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Entre os livros canônicos da tradição marxista, A revolução da ciência segundo o 
senhor Eugen Dühring (Anti-Diihring), de Friedrich Engels, foi para muitas gerações, 
ao lado do Manifesto Comunista, a principal via de acesso ao pensamento de Karl 
Marx. Concebido com a pretensão de apresentar em tom acessível uma exposição 
sintética de seus principais conceitos e ideias, o texto se transformou em um 
documento fundamental na construção da teoria do materialismo histórico. Foi 
através do Anti-Diihring que Engels popularizou a expressão “socialismo científico”, 
termo que veio a marcar de forma indelével toda uma corrente de pensamento e suas 
decorrências no campo da política, tendo como referência um cenário de etapas 
evolutivas no desenvolvimento da sociedade. Embora a expressão não tivesse sido 
usada antes por Marx, Engels inaugura seu emprego nesta obra como designação 
apropriada para combater e refutar uma noção distinta do que seria “socialismo”, a 
qual estaria representada pelas ideias de Eugen Diihring, na época um influente 
professor de filosofia e economia na Universidade de Berlim. 


Nesse contexto específico, o Anti-Diihring foi gestado como uma ferramenta 
importante na disputa da hegemonia teórica entre os partidários da social- 
democracia alemã, seu público-alvo. Contudo, para além dos leitores alemães (e 
europeus), ao longo das décadas o livro ganhou alcance e repercussão como principal 
“síntese” das ideias de Marx, chegando a influenciar figuras da envergadura de Mao 
Tsé-tung e Sukarno, os quais, conta-se, recomendavam sua leitura como introdução à 
obra marxiana, atestando o peso e a importância que alcançou. Ultrapassando em 
muito o propósito original para o qual foi concebido, constituiu-se em um texto 
determinante para a disseminação do marxismo ao redor do mundo. Uma reflexão 
pendente talvez seja o quanto essa “síntese” de Engels, quando tomada como atalho, 
não eclipsou o mergulho individual e insubstituível na escrita densa e dialética do 
próprio Marx. 


Publicado pela primeira vez há quase 150 anos (a edição original é de 1878), qual a 
importância de sua leitura hoje? Além de sua indiscutível relevância histórica na 
constituição do marxismo, a escrita tem um impulso vital, alimentada por uma visão 
transformadora da realidade. O texto é claro e vívido, atravessado por um tom 
irônico e mordaz. A primorosa tradução, pela primeira vez diretamente do original 
alemão para o português, recupera o frescor apaixonado do debate de ideias - um 
artigo de luxo e tão escasso nos dias de hoje. 


Sobre Anti-Diihring 
José Paulo Netto 


Vazado num estilo ácido e irônico, o Anti-Dúihring - pela primeira vez traduzido 
diretamente dos originais em alemão - expressa uma conjuntura muito determinada: 
é o marco de um capítulo da batalha das ideias no período da emergência da social- 
democracia alemã e nela encontra a sua razão de ser original. Trata-se, em termos 
imediatos, de um episódio da disputa travada por Marx e Engels pela hegemonia 
teórica e ideopolítica do movimento socialista revolucionário na Alemanha e, de 
fato, constituiu um momento decisivo dessa disputa. 
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NOTA DA EDIÇÃO 


Vinte anos, vinte livros da coleção Marx-Engels. Fundada em 1995, é com o 
aguardado Anti-Diihring, pela primeira vez publicado no Brasil em tradução direta 
do alemão, que a Boitempo comemora sua trajetória de duas décadas. Mas há 
também outro motivo para que seja este o livro a celebrar tal data: 2015 marca, 
igualmente, os 120 anos da morte desse grande intelectual, interlocutor favorito de 
Marx e que o ajudou a desenvolver seus estudos e transformá-los no conjunto da 
obra que permanece, ainda hoje, insuperável. 


Partindo da necessidade de responder a uma tese intelectualmente frágil 
elaborada por Eugen Dühring, então professor de filosofia e economia da 
Universidade de Berlim (e a réplica foi sempre um terreno fértil para a dupla, 
rendendo-lhe alguns de seus melhores momentos, vide obras como A sagrada família e 
A ideologia alemã, ambas publicadas pela coleção), Engels desfia sua “erudição 
enciclopédica” (em definição precisa de José Paulo Netto, no texto de apresentação a 
seguir) neste conjunto de artigos — escritos entre setembro de 1876 e junho de 1878, 
originalmente publicados no periódico alemão Vorwärts de 3 de janeiro de 1877 a 7 
de julho de 1878 e nesse mesmo ano lançados em livro em Leipzig. A exposição foi 
tão rigorosa ao desmontar, ponto por ponto, o material que a originou (e este era, de 
fato, tão insustentável), que Dühring e seu “sistema” caíram no ostracismo, sendo 
hoje em dia lembrados quase unicamente como estopim da crítica engelsiana. 


Mas o trabalho de Engels também precisou enfrentar o julgamento do tempo, 
especialmente em uma área tão sujeita à própria superação quanto as ciências 
naturais. Em sua apresentação rica em detalhes bio e bibliográficos, José Paulo Netto 
cumpre com maestria a tarefa de contextualizar A revolução da ciência segundo o 
senhor Eugen Diihring, expondo com rigor os altos e baixos pelos quais a obra passou 
na longa estrada que percorreu desde que o filósofo alemão a deu por terminada 


(embora, como o leitor verá, isso só tenha acontecido depois de ele próprio fazer 
muitas mudanças nas novas edições que se seguiram à primeira — a terceira edição, 
de 1894, publicada em Stuttgart, foi revisada e ampliada; nesta tradução, tais 
alterações aparecem entre chaves, ()). 


Traduzido mais uma vez por Nélio Schneider, o texto tem como base a edição 
publicada em 1988 pela Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA-2). As notas 
explicativas da edição alemã aparecem aqui numeradas e acompanhadas da sigla 
“N. E. A.”. Também numeradas estão as notas do tradutor (ON T.”) e as da edição 
brasileira ON E. B.”), ao passo que as notas de Engels vêm precedidas de asterisco. 
Grifos e colchetes de inserção ou exclusão em citações são de Engels, que os utiliza 
para realçar seu ponto de vista. Outros colchetes, inclusive em notas de rodapé, são 
inclusões desta edição e vêm acompanhados, quando no corpo do texto, da sigla “N. 
T.”. Páginas indicadas entre parênteses no próprio texto são referências das edições 
consultadas por Engels. O uso de aspas e itálicos segue as nossas normas editoriais 
internas. 


Nesta ocasião comemorativa, a Boitempo agradece novamente, e ainda com mais 
carinho, à sua equipe, a todos que estão presentes ou já passaram pela editora — são 
essas pessoas que a fizeram e fazem ser o que é; ao tradutor Nélio Schneider; ao 
professor José Paulo Netto; à filósofa Camila Moreno; ao caricaturista “oficial” da 
coleção desde seus primórdios, Cássio Loredano, autor do desenho deste volume, mas 
também ao ilustrador Gilberto Maringoni, que retratou outros momentos igualmente 
geniais dos dois filósofos alemães; ao diagramador e capista Antonio Kehl; e às 
revisoras Mariana Echalar e Luzia Santos. A editora é grata ainda à equipe da MEGA- 
2, em especial a seu diretor-executivo, Gerald Hubmann. E dedica mais este volume, 
o vigésimo da coleção em vinte anos de vida, especialmente, a você, leitor, objetivo 
primeiro e único de todos os nossos esforços! 


Agosto de 2015 


APRESENTAÇÃO 


José Paulo Netto 


Exatamente na passagem dos 120 anos do falecimento de Friedrich Engels (1820- 
1895)!!! torna-se disponível para o leitor brasileiro esta que é a primeira tradução 
direta do alemão de A revolução da ciência segundo o senhor Eugen Dühring (Herrn 
Eugen Diihrings Umwalzung der Wissenschaft)?!. Conhecida como Anti-Diihring, a 
obra foi publicada em livro em 1878, em Leipzig, reunindo materiais já dados à luz, 
em 1877-1878, através do Vorwärts, que sucedeu ao Volksstaat como o jornal dos 


sociais-democratas alemães. 


O texto engelsiano logo converteu-se num “clássico”: êxito de vendas (em vida de 
Engels, foram três edições), formou as primeiras gerações de marxistas — ao lado de 
Do socialismo utópico ao socialismo científico, dele extraído”! — e se constituiu, 
“após o Manifesto Comunista, [n]a mais popular introdução ao marxismo”!!. De fato, 
não há exagero nas palavras de um dos mais autorizados biógrafos de Engels e 
estudioso do movimento operário alemão no século XIX, segundo as quais o Anti- 
Diihring “revelou aos dirigentes da social-democracia alemã o conteúdo, o sentido e 
a essência da teoria de Marx, que era também a de Engels”; e mais: “Esta obra é 
realmente a que dá início a uma verdadeira escola e uma verdadeira tradição 
marxistas no continente [europeu]””. Doutra parte, o primeiro grande editor de Marx 
e Engels já afirmara que a razão assiste aqueles que consideram “que o Anti-Diihring, 
depois d'O capital e com ele, é a obra mais importante do marxismo”. 


Ao longo do século XX, o livro de Engels foi objeto de intensas discussões e 
querelas, envolvendo marxistas, estudiosos de Marx, militantes políticos e 
acadêmicos, no curso das quais se registraram inclusive situações constrangedoras!! 
— se, para muitos, no Anti-Diihring tem-se a “enciclopédia do marxismo”, para outros 
nele se evidencia um “antagonismo entre a filosofia marxista do proletariado e a de 


Engels". Antes de sinalizar algo de tais polêmicas!!, vejamos rapidamente em que 
contexto ideopolítico o Anti-Diihring foi redigido. 


1. 


Em 1869, após quase vinte anos escravizado a atividades empresariais em 
Manchester (período que designava, ironicamente, como o seu “cativeiro egípcio” e 
durante o qual acumulou um significativo patrimônio!!?), Engels se viu livre para 
dedicar-se exclusivamente à vida política e ao trabalho intelectual. Para tanto, 
transferiu-se com Lydia (“Lizzy”, “Lizzie”) Burns, sua segunda companheira, para 
Londres em setembro de 1870, fixando residência no número 122 da Regent's Park 


Road, a quinze minutos da casa de Marx. 


No primeiro lustro dos anos 1870, Engels exerceu ativa intervenção política, 
inicialmente centrada no âmbito da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) 
— conhecida ulteriormente como | Internacional. Pouco depois de sua chegada a 
Londres, passa a integrar, no dia 4 de outubro, o Conselho Geral da organização; 
responsável pelas relações com Bélgica, Itália, Espanha, Portugal e Dinamarca, 
participa das reuniões ordinárias e dos eventos maiores (a Conferência de Londres, de 
setembro de 1871, e o Congresso de Haia, de setembro de 1872) e se envolve 
frontalmente na luta interna travada pela direção contra Bakunin! "!. Desenvolve 
intensa atividade publicística: acompanhando a guerra franco-prussiana, por 
exemplo, escreve entre julho de 1870 e fevereiro de 1871 mais de cinquenta artigos 
para a Pall Mall Gazette, de Londres. Com a proclamação da Comuna de Paris, 
oferece ao Conselho Geral, em sessão de 21 de março de 1871, uma primeira 
informação da insurreição proletária!!?! . Simultaneamente, avança em seus estudos e 
pesquisas: prossegue sua investigação sobre a história da Irlanda"; em 1872-1873, 
publica os artigos que logo constituirão Sobre a questão da moradia!!! e começa, em 
maio de 1873, a reunir e elaborar materiais para a sua Dialética da natureza (que 
restou um projeto inconcluso!'*). 


Em meio a tantas tarefas e tantos projetos, Engels também acompanha o evolver 
do Re socialista na Alemanha, acelerado desde meados do decênio 
anterior!!*. O movimento avançava em sua organização, dividido entre os seguidores 
de Ferdinand Lassalle (articulados, a partir de 1863, na Associação Geral dos 
Trabalhadores Alemães) e o segmento proletário aglutinado em torno de Wilhelm 
Liebknecht e August Bebel (que, em agosto de 1869, realizou um congresso em 
Eisenach, do qual surgiu o Partido Operário Social-Democrata). 


Marx e Engels, que apoiavam Liebknecht e Bebel — correspondendo-se com eles e 
colaborando com a sua imprensa —, seguiam com atenção e cuidado os esforços que 
então se faziam para aproximar os dois grupamentos. Como sempre jogando na 
unidade do movimento dos trabalhadores, Marx e Engels estimulavam tal 
aproximação, mas se preocupavam com a confusão ideológica que reinava entre os 
eisenachianos. O processo de unificação entre estes e os lassallianos demonstrou que 
a preocupação de ambos tinha fundamento: o projeto do programa que os 
eisenachianos decidiram apresentar para juntar-se aos seguidores de Lassalle no 
congresso de Gotha, em maio de 1875, acolhia uma mescla tão heteróclita de ideias 
que provocou uma irada intervenção de Marx!!?. Foi nesse congresso, contudo, que 
nasceu o Partido Social-Democrata Alemão, que viria a ser o primeiro partido 
operário de massas e o centro de gravitação da futura Internacional Socialista (a II 
Internacional, criada em 1889). 


Com efeito, a unificação operou-se em meio a uma onda de confusionismo e 
ecletismo ideológicos no interior da qual sobressaíram, para além da influência de 
Lassalle, as concepções de Eugen Dühring, privatdozent da Universidade de 
Berlim!'*!, com forte incidência sobre os sociais-democratas alemäes "7. Mesmo 
figuras como Liebknecht e Bebel, num primeiro momento, tiveram impressão 
favorável do saber enciclopédico de Duhring e aplaudiram sua formal opção 
socialista (explicitada em 1872)2º, ignorando as flagrantes contradições e os 
incontáveis equívocos que enfermavam o seu pensamento pretensioso e arrogante. 


Logo se pôs na ordem do dia, para Marx e Engels, a necessidade de criticar as 
ideias de Diúhring, dado o influxo que então exerciam entre os membros do novo 
partido — e mais essa tarefa coube a Engels, que, depois de várias relutâncias, 
assumiu-a, de comum acordo com Marx, em maio de 1876/2!!. Para cumpri-la, contou 
com o apoio do camarada, a ponto de Marx, que conheceu o conjunto do texto 
preparado por ele, redigir algumas páginas da série de artigos que se centravam na 
economia política. 


Em fins de maio de 1876, recolhido em Ramsgate, Engels iniciou o rigoroso (e 
enfadonho) trabalho de examinar os escritos de Diúhring, que prosseguiu nos meses 
seguintes2?. Os resultados da análise empreendida foram publicados pelo Vorwärts 
de janeiro de 1877 a julho de 1878, em três séries: a primeira, composta por vinte 
artigos (jan.-maio 1877), tematiza a filosofia; a segunda, com nove artigos (jun.-dez. 
1877), trata da economia política; e a terceira, com cinco artigos (maio-jul. 1878), 
tem por objeto a questão do socialismo!?'. É esse material, com as três séries 
convertidas em seções, que dará origem ao Anti-Diihring, editado como livro ainda 


em agosto de 1878, pouco antes da entrada em vigor das leis antissocialistas 
impostas por Bismarck", 


Vazado num estilo ácido e irônico, explicitado já no seu título original — em que 
parodia o de um texto anterior de Diihring, elogioso a Carey (economista criticado 
por Marx)?! — o Anti-Diring expressa uma conjuntura muito determinada: é o 
marco de um capítulo da batalha das ideias no período da emergência da social- 
democracia alemã e nela encontra a sua razão de ser original. Trata-se, em termos 
imediatos, de um episódio da disputa travada por Marx e Engels pela hegemonia 
teórica e ideopolítica do movimento socialista revolucionário na Alemanha e, de fato, 
constituiu um momento decisivo dessa disputa: nos acesos debates dos anos 
seguintes, que precederam a crise da social-democracia alemã (1914), ficou claro 
que Dühring era assunto superado. Esses debates — inclusive o mais ruidoso deles, 
desatado por Eduard Bernstein a partir de 1896 e que derivou no chamado 
revisionismo!?*! — comprovaram que as ideias diúhringuianas já não tinham qualquer 
peso no Partido Social-Democrata criado em Gotha: sobre elas, o efeito do Anti- 
Diihring foi realmente devastador. 


Mas há de se ver que a fortuna do Anti-Diihring transcendeu largamente o seu 
impacto naquela particular conjuntura em que Marx e Engels se empenharam em 
triunfar sobre Lassalle e Diihring — ainda que só no caso deste último o triunfo tenha 
sido completo e definitivo”). 


2 


O Anti-Diihring apresenta-se — como o leitor comprovará — com uma estrutura 
expositiva clara e linear: uma introdução e três seções, referidas à filosofia, à 
economia política e ao socialismo (além dos prefácios que Engels lhe apôs). 


É de se salientar, sobretudo, a unidade (medular, não somente formal) do Anti- 
Diihring: reunião de textos escritos e publicados ao longo de cerca de dezoito meses, 
não aparece como uma coletânea de artigos avulsos que se interligam lassamente, 
mas configura realmente um livro, compreendido como uma obra, dispondo de uma 
rigorosa e lógica articulação interna. As tematizações da filosofia, da economia 
política e do socialismo não se justapõem, mas se elaboram e se estruturam numa 
arquitetura que pretende sintetizar os elementos constitutivos de uma teoria social — 
que, enquanto teoria, é necessariamente crítica — voltada para a dinâmica da 
sociedade burguesa e de sua superação, mas também envolvente de uma particular 


concepção das determinações naturais que subjazem ao processo do desenvolvimento 


histórico-social. Essa abordagem é a dimensão que peculiariza o Anti-Diihring: se, no 
pensamento de Marx, a consideração da natureza está presente!?!, é fato que ele não 
se ocupou tanto como Engels com o estudo das ciências que têm por objeto a 
natureza em si; nesse domínio, a “divisão de trabalho” entre os dois tornou-se 
marcante principalmente a partir de meados dos anos 1860. No Anti-Diúihring, a 
elaboração do trato da natureza que comparece é a concepção desenvolvida por 
Engels, contemporânea aos materiais que ele já acumulava com vistas a um trabalho 
futuro (os esboços postumamente publicados sobre a dialética da natureza); 
entretanto, deve-se recordar que Marx conheceu a íntegra do texto do livro de 1878, 
colaborou em sua redação e não manifestou reservas às reflexões de Engels no 
domínio do conhecimento da natureza e das ciências a ela referidas. 


Registrada a unidade interna das partes constitutivas do Anti-Dühring, cabe 
assinalar a expressa intenção de Engels (no prefácio à sua primeira edição): não 
contrapor ao “sistema” de Diihring um outro “sistema” (ver, neste volume, a p. 30). 
Engels, denunciando com ironia a inépcia da pretensão de construir “sistemas”, à 
época em voga entre a intelectualidade alemã, não quer oferecer ao “sistema” de 
Duhring uma alternativa similar. Em face da noção de sistema como constelação 
fechada, conclusa, de ideias e concepções, a posição de Engels, aliás, é de frontal 
recusa: “Se em algum ponto do desenvolvimento da humanidade fosse efetivado tal 
sistema definitivamente consumado dos nexos cósmicos tanto físicos como espirituais 
e históricos, isso consumaria o reino do conhecimento humano, e a continuação do 
desenvolvimento histórico futuro seria interrompida no momento em que a sociedade 
estivesse estabelecida em consonância com o dito sistema — o que seria absurdo, 
puro contrassenso” (p. 68). Por isso, ao “sistema” de Dühring, o que Engels contrapõe 
não é um outro “sistema”, mas uma síntese das concepções — filosóficas, econômicas 
e políticas — defendidas por ele e por Marx, afirmadas como as mais fundadas 
cientificamente e que deveriam nortear o avanço do pensamento revolucionário e a 
sua prática política”. Ainda que o “sistema” dúhringuiano estivesse longe de uma 
elaboração coerente e lógica, a crítica de suas ideias, tal como Engels a realiza, 
supõe sua formulação de um modo sistemático — modo que não implica, necessária e 
diretamente, a construção artificiosa de um outro “sistema”. 


Recusando-se a seguir esse último caminho, o que Engels faz é, reitere-se, a súmula 
das concepções de Marx e dele mesmo e, no caso do estudo da natureza, de suas 
contribuições próprias, extraídas de seu estudo das ciências!"!. É a formulação 
sistemática de tal súmula — avançando a partir do debate filosófico, cobrindo a 
crítica da economia política e tematizando a questão do socialismo — que permite a 


Engels demonstrar que o “sistema” de Duhring erguia-se mesclando regressões e 
equívocos filosóficos, econômicos e políticos assentados numa pletora eclética e 
pretensiosa de teses. Nesse movimento intelectual?!!, o mais adequado para oferecer 
uma crítica radical — não apenas tópica, pontual — das ideias de Diúhring, Engels 
obedeceu às exigências (teóricas e metodológicas) que se respondem nas três seções 
que compõem o Anti-Diihring. A sequência em que se apresenta a argumentação 
engelsiana não é mero recurso expositivo-formal: expressa o indispensável 
embasamento teórico-discursivo determinado pela necessidade de dar conta, crítica e 
radicalmente, das concepções de Dihring, e é esse embasamento que confere uma 
imanente unidade às três seções da obra. 


É óbvio não ser pertinente, nos limites e objetivos desta Apresentação, sumariar 
cada uma de tais seções — deve-se deixar para o leitor tanto o espetáculo (mais ou 
menos perverso) do polemista Engels fustigando com ironia o oponente quanto a 
fruição (extremamente enriquecedora) da magnitude dos conhecimentos de que 
Engels se socorre para infirmar as concepções diihringuianas. É cabível, todavia, um 
rápido comentário relativo à primeira das seções, e por uma razão simples: as duas 
subsequentes não foram objeto, na constituição da tradição marxista, de debate 
expressivo. 


Com efeito, não me parece haver polêmica significativa no que diz respeito às 
seções segunda e terceira. Na segunda seção, em que Marx colaborou textualmente, 
Engels, em confronto com as proposições de Dihring, formula com precisão o objeto 
da economia política, seu método e seus problemas, e sintetiza algumas das 
categorias econômicas mais básicas de Marx?! — nessa seção, ademais, um tema 
importante desenvolvido por Engels diz respeito à problemática da violência, 
oferecendo dela uma análise cuidadosa, assim como de sua interação com a 
dinâmica da vida econômica. 


Igualmente, em torno da terceira seção não se registraram discrepâncias de 
relevo; nela, Engels retoma questões centrais da economia política (situando, por 
exemplo, a relação produção-distribuição) e desconstroi por inteiro a concepção de 
socialismo de Diihring, para quem o socialismo não resulta da evolução histórica, 
sendo antes “o sistema natural da sociedade”. Engels opera essa desconstrução 
mediante a determinação da nuclearidade contraditória do modo de produção 
capitalista, a recuperação da história real do movimento socialista?” e a indicação, 
ainda que sumária, de problemas mais específicos na óptica socialista (o Estado, a 
família etc 771. 


No tocante à primeira seção, é nela que Engels apresenta a fundamentação 
filosófica da crítica a Duhring, e é ela que responde, a meu juízo e como já apontei, 
pela unidade imanente ao Anti-Diiring. É nessa seção que a erudição efetivamente 
enciclopédica de Engels se revela de maneira omnilateral — terá o leitor do Anti- 
Dühring a sua comprovação nos excursos engelsianos (sobre cuja provisoriedade o 
próprio autor faz claras advertências) que recorrem às chamadas ciências da 
natureza e entrelaçam seus avanços ao evolver da filosofia ocidental — e se 
encaminha no rumo da afirmação do materialismo moderno como superação tanto do 
materialismo antigo quanto do idealismo que a ele se contrapôs. A superação em 
tela, sustenta Engels, creditável aos resultados obtidos pelo específico trato científico 
da natureza tomada em si, deveu-se sobretudo à concepção dialética que era exigida 
por esse trato e que esteve subjacente (e, quase sempre, não trazida à consciência 
dos cientistas) aos passos cognitivos que levaram a tais resultados; e, tanto como a 
dialética assegura a validez do materialismo moderno, aqueles resultados, por seu 
turno, mais fornecem fundamentos a ela. Daí a importância conferida por Engels ao 
que ulteriormente designar-se-á como as “leis da dialética”: a unidade e a luta dos 
contrários, a transformação das mudanças quantitativas em qualitativas, a negação 
da negação... Daí também, no Anti-Diihring, a evidente valorização crítica do 
contributo de Hegel, que viabilizou, ainda que de modo idealista, a ultrapassagem 
da metafísica”. 


Mas o que é peculiar ao movimento intelectual que Engels realiza nessa seção é a 
compreensão da processualidade dialética como operante e comum à natureza e à 
história (sociedade): depois de quase uma década de estudos das ciências da 
natureza e da matemática, ele chegou à plena convicção de que “na natureza se 
impõem [...] as mesmas leis dinâmicas dialéticas que regem, também na história, a 
aparente casualidade dos acontecimentos” (p. 38). Para dizê-lo de modo curto e 
grosso: na primeira seção do Anti-Diihring, Engels sustenta que natureza e história 
(sociedade) são objetivamente regidas pelas mesmas leis dialéticas; no entanto, não é 
correto inferir, a partir dessa sustentação, que Engels opere uma equalização entre 
natureza e história (sociedade) º*. 


Ora, justamente na primeira seção do Anti-Diihring reside o essencial do que, 
poucas décadas depois de publicado o livro, constituiu e ainda constitui o objeto de 
densas e infindáveis polêmicas: a concepção engelsiana da dialética e sua extensão à 
natureza. É obviamente impossível oferecer, nos limites desta Apresentação, sequer 
uma sinopse de tais polêmicas; mas é preciso, além do mero registro de sua 


existência e importância, indicar sumariamente ao menos o seu centro: a 
problemática da dialética e do seu âmbito de validez. 


J: 


As ideias e concepções de Marx e Engels só começaram a ganhar a consciência e a 
adesão de vanguardas socialistas e a galvanizar amplos segmentos proletários e de 
trabalhadores a partir de sua difusão pelo Partido Social-Democrata Alemão e da 
ação da Il Internacional, por ele hegemonizada. De fato, era a notável atividade 
ideológica realizada por ambas as instituições, através de suas instâncias partidárias 
e organizacionais (mediante um dispositivo que incluía escolas de formação política 
e sindical, editoras, jornais e eventos nacionais e internacionais), que propiciava a 
constituição e a irradiação de uma cultura política em torno do que então se articula 
como marxismo — designação do corpo doutrinário erguido sobre o que se conhecia 
até ali da obra de Marx e de Engels!” por teóricos e dirigentes que, especialmente 
entre meados dos anos 1880 e a eclosão da Primeira Guerra Mundial, estiveram à 
frente dessas duas instituições. 


A gestação e o nascimento desse corpo doutrinário, caracterizado depois como o 
“marxismo da Il Internacional”, não se articulou sem polêmicas nem configurou um 
bloco doutrinário homogêneo?! Todavia, mesmo sendo uma leitura parcial e seletiva 
daqueles que eram tomados como os “pais fundadores”, incorporando influxos 
positivistas”?! e derivando em esquematismos contra os quais Engels, o único ainda 
vivo, advertiu e protestou”, esse marxismo — à mercê de uma divulgação massiva 
que implicava muitas simplificações — tornou-se dominante. A capitulação política da 
social-democracia em 1914 afetou-o diretamente, e sua desqualificação consumou-se 
com a Revolução de Outubro, conduzida em 1917 pelos bolcheviques ante a 
incompreensão (e, em seguida, a crítica) social-democrata. 


Com a chegada de Lenin e seus camaradas ao poder na Rússia, abriu-se um novo 
capítulo na história do legado de Marx e Engels: suas ideias passaram a ser 
assumidas e difundidas não mais por um partido de oposição à ordem burguesa, mas 
por um partido que conquistou o poder e em seguida patrocinou, justamente para 
vitalizar tal oposição em escala mundial, o erguimento da Internacional Comunista (a 
III Internacional), em 1919. Assim como a social-democracia alemã hegemonizara a II 
Internacional, o partido de Lenin passou a exercer protagonismo similar em face da Ill 
Internacional; e quando, num processo concluído em fins dos anos 1920, o partido de 


Lenin foi transformado em componente do emergente regime stalinista e de seu 
Estado, a IIl Internacional se converteu em instrumento de ambos. 


A rápida alusão a esse processo extremamente complexo!!! é necessária para 
indicar que a crise política da social-democracia e da Il Internacional propiciou uma 
conjuntura de crítica radical ao marxismo por elas construído, mas que, em cerca de 
uma década, essa conjuntura se esfumaria e se haveria de promover uma restauração 
da concepção teórica daquele mesmo marxismo. 


Nos breves anos que decorrem entre a fundação da Ill Internacional e os passos 
iniciais da instauração do que seria a autocracia stalinista, verificou-se a emersão de 
uma crítica dos fundamentos do marxismo da Il Internacional, tipificada — 
especialmente, mas não só — no ensaísmo tão diverso de um Lukács e de um Korsch 
(e, depois, nas reflexões do Gramsci encarcerado), raiz do designado “marxismo 
ocidental”, Mas, na década subsequente, o regime de Stalin se encarregou de 
liquidar tal crítica e, sem prejuízo de prosseguir na denúncia política da || 
Internacional, incumbiu-se de recuperar e restaurar sua herança teórica: o marxismo 
tal como ela o concebera. Dessa dupla operação resultará o marxismo-leninismo, 
que, através da atividade ideológica da III Internacional (e com o suporte do partido 
e do Estado soviéticos), consolidará e universalizará como cânone uma determinada 
interpretação do legado de Marx e Engels: aquela segundo a qual o marxismo 
constitui uma concepção de mundo cerrada, conclusa, suportada por um sistema de 
saber composto por uma teoria geral do ser (o materialismo dialético) e a sua 
especificação na aplicação à história (o materialismo histórico) *. 


Nesse cânone, designado por Marcuse como “marxismo soviético” e desde 1938 
chancelado intelectual e politicamente pelo “guia genial do povos” (sem esquecer os 
meios repressivos e dissuasórios de que seu regime dispunha), o pensamento de Marx 
e Engels cristalizou-se numa dogmática e derivou numa paralisia que por décadas 
comprometeu a reflexão e a elaboração da maioria dos marxistas. Na elaboração 
dessa dogmática, a utilização seletiva das reflexões engelsianas — em especial do 
velho Engels, isto é, do Anti-Diihring e dos esboços sobre a dialética da natureza — foi 
um recurso a que se fez amplo, recorrente e reverencial apelo, geralmente 
atribuindo-se-lhe a sistematização do materialismo dialético (rótulo que tudo indica 
não se dever a Engels, mas sim a Giorgi Plekanov, que o mencionou antes, num texto 
de 1891). Essa versão das ideias de Marx e Engels, divulgada em massa através de 
uma literatura manualesca, persistiu mesmo depois que, em 1956, se pôs fim, oficial 
e formalmente, ao ciclo do mal chamado “culto à personalidade”. De fato, na 
segunda metade do século XX e na entrada do XXI, esse marxismo de pacotilha ainda 


resiste — quase sempre mediante a continuidade da produção e do consumo de novos 
manuais! 


Já antes da constituição e da consolidação do marxismo-leninismo, entretanto, o 
Anti-Dühring fora objeto de uma sintética — mas extremamente severa — crítica 
marxista, situada no marco daquele breve período (c. 1919-1929) em que, no interior 
do movimento comunista, se pôde colocar em causa os fundamentos do marxismo da 
II Internacional. Trata-se da crítica formulada por Lukács em História e consciência 
de classe, o célebre “livro maldito do marxismo” — nas palavras de Kostas Axelos —, 
publicado em 1923!º!. A referência a essa crítica ao Anti-Dúhring é ao mesmo tempo 
obrigatória e suficiente, nos limites de uma Apresentação breve como esta, por duas 
razões: de uma parte, porque constituiu uma tomada de posição teórica produzida no 
interior do movimento comunista por um filósofo de peso, cujas credenciais 
combativas e revolucionárias já estavam comprovadas; de outra, e mais importante, 
porque ela constituiu a matriz da parcela majoritária das reservas filosóficas que 
posteriormente seriam dirigidas ao Engels do Anti-Diihring'”.. 


Em História e consciência de classe, afora as referências a materiais subscritos 
tanto por Marx quanto por Engels, Lukács remete a este último em alguns dos ensaios 
que compõem a obra, citando (sobretudo, mas não exclusivamente) textos do velho 
Engels, de forma em geral aprobatória, ainda que sem qualquer tom reverencial — ao 
contrário, fazendo-lhe pontuais reparos. Contudo, a crítica substantiva que o filósofo 
dirige ao Anti-Diihring tem flagrante saliência no livro de 1923. 


Ela comparece logo no ensaio de abertura e incide explicitamente sobre a 
concepção que o texto engelsiano formula da dialética: conforme Lukács, a distinção 
que Engels opera entre “metafísica” e “dialética”, sem prejuízo de sua argúcia, 
apresenta uma [acuna essencial — não coloca no cerne das considerações 
metodológicas (aliás, nem sequer a menciona) a questão da relação dialética do 
sujeito e do objeto no processo histórico. Lukács argumenta que, desprovido dessa 
determinação, o método dialético deixa de ser revolucionário, porque sem ela a 
transformação prática da realidade perde a centralidade que deve ter (e, para o 
crítico, de fato tem) na perspectiva de Marx. Lukács não hesita em afirmar que, assim 
posto, o materialismo próprio da concepção dialética da história corre o risco de uma 
regressão ao materialismo burguês, de caráter contemplativo!?. Eis o núcleo da 
crítica lukacsiana: a concepção engelsiana da dialética, tal como aparece no Anti- 
Dühring, retira ao método que lhe é próprio sua dimensão prático-revolucionária (o 
que, por outro lado, vincula-se à noção de prática que Engels desenvolve em outra 
obra’). E, no que diz respeito à extensão do método dialético ao conhecimento da 


natureza, Lukács é taxativo: trata-se de uma extensão indevida, uma vez que as 
determinações decisivas da dialética (a seu juízo, bem mais que as “leis da dialética”: 
a interação sujeito-objeto, a unidade teoria-prática, a transformação histórica do 
substrato das categorias como fundamento da sua transformação no pensamento) não 
se encontram na natureza. Numa palavra: Lukács sustenta expressamente que é 
necessário limitar o método dialético à realidade histórico-social!?, 


Parece claro que a crítica do Lukács de 1923 ao Anti-Diihring, rebatendo no 
Ludwig Feuerbach... e especialmente na concepção de uma dialética da natureza, 
relaciona-se de modo estreito ao espírito e ao sentido antiontológicos que estão 
presentes, como o próprio autor reconhece no texto autocrítico de 1967, em História e 
consciência de classe e que, expressando um determinado Zeitgeist, perduraram para 
muito além da conjuntura em que o livro foi escrito!. Compreende-se, pois, que 
outros marxistas marcados por esse Zeitgeist (a maioria, no chamado marxismo 
ocidental) ou pensadores de alguma outra forma conectados com o ideário de Marx e 
Engels — durante e depois do quase monopólio exercido pelo marxismo-leninismo 
stalinista sobre o legado marx-engelsiano — tenham renovado, em registro às vezes 
diverso, as formulações críticas do Lukács de 1923, ou simplesmente deixado de mão 
as formulações engelsianas do Anti-Diihring, ou ainda tentado abrir uma via 
alternativa, conservando a ideia da dialeticidade da natureza?. Com aquele 
monopólio inteiramente colapsado, verifica-se, ao fim do século XX e na entrada do 
século presente, uma retomada de várias das questões suscitadas pelo Anti-Diihring 
(e pelos esboços acerca da dialética da natureza!?!). 


No entanto, a fortuna póstuma do Anti-Diihring não foi marcada apenas pelos 
desdobramentos da crítica matrizada em História e consciência de classe: 
especialmente na segunda metade do século XX, pensadores de distintos quadrantes 
do espectro ideológico e de diverso nível intelectual — mas inscritos, a maioria, numa 
perspectiva contrária à tradição marxista — articularam uma crítica ao Anti-Diihring 
(e aos esboços da inconclusa Dialética da natureza) cuja razão de ser era o intento de 
separar a contribuição de Engels do conjunto da obra de Marx, buscando relegar as 
páginas engelsianas ao estatuto de um vulgar cientificismo positivista. De fato, 
procurou-se criar uma imagem negativa de Engels, o segundo violino do duo Marx- 
Engels, tratando-o de forma a minimizar e amesquinhar seu contributo à obra que, 
em estreita colaboração, ambos ergueram”*!. No limite — e, para isto, o Anti-Dúhring 
e textos engelsianos preparados após a morte de Marx foram largamente utilizados — 
a empreitada tinha em mira dissociar/contrapor o pensamento e as concepções de 
Engels dos/aos de Marx. Tal literatura crítica, própria da segunda metade do século 


XX, ainda que esboçada há muito”, pauta-se por um registro cristalino: a 
localização de reais ou fictícios elementos de dissonância entre Engels e Marx faz-se 
com a precisa intencionalidade de desqualificar Engels (como destacou um 
pesquisador não marxista, Alvin Gouldner'*!). São exemplares dessa bibliografia os 
trabalhos de Lichtheim, que entende Engels como o compendiador de uma “nova 
concepção positivista do mundo”, e Levine, para quem Engels operou com um 
“determinismo cosmológico”!”. 


A substantiva comunhão teórico-política entre Marx e Engels, inaugurada no 
outono de 1844, jamais significou que sobre temas e problemas determinados e 
específicos ambos pensassem de forma idêntica, como o comprova a análise textual 
da produção de cada um, bem como da sua rica e copiosa correspondência — na qual 
se verifica que as discrepâncias e divergências que constatavam eram esclarecidas 
numa relação dialógica, em que os dois interlocutores comportavam-se como pares, 
respeitados os conhecimentos e as pesquisas particulares de cada um, e nem sempre 
solucionadas completamente. Essa comunhão teórico-política, todavia, nunca apagou 
as diferenças (geralmente obscurecidas pelo “marxismo soviético”) entre ambos: 
algumas de ideias, outras de estilo literário e muitas quanto ao modo de vida — é que, 
como Florestan Fernandes observou certa feita, Engels tinha luz própria. E tais 
diferenças não têm peso suficiente para justificar que se questione a comunhão 
teórico-política que vinculou por quatro décadas os dois homens. 


Obviamente, nem toda a literatura de crítica a Engels — particularmente (mas não 
só) a que incide sobre o Anti-Diihring — rege-se pelo mesmo módulo de Lichtheim e 
de Levine. Encontram-se muitos materiais de coerência e força outras que as análises 
direcionadas à demonização de Engels como bode expiatório das contrafações do 
materialismo dialético entronizado pelo marxismo-leninismo do período stalinista; são 
materiais que demonstram, inequivocamente, a relevância do Anti-Diihring no marco 
da tradição marxista, mesmo que problematizando, com o recurso a argumentos 
procedentes, questões que os limites desta breve Apresentação não permitem sequer 
sinalizar]. 


A relevância aqui referida vai muito além do trato da natureza conforme os dados 
científicos apresentados na massa crítica examinada por Engels": é relevância que 
se deve ao empenho sistemático de acompanhar os processos do conhecimento 
(científico) da natureza sem impor à sua pesquisa empírica positiva e ao seu objeto 
um apriorismo qualquer. Trata-se, enfim, como Engels ensaiou, de implementar uma 
posição metodológica que busque os nexos dialéticos “partindo do estudo das 
ciências naturais e procurando interpretar seus resultados mediante uma perspectiva 


teórica que tanto exclui as construções fantásticas da filosofia da natureza quanto o 
falso rigor e a prática estreita do empirismo”!®®, 


O Anti-Diúihring, especificamente na polêmica primeira seção, foi o documento 
fundador, na tradição marxista, desse empenho sistemático e nele se contêm o projeto 
e, em alguma medida, já o processo (ambos, projeto e processo, ainda hoje em 
aberto) de uma crítica ontológica às ciências da natureza, sem a qual o 
desenvolvimento do pensamento teórico-revolucionário inspirado em Marx e em 
Engels perde muito de seu fôlego. 


Recreio dos Bandeirantes, junho de 2015 
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[9] Polêmicas tematizadas na aparentemente longa (porque o rol de referências pertinentes a um estudo exaustivo do 
Anti-Diihring vai muito além dela) bibliografia registrada nas notas de rodapé desta Apresentação, nem toda ela 
mencionada diretamente nas páginas que se seguem. Os títulos foram arrolados seletivamente, de modo a oferecer ao 
leitor interessado um diferenciado roteiro para aproximar-se da problemática posta pela obra de Engels. 


[10] No curso desse período, gerenciando uma empresa familiar, a estabilização da vida financeira de Engels permitiu- 
lhe auxiliar exilados alemães — em especial, Marx — que se refugiaram na Inglaterra após a revolução de 1848. O 
patrimônio que construiu em quase duas décadas de trabalho exaustivo, Engels, em seu testamento (cuja versão final é 
de 26 de julho de 1895, dez dias antes de sua morte), legou-o às filhas de Marx, a uns poucos amigos e ao Partido 
Social-Democrata Alemão, ao qual destinou igualmente sua biblioteca e seu espólio textual. 


[11] Para documentar a participação de Engels na vida da Internacional, ver Karl Marx e Friedrich Engels, Obras 
fundamentales, v. 17: La Internacional (Cidade do México, Fondo de Cultura Económica, 1988). É entre abril e julho 
de 1873, com Marx e Paul Lafargue, que redige A Aliança da Democracia Socialista e a Associação Internacional dos 
Trabalhadores, brochura publicada em agosto (Londres, A. Darson, 1873); há extratos em Marcello Musto (org.), 
Trabalhadores, uni-vos! Antologia política da | Internacional (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo/Fundação 
Perseu Abramo, 2014). 


[12] Embora tenha sido Marx o autor da análise mais substantiva da Comuna — ver Karl Marx, A guerra civil na França 
(trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2011) —, biógrafos assinalam que era em conjunto com Engels que ele 
“elaborava os conselhos e as recomendações aos communards, particularmente sobre questões militares”, e que, nas 
sessões do Conselho Geral daqueles meses, “Engels desenvolveu importantes teses da tática da luta armada do 
proletariado insurreto” (vários autores, Friedrich Engels. Biografia, cit., p. 292). Verdadeiro especialista em matéria 
militar (segundo o juízo de Lenin), seu interesse por ela vinha da juventude, e extratos de suas reflexões acerca do 
tema estão reunidos em Friedrich Engels, Temas militares (Lisboa, Estampa, 1976). 


[13] Desde os anos 1850, a Irlanda — país que visitou várias vezes — era objeto do interesse analítico de Engels, mas ele 
nunca realizou o projeto de escrever a planejada história, embora tenha acumulado materiais e esboços para tal 
(publicados em russo, em 1948). Ver Karl Marx e Friedrich Engels, L'Irlanda e la questione irlandese (Roma, Editori 
Riuniti, 1975). 


[14] Friedrich Engels, Sobre a questão da moradia (trad. Nélio Schneider, São Paulo, Boitempo, 2015). 


[15] Materiais publicados apenas em 1927. Ao que tudo indica, a versão em português foi lançada primeiramente no 
Brasil, em tradução de R. Argentiére e V. A. Luz: ver Friedrich Engels, Dialética da natureza (São Paulo, Flama, 1946); 
seguiu-se-lhe, sem indicação de tradutor, a edição da paulistana Alba (c. 1962) e a da carioca Leitura (s/d); desde 1976, 


a Paz e Terra edita a obra. Outro projeto que Engels não levou adiante, concebido no outono de 1874, dizia respeito a 
um ensaio sobre a Alemanha. 


[16] Sobre esse desenvolvimento, conferir o clássico de Franz Mehring, Histoire de la social-démocratie allemande 
de 1863 à 1891 (1897-1898) (Pantin, Les Bons Caractêres, 2013), e também Joseph Rovan, Histoire de la social- 
démocratie allemande (Paris, Seuil, 1978), e Anne Deffarges, La social-démocratie sous Bismarck: histoire d'un 
mouvement qui changea l'Allemagne (Paris, L'Harmattan, 2013). 


[17] Expressa no célebre documento de Karl Marx, Crítica do Programa de Gotha (trad. Rubens Enderle, São Paulo, 
Boitempo, 2012). 


[18] Eugen Karl Dühring (1833-1921), arbitrariamente excluído da vida acadêmica no segundo lustro da década de 
1870 — em processo que Engels, no prefácio à segunda edição do Anti-Dúihring, qualificou como “indignidade” — 
escreveu e publicou (malgrado a cegueira que o vitimou antes de completar trinta anos), a partir de 1865, centenas e 
centenas de páginas sobre os assuntos mais diversos e gozou de tão grande quanto efêmera popularidade. Hoje, 
corridos tantos decênios, seu nome é lembrado apenas porque Engels deu-lhe a honra da polêmica e quando em suas 
ideias analistas pesquisam as raízes de preconceitos da pior espécie. Contudo, um estudioso — que não pode ser 
acusado de afeto a Dihring — anota: “Lendo-se o Anti-Diihring, poder-se-ia supor que Diúhring era um perfeito cretino. 
No entanto, não o era; era um homem valoroso, possuidor de qualidades aptas a suscitar o entusiasmo e a admiração da 
juventude. Possuía cultura enciclopédica, movia-se e orientava-se livremente diante dos problemas das ciências 
naturais e da filosofia, da economia política e do socialismo. Suas doutrinas expunham um sistema ideológico 
completo [...]. Ademais, conquistara prestígio entre a juventude graças ao ódio que os acadêmicos nutriam em relação 
a ele. Acresce que sua vida estava longe da felicidade: não pode ser feliz a vida de um homem que fica cego aos 28 
anos e é obrigado a adquirir os seus conhecimentos com a ajuda de outros, geralmente estranhos. Sofrera muito e isso 
contribuía para angariar-lhe simpatias”; David Riazanov, “Cincuenta apos del Anti-Diihring”, cit., p. 338. Não há 
registro de réplicas de Diihring à corrosiva crítica de Engels, mas tão somente de comentários amargos à “violência” e 
à “injustiça” de que se considerou vítima, caracterizando seu oponente como um “hegeliano anacrônico”. 


[19] Sobre a recepção das ideias de Diihring entre os eisenachianos, ver David Riazanov, “Cincuenta años del Anti- 
During”, cit; sobre o conjunto social-democrata, ver Klaus Tenfelde, “Zur Rezeption Eugen Dührings in der 
deutschen Arbeiterbewegung in den 1870er Jahren”, Wissenschafilicher Sozialismus und Arbeiterbewegung, Trier, 
Karl-Marx-Haus, n. 24, 1980. Vale observar que certas ideias de Dühring transcenderam as fronteiras da social- 
democracia, repercutindo em figuras situadas em outro espaço do espectro ideológico, como Nietzsche. 


20] Em 1874, Bebel escreveu um artigo, “Um novo comunista”, de apologia a Dühring. Não se esqueça, ainda, de 
que entre os adeptos mais entusiastas das teorias do professor berlinês, na primeira metade dos anos 1870, estava o 
jovem Eduard Bernstein, que em 1873 assistia às suas preleções. 


[21] Como se verifica na correspondência entre eles daquele mês, em Marx-Engels Werke (daqui em diante, MEW), v. 
34 (Berlim, Dietz, 1966), p. 12-6. 


[22] Foi um período em que sua vida privada via-se atormentada pela enfermidade que acometeu sua companheira 
Lizzie. Nascida em 1827, ela morreria em 12 de setembro de 1878. 


[23] A confusão e a divisão ideológicas no interior do partido fundado em Gotha eram tais que o processo de 
publicação dos textos de Engels foi problemático, como informa um pesquisador: “No congresso da social-democracia 
alemã celebrado em Gotha, em finais de maio de 1877, quando já tinham aparecido os primeiros vinte artigos da 
primeira seção, a campanha do Vorwárts foi vivamente reprovada a partir de diferentes posições: aos protestos, 
compreensíveis, dos seguidores de Diihring uniram-se os lamentos daqueles que se irritaram com o fato de a imprensa 
do partido dedicar tanto espaço a uma ‘polêmica entre professores”. Como consequência, houve que se adotar uma 
solução de compromisso: a polêmica não continuaria diretamente nas páginas do Vorwárts, mas em um “suplemento 
científico” do jornal criado ad hoc”; Valentino Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., p. 149. 
Sobre as condições da edição dos artigos de Engels, consultar David Riazanov, “Cincuenta años del Anti-Duihring”, cit., 
1972. 


[24] A legislação antissocialista vigiu entre 21 de outubro de 1878 e 1º de outubro de 1890. Não é preciso dizer que o 
livro de Engels foi logo apreendido quando da aplicação das leis de Bismarck. 


[25] Engels — que o socialista inglês James Strachey caracterizou como “o maior dos polemistas” — remete ao título de 
um escrito de Diihring de 1865, Carey's Umwáãlzung der Volkswirthschattslehre und Sozialwissenschaft [A revolução 
da teoria econômica e da ciência social segundo Carey]. Marx, por sua vez, ocupou-se de Carey em meados dos anos 


1850, vendo-o como um economista “anti-histórico”; ver Karl Marx, “Bastiat e Carey”, em Grundrisse — Manuscritos 
econômicos de 1857-1858: esboços da crítica da economia política (trad. Mario Duayer et al., São Paulo/Rio de 
Janeiro, Boitempo/UFRJ, 2011). Da mesma obra, ver também as p. 479-82; há ainda referências a Carey ao longo d'O 
capital: crítica da economia política, Livro |: O processo de produção do capital (trad. Rubens Enderle, São Paulo, 
Boitempo, 2013). 


[26] Sobre o tema, permanece como leitura obrigatória o trabalho de Bo Gustafson, Marxismo y revisionismo: la 
crítica bernsteiniana del marxismo y sus premisas histórico-ideológicas (Barcelona, Grijalbo, 1975). 


[27] Não é possível, aqui, sequer aludir à resiliência das concepções políticas de Lassalle no interior do movimento 
socialista — sugerida no breve e penetrante excurso de Henri Lefebvre, De [V'État, v. 2: Théorie marxiste de l'État de 
Hegel à Mao (Paris, 10/18, 1976), esp. p. 273s. 


[28] Ver, entre muitos, Alfred Schmidt, Der Begriff der Natur in der Lehre von Marx (Frankfurt, Surkhamp, 1962), e 
John Bellamy Foster, A ecologia de Marx: materialismo e natureza (Rio de Janeiro Civilização Brasileira, 2005). 


[29] No prefácio à segunda edição do livro, novamente Engels não o caracteriza como explicitação de um “sistema”, 
mas como uma “exposição mais ou menos coerente do método dialético e da concepção de mundo comunista 
defendidos por Marx e por mim” (ver, neste volume, a p. 35). 


[30] Não são poucos os críticos de Engels que localizam em suas notações sobre a natureza a marca do cientificismo 
positivista então dominante nas ciências da segunda metade do século XIX; essa linha interpretativa é bastante 
generalizada, e a maioria de seus representantes apenas repete variações de um mesmo mantra, como o faz celebrado 
ex-marxista que apregoa que, “contagiado pelo entusiasmo cientificista do seu tempo”, Engels “esteve muito próximo 
dos positivistas da sua época”; ver Leszek Kolakowski, Main Currents of Marxism (Nova York, W. W. Norton, 2005), p. 
309. Mas já o primeiro grande biógrafo de Engels oferecia elementos para infirmar esse gênero de interpretações e 
caracterizava a seção inicial do Anti-Dúihring, dedicada à filosofia, como uma “apologia da filosofia alemã contra o 
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positivismo”; ver Gustav Mayer, Friedrich Engels. Biografia, cit., p. 687. 


[31] Lembre-se de que Lenin, que bem conheceu o Anti-Diihring, ao expor didaticamente os substratos da teoria 
marxiana, percorreu de novo itinerário similar: relacionou-os à filosofia clássica alemã, à economia política (clássica, 
inglesa) e às críticas e aos projetos dos chamados utópicos; ver seu artigo “As três fontes e as três partes constitutivas 
do marxismo” (1913) e o texto/verbete “Karl Marx. Breve nota biográfica com uma exposição do marxismo” (1914), 
em Vladimir |. Lenin, Obras escolhidas em três tomos, t. 1 (Lisboa/Moscou, Avante!/Progresso, 1977). 


[32] Quando o Anti-Diihring foi publicado, só havia vindo à luz o Livro | d'O capital, e seu universo categorial estava 
longe de ser apropriado e assimilado mesmo pelas vanguardas socialistas - e menos ainda difundido entre os militantes 
que elas orientavam, pois nem sequer haviam sido editados seus primeiros “resumos” (o de C. Cafiero é de 1879 e o 
de G. Deville, de 1883). Nessa conjuntura, pode-se avaliar a importância — especialmente dessa segunda seção — do 
Anti-Diihring na divulgação de algumas das categorias marxianas. 


[33] O Anti-Diihring “deu ao estudo do socialismo um novo e forte impulso. Todos os trabalhos de Kautsky, Bernstein, 
Plekhanov e Mehring neste domínio, tanto em seus temas quanto em sua concepção geral, partem das teses 
fundamentais formuladas por Engels em sua digressão sobre a história do socialismo”; David Riazanov, “Cincuenta 
años del Anti-Duhring”, cit., p. 356 — grifos meus. 


[34] Sabe-se que a esses dois temas, incluindo sua conexão com a gênese da propriedade privada, Engels dedicou seu 
conhecido estudo de 1884, A origem da família, da propriedade e do Estado (São Paulo, Nosso Livro, 1934). Dos anos 
1940 à atualidade, circularam entre nós várias edições; ao que sei, a primeira tradução direta do alemão é a que consta 
nas Obras escolhidas em três tomos, cit. 


A origem da família... compõe com o Anti-Diihring, com o conjunto de artigos que publicou na Die Neue Zeit em 
1886 — reunido no opúsculo Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã (há várias edições circulando no 
Brasil desde a primeira, lançada provavelmente em 1932 pela Unidas; versão direta do alemão é a coligida no t. 3 das 
Obras escolhidas... cit.) — e com os esboços postumamente divulgados sob o título Dialética da natureza o elenco 
dos textos característicos da produção do velho Engels. Para infirmar falsas oposições entre essa produção e a de 
estágios anteriores de seu pensamento, vale recorrer, entre outras, à argumentação do já citado “Cincuenta apos del 
Anti-Dihring”, de Riazanov. 


[35] A contraposição — para muitos analistas, demasiado rígida e esquemática — entre “pensamento metafísico” e 
“pensamento dialético” que comparece na primeira seção do Anti-Diihring é retomada, ao lado de outras questões que 
se colocam no texto de 1878, no já referido Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, parte IV. 


[36] Também no Ludwig Feuerbach..., cit., Engels reitera a tese do caráter dialético comum da natureza e da história, 
mas não as equaliza; veja-se a seguinte e fundamental passagem: “Porém, aquilo que vale para a Natureza, que 
também aí é reconhecido como um processo histórico de desenvolvimento, vale também para a história da sociedade 
em todos os seus ramos e para o conjunto [Gesamtheit] de todas as ciências que se ocupam de coisas humanas. [...] 
Aqui, totalmente como no domínio da Natureza, havia, portanto, que eliminar as conexões feitas artificialmente, pelo 
achamento das reais; uma tarefa que finalmente vem a dar no descobrir das leis universais do movimento que se 
impõem na história da sociedade humana como dominantes. Ora, a história do desenvolvimento da sociedade mostra- 
se, porém, num ponto essencialmente diverso do da Natureza. Na Natureza — na medida em que deixemos fora de 
consideração a retroação do homem sobre a Natureza — há puramente fatores cegos, desprovidos de consciência, que 
atuam uns sobre os outros e em cujo jogo recíproco a lei universal se faz valer. De tudo o que acontece — tanto das 
inúmeras casualidades aparentes, que são visíveis à superfície, como dos resultados finais, que demonstram a 
conformidade a leis no interior destas casualidades —, nada acontece como objetivo consciente querido. Em 
contrapartida, na história da sociedade, os agentes estão nitidamente dotados de consciência, são homens que agem 
com reflexão [Uberlegung] ou paixão, que trabalham para determinados objetivos; nada acontece sem propósito 
[Absich consciente, sem objetivo querido. Mas esta diferença, por muito importante que seja para a investigação 
histórica — nomeadamente, de épocas e eventos singulares —, não altera em nada o fato de que o curso da história é 
regido por leis internas universais. Pois, também aqui, apesar dos objetivos conscientemente queridos de todos os 
indivíduos, domina aparentemente à superfície, grosso modo, o acaso. Só raramente acontece o querido; na maioria 
dos casos, os múltiplos objetivos queridos entrecruzam-se e contradizem-se, ou esses mesmos objetivos são de 
antemão irrealizáveis, ou os meios são insuficientes. Assim, os choques das inúmeras vontades individuais e ações 
individuais conduzem a um estado que é totalmente análogo ao que domina na Natureza desprovida de consciência. 
Os objetivos das ações são queridos, mas os resultados que realmente decorrem das ações não são queridos, ou, na 
medida em que primeiro parecem contudo corresponder ao objetivo querido, têm finalmente consequências 
totalmente diferentes das queridas. Os acontecimentos históricos aparecem, assim, grosso modo, como que 
igualmente dominados pela casualidade. Mas, lá onde, à superfície, o acaso conduz o seu jogo, ele está sempre 
dominado por leis internas ocultas, e trata-se apenas de descobrir estas leis”; Friedrich Engels, Ludwig Feuerbach e o 
fim da filosofia clássica alemã, cit., parte IV. Ver ainda as Obras escolhidas em três tomos, t. 3, cit. Ademais, que 
Engels não secundariza a diferencialidade insuprimível entre natureza e sociedade fica claro, por exemplo, nos seus 
apontamentos (1873-1882) sobre a dialética da natureza, quando se refere à translação de ideias de Darwin para a vida 
social: Engels exclui “qualquer transferência imediata das leis relativas à vida das sociedades animais para as humanas” 
porque, nestas, a produção social torna “inteiramente inaplicáveis as categorias do reino animal”; ver os fragmentos 
relativos à Dialética da natureza na MEW, v. 20 (Berlim, Dietz, 1962), p. 565. 


[37] No que diz respeito à edição e à recepção da obra de Marx e de Engels, ver Eric Hobsbawm (org.), História do 
marxismo, v. 1, cit., e Marcello Musto, Ripensare Marx e i marxismi (Roma, Carocci, 2011). 


[38] Ver em especial Predrag Vranicki, Storia del marxismo, v. 1 (Roma, Editori Riuniti, 1973), e Eric Hobsbawm (org), 
História do marxismo, v. 1 e 2, cit. 


[39] Sobre o pensamento de Kautsky, por exemplo — sem dúvida, um dos principais construtores do marxismo da Il 
Internacional —, a incidência do evolucionismo positivista é inconteste. Ver a contribuição de Richard J. Geary, 
“Défense et déformation du marxisme chez Kautsky”, em Dominique Grisoni (org.), Histoire du marxisme 


contemporain, v. 1 (Paris, 10/18, 1976). 


[40] Foram inúmeras as manifestações e os protestos de Engels contra a simplificação e mesmo a deformação a que as 
ideias de Marx (e as suas) estavam sendo submetidas; já em 1886, ele invectivava contra aqueles que consideravam a 
teoria de ambos “de um modo dogmático, como uma doutrina”, tomando-a como “um credo”; ver carta a Friedrich 
Adolph Sorge, de 29 nov. 1886, em MEW, v. 36 (Berlim, Dietz, 1967); ver também, a título de outros exemplos 
paradigmáticos, suas cartas a Joseph Bloch, 21-22 set. 1890, a Conrad Schmidt, 27 out. 1890 e a Walther Borgius, 25 
jan. 1894, recolhidas em MEW, v. 38 e 39 (Berlim, Dietz, 1968). 


[41] Para uma análise diferenciada desse processo, conferir, entre outros, Pierre Broué, História da Internacional 
Comunista, v. 1: 1919-1943 (São Paulo, Sundermann, 2007), e Fernando Claudín, A crise do movimento comunista 
(São Paulo, Expressão Popular, 2013). 


[42] Ver, a respeito, ademais de outras fontes, Neil McInnes, The Western Marxists (Nova York, Library Press, 1972), 
Gareth Stedman Jones et al., Western Marxism: a Critical Reader (Londres, Verso, 1978), Andrew Arato e Paul Breines, 
The Young Lukács and the Origins of Western Marxism (Nova York, Seabury, 1979), Martin Jay, Marxism & Totality 


(Berkeley, University of California Press, 1984), e Perry Anderson, Considerações sobre o marxismo ocidental/ Nas 
trilhas do materialismo histórico (São Paulo, Boitempo, 2004). 


[43] A súmula das concepções elementares desse marxismo-leninismo comparece no capítulo, redigido pelo próprio 
Stalin, sobre o materialismo histórico e dialético da História do Partido Comunista da URSS, publicada em 1938; o 
texto staliniano está em José Paulo Netto (org.), Stalin (São Paulo, Ática, 1982, col. Grandes Cientistas Sociais). Tais 
concepções elementares foram exaustivamente repisadas nos manuais e tratados soviéticos que se lhe seguiram, 
como os de Rozental, loudin e Konstantinov, entre outros. É supérfluo recordar que o mesmo gênero de leitura, parcial 
e seletiva, que o marxismo da II Internacional fez dos “pais fundadores” repetiu-se na relação entre o marxismo- 
leninismo e Lenin: o Lenin canonizado pelos ideólogos stalinistas é o que pensa a filosofia no Materialismo e 
empiriocriticismo (1909), não aquele dos Cadernos sobre a dialética de Hegel, redigidos em 1914 e publicados em 
1929. 


[44] Amostra exemplar dessa versão da escolástica marxista-leninista do legado de Marx e Engels, produzida já depois 
do XX Congresso do PCUS, em 1956 (quando Kruschev fez a denúncia do “culto”), é o enorme tratado — quase 
oitocentas páginas — elaborado por acadêmicos soviéticos sob a direção de Otto Kuusinen et al., Fundamentos do 


marxismo-leninismo (Rio de Janeiro, Vitória, 1962). 


[45] É claro que não se questiona a importância de manuais na formação de estudantes e ativistas e de futuros 
especialistas, desde que preparados e utilizados como recurso propedêutico ao ingresso numa área do saber e postos 
como passo inicial para descortinar um acervo de conhecimentos, com a expressa indicação de controvérsias, 
problemas e perspectivas que tal acervo necessariamente comporta. Mas o marxismo de pacotilha construiu-se 
(constrói-se) com o manualismo operando como o limite do conhecimento e, sobretudo — e efetivamente —, como 
substitutivo do estudo acurado das fontes originais, convertendo a teoria marx-engelsiana na “doutrina”, no “credo” 
que já repugnava a Engels; ver, neste texto, a nota 40, p. 21. 


[46] A avaliação autocrítica de História e consciência de classe (São Paulo, Martins Fontes, 2003) encontra-se no texto 
de março de 1967 que Lukács preparou para a sua segunda edição autorizada. Anos depois da morte do autor, veio à 
luz um manuscrito (c. 1925-1926) em que defendia o livro, “condenado” em 1924 em um congresso da Internacional 
Comunista. Nesse texto, a parte Il é mais pertinente à crítica a Engels (a questão da dialética da natureza); ver György 
Lukács, A Defense of “History and Class Consciousness”: Tailism and the Dialectic (Londres, Verso, 2000), p. 94-137. 


[47] Observe-se que nem todas as reservas à obra do velho Engels, elaboradas por intelectuais de um modo ou outro 
vinculados à tradição marxista, partiram da matriz lukacsiana — sob angulação bem diversa, há que referir, por 
exemplo, a posição de Lucio Colletti, oriundo da escola de Della Volpe, que avaliou negativamente tanto História e 
consciência de classe quanto as teses de Engels em seu // marxismo e Hegel (Bari, Laterza, 1976, 2 v.). O percurso 
intelectual de Colletti pode ser resumido em sua conhecida frase: “Sempre fui adversário do 'materialismo dialético”, 
porque não se faz ciência com a dialética”, em Ultrapassando o marxismo e as ideologias (Rio de Janeiro, Forense 
Universitária, 1983), p. 113. Por outro lado, houve ainda críticas às concepções de Engels — anteriores e/ou 
contemporâneas a História e consciência de classe, sejam as discretamente gestadas no interior do austro-marxismo, 
sejam as mais francas dos adeptos russos de Ernst Mach — operadas a partir de uma perspectiva estranha à de Lukács 
em 1923. 


[48] Ver György Lukács, Geschichte und Klassenbewusstsein (Berlim, Malik, 1923), p. 15-6. 


[49] Em outro ensaio de História e consciência de classe — precisamente no seminal “A reificação e a consciência do 
proletariado” —, Lukács, referindo-se a Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã, aponta uma grave 
“imprecisão terminológica” cometida por Engels a propósito da distinção hegeliana “em si/para nós”, que rebate na (e 
compromete a) crítica engelsiana à epistemologia de Kant. E, nessa crítica, diz Lukács que Engels se equivoca ao 
considerar como prática, no sentido filosófico-dialético, o comportamento da indústria e da experimentação — para ele, 
o que aí Engels toma como prática é um comportamento “puramente contemplativo”; ver György Lukács, Geschichte 
und Klassenbewusstsein, cit., p. 145-7. 


[50] Ver ibidem, p. 17. Vale observar que em seus apontamentos críticos ao livro de Bukharin sobre o materialismo 
histórico (de 1921, a que Gramsci se refere como Ensaio popular e publicado no Brasil como Tratado de materialismo 
histórico, Rio de Janeiro, Laemmert, 1970), o pensador sardo — que provavelmente tomou conhecimento das posições 
lukacsianas de forma indireta, através das censuras que lhe foram feitas nos debates subsequentes à publicação de 
História e consciência de classe — anotou prudente e judiciosamente: “Deve-se estudar a posição do Prof. Lukácz [sic] 
em face da filosofia da práxis. Parece que Lukácz afirma que só se pode falar de dialética para a história dos homens e 
não para a natureza. Pode estar errado e pode ter razão. Se sua afirmação pressupõe um dualismo entre a natureza e o 


homem, está errado, já que cai numa concepção de natureza própria da religião e da filosofia greco-cristã, bem como 
do idealismo, que não consegue unificar e relacionar o homem e a natureza mais que verbalmente. Mas, se a história 
humana deve também ser concebida como história da natureza (também através da história da ciência), então como a 
dialética pode ser separada da natureza?”; Antonio Gramsci, Cadernos do cárcere, v. 1 (Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1999), p. 167. Nesse mesmo passo, aliás, Gramsci assinala que no Anti-Diihring encontram-se “muitos 
motivos que podem levar aos desvios do Ensaio”; idem. É interessante notar que esse mesmo livro de Bukharin 
criticado por Gramsci foi também objeto de severa análise por parte de Lukács num breve ensaio de 1925, vertido ao 
português sob o título “Tecnologia e relações sociais”, incluído em Antonio Roberto Bertelli (org.), Bukharin, teórico 
marxista (Belo Horizonte, Oficina do Livro, 1989). 


[51] O Lukács que explicitamente se põe numa perspectiva ontológica — expressa na Ontologia do ser social, redigida 
ao tempo em que fazia a referida autocrítica à História e consciência de classe — não menospreza as obras tardias de 
Engels e reconhece seus méritos, embora retome, com nova impostação, algumas críticas substantivas a elas; ver 
György Lukács, Prolegômenos para uma ontologia do ser social (trad. Lya Luft e Rodnei Nascimento, São Paulo, 
Boitempo, 2010), p. 157-8, e Para uma ontologia do ser social, v. 1 (trad. Nélio Schneider et al., São Paulo, Boitempo, 
2012), p. 299. Na Ontologia..., Lukács, sustentando a especificidade do ser social (em face do ser natural, inorgânico e 
orgânico), considera que na dialética histórico-social operam categorias também específicas (como a de teleologia). 


[52] Essa renovação aparece, por exemplo, na avaliação — operada a partir de uma perspectiva explicitamente 
antiontológica — que da obra do velho Engels faz, por exemplo, Predrag Vranicki, Storia del marxismo, v. 1, cit., cap. 
VI. Dentre os inúmeros pensadores que deixaram de mão, com expresso menosprezo, as questões relativas à dialética 
da natureza, cite-se Sartre: em textos de grande aproximação à tradição marxista, desqualifica-a e a considera uma 
“metafísica dogmática”; ver Jean-Paul Sartre, Critique de la raison dialectique (Paris, Gallimard, 1960), e Questão de 
método (São Paulo, Difel, 1967). Boa parte desses autores, como é o caso do próprio Sartre, tinha pouco ou nenhum 
conhecimento das práticas e dos avanços das ciências voltadas para a natureza. No que toca às tentativas de abrir 
alternativas à dialética da natureza no interior da tradição marxista, recorde-se do importante cientista alemão Robert 
Havemann e seu Dialética sem dogma (Rio de Janeiro, Zahar, 1967) e os estudos dos italianos do chamado “grupo de 
Milão”, como Enrico Bellone et al., Attualità de! materialismo dialettico (Roma, Editori Riuniti, 1974). 


[53] À guisa de exemplo, conferir a argumentação de Georges Gastaud, “Sur la dialectique de la nature”, Etincelles, 
Liévin, Centre Lénine de Culture Populaire, 2005. 


[54] Sabe-se da generosa sobriedade de Engels ao avaliar a sua contribuição à obra de Marx — ver, entre vários 
testemunhos, o segundo parágrafo de sua carta a Franz Mehring, de 14 jul. 1893, em MEW, v. 39 (Berlim, Dietz, 1968), 
p. 96 — e à maneira como via a sua relação com o camarada genial — em carta a J. P Becker, de 15 out., 1884), 
caracteriza-se como o “segundo violino” que teve a felicidade de tocar junto de um “esplêndido primeiro violino”, em 
MEW, v. 36, cit., p. 218. 


[55] Crítico e estudioso sério de Marx, Alvin Gouldner observou, em seu The Two Marxisms: Contradictions ana 
Anomalies in the Development of Theory (Nova York, Seabury, 1980), que a ideia de “separar” Engels de Marx surge 
durante a Primeira Guerra Mundial, num ensaio de Rodolfo Mondolfo, “O materialismo histórico segundo F. Engels”, 
publicado em Paris, em 1917. 


[56] Dentre os vários estudos que Gouldner dedicou ao legado marxiano, destaca-se o citado The Two Marxisms, em 
cujo capítulo 9 sustenta, corretamente, que o objetivo, tantas vezes perseguido, de diferenciar radicalmente Marx de 
Engels é “historicamente duvidoso e injusto”. Mesmo discordando de sua equivocada tese acerca dos “dois 
marxismos” — o “marxismo científico” e o “marxismo crítico”, que ele crê coexistirem em Marx e Engels, 
coexistência que expressaria a “contradição interna do marxismo” —, penso que é acertada e fundada a sua firme 
defesa de Engels em face dos que o julgam um pretenso representante do “marxismo vulgar” e/ou um mero 


“divulgador”. 


[57] Ver George Lichtheim, Marxism: an Historical and Critical Study (Londres, Routledge & Kegan Paul, 1961), e 
Norman Levine, The Tragic Deception: Marx contra Engels (Santa Barbara, Clio, 1975). 


[58] Alguns desses materiais aludidos foram objeto de um exame inicial por parte de John Rees, “Engels” Marxism”, 
International Socialism, Londres, n. 65, 1994; conferir ainda o breve ensaio de Camilla Royle, “Dialectics, Nature and 
the Dialectics of Nature”, International Socialism, Londres, n. 141, 2014. 


Entre as questões a sinalizar, destaquem-se a particular ponderação conferida ao pensamento de Hegel e o espaço 
específico que Engels reserva à reflexão filosófica em face do desenvolvimento das ciências da natureza e mesmo a 


sua concepção de superação da filosofia. Das fontes que enfrentaram, sob diferentes ópticas, as questões mencionadas, 
seja em expressa remissão ao Anti-Duihring, seja à produção do velho Engels, refira-se, além da citada Ontologia... 
lukacsiana, Iring Fetscher, Karl Marx e os marxismos, cit.; Predrag Vranicki, Storia del marxismo, cit.; Valentino 
Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., e “Introduzione”, em Friedrich Engels, Anti-Diihring 
(Roma, Editori Riuniti, 1985), e John Dillard Hunley, The Life and Thought of Friedrich Engels, cit.; vale também a 
leitura do ensaio de Ricardo Musse, “A dialética como método e filosofia no último Engels”, Crítica Marxista, São 
Paulo, Xamã, n. 5, 1997. 


[59] Repita-se: Engels teve sempre a mais clara consciência da relatividade e da provisoriedade desses dados; veja-se, 
por exemplo, o prefácio (set. 1885) à segunda edição do Anti-Diihring, em que observa que o desenvolvimento teórico 
das ciências da natureza talvez torne supérfluo o seu trabalho (ver, neste volume, a p. 39). 


[60] Valentino Gerratana, Investigaciones sobre la historia del marxismo, cit., p. 164. E, na mesma página, acrescenta 
o autor: “Não há nenhuma dúvida de que essa orientação era também comum a Marx”. 


Prefácio 


O trabalho a seguir não é, de modo algum, fruto de um “impulso interior”. Pelo 
contrário. 


Quando, há três anos, o sr. Diihring, na condição de adepto e simultaneamente 
reformador do socialismo, de repente passou a exigir que o presente século 
reconhecesse seus limites!!!, amigos na Alemanha insistiram muito comigo para que 
eu lançasse uma luz crítica sobre essa nova teoria socialista presente no órgão central 
de publicidade do partido social-democrata, o então Volksstaat [Estado Nacional - N. 
T.]. Eles consideraram isso sumamente necessário para evitar que fosse dada ao 
sectarismo e à confusão nova oportunidade dentro de partido ainda tão jovem, que 
acabara de lograr sua unificação definitiva. E, como estavam em melhores condições 
do que eu para julgar a situação na Alemanha, fui obrigado a dar-lhes crédito. Além 
disso, o neófito manifestamente teve uma recepção calorosa por parte da imprensa 
socialista - recepção esta que, na verdade, só tinha por objeto a boa vontade do sr. 
Diihring, mas que, ao mesmo tempo, deixava transparecer nessa parcela da imprensa 
do partido a boa vontade de, justamente por conta dessa boa vontade de Diihring, 
comprar acriticamente a doutrina dele. Inclusive, já havia gente se preparando para 
difundir essa doutrina entre os trabalhadores numa versão popularizada. Por fim, o 
sr. Dühring e seu pequeno núcleo sectário recorreram a todos os artifícios da 
publicidade e da intriga para forçar o Volksstaat a um posicionamento categórico 
diante da nova doutrina que apresentava demandas tão portentosas. 


Ainda assim, demorou um ano até que eu conseguisse tomar a decisão de 
negligenciar outros trabalhos e morder essa maçã azeda. Pois se tratava de uma maçã 
que, uma vez mordida, precisaria ser comida inteira. E não só era muito azeda, como 
também era enorme. A nova teoria socialista se apresentava como o último fruto 
prático de um novo sistema filosófico. Era preciso, portanto, investigá-la no contexto 
desse sistema e, em consequência, investigar o próprio sistema; era preciso seguir o 
sr. Dühring até aquela área extensa em que ele trata de todas as coisas possíveis e de 
outras mais. Foi assim que surgiu uma série de artigos publicados, a partir do início 


de 1877, no sucessor do Volksstaat, o Vorwärts [Avante - N. T.], de Leipzig!) que aqui 
se encontram reunidos num só conjunto. 


Foi a natureza do próprio objeto que forçou a crítica a assumir uma 
minuciosidade totalmente desproporcional ao teor científico desse objeto, ou seja, 
dos escritos de Diihring. Contudo, outras duas circunstâncias podem justificar essa 
minuciosidade. Por um lado, ela me ofereceu a chance de desenvolver, em termos 
positivos, nas mais diversas áreas a serem tratadas aqui, uma concepção referente a 
questões que hoje suscitam um interesse científico ou prático bem mais generalizado. 
Procedi assim em cada um dos capítulos e, embora este escrito não tenha o propósito 
de contrapor outro sistema ao “sistema” do sr. Dúhring, espero que o leitor não sinta 
falta de coesão interna nos pontos de vista propostos por mim. Já disponho de provas 
suficientes de que, nesse tocante, meu trabalho não foi inteiramente infrutífero. 


Sob outro aspecto, o sr. Dühring, enquanto “criador de um sistema”, não é um 
fenômeno isolado na atualidade alemã. Já faz algum tempo que, na Alemanha, os 
sistemas da cosmogonia, da filosofia da natureza em geral, da política, da economia 
etc. brotam do chão às dúzias da noite para o dia, como cogumelos. O mais 
insignificante doctor philosophiae e até mesmo o studiosus não aderem mais a um 
“sistema” completo. Do mesmo modo que no Estado moderno se pressupõe que cada 
cidadão tenha maturidade para julgar todas as questões sobre as quais tem de votar, 
do mesmo modo que na economia se presume que cada consumidor seja profundo 
conhecedor de todas as mercadorias que lhe toca comprar para o sustento de sua vida 
assim se pretende proceder agora, também, com a ciência. Liberdade na ciência 
significa, então, escrever sobre tudo aquilo de que nada se aprendeu e alegar que esse 
é o único método rigorosamente científico. O sr. Dühring é um dos tipos mais 
característicos dessa atrevida pseudociência que, na Alemanha atual, em toda parte, 
se apressa a ocupar o primeiro plano e cujo som trovejante de tambor de lata se 
sobressai a todos os demais. É tambor da mais fina lata na poesia, na filosofia, na 
política, na economia, na historiografia, fina lata na cátedra e na tribuna, fina lata em 
toda parte, reivindicando superioridade e profundidade reflexiva em distinção à lata 
comum, trivial-vulgar de outras nações - a fina lata é o produto mais característico e 
massificado da indústria intelectual alemã, barata mas ruim, exatamente como outras 
fabricações alemãs, ao lado das quais ela, infelizmente, não esteve representada na 


Filadélfia!?!. Recentemente, até mesmo o socialismo alemão, em especial depois do 
belo exemplo dado pelo sr. Diihring, adotou de modo bastante vistoso o tambor da 
mais fina lata e passou a produzir um e outro que se vangloria de uma “ciência” da 
qual ele “realmente nada aprendeu” 17). Trata-se de uma doença infantil que anuncia 
o início da conversão do studiosus alemão para a social-democracia, sendo 
inseparável desta, mas que, em vista da natureza saudável dos nossos trabalhadores, 
logo será superada. 


Não é culpa minha se tive de seguir o sr. Diihring por áreas em que posso me 
mover, quando muito, com as pretensões de um diletante. Nessas situações, 
geralmente me limitei a contrapor às afirmações falsas ou tortas do meu adversário 
os fatos corretos e indiscutíveis. É o que se deu na ciência jurídica e, em muitos casos, 
na ciência da natureza. Em outros casos, trata-se de pontos de vista genéricos acerca 
da ciência da natureza de cunho teórico, portanto um terreno em que também o 
cientista da natureza profissional precisa ir além de sua especialidade, adentrando 
em campos adjacentes - campos em que ele, como admite o sr. Virchow, é um 
“conhecedor pela metade”! igual a todos nós. Espero que a mesma 
condescendência em relação a pequenas imprecisões e imperícias de expressão que, 
nesses casos, os especialistas costumam conceder reciprocamente seja estendida 
também a mim. 


Ao final deste prefácio, recebo um anúncio escrito pelo sr. Dühring para uma de 
suas novas obras “definitivas”: Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie 
[Novas leis fundamentais para a física e a química racionais - N. T.].Por mais que eu 
esteja consciente da insuficiência dos meus conhecimentos físicos e químicos, 
acredito que conheço bem o meu caro sr. Diihring e, por conseguinte, sem jamais ter 
visto esse escrito, sou capaz de predizer que as leis da física e da química nele 
estabelecidas se postam dignamente, em termos de mal-entendidos e lugares- 
comuns, ao lado das demais leis da economia, do esquematismo do mundo etc., 
descobertas anteriormente pelo sr. Diihring e analisadas no meu escrito; prevejo 


também que o “rigômetro”, ou instrumento construído pelo sr. Dihring!º! para 
medir temperaturas muito baixas, servirá de parâmetro não para temperaturas, 
sejam elas altas ou baixas, mas única e exclusivamente para a insciente arrogância 
dele. 


Londres, 11 de junho de 1878 
F. Engels 


[1] Referência a Friedrich von Schiller, Don Carlos, ato I, cena 9 [ed. port.: Don Carlos, infante de Espanha, trad. 
Frederico Lourenço, Lisboa, Cotovia, 2008]. (N. E. A.) 


[2] Dados da primeira publicação de Anti-Diihring, em fascículos, no Vorwärts: Friedrich Engels, “Herrn Eugen 
Diihring's Umwalzung der Philosophie”, Vorwärts, Central-Organ der Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig: n. 
1,3 jan. 1877, p. 1, col. 2-3; n. 2, 5 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3; n. 3, 7 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 
1-2; n. 4,10 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-2; n. 5, 12 jan. 1877, p. 1, col. 1-3; n. 6, 14 jan. 1877, p. 1, col. 1-3/ 
p. 2, col. 1; n. 7, 17 jan. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1; n. 10, 24 jan. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 11, 26 jan. 
1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 17,9 fev. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; n. 24, 25 fev. 1877, p. 1, 
col. 1/ p. 2, col. 1-3; n. 25, 28 fev. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; n. 36, 25 mar. 1877, p. 1, col. 2-3/ 
p. 2, col. 1-3; n. 37, 28 mar. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-2; n. 44, 15 abr. 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1; n. 45, 18 
abr. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1; n. 49,27 abr. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-3; n. 50, 29 abr. 1877, p. 1, col. 2-3/ 


p. 2, col. 1; n. 55, 11 maio 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-2; n. 56, 13 maio 1877, p. 1, col. 2-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, 
col. 1. Friedrich Engels, “Herrn Eugen Diihring's Umwalzung der Oekonomie”, Vorwärts, Central-Organ der 
Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig, Beilage des Vorwärts [Suplemento do Vorwärts, a partir de 28 out. 1877]: 
n. 1 e2, 27 jul. 1877, p. 1, col. 3/ p. 2, col. 1-3; p. 3, col. 1; n. 3, 10 ago. 1877, p. 1, col. 1-3; n. 4, 17 ago. 1877, p. 1, 
col. 1-3; n. 5, 7 set. 1877, p. 1, col. 1-2; n. 6, 14 set. 1877, p. 1, col. 1-3; 28 out. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 4 
nov. 1877, p. 1, col. 1-3; 28 nov. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-3/ p. 3, col. 1; 30 dez. 1877, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 
1-3/ p. 3, col. 1-3. Friedrich Engels, “Herrn Eugen Dühring's Umwälzung des Sozialismus”, Vorwärts, Central- 
Organ der Socialdemokratie Deutschlands, Leipzig, Beilage des Vorwärts: 5 maio 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1; 
26 maio 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 2 jun. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2; 28 jun. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, 
col. 1-3; 7 jul. 1878, p. 1, col. 1-3/ p. 2, col. 1-2. (N. E. A.) 


[3] No dia 10 de maio de 1876, foi inaugurada, na Filadélfia, a 6º Exposição Mundial da Indústria. Entre os 
quarenta países expositores, encontrava-se a Alemanha, que esperava conseguir penetrar no mercado mundial 
dominado pelas indústrias inglesa e francesa. Contudo, essas esperanças não se concretizaram. Nas suas Cartas da 
Filadélfia, Franz Reuleaux, diretor da Academia Fabril Berlinense e nomeado presidente do júri alemão, informou, 
entre outras coisas, o seguinte: “ As nossas realizações são muito inferiores às das demais nações na grande maioria 
dos produtos expostos. [...] A quintessência de todos os ataques aparece na forma do seguinte veredito: o princípio 
fundamental da indústria alemã é “barato e ruim” (Nationalzeitung, Berlim, ano 29, n. 293, 27 jun. 1876). 


Por iniciativa da Inglaterra e da França, a Alemanha foi obrigada a identificar todos os seus produtos de 
exportação com a marca “Made in Germany”, como sinal de qualidade inferior. Isso provocou discussões 
acaloradas na imprensa contemporânea. O jornal Der Volksstaat publicou, de julho a setembro de 1876, uma série 
de artigos sobre o tema (ver Der Volksstaat, Leipzig, n. 77, 5 jul. 1876; n. 78, 7 jul. 1876; n. 81, 14 jul. 1876; n. 85, 
23 jul. 1876; n. 87, 28 jul. 1876; n. 93, 12 ago. 1876; n. 95, 16 ago. 1876; n. 96, 18 ago. 1876; n. 98, 23 ago. 1876; n. 
99, 25 ago. 1876; n. 108, 15 set. 1876; n. 110, 20 set. 1876; n. 112, 24 set. 1876). (N. E. A.) 


[4] Indicado como autor das palavras “Eles não aprenderam nada nem esqueceram nada”, o ex-bispo Charles- 
Maurice de Talleyrand, que foi banido da França em 1792 e novamente chamado para ser ministro das Relações 
Exteriores em 1797, teria dito dos monarquistas: “Personne n'est corrigé, personne n'a su ni rien oublier ni rien 
apprendre [Ninguém se corrigiu, ninguém soube esquecer nem aprender nada/”. Chevalier de Panat a Mallet du 
Pan, jan. 1796, em Memoires et correspondance de Mallet du Pan (org. A. Sayous Paris, 1851), p. 197. (N. E. A.) 


[5] Rudolf Virchow, Die Freiheit der Wissenschaft im modernen Staat (Berlim, 1877), p. 13: “Não me importo nem um 
pouco com a censura do conhecimento pela metade que, para a minha surpresa, fez alarde na minha pátria 
prussiana enquanto estive ausente na Rússia. Estranhamente, um de nossos assim chamados jornais liberais 
levantou a pergunta se a grande deficiência do nosso tempo e do socialismo não se deveria à disseminação do 
conhecimento pela metade. Nesse tocante, gostaria de constatar aqui, em meio à reunião dos cientistas da 
natureza, que todo saber humano é fragmentário. Todos nós, que nos denominamos cientistas da natureza, 
possuímos apenas fragmentos da ciência natural; nenhum de nós pode vir aqui e representar cada disciplina com 
a mesma autoridade e participar da discussão de cada disciplina. Pelo contrário, apreciamos os estudiosos 
individuais justamente por terem se desenvolvido unilateralmente numa certa direção. Em outras áreas, todos nós 
nos encontramos no conhecimento pela metade”. (N. E. A.) 


[6] Eugen Diihring, Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie. Série I (Leipzig, 1878). 


Antes da publicação desse escrito, foram distribuídos prospectos dele, nos quais constava, em especial, a 
formulação da lei da ebulição descoberta pelo filho de Diúhring, Ulrich, e foi apresentado também o “rigômetro” 
mencionado por Engels (ver Eugen Diihring; Ulrich Diihring, Neue Grundgesetze zur rationellen Physik und Chemie, 
Série II, Leipzig, 1886, p. 186). Aqui Engels evidentemente se refere a esses prospectos. No dia 17 de junho de 
1878, Herrmann Ramm informa Engels de que “o “rigômetro” não foi inventado pelo sr. Eugen Diihring, mas pelo 
seu filho de dezessete anos de idade”. (N. E. A.) 


(Prefácio [de 1885]!!! 


É algo inesperado para mim que este escrito necessite de uma nova edição. Hoje, o 
objeto que ele critica praticamente já caiu no esquecimento. Além disso, este escrito 
não só esteve disponível a muitos milhares de leitores em fascículos no Vorwirts de 
Leipzig, durante os anos de 1877 e 1878, como também uma grande tiragem do seu 
conjunto foi impressa separadamente. Então, como alguém ainda pode se interessar 
pelo que eu tinha a dizer há anos sobre o sr. Dühring? 


Em primeiro lugar, certamente devo isso ao fato de que este escrito, assim como 
quase todos os outros de minha autoria ainda em circulação naquele tempo, foi 
proibido no Império Alemão logo após a promulgação da Lei dos Socialistas. Para 
quem não estava aferrado aos preconceitos hereditários dos funcionários dos países 
da Santa Aliança, o efeito dessa medida era claro: vendagem dobrada ou triplicada 
dos livros proibidos, expondo a impotência dos senhores em Berlim, que promulgam 
proibições e não são capazes de fazer com que sejam cumpridas. De fato, a gentileza 
do governo imperial me rende mais novas edições dos meus pequenos escritos do 
que consigo acompanhar de maneira responsável: não disponho do tempo necessário 
para revisar devidamente o texto e, em geral, tenho de deixar que seja reimpresso 
como está. 


Acresce-se a isso ainda outra circunstância. O “sistema” do sr. Dühring, que foi 
aqui submetido à crítica, dissemina-se por um campo teórico muito vasto; fui forçado 
a segui-lo por toda parte e contrapor as suas concepções às minhas. Desse modo, a 
crítica negativa se converteu em crítica positiva, e a polêmica se transformou numa 
exposição mais ou menos coerente do método dialético e da concepção de mundo 
comunista defendidos por Marx e por mim, o que ocorreu numa série bastante 
abrangente de campos do conhecimento. Desde que surgiu, primeiramente na La 
misére de la philosophie [A miséria da filosofia - N. TL de Marx, e no Manifesto 
Comunista, esse nosso modo de conceber o mundo passou por um estágio de 
incubação de uns bons vinte anos, até que, com a publicação de O capital, foi 
tomando conta, com velocidade crescente, de círculos cada vez mais amplos; agora, 


recebe atenção e ganha adeptos bem além das fronteiras da Europa, em todos os 
países em que há proletários de um lado e teóricos científicos inescrupulosos de 
outro. Parece-me, portanto, que há um público suficientemente interessado no tema 
para que, mesmo mantendo a polêmica em muitos aspectos irrelevante contra os 
enunciados de Diihring, se logre fomentar, ao lado dela, os desenvolvimentos 
positivos que se apresentam. 


De passagem, faço a seguinte observação: visto que o modo de conceber as coisas 
aqui explicitado foi fundado e desenvolvido em sua maior parte por Marx e só numa 
parte ínfima por mim, era óbvio para nós que esta minha exposição não podia 
ocorrer sem que ele se inteirasse dela. Antes da impressão, li para ele todo o 
manuscrito; o capítulo X da seção “Economia política” (“Extraído da História crítica”) 
foi escrito por Marx e, infelizmente, tive de encurtá-lo um pouco por razões de 
forma. Desde o começo, cultivamos o hábito de auxiliar-nos mutuamente em 
disciplinas especializadas. 


Com exceção de um dos capítulos, esta nova edição é uma reimpressão inalterada 
da anterior. Faltou-me, por um lado, o tempo para fazer uma revisão completa, por 
mais que desejasse ver alterados alguns aspectos da exposição. Porém, era meu dever 
aprontar para a impressão os manuscritos deixados por Marx, e isso era bem mais 
importante que qualquer outra coisa. Além disso, minha consciência resiste a 
qualquer modificação. Trata-se de um escrito polêmico e, na minha opinião, devo ao 
meu adversário a postura de não melhorar nada da minha parte quando ele não pode 
melhorar nada da sua. Eu poderia apenas reivindicar o direito de escrever uma 
réplica à resposta do sr. Diihring. Porém, não li o que ele escreveu sobre o meu 
ataque nem lerei sem um ensejo especial; teoricamente eu já disse tudo o que tinha a 
dizer sobre ele. De resto, devo ater-me às regras de civilidade da polêmica literária 
para com ele, tanto mais porque, depois daquela época, a Universidade de Berlim 
cometeu contra ele uma ultrajante injustiça, e foi punida por isso. Uma universidade 
que se presta a tolher a liberdade docente do sr. Diihring nas circunstâncias bem 
conhecidas em que isso se deu não deve admirar-se de ser-lhe imposto o sr. 
Schweninger nas circunstâncias igualmente bem conhecidas em que isso se deu. 


O único capítulo em que me permiti fazer alguns adendos esclarecedores é o 
segundo da terceira seção, intitulado “ Aspectos teóricos”. Nesse ponto, que trata 
única e exclusivamente da exposição de um elemento central da concepção por mim 
defendida, meu adversário não poderá se queixar de eu ter me empenhado em 
adotar um tom mais popular e deixar o texto mais coeso. E houve um motivo 
concreto para isso. Eu havia reelaborado três capítulos deste escrito (o primeiro 
capítulo da Introdução e o primeiro e o segundo capítulos da terceira seção) em 
forma de brochura autônoma para meu amigo Lafargue, visando à tradução para o 
francês; depois de a edição francesa ter servido de base para uma italiana e outra 
polonesa, providenciei uma edição alemã com o título Die Entwicklung des Sozialismus 


von der Utopie zur Wissenschaft [A evolução do socialismo de utopia a ciência - N. T.] 


21, Em poucos meses, ela foi reeditada três vezes e apareceu também em tradução 
para o russo e o dinamarquês. Em todas essas edições, só o capítulo em questão 
recebeu adendos, e teria sido pedante da minha parte se, na nova edição da obra 
original, eu quisesse me aferrar à literalidade do original diante de sua formulação 
posterior internacionalmente aceita. 


Ademais, o que eu gostaria de ter alterado se refere a dois pontos. Primeiro, à 
proto-história da humanidade, para a qual só em 1877 Morgan nos forneceu a chave. 
Porém, visto que, desde então, tive a oportunidade de elaborar, no meu escrito 
intitulado A origem da família, da propriedade privada e do Estado (Zurique, 1884), o 
material a que entrementes tive acesso, basta remeter aqui a essa obra posterior. 


Em segundo lugar, à parte que trata da teoria da ciência natural. Reina aqui muita 
falta de traquejo na exposição, e muita coisa poderia ser expressa hoje de modo mais 
claro e determinado. Ao não me atribuir o direito de melhorar esse ponto, tenho, por 
isso mesmo, o dever de fazer a autocrítica correspondente. 


Marx e eu fomos praticamente os únicos que tomaram da filosofia idealista alemã 
a dialética consciente e a salvaguardaram na concepção materialista da natureza e da 
história. Porém, de uma concepção dialética e ao mesmo tempo materialista da 
natureza faz parte a familiaridade com a matemática e a ciência da natureza. Marx 
foi um matemático de mão-cheia, mas só conseguimos acompanhar as ciências 
naturais de modo parcial, descontínuo e esporádico. Quando me retirei das minhas 
atividades comerciais e me mudei para Londres, passei a ter o tempo necessário para 
submeter-me, na medida do possível, a uma completa “troca de penas” - que é como 
Liebig chama isso - nas áreas da matemática e das ciências naturais, e investi nisso 
parcela substancial de oito anos. Encontrava-me justamente em meio a esse processo 
de troca de penas quando surgiu a ocasião de ocupar-me com a assim chamada 
filosofia da natureza do sr. Diihring. Nada mais natural, portanto, que não ter 
encontrado, às vezes, o termo técnico correto e, de modo geral, ter me movimentado 
de maneira bastante desengonçada pelo terreno da teoria da ciência natural. Em 
contrapartida, porém, a consciência de ainda não ter superado a minha insegurança 
tornou-me precavido - não será possível demonstrar que cometi reais atentados 
contra os fatos conhecidos naquela época e que expus incorretamente as teorias 
reconhecidas naquele tempo. Nesse tocante, só um grande matemático não 
reconhecido como tal se queixou, por carta dirigida a Marx, de que eu teria atentado 
sacrilegamente contra a honra da. 


Nessa recapitulação que fiz da matemática e das ciências naturais, persuadi-me 
no detalhe - pois no plano geral não tinha dúvidas - de que na natureza se impõem, 
no emaranhado das inúmeras mudanças, as mesmas leis dinâmicas dialéticas que 
regem, também na história, a aparente casualidade dos acontecimentos; as mesmas 
leis que, constituindo o fio vermelho na história do desenvolvimento do pensar 


` 


humano, gradativamente assomam à consciência dos seres humanos pensantes; as 
leis que foram desenvolvidas primeiramente por Hegel de modo abrangente, mas 
mistificado, sendo uma de nossas aspirações descascá-las dessa forma mística e trazê- 
las claramente à consciência em toda a sua simplicidade e validade universal. Não é 
preciso dizer que a antiga filosofia da natureza - por mais que contivesse coisas 


realmente boas e germes fecundos!?! - já não podia nos satisfazer. Como está 
explicitado mais detalhadamente neste escrito, ela falhava, principalmente na forma 
hegeliana, ao não admitir que a natureza tem um desenvolvimento no tempo, por 
não admitir o “um após o outro”, mas apenas o “um ao lado do outro”. Por um lado, 
isso estava fundado no próprio sistema hegeliano, que atribuía exclusivamente ao 
“espírito” um desenvolvimento histórico progressivo, e, por outro, estava também no 
estado geral das ciências naturais daquele tempo. Assim, nesse ponto, Hegel recuou 
para muito aquém de Kant, que havia proclamado, em sua teoria nebular, a gênese 
do sistema solar e, em sua descoberta do tolhimento da rotação terrestre pelas marés, 
a destruição desse mesmo sistema. Por fim, eu não podia cogitar introduzir as leis 
dialéticas na natureza, mas descobri-las nela e explicitá-las a partir dela. 


Porém, fazer isso em seu conjunto e em cada campo individual é um trabalho 
gigantesco. Não só o campo a ser dominado é quase imensurável, mas, em todo esse 
campo, a própria ciência da natureza está passando por um processo revolucionário 
tão violento que mesmo quem dispõe de todo o tempo livre para isso dificilmente 
conseguirá acompanhá-lo. Ademais, desde a morte de Karl Marx, meu tempo foi 
tomado por deveres mais urgentes, forçando-me a interromper meu trabalho. Por 
enquanto, tenho de contentar-me com as indicações dadas no presente escrito e 
aguardar uma oportunidade futura para reunir e publicar os resultados obtidos, 
talvez em conjunto com os manuscritos matemáticos sumamente importantes 
legados por Marx. 


Mas talvez o progresso da ciência teórica da natureza torne meu trabalho em 
grande parte, ou totalmente, supérfluo. Porque a revolução imposta à ciência teórica 
da natureza pela mera necessidade de ordenar as descobertas puramente empíricas 
que se acumulam em massa é de tal ordem que até o mais relutante empirista 
necessariamente se conscientizará cada vez mais do caráter dialético dos processos 
naturais. Aos poucos, vão desaparecendo os velhos antagonismos petrificados, as 
linhas divisórias nítidas e intransponíveis. Desde a liquefação do último gás 
“autêntico”, desde a comprovação de que um corpo pode ser levado a uma condição 
em que não é mais possível diferenciar entre o estado de gotícula e o gasoso, os 
estados de agregação perderam o último resquício do seu anterior caráter absoluto. 
Com o enunciado da teoria cinética dos gases - segundo o qual, nos gases ideais, os 
quadrados das velocidades com que se move cada molécula do gás, a igual 
temperatura, comportam-se inversamente aos seus pesos moleculares -, o calor passa 
a fazer parte diretamente da série das formas dinâmicas que podem ser medidas de 


imediato como tais. Se, há dez anos, a recém-descoberta grande lei fundamental do 
movimento ainda era formulada como simples lei da conservação da energia, como 
simples expressão da indestrutibilidade e incriabilidade do movimento, ou seja, 
meramente a partir do seu aspecto quantitativo, hoje essa expressão negativa estreita 
vem sendo substituída pela expressão positiva da transformação da energia, a única 
que faz jus ao conteúdo qualitativo do processo e em que se apaga a última 
lembrança do criador extramundano. Não há mais necessidade de apregoar como 
novidade que a quantidade do movimento (da assim chamada energia) não se altera 
quando se transforma de energia cinética (da assim chamada força mecânica) em 
eletricidade, calor, energia potencial etc., e vice-versa; na condição de fundamento 
obtido de uma vez por todas, ela passa a servir à investigação muito mais rica em 
conteúdo do próprio processo de transformação, do grande processo fundamental, 
em cujo conhecimento se resume todo o conhecimento da natureza. E, desde que a 
biologia passou a ser praticada sob a luz emitida pela teoria da evolução, começaram 
a dissolver-se, no campo da natureza orgânica, uma após a outra, as linhas divisórias 
petrificadas da classificação; dia após dia, multiplicam-se os elos intermediários 
quase inclassificáveis, a investigação mais precisa transpõe organismos de uma classe 
para outra e características diferenciadoras, que quase se converteram em artigos de 
fé, perdem a sua validade incondicional; temos agora mamíferos ovíparos e, se a 
notícia se confirmar, também aves que andam de quatro. Se há anos Virchow foi 
forçado, pela descoberta da célula, a dissolver, em termos mais progressistas que 
dialéticos e científico-naturais, a unidade do indivíduo animal numa federação de 
estados celulares, agora o conceito da individualidade animal (e, portanto, também 
humana) se torna ainda mais intrincado com a descoberta dos glóbulos brancos do 
sangue, que reptam como amebas por todo o corpo dos animais superiores. Porém, 
foram justamente os antagonismos polarizados, concebidos como irreconciliáveis e 
insolúveis, as linhas divisórias e as diferenças de classe arbitrariamente fixadas que 
conferiram à moderna ciência teórica da natureza o seu caráter metafísico limitado. 
Saber que esses antagonismos e essas diferenças ocorrem na natureza, mas que sua 
validade é apenas relativa e que, em contraposição, suas supostas rigidez e validade 
absoluta são primeiramente introduzidas na natureza pela nossa reflexão - esse 
conhecimento perfaz o ponto central da concepção dialética da natureza. É possível 
chegar a ela forçado pelo acúmulo de fatos da ciência da natureza, mas chega-se mais 
facilmente indo ao encontro do caráter dialético desses fatos com a consciência das 
leis do pensamento dialético. Em todo caso, a ciência da natureza está agora no ponto 
em que não tem mais como escapar da síntese dialética. Porém, ela pode facilitar 
para si mesma esse processo, se não esquecer que os resultados que sintetizam as suas 
experiências são conceitos e que a arte de operar com conceitos não é inata nem está 
dada com a consciência cotidiana comum, mas exige o ato real de pensar, o qual 
igualmente possui uma longa história empírica, não mais nem menos que a pesquisa 
empírica da natureza. É justamente aprendendo a apropriar-se dos resultados de 2,5 


mil anos de desenvolvimento da filosofia que ela se livrará, por um lado, daquela 
filosofia da natureza isolada, situada fora e acima dela, e, por outro, de seu próprio 
método reflexivo tacanho, recebido do empirismo inglês. 


Londres, 23 de setembro de 1885 
F. Engels) 


[1] O texto original dos dois prefácios seguintes se encontra em Friedrich Engels, Herrn Eugen Diihrings Umwálzung 
der Wissenschaft (Anti-Dúihring), em Karl Marx, Friedrich Engels Gesamtausgabe, Erste Abteilung: Werke - Entwürfe 
- Artikel (MEGA-2 1/27, Berlim, Dietz, 1988), v. 27, p. 492-8. (N. T.) 


[2] Mais conhecido como Do socialismo utópico ao socialismo científico. (N. T.) 


[a] É muito mais fácil atacar a antiga filosofia da natureza, em companhia do vulgo insensato ao estilo de Karl 
Vogt, do que valorizar o seu significado histórico. Ela contém muita coisa absurda e fantasiosa, mas não mais que 
as teorias não filosóficas contemporâneas dos pesquisadores empíricos da natureza, e, desde a disseminação da 
teoria da evolução, começou-se a reconhecer que ela também contém muita coisa com sentido e entendimento. 
Assim, Haeckel reconheceu com toda razão os méritos de [Gottfried Reinhold] Treviranus e [Lorenz] Oken. Com o 
seu protomuco [Urschleim] e seus protoglóbulos [Urbläschen], Oken estabeleceu como postulado da biologia aquilo 
que depois foi realmente descoberto como protoplasma e célula. No que diz respeito especificamente a Hegel, ele se 
encontra, em muitos aspectos, bem à frente dos seus contemporâneos empíricos, que acreditavam poder explicar 
todos os fenômenos inexplicados imputando-lhes alguma força - força da gravidade, força de flutuação, força de 
contato elétrico etc. - ou, onde isso não era viável, alguma substância desconhecida, substância luminosa, 
substância térmica, substância elétrica etc. Essas substâncias imaginárias já foram praticamente eliminadas, mas o 
embuste das forças combatido por Hegel ainda assombrava faceiro, por exemplo, em 1869, o discurso proferido 
por [Herrmann von] Helmholtz em Innsbruck (Helmholtz, Populäre Vorlesungen, Caderno II, 1871, p. 190). Diante 
do endeusamento de Newton, legado pelos franceses do século XVIII, o qual a Inglaterra havia cumulado de 
honrarias e riquezas, Hegel ressaltou que Kepler, o qual a Alemanha deixara morrer de fome, foi o fundador 
propriamente dito da moderna mecânica dos corpos celestes e que a lei da gravidade de Newton já está contida 
em todas as três leis de Kepler, na terceira inclusive expressamente. O que Hegel demonstra em sua Filosofia da 
natureza, §270 e adendos (Hegels Werke, 1842, v. VII, p. 98 e 113-5 [ed. bras.: Enciclopédia das ciências filosóficas em 
compêndio, v. II: A filosofia da natureza, trad. José Nogueira Machado, São Paulo, Loyola, 1997, p. 91 e 104-6]), com 
algumas equações simples, reaparece, como resultado da mais recente mecânica matemática, nas Vorlesungen über 
mathematische Physik (2. ed., Leipzig, 1877), p. 10, de Gustav Kirchhof, e isso essencialmente na mesma forma 
matemática simples desenvolvida primeiro por Hegel. Os filósofos da natureza se comportam em relação à ciência 
da natureza conscientemente dialética como os utopistas em relação ao comunismo moderno. (Nota de Engels.) 


(Prefácio [de 1894] 


A reedição a seguir é, excetuando algumas modificações estilísticas insignificantes, 
uma reimpressão da anterior. Somente num dos capítulos - a saber, no décimo da 
segunda seção, intitulado “Extraído da História crítica” - permiti-me introduzir 
adendos essenciais, o que fiz pelas seguintes razões. 


Como mencionado no prefácio à segunda edição, em todos os seus elementos 
essenciais, esse capítulo procede de Marx. Em sua primeira versão, destinada a ser 
um artigo de revista, fui forçado a abreviar de maneira significativa o manuscrito de 
Marx, e isso justamente naquelas partes em que a crítica das proposições de Dhring 
passa para um segundo plano em relação aos desenvolvimentos autônomos oriundos 
da história da economia. Porém, exatamente esses trechos perfazem a parte do 
manuscrito que ainda hoje é do maior e mais duradouro interesse. Assim, considero- 
me no dever de reproduzir, do modo mais completo e literal possível, as explanações 
em que Marx concede a pessoas como Petty, North, Locke e Hume seu devido lugar 
na gênese da economia clássica; e sobretudo a sua aclaração do “quadro econômico” 
de Quesnay, esse enigma esfíngico ainda não resolvido pelo conjunto da economia 
moderna. Em contrapartida, na medida em que o contexto o permitiu, omiti tudo o 
que se referia exclusivamente aos escritos do sr. Duhring. 


De resto, posso me declarar plenamente satisfeito com a difusão que as 
concepções defendidas neste escrito tiveram desde a edição anterior na consciência 
pública da ciência e da classe trabalhadora, e isso em todos os países civilizados do 
mundo. 


Londres, 23 de maio de 1894 
F. Engels) 


Introdução 


I. Aspectos gerais 


Por seu conteúdo, o socialismo moderno é, acima de tudo, produto da percepção dos 
antagonismos de classe reinantes na sociedade moderna entre possuidores e 
despossuídos, assalariados e burgueses, de um lado, e da noção da anarquia que 
governa a produção, de outro. Por sua forma teórica, porém, ele se manifesta 
inicialmente como uma continuação aprofundada, supostamente mais coerente, dos 
princípios estabelecidos pelos grandes iluministas franceses do século XVIII. Como 
toda teoria nova, ele teve de usar como ponto de partida o material ideal que 
encontrou à sua disposição, por mais que sua raiz residisse nos fatos econômicos 
materiais. 


Os grandes homens que, na França, iluminavam as mentes para a revolução 
vindoura atuavam, eles próprios, de modo sumamente revolucionário. Eles não 
reconheciam nenhuma autoridade exterior, qualquer que fosse sua espécie. Religião, 
visão da natureza, sociedade, ordem estatal - tudo era submetido à crítica mais 
implacável, tudo tinha de justificar sua existência diante do tribunal da razão ou 
renunciar a ela. O entendimento pensante era o parâmetro exclusivo aplicado a tudo. 


Foi a época em que, como diz Hegel!!! o mundo foi virado de cabeça para baixo, 
primeiramente no sentido de que a mente humana e os enunciados descobertos pelo 
seu pensamento reivindicaram validade como fundamento de toda ação e 
socialização humanas e, mais tarde, no sentido mais amplo de que a realidade que 
contradissesse esses enunciados de fato havia sido invertida de alto a baixo. Todas as 
formas sociais e estatais até ali existentes, todas as concepções transmitidas desde 
tempos antigos foram tidas como irracionais e jogadas no depósito de cacarecos. Até 
ali o mundo havia se deixado conduzir meramente por preconceitos; tudo o que 
havia passado não merecia nada além de comiseração e desprezo. Só agora havia 
irrompido a luz do dia, o império da razão; a partir daquele momento, a superstição, 


a injustiça, o privilégio e a opressão dariam lugar à verdade eterna, à justiça eterna, à 
igualdade baseada na natureza e aos direitos humanos inalienáveis. 


Agora sabemos que esse império da razão nada mais era que o império idealizado 
da burguesia, que a justiça eterna foi concretizada nos tribunais da burguesia, que a 
igualdade desembocou na igualdade burguesa diante da lei, que como um dos 
direitos humanos mais essenciais foi proclamada a propriedade burguesa e que o 
Estado racional, o contrato social de Rousseau!?!, veio e só podia vir à existência como 
república democrática, burguesa. Assim como seus predecessores, os grandes 
pensadores do século XVIII não foram capazes de transpor as barreiras que lhes 
foram impostas por sua época. 


Porém, ao lado do antagonismo entre nobreza feudal e burguesia, existia o 
antagonismo universal entre exploradores e explorados, entre ricos ociosos e pobres 
trabalhadores. Foi justamente essa circunstância que possibilitou aos membros da 
burguesia apresentarem-se como representantes não de uma classe em especial, mas 
de toda a humanidade sofredora. Não só isso. Desde sua origem, a burguesia esteve 
marcada pelo seu antagonismo: capitalistas não conseguem subsistir sem 
trabalhadores assalariados e, na mesma proporção em que o mestre de corporação 
medieval se converteu no burguês moderno, o artífice e o diarista não pertencente à 
corporação se converteram nos proletários. E embora, de modo geral, a burguesia 
possa alegar que, na luta contra a nobreza, tenha representado simultaneamente os 
interesses das diversas classes trabalhadoras daquele tempo, o fato é que, em cada 
grande movimento burguês, irromperam agitações autônomas daquela classe que foi 
a predecessora mais ou menos desenvolvida do proletariado moderno. Isso se deu na 
época da Reforma e da guerra camponesa alemãs, com o movimento de Thomas 
Miinzer; na grande Revolução Inglesa, com os Levellers, na Grande Revolução 
Francesa, com Babeuf!º!. Esses manifestos revolucionários de uma classe ainda em 
formação vinham acompanhados de correspondentes manifestações teóricas - nos 
séculos XVI e XVII, descrições utópicas de condições sociais ideais!!!: no século XVIII, 
já as teorias diretamente comunistas (Morelly e Mably)!!. A exigência da igualdade 
não se restringia mais aos direitos políticos, devendo estender-se também à condição 
social dos indivíduos; deveriam ser abolidos não só os privilégios de classe, mas 
também as próprias diferenças entre as classes. Um comunismo ascético, que teve 
Esparta como ponto de partida, foi a primeira forma de manifestação da nova 
doutrina. Seguiram-se, então, os três grandes utopistas: Saint-Simon, para o qual a 
corrente burguesa ainda conservava certa validade ao lado da corrente proletária, 
Fourier e Owen, que, no país que contava com a produção capitalista mais 
desenvolvida de todas e sob a impressão dos antagonismos produzidos por ela, 
desenvolveu sistematicamente e em conexão direta com o materialismo francês as 
suas propostas de eliminação das diferenças de classe. 


Comum aos três é o fato de não atuarem como representantes dos interesses do 
proletariado que, entrementes, havia sido historicamente produzido. A exemplo dos 
iluministas, eles não queriam libertar uma determinada classe, mas a humanidade 
inteira. Como aqueles, pretendiam introduzir o império da razão e da justiça eterna; 
mas o império deles era completamente diferente do império dos iluministas. O 
mundo burguês organizado segundo os princípios desses iluministas também é 
irracional e injusto e, por conseguinte, vai parar no caldeirão das coisas condenáveis, 
da mesma forma que o feudalismo e todas as condições sociais anteriores. As 
verdadeiras razão e justiça ainda não chegaram a governar o mundo unicamente 
pelo fato de não terem sido corretamente identificadas. O que faltava era o gênio 
individual que agora entrou em cena e reconheceu a verdade; o fato de ele ter 
entrado em cena logo agora e o fato de a verdade ter sido reconhecida justamente 
agora não constituem acontecimentos inevitáveis, necessariamente decorrentes do 
nexo do desenvolvimento histórico, mas puro acaso. Esse gênio poderia muito bem 
ter nascido quinhentos anos antes e, nesse caso, teria poupado à humanidade 
quinhentos anos de erros, lutas e sofrimentos. 


Esse modo de ver as coisas é essencialmente o dos socialistas ingleses e franceses e 
o dos primeiros socialistas alemães, incluindo Weitling. O socialismo é a expressão da 
verdade, razão e justiça absolutas e só precisa ser descoberto para conquistar o 
mundo por sua própria força; visto que a verdade absoluta é independente do tempo, 
do espaço e do desenvolvimento histórico humano, o momento e o lugar de sua 
descoberta é puramente casual. De resto, porém, a verdade, a razão e a justiça 
absolutas são diferentes para cada fundador de escola; e, visto que, em cada um 
deles, a peculiaridade da verdade, da razão e da justiça absolutas é, por seu turno, 
condicionada pelo seu entendimento subjetivo, por suas condições de vida, pelo grau 
de seus conhecimentos e de sua capacitação para pensar, não há solução possível 
para esse conflito entre verdades absolutas a não ser o completo desgaste mútuo. 
Disso não poderia resultar outra coisa senão uma espécie de socialismo eclético 
medíocre, como o que de fato domina até hoje a mente da maioria dos trabalhadores 
socialistas na França e na Inglaterra - trata-se de uma mescla, que permite as mais 
variadas matizações, de manifestações críticas menos chamativas, teses econômicas e 
representações sociais futuristas dos diferentes fundadores sectários; uma mescla que 
se torna mais fácil de implementar quanto mais os seus componentes individuais 
tenham as arestas da determinidade aparadas na correnteza do debate, como seixos 
arredondados no fundo do riacho. Para fazer do socialismo uma ciência, ele precisou 
primeiro ser posto sobre o chão da realidade. 


Nesse meio-tempo, surgiu, ao lado e depois da filosofia francesa do século XVIII, 
a mais nova filosofia alemã, encontrando em Hegel a sua finalização. Seu maior 
mérito foi a retomada da dialética como forma suprema do pensamento. Os antigos 
filósofos gregos haviam sido dialéticos naturais, natos, e a mente mais universal 
dentre eles, Aristóteles, já tinha examinado as formas mais essenciais do pensamento 


dialético. A filosofia mais recente, em contrapartida, embora também tivesse 
representantes brilhantes na dialética (por exemplo, Descartes e Spinoza), havia se 
atolado mais e mais, graças especialmente à influência inglesa, no modo metafísico 
de pensar, que reinava quase absoluto também sobre os franceses do século XVIII, ao 
menos em seus trabalhos especificamente filosóficos. Fora da filosofia propriamente 
dita, eles também eram capazes de fornecer obras-primas da dialética; basta lembrar 


de O sobrinho de Rameau, de Diderot!º!, e do Discurso sobre a origem e os fundamentos da 


desigualdade entre os homens, de Rousseau!”. Apresentaremos aqui, sucintamente, o 
essencial dos dois métodos de pensar; adiante, voltaremos a nos ocupar mais 
extensamente deles. 


Quando submetemos a natureza ou a história humana, ou nossa própria atividade 
intelectual, à análise pensante, o que nos salta à vista, em primeiro lugar, é a imagem 
de um entrelaçamento infinito de interconexões e interações, no qual nada 
permanece o que e como era nem onde estava, mas tudo se move, se modifica, 
devém e fenece. A visão original, ingênua mas objetivamente correta do mundo é a 
da filosofia grega antiga, e o primeiro que a expressou com clareza foi Heráclito: tudo 


é e também não é, pois tudo fluil®l, encontra-se em constante mudança, em constante 
devir e fenecer. Porém, por mais corretamente que capte o caráter universal da visão 
de conjunto dos fenômenos, essa visão não é suficiente para explicar os pormenores 
que compõem essa visão de conjunto; e, enquanto não lograrmos fazer isso, 
tampouco teremos clareza sobre a visão de conjunto. Para conhecer esses 
pormenores, temos de retirá-los do seu contexto natural ou histórico e examinar cada 


um deles quanto à sua constituição, suas causas e seus efeitos específicos etc". Essa 
tarefa cabe, primeiramente, à ciência da natureza e à pesquisa histórica - ramos de 
investigação que, por boas razões, tinham uma posição apenas subordinada entre os 
gregos do período clássico, visto que eles tinham, antes de tudo, de carrear material. 
Os primórdios da pesquisa exata da natureza só seriam desenvolvidos pelos gregos 
do período alexandrino!!º! e, mais tarde, na Idade Média, pelos árabes!!!]. entretanto, 
uma ciência da natureza de verdade só teve início na segunda metade do século XV 
e, a partir daí, fez progressos cada vez mais rápidos. A decomposição da natureza em 
suas partes individuais, a subdivisão dos diferentes processos e objetos naturais em 
classes bem determinadas, a investigação do interior dos corpos orgânicos quanto às 
suas múltiplas configurações anatômicas constituíram a condição básica para os 
gigantescos progressos que os últimos quatrocentos anos nos proporcionaram em 
termos de conhecimento da natureza. Porém, essa condição igualmente nos legou o 
hábito de apreender as coisas da natureza e os processos naturais em seu isolamento, 
à parte do grande conjunto de conexões; de apreendê-las, por conseguinte, não em 
seu movimento, mas em sua estagnação, não como elementos essencialmente 
mutáveis, mas como elementos sólidos, não em sua vida, mas em sua morte. E, 
quando, por obra de Bacon e Locke, esse modo de conceber as coisas foi transferido 


da ciência da natureza para a filosofia, ele deu origem à tacanhice específica dos 
últimos séculos, a saber, ao modo metafísico de pensar!!2], 


Para o metafísico, as coisas e seus retratos ideais, os conceitos, constituem objetos 
de investigação isolados, a serem analisados um após o outro e um sem o outro - 
objetos sólidos, petrificados, dados de uma vez para sempre. Ele pensa unicamente 
mediante antagonismos não mediados: ele diz sim, sim, não, não, e o que passar disso 
é do mal" Para ele, uma coisa existe ou não existe: uma coisa tampouco pode ser, 
simultaneamente, ela própria e outra coisa. Positivo e negativo se excluem de modo 
absoluto; causa e efeito igualmente se encontram num antagonismo petrificado. À 
primeira vista, esse modo de pensar nos parece extremamente plausível, porque é o 
do assim chamado senso comum. Só que o senso comum, um camarada tão 
respeitável quando se encontra no território caseiro das suas quatro paredes, passa a 
viver aventuras admiráveis assim que ousa adentrar o vasto mundo da pesquisa; e a 
concepção metafísica, por mais justificada e até necessária que seja em campos tão 
vastos, que se expandem de acordo com a natureza do objeto, cedo ou tarde topa com 
alguma barreira, além da qual ela se torna unilateral, tacanha e abstrata, perdendo-se 
em contradições insolúveis, porque diante das coisas individuais esquece o nexo 
entre elas, diante do ser dessas coisas esquece seu devir e fenecer, diante do seu 
repouso esquece seu movimento, porque de tantas árvores não vê o mato. Nos casos 
cotidianos, por exemplo, sabemos e podemos dizer com certeza se um animal existe 
ou não; num exame mais preciso, porém, descobrimos que às vezes isso pode se 
tornar uma questão sumamente complexa, como sabem muito bem os juristas que se 
esfalfaram para encontrar um limite racional a partir do qual matar uma criança no 
ventre materno é homicídio; igualmente impossível é constatar o momento da 
morte, visto que a fisiologia demonstra que a morte não é um acontecimento único e 


instantâneo, mas um processo bastante demorado!!“!. Do mesmo modo, todo ser 
orgânico, a cada instante, é o mesmo e não é o mesmo; a cada instante ele processa 
substâncias trazidas a ele de fora e excreta outras; a cada instante morrem células do 
seu corpo e novas se formam; depois de um período mais ou menos longo, todas as 
substâncias desse corpo foram totalmente renovadas, substituídas por outros átomos 
dessas substâncias, de tal forma que todo ser organizado é sempre o mesmo e, ainda 
assim, sempre diferente. Num exame mais preciso, descobrimos também que os dois 
polos de um antagonismo, como positivo e negativo, são tão inseparáveis um do 
outro quanto opostos um ao outro e que, apesar de todo o seu caráter antagônico, 
interpenetram-se reciprocamente; descobrimos igualmente que causa e efeito são 
representações que só têm validade como tais quando aplicadas ao caso individual, 
mas, assim que examinamos o caso individual em sua conexão universal com a 
totalidade do mundo, causa e efeito se fundem, se dissolvem na noção da interação 
universal, na qual causas e efeitos trocam continuamente sua posição, e o que agora e 
aqui é efeito depois e ali se transforma em causa, e vice-versa. 


Todos esses processos e métodos de pensar não cabem na moldura do 
pensamento metafísico. Para a dialética, em contrapartida, que concebe as coisas e 
seus retratos conceituais essencialmente em seu nexo, em seu encadeamento, em seu 
movimento, em seu devir e fenecer, processos como os anteriormente mencionados 
são outras tantas confirmações do seu próprio modo de proceder. A natureza é a 
prova da dialética, e temos de afirmar a respeito da moderna ciência da natureza que 
ela forneceu para essa prova um material extremamente abundante e cada dia mais 
volumoso, comprovando, desse modo, que, na natureza, as coisas acontecem, em 
última instância, de maneira dialética, e não metafísica. Porém, visto que se pode 
contar nos dedos os pesquisadores da natureza que aprenderam a pensar 
dialeticamente, explica-se, em vista desse conflito entre os resultados descobertos e o 
modo tradicional de pensar, a confusão sem fim que atualmente reina na ciência 
teórica da natureza e leva tanto professores como alunos, tanto escritores como 


leitores ao desespero!!º, 


Uma exposição exata da totalidade do mundo, de seu desenvolvimento e do 
desenvolvimento da humanidade, bem como do espelhamento desse 
desenvolvimento na mente das pessoas, só poderá ser efetivada, portanto, pela via 
dialética, mediante a observação constante das interações universais do devir e 
fenecer, das mudanças progressivas e retrocessivas. E foi nesse sentido que a filosofia 
alemã mais recente imediatamente começou a atuar. Kant inaugurou sua carreira 
dissolvendo o estável sistema solar newtoniano e sua duração eterna - depois de 
dado o famoso impulso inicial - num processo histórico: na gênese do Sol e de todos 
os planetas a partir de uma massa nebulosa em rotação. Ao fazer isso, ele próprio 
tirou a conclusão de que, com essa gênese, estava necessariamente dado o 
desaparecimento futuro do sistema solar. Seu ponto de vista foi fundamentado 
matematicamente meio século mais tarde por Laplace e, passado mais meio século, o 
espectroscópio comprovou a existência das massas gasosas incandescentes, em 


diversos estágios de condensação, no espaço cósmico!!! 


Essa filosofia alemã mais recente chegou à finalização no sistema hegeliano, no 
qual pela primeira vez - e este é o seu grande mérito - encontra-se descrita uma 
compreensão de todo o mundo natural, histórico e espiritual como processo, isto é, 
como movimento, mudança, transformação e desenvolvimento constantes, e no qual 
se faz a tentativa de demonstrar o nexo interior existente nesse movimento e 
desenvolvimento. Por essa óptica, a história da humanidade deixou de parecer-se 
com um emaranhado caótico de brutalidades sem sentido, que, diante do tribunal da 
razão filosófica já amadurecida, são todas igualmente condenáveis, sendo melhor 
esquecê-las o mais rápido possível, e passou a aparecer como o processo de 
desenvolvimento da própria humanidade. A tarefa do pensamento, dali em diante, 
era acompanhar a escalada gradativa desse processo por todos os descaminhos e 
demonstrar sua legalidade interior em meio a todas as aparentes casualidades. 
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O fato de Hegel não ter conseguido dar conta dessa tarefa é irrelevante. Seu 
mérito, que marcou época, foi tê-la posto. Pois se trata de uma tarefa que jamais 
poderá ser cumprida por um só indivíduo. Embora Hegel - ao lado de Saint-Simon - 
tenha sido o pensador mais universalista de seu tempo, ele era limitado, primeiro, 
pela extensão necessariamente limitada de seus próprios conhecimentos e, segundo, 
pelos conhecimentos e noções da sua época, igualmente limitados em termos de 
extensão e profundidade. A isso se associava um terceiro aspecto. Hegel era idealista, 
isto é, as ideias em sua mente não equivaliam, para ele, a retratos mais ou menos 
abstratos das coisas e dos processos reais, mas, em vez disso, as coisas e seu 
desenvolvimento eram apenas retratos realizados da “ideia” que já existia em algum 
lugar antes do mundo. Desse modo, tudo foi posto de cabeça para baixo e o nexo real 
do mundo foi completamente invertido. E, por mais correta e genial que tenha sido a 
apreensão de alguns nexos individuais por Hegel, por causa das razões apontadas, 
inclusive nos detalhes, muita coisa só podia resultar remendada, artificial, arranjada, 
em suma, errada. O sistema hegeliano foi em si um aborto colossal - mas também foi 
o último da sua espécie. É que tal sistema ainda padecia de uma contradição interna 
insanável: por um lado, tinha como pressuposto essencial a concepção histórica, 
segundo a qual a história humana é um processo de desenvolvimento que, por sua 
natureza, não poderá chegar à sua finalização intelectual pela descoberta de uma 
assim chamada verdade absoluta; por outro lado, porém, ele afirmava ser o 
suprassumo justamente dessa verdade absoluta. Um sistema de conhecimento da 
natureza e da história que abrange tudo e que finaliza tudo de uma vez por todas 
está em contradição com as leis básicas do pensamento dialético; entretanto, isso de 
modo algum exclui, antes inclui, a possibilidade de que o conhecimento sistemático 
da totalidade do mundo exterior avance a passos gigantescos de geração em geração. 


Tomar ciência do completo desacerto do idealismo alemão pregresso levou 
necessariamente ao materialismo - mas, note-se bem, não ao materialismo 
simplesmente metafísico, exclusivamente mecânico do século XVIII. Diante da mera 
condenação revolucionária ingênua de toda a história pregressa, o materialismo 
moderno vê a história como o processo de desenvolvimento da humanidade, sendo 
sua tarefa desvendar as leis dinâmicas desse processo. Contrapondo-se à concepção, 
reinante tanto entre os franceses do século XVIII como em Hegel, da natureza como 
um todo que se mantém sempre igual e que se move em ciclos estreitos, sendo 
composto por corpos celestes eternos, como ensinado por Newton, e por espécies 


imutáveis de seres orgânicos, como ensinado por Lineu!!! o materialismo sintetiza 
os progressos mais recentes da ciência da natureza, segundo a qual a natureza 
também tem a sua história no tempo - tanto os corpos cósmicos como as espécies de 
organismos que os habitam em circunstâncias favoráveis surgem e desaparecem, e os 
ciclos, na medida em que se deixam legitimar, assumem dimensões infinitamente 
mais grandiosas. Nos dois casos, o materialismo é essencialmente dialético e não 
necessita mais de nenhuma filosofia posicionada acima das demais ciências. No 


momento em que cada ciência individual é confrontada com a exigência de obter 
clareza sobre sua posição dentro do nexo global das coisas e do conhecimento das 
coisas, torna-se supérflua toda ciência específica dedicada ao nexo global. Depois 
disso, o que de toda a filosofia pregressa ainda preserva seu caráter independente é a 
teoria do pensamento e de suas leis - a lógica formal e a dialética. Tudo o mais é 
absorvido pela ciência positiva da natureza e da história. 


Contudo, enquanto a reviravolta na visão da natureza pôde efetuar-se somente à 
medida que a pesquisa lhe forneceu o correspondente material positivo do 
conhecimento, muito antes disso haviam se afirmado fatos históricos que 
acarretaram uma virada decisiva na concepção da história. No ano de 1831, teve 
lugar, em Lyon, a primeira revolta de trabalhadores!!S!; de 1838 a 1842, atingiu seu 
auge o primeiro movimento nacional de trabalhadores, o dos cartistas ingleses!!?l, A 
luta de classes entre o proletariado e a burguesia passou para o primeiro plano da 
história dos países mais avançados da Europa, na mesma proporção em que ali se 
desenvolviam, de um lado, a grande indústria e, de outro, o recém-conquistado 
domínio político da burguesia. As doutrinas da economia burguesa sobre a 
identidade dos interesses de capital e trabalho, sobre a harmonia universal e o bem- 
estar geral do povo como consequência da livre concorrência eram desmentidas de 
modo cada vez mais contundente pelos fatos. Não havia mais como refutar todas 
essas coisas, nem o socialismo francês e inglês, que era a sua expressão teórica, ainda 
que extremamente imperfeita. Porém, a antiga concepção idealista da história, que 
ainda não havia sido descartada, não tomou conhecimento de nenhuma luta de 
classes baseada em interesses materiais, e de modo geral não sabia de nenhum 
interesse material; a produção, assim como todas as relações econômicas, aparecia 
apenas à margem, como elemento subordinado da “história da cultura”. 


Os novos fatos obrigaram a submissão de toda a história pregressa a uma nova 
investigação, e então ficou evidente que toda a história até ali fora a história da lutas 
de classes, que essas classes da sociedade que combatem umas às outras são, em cada 
caso, produtos das relações de produção e de intercâmbio, em suma, das relações 
econômicas de sua época, e que, portanto, cada estrutura econômica da sociedade 
constitui a base real, a partir da qual deve ser explicada, em última instância, toda a 
superestrutura das instituições jurídicas e políticas, bem como o modo de 
representação religiosa, filosófica e de qualquer natureza de cada período histórico. 
Com isso, o idealismo havia sido expulso do seu último refúgio, o da concepção da 
história; estava dada uma concepção materialista da história e havia sido descoberta 
a maneira de explicar a consciência dos seres humanos a partir do seu ser, em vez de 
explicar o seu ser a partir de sua consciência, como havia sido feito até ali. 


Porém, o socialismo existente até aquele momento era tão incompatível com essa 
concepção materialista da história quanto a concepção de natureza do materialismo 
francês era incompatível com a dialética e a ciência natural mais recente. O 


socialismo existente até aquele momento criticava o modo de produção capitalista 
vigente e suas consequências, mas não era capaz de explicá-los e, portanto, de lidar 
com eles; só o que ele conseguia fazer era condená-los como ruins. Por um lado, 
tratava-se de expor esse modo de produção capitalista em seu nexo histórico e em 
sua necessidade para um determinado período histórico - e, portanto, de expor 
também a necessidade do seu desaparecimento. Mas, por outro lado, de desvelar seu 
caráter intrínseco que continuava oculto, visto que a crítica feita até aquele momento 
se lançara mais sobre as consequências perversas do que sobre o andamento da coisa 
em si. Isso aconteceu mediante a descoberta do mais-valor. Ficou comprovado que a 
apropriação de trabalho não pago é a forma básica do modo de produção capitalista e 
da espoliação do trabalhador por ela levada a efeito; que, mesmo que o capitalista 
compre a força de trabalho do seu trabalhador pelo valor cheio que ela tem como 
mercadoria no mercado, ainda assim ele conseguirá extrair dela um valor maior do 
que pagou; e que esse mais-valor constitui, em última instância, a soma de valor a 
partir da qual se acumula a massa sempre crescente de capital nas mãos das classes 
possuidoras. Assim estava explicado o percurso tanto da produção capitalista como 
da produção de capital. 


Devemos a Marx essas duas grandes descobertas: a concepção materialista da 
história e a revelação do mistério da produção capitalista mediante o mais-valor. Elas 
fizeram do socialismo uma ciência que agora deve, em primeiro lugar, continuar a 


ser elaborada em todos os seus pormenores e em todas as suas conexõesl?!. - 


As coisas no campo do socialismo teórico e da falecida filosofia estavam mais ou 
menos assim quando o sr. Eugen Diihring saltou no palco, não sem um formidável 
estardalhaço, e anunciou uma revolução total da filosofia, da economia política e do 
socialismo, realizada por ele. 


Vejamos o que o sr. Dühring nos promete - e o que ele cumpre. 


II. O que promete o sr. Dúhring 


Os escritos do sr. Dühring pertinentes aqui são o seu Cursus der Philosophie [Curso de 
filosofia - N. T.]2!!, o seu Cursus der Nationalund Socialókonomie [Curso de economia 
nacional e social - N. T.]22l e a sua Kritische Geschichte der Nationalökonomie und des 


Socialismus [História crítica da economia nacional e do socialismo - N. T.]23!. Num 
primeiro momento, interessa-nos, em especial, a primeira obra. 


Logo na primeira página, o sr. Diihring se anuncia como “aquele que arroga a si a 
representação desse poder (da filosofia) em seu tempo, visando à sua explicitação 
previsível num primeiro momento”24]. Ele se declara, portanto, o único filósofo 
verdadeiro da atualidade e do futuro “previsível”. Quem diverge dele diverge da 


verdade. Antes do sr. Dúhring, já houve muitos que pensaram algo assim sobre si 


mesmos, mas ele certamente é o primeiro - além de Richard Wagner - a dizer isso 
sobre si de maneira serena. Mais precisamente, no seu caso, trata-se de “uma verdade 
definitiva de última instância” 25], 


A filosofia do sr. Dúhring é “o sistema natural ou a filosofia da realidade [...], a 
realidade é pensada nele de um modo que exclui todo e qualquer pendor para uma 
concepção de mundo onírica e limitada pelo subjetivismo”!2º], Portanto, essa filosofia 
é constituída de tal maneira que o sr. Diúhring a eleva acima dos limites, que não 
podem ser negados nem por ele mesmo, de sua limitação subjetiva pessoal. Todavia, 
ele precisa fazer isso, caso queira ser capaz de estabelecer verdades definitivas de 
última instância, embora até agora não vislumbremos como poderia produzir-se esse 
milagre. 


Esse “sistema natural do saber valioso em si para o espírito” l”! “estabeleceu de 


modo seguro as formas básicas do ser, sem arrancar nenhuma concessão da 


profundidade do pensamento” [l8], 


1 [29] 


A partir do seu “ponto de vista realmente 


crítico ele oferece “os elementos de uma filosofia real e, por conseguinte, 
orientada para a realidade da natureza e da vida, que não avaliza nenhum horizonte 
meramente aparente, mas, com seu movimento poderosamente revolucionário, desenrola 
todas as terras e todos os céus da natureza exterior e interior” 50: é um “novo modo de 
pensar” l1], e suas consequências são “resultados e noções peculiares desde a base 
[...], ideias que criam sistemas [...], verdades fixadas”!º2!, Nele, temos diante de nós 
“um trabalho que deve buscar sua força na iniciativa concentrada” !! — seja lá o que 
isso signifique; uma “investigação que chega até as raízes [...], uma ciência que vai à 
raiz” B4; “uma concepção rigorosamente científica das coisas e dos seres humanos” (27 


H [36]. 


“um trabalho intelectual onipenetrante “um esboçar criativo dos pressupostos e 


das consequências que podem ser dominados por ideias”; “o absolutamente 


fundamental” 88], 


No campo da economia política, ele não só nos proporciona “trabalhos histórica e 


» [39] 


sistematicamente abrangentes entre os quais os históricos, que ainda se 


distinguem pelo “meu desenho da história em grande estilo"201 e encaminham, na 
Du E e a » [41] p ‘ : alas 
economia, “viravoltas criativas -, como também finaliza com um plano socialista 


próprio, plenamente elaborado para a sociedade do futuro, que constitui o “fruto 


prático de uma teoria clara e que chega às raízes mais profundas” !*2, sendo, em 
consequência, tão infalível e exclusivamente salvador quanto a filosofia 
diúhringuiana; pois “é só naquela formação socialista que eu tipifiquei no meu Curso de 
economia nacional e social que um próprio autêntico pode tomar o lugar da 
propriedade meramente aparente e provisória ou então da propriedade violenta”, 
E isso que deve servir de orientação para o nosso futuro. 


O florilégio de louvações do sr. Dühring pelo sr. Dúhring poderia ser facilmente 
decuplicado. A essa altura, ele já deve ter suscitado no leitor algumas dúvidas em 
relação ao fato de estar realmente diante de um filósofo ou de... Mas temos de pedir 
que o leitor retenha seu juízo até ter tomado conhecimento da referida radicalidade. 
Aliás, apresentamos o florilégio apenas para mostrar que não estamos diante de um 
filósofo e socialista comum, que meramente externa suas ideias e deixa que a 
evolução subsequente decida sobre seu valor, mas deparamos com um ser totalmente 
extraordinário que afirma ser não menos infalível que o papa e cuja doutrina 
exclusivamente salvadora deve ser simplesmente aceita, caso não se queira incorrer 
na mais condenável heresia. De modo algum estamos lidando com um daqueles 
trabalhos que se encontram em profusão em todas as bibliografias socialistas e 
recentemente também na alemã; trabalhos em que pessoas de variados calibres 
procuram, da maneira mais honesta do mundo, obter clareza sobre questões para 
cuja resposta talvez lhes escape, em maior ou menor grau, o material necessário; 
trabalhos em que sempre é digna de reconhecimento a boa vontade socialista, não 
importando quais sejam suas imperfeições científicas e literárias. O sr. Dúhring, pelo 
contrário, oferece-nos frases, declarando que são verdades definitivas de última 
instância, ao lado das quais, portanto, qualquer outra opinião de saída é falsa; assim 
como dispõe da verdade exclusiva, ele também possui o único método rigorosamente 
científico de investigação, ao lado do qual todos os outros não são científicos. Ou ele 
tem razão - e, nesse caso, estaríamos diante do maior gênio de todos os tempos, do 
primeiro ser humano super-humano, por ser infalível; ou ele não tem razão - e, nesse 
caso, não importando qual seja no final o nosso juízo, o respeito indulgente por uma 
possível boa vontade da sua parte ainda equivaleria à mais mortal das ofensas ao sr. 
Dühring. 


Quando se está em poder da verdade definitiva de última instância e da única 
cientificidade rigorosa, obviamente deve-se nutrir pelo restante da humanidade 
equivocada e não científica uma boa dose de desprezo. Não devemos nos admirar, 
portanto, quando o sr. Dühring fala dos seus predecessores com extremo desdém e 
quando apenas poucos homens, por ele próprio designados grandes, encontram 
mercê diante da sua radicalidade. 


Ouçamos primeiramente o que ele diz sobre os filósofos: “Leibniz, desprovido de 


toda boa convicção, este que é o melhor dentre todos os possíveis filosofantes da 


corte” [44], Kant mal e mal ainda é tolerado; mas, depois dele, tudo virou bagunça!*!: 


vieram as “mixórdias e tolices tão insípidas quanto vaporosas dos epígonos 


subsequentes, ou seja, principalmente de um Fichte e um Schelling” 161, 


“deformidades monstruosas da insciente filosofastrice da natureza”), “ 


49] 


as 
monstruosidades pós-kantianas”!*8! e as “fantasias febris” l*?], que foram coroadas por 


“um certo Hegel”[0l, Este falou um “jargão de Hegel”!!! e disseminou a “peste de 


Die 


Hegel” 152] mediante o seu “maneirismo, além de tudo não científico quanto 


forma”, e de suas “cruezas” 53I, 


Os pesquisadores da natureza não tiveram melhor sorte; mas só Darwin é 
mencionado nominalmente, e assim temos de restringir-nos a ele: “Semipoetização e 
habilidade metamórfica darwinistas com sua percepção estreita e sensorialmente 
tosca e sua capacidade de discernimento embotada”!*!. “A nosso ver, o darwinismo 
específico, do qual naturalmente devem ser excetuadas as proposições de Lamarck, 


constitui uma dose de brutalidade dirigida conta a humanidade.” P>] 


A pior nota, porém, recebem os socialistas. Com exceção, no máximo, de Louis 
Blanc - o mais irrelevante de todos -, todos são pecadores e carecem do renome que 
tinham antes (ou depois) do sr. Dühring. E não só quanto à verdade e à 
cientificidade, mas também quanto ao caráter. Com exceção de Babeuf e de alguns 


56], 


comunalistas de 1871, todos eles não são “homens”! Os três utopistas são 


chamados de “alquimistas sociais” 57], Dentre eles, Saint-Simon ainda recebe um 


2 


tratamento indulgente, na medida em que é acusado apenas de “extravagância”, 
deixando transparecer, de maneira compassiva, que ele teria sofrido de delírio 


religioso!” Com Fourier, em contrapartida, o sr. Dühring perde completamente a 


paciência. Pois Fourier “desvelou todos os elementos do desatino [...], ideias que de 


5], “os sonhos mais caóticos [...], 


H [61], 


resto é mais provável encontrar em manicômios”! 


produtos do desatino” 160] “ 
” [62] 


o indescritivelmente simplório Fourier 


”l63] nem mesmo é um socialista; o seu 


esse 


“cabecinha de criança esse “idiota 


2 


phalanstère [falanstério - N. T.]!º*! de forma alguma é uma porção de socialismo 
racional, mas “uma malformação gerada nos moldes do intercurso ordinário”l®®], E, 
por fim: “Se essas manifestações (de Fourier sobre Newton) [...) não bastarem para 
convencer alguém de que, no nome de Fourier e em todo o fourierismo, só a primeira 
sílaba (fou = doido) diz algo verdadeiro, ele mesmo deveria ser enquadrado em alguma 


categoria de idiotas” 16], 
» [67], 


Para finalizar, Robert Owen “teve ideias apagadas e 


[68] 


medíocres “seu pensamento tão rudimentar na questão da moral” 


s [69], 


“alguns 


lugares-comuns que degeneraram para o bizarro “noções absurdas e 


70] 
TÁ 


rudimentares”10], “praticamente não vale a pena sustentar uma crítica mais séria 


contra o curso das representações de Owen”, “a sua vaidade” [71] etc. Portanto, 
quando o sr. Diihring caracteriza, de modo sumamente espirituoso, os utopistas de 
acordo com os seus nomes da seguinte maneira!?!: Saint-Simon - saint (santo), 
Fourier - fou (doido), Enfantin - enfant (infantil), só falta ele acrescentar: Owen - o 
weh! [ai-ai!], e com quatro palavras simplesmente é condenado todo um período 
significativo da história do socialismo, e quem duvida disso deveria, ele próprio, “ser 
enquadrado em alguma categoria de idiotas”. 


Dentre os juízos de Dühring sobre os socialistas posteriores, destacaremos, por 
razões de brevidade, só os proferidos sobre Lassalle e Marx. 


Lassalle: “Tentativas eclético-pedantes de popularização TL escolástica 


excrescente [...], mistura monstruosa de teoria universal e asneiras detalhistas” >], 


“superstição hegeliana sem sentido nem forma”, 


H [75], 


“exemplo dissuasivo TL 


limitação que lhe é própria da 


H [77] 


“farolagem com a ninharia mais insignificante 


ZA [78], 


“nosso herói judeu “panfletista “ordinário” [79°], “insustentabilidade interior 


da visão de vida e de mundo” 18º], 


Marx: “Percepção acanhada [...], os seus trabalhos e as suas produções não têm, 
em si e por si sós, isto é, do ponto de vista puramente teórico, importância duradoura 
para o nosso campo (a história crítica do socialismo) e, no que se refere à história 


geral da corrente intelectual, devem ser mencionados, quando muito, como sintomas 


da incidência de um ramo da escolástica sectária mais recente”!8!!, “incapacidade das 


faculdades de concentração e ordenação TL disformidade das ideias e do estilo, 


linguagem afetada e sem dignidade”!$2!, “vaidade inglesada [...], intenção de burlar 


[...], concepções caóticas que, de fato, não passam de bastardas da fantastiquice 


“1851 “vaidade pessoal” [8*4], “maneirismo 


sr [85] “ 
H 


histórica e lógica [...], formulação enganosa 


insosso [...], petulante [...), bobagens beletrísticas [...], erudição chinesa arcaísmo 


filosófico e científico” [8º], 


E assim por diante, e assim por diante, pois também isso é apenas um pequeno 
florilégio superficial colhido do roseiral de Dúhring. Note-se bem que, por enquanto, 
não nos interessa se esses amáveis xingamentos - que, se o sr. Dühring tivesse 
alguma formação, deveriam impedi-lo de achar qualquer coisa insossa ou petulante - 
são também verdades definitivas de última instância. Nós também, por ora, teremos 
o cuidado de não externar qualquer dúvida quanto à radicalidade deles, já que, nesse 
caso, seríamos inclusive proibidos de escolher a categoria de idiotas a que 
pertencemos. Apenas achamos que era nossa obrigação, por um lado, dar um 
exemplo do que o sr. Dúhring chama de “o escol do modo respeitoso e, no sentido 


autêntico do termo, modesto de se expressar” [87] e, por outro lado, constatar que, no 
caso do sr. Dúhring, o caráter condenável dos seus predecessores está tão firmemente 
estabelecido quanto a sua própria infalibilidade. Por conseguinte, minguamos em 
profunda reverência diante do mais formidável gênio de todos os tempos - claro que 
somente se tudo isso, de fato, se confirmar. 
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[45] Idem, Cursus der Philosophie, cit., p. 197. (N. E. A.) 
[46] Ibidem, p. 227. (N. E. A.) 

[47] Ibidem, p. 56. (N. E. A.) 
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[50] Ibidem, p. 197. (N. E. A.) 

[51] Idem, Kritische Geschichte, cit., p. 491. (N. E. A.) 
[52] Idem, Cursus der Philosophie, cit., p. 486. (N. E. A.) 
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[63] Ibidem, p. 286. (N. E. A.) 


[64] Designação do edifício da phalanx [falange], próprio do modelo socialista de sociedade com modo de 
produção e de vida organizados cooperativamente concebido por Charles Fourier. O fundamento da phalanx 
deveria ser a propriedade comum e a organização coletiva do trabalho em diversos grupos de produção. Partindo 
da tese de que a soma de todas as capacidades corresponde à soma de todas as necessidades da sociedade, Fourier 
defendeu que o trabalho fosse organizado pela livre escolha e pela constante alternância da atividade, tornando-se 
a primeira necessidade da vida. Em conexão com isso estava o desenvolvimento de todas as capacidades e 
habilidades dos indivíduos, uma educação politécnica das crianças e a igualdade de direitos das mulheres. A 
distribuição deveria acontecer de acordo com o trabalho realizado, levando em consideração o capital investido e 
incluindo uma compensação pelo talento especial no respectivo grupo de produção. A nova organização do 
trabalho teria como consequência um rápido aumento da produção. Seu objetivo seriam a eliminação da anarquia 
na produção e das crises, da miséria e do desemprego e, em última análise, a libertação da classe trabalhadora. (N. 
E. A.) 
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Seção 1 
FILOSOFIA 


II. Subdivisão. Apriorismo 


2 


Filosofia é, segundo o sr. Dühring, o desenvolvimento da forma suprema da 
consciência sobre o mundo e a vidall e abrange, num sentido mais amplo, os 
princípios de todo saber e querer. Onde quer que uma série de conhecimentos ou 
impulsos ou um grupo de formas de existência entre em cogitação para a consciência 
humana, os princípios dessas formações devem ser objeto da filosofia. Esses princípios 
são os componentes simples, ou até agora pressupostos como simples, com que se 


pode compor o multifacetado saber e querer!2!, De modo similar à constituição 
química dos corpos, a constituição universal das coisas também pode ser derivada de 
elementos básicos e formas básicas. Uma vez obtidos, esses componentes ou 
princípios últimos não são válidos só para o imediatamente conhecido ou acessível, 
mas também para o mundo que nos é desconhecido e inacessível. Os princípios 
filosóficos constituem, consequentemente, na última complementação de que 
necessitam as ciências para se converter num sistema unitário de explicação da 
natureza e da vida humanal!!. Além das formas básicas de toda existência, a filosofia 
só tem dois objetos propriamente ditos de análise, a saber, a natureza e o mundo 


humano!!!, Disso resultam para a organização do nosso material, totalmente ao natural, 
três grupos: o esquematismo universal do mundo, a teoria dos princípios da natureza 
e, por último, a teoria do reino humano. Nessa sequência está contida 
concomitantemente uma ordem lógica interna, porque os princípios formais válidos 
para todo o ser têm precedência e os campos objetais aos quais devem ser aplicados 
vêm logo em seguida, conforme o escalonamento de sua subordinação!!, - Até aqui 
as palavras são do sr. Diúhring, e são quase exclusivamente literais. 


É de princípios, portanto, que ele trata; de princípios formais derivados do ato de 
pensar, e não do mundo exterior, os quais devem ser aplicados à natureza e ao reino 
humano, pelos quais devem orientar-se, assim, a natureza e o ser humano. Porém, de 
onde o ato de pensar tira esses princípios? De dentro de si mesmo? Não, pois o 


próprio sr. Dühring diz que o campo puramente ideal se limita a esquemas lógicos e 
figuras matemáticas!º! (sendo que esta última afirmação ainda por cima é falsa, como 
veremos). Os esquemas lógicos só podem se referir a formas de pensar; nesse ponto, 
contudo, trata-se apenas das formas do ser, do mundo exterior, e o pensamento 
jamais poderá tirar nem derivar essas formas de si mesmo, mas precisamente só do 
mundo exterior. Desse modo, a relação inteira se inverte: os princípios não são o 
ponto de partida da investigação, mas o seu resultado final; eles não são aplicados à 
natureza e à história humana, mas abstraídos delas; não são a natureza nem o reino 
humano que se orientam pelos princípios, mas os princípios são corretos só na 
medida em que estão de acordo com a natureza e a história. Essa é a única concepção 
materialista da questão, e a oposta do sr. Diihring é idealista, coloca a questão 
totalmente de cabeça para baixo e constrói o mundo real a partir da ideia, a partir de 
esquemas, espectros ou categorias existentes antes da fundação do mundo na 


eternidade!”!, exatamente como faria... um certo Hegel. 


De fato. Coloquemos a Enciclopédia de Hegel com todas as suas fantasias febris 
lado a lado com as verdades definitivas de última instância!*! do sr. Dühring. No caso 
do sr. Dühring, temos primeiramente o esquematismo universal do mundo!?!, que 
em Hegel se chama lógica. Em seguida, temos em ambos a aplicação desses esquemas, 
ou categorias lógicas, à natureza: a filosofia da natureza; e, por fim, temos a sua 
aplicação ao reino humano, o que Hegel chama de filosofia do espírito!!l, A “ordem 
lógica interna” da sequência argumentativa do sr. Dühring nos remete, portanto, 
“totalmente ao natural”, à Enciclopédia de Hegel, da qual ela foi extraída com uma 
fidedignidade tal que comoverá às lágrimas o eterno judeu da escola de Hegel, o 


professor Micheletl!!!! de Berlim. 


É isso que acontece quando se assume “a consciência”, “o ato de pensar” de modo 
totalmente naturalista, como algo dado, de antemão contraposto ao ser, à natureza. 
Quando se faz isso, forçosamente parece bastante estranho constatar que consciência 
e natureza, pensar e ser, leis do pensamento e leis da natureza têm tamanha 
afinidade. Porém, prosseguindo e perguntando o que são pensamento e consciência e 
de onde eles vêm, descobre-se que são produtos do cérebro humano e que o próprio 
ser humano é um produto da natureza que se desenvolveu no seu entorno e com ele; 
sendo assim, é óbvio que as produções do cérebro humano, que em última instância 
também são produtos da natureza, não contradizem o restante do contexto natural, 
mas correspondem a ele. 


Porém, o sr. Diúhring não pode permitir-se esse tratamento simples da questão. 
Ele pensa não só em nome da humanidade - o que já não é pouca coisa -, mas em 
nome dos seres conscientes e pensantes de todos os corpos celestes. De fato, seria 
“um aviltamento das formas básicas da consciência e do saber querer conferir 
exclusividade ou então apenas colocar sob suspeição, mediante o epíteto “humano”, a 


sua validade soberana e a sua pretensão incondicional à verdade” 7). Portanto, para 
que não se levante a suspeita de que, em algum outro corpo celeste, dois mais dois 
possa ser igual a cinco!!º!, o sr. Dihring não pode caracterizar o pensamento como 
humano, sendo assim forçado a separá-lo do único fundamento real em que ele 
ocorre para nós, a saber, do ser humano e da natureza; desse modo, ele despenca 
irremediavelmente numa ideologia que o faz entrar em cena como epígono do 
“epígono”!!4| Hegel. Aliás, ainda saudaremos o sr. Dühring com certa frequência em 
outros corpos celestes. 


Obviamente, não é possível fundar uma teoria materialista sobre um fundamento 
ideológico desse tipo. Veremos mais adiante que o sr. Diihring mais de uma vez será 
forçado a imputar à natureza um modo consciente de agir, ou seja, aquilo que em 
bom alemão se chama Deus. 


Entretanto, nosso filósofo da realidade possuía ainda outras motivações para 
transferir toda a realidade do mundo real para o mundo das ideias. A ciência desse 
esquematismo universal do mundo, desses princípios formais do ser, é precisamente 
o fundamento da filosofia do sr. Diihring. Quando não derivamos da mente o 
esquematismo do mundo, mas apenas do mundo real por intermédio da mente, 
quando derivamos os princípios do ser daquilo que existe, não necessitamos de 
nenhuma filosofia, mas apenas de conhecimentos positivos do mundo e do que se 
passa nele; e o que resulta disso tampouco é filosofia, mas ciência positiva. Desse 
modo, todo o volume escrito pelo sr. Diihring não passaria de esforço baldado. 


Ademais: se a filosofia como tal não é mais necessária, então tampouco o é um 
sistema, mesmo que se trate de um sistema natural da filosofia. A noção de que a 
totalidade dos processos naturais se encontra inserida num nexo sistemático coage a 
ciência a demonstrar esse nexo sistemático em toda parte, tanto no particular como 
no conjunto. Porém, a exposição científica correspondente e exaustiva desse nexo, a 
confecção de um retrato ideal exato do sistema cósmico no qual vivemos é uma 
impossibilidade tanto para nós como para todas as épocas. Se em algum ponto do 
desenvolvimento da humanidade fosse efetivado tal sistema definitivamente 
consumado dos nexos cósmicos tanto físicos como espirituais e históricos, isso 
consumaria o reino do conhecimento humano, e a continuação do desenvolvimento 
histórico futuro seria interrompida no momento em que a sociedade estivesse 
estabelecida em consonância com o dito sistema - o que seria absurdo, puro 
contrassenso. Portanto, os seres humanos estão diante de uma contradição: por um 
lado, tomar conhecimento do sistema cósmico exaustivamente em seu nexo global e, 
por outro lado, jamais poder dar conta inteiramente dessa tarefa, tanto por sua 
própria natureza como pela natureza do sistema cósmico. Essa contradição, porém, 
não reside só na natureza dos dois fatores - mundo e seres humanos -, mas é também 
a alavanca principal de todo o progresso intelectual e se resolve cotidiana e 
continuamente no desenvolvimento progressivo infinito da humanidade, assim 


como tarefas matemáticas são solucionadas numa série infinita ou numa fração 
contínua. De fato, todo retrato ideal do sistema cósmico é e permanecerá limitado 
objetivamente pela situação histórica e subjetivamente pela constituição física e 
espiritual do seu autor. Mas o sr. Diihring declara de antemão que seu modo de 
pensar exclui todo e qualquer pendor para uma concepção de mundo limitada pelo 
subjetivismo. Vimos há pouco que ele estava onipresente - em todos os possíveis 
corpos celestes. Agora vemos que ele é onisciente. Ele solucionou as tarefas últimas 
da ciência e, desse modo, lacrou com tábuas e pregos a porta para o futuro de toda 
ciência. 

O sr. Dühring pensa poder tirar também toda a matemática pura já pronta da 
cabeça, isto é, sem utilizar as experiências que nos oferece o mundo exterior, como 
faz com as formas básicas do ser. Na matemática pura, o entendimento 


pretensamente se ocupa “com as suas próprias criações e imaginações livres” lt]; os 
conceitos do número e da figura são “seu objeto suficiente e que ela mesma pode 


»[16], 


produzir e, em consequência, a matemática pura possui uma “validade 


independente da experiência específica e do conteúdo real do mundo” l”, 


De fato, é correto dizer que a matemática pura possui validade independente da 
experiência específica de cada indivíduo e vale para todos os fatos constatados por 
todas as ciências, e até para todos os fatos que existem. Os polos magnéticos, a 
composição da água por hidrogênio e oxigênio, o fato de Hegel estar morto e o sr. 
Diihring viver são válidos independentemente da minha experiência e da de outras 
pessoas, até mesmo independentemente da experiência do sr. Diihring no momento 
em que se deita para dormir o sono dos justos. De modo algum, porém, na 
matemática pura, o entendimento se ocupa somente com as suas próprias criações e 
imaginações. Os conceitos de número e figura não são tirados de nenhum outro lugar 
senão do mundo real. Os dez dedos que os seres humanos usam para contar, com os 
quais aprenderam a realizar a primeira operação aritmética, são tudo menos criação 
livre do entendimento. Do ato de contar não fazem parte só objetos contáveis, mas 
também a capacidade de, por ocasião da análise desses objetos, abstrair de todas as 
suas demais propriedades menos do seu número - e essa capacidade é o resultado de 
um longo desenvolvimento histórico no plano da experiência. A exemplo do 
conceito “número”, o conceito “figura” também é emprestado exclusivamente do 
mundo exterior e não se originou da cabeça pelo puro pensamento. Foi preciso que 
houvesse coisas que tinham forma e cujas formas foram comparadas antes que fosse 
possível chegar ao conceito “figura”. O objeto da matemática pura são as formas 
espaciais e as relações quantitativas do mundo real, ou seja, uma substância muito 
real. O fato de essa substância manifestar-se numa forma sumamente abstrata 
consegue encobrir apenas superficialmente a sua origem no mundo exterior. Para 
poder analisar essas formas e relações em toda a sua pureza é preciso separá-las 
completamente do seu conteúdo, pondo este de lado como indiferente; desse modo, 


obtêm-se os pontos sem dimensões, as linhas sem espessura nem largura, osa e be x 
e y, as constantes e as variáveis, e só muito por fim se chega, então, às criações e 
imaginações livres bem próprias do entendimento, a saber, as grandezas imaginárias. 
Também a aparente derivação de grandezas matemáticas umas das outras não prova 
sua origem apriorística, mas apenas seu nexo racional. Antes que fosse possível 
chegar à representação que permitiu derivar a forma de um cilindro do giro de um 
retângulo sobre um dos seus lados, foi preciso analisar certa quantidade de 
retângulos e cilindros reais, por mais imperfeita que fosse a sua forma. Como todas as 
demais ciências, a matemática se originou das precisões humanas: da medição da terra 
e do conteúdo de recipientes, da contagem do tempo e da mecânica. Porém, como 
ocorre em todos os campos do pensamento, num certo estágio do desenvolvimento, 
as leis abstraídas do mundo real são separadas do mundo real, são postas diante dele 
como algo autônomo, como leis que vêm de fora, pelas quais o mundo deve orientar- 
se. Foi o que sucedeu na sociedade e no Estado; é assim, e não de outro modo, que a 
matemática pura depois é aplicada ao mundo, embora tenha sido tomada de 
empréstimo precisamente desse mundo, representando apenas uma parcela das 
formas de que ele se compõe - e essa é justamente a única razão que a torna aplicável. 


Porém, assim como o sr. Dühring imagina poder derivar dos axiomas 
matemáticos, que “nem numa concepção puramente lógica são capazes ou carentes 
de fundamentação” !!8! sem qualquer ingrediente empírico, toda a matemática pura 
e, em seguida, aplicá-la ao mundo, ele também imagina poder gerar em sua mente 
primeiro as formas básicas do ser, os componentes simples de todo saber, os axiomas 
da filosofia, derivar deles toda a filosofia ou o esquematismo do mundo e, então, no 
máximo, outorgar à natureza e ao mundo humano essa sua constituição. 
Infelizmente, os prussianos de Manteuffel do ano de 1850] não constituem 
nenhuma parte da natureza e só uma parcela mínima do mundo humano. 


Os axiomas matemáticos são as expressões do conteúdo ideal extremamente 
mirrado que a matemática precisa tomar emprestado da lógica. Pode-se reduzi-los a 
dois: 


1) O todo é maior que a parte. Essa sentença é pura tautologia, já que a 
representação “parte” concebida quantitativamente de antemão se refere de modo 
bem determinado à representação “todo”, de tal maneira que a “parte”, sem mais, 
diz que o “todo” quantitativo consiste de várias “partes” quantitativas. Não 
avançamos nenhum passo quando o assim chamado axioma constata isso 
expressamente. É possível inclusive provar de certo modo essa tautologia, quando se 
diz que um todo é aquilo que consiste de várias partes; várias partes são necessárias 


para perfazer um todo, logo a parte é menor que o todo - e a lenga-lenga da 
repetição faz com que se destaque ainda mais a lenga-lenga do conteúdo. 


2) Se duas grandezas forem iguais a uma terceira, todas elas são iguais entre si. 


Essa sentença é, como provou Hegel, um silogismo garantido pela lógical?! e que, 
portanto, está comprovado, mesmo fora da matemática pura. Os demais axiomas 
sobre igualdade e desigualdade são simples extensões lógicas desse silogismo. 


Nem na matemática nem em qualquer outra parte esses parcos axiomas 
motivarão alguém a mexer um dedo. Para avançar, temos de introduzir conteúdos 
reais, relações e formas espaciais tomadas de corpos reais. As representações de 
linhas, superfícies, ângulos, polígonos, cubos, esferas etc. são todas tomadas de 
empréstimo da realidade, e é preciso uma boa dose de ideologia ingênua para 
acreditar nos matemáticos quando dizem que a primeira linha surgiu pelo 
movimento de um ponto no espaço, a primeira superfície pelo movimento de uma 
linha, o primeiro corpo pelo movimento de uma superfície etc. A linguagem já se 
rebela contra isso. Uma figura matemática tridimensional se chama corpo, corpus 
solidum, em latim, isto é, corpo palpável, portanto se trata de um nome que de modo 
algum foi tomado da livre imaginação do entendimento, mas da realidade concreta. 


Mas por que todas essas digressões? Depois de ter decantado entusiasticamente, 
nas páginas 42 e 43, a independência da matemática pura em relação ao mundo da 
experiência, o seu apriorismo, a sua ocupação com as criações e imaginações livres 
próprias do entendimento, o sr. Diúhring diz, na página 63: “Pois facilmente se deixa 
de perceber que aqueles elementos matemáticos (número, grandeza, tempo, espaço e 
movimento geométrico) são ideais somente quanto à sua forma, [...] por conseguinte as 
grandezas absolutas são algo perfeitamente empírico, não importando a que gênero 
pertençam”, mas “os esquemas matemáticos se prestam a uma caracterização 
apartada da experiência e, ainda assim, suficiente” [1], sendo que esta última 
afirmação vale, em maior ou menor grau, para toda e qualquer abstração, mas de modo 
algum prova que ela não seja abstraída da realidade. No esquematismo do mundo, a 
matemática pura se originou do pensamento puro - na filosofia da natureza, ela é 
algo perfeitamente empírico, tirado do mundo exterior e depois posto à parte. E 
agora? Em quem devemos acreditar? 


IV. Esquematismo do mundo 


O ser que abrange todas as coisas é único. Em sua autossuficiência, ele não tem nada ao lado nem acima de si. 
Associar-lhe um segundo ser significaria fazer dele o que ele não é, a saber, uma parte ou componente de um 
todo mais abrangente. Quando estendemos a nossa ideia unitária à guisa de moldura, nada do que deve 
ingressar nessa unidade ideal pode manter alguma duplicidade em si mesmo. Porém, tampouco algo pode 
escapar a essa unidade ideal. [...] A essência de todo pensamento consiste na unificação de elementos da 
consciência numa unidade. [...] Trata-se do ponto de unidade da síntese, pelo qual surge o conceito indivisível 


do mundo e o universo, como já diz a palavra, é conhecido como algo em que tudo está unido numa unidade P” 


Até aqui, o sr. Dühring. O método matemático é: “Cada questão deve ser 
resolvida axiomaticamente com o auxílio de formas básicas simples, como se se tratasse 


de [...] princípios simples da matemática”l2! - esse método é aplicado aqui pela 
primeira vez. 


“O ser que abrange todas as coisas é único.” Se tautologia é a simples repetição no 
predicado daquilo que já está expresso no sujeito e se isso perfaz um axioma, então 
temos aqui um oriundo da fonte mais pura. No sujeito, o sr. Diihring nos diz que o 
ser abrange tudo e, no predicado, ele afirma impávido que, sendo assim, nada existe 


além dele. Que colossal “ideia que cria sistemas” [2]! 


E ela, de fato, cria sistemas. Ainda não avançamos nem mais seis linhas e o sr. 
Dühring já transformou a unicidade do ser em sua unidade mediante a nossa ideia 
unitária. Visto que a essência de todo pensar consiste em sintetizar algo numa 
unidade, o ser, no momento em que é pensado, já é pensado como unitário, o 
conceito do mundo é indivisível, e dado que o ser pensado, o conceito de mundo, é 
unitário, o ser real, o mundo real, igualmente constitui uma unidade indivisível. Em 
consequência, “as transcendências não terão mais espaço assim que o espírito tiver 


aprendido a apreender o ser em sua universalidade congênere” P5], 


Essa é uma campanha militar que põe Austerlitz e Iena, Königgrätz e Sedan 


completamente na sombra!?º!. Com algumas frases que não chegam a uma página 
depois de termos mobilizado o primeiro axioma, já conseguimos descartar, eliminar, 
aniquilar todas as transcendências, com Deus, os exércitos celestiais, o céu, o inferno 
e o purgatório, além da imortalidade da alma. 


Como chegamos da unicidade do ser até sua unidade? Simplesmente por meio de 
sua representação. Ao estendemos nossa ideia unitária como moldura em torno dele, 
o ser único se torna, por meio das ideias, um ser unitário, uma unidade ideal, pois a 
essência de todo pensar consiste na união de elementos da consciência numa unidade. 


Essa última frase é simplesmente falsa. Primeiro porque o ato de pensar consiste 
tanto na decomposição de objetos da consciência em seus elementos como na união 
de elementos afins numa unidade. Sem análise não há síntese. Em segundo lugar, se 
não quiser disparar nos alvos errados, o ato de pensar só poderá sintetizar numa 
unidade aqueles elementos da consciência nos quais (ou em cujos protótipos reais) 
essa unidade já existia anteriormente. Se sintetizar uma escova de sapatos na unidade 
“mamífero”, isso nem remotamente a levará a desenvolver glândulas mamárias. A 
unidade do ser ou a respectiva justificação de sua concepção ideal como unidade 
constitui, portanto, justamente o que se deve provar, e, quando o sr. Diihring nos 
assegura que concebe o ser unitariamente e não, por exemplo, como duplicidade, ele 
não nos diz nada além de sua opinião não abalizada. 


Se quisermos expor o seu raciocínio de forma pura, teremos de fazê-lo da 
seguinte forma: começo com o ser. Logo, concebo o ser em pensamento. A ideia do 
ser é unitária. Porém, pensar e ser devem concordar, eles se correspondem, eles “se 


2 


sobrepõem”. Logo, o ser é unitário também na realidade. Logo, não existem 
“transcendências”. Se o sr. Dühring tivesse falado de maneira indissimulada, em vez 
de nos brindar com o oráculo anteriormente citado, sua ideologia teria ficado 
evidente. O desejo de provar a realidade de qualquer resultado do pensamento a 
partir da identidade de pensar e ser foi justamente uma das mais malucas fantasias 
febris... de um certo Hegel. 


O sr. Diihring não teria conquistado nem um palmo de terreno dos espiritualistas, 
mesmo que toda a sua argumentação estivesse correta. Os espiritualistas lhe 
responderiam laconicamente: também para nós o mundo é simples; a cisão em 
aquém e além existe tão somente para a nossa perspectiva especificamente terrena, 
decorrente do pecado original; em si e para si, isto é, em Deus, a totalidade do ser é 
uma só. E eles acompanhariam o sr. Diúhring até seus outros corpos celestes tão 
apreciados e lhe mostrariam, um ou mais, onde não aconteceu nenhuma queda no 
pecado, onde não existe, portanto, nenhum antagonismo entre aquém e além e onde 
o caráter unitário do mundo é exigência da fé. 


O mais cômico nessa questão é que, para provar a não existência de Deus a partir 
do conceito do ser, o sr. Dúhring recorre à prova ontológica da existência de Deus. 
Esta tem o seguinte teor: quando pensamos Deus, nós o pensamos como o 
suprassumo de todas as perfeições. Porém, do suprassumo de todas as perfeições faz 
parte, antes de tudo, a existência, pois um ente não existente é necessariamente 
imperfeito. Logo, entre as perfeições de Deus devemos incluir, também, a existência. 
Deus, portanto, deve ser existente. - Exatamente assim raciocina o sr. Dihring: 
quando pensamos o ser, nós o pensamos como um só conceito. O que se sintetiza num 
só conceito é unitário. Portanto, o ser não corresponderia ao seu conceito se não fosse 


unitário. Logo, ele deve ser unitário. Logo, não existe Deus etc.27], 


Quando falamos do ser, e apenas do ser, a unidade só pode consistir em todos os 
objetos de que se está tratando - são, existem. Eles estão sintetizados na unidade 
desse ser e em nenhuma outra, e a alegação comum de que todos são não só não lhes 
pode conferir nenhuma outra propriedade, seja comum ou não comum, como 
também exclui provisoriamente da análise todas as propriedades desse tipo. Porque, 
assim que nos afastamos um milímetro que seja do fato básico e simples de que o ser 
compete ao conjunto de todas essas coisas, as diferenças entre essas coisas começam a 
aparecer diante de nossos olhos - e o fato de essas diferenças consistirem em que uns 
são brancos e outros pretos, uns são animados e outros inanimados, uns talvez sejam 
imanentes e outros talvez transcendentes não pode ser resolvido por ter sido 
atribuída a todos eles, uniformemente, a simples existência. 


A unidade do mundo não consiste no seu ser, embora o seu ser seja um 
pressuposto de sua unidade, já que ele precisa primeiro ser antes de poder ser um só. 
Pois o ser é, de modo geral, uma questão aberta além do limite do nosso raio de 
visão. A unidade real do mundo consiste em sua materialidade, e esta foi 


comprovada não por meio da fraseologia de algum prestidigitador, mas por meio de 
um longo e demorado desenvolvimento da filosofia e da ciência da natureza. 


Adiante no texto. O ser de que nos fala o sr. Diihring “não é aquele ser puro que, 
sendo idêntico a si mesmo, careceria de todas as determinações específicas, e de fato 


representa apenas uma imagem reflexa do nada ideal ou da ausência de ideias”!2|, 
Logo, logo veremos que o mundo do sr. Diihring de fato principia com um ser que 
carece de toda e qualquer diferenciação interna, de todo e qualquer movimento e 
mudança, sendo, portanto, apenas uma imagem reflexa do nada ideal, ou seja, um 
nada real. É só a partir desse ser-nada que se explicita o atual estado diferenciado e 
variado do mundo que representa um desenvolvimento, um devir; e só depois que 
tivermos compreendido isso é que chegaremos a “manter sempre igual a si mesmo o 
conceito do ser universal”?! a despeito dessa eterna mudança. Agora temos, 
portanto, o conceito do ser num estágio mais elevado, no qual ele compreende em si 
mesmo tanto a duração quanto a mudança, tanto o ser quanto o devir. Chegando a 
esse ponto, descobrimos que “gênero e espécie, universal e particular de modo geral, 
são os meios mais simples de diferenciação, sem os quais a constituição das coisas não 


pode ser apreendida” [30], Trata-se, nesse caso, de meios de diferenciação da qualidade; 
e, depois de estudá-la, prosseguimos: “Com os gêneros confronta-se o conceito da 
grandeza, na condição de congênere no qual não ocorrem mais diferenças de 
espécie” 1]; isto é, da qualidade passamos para a quantidade, e esta sempre é 
“mensurável” BH, 


Comparemos agora essa “rigorosa separação entre os esquemas universais de 
ação” 3] e seu “ponto de vista realmente crítico”!*! com as cruezas, mixórdias e 
fantasias febris de um Hegel. Descobrimos que a lógica de Hegel começa com o ser - 
como faz o sr. Dühring; que o ser se evidencia como o nada - como no caso do sr. 
Diihring; que desse ser-nada passa-se para o devir, cujo resultado é a existência, isto é, 
uma forma mais elevada, mais plena, do ser - exatamente como faz o sr. Dúhring. A 
existência leva à qualidade, e a qualidade, à quantidade!>! - precisamente como no caso 
do sr. Diihring. E, para que não falte nenhuma peça essencial, em outra ocasião, o sr. 
Diihring nos relata isto: “A partir do reino da insensibilidade só se ingressa no reino 
da sensibilidade, a despeito de toda a gradatividade quantitativa, com um salto 
qualitativo, do qual podemos afirmar [...] que se diferencia infinitamente da simples 
gradação de uma só e da mesma qualidade” 2º]. Isso é, sem tirar nem pôr, a linha 
nodal hegeliana das relações de medida, na qual o simples aumento quantitativo ou a 
simples diminuição quantitativa em determinados pontos nodais causam um salto 
qualitativo - por exemplo, no caso da água aquecida ou resfriada, na qual o ponto de 
ebulição e o ponto de congelamento constituem os nós em que, sob condições 
normais de pressão, se consuma o salto para um novo estado de agregação, ou seja, 
em que a quantidade reverte em qualidade!” 


Nossa investigação também tentou chegar até as raízes e, nas raízes dos esquemas 
radicais básicos do sr. Diúhring, encontrou as “fantasias febris” de um Hegel, as 
categorias da primeira parte da Lógica de Hegel, a teoria do ser, numa rigorosa 
“sequência” hegeliana antiga em que mal e mal se tentou dissimular o plágio! 


E não contente em subtrair todo o esquematismo do ser do seu antecessor mais 
bem difamado por ele, o sr. Diihring, depois de citar pessoalmente o exemplo 
mencionado da reversão abrupta da quantidade na qualidade, ainda tem a fleuma de 
dizer de Marx: “Como se revela cômico, por exemplo, o recurso (de Marx) à confusa 


concepção nebulosa de Hegel, de que a quantidade reverte em qualidade” (77 


Confusa concepção nebulosa! Quem capota e quem se revela cômico nesse caso, 
sr. Dühring? 


Todas essas coisinhas de nada, portanto, não só não estão “axiomaticamente 
resolvidas” como deveriam estar, mas foram inclusive introduzidas a partir de fora, 
isto é, a partir da Lógica de Hegel. E isso foi feito de tal modo que, em todo o capítulo, 
não se afigura nem mesmo o vislumbre de um nexo interior que não tenha sido 
também tomado de Hegel, e o conjunto acaba desembocando numa lucubração sem 
conteúdo sobre espaço e tempo, duração e mudança. 


Partindo do ser, Hegel chega à essência, à dialética. Nesse ponto, ele trata das 
determinações da reflexão, de suas oposições e contradições intrínsecas (por exemplo, 
positivo e negativo), chegando, então, à causalidade ou à relação entre causa e efeito e 
concluindo com a necessidade??!, O sr. Dühring não procede de outro modo. O que 
Hegel chama de teoria da essência, o sr. Dúhring traduz por propriedades lógicas do 
serl40], Mas estas consistem, sobretudo, no “antagonismo de forças” [81] em oposições. 
A contradição, em contrapartida, é negada radicalmente pelo sr. Diihring; mais 
adiante retornaremos a esse tema. Em seguida, ele passa para a causalidade e desta 
para a necessidade. Portanto, quando o sr. Diihring diz de si mesmo: “Nós que não 
filosofamos fora da gaiola” !*21 [881 decerto quer dizer que ele filosofa dentro da gaiola, a 
saber, da gaiola do esquematismo categorial hegeliano. 


V. Filosofia da natureza: tempo e espaço 


Chegamos agora à filosofia da natureza. Nesse ponto, o sr. Diúhring volta a ter todas as 
razões para estar descontente com seus predecessores. A filosofia da natureza 
“desceu a um nível tão baixo que se converteu em poetização caótica de baixa 
qualidade baseada na ignorância”, tendo “caído na mão da filosofastrice prostituída 
de um Schelling e assemelhados, fulanos que ficam remexendo no sacerdócio do 
absoluto e mistificando o público”. O cansaço nos salvou dessas “deformidades”, mas 
até agora só deu lugar à “instabilidade”!*!; “e no que se refere ao grande público, 
para ele, como se sabe, a saída de cena de um charlatão de maior expressão muitas 


vezes é apenas a oportunidade para que um sucessor de menor expressão, mas mais 
experiente no negócio, repita as produções daquele sob outro letreiro”. Os 
pesquisadores da natureza não têm muita “vontade de fazer uma excursão para o 
reino das ideias globalizantes” e, em consequência, cometem todo tipo de 
“imprudências confusas” no campo teórico. Nesse campo, urge tomar uma 
providência salvadora e, afortunadamente, o sr. Dühring está a postos. 


Para podermos apreciar devidamente as revelações seguintes sobre o 
desdobramento do mundo no tempo e sua limitação no espaço, é preciso recorrer 
mais uma vez a algumas passagens do “esquematismo do mundo”. 


Igualmente em consonância com Hegel (Enciclopédia, 893) [45] atribui-se infinitude 


- aquilo que Hegel chama de má infinitudelº! - ao ser e passa-se a analisar essa 

infinitude. 
A forma mais evidente de uma infinitude a ser pensada como isenta de contradição é o acúmulo ilimitado dos 
números na série numérica. [...] Assim como sempre podemos acrescentar a cada número mais uma unidade 
sem jamais esgotar a possibilidade de continuar enumerando, assim também se associa a todo e qualquer 
estado do ser um estado ulterior, e a infinitude consiste na geração ilimitada desses estados. Por conseguinte, 
essa infinitude pensada com precisão possui uma única forma básica com uma única direção. Pois, mesmo que 
para o nosso pensamento seja indiferente esboçar uma direção contrária de acúmulo dos estados, essa 
infinitude que progride para trás não passa de uma formação conceptual precipitada. Pois, visto que na 
realidade ela deveria ter feito o percurso na direção inversa, teria deixado para trás, em cada um dos seus 
estados, uma série numérica infinita. Desse modo, porém, ter-se-ia incorrido na contradição inadmissível de 


uma série numérica infinita enumerada até o fim, e isso comprova que pressupor ainda uma segunda direção 


da infinitude é um contrassenso.!7] 


A primeira conclusão que se tira dessa concepção da infinitude é que o 
encadeamento de causas e efeitos no mundo, em algum momento, deve ter tido um 
início: “Um número infinito de causas, que já teria se unido numa sequência, é 
impensável pelo fato de pressupor o sem-número como enumerado até o fim” 128], 


Portanto, uma causa final está provada. 


A segunda conclusão é “a lei da quantidade determinada”: “O acúmulo do 
idêntico de algum gênero real de elementos autônomos só pode ser pensado como 


formação de um determinado número”!*?l, Não só o número existente dos corpos 
celestes deve ser determinado em si a cada momento, mas também o número total de 
todas as menores partículas autônomas de matéria que existem no mundo deve sê-lo. 
Esta última necessidade é a verdadeira razão pela qual não se pode conceber 
nenhuma composição sem átomos. Toda partição real sempre tem uma 
determinidade finita, e precisa tê-la para que não ocorra a contradição do sem- 
número enumerado até o fim. Pela mesma razão, não só o número de translações 
realizadas pela Terra em torno do Sol até agora tem de ser determinado, mesmo que 
não possa ser informado, mas também todos os processos naturais periódicos 
necessariamente tiveram um início, e todas as diferenciações, todas as múltiplas 
variações da natureza que se sucedem, devem estar enraizadas num estado idêntico a 


si mesmo. Este pode ter existido desde a eternidade sem contradição, mas também 
essa representação estaria excluída se o tempo em si consistisse de partes reais e não 
fosse, muito antes, subdividido a bel-prazer pelo nosso entendimento por meio de 
simples pores ideais de possibilidades. Com o conteúdo real e diferenciado em si 
mesmo do tempo ocorre coisa diferente; esse preenchimento real do tempo com fatos 
do tipo diferenciável e as formas de existência desse âmbito pertencem, justamente 


por causa do seu caráter diferenciado, ao enumerável!>], Se imaginarmos um estado 
desprovido de mudanças e que, em sua identidade consigo mesmo, não apresenta 
nenhuma diferença sequencial, então também o conceito mais específico do tempo se 
transforma na ideia mais geral do ser. Nem dá para imaginar o que significaria o 


acúmulo de uma duração vazia?!) - Até aqui, é o sr. Dühring, e ele se sente bastante 


edificado pelo significado dessas descobertas. Ele espera que elas, num primeiro 


A seda d S š d d R e ifi n [52]. a 
momento, no minimo, nao sejam vistas como verdade Insignl icante ; Mais 


tarde, porém, ele diz o seguinte: “Sejam lembradas as formulações sumamente simples 
com que nós propiciamos aos conceitos da infinitude e à sua crítica um alcance 


inaudito até agora [...], os elementos da concepção universal do espaço e do tempo, 
formulados de maneira tão simples pelo presente realce e aprofundamento” [°], 


Nós propiciamos! Presente aprofundamento e realce! Quem somos nós e quando 
transcorre o nosso presente? Quem aprofunda e realça? 


Tese: o mundo tem um início no tempo e também em termos de espaço está encerrado dentro de limites. - 
Prova: com efeito, admita-se que, quanto ao tempo, o mundo não tenha nenhum início. Nesse caso, a cada 
instante dado decorreu uma eternidade e, por conseguinte, transcorreu uma série infinita de estados sucessivos 
das coisas no mundo. Ora, a infinitude de uma série consiste precisamente no fato de jamais poder ser acabada 
mediante uma síntese sucessiva. Logo, uma série cósmica infinita transcorrida é impossível e um início do 
mundo é, pois, uma condição necessária da sua existência. Este era o primeiro ponto a ser demonstrado. - 
Com respeito ao segundo, suponha-se, por outro lado, o contrário. Em tal caso, o mundo será um total infinito 
dado de coisas existindo simultaneamente. Ora, nós de modo algum podemos pensar a magnitude de um 
quantum que não esteja dado dentro de certos limites de toda intuição, a não ser mediante a síntese das partes; 
e só podemos pensar a totalidade de tal quantum mediante a síntese completa ou mediante o repetido 
acréscimo da unidade a si mesma. Consequentemente, para pensar como um todo o mundo que preenche 
todos os espaços ter-se-ia que considerar a síntese sucessiva das partes de um mundo infinito como acabada, 
isto é, na enumeração de todas as coisas coexistentes ter-se-ia que considerar um tempo infinito como 
transcorrido, o que é impossível. Por isso, um agregado infinito de coisas reais não pode ser considerado como 
um todo dado e, portanto, tampouco como um todo dado simultaneamente. Consequentemente, quanto à 
extensão no espaço, o mundo não é infinito, mas está encerrado em seus limites. Este era o segundo ponto (a 


ser provado). P+ 


Essas sentenças foram copiadas literalmente de um livro bem conhecido, 
publicado pela primeira vez no ano de 1781 com o título Crítica da razão pura, por 
Immanuel Kant, onde cada qual pode lê-las na primeira parte, segunda divisão, 
segundo livro, segundo capítulo, segunda seção: primeira antinomia da razão 
pura!º!, Por conseguinte, ao sr. Dühring pertence apenas a glória de ter colado a 
denominação “lei da quantidade determinada” numa ideia enunciada por Kant e de 
ter feito a descoberta de que houve um tempo em que ainda não havia tempo, mas 


ainda assim um mundo. Para todo o restante, portanto, para tudo o que ainda possui 
algum sentido na discussão do sr. Diihring, esse “nós” é Immanuel Kant, e o 
“presente” só tem 95 anos de idade. De fato, “sumamente simples”! Estranho 
“alcance inaudito até agora”! 


Ora, Kant, no entanto, de modo algum propõe as sentenças mencionadas como 
líquidas e certas em função da prova apresentada. Pelo contrário, no polo oposto, ele 
afirma e prova o contrário: que, quanto ao tempo, o mundo não tem início e, quanto 
ao espaço, não tem Dm": e justamente aí ele estabelece a antinomia, a contradição 
insolúvel de que uma coisa pode ser provada do mesmo modo que a outra. Pessoas 
de menor calibre talvez ficassem um tanto pensativas com o fato de “um Kant” ter 
deparado aqui com uma dificuldade insolúvel. Não é o caso do nosso ousado 


confeccionador de “resultados e noções peculiares desde a base” 17: impassível, ele 
copia a parte da antinomia kantiana que lhe pode ser útil e descarta o restante. 


A questão mesma é de fácil solução. Eternidade no tempo, infinitude no espaço 
consistem, já de antemão e de acordo com o sentido simples dos termos, em não ter 
fim para nenhum lado, nem para frente nem para trás, nem para cima nem para 
baixo, nem para a direita nem para a esquerda. Essa infinitude é bem diferente da 
infinitude de uma série infinita, pois esta sempre começa de antemão com o número 
um, com o primeiro elo. A inaplicabilidade dessa concepção da série ao nosso objeto 
fica imediatamente evidente quando a aplicamos ao espaço. A série infinita 
traduzida para o plano espacial é a de uma linha traçada até o infinito a partir de um 
determinado ponto, numa determinada direção. Isso serve para expressar, mesmo 
que remotamente, a infinitude do espaço? Pelo contrário, são necessárias nada menos 
que seis linhas traçadas a partir desse ponto único em três direções opostas para 
apreender as dimensões do espaço; de acordo com isso, teríamos seis dessas 
dimensões. Kant compreendeu isso tão bem que só indiretamente, mediante um 


desvio, transportou a sua série numérica para a espacialidade do mundo!*!. O sr. 
Diihring, ao contrário, obriga-nos a assumir seis dimensões no espaço, e logo em 
seguida faltam-lhe palavras para expressar sua indignação sobre o misticismo 
matemático de Gauss, que não quis se dar por satisfeito com as habituais três 


dimensões espaciais!”?), 


Aplicada ao tempo, a linha ou série de unidades que não tem fim nas duas 
direções possui um certo sentido figurado. Porém, se concebermos o tempo como 
uma linha que começa a contar de um ou que parte de determinado ponto, estaremos 
dizendo de antemão que o tempo possui um começo: pressupomos o que deveríamos 
provar. Conferimos à infinitude do tempo um caráter unilateral, parcial; porém, uma 
infinitude unilateral, dividida ao meio, também constitui uma contradição em si, o 
oposto diametral de uma “infinitude pensada como isenta de contradição”. Só 
superaremos essa contradição se assumirmos que o número 1 com que iniciamos a 
contagem da série, o ponto a partir do qual continuamos a mensurar a linha, 


constitui um número 1 qualquer na série, um ponto qualquer na linha, sendo 
indiferente para a linha ou série para onde o deslocamos. 


E a contradição da “série numérica infinita enumerada até o fim”? Estaremos em 
condições de analisá-la melhor assim que o sr. Diihring tiver nos mostrado como se 
faz a mágica de enumerá-la até o fim. Que ele retorne quando tiver realizado a façanha 
de contar do - œ (menos infinito) até o zero. Está muito claro que, onde quer que ele 
comece a contar, deixará atrás de si uma série infinita e, junto com ela, a tarefa a 
resolver. Que ele inverta a sua própria série infinita 1 + 2 + 3 + 4... e tente contar a 
partir do fim infinito de volta ao número um; evidentemente trata-se da tentativa de 
alguém que nem mesmo consegue ver do que se trata. E não só isso. Quando o sr. 
Dühring afirma que a série infinita do tempo transcorrido foi enumerada até o fim, 
ele afirma que o tempo tem um início, pois, se não fosse assim, ele nem poderia 
começar a “enumerar até o fim”. Portanto, uma vez mais, ele dá por pressuposto o 
que deve provar. A concepção da série infinita enumerada até o fim, com outras 
palavras, a lei diúhringuiana global da quantidade determinada é, portanto, uma 
contradictio in adjecto - contém uma contradição em si mesma, mais precisamente, 
uma contradição absurda. 


Isto está claro: a infinitude que tem fim, mas não tem começo não é nem mais 
nem menos infinita do que a infinitude que tem começo, mas não tem fim. Uma 
noção mínima de dialética teria dito ao sr. Diihring que começo e fim 
necessariamente pertencem um ao outro, como o Polo Norte e o Polo Sul, e que, 
quando se omite o fim, o começo justamente se converte no fim - aquele único fim 
que a série tem, e vice-versa. Todo esse ilusionismo seria impossível sem o hábito 
matemático de operar com séries infinitas. Na matemática, é preciso partir do 
determinado, do finito, para chegar ao indeterminado, ao infinito; por causa disso, 
todas as séries matemáticas, quer positivas quer negativas, têm de começar com o 
número um, senão é impossível calcular com elas. Porém, a necessidade ideal do 
matemático está muito distante de ser uma lei obrigatória para o mundo real. 


Aliás, o sr. Diihring jamais conseguirá pensar a infinitude real como isenta de 
contradição. A infinitude é uma contradição e está repleta de contradições. Já é uma 
contradição pretender que uma infinitude seja composta exclusivamente de 
finitudes, e, no entanto, é o que ocorre. O caráter limitado do mundo material não 
produz menos contradições do que seu caráter ilimitado, e toda tentativa de eliminar 
essas contradições leva, como vimos, a contradições novas e mais graves. Justamente 
por ser uma contradição, a infinitude é um processo infinito, que se desenrola no 
tempo e espaço sem fim. A abolição da contradição seria o fim da infinitude. O 
próprio Hegel já havia se dado conta corretamente desse fato e, em consequência, 
tratado com o devido desprezo os senhores que lucubravam sobre essa 


contradição!’ 


Prossigamos. Portanto, o tempo teve um começo. O que havia antes desse 
começo? O mundo que se encontrava num estado imutável, idêntico a si mesmo. E, 
visto que nesse estado não se sucedem mudanças, também o conceito de tempo mais 
específico se transforma na ideia mais geral do ser. Em primeiro lugar, não é da nossa 
conta saber que conceitos se transformam na cabeça do sr. Diihring. Não se trata do 
conceito de tempo, mas do tempo real, do qual o sr. Diúhring de modo algum 
conseguirá escapar a tão baixo preço. Em segundo lugar, por mais que o conceito de 
tempo se transforme na ideia mais geral do ser, isso não nos leva a dar nenhum passo 


adiante. Pois as formas básicas de todo ser são espaço e tempo!*!!, e um ser fora do 
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tempo é um absurdo tão grande quanto um ser fora do espaço. O “ser 
atemporalmente passado”!*2! de Hegel e o “ser imemorial” neo-schellinguiano são 
representações racionais quando comparadas com esse ser fora do tempo. É por isso 
que o sr. Diihring opera com bastante cautela: de fato trata-se propriamente de um 
tempo, mas do tipo que, no fundo, não pode ser chamado de tempo, pois o tempo 
não consiste em si mesmo de partes reais, sendo apenas subdividido a bel-prazer pelo 
nosso entendimento - somente um preenchimento real do tempo com fatos 
diferenciáveis faz parte do enumerável, e nem dá para imaginar o que significaria o 
acúmulo de uma duração vazia. O que significaria esse acúmulo é totalmente 
indiferente neste ponto; a questão é se o mundo, no estado aqui pressuposto, dura, 
tem uma duração temporal. Há muito já sabemos que nada se obtém com a medição 
de tal duração sem conteúdo, do mesmo modo que nada se obtém medindo em vão e 
sem propósito o espaço vazio, e, justamente por causa da monotonia desse 
procedimento, Hegel denomina essa infinitude de má infinitude. Segundo o sr. 
Diihring, o tempo só existe através da mudança, não a mudança no tempo e através 
dele. Justamente porque o tempo é diferente, independente da mudança, é possível 
medi-lo através da mudança, porque para medir sempre é necessário que haja algo 
distinto daquilo que será medido. E o tempo, no qual não ocorrem mudanças 
perceptíveis, está muito longe de ser tempo nenhum; ele é, muito antes, o tempo puro, 
não afetado por aditivo estranho, ou seja, é o verdadeiro tempo, o tempo como tal. De 
fato, se quisermos apreender o conceito de tempo em toda a sua pureza, separado de 
todos os aditivos estranhos e impróprios, somos forçados a colocar de lado todos os 
diferentes acontecimentos que sucedem concomitante e sucessivamente no tempo 
como não pertencentes a esse contexto e, em consequência, conceber um tempo em 
que nada acontece. Desse modo, portanto, ainda não fizemos o conceito de tempo 
naufragar na ideia universal do ser, mas apenas aportamos no conceito de tempo 
puro. 


Todavia, todas essas contradições e impossibilidades são simples brincadeiras de 
criança em comparação com a confusão em que o sr. Diúhring se meteu com seu 
estado inicial e idêntico a si mesmo do mundo. Se o mundo alguma vez esteve num 
estado em que absolutamente nenhuma mudança ocorria nele, como foi que ele 
passou desse estado para a mudança? É impossível que aquilo que está 


absolutamente isento de mudança, ainda mais se esteve nesse estado desde a 
eternidade, possa por si só deixar esse estado e passar para o estado de movimento e 
mudança. Portanto, é preciso que tenha vindo do exterior, de fora do mundo, um 
primeiro impulso que o colocou em movimento. Porém, como se sabe, “primeiro 
impulso” é apenas outra expressão para Deus. O Deus e o Além que o sr. Dühring 
alegou ter tão bem desaparelhado em seu esquematismo do mundo são trazidos de 
volta por ele mesmo, com mais realce e aprofundamento, aqui na filosofia da 


natureza. 


Adiante. O sr. Dühring diz: “Onde a grandeza competir a um elemento 
duradouro do ser, ela permanecerá inalterada em sua determinidade. Isso vale [...] 


para a matéria e a energia mecânica"l9S!. A primeira frase, diga-se de passagem, 
fornece um precioso exemplo da grandiloquência axiomático-tautológica do sr. 
Diihring: onde a grandeza não se alterar, ela permanecerá a mesma. Portanto, a 
quantidade da energia mecânica que está no mundo permanecerá eternamente a 


mesmalº4!, Vamos desconsiderar que isso, na medida em que está correto, já era 
sabido e foi dito na filosofia por Descartes há quase trezentos anos e que, na ciência 


da natureza, a teoria da conservação da energial?! se alastra por toda parte há vinte 
anos; desconsideremos também que, ao restringi-la à energia mecânica, o sr. Dúhring 
de modo algum a melhora. Porém, onde estava a energia mecânica no tempo do 
estado isento de mudança? O sr. Dühring nos recusa, obstinadamente, uma resposta 
a essa pergunta. 


Sr. Dühring, onde estava naquele tempo a energia mecânica eternamente idêntica 
a si mesma e o que fazia ela? Resposta: “O estado original do universo, ou 
caracterizando este com mais clareza, de um ser da matéria isento de mudança, que 
não abrange um acúmulo temporal de mudanças, é uma questão que só pode ser 
recusada por aquele entendimento que vislumbra na automutilação de sua força 
procriadora o auge da sabedoria” !%!, - Ou seja: ou assumis de olhos fechados o meu 
estado original isento de mudança, ou eu, Eugen Diúhring, em plena força 
procriadora, declaro-vos eunucos intelectuais. Até pode haver quem se intimide com 
isso. Nós que já vimos alguns exemplos da força procriadora do sr. Dühring podemos 
nos dar o luxo de, por ora, deixar sem resposta o seu elegante xingamento e 
perguntar mais uma vez: mas, sr. Dúhring, se não for incômodo, como fica essa 
questão da energia mecânica? 


O sr. Dúhring fica imediatamente embaraçado. De fato, gagueja ele, 


a identidade absoluta daquele estado limítrofe inicial não fornece em si nenhum princípio de transição. 
Lembremos, contudo, que no fundo ocorre a mesma coisa com cada um dos minúsculos novos elos na cadeia 
da existência que tão bem conhecemos. Portanto, quem quiser levantar dificuldades no caso principal em 
questão deve tratar de não deixar de levantá-las em ocasiões menos vistosas. Além do mais, permanece aberta 
a possibilidade de intercalação de estados intermediários progressivamente graduais e, em consequência, a 
ponte da estabilidade a fim de retroceder até a cessação da interação. Em termos puramente conceituais, 
todavia, essa estabilidade não nos ajuda a ir além da ideia principal, mas ela é para nós a forma básica de toda 


legalidade e de cada transição que de resto conhecemos, de modo que temos o direito de usá-la também como 

mediação entre aquele primeiro equilíbrio e a perturbação dele. Ora, se pensássemos o equilíbrio, por assim 

dizer DL imóvel, em conformidade com os conceitos que são admitidos sem muita compostura [!] em nossa 
mecânica atual, nem seria possível indicar como a matéria poderia ter chegado à interação. 

Mas, além da mecânica das massas, haveria ainda uma transformação do 
movimento de massas em movimento de minúsculas partículas, mas sobre o modo 
como esta transcorre “não dispomos até o momento de nenhum princípio universal, 
e, por conseguinte, não devemos admirar-nos de que esses processos desemboquem 


um tanto no escuro” 197], 


Isso é tudo o que o sr. Diihring tem a dizer. E, de fato, deveríamos vislumbrar o 
auge da sabedoria não só na automutilação da força procriativa, mas também na fé 
cega e incondicional, para nos contentarmos com essas evasivas e esse palavreado 
sem consistência e realmente deplorável. A partir de si mesma, admite o sr. Diihring, 
a identidade absoluta não pode chegar à mudança. A partir de si mesmo não há meio 
capaz de fazer o equilíbrio absoluto passar para o movimento. O que há então? Três 
formulações falsas sem consistência. 


Em primeiro lugar: seria igualmente difícil provar a transição do menor dos elos 
da cadeia da existência que tão bem conhecemos para o próximo. - O sr. Diúhring, 
pelo visto, acha que seus leitores ainda são lactentes. A prova das transições e 
interconexões individuais entre os menores elos da cadeia da existência justamente 
perfaz o teor da ciência da natureza e, quando alguma coisa não fecha nessa 
tentativa, ninguém, nem mesmo o sr. Diúhring, pensa em explicar o movimento 
sucedido a partir do nada, mas sempre só a partir da transmissão, da transformação 
ou da propagação de um movimento anterior. Aqui, porém, trata-se assumidamente 
de fazer o movimento originar-se da ausência de movimento e, portanto, do nada. 


Em segundo lugar: temos a “ponte da estabilidade”. Esta, de fato, em termos 
puramente conceituais, não nos ajuda a superar as dificuldades, mas temos sim o 
direito de usá-la como mediação entre a ausência de movimento e o movimento. 
Infelizmente, a estabilidade da ausência de movimento consiste, nesse caso, em não 
se mover; portanto, como se poderá gerar movimento dessa maneira permanece mais 
misterioso do que nunca. E, por menores que fossem as partículas em que o sr. 
Diihring decompusesse sua transição do nada do movimento para o movimento 
universal e por mais extensa que fosse a duração que lhe atribuísse, não avançamos 
nem dez milésimos de milímetro de onde estávamos. O fato é que, do nada, não 
conseguimos chegar a algo sem um ato criador, mesmo que esse algo seja tão 
pequeno quanto um diferencial matemático. A ponte da estabilidade, portanto, não 
serve nem como ponte de burro; o único que consegue passar por ela é o sr. Diihring. 


Em terceiro lugar: enquanto estiver vigorando a mecânica atual, sendo esta, de 


acordo com o sr. Diúhring, uma das alavancas mais essenciais para a formação do 


[68], 


pensamento nem mesmo se poderá indicar como se chega da ausência de 


movimento ao movimento. Porque a teoria mecânica do calor mostra-nos que, 
dependendo das circunstâncias, o movimento de massa se converte em movimento 
molecular!º?] (ainda que, também nesse caso, o movimento provenha de outro 
movimento, mas jamais da ausência de movimento), e isso, deixa transparecer 
timidamente o sr. Diúhring, possivelmente poderia propiciar uma ponte entre o 
rigorosamente estático (o que está em estado de equilíbrio) e o dinâmico (o que se 
movimenta)!'l. Esses processos, porém, desembocam “um tanto no escuro”. E é no 


escuro que o sr. Diihring nos deixa ficar. 


Assim, depois de todo o aprofundamento e o realce com que fomos nos 
afundando cada vez mais na asneira cada vez mais realçada, acabamos aportando 
onde necessariamente tínhamos de aportar: “no escuro”. Porém, isso não chega a 
embaraçar o sr. Diúhring. Logo na página seguinte, ele tem o topete de dizer que 
“conseguiu dotar o conceito da persistência idêntica a si mesma com um conteúdo 


real a partir do comportamento da matéria e das forças mecânicas”!1]. E esse homem 
chama outras pessoas de “charlatãs”! 


Por sorte, em toda essa irremediável equivocação e confusão “no escuro”, ainda 
nos resta um consolo, e este sem dúvida alenta o coração: “A matemática dos 
habitantes de outros corpos celestes não pode basear-se em quaisquer outros 


axiomas, a não ser nos nossos!” 172], 


VI. Filosofia da natureza: cosmogonia, física, química 


Continuando o nosso percurso, chegamos às teorias sobre o modo como o mundo 
atual veio a existir. Um estado de dispersão universal da matéria já teria sido a 
concepção da qual partiram os filósofos jônicos, mas especialmente desde Kant a 
suposição de uma nebulosa primitiva teria desempenhado um novo papel, em que a 
gravitação e a emanação de calor teriam mediado a formação gradativa de cada um 
dos corpos celestes sólidos. A teoria mecânica do calor do nosso tempo permitiria dar 
uma forma bem mais definida às deduções referentes a estados mais antigos do 


universo!?!, Em vista de tudo isso, “o estado de dispersão gasoso só pode constituir 
um ponto de partida para derivações sérias se, antes disso, for possível caracterizar 
de maneira mais definida o sistema mecânico que nele está dado. Não sendo 
possível, não só a ideia fica de fato sumamente nebulosa, mas, à medida que 
avançamos, a nebulosa original realmente vai ficando cada vez mais densa e 
impenetrável; [...] por enquanto tudo não passa da vagueza e do amorfismo de uma 
ideia de difusão que não se consegue determinar com maior precisão” e, assim, o que 


temos “com esse universo gasoso é uma concepção extremamente volátil” 74, 


A teoria kantiana da gênese dos atuais corpos celestes a partir de massas 
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nebulosas em rotação é o maior progresso que a astronomia havia feito desde 


Copérnico!”?!, Pela primeira vez, mexeu-se na concepção de que a natureza não 
possui história no tempo. Até então o organismo cósmico era tido como persistindo, 
desde o princípio, nas mesmas órbitas e nos mesmos estados; e, mesmo que, nos 
corpos celestes individuais, os seres orgânicos individuais fenecessem, os gêneros e as 
espécies eram tidos como imutáveis. Aparentemente, a natureza se encontrava em 
constante movimento, mas esse movimento se manifestou como a repetição 
incessante dos mesmos processos. Foi nessa concepção totalmente correspondente ao 
pensamento metafísico que Kant provocou a primeira brecha, e o fez de maneira tão 
científica que a maior parte das razões por ele usadas como prova ainda hoje mantêm 
sua validade. Todavia, a teoria kantiana, a rigor, até agora continua uma hipótese. 
Porém, o sistema cósmico copernicano tampouco é mais que isso até os dias de 
hojel!, e após a comprovação espectroscópica de tais massas gasosas incandescentes 
no céu estrelado, que lançou por terra toda objeção, a oposição científica à teoria de 
Kant silenciou. O sr. Diúhring tampouco consegue pôr sua construção cósmica de pé 
sem recorrer a tal estágio nebuloso, mas se vinga disso cobrando que lhe seja 
demonstrado o sistema mecânico dado com esse estado nebuloso e, como não se 
consegue fazer isso, contempla esse estado nebuloso com todo tipo de adjetivos 
depreciativos. A ciência atual, infelizmente, não pode caracterizar esse sistema a 
contento do sr. Dühring. Ela tampouco tem respostas para muitas outras perguntas. 
À pergunta “por que os sapos não têm cauda?” ela, até este momento, só consegue 
responder: “porque a perderam”. Ora, se quiséssemos espicaçá-la, dizendo que isso 
tudo se encontra na vagueza e no amorfismo de uma ideia de perda que não se 
consegue determinar com maior precisão e não passa de uma concepção 
extremamente volátil, esse tipo de aplicação da moral à ciência da natureza não nos 
faria dar nenhum passo adiante. Esse tipo de malquerença e manifestação de 
rabugice pode ser aplicado sempre e em toda parte, e justamente por isso não se 
aplica jamais e em lugar nenhum. Quem impede o sr. Diihring de descobrir, ele 
próprio, o sistema mecânico da nebulosa primitiva? 


Por sorte, somos informados agora de que a massa nebulosa kantiana “está muito 
longe de coincidir com um estado totalmente idêntico do meio cósmico ou, dito de 


outro modo, com o estado idêntico a si mesmo da matéria”!77]. Pura sorte de Kant, 
que podia dar-se por satisfeito por ter conseguido retroceder dos corpos celestes 
existentes até a bola de névoa e que ainda não tinha como sequer sonhar a respeito 
do estado idêntico a si mesmo da matéria! Diga-se de passagem que, se na atual 
ciência da natureza a bola de névoa de Kant é caracterizada como nebulosa 
primitiva, isso obviamente deve ser entendido só em termos relativos, por ser 
nebulosa primitiva, por um lado, como origem dos corpos celestes existentes e, por 
outro lado, como a forma mais antiga da matéria à qual conseguimos retroceder até 
agora. Isso de modo algum exclui, mas, muito antes, condiciona que a matéria tenha 
passado, antes da nebulosa primitiva, por uma série infinita de outras formas. 


O sr. Dúhring se dá conta da sua vantagem nesse ponto. Onde nós, com a ciência, 
estacamos provisoriamente na provisória nebulosa primitiva, a sua ciência da ciência 
o ajuda a ir muito além, até aquele “estado do meio cósmico que não pode ser 
compreendido nem de modo puramente estático, no sentido atual dessa concepção, 
nem de modo dinâmico”. - Ou seja, que não pode ser compreendido de modo 
nenhum. - “A unidade de matéria e energia mecânica que caracterizamos como 
meio cósmico é uma fórmula, por assim dizer, lógico-real para indicar o estado 
idêntico a si mesmo da matéria como o pressuposto de todos os estágios enumeráveis 


do desenvolvimento.” [78] 


Pelo visto, falta muito para nos livrarmos do estado primitivo idêntico a si mesmo 
da matéria. Aqui, ele é caracterizado como unidade de matéria e energia mecânica, e 
isto, como fórmula lógico-real etc. Portanto, assim que cessa de existir a unidade de 
matéria e energia mecânica, começa o movimento. A fórmula lógico-real nada mais é 
que uma tentativa desajeitada de aproveitar para a filosofia da realidade as 
categorias hegelianas do em-si e do para-si. No em-si, existe, para Hegel, a 
identidade original dos antagonismos não desenvolvidos ocultos numa coisa, num 
processo, num conceito; no para-si, começa a diferenciação e a separação desses 
elementos ocultos e seu embate. Devemos conceber, portanto, o estado primitivo 
estático como unidade de matéria e energia mecânica e a transição para o 
movimento como separação e contraposição de ambas. O que ganhamos com isso 
não é a prova da realidade daquele fantástico estado primitivo, mas apenas o 
seguinte: que é possível apreendê-lo sob a categoria hegeliana do em-si, e que é 
possível apreender a sua cessação igualmente fantástica sob o para-si. Hegel ajuda! 


O sr. Diihring diz que a matéria é a portadora de tudo o que é real; de acordo com 
isso, não pode haver energia mecânica nenhuma fora da matéria. A energia mecânica 
é ademais um estado da matéria. Ora, no estado primitivo, no qual nada acontecia, a 
matéria e o seu estado, a energia mecânica, eram uma coisa sol Hl Portanto, depois 
disso, quando alguma coisa começou a suceder, o estado decerto deve ter se 
diferenciado da matéria. Ou seja, devemos nos dar por satisfeitos com essas 
fraseologias místicas e com a asseveração de que o estado idêntico a si mesmo não era 
nem estático nem dinâmico, não se encontrava nem em equilíbrio nem em 
movimento. Ainda não sabemos onde estava a energia mecânica naquele estado e 
como devemos passar, sem impulso de fora, isto é, sem Deus, da absoluta ausência de 
movimento para o movimento. 


Antes do sr. Diuúhring, os materialistas falavam de matéria e movimento. Ele 
reduziu o movimento à energia mecânica como sua suposta forma básica e, desse 
modo, inviabiliza para si mesmo a compreensão do verdadeiro nexo entre matéria e 
movimento, sobre o qual, aliás, nenhum dos antigos materialistas tinha clareza. E, no 
entanto, a questão está suficientemente clara. O movimento é o modo de existir da 


matéria. Jamais e em lugar algum houve nem pode haver matéria sem movimento!S!. 


Movimento no espaço cósmico, movimento mecânico de massas menores nos corpos 
celestes individuais, vibração molecular na forma de calor ou de corrente elétrica ou 
magnética, decomposição e ligação química. Vida orgânica - cada átomo individual 
de matéria do mundo encontra-se, a cada instante, em uma ou outra dessas formas 
de movimento ou em várias ao mesmo tempo. Todo repouso, todo equilíbrio é 
apenas relativo, só tem sentido relativamente a esta ou àquela forma bem 
determinada de movimento. Um corpo pode, por exemplo, encontrar-se em 
equilíbrio mecânico sobre a Terra, pode estar mecanicamente em repouso; isso de 
modo algum o impede de participar do movimento da Terra e do movimento de 
todo o sistema solar, assim como não impede as suas menores partículas físicas de 
efetuar as vibrações condicionadas por sua temperatura, nem seus átomos materiais 
de passar por um processo químico. A matéria sem o movimento é tão impensável 
quanto o movimento sem a matéria. Por conseguinte, assim como a matéria, o 
movimento não pode ser criado nem destruído; a filosofia mais antiga (Descartes) 
expressa isso, dizendo que a quantidade de movimento existente no mundo é sempre 
a mesma. O movimento não pode, portanto, ser gerado; ele só pode ser transmitido. 
Quando o movimento é transmitido de um corpo para outro, pode-se encará-lo, na 
medida em que ele se transmite, na medida em que é ativo, como causa do 
movimento que é transmitido, que é passivo. Designamos o movimento ativo de 
energia, e o passivo, de manifestação da energia. De acordo com isso, é claro como o Sol 
que a energia é tão grande quanto a sua manifestação, porque em ambas se trata da 
efetuação do mesmo movimento. 


De acordo com isso, um estado inerte da matéria evidencia-se como uma das 
concepções mais ocas e de mau gosto que existem, como pura “fantasia febril” I8, 
Para chegar a ela, é preciso conceber o equilíbrio mecânico relativo em que um corpo 
pode se encontrar nesta Terra como repouso absoluto e, em seguida, transferi-lo para 
a totalidade do universo. Isso certamente é facilitado quando se reduz o movimento 
universal à simples energia mecânica. E, nesse caso, a limitação do movimento à 
simples energia mecânica ainda oferece a vantagem de poder conceber uma energia 
como que em repouso, como que amarrada e, portanto, como que 
momentaneamente ineficaz. Pois, quando a transmissão de um movimento constituir 
um processo complexo, do qual participam vários elos intermediários, o que ocorre 
com muita frequência, poderá se deslocar a transmissão real para um momento 
qualquer, omitindo o último elo na cadeia. É o caso, por exemplo, quando se carrega 
uma espingarda e se aguarda o momento em que deve efetuar-se, mediante o ato de 
puxar o gatilho, a descarga, a transmissão do movimento liberado pela queima da 
pólvora. Pode-se imaginar, portanto, que durante o estado destituído de movimento, 
idêntico a si mesmo, a matéria estava carregada de energia, e é isso que o sr. Dühring 
parece entender, se é que entende algo, por unidade de matéria e energia mecânica. 
Essa concepção é absurda porque transfere como absoluto para o universo um estado 
que por sua natureza é relativo e ao qual, portanto, sempre só uma parte da matéria 


pode estar sujeita ao mesmo tempo. Mas, se abstrairmos até mesmo isso, ainda 
permanece a dificuldade, em primeiro lugar, de saber como o mundo chegou a ser 
carregado, visto que hoje em dia as espingardas não se carregam sozinhas, e, em 
segundo, de quem era o dedo que puxou o gatilho. Podemos torcer e virar as coisas 
como quisermos; sob a condução do sr. Diihring, sempre voltaremos ao Dedo de 
Deus. 


Da astronomia, o nosso filósofo da realidade passa para a mecânica e a física, 
queixando-se de que, passada uma geração desde a sua descoberta, a teoria mecânica 
do calor não tinha sido fomentada essencialmente além do ponto em que o próprio 
Robert Mayer, pouco a pouco, a foi levando. Além disso, toda a questão ainda seria 


muito obscura!S?!: temos de 


lembrar reiteradamente que com os estados cinéticos da matéria também estão dadas certas relações estáticas, 
e que estas últimas não seguem o parâmetro do trabalho mecânico. [...] Se antigamente caracterizamos a 
natureza como grande trabalhadora e se agora tomarmos essa expressão em sentido estrito, temos de 
acrescentar ainda que os estados idênticos a si mesmos e as relações em repouso não representam trabalho 
mecânico. Uma vez mais, sentimos falta, portanto, da ponte entre o estático e o dinâmico, e, sendo que o assim 
chamado calor latente até agora se constituiu em algo chocante para a teoria, devemos reconhecer também 


nesse ponto uma deficiência que não deveria ser negada, muito menos nas aplicações cósmicas.!ºº| 


Mais uma vez, todo esse palavrório oracular nada mais é que a necessidade de dar 
vazão à má consciência que tem a clara sensação de ter se embretado 
irreparavelmente com essa sua geração do movimento a partir da absoluta ausência 
de movimento e, não obstante, envergonha-se de apelar ao único salvador, a saber, 
ao Criador do Céu e da Terra. Se nem mesmo na mecânica, incluindo a do calor, se 
consegue encontrar a ponte entre o estático e o dinâmico, entre o equilíbrio e o 
movimento, que obrigação teria o sr. Dúhring de descobrir a ponte entre o seu estado 
sem movimento e o movimento? E assim ele se livraria exitosamente do aperto. 


Na mecânica comum, a ponte do estático para o dinâmico é o impulso de fora. Se 
uma pedra pesando cinquenta quilos for levantada e pendurada a uma altura de dez 
metros de modo que fique ali num estado idêntico a si mesmo e numa relação de 
repouso, é preciso apelar para um público formado por lactentes para poder afirmar 
que a presente condição desse corpo não representa trabalho mecânico ou que a 
distância em relação à sua condição antiga não segue o parâmetro do trabalho 
mecânico. Qualquer passante poderá, sem muito esforço, fazer com que o sr. Diihring 
compreenda que a pedra não se pendurou por uma corda lá no alto por si mesma, e 
qualquer manual de mecânica poderá lhe dizer que, se ele deixar a pedra cair, em sua 
queda ela produzirá a mesma quantidade de trabalho mecânico que foi necessária 
para levantá-la à altura de dez metros. Até mesmo o mais simples dos fatos, a saber, 
o de que a pedra está pendurada lá em cima, representa trabalho mecânico, porque, 
depois de ficar pendurada por tempo suficiente, a corda arrebenta, e isso ocorre 
assim que ela, em consequência da decomposição química, não for mais 
suficientemente resistente para suportar a pedra. Porém, a tais formas básicas 


simples, para usar as palavras do sr. Dühring, pode-se reduzir todos os processos 
mecânicos, e ainda está para nascer o engenheiro que não seja capaz de encontrar a 
ponte entre o estático e o dinâmico desde que disponha do impulso suficiente. 


Todavia, uma noz dura de quebrar e uma pílula amarga de engolir constitui para 
o nosso metafísico pretender que o movimento encontre seu parâmetro no seu 
oposto, no repouso. Trata-se aqui de uma contradição gritante e toda contradição, de 


acordo com o sr. Dühring, é um contrassenso!S4!. Não obstante, é um fato que a pedra 
pendurada representa uma quantidade bem determinada de movimento mecânico, 
que pode ser medido com precisão com base no seu peso e na distância em relação ao 
solo, que pode ser utilizado de diversos modos - por exemplo, mediante queda 
direta, mediante deslizamento pela superfície inclinada, pela rotação em torno do 
eixo; o mesmo sucede com uma espingarda carregada. Para a concepção dialética, a 
expressabilidade do movimento em seu contrário, no repouso, não representa 
nenhuma dificuldade. Para ela, todo o antagonismo, como vimos, é apenas relativo; 
não existe repouso absoluto, equilíbrio incondicional. O movimento individual busca 
o equilíbrio, o movimento global volta a anular o equilíbrio. Assim, onde ocorrem, 
repouso e equilíbrio são o resultado de um movimento limitado, e é óbvio que esse 
movimento é mensurável em seu resultado, pode ser expresso nele e pode ser 
novamente reconstituído a partir dele de uma ou outra forma. Porém, o sr. Dühring 
não pode se dar por satisfeito com uma exposição tão simples da questão. Como bom 
metafísico, ele primeiro escancara entre movimento e equilíbrio um abismo que não 
existe na realidade e depois se admira de não conseguir encontrar ponte alguma 
sobre esse abismo fabricado por ele próprio. Ele poderia, da mesma maneira, montar 
o seu Rocinante metafísico e sair ao encalço da “coisa em si” de Kant; pois é isso e 
nada além disso que, no final das contas, está por trás dessa ponte que não se 
consegue encontrar. 


Porém, qual a situação da teoria mecânica do calor e do calor retido ou latente 
que “permaneceu algo chocante” para essa teoria? 


Quando, mediante o calor, se transforma meio quilo de gelo da temperatura de 
congelamento sob pressão atmosférica normal em meio litro de água da mesma 
temperatura, desaparece uma quantidade de calor que seria suficiente para aquecer o 
mesmo meio litro de água de 0º a 794° graus do termômetro centesimal ou para 
aquecer 79; meio litro de água em um grau. Quando se aquece esse meio litro de 
água até o ponto de ebulição, ou seja, a 100°C, e o transforma em vapor a 100°C, 
desaparece, até que toda a água se transforme em vapor, uma quantidade quase sete 
vezes maior de calor, suficiente para elevar a temperatura de 537; meio litro de água 


em um grau!” Esse calor desaparecido é chamado de retido. Quando por 
resfriamento o vapor volta a se transformar em água e a água de novo em gelo, a 
mesma quantidade de calor que antes estava retida volta a ficar livre, isto é, pode ser 
sentida e medida como calor. Essa liberação de calor por ocasião da condensação do 


vapor e do congelamento da água é a causa pela qual o vapor, ao ser resfriado a 
100°C, só pouco a pouco se transforma em água e pela qual uma massa de água só 
muito lentamente se transforma em gelo ao atingir a temperatura de congelamento. 
Esses são os fatos. A pergunta agora é: o que acontece com o calor enquanto ele está 
retido? 


Para a teoria mecânica do calor, o calor consiste numa vibração maior ou menor, 
dependendo da temperatura e do estado de agregação das menores partículas 
fisicamente ativas (as moléculas) do corpo, numa vibração que, dependendo das 
circunstâncias, pode reverter em qualquer outra forma de movimento; essa teoria 
explica a questão do calor retido, declarando que o calor desaparecido realizou 
trabalho, foi convertido em trabalho. Na fusão do ferro, a interconexão estreita e 
firme das moléculas individuais entre si é anulada e transformada em justaposição 
solta; na vaporização da água, quando esta atinge o ponto de ebulição, ocorre um 
estado em que as moléculas individuais não exercem mais nenhuma influência 
perceptível umas sobre as outras e, sob a incidência do calor, chegam a espalhar-se 
em todas as direções. Assim, está claro que as moléculas individuais de um corpo no 
estado gasoso estão dotadas de uma energia muito maior do que no estado líquido e, 
no estado líquido, por seu turno, de uma energia maior do que no estado sólido. O 
calor retido ou latente, portanto, não desapareceu, mas simplesmente foi 
transformado e assumiu a forma da força de expansão molecular. Assim que cessa a 
condição sob a qual as moléculas individuais são capazes de manter essa liberdade 
absoluta ou relativa uma em relação às outras, ou seja, assim que a temperatura 
diminui abaixo do mínimo de 100ºC ou então de 0ºC, essa força de expansão é 
relaxada e as moléculas voltam a se comprimir com a mesma energia com que antes 
haviam se dilatado; e essa energia desaparece, mas só para reaparecer como calor, e 
exatamente com a mesma quantidade de calor que antes estava latente. Como toda a 
teoria mecânica do calor, essa explicação naturalmente é uma hipótese, na medida 
em que até agora ninguém jamais viu uma molécula e muito menos uma molécula 
vibrando. Justamente por isso, ela certamente está cheia de deficiências como toda a 
teoria ainda tão recente, mas é pelo menos capaz de esclarecer o desenrolar dos 
acontecimentos sem entrar em conflito com a indestrutibilidade e incriabilidade do 
movimento, e até consegue dar uma informação precisa sobre o paradeiro do calor 
em sua transformação. O calor retido ou latente, portanto, de modo algum é algo 
chocante para a teoria mecânica do calor. Pelo contrário, essa teoria pela primeira 
vez propõe uma explicação racional do processo, e um choque pode surgir, quando 
muito, do fato de os físicos continuarem a caracterizar o calor transformado numa 
outra forma de energia molecular com uma expressão antiquada e inadequada: 
“retido”. 


Portanto, os estados idênticos a si mesmos e as relações em repouso dos estados 
de agregação sólido, líquido-gotejante e gasoso representam, de fato, trabalho 
mecânico, na medida em que o trabalho mecânico é a medida do calor. Tanto a crosta 


terrestre sólida como a água do oceano representam, no seu atual estado de 
agregação, uma quantidade bem determinada de calor liberado, que obviamente 
corresponde a uma quantidade igualmente determinada de energia mecânica. Na 
transição da bola de gás da qual surgiu a Terra para o estado de agregação líquido- 
gotejante e, mais tarde, para o estado de agregação em sua maior parte sólido, foi 
irradiada uma determinada quantidade de energia molecular na forma de calor para 
o espaço cósmico. Portanto, não existe a dificuldade sobre a qual o sr. Diihring tece 
boatos em tom de mistério; no caso das aplicações cósmicas, podemos até topar com 
deficiências e lacunas - devidas aos nossos meios imperfeitos de conhecimento -, 


mas em lugar nenhum com obstáculos teoricamente insuperáveis!º!, A ponte entre o 
estático e o dinâmico, também nesse caso, é o impulso de fora - resfriamento ou 
aquecimento, causados por outros corpos, que incidem sobre o objeto que se encontra 
em equilíbrio. Quanto mais nos embrenhamos nessa filosofia diúihringuiana da 
natureza, mais impossíveis se revelam todas as tentativas de explicar o movimento a 
partir da ausência de movimento ou de encontrar a ponte pela qual o puramente 


estático, em repouso, pode chegar por si mesmo ao dinâmico, ao movimento. 


Desse modo, conseguimos exitosamente nos ver livres por algum tempo do 
estado primitivo idêntico a si mesmo. O sr. Diihring passa agora para o campo da 
química e aproveita o ensejo para nos revelar três leis da persistência da natureza, 
descobertas pela filosofia da realidade, a saber: 


1) a dimensão da matéria universal, 2) a dimensão dos elementos (químicos) 


simples e 3) a dimensão da energia mecânica são invariáveisl?”!, 


Portanto, a única coisa realmente positiva que o sr. Diúhring é capaz de nos 
oferecer como resultado da sua filosofia da natureza do mundo inorgânico é a 
incriabilidade e a indestrutibilidade da matéria e dos seus componentes simples 
(desde que os tenha), bem como do movimento - fatos antigos e bem conhecidos, 
expressos de modo extremamente insatisfatório. São todas coisas que há muito já 
sabíamos. Porém, também há coisas que não sabíamos: que se trata de “leis da 
persistência” [88] e, como tais, de “propriedades esquemáticas do sistema das coisas”. 
Sucede-nos aqui o mesmo que anteriormente se deu com relação a Kant: o sr. 
Diihring toma uma lorota qualquer, conhecida de longa data, cola nela uma etiqueta 


dúhringuiana e denomina isso de “resultados e noções peculiares desde a base” [8°], 


“ideias que criam sistemas [...], ciência que vai à raiz” [90], 


No entanto, isso de modo algum deve ser para nós motivo de desespero. 
Quaisquer que sejam as deficiências da mais radical de todas as ciências e da melhor 
de todas as organizações sociais uma coisa o sr. Diihring pode afirmar 
resolutamente: “O ouro existente no universo deve ter existido sempre na mesma 
quantidade e, a exemplo da matéria universal, não pode ter aumentado ou 


diminuído”!!! Mas o que sr. Diúhring lamentavelmente não nos diz é o que 


podemos comprar com esse “ouro existente”. 


VII. Filosofia da natureza: mundo orgânico!” 


“Uma só escala unitária de conexões leva da mecânica da compressão e do choque 


até a vinculação de sensações e ideias.” P9] Com essa asseveração, o sr. Diihring poupa 
a si mesmo o trabalho de dizer algo mais sobre a gênese da vida, ainda que de um 
pensador que investigou o desenvolvimento do mundo, remontando até o estado 
idêntico a si mesmo, e que se sente tão em casa em outros corpos celestes seja de se 
esperar que, também nesse ponto, disponha de um conhecimento preciso. De resto, 
essa asseveração contém apenas meia verdade, enquanto não é complementada com 
a já mencionada linha nodal hegeliana das relações de medida. A despeito de toda a 
gradatividade, a transição de uma forma de movimento para a outra sempre 
permanecerá um salto, uma virada decisiva. É o caso da transição da mecânica dos 
corpos celestes para a mecânica das massas menores num corpo celeste individual; 
igualmente da mecânica das massas para a mecânica da molécula - abrangendo os 
movimentos que examinamos mais propriamente na assim chamada física: calor, luz, 
eletricidade, magnetismo; do mesmo modo se efetua a transição da física da 
molécula para a física dos átomos - da química -, uma vez mais por meio de um salto 
incisivo, e tanto mais é esse o caso na transição da reação química comum para a 
química da albumina, a que chamamos de vida. Dentro da esfera da vida, então, os 
saltos vão se tornando cada vez mais raros e inaparentes. - Mais uma vez, é Hegel 
que tem de corrigir o sr. Dúhring. 


A transição conceitual para o mundo orgânico é proporcionada ao sr. Dühring 
pelo conceito do fim. E isso, mais uma vez, é tomado de Hegel, que na Lógica - na 
teoria do conceito - passa da química para a vida por intermédio da teleologia ou da 


94] 


teoria do fim!4, Para onde quer que olhemos, deparamos no sr. Dühring com 


alguma “crueza”?! hegeliana, que ele faz passar descaradamente por sua própria 
ciência que vai à raiz. Levaria muito longe analisar aqui em que medida é justificado 
e conveniente aplicar as concepções de fim e meio ao mundo orgânico. Em todo caso, 
a aplicação do “fim interior” de Hegel, isto é, de um fim que não é importado para a 
natureza por um terceiro que age intencionalmente (por exemplo, a sabedoria da 
Providência), mas que reside na necessidade da coisa!?º!, leva pessoas que não têm 
uma formação filosófica completa a cometer continuamente a imputação irrefletida 
da ação consciente e intencional. O próprio sr. Dúhring, que diante do menor 


arroubo “espiritualista” de outras pessoas é acometido de indignação moral 
despropositada, assegura “resolutamente que as sensações instintivas, na sua 


maioria, foram criadas em função da satisfação associada ao seu desempenho” [97]. Ele 
nos conta que a pobre natureza “sempre tem de recomeçar a manter a ordem no 


mundo objetal” [28] e, ao lado disso, tem de resolver mais de uma questão “que, da 
parte da natureza, exige mais sutileza do que se costuma admitir”/7l, Porém a 
natureza não só sabe por que ela cria isto e aquilo, ela não só tem a seu encargo 
serviços de empregada doméstica, ela não só tem sutileza, o que já constitui um belo 
aperfeiçoamento em termos de pensamento consciente subjetivo, mas ela também 
tem uma vontade; pois essa adição aos instintos, a saber, o fato de secundariamente 
preencherem condições reais da natureza, quais sejam: alimentação, reprodução etc., 
essa adição “não deve ser vista por nós como diretamente, mas como indiretamente 
desejada” 00, Desse modo, chegamos a uma natureza que pensa e age 
conscientemente, e já nos encontramos parados, portanto, em cima da “ponte”, não 
da que leva do estático para o dinâmico, mas da que leva do panteísmo para o 
deísmo. Ou o sr. Diihring às vezes também gosta de praticar um pouco de 


“semipoetização filosófico-natural” 101? 


Impossível. Tudo o que o nosso filósofo da realidade sabe nos dizer sobre a 
natureza orgânica restringe-se à luta contra essa semipoetização filosófico-natural, 
contra “a charlatanice com suas superficialidades levianas e mistificações 


alegadamente científicas” 102] contra os “traços fantasiosos” [10] do darwinismo. 


2 


Antes de tudo, Darwin é acusado de ter transposto a teoria populacional de 


[104] 


Malthus da economia para a ciência da natureza de estar enredado nas 


concepções do criador de animais!!05], de praticar a semipoetização não científica 


com a luta pela existêncial!06], e do darwinismo como um todo se diz que, 
descontado o que tomou emprestado de Lamarck, constitui uma dose de brutalidade 
dirigida contra a humanidade. 


De suas viagens científicas, Darwin havia trazido para casa o ponto de vista de 
que as espécies das plantas e dos animais não são constantes, mas variáveis. Para 
continuar no encalço dessa ideia, não havia campo melhor à sua disposição que o da 
criação de animais e plantas. Justamente para isso a Inglaterra é o país clássico; as 
realizações de outros países, por exemplo da Alemanha, nem remotamente podem 
fornecer um parâmetro para o que foi alcançado nesse tocante na Inglaterra. Sendo 
que a maior parte dos êxitos foi atingida nos últimos cem anos, a constatação dos 
fatos ofereceu poucas dificuldades. Ora, Darwin descobriu que essa criação provocara 
artificialmente, em animais e plantas da mesma espécie, diferenças maiores do que 
aquelas que ocorrem em espécies geralmente reconhecidas como distintas. Portanto, 
estava provada, por um lado, até certo grau, a mutabilidade das espécies e, por outro 
lado, a possibilidade de antepassados comuns para organismos que possuíam 
características de espécies distintas. Darwin passou a analisar, então, se na natureza 
não haveria causas que - sem a intenção consciente de um criador - teriam de 
provocar, com o tempo, mudanças nos organismos vivos, parecidas com aquelas 
provocadas pela criação artificial. Ele encontrou essas causas na desproporção entre o 


número gigantesco de germes criados pela natureza e o número pequeno de 
organismos que realmente chegam à maturidade. Ora, visto que cada germe busca 
desenvolver-se, surge necessariamente uma luta pela existência que se manifesta não 
só como combate ou devoração direta, física, mas também como luta por espaço e 
luz, inclusive no caso das plantas. E é evidente que, nessa luta, quem tem as melhores 
perspectivas de chegar à maturidade e reproduzir-se são aqueles indivíduos que 
possuem alguma peculiaridade individual, por mais insignificante que seja, mas que 
representa uma vantagem na luta pela existência. Sendo assim, essas peculiaridades 
individuais tendem a tornar-se hereditárias e, ocorrendo em mais indivíduos da 
mesma espécie, tendem a intensificar-se na direção tomada mediante transmissão 
hereditária cumulativa; ao passo que os indivíduos que não possuem essa 
peculiaridade sucumbem mais facilmente na luta pela existência e desaparecem 
gradativamente. Desse modo, uma espécie se modifica pela seleção natural, 
mediante a sobrevivência do mais apto. 


Ora, contra essa teoria darwinista, o sr. Dúhring alega que a origem da concepção 
da luta pela existência se encontra, como o próprio Darwin teria reconhecido, numa 
generalização das opiniões do teórico populacional e economista político Malthus e, 
em decorrência disso, carregaria consigo todos os vícios próprios das noções de 
cunho sacerdotal de Malthus sobre a aglomeração populacional!!! - Ora, a Darwin 
nem ocorreria dizer que a origem da concepção da luta pela existência se encontra em 


Malthus. Ele só diz que a sua teoria da luta pela existência seria a teoria de Malthus 


aplicada à totalidade do mundo animal e vegetal], Por maior que tenha sido o 
equívoco cometido por Darwin ao aceitar tão ingênua e acriticamente a teoria de 
Malthus, qualquer pessoa percebe à primeira vista que não se precisa de nenhum 


óculos malthusiano para verificar a luta pela existência na natureza! - a 
contradição entre a quantidade inumerável de germes que a natureza gera 
prodigamente e o número pequeno deles que em geral consegue chegar à 
maturidade; uma contradição que, em sua maior parte, de fato se resolve numa luta - 
em parte extremamente cruel - pela existência. E, assim como a lei do salário 
permaneceu válida mesmo muito depois de terem desaparecido os argumentos 
malthusianos nos quais Ricardo a baseou!!10] assim a luta pela existência na natureza 
pode ter lugar à parte de qualquer interpretação malthusiana. Aliás, os organismos 
da natureza igualmente têm as suas leis populacionais que praticamente não foram 
investigadas ainda, mas cuja constatação será de importância decisiva para a teoria 
do desenvolvimento das espécies. E quem foi que deu o impulso decisivo também 
nessa direção? Ninguém além de Darwin. 


O sr. Diihring refuta tratar desse aspecto positivo da questão. Em vez disso, a luta 
pela existência é, repetidamente, alvo de suas considerações. De antemão, não 
haveria como falar de luta pela existência entre plantas sem consciência e plácidos 
herbívoros: “Ora, num sentido bem determinado, a luta pela existência está 


representada em meio à brutalidade, na medida em que a alimentação se dá 
mediante rapina e devoração” H1], E, tendo reduzido o conceito “luta pela 
existência” a esses estreitos limites, ele pode extravasar toda a sua indignação contra 
a brutalidade desse conceito por ele próprio reduzido à brutalidade. Essa indignação 
moral, no entanto, atinge apenas o sr. Dühring, por ser o único autor a conceber a 
luta pela existência em termos tão estritos e, por conseguinte, ser o único responsável 
por isso. Portanto, não é Darwin que “procura as leis e a compreensão de toda a ação 


da natureza no território das bestas” [112] 


[113] _ 


- pois Darwin de fato incluiu toda a 


natureza orgânica nessa luta , mas um espantalho confeccionado sob medida 
pela fantasia do próprio sr. Dúhring. Ademais, a designação “luta pela existência” 
pode muito bem ser abandonada em nome da ira altamente moral do sr. Diihring. 
Qualquer gramado, qualquer campo de cereal, qualquer mato pode lhe provar que a 
questão de que se trata também existe entre as plantas, e não é uma questão de 
designação (ou seja, se devemos chamar isso de “luta pela existência” ou “falta de 
condições de existência e efeitos mecânicos” 14), mas sim de como esse fato incide 
na conservação ou na mutação das espécies. Sobre isso, o sr. Diihring obstina-se num 
mutismo idêntico a si mesmo. Por ora, portanto, dá-se por encerrada a questão da 
seleção natural. 


Mas o darwinismo “produz suas metamorfoses e diferenças a partir do nada” HI, 


De fato, ao tratar da seleção natural, Darwin abstrai das causas que provocaram as 
mudanças em cada um dos indivíduos e aborda, num primeiro momento, o modo 
como tais desvios individuais pouco a pouco se convertem em marcas distintivas de 
uma raça, de uma variante ou de uma espécie. Para Darwin, não se trata, em 
primeiro lugar, de descobrir essas causas - que até agora são, em parte, totalmente 
desconhecidas e, em parte, podem ser indicadas de modo bem genérico -, mas, muito 
antes, de encontrar uma forma racional pela qual seus efeitos se fixam e adquirem 
importância permanente. O fato de Darwin, nesse mister, ter atribuído à sua 
descoberta um âmbito exagerado de influência, ter feito dela a alavanca exclusiva da 
mutação das espécies e ter negligenciado as causas das mutações individuais 
reiteradas em prol da forma de sua generalização constitui um erro que ele 
compartilha com a maioria das pessoas que fazem um progresso real. Ademais, se 
Darwin produz suas metamorfoses a partir do nada e, ao fazer isso, emprega 
exclusivamente “a sabedoria do criador” Il então, em consequência, o criador 
também deve produzir suas metamorfoses não meramente imaginárias, mas reais, 
das formas animais e vegetais a partir do nada. Porém, quem deu o impulso para 
investigar de onde provêm propriamente essas metamorfoses e diferenças, mais uma 


vez, não foi outro senão Darwin!!17], 


Recentemente, a concepção de seleção natural foi ampliada, em especial por 
Häckel, e a mutação das espécies passou a ser concebida como resultado da interação 
entre adaptação e hereditariedade, sendo a adaptação descrita como o aspecto 


modificador, e a hereditariedade, como o aspecto sustentador do processo!!!8!, Isso 
tampouco está correto para o sr. Diihring. “Adaptação propriamente dita a condições 
de vida [da maneira como são oferecidas ou retiradas pela natureza]!!!?l pressupõe 
impulsos e atividades determinados por representações. Do contrário, a adaptação é 
apenas aparente e a causalidade que logo se torna efetiva não se eleva acima dos 
níveis inferiores do físico, químico e fisiológico vegetal "71 Uma vez mais, é a 
designação que incomoda o sr. Diúhring. Porém, não importa como ele queira 
nomear os acontecimentos, a pergunta aqui é se, por meio deles, são provocadas 
mutações nas espécies dos organismos ou não. E, novamente, o sr. Diihring não dá 
nenhuma resposta. 


“Quando uma planta em seu crescimento toma o caminho em que receberá a 
maior quantidade possível de luz, o efeito desse estímulo nada mais é que uma 
combinação de energias físicas e agentes químicos, e se, nesse ponto, alguém não 
quiser falar metafórica, mas propriamente de uma adaptação, isso necessariamente o 
levará aos conceitos de uma confusão espiritualista.” 121] Tão rigoroso com relação aos 
outros, esse é o homem que alega saber exatamente pela vontade de quem a natureza 
faz isso ou aquilo, que fala da sutileza da natureza e até da sua vontade! Trata-se, de 
fato, de uma confusão espiritualista - mas por parte de quem? De Hãckel ou do sr. 
Diihring? 


E a confusão não é só espiritualista, mas também lógica. Vimos que o sr. Dühring, 
a qualquer custo, insiste em fazer valer na natureza o conceito do fim: “A relação 


entre meio e fim de modo algum pressupõe uma intenção consciente” !!22], Ora, mas 
o que é então essa adaptação sem intenção consciente, sem a mediação de 
representações, contra a qual ele tanto se inflama, senão uma atividade finalista 
inconsciente? Portanto, se os sapos arborícolas e os insetos herbívoros têm cor verde, 
os animais do deserto têm cor de areia, os animais terrestres polares têm 
preponderantemente a cor branca, eles com certeza não se apropriaram dessas cores 
de maneira intencional ou segundo quaisquer representações; pelo contrário, essas 
cores só se explicam a partir de energias físicas e agentes químicos. E, ainda assim, é 
inegável que, por meio dessas cores, esses animais estão finalisticamente adaptados ao 
meio em que vivem, porque isso os torna bem menos visíveis para seus inimigos. Do 
mesmo modo, os órgãos com que certas plantas apanham e devoram os insetos que 
pousam nelas são adaptados a essa atividade - e até mesmo adaptados conforme essa 
finalidade. Ora, quando o sr. Diihring insiste em que a adaptação deve ser causada 
por representações, ele só está dizendo com outras palavras que a atividade finalista 
deve igualmente ser mediada por representações, que deve ser consciente, 
intencional. E, desse modo, chegamos de novo, como de hábito na filosofia da 
realidade, ao criador que age finalisticamente, a Deus. “Em outras ocasiões, essa 
explicação era denominada deísmo e menoscabada [diz o senhor Diihring]; mas 


agora parece que também nesse tocante houve uma evolução para trás.” [1231], [124] 


Da adaptação chegamos à hereditariedade. Também nesse ponto o darwinismo, 
segundo o sr. Diúhring, enveredou totalmente por um caminho que não leva a lugar 
nenhum. Darwin teria afirmado que a totalidade do mundo orgânico procede de um 


ser originário, sendo, por assim dizer, a prole de um único ser!!?', A justaposição 
autônoma de produções naturais da mesma espécie sem mediação da progênie nem 
existiria para Darwin e, em consequência, ele necessariamente chegaria ao fim da 
linha com suas noções retrógradas assim que se rompesse o fio da procriação ou de 


outra forma de reprodução!!26], 


A afirmação de que Darwin teria derivado todos os atuais organismos de um só 
ser originário é, expressando-nos polidamente, uma “criação e imaginação livre e 
própria” l1?7] do sr. Dühring. Darwin diz expressamente, na penúltima página da 6º 
edição de Origin of Species [A origem das espécies - N. T.], que ele considera “todos 
os seres não como criações específicas, mas como descendentes, em linha reta, de 
alguns poucos seres” 1281, E Hackel vai consideravelmente mais longe. Ele supõe “um 
tronco totalmente independente para o reino vegetal, um segundo para o reino 
animal” e, entre os dois, “uma certa quantidade de troncos independentes de 
protistas, cada um dos quais se desenvolveu de modo totalmente independente 
daqueles a partir de uma forma própria de 'moneras arquegoniais” 
(Schôpfungsgeschichte [História da criação - N. T.], p. 397)12º1, Esse ser originário só 
foi inventado pelo sr. Diihring para ser difamado tanto quanto possível mediante a 
paralelização com o judeu originário, Adão!!S0]. nesse ponto, o sr. Diihring teve a 
infelicidade de não ter se inteirado de que esse judeu originário se revelou como o 
semita originário nas descobertas assírias de Smith; de que toda a história bíblica da 
criação e do dilúvio se evidencia como parte dos ciclos de sagas religiosas pagãs 
antigas que os judeus têm em comum com os babilônios, caldeus e assírios!!S!1. 


De fato, trata-se de uma crítica dura, mas irrecusável, contra Darwin dizer que ele 
chega ao fim da linha assim que o fio da progênie se rompe. Infelizmente, toda nossa 
ciência da natureza a merece. Assim que se rompe o fio da progênie, ela chega “ao 
fim da linha”. Até hoje, ela não conseguiu realizar a façanha de gerar seres orgânicos 
sem progênie; nem mesmo conseguiu produzir um simples protoplasma ou outros 
corpos proteicos a partir dos elementos químicos. Portanto, só o que pode dizer até 
agora, com certeza, sobre a origem da vida é que ela deve ter se efetuado pela via 
química. Mas talvez a filosofia da realidade esteja em condições de ajudar nesse 
ponto, já que ela dispõe de produções naturais autonomamente justapostas que não 
são mediadas entre si por progênie. Como essas produções poderiam ter se 
originado? Por geração espontânea? Até agora, mesmo os mais arrojados 
representantes da geração espontânea não pretenderam gerar por essa via nada além 
de bactérias, fungos e outros organismos muito primitivos - nenhum inseto, peixe, 


ave ou mamífero!!2], Ora, se essas produções naturais da mesma espécie - produções 
orgânicas, pois é unicamente elas que interessam aqui - não se vinculam por 


progênie, elas ou todos os seus antepassados devem ter sido postos no mundo, 
“sempre que se rompe o fio da progênie”, por meio de um ato criador à parte. 
Portanto, chegamos novamente ao criador e ao que de resto se denomina deísmo. 


Além disso, o sr. Dühring declara que se trata de uma grande superficialidade de 


Darwin “fazer do simples ato da combinação sexual de propriedades o princípio 
” [133] 


2 


fundamental da gênese dessas propriedades Mais uma vez, isso é criação e 
imaginação livres do nosso filósofo que vai à raiz. Darwin, pelo contrário, declara 
resolutamente: a expressão “seleção natural” só inclui a conservação de mudanças, 


mas não a sua geração (p. 63)!!º4], Porém, essa nova imputação de coisas que Darwin 
nunca disse serve de auxílio para chegar ao seguinte sentido profundo bem 
diúhringuiano: 
Se alguém tivesse procurado algum princípio de mudança independente no esquematismo interior da 
procriação, essa ideia teria sido inteiramente racional; porque é uma ideia natural unificar o princípio da 
gênese universal com o da reprodução sexual e encarar, a partir de um ponto de vista elevado, a assim 
chamada procriação originária não como antagonismo absoluto da reprodução, mas justamente como uma 
producäol "7" 


E o homem capaz de formular tal galimatias não se constrange de censurar Hegel 


pelo seu “jargão” 1156]! 


Mas chega dessas arengas e implicâncias contraditórias e mal-humoradas com 
que o sr. Diihring dá vazão à sua irritação com o incremento colossal que a ciência da 
natureza deve ao impulso recebido da teoria darwiniana. Nem a Darwin nem a seus 
adeptos entre os pesquisadores da natureza sequer ocorre diminuir os grandes 
méritos de Lamarck; foram justamente eles que, num primeiro momento, colocaram- 
no novamente em evidência!!?|, Não devemos ignorar que, na época de Lamarck, a 
ciência nem de longe dispunha de material suficiente para responder à questão da 
origem das espécies, a não ser de modo antecipatório, profético, por assim dizer. 
Além da enorme quantidade de material acumulado desde então nos campos da 
botânica e da zoologia descritivas e anatômicas, surgiram desde Lamarck duas 
ciências totalmente novas, que se revestem de importância decisiva nesse caso: a 
investigação do desenvolvimento do embriões vegetais e animais (embriologia) e a 
investigação dos restos orgânicos preservados nas diversas camadas da superfície 
terrestre (paleontologia). Há uma concordância singular entre o desenvolvimento 
gradativo dos embriões orgânicos até os organismos maduros e a sequência das 
plantas e animais que se sucedem na história da Terral!º8!. E foi justamente essa 
concordância que forneceu o fundamento mais seguro para a teoria da evolução. 
Porém, a própria teoria da evolução ainda é muito recente e, por conseguinte, não 
resta dúvida de que a pesquisa subsequente modificará de maneira considerável as 
atuais concepções, inclusive as rigorosamente darwinistas, a respeito de como 
transcorreu a evolução das espécies. 


Ora, em termos positivos, o que tem a nos dizer a filosofia da realidade sobre a 
evolução da vida orgânica? 


“A [...] mutabilidade das espécies é um pressuposto aceitável.” [19°] Porém, ao lado 
disso, vigora também “a justaposição independente de produções naturais da mesma 


espécie, sem a mediação da progênie” 140], De acordo com isso, deve-se pensar que as 
produções naturais de espécies diferentes (isto é, espécies que se modificam) 
descendem umas das outras, o que não ocorreria com as de mesma espécie. Mas isso 
também não está totalmente correto, pois, no caso de espécies que se modificam, 
supõe-se que “a mediação da progênie é, muito pelo contrário, um ato bastante 
secundário da natureza” [!41], Trata-se, portanto, de progênie sim, ainda que “de 
segunda classe”. Damo-nos por satisfeitos, pois, no final, a progênie pôde entrar 
novamente pela porta dos fundos, mesmo depois de o sr. Diúhring dizer dela tanta 
coisa ruim e obscura. O mesmo acontece com a seleção natural, já que, depois de toda 
a indignação moral contra a luta pela existência por meio da qual a seleção natural se 
consuma, consta inopinadamente o seguinte: “Consequentemente, a razão mais 
profunda da composição das formações deve ser procurada nas condições de vida e 
nas relações cósmicas, ao passo que a seleção natural enfatizada por Darwin entra em 


cogitação só em segunda linha” [142] Trata-se, portanto, de seleção natural, sim, ainda 
que de segunda classe; e com a seleção natural temos a luta pela existência e, junto 
com esta, a aglomeração populacional de cunho malthusiano-sacerdotal! Isso é tudo; 


para o restante, o sr. Dühring nos remete a Lamarckl!*1, 


Por fim, ele nos adverte contra o mau uso das palavras “metamorfose” e 
“evolução” [144], Metamorfose seria um conceito não muito claro, e o conceito da 
evolução seria legítimo somente na medida em que realmente fosse possível 
comprovar as leis evolutivas. Tudo ficaria bem se, em vez dos dois conceitos, 
disséssemos “composição”14º], Repete-se aquela velha história: as coisas ficam 
exatamente como estavam e, para que o sr. Diúhring se dê por satisfeito, basta que 
alteremos suas denominações; se falarmos da evolução do pinto dentro do ovo, 
produziremos confusão, porque conseguiremos demonstrar apenas precariamente as 
leis evolutivas. Porém, se falarmos de sua composição, tudo ficará claro. Portanto, 
não diremos mais “esta criança está se desenvolvendo magnificamente”, mas “ela 
está se compondo de maneira excelente”, e assim poderemos felicitar o sr. Dúhring 
por equiparar-se dignamente ao criador do anel dos nibelungos não só quanto à 
nobre apreciação de si mesmo, mas também na qualidade de compositor do 


futuro!!46], 


VIII. Filosofia da natureza: mundo orgânico. Conclusão 


Pondere-se [...] o que é preciso em termos de conhecimento positivo em nossa seção sobre a filosofia da 
natureza para dotá-la de todos os seus pressupostos científicos. Na sua base estão, primeiramente, todas as 


conquistas essenciais da matemática e, em seguida, as principais constatações da ciência exata nos campos da 
mecânica, física, química, bem como, de modo geral, os resultados das ciências naturais nos campos da 
fisiologia, zoologia e áreas de pesquisa semelhantes 1177 


É nesse tom confiante e resoluto que o sr. Diúhring fala da erudição em 
matemática e ciências naturais do próprio sr. Dühring. A esquálida seção e seus ainda 
mais parcos resultados não permitem vislumbrar quão profundamente está 
enraizado o conhecimento positivo que está por trás deles. Em todo caso, para 
compor os oráculos diúhringuianos sobre física e química, não se precisa conhecer da 
física nada além da equação que expressa o equivalente mecânico do calor, e da 
química é preciso saber só isto: que todos os corpos se subdividem em elementos e 
compostos de elementos. Alguém que, como o sr. Diúhring na p. 131, é capaz de falar 
de “átomos em gravitação” [148] somente prova, com isso, que está totalmente “no 
escuro” quanto à diferença entre átomo e molécula. Como se sabe, os átomos não 
existem para a gravitação ou para outras formas de movimento mecânico ou físico, 
mas somente para a ação químical!4. E, quando se lê o capítulo sobre a natureza 
orgânica, o palavreado vazio, contraditório - que no ponto decisivo perde o rumo e o 
sentido - e a nulidade absoluta do resultado final impedem, de antemão, que nos 
desfaçamos da impressão de que, nesse ponto, o sr. Diihring fala de coisas sobre as 
quais ele curiosamente sabe pouco. A impressão se transforma em certeza quando se 
chega à sua sugestão de continuar falando, com relação à teoria dos seres orgânicos 


(biologia), de composição!!>0], em vez de evolução. Alguém capaz de sugerir uma 
coisa dessas prova que não tem a menor noção da formação de corpos orgânicos. 


Todos os corpos orgânicos, com exceção dos mais inferiores, são compostos de 
células, pequeníssimas porções de proteína só visíveis mediante forte ampliação, com 
um núcleo celular no seu interior. Via de regra, a célula também desenvolve uma 
película exterior e, nesse caso, seu conteúdo é mais ou menos líquido. Os corpúsculos 
celulares mais inferiores são compostos de uma só célula; a esmagadora maioria dos 
seres orgânicos é pluricelular, constituindo um complexo coeso de muitas células, 
que nos organismos inferiores ainda são da mesma espécie, mas nos superiores 
adquirem formas, agrupamentos e atividades cada vez mais diferenciados. No corpo 
humano, por exemplo, ossos, músculos, nervos, tendões, ligamentos, cartilagens, 
pele, em suma, todos os tecidos são compostos de células ou surgiram a partir delas. 
Porém, comum a todos os compostos celulares orgânicos, desde a ameba - que é uma 
simples porçãozinha de proteína, geralmente sem película, com um núcleo celular no 
seu interior - até o ser humano, da menor das desmidiáceas unicelulares até a mais 
evoluída das plantas, é o modo como as células se multiplicam: por divisão. 
Primeiramente, o núcleo celular constringe-se pelo meio; a constrição que separa os 
dois lóbulos do núcleo torna-se cada vez mais forte, levando, por fim, à separação 
deles e à formação de dois núcleos celulares. A célula passa pelo mesmo processo, e 
cada um dos núcleos se torna o centro de um acúmulo de material celular ligado ao 
restante por laços cada vez mais estreitos até que, finalmente, ambos se separam e 


continuam a viver como células independentes. Por meio dessa reiterada divisão 
celular desenvolve-se, a partir do glóbulo embrionário do óvulo animal, após a 
fecundação, o animal completo; do mesmo modo, tem-se no animal adulto a 
reposição dos tecidos gastos. Chamar um processo como esse de composição e dizer 


que designá-lo de evolução é “pura imaginação” 11º! certamente é coisa de quem - 
por mais difícil que seja imaginar algo assim nos dias de hoje - não tem a mínima 
noção dele; só o que acontece aqui, e isso no sentido mais literal possível, é evolução, 
de composição não há nada! 


Mais adiante, ainda teremos algo a dizer sobre o que o sr. Dúhring entende por 
vida em termos gerais. No plano específico, ele entende por vida o seguinte: 
O mundo inorgânico igualmente é um sistema de movimentos que se efetuam por si mesmos; mas só se pode 


falar de vida no sentido mais estrito e mais rigoroso onde começa a estruturação propriamente dita e a 
intermediação da circulação das substâncias através de canais específicos, a partir de um ponto interior e de 


acordo com um esquema embrionário transmissível para uma formação menor.!!>2 


Essa frase é, em sentido mais estrito e mais rigoroso, um sistema de movimentos 
que se efetuam por si mesmos (o que quer que sejam essas coisas) no âmbito do 
absurdo, mesmo quando se deixa de lado a gramática irremediavelmente intrincada. 
Se a vida só começa onde se inicia a estruturação propriamente dita, então temos de 
dar por morto todo o reino protista de Hãckel e talvez muito mais, dependendo do 
modo como formulamos o conceito da estruturação. Se a vida só começa onde essa 
estruturação é transmissível por meio de um esquema embrionário menor, no 
mínimo todos os organismos até o nível dos unicelulares, incluindo estes, não são 
vivos. Se a intermediação da circulação das substâncias através de canais específicos é 
a característica da vida, precisa ser riscada da lista dos seres vivos, além dos recém- 
mencionados, toda a classe superior dos celenterados, excetuando quando muito as 


medusas, ou seja, todos os pólipos e outros zoófitos!!º3!. E, se a característica essencial 
da vida se reduz à circulação das substâncias através de canais específicos a partir de 
um ponto interior, devemos declarar mortos todos os animais desprovidos de 
coração e também os que possuem vários corações. Fazem parte deles, além dos 
anteriormente mencionados, todos os vermes, as estrelas-do-mar e os rotíferos 
154l), uma parte dos 


crustáceos (caranguejos) e, por fim, até mesmo um vertebrado, o anfioxo!!55], Sem 
contar as plantas. 


(annuloida e annulosa, segundo a classificação de Huxley! 


Portanto, ao empreender a caracterização da vida propriamente dita em seu 
sentido mais estrito e mais rigoroso, o sr. Dúhring aponta quatro características 
totalmente contraditórias da vida, uma das quais condena à morte eterna não só todo 
o reino vegetal, como também mais ou menos a metade do reino animal. 
Verdadeiramente ninguém poderá dizer que ele nos enganou ao nos prometer 


“resultados e noções peculiares desde a base” 156]! 


Em outra passagem, consta isto: “ademais, na natureza, todas as organizações, 


desde a mais baixa até a mais alta, têm por base um tipo simples”, e esse tipo “pode 
ser encontrado pleno e inteiro, em sua essência genérica, já no movimento mais 


secundário da mais imperfeita das plantas”!!27], Essa afirmação, mais uma vez, é um 
absurdo “pleno e inteiro”. O tipo mais simples que pode ser encontrado em toda a 
natureza orgânica é a célula, e ela, de fato, está na base das organizações mais altas. 
Em contraposição, entre os organismos mais baixos, há uma grande quantidade que 
se encontra num plano ainda inferior ao da célula - a protoameba, que é uma simples 
porçãozinha de proteína ainda sem qualquer diferenciação, toda uma série de outras 
moneras e todas as algas sifonáceas. Todos eles estão vinculados aos organismos 
superiores apenas pelo fato de seu componente essencial ser a proteína e, em 
consequência, por cumprirem funções proteicas, isto é, viverem e morrerem. 


O sr. Dúhring prossegue, relatando-nos o seguinte: 


Fisiologicamente, a sensação está ligada à existência de algum aparato neural, por mais simples que seja. Por 
conseguinte, é característico de todas as formações animais serem capazes da sensação, isto é, da percepção 
subjetivamente consciente dos estados em que se encontram. A linha divisória nítida entre planta e animal 
situa-se no ponto em que se consuma o salto para a sensação. Não é possível apagar essa linha divisória 


mediante as bem conhecidas formações de transição, tanto é que são justamente essas configurações 


exteriormente indistintas e indistinguíveis que fazem dela uma necessidade lógica.!158] 


Tem mais: “Em contraposição, as plantas estão total e definitivamente 
desprovidas do menor traço de sensação, nem mesmo estão minimamente equipadas 


para ela” [159], 


Em primeiro lugar, é Hegel quem diz, no adendo do 8351 da Filosofia da natureza, 


que “a sensação das differentia specifica é o absolutamente distintivo do animal” [160], 


Mais uma vez, portanto, uma “crueza” [61] de Hegel que, mediante a simples 
anexação da parte do sr. Diihring, é elevada à nobre condição de verdade definitiva 
de última instância. 


Em segundo lugar, ouvimos falar aqui pela primeira vez de formações de 
transição, configurações exteriormente indistintas ou indistinguíveis (belo linguajar!) 
situadas entre a planta e o animal. O fato de existirem formas intermediárias, o fato 
de existirem organismos que pura e simplesmente não podemos dizer se são plantas 
ou animais; o fato de nós, de modo geral, não termos como determinar com nitidez a 
linha divisória entre planta e animal - para o sr. Diihring, tudo isso se converte na 
necessidade lógica de propor uma característica diferenciadora, que ele, no mesmo 
fôlego, admite não ser consistente! Nem precisamos retroceder ao campo duvidoso 
situado entre plantas e animais: porventura as plantas sensitivas, que ao mais leve 
toque dobram suas folhas ou fecham suas flores, e as plantas carnívoras não têm o 
menor traço de sensibilidade nem estão equipadas para ela? Isso nem mesmo o sr. 
Diihring pode asseverar sem recorrer à “semipoetização não científica”. 


Em terceiro lugar, uma vez mais o sr. Diihring dá asas à criação e à imaginação 
quando afirma que a sensação seria fisiologicamente vinculada à existência de algum 


sistema nervoso, por mais simples que seja. Não só os protozoários, mas também os 
fitozoários (pelo menos a grande maioria deles) não apresentam nenhum traço de 
sistema nervoso. Somente a partir dos vermes constata-se regularmente tal sistema, e 
o sr. Diihring é o primeiro a propor a tese de que esses animais não teriam sensação 
por não terem nervos. A sensação não está necessariamente ligada à presença de 
nervos, mas sim a certos corpos albuminosos até agora não identificados com maior 
precisão. 


Aliás, os conhecimentos biológicos do sr. Diihring são suficientemente 
caracterizados pela pergunta que ele não se peja de dirigir a Darwin: “Quer dizer que 


o animal teria se desenvolvido da planta?”!!º2], S6 pode perguntar isso quem não tem 
a menor noção nem de animais nem de plantas. 


Da vida em geral, o sr. Diúhring só sabe dizer o seguinte: “O metabolismo que se 
realiza por meio de uma esquematização plasticamente formadora [mas, afinal de 
contas, o que vem a ser isso?) permanece sempre um caráter distintivo do processo 


vital propriamente dito” 1631, 


Isso é tudo o que ficamos sabendo sobre a vida, sendo que ocasionalmente nos 
vemos ainda atolados até os joelhos no linguajar sem sentido do mais puro jargão 
diúhringuiano da “esquematização plasticamente formadora”. Portanto, se quisermos 
saber o que é vida, com certeza teremos de pesquisar por nossa conta. 


Faz trinta anos que os químicos fisiológicos e os fisiólogos químicos dizem que o 
metabolismo orgânico é a mais universal e característica manifestação da vida, o que 
simplesmente foi traduzido aqui pelo sr. Diúhring na linguagem elegante e obscura 
que lhe é própria. Porém, definir a vida como metabolismo orgânico significa definir 
a vida como - vida, pois metabolismo orgânico ou metabolismo com esquematização 
plasticamente formadora é justamente uma expressão que, por sua vez, necessita de 
explicação mediante a vida, de explicação mediante a diferenciação entre orgânico e 
inorgânico, isto é, entre o vivo e o não vivo. Portanto, não saímos do lugar com essa 
explicação. 


O metabolismo também se dá sem vida. Há uma série de processos na química 
que, havendo aporte suficiente de matéria-prima, geram constantemente suas 
próprias condições, ocorrendo de tal maneira que um determinado corpo é o 
portador do processo. É o que acontece na fabricação do ácido sulfúrico por meio da 
combustão do enxofre. O dióxido de enxofre, SO,, é produzido e, acrescentado-se 


vapor d'água e ácido nítrico, o dióxido de enxofre absorve o hidrogênio e o oxigênio 
e se transforma em ácido sulfúrico, H,SO,. Nesse processo, o ácido nítrico libera 
oxigênio e se reduz a óxido de nitrogênio; logo em seguida, esse óxido de nitrogênio 
absorve novo oxigênio do ar e se transforma em óxidos superiores do nitrogênio, 
liberando de imediato esse oxigênio para o dióxido de enxofre a fim de percorrer de 
novo o processo, de forma que teoricamente uma quantidade ínfima de ácido nítrico 


seria suficiente para transformar uma quantidade ilimitada de dióxido de enxofre, 
oxigênio e água em ácido nítricolt®*l, - Além disso, constata-se metabolismo na 
permeação de líquidos através de membranas orgânicas mortas e mesmo inorgânicas, 
bem como nas células artificiais de Traube!!9!, Nesse ponto, evidencia-se, uma vez 
mais, que não saímos do lugar com o metabolismo, porque o metabolismo peculiar 
com que se pretende explicar a vida precisa, por sua vez, ser explicado pela vida. 


Portanto, temos de procurar em outro lugar. 


A vida é o modo de existência dos corpos albuminosos, e esse modo de existência 
consiste essencialmente na constante autorrenovação dos componentes químicos 
desses corpos. 


O termo “corpo albuminoso” é entendido aqui no sentido da química moderna, 
que reúne sob essa designação todos os corpos compostos de maneira análoga à da 
albumina comum, sendo também chamados de substâncias proteicas. A designação é 
canhestra porque a albumina comum, dentre todas as substâncias aparentadas a ela, 
desempenha o papel mais sem vida, mais passivo, por ser, ao lado da gema do ovo, 
mera substância nutritiva para o embrião em desenvolvimento. No entanto, 
enquanto se souber tão pouco sobre a composição química dos corpos albuminosos, 
essa designação ainda é melhor do que todas as demais, por ser mais universal. 


Onde quer que encontremos vida, ela está ligada a um corpo albuminoso, e, onde 
quer que encontremos um corpo albuminoso que não esteja em estado de 
decomposição, deparamos sem exceção também com manifestações de vida. 
Indubitavelmente, faz-se necessária a presença de outras ligações químicas num 
corpo vivo, visando provocar as diferenciações específicas dessas manifestações de 
vida; para a vida pura e simples, elas não são indispensáveis, a não ser na medida em 
que ingressam como alimento e são transformadas em proteína. Os seres vivos mais 
baixos que conhecemos não são nada além de simples porçõezinhas de proteína, e 
eles já mostram todas as manifestações essenciais da vida. 


Mas no que consistem essas manifestações da vida existentes uniformemente em 
toda parte em que há seres vivos? Antes de tudo, no fato de que o corpo albuminoso 
acolhe em si, a partir do seu entorno, outras substâncias apropriadas, assimilando-as, 
enquanto partes mais velhas do corpo se decompõem e são eliminadas. Corpos não 
vivos também se modificam, se decompõem ou se combinam no decurso dos 
processos naturais, mas, nesses processos, eles deixam de ser o que eram. A rocha 
desgastada pela intempérie não é mais rocha; o metal oxidado passa a ser ferrugem. 
Porém, o que para os corpos mortos é causa da morte, para a albumina é condição 
básica da existência. No momento em que cessa essa ininterrupta permutação dos 
componentes no corpo albuminoso, essa duradoura alternância de alimentação e 
excreção, a partir desse momento, o próprio corpo albuminoso cessa de existir, 
decompõe-se, isto é, morre. A vida, o modo de existência do corpo albuminoso, 


consiste, portanto, antes de tudo, no fato de que, a todo momento, ele é ele mesmo e 
simultaneamente um outro, e isso não em consequência de um processo a que é 
submetido a partir de fora, como pode ocorrer com os corpos mortos - pelo contrário, 
a vida, o metabolismo que se dá por meio de alimentação e excreção, é um processo 
que efetua a si próprio, que é inerente à sua portadora, à albumina, sem a qual ele 
não pode existir. E disso decorre que, se algum dia a química conseguir produzir 
albumina artificialmente, essa albumina deverá ter manifestações de vida, por mais 
débeis que sejam. Todavia, é de se perguntar se a química também descobrirá, ao 
mesmo tempo, o alimento correto para essa albumina. 


Do metabolismo mediado pela alimentação e a excreção enquanto função 
essencial da albumina e da plasticidade que lhe é própria derivam-se, então, todos os 
demais fatores mais simples da vida: excitabilidade (que já está incluída na interação 
entre a albumina e seu alimento); contratibilidade (que já se apresenta em estágios 
muito baixos no consumo do alimento); possibilidade de crescimento (que, no estágio 
mais baixo, inclui a reprodução por divisão); movimento interior (sem o qual não é 
possível o consumo nem a assimilação do alimento). 


É claro que nossa definição de vida é bastante insuficiente, porque, longe de 
incluir todas as manifestações da vida, precisa limitar-se, muito antes, às mais gerais e 
simples. Todas as definições têm pouco valor do ponto de vista científico. Para 
realmente conhecer de modo exaustivo o que é vida, teríamos de repassar todas as 
suas formas de manifestação, desde a mais baixa até a mais alta. Contudo, para o 
manejo diário, tais definições são muito cômodas e, em certos pontos, não há como 
dispensá-las; tampouco faz mal usá-las, desde que não se esqueça de suas inevitáveis 
deficiências. 


Mas retornemos ao sr. Diúhring. Embora não se saia muito bem no âmbito da 
biologia terrena, ele sabe onde buscar consolo, refugiando-se no seu céu de estrelas. 


Não só a implementação específica de um órgão sensitivo, mas todo o mundo objetivo é disposto, já de saída, 
de modo a engendrar prazer e dor. Por essa razão, supomos que o antagonismo de prazer e dor, e exatamente 
no modo que o conhecemos, seja um antagonismo universal e deva estar representado, nos diversos mundos do 
universo, por sentimentos essencialmente da mesma natureza. [...] Essa coincidência, porém, não é de menor 
importância; porque ela é a chave para o universo das sensações. [...] Assim, o mundo cósmico subjetivo não nos 
é muito mais estranho que o objetivo. A constituição de ambos os reinos deve ser pensada segundo um tipo 
coincidente, e desse modo temos os rudimentos de uma teoria da consciência, que possui um alcance maior 


que o meramente terrestre. [166] 


Que mal podem fazer alguns tropeços grosseiros na ciência terrena da natureza 
para aquele que carrega no bolso a chave para o universo das sensações? Allons donc! 
[Em frente, portanto! - N. T.] 


IX. Moral e direito: verdades eternas 


Vamos abster-nos de oferecer quaisquer tira-gostos da mixórdia de afirmações rasas e 
oraculares - em suma, da gororoba ordinária - que o sr. Dúhring submete à apreciação 
dos seus leitores por cinquenta extensas páginas, a título de ciência profunda dos 


elementos da consciência!!*?l, Citaremos apenas isto: “Quem não é capaz de pensar 
sem o auxílio da linguagem jamais chegou a inteirar-se do que significa ter um 


pensamento diferenciado e próprio” l168], De acordo com isso, os animais são os 
pensadores mais diferenciados e próprios que existem, porque o seu pensamento 
nunca é toldado pela interferência importuna da linguagem. Todavia, vê-se nos 
pensamentos diihringuianos e na linguagem que os expressa quão pouco eles são 
feitos para qualquer linguagem e quão pouco a língua alemã é feita para eles. 


Por fim, somos remidos pela quarta seção!!º?!, que pelo menos nos oferece, além 
do habitual mingau retórico derretido, aqui e ali alguma coisa palpável sobre moral e 
direito. Dessa vez, somos convidados logo no início para uma viagem aos outros 
corpos celestes: os elementos da moral devem ser 

reencontrados, de modo coincidente, em todos os seres extra-humanos, nos quais um entendimento ativo tem 

de ocupar-se com a ordem consciente de movimentos vitais de feitio pulsional. [...] No entanto, a nossa 

empatia por tais inferências permanecerá reduzida. [...] Além disso, sempre permanecerá sendo uma ideia que 


amplia beneficamente o horizonte, quando imaginamos que, em outros corpos celestes, a vida individual e a vida 


coletiva têm de partir de um esquema que [...] não é capaz de abolir ou evitar a constituição básica universal 


de um ente que age segundo o entendimento.!!70] 


Há uma boa razão para posicionar excepcionalmente no início do respectivo 
capítulo, em vez de no final dele, a validade das verdades diúhringuianas também 
para todos os outros mundos possíveis. Tendo constatado a validade das concepções 
diúhringuianas referentes à moral e à justiça para todos os mundos, será mais fácil 
ampliar beneficamente a sua validade para todos os tempos. E trata-se aqui, uma vez 
mais, de nada menos que uma verdade definitiva de última instância. O mundo 
moral possui, “tanto quanto o do saber universal, [...] os seus princípios duradouros e 
seus elementos simples”; os princípios morais situam-se 

acima da história e acima das atuais diferenças entre as características dos povos. [...] As verdades específicas 

que compõem, no curso da evolução, o consciente moral mais pleno e, por assim dizer, a consciência podem, 

na medida em que são conhecidas até seus fundamentos mais profundos, reivindicar validade e alcance 
parecidos com os das noções e aplicações da matemática. Verdades autênticas não mudam em hipótese alguma 

[...], de modo que é tolice imaginar que a veracidade do conhecimento pode ser atingida pelo tempo e pelas 

mudanças reais.171] 


Por conseguinte, a certeza proporcionada pelo saber rigoroso e a suficiência do 
conhecimento mais comum não permitem que, em estado de sensatez, duvidemos da 
validade absoluta dos princípios do saber. 


A própria dúvida permanente já é um estado de debilidade patológico e nada mais que expressão de 
embaralhação caótica, que às vezes procura aparentar alguma firmeza que extrai da consciência sistemática de 
sua nulidade. No tocante às questões morais, a negação dos princípios universais se agarra à multiplicidade 
geográfica e histórica dos costumes e princípios, e, quando se concede a ela a necessidade incontornável do 
moralmente mau e perverso, ela acredita tanto mais já ter transcendido a validade séria e a efetividade fática 
dos impulsos morais coincidentes. Esse ceticismo solapador que não se volta, por exemplo, contra teorias falsas 


isoladas, mas contra a própria faculdade humana da moralidade consciente, acaba desembocando num nada 
real, e até mesmo em algo que é muito pior que o simples niilismo. [...] Ele se sente lisonjeado por poder reinar 
em seu caos confuso de concepções morais dissolutas de fácil aquisição e por poder escancarar todas as portas 
ao arbítrio destituído de princípios. Porém, ele está redondamente enganado, porque basta a simples alusão 


aos destinos inevitáveis do entendimento em termos de falsidade e verdade para demarcar, mediante essa 


única analogia, que a falibilidade própria das leis naturais não precisa excluir a consecução do que é certo.!!72 


Até aqui, aceitamos sem dizer nada todos esses enunciados pomposos do sr. 
Diihring sobre verdades definitivas de última instância, soberania do ato de pensar, 
certeza absoluta do conhecimento etc. porque a questão só poderia ter um desfecho 
decisivo no ponto a que agora chegamos. Até aqui, bastava examinar até que ponto 
cada uma das afirmações da filosofia da realidade possuía “validade soberana” e 
“pretensão incondicional à verdade 77: agora deparamos com a questão se há 
produtos do conhecimento humano que podem ter validade soberana e pretensão 
incondicional à verdade e quais são eles. Quando digo “do conhecimento humano”, 
não o digo com a intenção de ofender os habitantes de outros corpos celestes que não 
tenho a honra de conhecer, mas tão somente porque os animais também conhecem, 
só que de forma alguma de modo soberano. O cão conhece o seu senhor como um 
deus, mesmo que esse senhor seja o maior canalha que existe. 


O pensamento humano é soberano? Antes de responder sim ou não, temos de 
investigar o que é pensamento humano. É o pensamento de um ser humano 
individual? Não. Mas ele só existe como pensamento individual de muitos bilhões de 
seres humanos do passado, do presente e do futuro. Ora, quando digo que esse 
pensamento de todos os referidos seres humanos, incluindo os do futuro, sintetizado 
na minha faculdade conceptiva, é soberano, capaz de conhecer o mundo existente, 
desde que a humanidade tenha perdurado por tempo suficiente e na medida em que 
nem nos órgãos nem nos objetos do conhecimento tenham sido postos quaisquer 
impedimentos a esse conhecimento, estou dizendo algo bastante banal e, ademais, 
infrutífero. Porque o resultado mais valioso disso deveria ser nos tornar 
extremamente desconfiados do nosso atual conhecimento, já que a probabilidade é 
grande de que nos encontremos bem no início da história da humanidade e de que as 
gerações que nos corrigirão decerto serão muito mais numerosas do que aquelas cujo 
conhecimento podemos corrigir - bastantes vezes com uma atitude 
consideravelmente desdenhosa. 


O próprio sr. Diihring declara ser uma necessidade o fato de a consciência - ou 
seja, incluindo pensamento e conhecimento - poder manifestar-se tão somente numa 


sucessão de seres individuais!!4l, Podemos atribuir soberania ao pensamento de cada 
um desses indivíduos só na medida em que não conhecemos nenhum poder capaz de 
impor qualquer pensamento a um indivíduo em estado saudável e desperto. Porém, 
no que se refere à validade soberana dos conhecimentos de cada pensar individual, 
todos nós sabemos que nem mesmo se pode cogitar isso e que, de acordo com toda a 


experiência feita até o momento, esses conhecimentos contêm mais coisas passíveis 
de retificação do que coisas não passíveis de retificação ou coisas corretas. 


Em outras palavras: a soberania do pensar se realiza numa sucessão de seres 
humanos que pensam de modo sumamente não soberano; o conhecimento com 
pretensão incondicional à verdade se concretiza numa sucessão de erros relativos; 
nem aquela nem este podem ser realizados plenamente, a não ser mediante a 
duração infinita da vida da humanidade. 


Outra vez deparamos com a mesma contradição já ocorrida antes entre o caráter 
do pensamento humano necessariamente concebido como absoluto e a sua realidade 
exclusivamente em seres humanos individuais que pensam de modo limitado - uma 
contradição que só tem solução no progresso infinito, na sequência, ao menos para 
nós, praticamente infinita das gerações humanas. Nesse sentido, o pensamento 
humano é tanto soberano como não soberano, e sua capacidade de conhecimento é 
tanto ilimitada como limitada. Soberano e ilimitado quanto ao projeto, à vocação, à 
potencialidade, à finalidade histórica; não soberano e limitado quanto à execução 
individual e quanto à realidade de cada caso concreto. 


O mesmo sucede com as verdades eternas. Se a humanidade alguma vez chegasse 
a operar só com verdades eternas, com resultados do pensamento que tivessem 
pretensão incondicional à verdade, ela atingiria o ponto em que teria sido levada a 
cabo, em termos tanto de realidade como de potencialidade, a infinitude do mundo 
intelectual e, desse modo, o tão afamado milagre da enumeração do inumerável. 


Mas existem mesmo verdades tão firmemente estabelecidas que qualquer dúvida 
a respeito delas parece significar o mesmo que loucura? Por exemplo, que dois mais 
dois é igual a quatro, que os três ângulos de um triângulo são iguais a dois ângulos 
retos, que Paris fica na França, que um ser humano sem alimento morre de fome etc.? 
Portanto, existem mesmo verdades eternas, verdades definitivas de última instância? 


Claro que sim. Podemos subdividir todo o campo do conhecimento, à maneira 
tradicional, em três grandes seções. A primeira seção abrange todas as ciências que se 
ocupam com a natureza inanimada e que, em maior ou menor grau, podem receber 
um tratamento matemático: matemática, astronomia, mecânica, física, química. Se 
alguém preferir usar palavras fortes para dizer coisas muito simples, poderá dizer 
que certos resultados dessas ciências constituem verdades eternas, verdades 
definitivas de última instância: razão pela qual essas ciências também foram 
chamadas de exatas. Mas nem remotamente se pode dizer isso de todos os resultados. 
Ao introduzir as grandezas variáveis e ao estender a sua variabilidade ao 
infinitamente pequeno e ao infinitamente grande, a matemática, de resto tão 
puritana, incorreu em pecado; ela mordeu a maçã do conhecimento, o que lhe 
descortinou uma carreira de êxitos colossais, mas também de erros. Perdeu-se para 
sempre o estado virginal da validade absoluta, a possibilidade de demonstrar de 
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modo inconteste tudo o que é matemático; irrompeu o reino das controvérsias, e 
chegamos ao ponto em que a maioria das pessoas diferencia e integra sem saber o 
que está fazendo, mas por pura fé, porque até agora o resultado obtido sempre fora 
correto. A situação da astronomia e da mecânica é ainda pior, e na física tanto quanto 
na química as hipóteses nos rodeiam como um enxame de abelhas. Nem é possível 
que isso seja diferente. Na física, estamos lidando com o movimento de moléculas, na 
química, com a formação de moléculas a partir de átomos, e, se a interferência das 
ondas luminosas não for uma fábula, não temos absolutamente nenhuma perspectiva 
de algum dia chegar a ver essas coisas interessantes com nossos próprios olhos. Com 
o passar do tempo, as verdades definitivas de última instância estão se tornando 
curiosamente raras. 


Estamos em pior situação ainda na geologia que, por sua natureza, ocupa-se 
preponderantemente com processos durante os quais não só nós, mas ser humano 
nenhum esteve presente. Em consequência, o resultado em termos de verdades 
definitivas de última instância está vinculado aqui com enormes esforços e, não 
obstante, é extremamente escasso. 


A segunda classe de ciências é aquela que compreende a pesquisa dos organismos 
vivos. Nesse campo, desdobra-se tal multiplicidade de inter-relações e causalidades 
que não só cada questão resolvida levanta um sem-número de novas questões, como 
também cada questão individual só é resolvida pouco a pouco, mediante uma série 
de pesquisas que com frequência demanda séculos; nesse processo, a necessidade de 
apreensão sistemática das interconexões obriga a cercar as verdades definitivas de 
última instância, a cada passo, com um novo plantio pujante de hipóteses. Como foi 
extensa a série de estágios intermediários necessária de Galeno até Malpighi para 
determinar corretamente uma coisa tão simples como a circulação do sangue nos 


mamiterosl 77: quão pouco sabemos sobre a gênese dos glóbulos do sangue e quantos 
elos de ligação nos faltam ainda hoje para, por exemplo, estabelecer uma conexão 
racional entre os fenômenos de uma doença e suas causas! Nesse mister, com 
bastante frequência são feitas descobertas, como a da célula, que nos obrigam a 
submeter todas as verdades definitivas de última instância até ali estabelecidas no 
campo da biologia a uma revisão total e a eliminar de uma vez por todas um montão 
delas. Portanto, quem quiser propor verdades realmente autênticas e imutáveis nesse 
campo terá de contentar-se com platitudes, tais como: todos os seres humanos têm de 
morrer, todos os mamíferos do sexo feminino possuem glândulas mamárias etc.; ele 
nem sequer poderá afirmar que os animais superiores fazem a digestão com o 
estômago e o intestino, e não com a cabeça, porque a atividade neural centralizada 
na cabeça é necessária para a digestão. 


Ainda pior é a situação das verdades eternas no terceiro grupo de ciências, as 
históricas, que investigam o decurso histórico e o resultado atual das condições de 
vida dos seres humanos, das relações sociais, das formas do direito e do Estado, com 


sua superestrutura ideal composta de filosofia, religião, arte etc. Na natureza 
orgânica, pelo menos estamos lidando com uma sucessão de eventos que, no que 
depende da nossa observação imediata, repetem-se com bastante regularidade 
dentro de limites muito amplos. Em termos gerais, as espécies dos organismos 
permaneceram as mesmas desde Aristóteles. Na história da sociedade, em 
contrapartida, as repetições dos estados são a exceção, e não a regra, desde que 
ultrapassamos os estados primitivos dos seres humanos, a assim chamada Idade da 
Pedra; e, mesmo que ocorram repetições, elas nunca se dão exatamente nas mesmas 
circunstâncias. Isso ocorre, por exemplo, na primitiva propriedade coletiva de terra 
em todos os povos civilizados e na forma de sua dissolução. Assim, no campo da 
história humana, o atraso da nossa ciência ainda é bem maior do que no campo da 
biologia; e mais: quando excepcionalmente se chega a reconhecer o nexo interno 
entre as formas de existência sociais e políticas de certa época, via de regra isso 
acontece no momento em que essas formas já passaram da idade e estão em 
decadência. Nesse campo, portanto, o conhecimento é essencialmente relativo, 
limitando-se a um vislumbre da interconexão e das consequências de certas formas 
de sociedade e de Estado, transitórias por natureza e existentes apenas num dado 
tempo e para certos povos. Portanto, quem aqui sai à caça de verdades definitivas de 
última instância, de verdades autênticas que jamais mudam, retorna de mãos quase 
vazias, carregando apenas platitudes e lugares-comuns de quinta categoria - por 
exemplo, que os seres humanos de modo geral não conseguem viver sem trabalho, 
que até agora eles geralmente se subdividiram em dominadores e dominados, que 
Napoleão morreu no dia 5 de maio de 1821 etc. 


É curioso depararmos com maior frequência com as supostas verdades eternas, as 
verdades definitivas de última instância etc., justamente nesse campo. Fatos como 
dois mais dois são quatro, as aves têm bicos ou coisas similares só são declarados 
verdades eternas por quem nutre a intenção de deduzir da existência de verdades 
eternas em geral que elas existem também no campo da história humana, ou seja, 
que existe uma moral eterna, uma justiça eterna etc., as quais reivindicam validade e 
alcance semelhantes aos das noções e aplicações da matemática. E, então, podemos 
nos assegurar de que o mesmo cidadão nos declarará, na primeira oportunidade que 
se oferecer, que todos os fabricantes anteriores de verdades eternas seriam, em maior 
ou menor grau, burros e charlatães, todos teriam laborado em erro, teriam falhado; 
porém, a presença do erro deles e da falibilidade deles estaria em conformidade com a 
lei natural e comprovaria a existência da verdade e do correto nele, e ele, o profeta 
recém-suscitado, estaria carregando na mochila, pronta e acabada, a verdade 
definitiva de última instância, a moral eterna, a justiça eterna. Isso já aconteceu 
tantas centenas e milhares de vezes que não há como não se admirar com o fato de 
que ainda haja pessoas tão crédulas a ponto de crerem isso não de outras, mas de si 
próprias. E, no entanto, presenciamos aqui ainda um desses profetas que, de modo 
bem habitual, reveste-se de uma armadura altamente moral quando outras pessoas 


negam que algum indivíduo seja capaz de fornecer a verdade definitiva de última 
instância. Tal negação, e inclusive já a mera dúvida, é um estado de fraqueza, 
embaralhação caótica, nulidade, ceticismo solapador, pior que o simples niilismo, 
caos confuso e outras tantas amabilidades semelhantes. Como fazem todos os 
profetas, não se procede à análise nem ao juízo científico crítico, mas detona-se os 
outros sem mais nem menos com o auxílio da moral. 


Ainda poderíamos ter mencionado há pouco as ciências que examinam as leis do 
pensamento humano, ou seja, a lógica e a dialética. Nesse caso, porém, a situação das 
verdades eternas não é melhor. A dialética propriamente dita é declarada pelo sr. 


Diihring como puro contrassenso!!?6, e os muitos livros que foram e ainda serão 
escritos sobre a lógica são prova suficiente de que, também nesse campo, as verdades 
definitivas de última instância tiveram uma semeadura mais rala do que se crê. 


Aliás, não há por que assustar-se com o fato de que o estágio de conhecimento em 
que hoje nos encontramos não é nem um pouco mais definitivo do que todos os que 
o precederam. Ele já abrange uma enorme quantidade de material teórico e exige de 
quem pretende familiarizar-se com qualquer disciplina uma especialização muito 
grande dos estudos. Porém, quem aplica o parâmetro da verdade definitiva, imutável 
e autêntica de última instância a conhecimentos que, pela natureza do assunto, 
permaneceram relativos para longas séries de gerações e que precisaram ser 
complementados pouco a pouco ou o aplica até mesmo a conhecimentos que, como 
na cosmogonia, geologia, história da humanidade, sempre permanecerão lacunosos e 
incompletos, em razão da incompletude do material histórico, atesta a sua própria 
insciência e equivocação, mesmo que o pano de fundo propriamente dito não seja 
constituído, como no nosso caso, pela pretensão à infalibilidade pessoal. Verdade e 
erro, assim como todas as determinações do pensamento que se movem por meio de 
oposições polares, possuem validade absoluta só para um campo extremamente 
restrito, como acabamos de ver e como o sr. Diúhring também saberia caso tivesse 
algum conhecimento dos primeiros elementos da dialética, que tratam exatamente 
da insuficiência de todas as oposições polares. No momento em que aplicamos a 
oposição de verdade e erro fora do campo restrito recém-mencionado, ela se torna 
relativa e, desse modo, sem serventia para expressar-se de modo científico; e, se 
tentamos aplicá-la como absolutamente válida fora daquele campo, aí mesmo é que 
nos damos mal; os dois polos da oposição revertem em seu contrário - a verdade vira 
erro, o erro vira verdade. Tomemos como exemplo a conhecida lei de Boyle, segundo 
a qual, permanecendo a temperatura constante, o volume dos gases se comporta de 
modo inversamente proporcional à pressão a que são expostos. Regnault descobriu 
que essa lei não era correta para certos casos. Ora, fosse ele um filósofo da realidade, 
teria o dever de enunciar: a lei de Boyle é mutável, logo, não é uma verdade 
autêntica, logo, não é verdade nenhuma, logo, é um erro. No entanto, ao fazer isso, 
ele teria cometido um erro bem maior do que o erro contido na lei de Boyle; o seu 


grãozinho de verdade teria desaparecido num areal de erros; portanto, ele teria 
processado o seu resultado originalmente correto a ponto de convertê-lo num erro, 
diante do qual a lei de Boyle, incluindo o pequeno equívoco nela implícito, 
apareceria como verdade. Sendo um cientista, Regnault não se deixou levar por essas 
infantilidades, mas continuou a pesquisar e descobriu que a lei de Boyle, em termos 
gerais, é apenas aproximadamente correta e perde a validade, em especial, no caso de 
gases que podem ser liquefeitos sob pressão, mais precisamente no momento em que 
a pressão se aproxima do ponto em que atinge o estado gotejante. Portanto, ficou 
provado que a lei de Boyle é correta só dentro de determinados limites. Mas ela seria 
absoluta, definitivamente verdadeira dentro desses limites? Nenhum físico afirmará 
isso. Ele dirá que ela é válida dentro de certos limites de pressão e temperatura e para 
certos gases; e, dentro desses limites já mais estreitos, ele não excluirá a possibilidade 
de uma delimitação ainda mais estreita ou de uma formulação modificada da lei 


resultante de investigações futuras!2!, 177], Essa é a situação das verdades definitivas 
de última instância, por exemplo, na física. Em decorrência disso, trabalhos 
realmente científicos, via de regra, evitam valer-se de expressões dogmático-morais, 
tais como erro e verdade, ao passo que deparamos com elas, por todo lado, em 
escritos como os da filosofia da realidade, na qual um arrazoado vazio quer impingir- 
se a nós como o mais soberano dos resultados do pensamento soberano. 


Um leitor ingênuo poderia perguntar onde foi que o sr. Diihring disse 
expressamente que o conteúdo de sua filosofia da realidade seria verdade definitiva e 
de última instância? Onde? Ora, por exemplo, no ditirambo entoado ao seu sistema 
(p. 13), do qual fizemos um excerto no capítulo UI" Ou quando ele diz, na frase 
citada há pouco: as verdades morais, na medida em que são conhecidas até suas bases 
mais profundas, reivindicam uma validade parecida com a das noções da 


matemática!!??1, E por acaso o sr. Dühring, do seu ponto de vista realmente crítico e 
por intermédio de sua pesquisa que vai à raiz das coisas, não afirma ter avançado até 
essas últimas bases, até os esquemas fundamentais e ter conferido, assim, às verdades 
morais um caráter definitivo de última instância? Mas e se o sr. Dühring não estiver 
reivindicando isso nem para si nem para a sua época? Ele não estaria, então, 
querendo apenas dizer que algum dia, em algum futuro nebuloso e cinzento, 
poderão vir a ser estabelecidas verdades definitivas de última instância? E se ele 
apenas pretendeu dizer, só que de maneira um tanto confusa, mais ou menos o 
mesmo que deu a entender com as expressões “ceticismo solapador” e 
“embaralhação caótica”? - Bem, então, “por que tanto barulho? Em que posso servir 


a Mestre tão eminente?” [180] 


Se já com os conceitos de verdade e erro não conseguimos avançar muito, 
conseguiremos menos ainda com os de bem e mal. Essa oposição move-se 
exclusivamente no âmbito moral, ou seja, num campo pertencente à história 
humana, no qual as verdades definitivas de última instância tiveram a sua 


semeadura mais esparsa de todas. As concepções de bem e mal mudaram tanto de 
um povo para outro, de uma época para outra, que com frequência chegaram até 
mesmo a se contradizer. - Alguém poderá objetar que, ainda assim, bem não é mal e 
mal não é bem; se bem e mal forem jogados numa só panela, cessa toda e qualquer 
moralidade, e cada qual poderá fazer e deixar de fazer o que quiser. - Essa é, despida 
de sua roupagem oracular, também a opinião do sr. Dühring. Porém, a solução dessa 
questão não é assim tão simples. Se fosse, certamente não haveria conflito nenhum 
em torno de bem e mal, cada um saberia o que é bom e o que é mau. Mas em que pé 
estamos hoje? Que moral é pregada hoje? Há primeiramente a moral cristã feudal, 
herdada de tempos de crença mais antigos, que, por sua vez, divide-se 
essencialmente em católica e protestante, não faltando as subdivisões que vão da 
moral católico-jesuíta e da protestante-ortodoxa até a moral esclarecida permissiva. 
Ao lado dela, figura a moral burguesa moderna e, ao lado desta, a moral proletária 
do futuro, de modo que passado, presente e futuro fornecem, só nos países mais 
avançados da Europa, três grandes grupos de teorias morais simultânea e 
paralelamente válidas. Então, qual delas é a verdadeira? Em termos de validade 
definitiva e absoluta, nenhuma delas; mas com certeza possuirá a maior parte dos 
elementos que prometem ser duradouros a moral que, no presente, representa a 
revolução do presente, ou seja, a moral que representa o futuro, a moral proletária. 


Ora, se observarmos que as três classes da sociedade moderna (a aristocracia 
feudal, a burguesia e o proletariado) têm, cada uma delas, a sua moral específica, a 
única conclusão que podemos tirar disso é que os seres humanos, consciente ou 
inconscientemente, extraem as suas noções morais, em última instância, das relações 
práticas que embasam a sua condição de classe - das relações econômicas em que 
produzem e trocam. 


Porém, há muita coisa em comum entre as três teorias morais recém-mencionadas 
- não seria isso pelo menos uma parte da moral estabelecida de uma vez por todas? - 
Essas teorias morais representam três estágios diferentes do mesmo desenvolvimento 
histórico, tendo, portanto, um pano de fundo histórico comum, e já por essa razão 
necessariamente têm muita coisa em comum. Mas tem mais. Para estágios iguais ou 
quase iguais de desenvolvimento econômico, as teorias morais têm de coincidir em 
maior ou menor grau. A partir do momento em que se desenvolveu a propriedade 
privada de coisas móveis, o mandamento moral “não furtarás” [181] se tornou comum 
a todas as sociedades em que ela passou a vigorar. Esse fato converte esse 
mandamento em mandamento moral eterno? De jeito nenhum. Numa sociedade em 
que tivessem sido eliminados todos os motivos para furtar, em que com o passar do 
tempo o furto fosse praticado quando muito por algum doente mental, quem não 
zombaria do pregador moral que quisesse proclamar solenemente a verdade eterna 
“não furtarás”? 


Sendo assim, repelimos toda pretensão descabida de impingir-nos qualquer 
dogmatismo moral na condição de lei consuetudinária eterna, definitiva e doravante 
imutável, sob o pretexto de que também o mundo moral teria seus princípios 
permanentes, localizados acima da história e das diferenças étnicas. Afirmamos, em 
contraposição, que toda teoria moral concebida até agora é, em última instância, 
produto da respectiva condição econômica da sociedade. E como, até agora, a 
sociedade se moveu por força de antagonismos de classes, a moral sempre foi uma 
moral de classes: ou ela justificou a dominação e os interesses da classe dominante, 
ou então, quando a classe oprimida se tornou suficientemente forte, representou a 
indignação contra essa dominação e os interesses futuros dos oprimidos. Ninguém 
duvida que, nesse processo, tenha ocorrido, em termos gerais, um progresso tanto na 
moral como nos demais ramos do conhecimento humano. Porém, ainda não 
transcendemos a moral de classes. Uma moral realmente humana, que esteja acima 
dos antagonismos de classes e acima da lembrança desses antagonismos, só será 
possível num estágio da sociedade em que o antagonismo de classes não só foi 
superado, como também foi esquecido para a práxis da vida. E agora apreciemos a 
autoexaltação do sr. Diihring que, do meio da velha sociedade de classes, tem a 
pretensão de, na véspera de uma revolução social da futura sociedade sem classes, 
impor uma moral eterna, independente do tempo e das mudanças reais! 
Pressupondo inclusive - algo que desconhecemos até agora - que ele entenda ao 
menos os traços básicos da estrutura dessa futura sociedade. 


Por fim, ainda uma revelação “peculiar desde a base”, mas que nem por isso deixa 
de “ir até as raízes”: em relação à origem do mal, 
o fato de o tipo do gato com sua correspondente falsidade estar presente num formato animal situa-se no 


mesmo patamar da circunstância de o caráter do ser humano também apresentar uma configuração 


semelhante. [...] Por conseguinte, o mal não tem nada de misterioso quando não se está propenso a farejar até 


na existência do gato ou do predador em geral algum aspecto místico.!!52] 


O mal é - o gato! O diabo, portanto, não tem chifres nem patas de cavalo, mas 
garras e olhos verdes. E Goethe cometeu um erro imperdoável ao apresentar 


Mefistófeles como cão negro!!83! em vez de como o referido gato. O mal é o gato! 
Isso é moral, não só para todos os mundos, mas também - para o gato, ou seja, para 


nadal!!84]| 


X. Moral e direito: igualdade 


Já tomamos conhecimento diversas vezes do método do sr. Diúhring. Ele consiste em 
decompor cada grupo de objetos do conhecimento em seus supostos elementos mais 
simples, em aplicar a esses elementos axiomas também simples, supostamente 
óbvios, e continuar operando com os resultados assim obtidos. Uma questão do 
âmbito da vida social também “deve ser axiomaticamente solucionada com base em 
formas básicas simples, como se se tratasse de formas básicas simples da 


matemática” [18>], E assim se pretende que a aplicação do método matemático à 


história, à moral e ao direito nos dê certeza matemática também nesses campos 
quanto à verdade dos resultados obtidos, que os caracterize como verdades 
autênticas e imutáveis. 


Trata-se aqui apenas de outra formulação do velho e apreciado método 
ideológico, em outras partes também chamado apriorístico, de identificar as 
propriedades de um objeto não a partir do próprio objeto, mas de derivá-las 
argumentativamente do conceito do objeto. Primeiro, formula-se, a partir do objeto, 
o conceito do objeto; em seguida, inverte-se tudo e mede-se o objeto por seu retrato, 
pelo conceito. Dali por diante, não é o conceito que deve se orientar pelo objeto, mas 
o objeto pelo conceito. No caso do sr. Diihring, os elementos mais simples, as 
abstrações últimas a que ele consegue chegar, estão a serviço do conceito, o que não 
muda nada na questão; na melhor das hipóteses, esses elementos mais simples são de 
natureza puramente conceitual. Também nesse ponto, portanto, a filosofia da 
realidade se evidencia como pura ideologia, como derivação da realidade não a partir 
dela mesma, mas da sua representação. 


Ora, quando algum ideólogo dessa linha formula a moral e o direito a partir do 
conceito ou dos assim chamados elementos mais simples “da sociedade”, em vez de 
fazê-lo a partir das relações sociais reais das pessoas que o rodeiam, que material ele 
tem à disposição para realizar essa formulação? Claramente, são dois tipos de 
material: em primeiro lugar, o resíduo escasso do conteúdo real que possivelmente 
ainda está presente nas abstrações colocadas como base e, em segundo lugar, o 
conteúdo que nosso ideólogo reintroduz a partir de sua própria consciência. E o que 
ele encontra em sua consciência? Sobretudo, noções morais e jurídicas como 
expressão - positiva ou negativa, afirmativa ou polêmica - correspondente, em maior 
ou menor grau, às relações sociais e políticas nas quais ele vive; além disso, talvez 
encontre concepções extraídas da bibliografia pertinente; por fim, possivelmente 
ache ainda algumas excentricidades pessoais. Nosso ideólogo pode virar e mexer 
como quiser: a realidade histórica que ele jogou porta afora volta a entrar pela janela 
e, acreditando esboçar uma teoria moral e jurídica para todos os mundos e todas as 
épocas, ele de fato confecciona um retrato desfigurado das correntes conservadoras 
ou revolucionárias do seu tempo — desfigurado por ter sido desarraigado do seu chão 
real e posto de cabeça para baixo como num espelho côncavo. 


O sr. Diihring, portanto, decompõe a sociedade em seus elementos mais simples e 
descobre que a sociedade mais simples é constituída de, no mínimo, dois tipos 
humanos. Dali por diante, ele opera axiomaticamente com esses dois tipos. E, então, 
apresenta-se com naturalidade o axioma moral básico: “Duas vontades humanas são 


como tais totalmente iguais, e, num primeiro momento, não podem exigir em termos 


positivos nada uma da outra” [186], Com isso, está “caracterizada a forma básica da 


171187], 


justiça mora e também a da jurídica, pois “para desenvolver os conceitos 


jurídicos fundamentais tudo do que precisamos é a relação bem simples e elementar 
entre dois seres humanos” 11881, 


Dizer que dois seres humanos ou duas vontades humanas são como tais totalmente 
iguais não só não é um axioma, como é um grande exagero. Dois seres humanos 
podem de saída, mesmo como tais, ser desiguais quanto ao sexo, e esse fato simples 
nos leva imediatamente a concluir que os elementos mais simples da sociedade - 
vamos entrar, por um instante, nessa brincadeira infantil - não são dois homens, mas 
um homenzinho e uma mulherzinha que fundam uma família, a primeira e mais 
simples forma de socialização tendo em vista a produção. Mas isso de modo algum 
convirá ao sr. Dühring porque, por um lado, os dois fundadores da sociedade devem 
ser igualados tanto quanto possível e, por outro, nem mesmo o sr. Dúhring conseguiu 
extrair da protofamília a equiparação moral e jurídica de homem e mulher. Portanto, 
de duas uma: ou a molécula social diihringuiana, cuja multiplicação leva à 
construção de toda a sociedade, de antemão está fadada ao desaparecimento (já que 
entre si os dois homens jamais conseguirão fazer uma criança), ou então devemos 
concebê-los como dois chefes de família. E, nesse caso, todo o esquema básico simples 
foi convertido em seu oposto: em vez de provar a igualdade dos seres humanos, ele 
prova, quando muito, a igualdade dos chefes de família, e prova ainda a 
subordinação das mulheres, visto que nada se pergunta a elas. 


Nesse ponto, temos algo desagradável a comunicar ao leitor: de agora em diante, 
e por muito tempo, ele não se livrará mais desses dois famosos homens. Eles 
desempenham no âmbito das relações sociais um papel parecido com aquele que, até 
agora, desempenharam os habitantes de outros corpos celestes, sobre os quais, assim 
esperamos, já foi dito o que se havia a dizer. Havendo uma questão de economia, de 
política etc. para resolver, rapidamente os dois homens se põem em marcha e, num 
piscar de olhos, resolvem o assunto “axiomaticamente”. Eis uma descoberta 
excelente, criativa, geradora de sistema do nosso filósofo da realidade: mas 
infelizmente, se quisermos honrar a verdade, não foi ele que descobriu os dois 
homens. Eles são comuns a todo o século XVIII. Aparecem no tratado sobre a 
desigualdade, de Rousseau, do ano de 17/54, onde, de passagem, provam 
axiomaticamente o contrário do que Diúhring afirma!!! Desempenham um papel 
central nos economistas políticos, de Adam Smith até Ricardo - nestes, porém, eles 
são desiguais pelo menos no fato de cada um dedicar-se a uma atividade diferente - 


geralmente a de caçador e pescador - e trocarem os seus produtos!!?], Além disso, 
em todo o século XVIII, eles servem principalmente de exemplo elucidativo, e a 
originalidade do sr. Diúhring consiste apenas em elevar esse método exemplificador à 
condição de método fundamental de toda a ciência social e de parâmetro para todas 
as formações históricas. Uma coisa é certa: não há como simplificar ainda mais a 


“concepção rigorosamente científica das coisas e dos seres humanos” 21]. 


Para conseguir compor o axioma básico de que dois seres humanos e suas 
vontades são totalmente iguais e não podem exigir nada um do outro, não podemos 
de modo algum usar dois homens quaisquer escolhidos a esmo. É preciso que sejam 
dois seres humanos tão desligados de toda a realidade, de todas as relações nacionais, 
econômicas, políticas e religiosas, de todas as peculiaridades sexuais e pessoais 
existentes na Terra, que tanto de um como de outro não sobre nada além do simples 
conceito “ser humano”; então eles, de fato, serão “totalmente iguais”. Eles serão, 
portanto, dois completos fantasmas, conjurados pelo mesmo sr. Diihring que, em 
toda parte, fareja e denuncia atividades “espiritualistas”. É claro que esses fantasmas 
são obrigados a fazer tudo o que o seu conjurador exige deles e, justamente por isso, 
todas as suas produções artísticas são totalmente indiferentes para o resto do mundo. 


Mas acompanhemos um pouco mais a axiomática do sr. Diúhring. As duas 
vontades não podem exigir nada uma da outra em termos positivos. Se, não obstante, 
uma delas fizer isso e impuser a sua exigência à força, surge um estado injusto e, com 
base nesse esquema fundamental, o sr. Diihring explica a injustiça, a coação, a 
servidão, em suma, toda a história condenável que tivemos até aqui. Ora, no escrito 
mencionado há pouco, valendo-se precisamente dos dois homens, Rousseau 
demonstrou o contrário de modo igualmente axiomático: no caso dos dois, A não 


tem como escravizar B à força, mas só se colocar B numa situação em que este não 


pode ficar sem A!?2 - o que, para o sr. Dühring, já constitui uma concepção 


demasiadamente materialista. Formulemos, portanto, o mesmo assunto de um modo 
um pouco diferente. Dois náufragos encontram-se sozinhos numa ilha e formam 
uma sociedade. Do ponto de vista formal, as suas vontades são totalmente iguais e 
ambos reconhecem tal fato. Do ponto de vista material, porém, persiste uma grande 
desigualdade. A é resoluto e enérgico, B irresoluto, lerdo e apático; A é esperto, B é 
bobalhão. Quanto tempo levará até que A imponha regularmente a sua vontade a B, 
primeiro mediante a persuasão, em seguida por hábito, mas sempre sob a forma da 
voluntariedade? Não importa se a forma da voluntariedade é preservada ou 
pisoteada, servidão continua sendo servidão. A adoção voluntária da servidão 


atravessa toda a Idade Média e, na Alemanha, vai até a Guerra dos Trinta Anosl!?], 


Quando foi abolida a servidão na Prússia, após as derrotas de 1806 e 18071194] e junto 
com ela o dever dos magnânimos senhores de cuidar dos seus súditos na carestia, na 
enfermidade e na velhice, os camponeses fizeram uma petição ao rei para que fossem 
mantidos na servidão - pois quem se prontificaria a cuidar deles na miséria? 
Portanto, o esquema dos dois homens foi “aplicado” tanto à desigualdade e à 
servidão como à igualdade e ao apoio recíproco; e, por termos de assumir, sob pena 
de extinção, que eles são chefes de família, já está prevista nesse esquema também a 
servidão hereditária. 


Mas deixemos tudo isso como está por um instante. Assumamos que a axiomática 
do sr. Dühring tenha nos convencido e estejamos propalando entusiasticamente a 


equiparação total das duas vontades, a “soberania universalmente humana” 1195], 


” [196] 


a 


“soberania do indivíduo - verdadeiros colossos terminológicos, em comparação 


com os quais o “único” com a sua propriedade, de Stirnerl!?”l, não passa de um 
inepto, embora ele também pudesse reivindicar seu modesto quinhão nesse tocante. 
Portanto, todos nós somos agora totalmente iguais e independentes. Todos? Não, na 


verdade, nem todos. Existem também “dependências admissíveis” "TL. mas essas se 
explicam “a partir de razões que não devem ser procuradas na atuação de duas 
vontades como tais, mas num terceiro campo, ou seja, por exemplo, tratando-se de 


crianças, na insuficiência de sua autodeterminação” 112], 


É mesmo! As razões da dependência não devem ser procuradas na atuação das 
duas vontades como tais! Mas é claro que não, pois se está impedindo justamente a 
atuação de uma das vontades! Porém, elas devem ser procuradas num terceiro 
campo! E qual é esse terceiro campo? A determinidade concreta daquela vontade 
reprimida como vontade insuficiente! Nosso filósofo da realidade já se afastou tanto 
da realidade que, diante da abstrata e vazia expressão “vontade”, ele já considera o 
verdadeiro conteúdo, a determinidade característica dessa vontade, como um 
“terceiro campo”. Seja como for, porém, devemos constatar que a igualdade de 
direitos tem sua exceção. Ela não é válida para uma vontade afetada por uma 


autodeterminação insuficiente. Recuo nº 1. 


Adiante: 


Quando besta e ser humano se mesclam numa só pessoa, pode-se perguntar, em nome de uma segunda 
pessoa, totalmente humana, se o modo de agir desta deve ser o mesmo que quando se defrontam por assim 
dizer apenas pessoas humanas. [...] Esse é, por conseguinte, o nosso pressuposto de duas pessoas moralmente 
desiguais, uma das quais participa de alguma maneira do caráter próprio da besta, da forma básica típica para 
todas as relações que podem ocorrer, em conformidade com essa diferença, [...] nos e entre os grupos 


humanos.!200] 


Queira o próprio leitor verificar a diatribe lamurienta que segue a essas evasivas 
encabuladas, na qual o sr. Diúhring se vira e se contorce como um padreco jesuíta 
para determinar casuisticamente até que ponto o ser humano humano pode intervir 
contra o ser humano bestial, em que medida pode empregar contra ele a suspeita, o 
ardil da guerra, meios incisivos e até terroristas, de qualquer modo dolosos, sem que 
tenha de afastar-se em nada da moral imutável. 


Portanto, quando duas pessoas são “moralmente desiguais”, cessa de existir a 
igualdade. Então, nem valeu a pena conjurar os dois homens totalmente iguais entre 
si, pois não existem duas pessoas que sejam totalmente iguais no aspecto moral. - A 
desigualdade consistiria em que uma delas é uma pessoa humana e a outra carrega 
dentro de si certa dose de bestialidade. Ocorre, porém, que ao fato de o ser humano 
descender do reino animal já inere que ele jamais poderá se livrar totalmente da 
besta, de modo que sempre poderá ser uma questão só de mais ou menos, de 
diferença de grau de bestialidade ou então de humanidade. Além da filosofia da 


realidade, só quem faz uma subdivisão dos seres humanos em dois grupos 
claramente delimitados (em pessoas humanas e pessoas bestiais, em bons e maus, 
ovelhas e cabritos) é o cristianismo que, de modo bem coerente, tem também o seu 


juiz universal que efetua a separação!20!!, Mas quem seria o juiz universal na filosofia 
da realidade? Certamente sucederá o mesmo que na práxis cristã, na qual as piedosas 
ovelhinhas assumem, elas próprias e com o já conhecido êxito, o ofício de juiz 
universal contra os cabritos, ou seja, seus próximos mundanos. Nesse tocante, a seita 
dos filósofos da realidade, caso algum dia se constitua, certamente não ficará atrás 
dos “pacíficos da terra”/202l, Entretanto, isso pode nos ser indiferente; o que nos 
interessa aqui é a confissão de que, em consequência da desigualdade moral entre os 


seres humanos, a igualdade mais uma vez se dissipa. Recuo nº 2. 


Avancemos mais um passo. 


Quando um age conforme a verdade e a ciência, mas o outro conforme alguma superstição ou algum 
preconceito, via de regra [...] deverão ocorrer perturbações recíprocas. [...] Dado certo grau de incapacidade, 
crueldade ou caráter com tendência maligna, deverá ocorrer, em todo caso, uma colisão. [...] Não é só em 
relação a crianças e dementes que a violência constitui o último recurso. A índole de grupos inteiros da 
natureza e de classes culturais humanas pode transformar em necessidade incontornável a subjugação de sua 
vontade, que por sua perversão se tornou hostil, como forma de reconduzi-la aos vínculos comunitários. 
Também nesse caso, a vontade estranha ainda é encarada como igual em direitos; porém, pela perversão de sua 
atuação lesiva e hostil, ela demandou uma compensação e, ao sofrer violência, ela apenas colhe a reação à 


injustiça que ela própria praticou.!20] 


Portanto, não só a desigualdade moral, mas também a desigualdade intelectual já 
é suficiente para descartar a “igualdade total” das duas vontades e confeccionar uma 
moral, com a qual é possível justificar todas as infâmias cometidas pelos Estados 
rapinadores civilizados contra os povos atrasados, descendo até o nível das 
atrocidades perpetradas pelos russos no Turquistão. No verão de 1873, quando o 
general Kaufmann tomou de assalto a tribo tártara dos yomuds e mandou queimar 
suas tendas e massacrar suas mulheres e crianças “bem ao estilo caucasiano”, como 
dizia a ordem emitida, ele também afirmou que a subjugação da vontade dos yomuds, 
que por sua perversão se tornara hostil na recondução dos vínculos comunitários, 
tornara-se uma necessidade incontornável e que os meios por ele empregados eram 
os mais apropriados ao fim visado, pois quem quer o fim também deveria querer os 


meios!204], Só que sua crueldade não chegou ao ponto de, ainda por cima, escarnecer 
os yomuds, dizendo que, massacrando-os como forma de compensação, ele estava 
precisamente considerando a vontade deles como igual em direitos. E, nesse conflito, 
uma vez mais, quem decide o que é superstição, preconceito, crueldade, caráter com 
inclinação maligna e quem decide quando a violência e a subjugação se fazem 
necessárias para obter uma compensação são os eleitos, os que supostamente agem 
conforme a verdade e a ciência, ou seja, em última análise, os filósofos da realidade. 
Portanto, a igualdade agora é a compensação pela violência, e a primeira vontade 


reconhece a segunda como igual em direitos mediante a subjugação. Recuo nº 3, que 
aqui já degenera em fuga vergonhosa. 


A propósito, a frase de efeito, que diz que a vontade estranha é considerada igual 
em direitos justamente na compensação obtida mediante a violência, não passa de 
uma deturpação da teoria hegeliana, segundo a qual a pena é o direito do criminoso 
- “considerar que a pena contém seu próprio direito é honrar o criminoso como um 


ser racional” (Filosofia do direito, 8100, nota)!205], 


Podemos parar por aqui. Seria supérfluo continuar a acompanhar o sr. Dühring 
na destruição peça por peça de sua igualdade, da soberania universalmente humana 
etc., estabelecidas de modo tão axiomático; seria supérfluo observar como ele 
consegue viabilizar a sociedade com dois homens, mas para levar a cabo o Estado 
necessita ainda de um terceiro - porque, para abreviar o assunto, sem esse terceiro 
não haveria como tomar decisões por maioria e, sem estas, logo, sem o domínio da 
maioria sobre a minoria, nenhum Estado pode subsistir - e como ele, então, conduz o 
barco gradativamente para as águas mais tranquilas da construção do seu Estado 
socialitário do futuro, onde numa bela manhã teremos a honra de fazer-lhe uma 
visita. Verificamos sobejamente que a igualdade total das duas vontades só existe 
mesmo enquanto essas duas vontades nada querem; que a igualdade deixa de existir 
no momento em que elas cessam de ser vontades humanas como tais e se convertem 
em vontades individuais reais, nas vontades de dois seres humanos reais; que a 
infância, a demência, a assim dita bestialidade, a pretensa superstição, o alegado 
preconceito, a suposta incapacidade, de um lado, e a humanidade imaginária, a 
noção da verdade e da ciência, do outro lado, ou seja, que qualquer diferença na 
qualidade das duas vontades e na da inteligência que as acompanha justifica uma 
desigualdade que pode culminar numa subjugação; o que mais podemos pedir, 
depois que o sr. Dúhring desmantelou tão radicalmente, desde a base, seu próprio 
edifício da igualdade? 


Porém, embora tenhamos concluído a exposição do tratamento raso e canhestro 
dado pelo sr. Diihring à concepção da igualdade, isso não quer dizer que concluímos 
a abordagem dessa concepção que, principalmente graças a Rousseau, desempenhou 
um papel teórico, que, na Grande Revolução e depois dela, desempenhou um papel 
político-prático e que, ainda hoje, no movimento socialista de quase todos os países, 
desempenha um papel significativo no campo da agitação. A constatação do seu teor 
científico determinará também o seu valor para a agitação proletária. 


Naturalmente, é antiquíssima a concepção de que, como pessoas, todos os seres 
humanos têm algo em comum e, também, são iguais no tocante a esse elemento 
comum. Porém, a moderna exigência de igualdade é totalmente diferente disso; ela 
consiste, muito antes, em derivar daquela qualidade comum do existir humano, 
daquela igualdade das pessoas como seres humanos, a reivindicação de equivalência 


política ou social de todos os seres humanos ou então, pelo menos, de todos os 
cidadãos de um Estado ou de todos os membros de uma sociedade. Até que daquela 
concepção original de igualdade relativa pudesse ser extraída a consequência da 
igualdade de direitos no Estado e na sociedade, ou mesmo até que essa consequência 
pudesse aparecer como algo natural e óbvio, foi preciso que transcorressem (e de fato 
transcorreram) milênios. Em relação às comunidades mais antigas, de cunho natural- 
espontâneo, podia-se falar de igualdade de direitos quando muito entre os membros 
da comunidade; mulheres, escravos e estrangeiros estavam por si sós excluídos disso. 
Entre os gregos e os romanos, as desigualdades entre os seres humanos eram mais 
valorizadas do que qualquer igualdade. Os antigos certamente considerariam 
maluquice a ideia de que gregos e bárbaros, livres e escravos, cidadãos do Estado e 
tutelados, cidadãos romanos e súditos dos romanos (para usar uma expressão bem 
abrangente) deveriam ter direito à equivalência política. Sob o cesarismo romano, 
todas essas diferenças foram se diluindo gradativamente, com exceção da diferença 
entre livres e escravos; surgiu, desse modo, pelo menos para os livres, a igualdade 
entre as pessoas privadas e, em sua base, se desenvolveu o direito romano, a 
composição mais bem acabada que conhecemos do direito fundado na propriedade 
privada. Porém, enquanto perdurasse o antagonismo entre livres e escravos, não se 
poderia falar de extrair consequências legais da igualdade universalmente humana; 
hoje em dia, ainda verificamos isso nos Estados escravistas da União norte- 
americana. 


O cristianismo tinha ciência de uma só igualdade de todos os seres humanos: a da 
igual pecaminosidade hereditária, que correspondia totalmente ao seu caráter de 
religião de escravos e oprimidos. Ao lado desta, ele conhecia, quando muito, a 
igualdade dos eleitos, que, no entanto, foi enfatizada só nas suas origens. Os vestígios 
da posse comum de bens, igualmente presentes nos primórdios da nova religião, 
podem ser derivados mais da união dos perseguidos do que de concepções de 
igualdade realmente existentes. Não demorou muito para que a consolidação do 
antagonismo entre sacerdotes e leigos pusesse fim também a esse rudimento de 
igualdade cristã. - A invasão da Europa Ocidental pelos germanos eliminou por 
séculos todas as concepções de igualdade mediante a edificação gradativa de uma 
hierarquia social e política sumamente intrincada, sem igual até aquele momento; e, 
concomitantemente, ela envolveu a Europa Ocidental e a Central no movimento 
histórico, criando pela primeira vez um território cultural compacto e, nesse 
território, também pela primeira vez, um sistema de Estados preponderantemente 
nacionalistas que se influenciavam de maneira recíproca e mantinham uns aos outros 
em xeque. Desse modo, preparou-se o único terreno no qual se poderia falar, numa 
época posterior, de equivalência humana, de direitos humanos. 


Ademais, a Idade Média feudal desenvolveu em seu interior a classe vocacionada 
para tornar-se, em sua configuração posterior, a portadora da moderna exigência de 
igualdade: a burguesia. Sendo no início um estamento feudal, a burguesia havia 


desenvolvido a indústria preponderantemente artesanal e a troca de produtos no 
interior da sociedade feudal a um nível relativamente elevado quando, no final do 
século XV, os grandes descobrimentos marítimos lhe descortinaram uma carreira 
nova e bem mais abrangente. O comércio para fora da Europa, que até aquele 
momento havia sido realizado apenas entre a Itália e o Levante, foi estendido até a 
América e a Índia e logo suplantou em importância tanto a troca dos países europeus 
entre si como a circulação interna de cada país em particular. O ouro e a prata da 
América inundaram a Europa e se infiltraram como elemento desagregador em todas 
as fendas, fissuras e poros da sociedade feudal. O empreendimento artesanal não 
conseguia mais atender à demanda crescente; nas indústrias de ponta dos países mais 
avançados, ele foi substituído pela manufatura. 


Contudo, essa portentosa viravolta nas condições econômicas da vida em 
sociedade não foi seguida de imediato pela mudança correspondente de sua 
estruturação política. A ordem estatal permaneceu feudal, enquanto a sociedade se 
tornava cada vez mais burguesa. O comércio em grande escala (ou seja, 
principalmente o comércio internacional e mais ainda o comércio mundial) exige 
possuidores de mercadorias que sejam livres, que não tenham seus movimentos 
tolhidos, que como tais tenham direitos iguais, que possam comerciar com base num 
direito que, pelo menos em nível local, seja igual para todos. A passagem do 
artesanato para a manufatura tem como pressuposto a existência de uma certa 
quantidade de trabalhadores livres - livres, por um lado, das amarras da guilda e, por 
outro, dos meios de valer-se por si sós da sua força de trabalho - que podem 
contratar com o fabricante o aluguel de sua força de trabalho, ou seja, que, como 
contraentes, estão em igualdade de direitos com ele. E, por fim, a igualdade e a 
equivalência de todos os trabalhos humanos, por serem e na medida em que são 
trabalho humano em termos gerais, encontrou a sua expressão inconsciente, mas mais 
enfática, na lei do valor da moderna economia burguesa, segundo a qual o valor de 
uma mercadoria é medido pelo trabalho socialmente necessário nela contido.!!, [206] 
- Porém, onde as condições econômicas exigiam liberdade e igualdade de direitos, a 
ordem política lhes contrapôs, a cada passo, amarras corporativas e privilégios 
excepcionais. Prerrogativas locais, taxas alfandegárias diferenciadas, leis de exceção 
de todo tipo não atingiam, no comércio, só os estrangeiros ou os habitantes das 
colônias, mas bastantes vezes também categorias inteiras dos próprios integrantes do 
Estado; em toda parte e de modo sempre renovado, privilégios corporativos 
atravancavam o desenvolvimento da manufatura. Em lugar nenhum, o caminho 
estava desimpedido e os concorrentes burgueses tinham as mesmas chances - e, no 
entanto, essa era a exigência principal e cada vez mais urgente. 


A exigência de libertação das amarras feudais e de implementação da igualdade 
jurídica mediante a eliminação das desigualdades feudais logo assumiria 
forçosamente dimensões maiores, bastando que fosse posta na ordem do dia pelo 


progresso econômico da sociedade. Se ela fosse atendida com base no interesse da 
indústria e do comércio, seria preciso exigir a mesma igualdade de direitos também 
para a grande multidão dos camponeses que, em todos os estágios da servidão (a 
começar pelo da escravidão completa), eram obrigados a oferecer a maior parte do 
seu tempo de trabalho de graça para o magnânimo senhor feudal e, além disso, pagar 
inúmeros tributos a ele e ao Estado. Por outro lado, não havia como não exigir que os 
privilégios feudais, a isenção de impostos da nobreza e as prerrogativas políticas dos 
estamentos individuais também fossem abolidos. E, visto que não se vivia mais num 
império mundial, como havia sido o romano, mas sim num sistema de Estados 
independentes que se encontravam aproximadamente no mesmo nível de 
desenvolvimento burguês e que se relacionavam uns com os outros em pé de 
igualdade, é óbvio que a exigência assumiu um caráter universal, que transcendia as 
fronteiras de cada Estado em nível individual, é óbvio que liberdade e igualdade 
foram proclamadas como direitos humanos. Nesse tocante, é sintomático do caráter 
especificamente burguês desses direitos humanos que a Constituição norte- 
americana, a primeira a reconhecer os direitos humanos, tenha, no mesmo fôlego, 
confirmado a escravidão dos negros vigente na América do Norte: as prerrogativas 


de classe foram excomungadas, e as prerrogativas de raça, santificadas!207], 


Entretanto, como se sabe, a partir do momento em que a burguesia deixa a 
crisálida da burguesia feudal, em que o estamento medieval passa a ser uma classe 
moderna, ela é constante e inevitavelmente acompanhada pela sua sombra, pelo 
proletariado. E, da mesma forma, as exigências burguesas de igualdade são 
acompanhadas pelas exigências proletárias de igualdade. A partir do momento em 
que é levantada a exigência burguesa de abolição das prerrogativas de classe, ela é 
secundada pela exigência proletária da abolição das próprias classes - primeiro em sua 
forma religiosa, apoiando-se no cristianismo primitivo, e mais tarde embasando-se 
nas próprias teorias burguesas da igualdade. Os proletários tomam os burgueses pela 
palavra: a igualdade não deve ser apenas aparente, não só no âmbito do Estado, mas 
deve ser realizada realmente, também no âmbito social e econômico. E 
principalmente depois que a burguesia francesa, a partir da Grande Revolução, 
trouxe para o primeiro plano a igualdade burguesa, o proletariado francês lhe 
respondeu ponto por ponto com a exigência de igualdade social e econômica; a 
igualdade se transformou em grito de guerra especialmente do proletariado francês. 


A exigência de igualdade na boca do proletariado tem, portanto, um duplo 
significado. Ou ela é a reação natural contra as gritantes desigualdades sociais, contra 
o contraste entre ricos e pobres, entre senhores e servos, entre glutões e esfomeados - 
esse é o caso principalmente nos primórdios, como na guerra dos camponeses - e, 
como tal, é simplesmente expressão do instinto revolucionário, tendo nisso, e só 
nisso, a sua justificativa. Ou, então, ela surge da reação contra a exigência burguesa 
de igualdade, extrai dessa exigência outras mais avançadas, mais ou menos corretas, 


serve de meio de agitação para estimular os trabalhadores contra os capitalistas 
valendo-se das afirmações dos próprios capitalistas e, nesse caso, fica de pé ou cai 
junto com a própria igualdade burguesa. Nos dois casos, o conteúdo real da exigência 
proletária de igualdade é a exigência da abolição das classes. Toda exigência de 
igualdade que vai além disso necessariamente se esvai no absurdo. Já demos 
exemplos disso e ainda encontraremos uma porção deles quando chegarmos às 
fantasias do sr. Dúhring sobre o futuro. 


Assim, a própria concepção da igualdade, em sua forma tanto burguesa como 
proletária, é um produto histórico para cuja confecção se fizeram necessárias certas 
relações históricas, as quais, por sua vez, pressupõem uma longa história prévia. 
Portanto, ela é tudo menos uma verdade eterna. E se hoje, aos olhos do grande 
público, ela parece algo óbvio - num sentido ou no outro -, se ela, como diz Marx, “já 


possui a fixidez de um preconceito popular” 208], isso não é por efeito de sua verdade 
axiomática, mas por efeito da difusão universal e da contemporaneidade duradoura 
das ideias do século XVIII. Portanto, o sr. Dühring só consegue fazer os seus famosos 
dois homens laborar no terreno da igualdade porque, para o preconceito popular, 
isso parece algo bem natural. E, de fato, o sr. Dühring chama a sua filosofia de natural 
porque ela parte exclusivamente de coisas que lhe parecem bem naturais. Mas por 
que elas lhe parecem naturais? Isso ele não pergunta. 


XI. Moral e direito: liberdade e necessidade 


Nos campos político e jurídico, os princípios expressos neste curso estão embasados nos mais perspicazes estudos 
especializados. Por conseguinte, deve-se partir do pressuposto de que se tratou aqui da exposição coerente [...] 
dos resultados obtidos nos campos do direito e da ciência política. O campo de estudos em que me especializei 
foi justamente o da jurisprudência, não lhe dedicando somente os três anos habituais da preparação teórica 
universitária, mas ainda lhe dediquei, durante os três anos da práxis judiciária, um estudo continuado, 
direcionado especialmente para o aprofundamento do seu teor científico. [...] A crítica das relações do direito 
privado e das insuficiências jurídicas correspondentes certamente não poderia ter sido feita com a mesma 


confiança, se não estivesse bem consciente de conhecer em toda parte tanto as debilidades da disciplina como os 


seus aspectos mais fortes. 209] 


Um homem que se arroga o direito de falar nesses termos de si mesmo deve 
inspirar confiança de saída, especialmente diante do “anterior curso superior de 
direito, confessadamente negligenciado, do sr. Marx” [°], Por isso mesmo, causa-nos 
admiração que essa crítica tão confiante das relações do direito privado se limite a 


nos relatar que “a cientificidade da jurisprudência não vem de longa data” P11], que o 
direito positivo burguês é uma injustiça por sancionar a propriedade obtida pela 
violência?2!2! e que o “fundamento natural” do direito criminal é a vingançal?!! — 
uma afirmação na qual a única coisa nova é, quando muito, o disfarce místico na 
forma do “fundamento natural”. Os resultados da ciência política se limitam às 
tratativas dos três homens conscientes, um dos quais até agora violentou os outros 


dois, sendo que o sr. Diihring examina com toda seriedade se foi o segundo ou o 
terceiro que primeiro introduziu a violência e a servidão. 


Mas acompanhemos um pouco mais os tão perspicazes estudos especializados e a 
cientificidade jurídica aprofundada por três anos de práxis do nosso confiante jurista. 


O sr. Diihring nos diz a respeito de Lassalle que este teria sido acusado 
judicialmente “por ensejo à tentativa de furto de uma maleta, sem que, contudo, fosse 
possível registrar uma condenação judicial, porque teve lugar, naquele tempo ainda 


possível, a assim chamada absolvição por instância [...], essa meia absolvição” [214], 


O processo contra Lassalle do qual se fala aqui foi julgado no verão de 1848 pelo 


tribunal do júri [Assisen]!2!º! da cidade de Colônial?!º!, onde vigorava o direito penal 
francês, como em quase toda a província da Renânia. Somente para delitos e crimes 
políticos havia sido introduzido excepcionalmente o direito territorial prussiano?!, 
mas essa determinação de exceção foi revogada já em abril de 1848 por Camphausen. 
O direito francês não tem conhecimento dessa categoria indecente, própria do direito 
territorial prussiano, do “ensejo” para um crime, muito menos do ensejo para uma 
tentativa de crime. Ele conhece só a incitação ao crime e esta, para ser penalizada, 


deve acontecer “mediante presentes, promessas, ameaças, abuso de renome ou de 
poder, provocações ardilosas e artifícios ilegais” (Code pénal, art. 60)2!81. O Ministério 
Público, imbuído do direito territorial prussiano, não percebeu, a exemplo do sr. 
Dihring, a diferença fundamental entre o preceito francês precisamente 
determinado e a indeterminação difusa do direito territorial, moveu um processo 
tendencioso contra Lassalle e falhou com brilhantismo. Pois só quem é um completo 
ignorante no campo do moderno direito francês pode ousar afirmar que o processo 
penal francês conhece a absolvição pela instância, essa meia absolvição, própria do 
direito territorial prussiano; no processo penal, o direito francês só conhece 
condenação ou absolvição, nenhum meio-termo. 


Diante disso, devemos dizer, portanto, que o sr. Diúhring com certeza não teria 
podido cometer, com a mesma confiança, esse “desenho da história em grande 
estilo”!2!º] contra Lassalle se alguma vez tivesse compulsado o Code Napoléon!?201. 
Devemos constatar, assim, que o sr. Diihring desconhece completamente o único código 
burguês moderno baseado nas conquistas sociais da Grande Revolução Francesa e 


que as traduziu para a linguagem jurídica. 


Em outra passagem, por ocasião da crítica que faz ao tribunal do júri, introduzido 
em todo o continente de acordo com o modelo francês e que toma suas decisões por 
maioria de votos, recebemos a seguinte lição: 

Inclusive podemos nos acostumar até mesmo com a ideia, que aliás nem é historicamente sem precedentes, de 


que, numa sociedade perfeita, a condenação com discrepância de votos deveria figurar no rol das instituições 
impossíveis. [...] Contudo, como já foi indicado anteriormente, esse modo sério e profundamente espiritual de 


conceber as coisas necessariamente parecerá inadequado para as formações tradicionais por ser bom demais 


para elas. an 


Outra vez o sr. Dühring desconhece que a unanimidade dos jurados é 
absolutamente necessária não só para condenações no direito penal, mas também 
para sentenças em processos civis, e isso segundo o direito comum inglês, ou seja, 
segundo o direito consuetudinário não codificado, que está em vigor desde tempos 
imemoráveis, pelo menos desde o século IV Ou seja, o modo sério e 
profundamente espiritual de conceber as coisas, que, segundo o sr. Diihring, é bom 
demais para o mundo de hoje, tinha vigência legal na Inglaterra já na mais tenebrosa 
Idade Média e foi transposto da Inglaterra para a Irlanda, para os Estados Unidos da 
América e para todas as colônias inglesas, sem que os tão perspicazes estudos 
especializados tivessem revelado ao sr. Diihring nem uma sílaba a respeito dele! O 
campo da unanimidade do júri, portanto, não só é infinitamente vasto em 
comparação com a diminuta esfera de vigência do direito territorial prussiano, como 
também é mais extenso do que todos os territórios juntos em que as decisões são 
tomadas por maioria do júri. Ou seja, o sr. Dúhring não só desconhece totalmente o 
único direito moderno, o direito francês, mas também é insciente em relação ao 
único direito germânico que se desenvolveu independentemente da autoridade 
romana até os dias de hoje e se espalhou por todos os continentes, a saber, o direito 
inglês. E por que deveria conhecê-los? Já que, como diz o sr. Dühring, o jeito inglês 
de pensar juridicamente “não se manteria em pé diante da formação oferecida em 
solo alemão nos conceitos puros dos juristas romanos clássicos”!2?%]; e diz mais: “O 
que é o mundo de fala inglesa com sua miscelânea linguística infantil em 


comparação com a nossa configuração linguística nativa?”224, Ao que só podemos 
responder com palavras de Spinoza: ignorantia non est argumentum, a ignorância não é 


argumento!22], 


De acordo com isso, o único resultado final a que podemos chegar é que os tão 
perspicazes estudos especializados do sr. Dühring consistiram em aprofundar-se 


durante três anos na teoria do Corpus iurisl?26] e mais três anos na práxis do nobre 
direito territorial prussiano. O que certamente já é um feito assaz meritório e 
suficiente para um respeitável juiz de comarca ou advogado. Porém, ao empreender 
a redação de uma filosofia do direito para todos os mundos e todas as épocas, é 
recomendável inteirar-se minimamente das relações jurídicas em nações como as dos 
franceses, ingleses e norte-americanos, nações que desempenharam um papel bem 
mais significativo na história do que o recanto da Alemanha em que floresce o direito 
territorial prussiano. Mas prossigamos com nossas observações. 

A mistura multicolorida de direitos locais, provinciais e territoriais, que se cruzam nas mais diversas direções 

de modo bastante arbitrário, ora na forma de direito consuetudinário, ora na forma de lei codificada, 


frequentemente revestindo os quesitos principais de pura forma estatutária - esse padrão de desordem e 
contradição, em que as particularidades invalidam o geral e, então, ocasionalmente as generalidades invalidam 


o específico, verdadeiramente não é apropriado para possibilitar que alguém obtenha [...] uma consciência 


clara do direito. 227] 


Mas onde reina tal estado intrincado? Uma vez mais, na esfera de vigência do 
direito territorial prussiano, onde, ao lado, acima ou abaixo desse direito territorial, 
direitos provinciais, estatutos locais, aqui e ali também o direito comum e outras 
asneiras possuem os mais variados graus relativos de validade e provocam, em todos 
os juristas práticos, aquele grito de socorro que o sr. Diúhring repete aqui de modo tão 
simpático. Ele nem precisa deixar a sua amada Prússia; basta que vá até o Reno para 
se convencer de que ali não se fala mais de nada disso há setenta anos - para não 
falar de outros países civilizados, onde há muito tempo tais condições antiquadas 
foram revogadas. 


Adiante: “De um modo menos brusco, destaca-se a dissimulação da 
responsabilidade individual natural mediante as sentenças coletivas secretas e, 
portanto, anônimas e os procedimentos coletivos de colegiados ou outras instituições 


oficiais, que mascaram a participação pessoal de cada um dos seus membros” [2281 E, 
em outra passagem, ele diz: “Em nosso atual estado de coisas, não querer saber da 
ocultação e do encobrimento da responsabilidade individual pelos colegiados será 
encarado como uma exigência surpreendente e extremamente rigorosa” 22º]. - Talvez o 
sr. Dúhring seja pego de surpresa se o informarmos de que, na esfera do direito 
inglês, cada membro de um colegiado de juízes deve proferir e fundamentar sua 
sentença individualmente em sessão pública; que os colegiados administrativos que 
não são eleitos nem conduzem seus procedimentos e suas votações publicamente são 
uma instituição preponderantemente prussiana, desconhecida na maioria dos demais 
países, e que, por conseguinte, a sua exigência poderá ser encarada como 
surpreendente e extremamente rigorosa só mesmo - na Prússia. 


Do mesmo modo, suas queixas a respeito das intromissões impositivas das 
práticas religiosas no nascimento, no casamento, na morte e no sepultamento dizem 
respeito, dentre todos os maiores países civilizados, tão somente à Prússia e, desde a 


introdução do registro civill230!, nem sequer a elal”?! Aquilo que o sr. Dühring só 
consegue concretizar mediante um estado “socialitário” futuro, Bismarck foi capaz 
de resolver com uma simples lei. - Também no caso da “queixa a respeito do 
232] uma 
EE 


equipamento deficitário dos juristas para o exercício da sua profissão 


queixa que pode ser estendida também aos “funcionários administrativos 
entoa-se uma jeremiada especificamente prussiana; e até mesmo o ódio aos judeus 
exagerado até as raias do ridículo, que o sr. Diihring não perde a oportunidade de 
ostentar, é uma qualidade, se não especificamente prussiana, com certeza específica 
da região situada a leste do rio Elba. O mesmo filósofo da realidade que olha de cima 
para baixo com soberano desdém para todos os preconceitos e todas as superstições 
está tão atolado em veleidades pessoais a ponto de chamar de “juízo natural” 


fundado em “razões naturais” [94 o preconceito popular contra os judeus advindo do 


bigotismo da Idade Média, chegando ao cúmulo de fazer a seguinte afirmação 
piramidal: “O socialismo é o único poder capaz de desafiar estados populacionais 
que apresentam uma submiscigenação judaica mais intensa” 95], ( 


apresentam uma submiscigenação judaica! Bem nativa essa linguagem!) 


Estados que 


Basta. Essa farolagem com o eruditismo jurídico tem como pano de fundo, na 
melhor das hipóteses, os conhecimentos especializados mais prosaicos que se 
esperam de todo e qualquer jurista prussiano. Os campos do direito e da ciência 
política, cujos resultados o sr. Dúhring expõe de modo consistente, “coincidem” com 
a esfera de vigência do direito territorial prussiano. Além dos conhecimentos sobre o 
direito romano, que agora até na Inglaterra são bastante corriqueiros a todo e 
qualquer jurista, seus conhecimentos jurídicos se restringem única e exclusivamente 
ao direito territorial prussiano, àquele código legal do despotismo patriarcal 
esclarecido redigido num alemão semelhante ao que fez escola com o sr. Diúhring e 
que, com as suas glosas morais, sua falta de determinação e solidez jurídicas, suas 
bastonadas como meios de tortura e punição, ainda se insere totalmente na época 
pré-revolucionária. Para o sr. Diihring, o que vai além disso é do mal - tanto o 
moderno direito francês de cunho burguês como o direito inglês com seu 
desenvolvimento bastante peculiar e sua asseguração da liberdade pessoal, 
desconhecida em toda a área continental. A filosofia, que “não tolera a vigência de 
um horizonte meramente aparente, mas descortina num movimento poderosamente 


revolucionário todas as terras e todos os céus da natureza exterior e interior” [236], tem 
como seu horizonte real as fronteiras das seis províncias prussianas orientais 


antigas!2*/] e, quando muito, algumas poucas nesgas de território alemão em que 
vigora o nobre direito territorial; e, para além desse horizonte, ela não descortina 
nem terras nem céus, nem natureza externa nem natureza interna, mas apenas o 
painel da mais crassa insciência acerca de tudo o que se passa no restante do 


mundo!28!, 


Não há como tratar de moral e direito sem chegar à questão do assim chamado 
livre-arbítrio, da imputabilidade do ser humano, da relação de necessidade e 
liberdade. A filosofia da realidade também possui não só uma, mas duas soluções 
para essa questão. 

Todas as falsas teorias da liberdade devem ser substituídas pela constituição experiencial da relação, em que a 
noção racional, de um lado, e as determinações pulsionais, de outro, se unem como que numa potência média. 
Os fatos fundamentais desse tipo de dinâmica devem ser extraídos da observação e também ser estimados, no 


que for viável, por tipo e tamanho para a aferição prévia do acontecimento ainda não ocorrido. Desse modo, 


não só são afastadas completamente as fantasias simplórias sobre a liberdade interior, das quais milênios se 


nutriram, mas também substituídas por algo positivo que pode ser usado na organização prática da vida. [23] 


De acordo com isso, a liberdade consiste, então, no fato de que a noção racional 
puxa o ser humano para a direita, as pulsões irracionais o puxam para esquerda e, 
nesse paralelogramo de forças, o movimento real vai na direção da diagonal. A 


liberdade seria, portanto, a média entre razão e pulsão, entendimento e falta de 
entendimento, e seu grau deve ser determinado em cada indivíduo por meio da 
experiência mediante uma “equação pessoal"!240], para usar uma expressão 
astronômica. Mas poucas páginas depois já consta o seguinte: 

Fundamos a responsabilidade moral sobre a liberdade, que para nós nada mais significa que a receptividade 


para motivações conscientes segundo a medida do entendimento natural e adquirido. Todas essas motivações 


são eficazes, apesar da percepção do possível antagonismo nas ações com regularidade natural inevitável, 


porém, contamos exatamente com essa coerção incontornável quando aplicamos a alavanca moral. 


Mais uma vez, essa segunda determinação da liberdade, que sem nenhum 
escrúpulo dá um tapa na cara da primeira, nada é senão uma versão extremamente 
rasa da concepção hegeliana. Hegel foi o primeiro a expor corretamente a relação 
entre liberdade e necessidade. Para ele, liberdade é ter noção da necessidade. “Cega a 


2 


necessidade só é enquanto não é conceituada” [242] A liberdade não reside na tão 
sonhada independência em relação às leis da natureza, mas no conhecimento dessas 
leis e na possibilidade proporcionada por ele de fazer com que elas atuem, conforme 
um plano, em função de determinados fins. Isso vale com referência tanto às leis da 
natureza externa como àquelas que regulam a existência corporal e espiritual do 
próprio ser humano - duas classes de leis que podemos separar uma da outra, 
quando muito, em termos de concepção, mas não na realidade. Em consequência, 
liberdade da vontade nada mais é que a capacidade de decidir com conhecimento de 
causa. Portanto, quanto mais livre o juízo de um ser humano em relação a uma 
determinada questão, maior será a necessidade de que esse juízo seja determinado, ao 
passo que a incerteza baseada no desconhecimento, que aparentemente escolhe de 
modo arbitrário entre muitas possibilidades diferentes e contraditórias de decisão, 
comprova, justamente por isso, sua falta de liberdade, seu ser dominado exatamente 
pelos objetos que ela deveria dominar. A liberdade consiste, portanto, no domínio 
sobre nós mesmos e sobre a natureza exterior baseado no conhecimento das 
necessidades naturais; desse modo, é necessariamente um produto do 
desenvolvimento histórico. Os primeiros seres humanos a se separarem do reino 
animal foram, em todos os aspectos essenciais, tão carentes de liberdade quanto os 
próprios animais; porém, todo progresso cultural foi um passo rumo à liberdade. No 
limiar da história da humanidade, está a descoberta da transformação do movimento 
mecânico em calor: a produção do fogo por fricção; no final do desenvolvimento até 
aqui está a descoberta da transformação de calor em movimento mecânico: a 
máquina a vapor. - E, apesar da gigantesca revolução libertadora que a máquina a 
vapor efetua no mundo social (ainda falta mais da metade por realizar), é indubitável 
que o fogo resultante da fricção a supera em termos de efeito libertador em relação 
ao mundo. Porque o fogo resultante da fricção deu ao ser humano, pela primeira vez, 
o domínio sobre uma força da natureza e, desse modo, separou-o definitivamente do 
reino animal. A máquina a vapor jamais provocará um salto tão tremendo no 
desenvolvimento da humanidade, por mais que seja encarada como representante de 


todas as forças produtivas nela apoiadas, cujo auxílio é indispensável para possibilitar 
um estado de sociedade em que não haja mais diferenças de classes, preocupação 
com os meios individuais de existência e na qual, pela primeira vez, será possível 
falar de liberdade humana real, de uma existência em harmonia com as leis da 
natureza conhecidas. Toda a história humana, porém, ainda é muito recente e seria 
ridículo querer atribuir às nossas atuais concepções qualquer validade absoluta, o que 
decorre do simples fato de que toda a história até aqui pode ser caracterizada como a 
história do período que vai da descoberta prática da transformação do movimento 
mecânico em calor até a descoberta prática da transformação de calor em movimento 
mecânico. 


O sr. Diihring, todavia, trata a história de outro modo. Em termos gerais, 
enquanto história dos erros, da insciência e da crueldade, da violação e da 
escravização, ela é um objeto que causa repulsa à filosofia da realidade; em termos 
específicos, contudo, ela se subdivide em dois grandes períodos, a saber: 1) do estado 
idêntico a si mesmo da matéria até a Revolução Francesa e 2) da Revolução Francesa 
até o sr. Dúhring!2$!, sendo que o século XIX permanece “ainda essencialmente 
reacionário, e no plano espiritual ele o [!] é ainda mais que o século XVIII”, ainda que 
carregue o socialismo em seu ventre e, com ele, “o embrião de uma recriação mais 
portentosa do que aquela que foi ideada [!] pelos precursores e pelos heróis da 


Revolução Francesa” l]. O desprezo que a filosofia da realidade nutre pela história 
até aqui se justifica da seguinte maneira: 
Os poucos milênios em que é transmitida uma memória histórica mediante registros originais não significam 
muita coisa em vista da constituição da humanidade produzida até agora, quando se pensa na série de milênios 
que estão por vir. [...] O gênero humano em seu todo ainda é jovem e, quando no futuro a memória científica 


tiver de contar com dezenas de milhares em vez de com milhares de anos, a infância espiritualmente imatura 


das nossas instituições terá a validade inquestionável de um pressuposto óbvio da nossa época, que então será 


tida como Antiguidade primitiva. P^] 


Sem demorar-nos diante da “configuração linguística nativa” da última frase, 
limitamo-nos a fazer duas observações: em primeiro lugar, que essa “Antiguidade 
primitiva” sob qualquer circunstância permanecerá sendo um período histórico do 
mais elevado interesse para todas as gerações futuras, por constituir o fundamento 
de todo desenvolvimento posterior, por ter como ponto de partida a formação que 
separou o ser humano do reino animal e como conteúdo a superação de dificuldades 
com que os futuros seres humanos associados jamais voltarão a deparar. E, em 
segundo lugar, que se trata de uma escolha estranha valer-se do período final dessa 
Antiguidade primitiva - em comparação com a qual os períodos históricos 
vindouros, não mais embaraçados por dificuldades e obstáculos, prometem êxitos 
científicos, técnicos e sociais de um nível bem diferente - como o momento para 
fazer prescrições a esses milênios que estão por vir por meio de verdades definitivas 
de última instância, verdades imutáveis e concepções profundamente enraizadas, 
descobertas sobre a base da infância espiritualmente imatura do nosso século tão 


“atrasado” e “retrógrado”. É preciso ser um Richard Wagner filosófico - só que sem o 
talento de Wagner - para não perceber que todas as desqualificações que se lança 
sobre o desenvolvimento histórico pregresso ficam também apegadas ao seu suposto 
resultado definitivo: à assim chamada filosofia da realidade. 


Um dos trechos mais sintomáticos da nova ciência de raiz é a seção sobre 
individualização e valorização da vida. Nele, o lugar-comum oracular esguicha e 


[246] 


jorra de fonte vigorosa e inexaurível por três capítulos inteiros Infelizmente, 


devemos limitar-nos a alguns poucos exemplos breves. 
A essência mais profunda de toda a sensação e, em consequência, de todas as formas subjetivas de vida tem 
por base a diferença entre estados. [...] Mas também em relação à vida plena [!] é possível explanar sem mais 
nem menos [!] que não é a condição duradoura, mas a passagem de uma situação de vida para a outra que 
leva a uma intensificação da sensação de vida e ao desenvolvimento dos estímulos decisivos. [...] O estado 
aproximadamente idêntico a si mesmo, que persiste por assim dizer na inércia e como que na mesma condição 
de equilíbrio, não importa como seja constituído, não pode significar muito para a experimentação da 
existência. [...] A habituação e por assim dizer a acomodação da vida torna-o de vez em algo indiferente e 
irrelevante, que não se diferencia muito de estar morto. No máximo, ainda se soma a ele, como uma espécie de 
atividade vital negativa, o suplício do tédio. [...] Numa vida que represa a si mesma, apaga-se, tanto no 
indivíduo como nos povos, toda a paixão e todo o interesse pela existência. A nossa lei da diferença, no entanto, é 


que torna explicáveis todos esses fenômenos. 247 


Incrível a velocidade com que o sr. Diihring produz seus resultados peculiares 
desde a base. Mal foi traduzido para a linguagem da filosofia da realidade o lugar- 
comum de que a estimulação continuada do mesmo nervo ou o perdurar do mesmo 
estímulo fatiga todo e qualquer nervo e sistema nervoso, ou seja, que no estado 
normal deve haver interrupção e alternância dos estímulos sobre os nervos - o que 
há anos pode ser lido em qualquer manual de fisiologia e o que qualquer filisteu sabe 
por experiência própria -, mal essa antiquíssima platitude foi traduzida para a 
formulação misteriosa de que a essência mais profunda de toda sensação se baseia na 
diferença entre estados e ela já se transforma em “nossa lei da diferença”. E essa lei da 
diferença tornaria “totalmente explicável” toda uma série de fenômenos que, por sua 
vez, nada mais são que ilustrações e exemplos da aprazibilidade da alternância, para 
os quais até mesmo o entendimento mais comum de um filisteu dispensa 
explicações, e que não ficam nem um átimo mais claros com a alusão a essa suposta 
lei da diferença. 


Porém, isso nem de longe esgota o caráter de raiz da “nossa lei da diferença”: 


A sucessão das idades da vida e o evento das mudanças nas condições vitais a elas associadas fornecem um 
exemplo bastante sugestivo para ilustração do nosso princípio da diferença. Criança, menino, jovem e homem 
experimentam a intensidade de suas respectivas sensações vitais menos por meio dos estados já fixados em que 
se encontram e mais por meio das épocas de transição de um estado a outro. 227 


Como se não bastasse: “A nossa lei da diferença ainda pode ter uma aplicação 
mais remota se for levado em consideração o fato de que não há estímulo nenhum na 
repetição do que já foi experimentado ou realizado”2*]. Agora, o leitor pode 


acrescentar por si mesmo as bobagens oraculares que quiser, tomando como ponto de 


partida as frases recém-citadas com toda a sua profundidade e todo o seu 
enraizamento; e o sr. Diihring pode até exclamar triunfante no final do seu livro: 
“Para a apreciação e a elevação do valor da vida, a lei da diferença se tornou 


determinante tanto na teoria quanto na prática!” P50] O mesmo vale para a apreciação 
do valor intelectual do seu público pelo sr. Diihring: ele deve acreditar que esse 
público é composto exclusivamente de jumentos ou filisteus. 


Ademais, recebemos as seguintes regras de vida sumamente práticas: 


Os meios para manter vivo o interesse geral pela vida [bela tarefa para filisteus e para quem quiser tornar-se 
um deles!] consistem em desenvolver ou deixar que se alternem conforme os prazos naturais os interesses 
individuais, por assim dizer, elementares que compõem a totalidade. Também simultaneamente para o mesmo 
estado deverá ser utilizada a sequência gradual da substituibilidade dos estímulos mais baixos e mais fáceis de 
satisfazer pelas excitações mais elevadas e de efeito mais duradouro, para evitar o surgimento de lacunas 
totalmente desprovidas de interesses. De resto, porém, também é importante precaver-se de que as tensões 
originadas naturalmente ou de outro modo no curso normal da existência social se acumulem de modo 


x 


arbitrário, sejam forçadas ou, o que seria o erro oposto, aplacadas já à mais leve manifestação e, assim, 
impedidas de desenvolver uma sensação de carência capaz de fruição. A observação do ritmo natural é, aqui 
como em outra parte, a precondição do movimento harmonioso e gracioso. Ademais, não se deve assumir a 


tarefa insolúvel de querer estender os estímulos de qualquer situação para além do prazo que lhes foi 


[251] 


designado pela natureza ou pelas situações etc. 


O bom burguês que, em busca de uma regra de “experimentação da vida”, servir- 
se desses solenes oráculos filistinos advindos de um pedantismo que lucubra sobre as 
mais insípidas platitudes com certeza não terá como se queixar de “lacunas 
totalmente desprovidas de interesses”. Ele precisará de todo o seu tempo para 
preparar e ordenar devidamente os prazeres, não lhe sobrando nenhum momento 
livre para desfrutá-los. 


O que se deve experimentar é a vida, a vida plena. Apenas duas coisas nos proíbe 
o sr. Dúhring: em primeiro lugar, “as sujidades do envolvimento com o tabaco” e, em 
segundo lugar, bebidas e alimentos que “possuem propriedades repulsivamente 
excitantes ou, de modo geral, recusáveis para a sensibilidade mais fina” [252] Ora, 
visto que, no Curso de economia, o sr. Duúhring entoa ditirambos à destilação de 
cachaçal?º%!, parece-nos impossível que inclua a aguardente entre ditas bebidas; 
somos forçados a concluir, portanto, que sua proibição se estende tão somente ao 
vinho e à cerveja. Basta que proíba também a carne e terá levado a filosofia da 
realidade aos mesmos píncaros em que, a seu tempo, Gustav Struve se moveu com 
tanto êxito - nos píncaros da pura criancice. 


Aliás, o sr. Dühring poderia ser um pouco mais liberal com relação às bebidas 
alcoólicas. Um homem que confessadamente ainda não consegue encontrar a ponte 
que leva do estático para o dinâmico com certeza tem todos os motivos para ser 
brando no juízo quando algum pobre-diabo vez por outra vai um pouco mais fundo 
no copo e, em consequência disso, também procura em vão a ponte que leva do 
dinâmico para o estático. 


XII. Dialética: quantidade e qualidade 


O primeiro e mais importante enunciado sobre as propriedades lógicas fundamentais do ser refere-se à exclusão 
da contradição. O contraditório é uma categoria que só pode ser própria de uma combinação de ideias, mas 
jamais da realidade. Nas coisas não há contradições ou, com outras palavras, a contradição posta na realidade 
é, ela própria, o ponto culminante do contrassenso. [...] O antagonismo de forças que se aferem em direções 
opostas é, inclusive, a forma básica de todas as ações que ocorrem na existência no mundo e em sua essência. 
Porém, esse antagonismo de direções das forças dos elementos e dos indivíduos não coincide nem remotamente 
com a ideia das absurdidades contraditórias. [...] Nesse ponto, podemos nos dar por satisfeitos porque 
dissipamos, mediante uma imagem clara da absurdidade real da contradição real, o nevoeiro que costuma 
elevar-se dos pretensos mistérios da lógica e por termos exposto a inutilidade do incenso desperdiçado aqui e 
ali em nome do boneco de madeira da dialética da contradição, esculpido de modo bastante tosco e imputado 


ao esquematismo antagonístico do mundo. 


Isso já é praticamente tudo o que se diz no Curso de filosofia sobre a dialética. Na 
História crítica, em contrapartida, a dialética da contradição e, junto com esta, 
principalmente Hegel recebem um tratamento bem diferente. 

Pois segundo a lógica hegeliana ou, muito antes, a teoria do Logos, o contraditório não reside, por exemplo, no 

ato de pensar que, por sua natureza, não pode ser concebido senão de modo subjetivo e consciente, mas está 

presente e pode ser, por assim dizer, encontrado fisicamente nas coisas e nos processos, de modo que o 

contrassenso não se limita a ser uma combinação impossível da ideia, mas se torna um poder de fato. A 

realidade do absurdo é o primeiro artigo de fé da unidade hegeliana de lógica e ilógica. [...] Quanto mais 


contraditório, mais verdadeiro ou, com outras palavras, quanto mais absurdo, mais crível; essa máxima, que 
nem é uma invenção nova, mas foi emprestada da teologia da revelação e da mística, é a expressão nua e crua 


do assim chamado princípio dialético. 2>] 


O teor das ideias contidas nas duas passagens citadas se resume à sentença de que 
contradição = contrassenso e, em consequência, não pode ocorrer no mundo real. 
Para pessoas que de resto possuem um senso comum bastante saudável, essa frase 
pode ter a mesma validade óbvia da que diz que reto não pode ser curvo e curvo não 
pode ser reto. Porém, a despeito de todos os protestos do senso comum saudável, o 
cálculo diferencial equipara reto e curvo sob certas circunstâncias e, desse modo, 
chega a resultados que o senso comum saudável, que teima no contrassenso da 
identidade de reto e curvo, jamais atingirá. E, tendo em vista o papel significativo 
que a assim chamada dialética da contradição desempenhou na filosofia desde os 
mais antigos gregos até agora, mesmo um adversário mais forte que o sr. Dühring 
teria a obrigação de contrapor a ela argumentos melhores do que uma asseveração e 
muitos insultos. 


Enquanto encararmos as coisas como inertes e inanimadas, cada uma para si, uma 
ao lado da outra e uma depois da outra, de fato não depararemos com contradições 
entre elas. Encontramos nelas certas propriedades - em parte comuns, em parte 
diferentes e até contraditórias entre si -, mas, nesse caso, distribuídas em coisas 
diferentes e, portanto, não contendo nenhuma contradição em si. Na mesma medida 
em que esse campo de análise é suficiente, também chegamos a bom termo com o 
pensamento metafísico habitual. Porém, tudo muda completamente de figura assim 
que examinamos as coisas em seu movimento, em sua mudança, em sua vida, na 


incidência recíproca umas sobre as outras. Nesse caso, envolvemo-nos 
imediatamente em contradições. O próprio movimento é uma contradição; o simples 
movimento mecânico de um lugar para outro só pode se efetuar de tal modo que, no 
mesmo momento, um corpo está num lugar e simultaneamente está em outro, um 
corpo está no mesmo lugar e não está nele. E o contínuo pôr e a simultânea resolução 
dessa contradição são precisamente o movimento. 


Temos aqui, portanto, uma contradição que “está presente e pode ser, por assim 
dizer, encontrada fisicamente nas coisas e nos processos”. E o que diz o sr. Diihring 
sobre isso? Ele afirma que até agora não existe, “na mecânica racional, nenhuma 


ponte entre o rigorosamente estático e o dinâmico” 25º, Enfim, o leitor percebe que o 
que está por trás dessa fraseologia favorita do sr. Dúhring não é nada além disto: o 
entendimento que pensa em moldes metafísicos é absolutamente incapaz de partir 
da ideia do repouso e chegar até a ideia do movimento, porque, nesse ponto, a 
contradição recém-mencionada lhe obstrui o caminho. Para ele, o movimento, por 
ser uma contradição, é pura e simplesmente incompreensível. E, ao afirmar a 
incompreensibilidade do movimento, ele próprio admite, contra a sua vontade, a 
existência dessa contradição, assumindo, portanto, que há uma contradição 
objetivamente presente nas coisas e nos processos que, além do mais, constitui um 
poder de fato. 

Se o simples movimento mecânico de um lugar para outro já contém em si uma 
contradição, isso é ainda mais verdadeiro em relação às formas mais elevadas de 
movimento da matéria e, de modo bem especial, a vida orgânica e sua evolução. 


Vimos anteriormente! que a vida consiste sobretudo no fato de que, a cada 
instante, um ser é ele mesmo e, ainda assim, outro. Portanto, a vida também é uma 
contradição presente nas próprias coisas e processos que continuamente se põem e se 
resolvem; e, assim que cessa a contradição, cessa a vida e instaura-se a morte. Vimos 


igualmentel?8! que, no campo do pensamento, tampouco podemos escapar às 
contradições e que, por exemplo, a contradição entre a capacidade interiormente 
ilimitada do conhecimento humano e sua existência real se resolve apenas na forma 
de seres humanos exteriormente limitados e limitadamente cognoscentes no 
progresso infinito da sucessão das gerações, que, ao menos para nós, é praticamente 
sem fim. 


Já mencionamos que a matemática superior tem como um de seus principais 
fundamentos a contradição de que reto e curvo, dependendo das circunstâncias, 
seriam a mesma coisa. Ela consegue produzir ainda outra contradição: a de que 
linhas que se cruzam diante dos nossos olhos, entre cinco e seis centímetros de 
distância do seu ponto de intersecção, já deveriam ser consideradas paralelas, ou seja, 
linhas que nunca se cruzarão se forem estendidas até o infinito. E, não obstante, com 
o auxílio dessas e de outras contradições bem mais crassas, ela obtém resultados não 
só corretos, mas também totalmente fora do alcance da matemática inferior. 


Mas já nesta última pululam as contradições. Por exemplo, é contradição que uma 


raiz de A seja uma potência de A, no entanto A? ur, É contradição que uma 
grandeza negativa seja o quadrado de algo, pois toda grandeza negativa multiplicada 
por si mesma resulta num quadrado positivo. Em consequência, a raiz quadrada de -1 
não é só uma contradição, mas chega a ser uma contradição absurda, um verdadeiro 
contrassenso. E, ainda assim, em muitos casos, vs é um resultado necessário de 
operações matemáticas corretas. Não só isso: onde estaria a matemática, tanto a 


inferior como a superior, se lhe fosse vetado operar com ya !2>º19 


A própria matemática adentra o campo dialético ao tratar das grandezas variáveis 
e, sintomaticamente, foi um filósofo dialético, Descartes, que introduziu nela esse 
avanço. A matemática das grandezas variáveis está para a das grandezas invariáveis 
assim como o pensamento dialético está, em geral, para o pensamento metafísico. 
Isso, de modo algum, impede que a grande maioria dos matemáticos reconheça a 
dialética somente no campo matemático e que entre eles haja um bom número que 
continua operando inteiramente à moda antiga, limitada, metafísica, com os métodos 
obtidos pela via dialética. 


Só seria possível abordar com mais detalhes o antagonismo de forças do sr. 
Diihring e seu esquematismo antagonístico do mundo se ele tivesse nos dado um 
pouco mais sobre esse tema além da mera fraseologia. Depois de tê-la consumado, o 
dito antagonismo não nos é apresentado em operação nem uma única vez, seja no 
esquematismo do mundo, seja na filosofia da natureza, o que equivale a admitir de 
maneira cabal que o sr. Dühring não consegue fazer absolutamente nada de positivo 
com essa “forma básica de todas as ações que ocorrem na existência no mundo e em 
sua essência”. De fato, quando se rebaixa a “teoria da essência” de Hegel até o nível 
da platitude de forças que se movem em direções contrárias, mas não em 
contradições, o melhor mesmo é evitar qualquer aplicação desse lugar-comum. 


O ponto de apoio seguinte de que o sr. Dühring se vale para dar vazão à sua ira 
antidialética lhe é proporcionado por O capital, de Marx. 
Falta de lógica natural e inteligível, pela qual se distinguem os trançados dialeticamente encaracolados e os 


arabescos conceptuais. [...) Na parte já disponível, deve-se aplicar o princípio de, em certo sentido e também de 


modo geral [!], segundo um conhecido preconceito filosófico, buscar o todo em cada coisa e cada coisa no todo, 


e, de acordo com essa concepção confusa e equivocada, no final das contas, tudo seria uma coisa s6.1260] 


Esse seu vislumbre do conhecido preconceito filosófico capacita, então, o sr. 
Dühring a predizer com segurança como será o “fim”[2º!] do filosofar econômico de 
Marx, ou seja, qual será o conteúdo dos volumes seguintes de O capital, e isso 
exatamente sete linhas depois de ter declarado que “realmente não há como prever o 


que humana e germanicamente ainda poderá vir nos dois [últimos] volumes” 262, 


Não é a primeira vez que os escritos do sr. Dúhring se evidenciam como 
pertencentes às “coisas”, nas quais “o contraditório [...] está presente e pode ser, por 


assim dizer, encontrado fisicamente”. Isso, de modo algum, o impede de prosseguir 
triunfante: 
No entanto, é de prever que a boa lógica triunfe sobre a sua caricatura. [...] O pedantismo e o hermetismo 
dialético não estimularão ninguém que ainda tem um pouco de bom senso a envolver-se com as disformidades 
das ideias e do estilo. Com a extinção dos últimos resquícios de tolices dialéticas, esse meio de empulhação [...] 
perderá a sua influência enganosa e ninguém mais acreditará ser preciso esfalfar-se para chegar a uma 


sabedoria mais profunda, em que o caroço, já depurado das coisas encaracoladas, apresenta, na melhor das 


hipóteses, os traços de teorias comezinhas, quando não de lugares-comuns. [...] É totalmente impossível 


reproduzir os trançados [de Marx] pelo parâmetro da teoria do Logos sem prostituir a boa lógica.!263] 


O método de Marx consistiria em “produzir milagres dialéticos para os seus 
crentes” 2041 e assim por diante. 


Ainda não chegamos a tratar aqui da correção ou incorreção dos resultados 
econômicos da investigação de Marx, mas tão somente do método dialético aplicado 
por ele. Porém, uma coisa é certa: os leitores de O capital, em sua maioria, só agora 
ficaram sabendo, por intermédio do sr. Dúhring, o que de fato leram. E, entre eles, 
está o próprio sr. Dúhring, que, no ano de 1867 (Erginzungsblátter, v. II, caderno 3), 
foi capaz de redigir uma resenha do livro, de teor relativamente racional para um 
pensador do seu calibre, sem se sentir obrigado a traduzir os conteúdos 
desenvolvidos por Marx para a linguagem diúhringuiana, como agora declara ser 
imprescindível. Mesmo que já naquela época tenha cometido a gafe de identificar a 
dialética marxiana com a dialética hegeliana, ele ainda não tinha perdido totalmente 
a capacidade de diferenciar o método dos resultados obtidos por meio dele, nem de 
compreender que não se consegue refutar os últimos em sua especificidade 


derrubando o primeiro em sua generalidade 77. 


Em todo caso, a novidade surpreendente comunicada pelo sr. Diihring é que, da 
perspectiva de Marx, “no final das contas, tudo é uma coisa só” - ou seja, para Marx, 
por exemplo, capitalistas e trabalhadores assalariados, modos de produção feudal, 
capitalista e socialista, “tudo é uma coisa só”; inclusive, no final, também Marx e o sr. 
Diihring são “uma coisa só”. Para explicar a possibilidade de uma asneira tão 
simplória resta apenas a suposição de que a simples palavra “dialética” lança o sr. 
Diihring num estado tal de inimputabilidade, no qual, em decorrência de uma certa 
concepção errônea e confusa, tudo o que ele diz e faz acaba sendo “uma coisa só”. 


Temos aqui um exemplo do que o sr. Diúhring chama de “meu desenho da história 


em grande estilo” 2%! ou então de “o procedimento sumário que acerta contas com o 
gênero e o tipo e que nem mesmo se digna a honrar com um desmascaramento que 
entra em minúcias micrológicas aquilo que Hume chamou de populacho erudito; 
esse procedimento em estilo mais alto e mais nobre se coaduna unicamente com os 
interesses da verdade plena e com os deveres para com o público não 
corporativo”!27], O desenho da história em grande estilo e o acerto de contas 
sumário com o gênero e o tipo são, na verdade, bastante cômodos para o sr. Dühring, 


porque, fazendo isso, ele pode negligenciar como micrológicos todos os fatos 
determinados, igualando-os a zero, e, em vez de provar, pode ater-se a fraseados 
generalizantes, pode afirmar e simplesmente detonar os outros. Esse procedimento 
tem, além disso, a vantagem de não oferecer ao adversário nenhum ponto de apoio 
de fato, não lhe restando, portanto, quase nenhuma outra possibilidade de 
responder, a não ser também asseverando em grande estilo e sumariamente, 
esvaindo-se em fraseados de cunho geral e, por seu turno, detonando o sr. Diihring - 
trata-se, em suma, de devolver na mesma moeda, o que nem todo mundo aprecia. 
Por isso, devemos agradecer ao sr. Diihring por ter abandonado excepcionalmente o 
estilo mais elevado e mais nobre para nos brindar com ao menos dois exemplos da 
condenável teoria marxiana do Logos. 


Bastante cômico resulta, por exemplo, o apelo à confusa concepção nebulosa de Hegel de que a quantidade 


reverte em qualidade e que, por conseguinte, um adiantamento, ao alcançar um certo patamar, converte-se em 


capital simplesmente em função desse aumento quantitativo.!268] 


Isso de fato resulta bastante curioso nessa exposição “depurada” pelo sr. Diihring. 
Vejamos, portanto, como resulta no original de Marx. Na página 313 (2º edição de O 
capital), Marx tira da investigação antecedente sobre o capital constante e variável e 
sobre o mais-valor a conclusão de que “nem toda quantia de dinheiro ou valor pode 
ser convertida em capital, pois, para isso, pressupõe-se, antes, um determinado 
mínimo de dinheiro ou de valor de troca nas mãos do possuidor individual de 
dinheiro ou mercadorias”. Então, como exemplo, ele assume que, em algum ramo, o 
trabalhador trabalha oito horas por dia para si mesmo, isto é, para gerar o valor do 
seu salário, e as quatro horas seguintes para o capitalista, para gerar mais-valor que, 
num primeiro momento, flui para o bolso desse capitalista. Portanto, um indivíduo 
deve dispor de uma soma de valor que lhe permita suprir dois trabalhadores com 
matéria-prima, meios de trabalho e salário, para que possa embolsar diariamente o 
mais-valor necessário para viver tão bem quanto qualquer um dos seus 
trabalhadores. E, visto que a produção capitalista não tem por fim o simples sustento 
da vida, mas a multiplicação da riqueza, nosso homem com seus dois trabalhadores 
ainda não seria um capitalista. Ora, para que ele possa viver duas vezes melhor que 
um trabalhador comum e reconverter em capital a metade do mais-valor produzido, 
ele deveria poder ocupar oito trabalhadores, ou seja, possuir quatro vezes mais que a 
soma de valor anteriormente suposta. E só depois disso e em meio a outras 
explanações adicionais, que têm como finalidade aclarar e fundamentar o fato de que 
não é qualquer soma de valor que basta para transformar-se em capital, mas que, 
para isso, cada período do desenvolvimento e cada ramo da indústria possuem um 


limite mínimo bem determinado!2º?!, Marx observa o seguinte: “Aqui, como na 
ciência da natureza, comprova-se a exatidão da lei descoberta por Hegel em sua Lógica, 
de que alterações meramente quantitativas, tendo atingido um determinado ponto, 


convertem-se em diferenças qualitativas” 12701, 


E agora admiremos o estilo mais elevado e mais nobre, graças ao qual o sr. 
Dühring imputa a Marx o contrário do que ele disse na realidade. Marx diz: o fato de 
uma soma de valor só poder se transformar em capital depois de ter atingido um 
certo volume mínimo, que é diferente de acordo com as circunstâncias, mas bem 
determinado para cada caso, é uma prova da exatidão da lei hegeliana. O sr. Dúhring 
faz Marx dizer: porque, segundo a lei hegeliana, quantidade reverte em qualidade, 
“por conseguinte, um adiantamento, ao alcançar certo patamar, converte-se em 


capital”. O exato oposto, portanto!?”!]. 


Já tomamos conhecimento do costume do sr. Diúhring de citar errado, em função 
dos “interesses da verdade plena” e dos “deveres para com o público não 
corporativo”, na ocasião em que ele tratou dos assuntos referentes a Darwin" 772. Esse 
costume se evidencia cada vez mais como uma necessidade interior da filosofia da 
realidade e, de fato, trata-se de um “procedimento bastante sumário”. Sem falar que 
o sr. Diúhring dá a entender que Marx está falando de todo e qualquer 
“adiantamento”, quando, nesse caso, trata-se somente do adiantamento feito na 
forma de matérias-primas, meios de trabalho e salário; sem falar que, desse modo, o 
sr. Dühring consegue fazer Marx falar disparates. E ele ainda tem o topete de achar 
cómico o disparate por ele próprio fabricado. Assim como ajeitou um Darwin de 
fantasia para testar nele sua força, assim ele ajeita aqui também um Marx de fantasia. 
“Desenho da história em grande estilo”, sim senhor! 


Anteriormentel??!, ao tratar do esquematismo do mundo, em que essa linha 


hegeliana de pontos nodais composta de relações de medida, nas quais, a certa altura 
da mudança quantitativa, ocorre repentinamente uma reviravolta qualitativa, já 
havíamos visto que o sr. Diihring teve a pequena infelicidade de tê-la, ele próprio, 
reconhecido e aplicado num momento de fraqueza. Citamos ali um dos exemplos 
mais conhecidos - o da mudança dos estados de agregação da água que, sob 
condições normais de pressão atmosférica, a 0°C passa do estado líquido para o 
sólido e a 100ºC passa do estado líquido para o gasoso e que, portanto, nesses dois 
pontos de mutação, a mudança meramente quantitativa da temperatura acarreta um 
estado qualitativamente modificado da água. 


Poderíamos ter citado, como prova dessa lei, mais algumas centenas de fatos 
como esse extraídos tanto da natureza como da sociedade humana. Assim, por 
exemplo, toda a quarta seção de O capital de Marx, intitulada “A produção do mais- 
valor relativo” [274], trata de inúmeros casos nos campos da cooperação, da divisão do 
trabalho e da manufatura, da maquinaria e da grande indústria em que a mudança 
quantitativa modifica a qualidade e, também, a mudança qualitativa modifica a 
quantidade das coisas em questão, em que, portanto, para usar a expressão tão 
odiada pelo sr. Dúhring, a quantidade reverte em qualidade, e vice-versa. Assim, por 
exemplo, a cooperação de muitos, a fusão de muitas forças numa força global, para 


falar nos termos de Marx, gera uma “nova potência” essencialmente diferente da 


soma das forças individuais!2?, 


Marx ainda chegou ao cúmulo de apor a seguinte nota de rodapé à passagem 
convertida em seu contrário pelo sr. Diihring, no interesse da verdade plena: “A 
teoria molecular, aplicada na química moderna e desenvolvida cientificamente pela 


primeira vez por Laurent e Gerhardt, não se baseia senão nessa lei” 127, Mas o que 
isso tem a ver com o sr. Diúhring? É disso que ele estava ciente: “Os elementos de 
formação eminentemente modernos do pensamento científico-natural estão ausentes 
justamente onde, como no caso do sr. Marx e do seu rival Lassalle, as semiciências e 
certa dose de filosofismo perfazem o equipamento precário usado para dar 


sustentação à erudição” 1277] - ao passo que, no caso do sr. Diihring, o fundamento é 
constituído pelas “constatações principais do saber exato na mecânica, física e 
química” etc. (já vimos como isso é feito). Porém, para que terceiros também tenham 
condições de decidir, examinemos mais de perto o exemplo citado na nota de rodapé 
de Marx. 


Trata-se aí das cadeias homólogas de ligações de carbono, muitas já conhecidas, 
tendo cada uma delas sua própria fórmula algébrica de composição. Por exemplo, se 
expressarmos, como faz a química, um átomo de carbono com a letra C, um átomo de 
hidrogênio com a letra H, um átomo de oxigênio com a letra O e a quantidade de 
átomos de carbono contidas em cada ligação com a letra n, poderemos representar as 
fórmulas moleculares de algumas dessas cadeias da seguinte maneira: 


ChHon+2 - cadeia das parafinas normais. 
CH? - cadeia dos álcoois primários. 
Catia - cadeia dos ácidos graxos monobásicos. 


Tomando como exemplo a última dessas cadeias e estipulando sequencialmente 
que n = 1, n = 2, n = 3 etc., obteremos os seguintes resultados (sendo omitidos os 
isômeros): 


Ponto de ebulição Ponto de fusão 
CHO, -ácido fórmico 100° 1° 
C HO, - ácido acético 118º 17° 


C3H6O2 -ácido propanoico 140° E 


Cha -ácido butanoico 162º - 


Cie - ácido valérico 175º f 


E assim por diante, até chegar ao CpọoH600O%>2, ácido melíssico, que só se funde a 


80°C e que não tem ponto de ebulição porque não atinge o estado gasoso sem 
decompor-se. 


Vemos aqui, portanto, toda uma série de corpos qualitativamente distintos, 
formados pela simples adição quantitativa dos elementos, sempre na mesma 
proporção. Isso fica bem claro em sua forma mais pura, na qual todos os elementos 
alteram sua quantidade na mesma proporção, como no caso das parafinas normais 
CH ; a mais baixa é um gás, o metano, CH,; a mais alta que se conhece, o 

nº Linz 4 
hexadecano [ou cetano], CH, é um corpo sólido em forma de cristais incolores, 
16! 134 


que se funde a 21ºC e só entra em ebulição a 278ºC. Em ambas as cadeias, cada novo 
elo se forma pela adição de CH,, ou seja, de um átomo de carbono e dois átomos de 


hidrogênio, à fórmula molecular do elo anterior, e essa mudança quantitativa da 
fórmula molecular dá origem, cada vez que ocorre, a um corpo qualitativamente 


distinto do anterior!2?8], 


Essas cadeias, no entanto, constituem apenas um exemplo especialmente tangível; 
quase em toda parte na química, como nos diferentes óxidos do nitrogênio, nos 
diferentes óxidos do fósforo ou do enxofre, pode-se observar como “quantidade 
reverte em qualidade” e como essa concepção supostamente confusa e nebulosa de 
Hegel pode ser encontrada, por assim dizer, fisicamente nas coisas e nos processos, 
sendo que, nesse caso, no entanto, ninguém fica confuso ou obnubilado, a não ser o 
sr. Dúhring. E o fato de Marx ser o primeiro a chamar a atenção para isso e o fato de o 
sr. Dúhring ler essa indicação sem ao menos entendê-la (porque, caso contrário, ele 
não teria deixado passar sem mais nem menos essa blasfêmia inaudita) são mais que 
suficientes para deixar claro, mesmo sem um retrospecto à gloriosa filosofia da 
natureza de Diihring, a quem faltam “os elementos de formação eminentemente 
modernos do pensamento científico-natural”, a Marx ou ao sr. Dúhring, e quem 
carece de familiaridade com as “constatações principais [...] da química”. 


Para finalizar, queremos chamar uma testemunha da reversão de quantidade em 
qualidade: Napoleão. Ele descreve da seguinte maneira o combate entre a cavalaria 
francesa (que cavalgava mal, mas era disciplinada) e a dos mamelucos (que, no 
combate individual, era a melhor do seu tempo, sendo, no entanto, indisciplinada): 
“Dois mamelucos eram absolutamente superiores a três franceses; cem mamelucos 
estavam em pé de igualdade com cem franceses; trezentos franceses costumavam ser 
superiores a trezentos mamelucos; mil franceses sempre derrotavam 1,5 mil 


” [279] 


mamelucos - Exatamente do mesmo modo como em Marx uma quantidade 


mínima bem determinada, ainda que variável, da soma do valor de troca era 
necessário para possibilitar a sua passagem à condição de capital, também no caso de 
Napoleão era necessária uma quantidade mínima bem determinada do 
destacamento de cavalaria para permitir que a força da disciplina, que reside na 
ordem unida e na utilização planejada, se tornasse visível e crescesse até atingir a 
superioridade, inclusive contra massas maiores de cavalaria irregular mais bem 
montada, que cavalgava e lutava com maior destreza e, no mínimo, mostrava a 
mesma valentia. Porém, o que isso prova contra o sr. Dühring? Por acaso Napoleão 
não foi miseravelmente derrotado em combate junto com toda a Europa? Ele não 
sofreu derrota após derrota? E por que razão? Unicamente por ter introduzido a 
concepção confusa e nebulosa de Hegel na tática de cavalaria! 


XIII. Dialética: negação da negação 


Esse esboço histórico [a gênese da assim chamada acumulação primitiva de capital na Inglaterra] ainda é o que 


há de relativamente melhor no livro de Marx!280], e seria ainda melhor se não tivesse lançado mão, além da 


muleta erudita, da muleta dialética para locomover-se. Na falta de meios melhores e mais claros, a negação da 
negação hegeliana precisou prestar aqui os serviços de parteira, pelos quais o futuro é parido do ventre do 
passado. A suprassunção da propriedade individual, que da maneira indicada tem ocorrido desde o século 
XVI, é a primeira negação. Ela será seguida por uma segunda, que se caracteriza como negação da negação e, 
em consequência, como restauração da “propriedade individual”, só que numa forma mais elevada, fundada 
na posse comum da terra e dos meios de trabalho. O fato de essa nova “propriedade individual” ser chamada 
também, simultaneamente, pelo sr. Marx de “propriedade social” evidencia a unidade mais elevada de Hegel, 
na qual a contradição é suprassumida, a saber, conforme uma brincadeira com as palavras, estaria tanto 
superada como preservada. [...] De acordo com isso, a expropriação dos expropriadores seria como que o 
resultado automático da realidade histórica em suas relações materialmente exteriores. [...] Um homem sensato 
dificilmente se deixaria persuadir da necessidade da posse comum de terra e capital por dar crédito a tolices 
hegelianas como a da negação da negação. [...] Aliás, a nebulosa figura híbrida das concepções marxistas não 
causará estranheza a quem sabe o tipo de rima que pode ser feita quando se tem a dialética hegeliana como 
base científica ou, muito antes, que tipo de dissonância necessariamente resultará daí. Para quem não é 
conhecedor desses artifícios, deve-se comentar expressamente que a primeira negação em Hegel é o conceito da 
queda em pecado tirada do catecismo e a segunda é a de uma unidade mais elevada que conduz à redenção. 
Decerto não se pode pretender que a lógica dos fatos esteja fundada sobre essa analogia excêntrica tomada do 
campo da religião. [...] O sr. Marx permanece confiadamente no mundo nebuloso de sua propriedade ao 
mesmo tempo individual e social e deixa que seus adeptos solucionem, eles próprios, o profundo enigma 


dialético.!281] 


Até aqui, o sr. Dühring. 


Marx, portanto, não teria outra maneira de provar a necessidade da revolução 
social, da confecção de meios de produção gerados com base na propriedade comum 
da terra e mediante o trabalho a não ser reportando-se à negação da negação 
hegeliana; e, ao fundar sua teoria socialista sobre essa analogia excêntrica tomada da 
religião, ele chega ao resultado de que, na futura sociedade, reinará uma propriedade 
ao mesmo tempo individual e social enquanto unidade hegeliana mais elevada da 
contradição superada. 


Deixemos de lado, num primeiro momento, a negação da negação e examinemos 
a “propriedade ao mesmo tempo individual e social”. Esta é caracterizada pelo sr. 


Diihring como um “mundo nebuloso” e nisso ele curiosamente tem, de fato, razão. 
Porém, infelizmente, não é Marx que se encontra nesse mundo nebuloso, mas, uma 
vez mais, o próprio sr. Dúhring. Assim como anteriormente ele pôde constatar sem 
esforço, mediante sua destreza no uso do método hegeliano de “delirar”, o que 
deverão conter os volumes ainda inacabados de O capital!282!, também aqui ele 
consegue, sem esforçar-se muito, corrigir Marx de acordo com Hegel, imputando-lhe 
a unidade mais elevada de uma propriedade da qual Marx não disse uma palavra. 


Marx diz: 


É a negação da negação. Ela não restabelece a propriedade privada, mas a propriedade individual sobre a base 
daquilo que foi conquistado na era capitalista, isto é, sobre a base da cooperação e da posse comum da terra e 
dos meios de produção produzidos pelo próprio trabalho. A transformação da propriedade privada 
fragmentária, baseada no trabalho próprio dos indivíduos, em propriedade capitalista é, claro, um processo 


incomparavelmente mais prolongado, duro e dificultoso do que a transformação da propriedade capitalista - 


já fundada, de fato, na organização social da produção - em propriedade social. [268] 


Isso é tudo. O estado instaurado pela expropriação dos expropriadores é 
caracterizado, portanto, como a restauração da propriedade individual, só que sobre a 
base da propriedade social da terra e dos meios de produção produzidos pelo próprio 
trabalho. Para quem entende alemão, isso significa que a propriedade social abrange 
a terra e os outros meios de produção e a propriedade individual abrange os demais 
produtos, ou seja, os objetos de consumo. E, para que o assunto possa ser captado 
também por crianças de seis anos de idade, Marx apresenta, na página 56, “uma 
associação de homens livres, que trabalham com meios de produção coletivos e que 
conscientemente despendem suas forças de trabalho individuais como uma única 
força social de trabalho”, ou seja, uma associação organizada em moldes socialistas, e 
diz: “O produto total da associação é um produto social, e parte desse produto serve, 
por sua vez, como meio de produção. Ela permanece social, mas outra parte é 
consumida como meios de subsistência pelos membros da associação, o que faz com 


que tenha de ser distribuída entre eles” 1284]. E isso parece estar suficientemente claro até 
mesmo para a cabeça hegelianizada do sr. Dúhring. 


A propriedade ao mesmo tempo individual e social - essa forma hermafrodita 
confusa, essa dissonância que necessariamente resulta da dialética de Hegel, esse 
mundo nebuloso, esse enigma dialético profundo, cuja solução Marx deixa a seus 
adeptos -, uma vez mais, trata-se de criação e imaginação livres do sr. Diihring. 
Como suposto hegeliano, Marx tem o dever de fornecer, como resultado da negação 
da negação, uma unidade mais elevada correta, e, por não fazer isso ao gosto do sr. 
Diihring, este recorre novamente ao estilo mais superior e mais nobre e, no interesse 
da verdade plena, imputa a Marx coisas que ele próprio fabricou. Um homem que é 
incapaz, mesmo que excepcionalmente, de fazer uma citação correta pode muito 
bem indignar-se moralmente diante da “erudição chinesa” 128º] de outras pessoas que, 
sem exceção, citam corretamente, mas, com isso, “mal encobrem a falta de noção do 


conjunto das ideias do respectivo autor citado” [28º]. O sr. Dúhring tem razão. Viva o 
desenho da história em grande estilo! 


Até agora partimos do pressuposto de que a obstinação do sr. Dühring em citar 
errado, ao menos, se dá de boa-fé e se deve ou a uma incapacidade total de 
compreensão bem própria dele, ou então a um costume peculiar ao desenho da 
história em grande estilo e outro caracterizado como desleixado: o costume de citar 
de memória. No entanto, parece que chegamos ao ponto em que, também no caso do 
sr. Dúhring, a quantidade reverte em qualidade. Porque, se ponderarmos, em 
primeiro lugar, que a passagem em si de Marx está totalmente clara e, ademais, foi 
complementada por outra passagem do mesmo livro que simplesmente não dá 
margem a mal-entendidos; em segundo lugar, que nem na já referida crítica de O 
capital contida nas Ergânzungsblitter [Folhas complementares - N. T.] nem na crítica 
formulada na primeira edição da História crítica] o sr. Dühring havia descoberto 
esse monstrengo de “propriedade ao mesmo tempo individual e social”, desvelando- 
o só na segunda edição, ou seja, na terceira leitura; que, nessa segunda edição, 
reformulada em termos socialistas, o sr. Dúhring se viu forçado a fazer Marx dizer a 
maior asneira possível sobre a organização futura da sociedade para poder perfilar 
contra ela, de modo um tanto mais triunfante (o que ele, de fato, faz), “a comuna 
econômica que eu esbocei em termos econômicos e jurídicos no meu Curso” [288] — 
tudo isso, se ponderarmos, imporá a nós a conclusão de que, aqui, o sr. Diúhring 
quase nos obriga a supor que ele, com premeditação, “ampliou beneficamente” - 
beneficamente para ele - a ideia de Marx. 


Qual é, pois, o papel da negação da negação em Marx? Na página 791 e nas 
seguintes, ele reúne os resultados finais da investigação econômica e histórica, 
explicitada nas cinquenta páginas anteriores, sobre a assim chamada acumulação 
original do capital. Antes da era capitalista, havia, pelo menos na Inglaterra, a 
pequena empresa sobre a base da propriedade privada dos meios de produção por 
parte do trabalhador. A assim chamada acumulação original do capital consistiu, 
nesse caso, da expropriação desses produtores imediatos, isto é, da dissolução da 
propriedade privada baseada no trabalho próprio. Isso se tornou possível porque a 
pequena empresa antes referida só é compatível com barreiras estreitas e naturais 
postas à produção e à sociedade e, por isso, a certa altura, ela dá origem aos meios 
materiais de sua própria aniquilação. Essa aniquilação, a metamorfose dos meios de 
produção individuais e fragmentados em meios de produção socialmente 
concentrados, constitui a pré-história do capital. No momento em que os 
trabalhadores são transformados em proletários e suas condições de trabalho são 
transformadas em capital, no momento em que o modo de produção capitalista passa 
a se sustentar sobre seus próprios pés, a socialização continuada do trabalho e a 
metamorfose continuada da terra e de outros meios de produção, bem como, por 


conseguinte, a expropriação continuada dos proprietários privados, adquirem uma 

nova forma. 
Quem será expropriado, agora, não é mais o trabalhador que trabalha para si próprio, mas o capitalista que 
explora muitos trabalhadores. Essa expropriação se consuma por meio do jogo das leis imanentes da própria 
produção capitalista, por meio da centralização dos capitais. Cada capitalista liquida muitos outros. 
Paralelamente a essa centralização, ou à expropriação de muitos capitalistas por poucos, desenvolve-se a 
forma cooperativa do processo de trabalho em escala cada vez maior, a aplicação técnica consciente da 
ciência, a exploração planejada da terra, a transformação dos meios de trabalho em meios de trabalho que só 
podem ser utilizados coletivamente, a economia de todos os meios de produção graças a seu uso como meios 
de produção do trabalho social e combinado, o entrelaçamento de todos os povos na rede do mercado mundial 
e, com isso, o caráter internacional do regime capitalista. Com a diminuição constante do número de magnatas 
do capital, que usurpam e monopolizam todas as vantagens desse processo de transformação, aumenta a 
massa da miséria, da opressão, da servidão, da degeneração, da exploração, mas também a revolta da classe 
trabalhadora, que, cada vez mais numerosa, é instruída, unida e organizada pelo próprio mecanismo do 


processo de produção capitalista. O capital2º! se converte num entrave para o modo de produção que 
floresceu com ele e sob ele. A centralização dos meios de produção e a socialização do trabalho atingem um 
grau em que se tornam incompatíveis com seu invólucro capitalista. O entrave é arrebentado. Soa a hora 


derradeira da propriedade privada capitalista, e os expropriadores são expropriados.!2º] 


E, agora, pergunto ao leitor: onde estão os trançados dialeticamente 
encaracolados e os arabescos conceptuais, onde a concepção confusa e equivocada, 
segundo a qual, no final, tudo é uma coisa só, onde os milagres dialéticos para os 
crentes, onde o hermetismo dialético e os trançados segundo o parâmetro da teoria 
hegeliana do Logos, sem os quais, de acordo com o sr. Dühring, Marx não conseguiria 
levar a cabo sua explicação? Marx apenas demonstra em termos históricos e resume 
aqui de forma sucinta que, exatamente do mesmo modo como outrora a pequena 
empresa gerou necessariamente, mediante seu próprio desenvolvimento, as 
condições de sua aniquilação, isto é, a expropriação dos pequenos proprietários, o 
modo de produção capitalista igualmente gerou as condições materiais pelas quais 
necessariamente perecerá. O processo é histórico, e o fato de ele ser ao mesmo tempo 
dialético não é culpa de Marx, por mais fatal que isso possa ser para o sr. Dühring. 


Só agora, depois de ter concluído sua demonstração histórico-econômica, Marx 
prossegue: “O modo de apropriação capitalista, que deriva do modo de produção 
capitalista, ou seja, a propriedade privada capitalista, é a primeira negação da 
propriedade privada individual, fundada no trabalho próprio. Todavia, a produção 
capitalista produz, com a mesma necessidade de um processo natural, sua própria 


negação. É a negação da negação” 2º!l etc. (como citado anteriormente). 


Portanto, ao caracterizar o processo como negação da negação, Marx nem pensa 
em querer prová-lo, por essa via, como um processo historicamente necessário. Pelo 
contrário: depois de ter provado historicamente que o processo, de fato, sucedeu em 
parte e em parte ainda terá de suceder, ele o caracteriza como um processo que se 
efetua conforme uma determinada lei dialética. Isso é tudo. Mais uma vez, portanto, 
trata-se de pura imputação do sr. Diihring quando ele afirma que a negação da 
negação deveria prestar aqui serviços de parteira, mediante os quais o futuro é 


parido do ventre do passado, ou que Marx pede que, dando crédito à negação da 
negação, deixemo-nos persuadir da necessidade da posse comum de terra e capital (o 
que chega a ser uma contradição física até mesmo para Diihring). 


Já é uma total falta de noção da natureza da dialética quando o sr. Dúhring a 
considera instrumento de simples prova, ao modo como pode ser concebida, 
restritamente, por exemplo, a lógica formal ou a matemática elementar. A lógica 
formal é, antes de tudo, um método para encontrar novos resultados, para avançar 
do conhecido para o desconhecido, e a mesma coisa, só que num sentido bem mais 
eminente, é a dialética, que, ademais, por romper o horizonte estreito da lógica 
formal, contém o embrião de uma concepção de mundo mais abrangente. A 
matemática se encontra em igual condição. A matemática elementar, a matemática 
das grandezas constantes, move-se dentro dos limites da lógica formal, pelo menos 
em termos gerais; a matemática das grandezas variáveis, cuja parte mais significativa 
é constituída pelo cálculo infinitesimal, em essência, não é senão a aplicação da 
dialética às relações matemáticas. O simples ato de provar está aqui, decididamente, 
em segundo plano, em comparação com as múltiplas aplicações do método a novos 
campos de investigação. Porém, do ponto de vista da matemática elementar, quase 
todas as provas da matemática superior, começando pelas primeiras do cálculo 
diferencial, são, a rigor, falsas. Isso nem pode ser diferente quando se pretende, como 
acontece aqui, provar, mediante a lógica formal, os resultados obtidos no campo 
dialético. Querer provar algo por meio da simples dialética para um metafísico crasso 
como o sr. Dúhring representaria o mesmo esforço vão que fizeram Leibniz e seus 
discípulos para provar aos matemáticos daquele tempo os teoremas do cálculo 
infinitesimal. A diferencial causou nos ditos matemáticos os mesmos espasmos que 
causa no sr. Diihring a negação da negação, na qual ela, aliás, como veremos, também 
desempenha um papel. Esses senhores, na medida em que não faleceram nesse meio- 
tempo, cederam resmungando, não porque estivessem convencidos, mas porque o 
resultado sempre era correto. O sr. Dúhring, como ele próprio diz, está apenas nos 
quarenta e, se atingir a idade avançada que lhe desejamos, ainda poderá passar pela 
mesma experiência. 


Mas o que é essa temível negação da negação, que estraga dessa maneira a vida 
do sr. Dühring, a ponto de desempenhar para ele o mesmo papel de crime 
imperdoável que no cristianismo é exercido pelo pecado contra o Espírito Santo? - 
Um procedimento muito simples, que se realiza em toda parte e cotidianamente, que 
qualquer criança é capaz de entender quando ele é despido do manto de hermetismo 
com que foi coberto pela antiga filosofia idealista; aliás, continuar a cobri-lo é do 
interesse de metafísicos despreparados do calibre do sr. Diihring. Tomemos um grão 
de cevada. Bilhões de grãos de cevada são moídos, fervidos, fermentados e, depois, 
consumidos. Porém, se um desses grãos de cevada encontra as condições que lhe são 
normais, ao cair em solo propício, ocorre com ele, sob a influência do calor e da 
umidade, uma mudança bem própria: ele germina; o grão desaparece como tal, é 


negado, e seu lugar é tomado pela planta que surgiu dele, que é a negação do grão. 
Mas qual é o curso normal da vida dessa planta? Ela cresce, floresce, é fecundada e 
produz, por fim, outros grãos de cevada; e, assim que estes estão amadurecidos, seu 
talo definha e, por sua vez, é negado. Como resultado dessa negação da negação, 
temos novamente o grão de cevada inicial, só que não o simples grão, mas uma 
quantidade dez, vinte, trinta vezes maior. As espécies dos cereais se modificam num 
ritmo muito lento e, assim, a cevada de hoje é praticamente igual a de cem anos 
atrás. Tomemos, porém, uma planta ornamental maleável, como uma dália, tulipa ou 
orquídea; se lidarmos com a semente e a planta que dela surgem com a arte do 
jardineiro, obteremos como resultado dessa negação da negação não só a semente, 
mas também uma semente qualitativamente melhorada que gera flores mais bonitas, 
e cada repetição desse processo, cada nova negação da negação resulta num 
aperfeiçoamento ainda maior. - De maneira similar ao que ocorre com o grão de 
cevada, esse processo se realiza, também, com a maioria dos insetos, como as 
borboletas. Elas se originam do ovo pela negação do ovo, passam por suas 
metamorfoses até a maturidade sexual, copulam e são novamente negadas, 
morrendo assim que o processo genérico é consumado e a fêmea põe seus numerosos 
ovos. O fato de o processo não se consumar com a mesma simplicidade com outras 
plantas e animais, o fato de produzirem sementes, ovos ou filhotes não só uma vez, 
mas várias vezes antes de morrer, não tem nada a ver com o que estamos dizendo 
aqui; só o que temos de provar aqui é que a negação da negação realmente ocorre nos 
dois reinos do mundo orgânico. - Ademais, toda a geologia é uma série de negações 
negadas, uma série de desagregações sucessivas de velhas formações rochosas. 
Primeiramente, a crosta terrestre original, surgida do resfriamento da massa sólida 
liquefeita, é esmiuçada por efeito dos oceanos, da meteorologia e da ação 
atmosférico-química, e essas massas esmiuçadas se depositam em camadas no fundo 
do mar. Elevações locais do fundo do mar, acima da superfície do mar, expõe partes 
desse primeiro sedimento novamente aos efeitos da chuva, da temperatura variável 
das estações, do oxigênio e do ácido carbônico da atmosfera; aos mesmos efeitos são 
submetidas as massas rochosas liquefeitas que irrompem do interior da terra, 
rompem através dos sedimentos e depois são resfriadas. No decorrer de milhões de 
séculos, formam-se desse modo camadas sempre renovadas de sedimentos, que 
sempre voltam a ser destruídas em sua maior parte e sempre voltam a ser usadas 
como material de formação de novas camadas. O resultado disso é muito positivo: a 
produção de um solo resultante da mistura dos mais diversos elementos químicos 
num estado de esmiuçamento mecânico que permite o crescimento de grandes 
massas de vegetação de variações ilimitadas. 


Ocorre o mesmo na matemática. Tomemos uma grandeza algébrica qualquer, 
digamos a. Se a negarmos, teremos -a (menos a). Se negarmos essa negação, 
multiplicando -a por -a, teremos +a?, isto é, a grandeza positiva original, só que num 
patamar mais elevado, a saber, na segunda potência. Nesse caso, não faz diferença se 


conseguimos obter o mesmo a? multiplicando o a positivo por si mesmo e, por essa 
via, obtendo igualmente a2, porque a negação negada está tão radicada no a? que, em 
qualquer circunstância, ele possui duas raízes quadradas, a saber, a e -a. Mas livrar-se 
dessa impossibilidade, da negação negada, da raiz negativa contida no quadrado, já 
adquire uma importância bastante concreta no caso das equações de segundo grau. - 


De forma ainda mais contundente, destaca-se a negação da negação na análise 


superior, no caso daqueles “somatórios de grandezas irrestritamente pequenas” (777 


que o próprio sr. Dühring declara como as operações mais elevadas da matemática e 
que, na linguagem habitual, são chamadas de cálculo diferencial e cálculo integral. 
Como se realizam essas espécies de cálculo? Tenho, por exemplo, num determinado 
problema a resolver, duas grandezas variáveis x e y, sendo que uma não pode se 
modificar sem que a outra se modifique junto com ela, numa proporção determinada 
pelo caso concreto. Eu diferencio x e y, isto é, concebo x e y como tão infinitamente 
pequenos que desaparecem em relação a qualquer grandeza real, por menor que seja; 
concebo-os de tal modo que de x e y nada resta além de sua proporção recíproca, 
desprovida, por assim dizer, de todo substrato material, resultando em uma 
proporção quantitativa sem qualquer quantidade. Logo, «, a proporção dos dois 
diferenciais de x e y, é = », sendo : posto como a expressão de +. Menciono apenas de 
passagem que a proporção entre duas grandezas desaparecidas, o momento fixado 
do seu desaparecimento, é uma contradição; mas isso não pode nos perturbar, assim 
como não perturbou a matemática em geral nos quase duzentos anos que já se 
passaram. O que foi que eu fiz, portanto, senão negar x e y? Porém, não os neguei de 
um modo que não tenha que me preocupar mais de jeito nenhum com eles, como faz 
a metafísica, mas de um modo que corresponde ao caso concreto. Em vez de x e y, 
tenho, portanto, a sua negação, dx e dy, nas fórmulas ou equações diante de mim. 
Ora, eu continuo a calcular com essas fórmulas, trato dx e dy como grandezas reais, 
ainda que submetidas a certas leis de exceção, e, a certa altura, nego a negação, isto é, 
integralizo a fórmula diferencial e, em vez de dx e dy, obtenho novamente as 
grandezas reais x e y, mas não me encontro no mesmo ponto em que estava no início 
- e, desse modo, solucionei o problema que talvez tivesse levado a geometria e a 
álgebra habituais a quebrarem a cabeça em vão. 


Na história não é diferente. Todos os povos civilizados começam com a 
propriedade comum da terra. Em todos os povos que avançam além de um certo 
estágio original, essa propriedade comum se torna, no decorrer do desenvolvimento 
da agricultura, um entrave à produção. Ela é abolida, negada, transformada em 
propriedade privada depois de estágios intermediários mais ou menos longos. 
Porém, num estágio mais elevado do desenvolvimento da agricultura, acarretado 
pela própria propriedade privada da terra, a propriedade privada se torna 
inversamente um entrave à produção - como é hoje o caso em relação tanto à 
pequena como à grande propriedade de terra. Necessariamente, assoma a exigência 
de igualmente negá-la, de voltar a transformá-la em propriedade comum. Contudo, 


essa exigência não significa a restauração da antiga propriedade comum original, 
mas a produção de uma forma de posse comum bem mais elevada, bem mais 
desenvolvida, que, longe de constituir uma barreira para a produção, muito antes a 
desencadeará e lhe permitirá o pleno aproveitamento das modernas descobertas 
químicas e invenções mecânicas. 


Ou então: a filosofia da Antiguidade era materialismo original, natural- 
espontâneo. Como tal, ela era incapaz de obter clareza sobre a relação entre 
pensamento e matéria. Porém, a necessidade de obter clareza sobre isso levou à 
teoria da alma distinguível do corpo, depois à afirmação da imortalidade da alma e, 
por fim, ao monoteísmo. Portanto, o antigo materialismo foi negado mediante o 
idealismo. Contudo, no desenvolvimento ulterior da filosofia, também o idealismo se 
tornou insustentável e foi negado mediante o materialismo moderno. Este, sendo a 
negação da negação, não consiste na simples reinstauração do antigo, mas adiciona a 
seus fundamentos permanentes todo o conteúdo intelectual de um desenvolvimento 
bimilenar da filosofia e da ciência da natureza, assim como o conteúdo dessa própria 
história bimilenar. Ela já não é uma filosofia, mas uma simples concepção de mundo, 
que tem de comprovar-se e atuar não numa ciência das ciências à parte, mas nas 
ciências reais. A filosofia foi, portanto, “suprassumida”, isto é, “tanto superada como 
preservada” - superada em sua forma, preservada em seu conteúdo real. Onde o sr. 
Diihring não vê nada além de “brincadeiras com palavras”, encontra-se, portanto, 
após exame mais acurado, um conteúdo real. 


Por fim: nem mesmo a teoria da igualdade de Rousseau, da qual a de Diihring é 
apenas um decalque desbotado e falsificado, ganha existência sem que a negação da 
negação hegeliana preste seus serviços de parteira - e, ainda por cima, quase vinte 
anos antes do nascimento de Hegel. E, muito longe de envergonhar-se disso, ela 
ostenta, em sua primeira exposição, quase pomposamente, o selo de sua progênie 
dialética. No estado de natureza e selvageria, todos os seres humanos eram iguais; e, 
visto que Rousseau vê a linguagem já como uma falsificação do estado de natureza, 
ele tem toda razão de aplicar a igualdade dos animais de uma mesma espécie, até 
onde ela alcança, a esses humanos animais, recentemente classificados por Hãckel, 


em termos hipotéticos, como os alali, os sem fala!2º3], Porém, esses mesmos humanos 
animais tinham como vantagem em relação aos demais animais uma qualidade: a 
perfectibilidade, a capacidade de continuar a se desenvolver; e isso se tornou a razão 
da desigualdade. Rousseau vê, portanto, a gênese da desigualdade como um 
progresso. Mas esse progresso foi antagônico, constituindo simultaneamente um 
retrocesso. “Todos os progressos posteriores [para além do estado primitivo] foram, 
aparentemente, outros tantos passos rumo à perfeição do indivíduo e, efetivamente, 
dirigiam-se à decrepitude da espécie. [...] A metalurgia e a agricultura foram as duas 
artes cuja invenção produziu essa grande revolução” (a transformação da selva em 


terra de cultivo, mas também a introdução da miséria e da servidão mediante a 


propriedade). “Para o poeta, foram o ouro e a prata, mas, para o filósofo, foram o 


ferro e o trigo que civilizaram os homens e perderam o gênero humano.”!2º4] Cada 
novo progresso da civilização é, ao mesmo tempo, um novo progresso da 
desigualdade. Todas as instalações que a sociedade surgida com a civilização 
proporciona a si mesma revertem no contrário da sua finalidade original. “Logo, é 
incontestável e constitui a máxima fundamental de todo o direito político que os 
povos aceitaram chefes para que estes lhes protegessem a liberdade, e não para que 


os escravizassem.” 1295] E, não obstante, esses chefes necessariamente se transformam 
em opressores dos povos e intensificam essa opressão até o ponto em que a 
desigualdade, levada ao extremo, torna a reverter em seu contrário. A causa da 
igualdade se torna esta: diante do déspota todos são iguais, a saber, iguais a zero. “É 
este o último termo da desigualdade, e o ponto extremo que fecha o círculo e toca o ponto 
de que partimos; é nele que todos os particulares voltam a ser iguais porque nada são, e 
que, já não tendo os súditos outra lei além da vontade do senhor, TL LU" Porém, o 
déspota só é senhor enquanto tiver o poder e, por essa razão, “tão logo o podem 
expulsar, ele não pode reclamar contra a violência. [...] Apenas a força o mantinha, 
apenas a força o derruba; todas as coisas se passam, assim, de acordo com a lei 
natural”!22], E assim a desigualdade volta a reverter em igualdade, mas não na 
antiga igualdade natural dos humanos primitivos sem fala, mas na igualdade mais 
elevada do contrato social. Os opressores são oprimidos. É a negação da negação. 


Temos aqui com Rousseau, portanto, não só um raciocínio exatamente igual ao 
seguido por O capital, de Marx, mas também, nos pormenores, toda uma série das 
mesmas formulações dialéticas de que se serve Marx: processos que, por sua 
natureza, são antagônicos, que contêm dentro de si uma contradição, a reversão de 
um extremo em seu oposto e, por fim, como cerne do todo, a negação da negação. 
Portanto, se em 1754 Rousseau ainda não podia ter falado o jargão de Hegel, ele está, 
não obstante, dezesseis anos antes do nascimento de Hegel, gravemente carcomido 
pela epidemia hegeliana, a dialética da contradição, a teoria do Logos, a teo-lógica 
etc. E, ao operar com seus dois homens triunfantes no tratamento raso que dispensa à 
teoria da igualdade de Rousseau, o sr. Dühring já se encontra no plano inclinado pelo 
qual acabará, irremediavelmente, deslizando para os braços da negação da negação. 
O estado em que floresce a igualdade dos dois homens, e que decerto também é 


2 


descrito como um estado ideal, é caracterizado, na página 271 da Filosofia, como 


” [297] 


“estado primitivo Porém, segundo a página 279, esse estado primitivo é 


necessariamente suprassumido pelo “sistema de rapinagem”[2º8! - primeira negação. 


Agora, porém, graças à filosofia da realidade, estamos em condições de abolir o 
sistema de rapinagem e introduzir, no seu lugar, a comuna econômica baseada na 
igualdade, inventada pelo sr. Diihring - negação da negação, igualdade num 
patamar superior. É um espetáculo deleitante, que amplia de maneira benéfica o 


campo de visão, ver o sr. Diihring cometer pessoalmente o crime capital da negação 
da negação! 


Então, o que é a negação da negação? Uma lei sumamente universal e, por isso 
mesmo, de alcance extremamente amplo e de suma importância referente à evolução 
da natureza, da história e do pensamento; uma lei que, como vimos, vigora no 
mundo animal e vegetal, na geologia, na matemática, na história, na filosofia e à qual 
o próprio sr. Diúhring, sem o saber, tem de render-se a seu modo, apesar de toda 
renitência e resistência. É óbvio que, ao dizer que se trata de negação da negação, 
nada digo sobre o processo específico de evolução pelo qual passa, por exemplo, o 
grão de cevada do broto até a morte da planta frutífera. Pois, como o cálculo integral 
igualmente é negação da negação, com a afirmação invertida, eu apenas diria o 
absurdo de que o processo vital de uma haste de cevada é cálculo integral ou, que 
seja, também socialismo. Porém, isso é, com precisão, o que os metafísicos 
continuamente impingem à dialética. Se digo que todos esses processos são negação 
da negação, estou sintetizando todos eles nessa lei do movimento e, justamente por 
isso, desconsidero as peculiaridades de cada processo específico. E a dialética nada 
mais é que a ciência das leis universais do movimento e da evolução da natureza, da 
sociedade humana e do pensamento. 


Ora, a isso se pode objetar o seguinte: a negação aqui efetuada nem é realmente 
uma negação - também nego o grão de cevada quando o trituro, um inseto quando 
piso nele, a grandeza positiva a quando a risco etc. Ou nego a sentença “a rosa é uma 
rosa” quando digo “a rosa não é uma rosa”; e que resulta de eu voltar a negar essa 
negação e dizer “a rosa é mesmo uma rosa”? - Essas objeções de fato são os principais 
argumentos dos metafísicos contra a dialética e são dignos de um pensamento 
tacanho. Na dialética, negar não significa simplesmente dizer não ou declarar que 
uma coisa não existe ou destruí-la de alguma maneira qualquer. Spinoza já disse: 
omnis determinatio est negatio, toda delimitação ou determinação é, ao mesmo tempo, 
negação!2??1, E, além disso, o tipo da negação é determinada aqui, em primeiro lugar, 
pela natureza universal do processo e, em segundo lugar, por sua natureza específica. 
Não devo apenas negar, mas também revogar a negação. Devo, portanto, instaurar a 
primeira negação de tal modo que a segunda permaneça ou se torne possível. Como? 
Sempre de acordo com a natureza específica de cada caso individual. Quando trituro 
um grão de cevada, quando esmago um inseto, de fato efetuo o primeiro ato, mas 
inviabilizo o segundo. Cada espécie de coisas tem, portanto, seu jeito peculiar de ser 
negada de tal modo que daí resulte um desenvolvimento, e o mesmo ocorre com 
cada espécie de concepções e conceitos. No cálculo infinitesimal, nega-se de modo 
diferente do que na composição de potências positivas a partir de raízes negativas. 
Isso precisa ser aprendido, como tudo o mais. Com o simples conhecimento de que a 
haste da cevada e o cálculo infinitesimal se enquadram na negação da negação ainda 
não consigo plantar cevada com êxito nem diferenciar e integralizar corretamente, 


assim como ainda não consigo, sem mais nem menos, tocar violino só por conhecer 
as simples leis da determinação do tom pelas dimensões das cordas. - Está claro, 
porém, que, de uma negação da negação que consiste na atividade pueril de escrever 
e riscar alternadamente um a ou afirmar alternadamente a respeito de uma rosa que 
ela é uma rosa e que ela não é uma rosa, nada pode resultar além da frivolidade de 
quem se propõe a tais procedimentos enfadonhos. E, no entanto, os metafísicos 
querem nos fazer crer que, se quiséssemos mesmo efetuar a negação da negação, esse 
seria o jeito certo. 


Mais uma vez, portanto, ninguém além do sr. Diihring procura mistificar-nos 
quando afirma que a negação da negação seria uma analogia excêntrica inventada 
por Hegel, tomada do campo da religião e baseada na história da queda em pecado e 
da redenção. Os seres humanos pensavam dialeticamente muito antes de saberem o 
que é dialética, do mesmo modo que já falavam em prosa muitos antes de existir a 


expressão “prosa” 01, A lei da negação da negação, que se efetua inconscientemente 
na natureza e na história (e, até ser identificada, também em nossa mente), foi 
formulada precisamente pela primeira vez apenas por Hegel. E, se o sr. Diúhring 
quiser proceder tacitamente de acordo com essa lei, mas não conseguir tolerar seu 
nome, que encontre um nome melhor para ela. Porém, se ele quiser escorraçá-la do 


pensamento, que tenha a bondade de escorraçá-la primeiramente da natureza e da 


história e que invente uma matemática em que -a x -a não seja = +4? e em que a 


violação da proibição de diferenciar e integralizar seja penalizada. 


XIV. Conclusão 


Chegamos ao final da parte filosófica; o que ainda resta de fantasias sobre o futuro no 
Curso nos ocupará quando tratarmos da revolução promovida por Dühring no 
socialismo. O que nos havia prometido o sr. Diihring? Tudo. E o que ele cumpriu? 
Absolutamente nada. “Os elementos de uma filosofia real e, de modo 


correspondente, direcionada para a realidade da natureza e da vida” [801], 


302] 
lA 


a 


“concepção de mundo rigorosamente científica”! as “ideias geradoras de 


sistemas” B] e todas as demais realizações do sr. Dühring, trombeteadas pelo 
próprio Sr. Dühring em locuções altissonantes, mostraram ser, onde quer que as 
tocássemos, pura trapaça. O esquematismo do mundo que “estabeleceu de modo 
seguro as formas básicas do ser, sem fazer nenhuma concessão à profundidade do 


pensamento” 804] revelou ser um decalque infinitamente raso da lógica hegeliana e 
compartilha com esta a superstição de que tais “formas básicas”, ou categorias 
lógicas, têm uma existência misteriosa em alguma parte antes e fora do mundo, em 
que devem “aplicar-se”. A filosofia da natureza ofereceu-nos uma cosmogonia, cujo 


ponto de partida é um “estado da matéria idêntico a si mesmo” 05], um estado que 
só é concebível mediante a mais irremediável das confusões sobre o nexo entre 


matéria e movimento, sendo concebível, além do mais, somente quando se aceita a 
existência de um deus pessoal extramundano, o único capaz de pôr em movimento 
esse estado. Ao tratar da natureza orgânica, a filosofia da realidade, depois de ter 
rejeitado a luta pela existência e a seleção natural de Darwin como “uma dose de 
brutalidade dirigida contra a humanidade” [06], foi obrigada a readmiti-las pela porta 
dos fundos como fatores atuantes na natureza, ainda que de segunda ordem. Além 
disso, ela teve a oportunidade de documentar, no campo da biologia, uma ignorância 
tal que, desde que as conferências de divulgação científica passaram a florescer em 
toda parte, precisaria ser encontrada com uma lanterna, inclusive entre as moças 
oriundas dos estamentos cultos. Nos campos da moral e do direito, ela foi tão bem- 
sucedida na nivelação de Rousseau quanto havia sido, antes disso, no tratamento raso 
dado a Hegel, e mostrou também em relação à ciência jurídica, apesar de toda 
asseveração do contrário, uma ignorância que não deve ser fácil de encontrar nem 
mesmo entre o mais comum dos juristas prussianos da velha guarda. A filosofia “que 
não tolera a vigência de um horizonte meramente aparente” contenta-se, 
juridicamente, com um horizonte real que coincide com a esfera de vigência do 
direito territorial prussiano. Ainda estamos à espera “das terras e dos céus da 
natureza exterior e interior” l0] que essa filosofia prometeu descortinar diante de 
nós com seu movimento poderosamente revolucionário, assim como das “verdades 
definitivas de última instância”08! e do “absolutamente fundamental” Bl, O 
filósofo, cujo modo de pensar exclui todo e qualquer pendor para “uma concepção de 
mundo subjetivisticamente limitada” [810], não só se mostra subjetivisticamente 
limitado por seus conhecimentos extremamente parcos - conforme demonstrado por 
seu modo de pensar metafísico tacanho e sua bizarra autoexaltação -, como também 
por excentricidades pessoais pueris. Ele não consegue elaborar a filosofia da 
realidade sem impingir sua aversão a tabaco, gatos e judeus como lei de validade 
universal a todo o restante da humanidade, incluindo os judeus. Seu “ponto de vista 
realmente crítico”!!] em relação a outras pessoas consiste, então, em imputar-lhes 
insistentemente coisas que elas jamais disseram e que são de fabricação bem própria 
do sr. Dühring. Suas imensas “sopas de caridade” Pt?! sobre temas estreitamente 
burgueses, como o do valor da vidal?!ºl e a melhor forma de fruição dela, revelam 


um filistinismo que explica sua ira contra o Fausto de Goethelº!4!, De fato, foi algo 
imperdoável da parte de Goethe ter transformado o imoral Fausto em herói, em vez 
do sério filósofo da realidade chamado Wagner. - Em suma, a filosofia da realidade 
revela-se, no final das contas, recorrendo a palavras de Hegel, como “a mais rasa 
aclaração do iluminismo alemão” [815], uma aclaração cuja tenuidade e translúcida 
banalidade só são espessadas e toldadas pelas porções de frases oraculares misturadas 
a elas. E, ao terminar de ler o livro, estamos tão sabidos quanto antes da leitura e 
somos obrigados a reconhecer que o “novo modo de pensar” [16], “os resultados e as 


concepções peculiares desde a base”!!! e as “ideias geradoras de sistemas” [18] 


desfilaram diante de nós um novo absurdo após o outro, mas que não há ali nem 
sequer uma linha da qual pudéssemos ter aprendido algo. E esse sujeito, que apregoa 
seus talentos e suas mercadorias ao som de tambores e trombetas, a exemplo do mais 
ordinário trambiqueiro, não havendo nada, mas nada mesmo, que respalde suas 
palavras, esse sujeito tem o topete de chamar de charlatães pessoas como Fichte, 
Schelling e Hegel, o menor dos quais ainda é um gigante em comparação com ele. 
Charlatão, de fato - mas quem? 
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[59] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 67-8. (N. E. A.) 

[60] G. W. F. Hegel, Encyclopädie der philosophischen Wissenschaften im Grundrisse, Teil 1, cit., p. 184-6 [ed. bras.: 
Enciclopédia das ciências filosóficas, v. 1, cit., p. 91-2]. 


[61] Engels desenvolveu as determinações do espaço e do tempo como formas básicas de todo ser em conexão com 
Ludwig Feuerbach, Grundsätze der Philosophie der Zukunft (Zurique, Winterthur, 1842), p. 70: “Espaço e tempo não 
são meras formas de manifestação - eles são condições essenciais, formas racionais, leis tanto do ser como do 
pensar”. - Em Dialektik der Natur [Dialética da natureza], Engels caracteriza tempo e espaço como formas de 
existência da matéria (Dialektik der Natur, cit., p. 135). (N. E. A.) 


[62] G. W. F. Hegel, Wissenschaft der Logik. Teil 1: Die objective Logik. Abteilung 1: Die Lehre vom Seyn, p. 3. (N. E. 
A.) 

[63] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 26. (N. E. A.) 

[64] A concepção de que a quantidade de movimento em todo o mundo permanece eternamente a mesma foi 
desenvolvida por René Descartes pela primeira vez em seu tratado sobre a luz, na primeira parte da sua obra De 


mondo, concluída em sua essência no ano de 1633. Essa foi a única parte preservada e publicada após a morte do 
autor (Le monde de M. Descartes, ou le traité de la lumière et des autres principaux objets des sens [Paris, 1664]). Ela 


também se encontra numa carta de Descartes a Florimond de Beaune, de 30 de abril de 1639. Uma extensa 
fundamentação dessa teoria pode ser vista em seu escrito Principia philosophiae (Amsterdã, 1644, parte 2, 836). 
Descartes pressupôs que Deus é a causa universal do movimento. Ele tanto sustentaria movimento e repouso em 
tudo como os teria criado no início, junto com a matéria. Mesmo sendo apenas um estado da matéria, o 
movimento teria uma quantidade fixa e determinada, que poderia permanecer a mesma em todo o mundo, ainda 
que se modifique nas partes individuais. Descartes considerou a manutenção do movimento como uma expressão 
da perfeição de Deus (René Descartes, Les principes de la Philosophie, Paris, 1824, p. 150-2 [ed. bras.: Princípios de 
filosofia, São Paulo, Hemus, 1971). 


Hegel também fez menção da teoria de Descartes. Ele a comparou com o primeiro axioma de Newton e a 
considerou como expressão de que movimento e repouso são ditos segundo a tese da identidade (G. W. F. Hegel, 
Vorlesungen über die Naturphilosophie, cit., p. 78). 


Engels avaliou a teoria de Descartes em 1874, no texto “Die Unzerstörbarkeit der Bewegung” da Dialektik der 
Natur, cit., p. 19-20. Ele a mencionou também na Introdução de 1875-1876 à Dialektik der Natur, cit., p. 78. (N. E. 
A.) 


[65] A teoria da conservação da energia equivale à teoria da conservação e transformação da energia, que foi 
formulada pela primeira vez como lei geral da física em 1842 por Julius Robert Mayer, em sua obra Bemerkungen 
über die Kräfte der unbelebten Natur (Annalen der Chemie und Pharmacie, Leipzig, 1842, v. 42), e, 
independentemente dele, em 1847, por Hermann von Helmholtz, no escrito Uber die Erhaltung der Kraft (Berlim, 
1847). Segundo essa teoria, em sistemas físicos fechados, as formas qualitativamente distintas de energia podem 
ser transformadas uma na outra sob o pressuposto da conservação da quantidade total de energia. 


Engels estava familiarizado com o conteúdo dessa teoria pelo menos desde 1858 (carta de Engels a Marx, de 14 de 
julho de 1858; carta de Engels a Friedrich Albert Lange, de 29 de março de 1865). Ele a avaliou como uma das 
grandes descobertas da cosmovisão do século XIX. - Ver também MEGA-2 I/26, cit., p. 77-8, 109, 126. (N. E. A.) 


[66] Eugen Diúhring, Cursus der Philosophie, cit, p. 78-9. Em Dühring, consta: “um acúmulo temporal de 
discrepâncias”. (N. E. A.) 

[67] Ibidem, p. 79-81. (N. E. A.) 

[68] Ibidem, p. 418-9. (N. E. A.) 


[69] A teoria mecânica do calor parte do pressuposto de que o calor nada mais é do que o movimento desordenado 
de moléculas, superando, assim, a teoria da substância calórica, predominante ainda no início do século XIX, 
segundo a qual o calor seria a qualidade de uma substância imponderável especial. A teoria mecânica do calor 
deriva o calor enquanto fenômeno não mecânico de processos elementares do tipo mecânico e de suas leis, 
generalizando, desse modo, a concepção atomística para esse âmbito da física. 


Engels viu a teoria mecânica do calor como uma tendência fundamental da evolução do pensamento da ciência 
natural do século XIX e reconheceu que só no terreno dessa teoria seria possível compreender a tese do calor em 
sua forma universal. É possível provar, em conexão com a Dialética da natureza, que os estudos de Engels sobre a 
teoria mecânica do calor constituem o pressuposto científico-natural de suas ideias filosóficas sobre as formas 
qualitativamente diferenciadas do movimento e sua interconexão. - Ver MEGA-2 1/26, cit., p. 9-10, 23-4, 44-5, 47, 
54, 77-8 e 83-7. (N. E. A.) 


[70] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 80. (N. E. A.) 
[71] Ibidem, p. 82. (N. E. A.) 

[72] Ibidem, p. 69. (N. E. A.) 

[73] Ibidem, p. 85. (N. E. A.) 

[74] Ibidem, p. 86-7. (N. E. A.) 


[75] Engels se pronunciou mais extensamente sobre a importância do sistema cósmico heliocêntrico fundado por 
Nicolau Copérnico em 1874 no esboço da Introdução à Dialética da natureza, no texto Historisches (MEGA-2 1/26, 
cit., p. 33), e na Introdução de 1875-1876 à Dialética da natureza, cit., p. 71-2. (N. E. A.) 


[76] Mais tarde, Engels se pronunciou mais extensamente sobre esse problema: “O sistema solar copernicano 
permaneceu uma hipótese por trezentos anos, pela qual se podia apostar cem, mil, 10 mil por um, mas ainda 


assim era uma hipótese; porém, quando Leverrier calculou, a partir dos dados fornecidos por esse sistema, não só 
a necessidade da existência de um planeta desconhecido, mas também o lugar em que esse planeta deveria se 
encontrar no firmamento, e quando Galle então realmente encontrou esse planeta, o sistema copernicano foi 
comprovado” (Friedrich Engels, “Ludwig Feuerbach und der Ausgang der klassischen deutschen Philosophie”, 
Die Neue Zeit, Stuttgart, ano 4, 1886, p. 152 ["Ludwig Feuerbach e fim da filosofia clássica alemã”, trad. Barata- 
Moura, em https://www.marxists.org/portugues/marx/1886/mes/fim.htm]). Os cálculos do astrônomo francês 
Urbain Jean-Joseph Leverrier foram disponibilizados ao público no segundo semestre de 1846. Tomando-os como 
ponto de partida, o astrônomo alemão Johann Gottfried Galle descobriu, no dia 23 de setembro de 1846, o planeta 
Netuno. - Ver também MEGA-2 1/26, cit., p. 182. (N. E. A.) 


[77] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 87. (N. E. A.) 
[78] Ibidem, p. 87-8. Em Dühring, consta: “o protopressuposto”. (N. E. A.) 
[79] Ibidem, p. 73. (N. E. A.) 


[80] Cf. G. W. F. Hegel, Vorlesungen über die Naturphilosophie, cit., p. 67: “ Assim como não existe movimento sem 
matéria, também não existe matéria sem movimento”. - Ver também MEGA-2 1/26, cit., p. 20. (N. E. A.) 


[81] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 449. (N. E. A.) 

[82] Ibidem, p. 88. (N. E. A.) 

[83] Ibidem, p. 90. Em Dühring, consta: “para a teoria mecânica”. (N. E. A.) 
[84] Ibidem, p. 30. (N. E. A.) 


[85] Pelos dados posteriormente determinados com mais exatidão, o calor latente da formação do vapor da água a 
100°C é igual a 538,9 cal/g. (N. E. A.) 


[86] Engels trata desse problema mais extensamente na Dialektik der Natur, cit., p. 44-5, 47, 54 e 83-7). (N. E. A.) 
[87] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 97. (N. E. A.) 

[88] Idem. (N. E. A.) 

[89] Ibidem, p. 525. (N. E. A.) 

[90] Ibidem, p. 219. (N. E. A.) 

[91] Ibidem, p. 96. (N. E. A.) 


[92] Este capítulo, no qual Engels expõe - pela primeira vez publicamente - o seu ponto de vista sobre a teoria da 
evolução de Darwin, atesta a grande importância que ele e Marx atribuíram a essa teoria. Ele se dedicou de 
imediato ao estudo do trabalho de Charles Darwin intitulado On the Origin of Species by Means of Natural Selection, 
or the Preservation of Favoured Races in the Struggle for Life (Londres, 1859), publicado no final de novembro de 
1859, e logo depois comunicou a Marx sua apreciação da obra (carta de Engels a Marx, de 11 ou 12 de dezembro 
de 1859). 


[93] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 104. (N. E. A.) 
[94] Ibidem, p. 102-5. (N. E. A.) 
[95] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 235. (N. E. A.) 


[96] G. W. F. Hegel, Wissenschaft der Logik. Teil 2: Die subjective Logik oder die Lehre vom Begriff (Berlim, 1841), p. 
203-28. - Idem, Encyclopädie der philosophischen Wissenschaften im Grundrisse, cit., p. 375-84 [ed. bras.: Enciclopédia 
das ciências filosóficas, cit., p. 340-7]. (N. E. A.) 


[97] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 158. (N. E. A.) 
[98] Ibidem, p. 159. (N. E. A.) 

[99] Ibidem, p. 165. (N. E. A.) 

[100] Ibidem, p. 169. (N. E. A.) 

[101] Ibidem, p. 109. (N. E. A.) 

[102] Idem. (N. E. A.) 


[103] Idem. (N. E. A.) 
[104] Ibidem, p. 101. 


Sobre a base dos conhecimentos de Adam Smith, que havia descoberto leis essenciais da produção material do 
capitalismo, Malthus fundou uma teoria populacional correspondente às necessidades do modo de produção 
capitalista. Ela se fundamentava, parcialmente, em noções que refletiam conhecimentos corretos sobre o 
desenvolvimento populacional sob as condições da propriedade privada capitalista dos meios de produção. Com 
vasto material estatístico, Malthus procurou embasar a ideia de que, na história e na atualidade, a população 
cresce, em regra, mais rapidamente que os meios de subsistência disponíveis e que, por isso, o número de pessoas 
de todos os países precisaria ser reduzido à força por meio de fomes, epidemias, guerras etc. Ao negar ou 
interpretar erroneamente as causas propriamente ditas, ele usou os fatos para formular uma lei natural eterna do 
desenvolvimento social. A multiplicação da população avançaria numa sequência geométrica, enquanto o 
aumento dos meios de subsistência se daria aritmeticamente. Mesmo que houvesse um desenvolvimento constante 
e ilimitado da força produtiva, a população teria de ser reduzida a um nível adaptado aos meios de subsistência. O 
modo como se daria essa redução poderia ser diferenciado, não podendo ser predito com precisão, mas o fato 
como tal seria uma lei natural irrefutável. (N. E. A.) 


[105] Ibidem, p. 116. (N. E. A.) 
[106] Ibidem, p. 118. (N. E. A.) 
[107] Ibidem, p. 117. (N. E. A.) 


[108] Charles Darwin, The Origin of Species by Means of Natural Selection, or the Preservation of Favoured Races in the 
Struggle for Life (6. ed. rev. ampl., Londres, 1872), p. 3: “This is the doctrine of Malthus, applied to the whole animal 
and vegetable kingdoms” [ed. port.: A origem das espécies no meio da seleção natural ou a luta pela existência na natureza, 
trad. Joaquim da Mesquita Paul, Porto, Lello & Irmãos, 2003, p. 17: “É a doutrina de Malthus aplicada a todo o 
reino animal e a todo reino vegetal” | - Para o trabalho neste livro, Engels utilizou essa edição da obra de Darwin. 
(N. E. A.) 


[109] Engels se ocupou com esse problema na sua carta a Piotr Lavrovitsch Lavrov, de 12 a 17 de novembro de 
1875, e no texto de mesmo teor “Strugele for life” da Dialektik der Natur, cit., p. 49-50. Em texto redigido no final 
de 1877, “Kampf ums Dasein”, ele desenvolveu essas ideias em sua forma amadurecida (MEGA-2 I/26, cit., p. 
124-5). - Ver também a carta de Engels a Friedrich Albert Lange, de 29 de março de 1865. 


Marx também se ocupou já em 1862 com a relação entre Darwin e Malthus e chegou à conclusão de que, sem se 
dar conta disso, Darwin havia refutado faticamente a teoria de Malthus, ao descobrir a progressão geométrica nos 
reinos animal e vegetal (Karl Marx, Zur Kritik der politischen Ökonomie (Manuskript 1861-1863) (MEGA-2, I1/3.3, 
Berlim, Dietz, 1978, p. 773). - Ver também carta de Marx a Engels, de 18 de junho de 1862. (N. E. A.) 


[110] David Ricardo, On the Principles of Political Economy, and Taxation (Londres, 1817), p. 90-114, 549-89 [ed. 
bras.: Princípios de economia política e tributação, São Paulo, Nova Cultural, 1996, p. 67-77, 296-317]. (N. E. A.) 


[111] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 118. Em Dühring, consta: “em meio à bestialidade [...], rapina 
e destruição”. (N. E. A.) 


[112] Ibidem, p. 117. (N. E. A.) 


[113] Darwin ressaltara que estava usando o conceito “strugele for life [luta pela vida]” em sentido amplamente 
figurado (Charles Darwin, The Origin of Species, cit., p. 50) [ed. port.: A origem das espécies, cit., p. 77s]. (N. E. A.) 


[114] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 118. (N. E. A.) 

[115] Ibidem, p. 114. (N. E. A.) 

[116] Ibidem, p. 125. (N. E. A.) 

[117] Charles Darwin, The Origin of Species, cit., p. 48-9, 62-3 [ed. port.: A origem das espécies, cit., p. 75s, 93s]. (N. 
E. A.) 

[118] Ernst Hãckel, Natürliche Schôpfungsgeschichte (4. ed. rev., Berlim, 1873), p. 182-3. - Aqui, Hãckel designa 


adaptação e hereditariedade como as duas atividades vitais do universo, que em sua interação dão origem às 
diversas espécies de organismos. Aludindo a Goethe, Hãckel caracteriza, em outra passagem, a hereditariedade 


como a pulsão formativa centrípeta ou interior, que almejaria preservar a forma orgânica em sua espécie; a 
adaptação, em contrapartida, seria a pulsão formativa centrífuga ou exterior, que procuraria remodelar a forma 
orgânica mediante influências mutáveis do mundo exterior (p. 82, 226). - Engels externou ideias básicas sobre esse 
problema no texto formulado em 1875 para a Dialética da natureza, “Die Dialektik, die sogenannte objektive”, cit., 
p. 48. (N. E. A.) 


[119] Inserção de Engels. (N. E. A.) 

[120] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 115. (N. E. A.) 
[121] Idem. (N. E. A.) 

[122] Ibidem, p. 102. (N. E. A.) 

[123] Ibidem, p. 111. (N. E. A.) 


[124] Já em 1859, Engels valorizava a relevância da teoria darwiniana para a refutação de uma concepção 
teleológica da natureza nos seguintes termos: “Um dos aspectos da teleologia ainda não havia sido aniquilado; 
agora isso aconteceu” (carta de Engels a Marx, de 11 ou 12 de dezembro de 1859). (N. E. A.) 


[125] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 109. (N. E. A.) 
[126] Ibidem, p. 111. (N. E. A.) 
[127] Ibidem, p. 43. (N. E. A.) 


[128] Charles Darwin, The Origin of Species, cit., p. 428: “When I view all beings not as special creations, but as the 
lineal descendants of some few beings which lived long before the first bed of the Cambrian System was deposited, they seem 
to me to become ennobled” [ed. port.: A origem das espécies, cit., p. 553: “Quando considero todos os seres, não como 
criações especiais, mas como os descendentes em linha reta de alguns seres que viveram muito tempo antes que as 
primeiras camadas do sistema cambriano tivessem sido depositadas, parecem-me enobrecidos” ]. (N. E. A.) 


[129] Ernst Hãckel, Natürliche Schôpfungsgeschichte, cit., p. 397. - Engels havia examinado as concepções de Hãckel 
já em 1874 em sua nota “Protisten [Protistas]”, escrita para a Dialektik der Natur, cit., p. 28-30. 


Segundo a classificação de Hãckel, protistas são um grupo abrangente de organismos acelulares e unicelulares, que 
formam um terceiro reino da natureza orgânica, ao lado do reino vegetal e do reino animal (Ernst Hãckel, 
Generelle Morphologie der Organismen. Allgemeine Grundziige der organisehen Formen-Wissenschaft, mechanisch 
begründet durch die von Charles Darwin reformierte Descendenz-Theorie [Berlim, 1866], v. 1, p. 203). Mais tarde, 
Hãckel fez referência ao fato de ter feito essa descoberta em 1864 e relatado sobre ela já em 1866 na Generelle 
Morphologie (Die Perigenesis der Plastidule oder die Wellenzeugung der Lebenstheilchen. Ein Versuch zur mechanischen 
Erklärung der elementaren Entwickelungs-Vorginge [Berlim, 1876], p. 26). A obra Generelle Morphologie foi publicada 
uma vez só numa tiragem muito pequena. Não há como saber se Engels teve acesso a ela. 


Segundo a hipótese de Hãckel, as moneras são a fonte original de toda a vida orgânica. Porções de proteínas 
totalmente homogêneas, sem estrutura e sem forma, todas elas são responsáveis por funções vitais essenciais 
(absorção do alimento, movimento, reação a estímulos, procriação). Hãckel distinguiu entre moneras primitivas, já 
extintas, que haviam surgido por autogonia no oceano primitivo pelo efeito conjugado de condições puramente 
físico-químicas, e moneras ainda vivas. A classificação empreendida por ele na obra Generelle Morphologie estava 
baseada nas formas de vida mais simples conhecidas ou supostas naquela época. 


Os termos “protistas” e “moneras”, introduzidos por Hãckel em 1866, não se estabeleceram na ciência. Hoje em 
dia, os organismos por ele considerados protistas são classificados como vegetais ou como animais. A suposição da 
existência de moneras não se confirmou. Contudo, foram aceitas na ciência a ideia geral do desenvolvimento dos 
organismos celulares a partir de formações pré-celulares e a ideia da diferenciação dos seres vivos primitivos em 
plantas e animais. (N. E. A.) 


[130] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 110. (N. E. A.) 


[131] No contexto dos trabalhos de ordenação e decodificação de textos cuneiformes, que haviam sido encontrados 
na Assíria, George Smith descobriu, no ano de 1872, um relato babilônico do dilúvio. Tratava-se da 11° tabuleta da 
Epopeia de Gilgamesh e apresentava semelhanças com a narrativa bíblica do dilúvio. A descoberta de Smith 
chamou tanta atenção que foram retomadas, sob sua direção, no ano de 1873, por iniciativa e com o apoio 
financeiro do Daily Telegraph, as escavações em Nínive interrompidas desde 1855. Mediante a sua decodificação, 


cujos resultados informou no livro The Chaldean Account of Genesis (Londres, 1876), Smith provou que uma série de 
relatos míticos contidos no livro bíblico do Gênesis - incluindo a história da criação e do dilúvio - não são material 
da tradição especificamente hebraico-judaica, mas da tradição do Oriente Próximo. (N. E. A.) 


[132] A ideia da geração original [Urzeugung], da gênese espontânea de organismos, pode ser encontrada nas mais 
antigas análises filosófico-naturais. Até o século XVII ela foi aceita de modo geral e interpretada em termos tanto 
materialistas como idealistas. As primeiras objeções fundamentadas foram formuladas pelo médico e pesquisador 
da natureza Francesco Redi (1668). No início do século XIX, a ideia da geração original foi novamente propagada 
- sobretudo pela filosofia da natureza alemã de cunho romântico (Lorenz Oken, Abriss der Naturphilosophie 
[Góttingen, 1805]). Para a superação dessa ideia, foram significativos, no século XIX, os experimentos de Louis 
Pasteur, com os quais ele demonstrou a impossibilidade da gênese de micro-organismos (bactérias, fungos etc.) em 
soluções de substâncias orgânicas (soluções nutrientes), nas quais não houvesse a presença dos germes 
correspondentes. Desse modo, foram descartadas variantes primitivas de explicação para a gênese da vida a partir 
da matéria inanimada. - Engels se ocupou decisivamente com essa questão no texto “Generatio aequivoca”, que 
escreveu para a Dialektik der Natur, cit., p. 34-5. (N. E. A.) 


[133] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 116. (N. E. A.) 


[134] Charles Darwin, The Origin of Species, cit., p. 63: “Some have even imagined that natural selection induces 
variability, whereas it implies only the preservation of such variations as arise and are beneficial to the being under its 
conditions of life” [ed. port.: A origem das espécies, cit., p. 94: “Uns têm mesmo imaginado que a seleção natural traz 
a variabilidade, sendo que envolve somente a conservação das variações acidentalmente produzidas, quando são 
vantajosas ao indivíduo nas condições de existência em que se encontra colocado”). (N. E. A.) 


[135] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 116. (N. E. A.) 
[136] Idem, História crítica, cit., p. 491. (N. E. A.) 


x 


[137] Darwin antepôs à sua obra The Origin of Species um panorama histórico sobre o desenvolvimento das 
opiniões a respeito da gênese das espécies. Nele, ressaltou expressamente as realizações pioneiras de Jean-Baptiste 
de Lamarck, que teria sido o primeiro a propor a teoria de que as espécies, incluindo a humana, descendem de 
outras espécies e que as mutações, na natureza tanto orgânica como inorgânica, não são o resultado de 
casualidades, mas a consequência da ação de leis naturais (Charles Darwin, The Origin of Species, cit., p. XIII-XIV 
[ed. port.: A origem das espécies, cit., p. 4-5]). 


Hãckel também distinguiu Lamarck como aquele que teria “pela primeira vez elaborado a teoria da descendência 
como teoria científica autônoma de primeira grandeza e posto a mesma como fundamento filosófico-natural de 
toda a biologia” (E. Hãckel, Natürliche Schôpfungsgeschichte, cit., p. 98-9). (N. E. A.) 


[138] Ernst Hãckel, Generelle Morphologie (Berlim, 1866), v. 2 p. 300: “A ontogênese é a recapitulação breve e 
rápida da filogênese”. - Engels formulou essas ideias também em 1873 na Dialética da natureza, no texto “Bei der 
Prãtention des B[üchner]” e, em 1876, na elaboração de Antheil der Arbeit an der Menschwerdung des Affen, Dialektik 
der Natur, cit., p. 11,96). (N. E. A.) 


[139] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 115. (N. E. A.) 
[140] Ibidem, p. 111. (N. E. A.) 

[141] Ibidem, p. 114. (N. E. A.) 

[142] Ibidem, p. 115. (N. E. A.) 

[143] Ibidem, p. 116. (N. E. A.) 

[144] Ibidem, p. 112. (N. E. A.) 

[145] Ibidem, p. 113-4. (N. E. A.) 


[146] Engels caracteriza aqui Richard Wagner ironicamente como “compositor do futuro”, aludindo ao seu escrito 
Das Kunstwerk der Zukunft (Leipzig, 1850), no qual Wagner, entre outras coisas, concebeu um tipo totalmente novo 
de drama musical, que foi chamado de “música do futuro” tanto por seus críticos como por seus admiradores. 
Esse conceito estava muito difundido naquela época. Quando, no dia 13 de agosto de 1876, teve início o Primeiro 
Festival de Bayreuth e Wagner inaugurou o pavilhão do festival com o seu ciclo de óperas O anel dos nibelungos, a 


discussão em torno de Wagner atingiu seu ponto alto. Motivado por isso, Marx escreveu de Karlsbad a Engels: 
“ Aqui agora tudo é futuro desde que começou a batucada da música do futuro em Bayreuth” (carta de Marx a 
Engels, de 19 de agosto de 1876). - Ver também carta de Marx a Jenny Longuet, final de agosto /início de setembro 
de 1876. (N. E. A.) 


[147] Eugen Diihring, Cursus der Philosophie, cit., p. 517. (N. E. A.) 
[148] Ibidem, p. 131. (N. E. A.) 


[149] Quando foram obtidos os primeiros conhecimentos sobre a estrutura interna e a mutabilidade dos átomos, 
eles se tornaram objeto de estudo da física. De grande importância nesse contexto foi a descoberta da 
radioatividade do urânio por Henri Becquerel, em 1896. (N. E. A.) 


[150] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 114. (N. E. A.) 
[151] Ibidem, p. 126. (N. E. A.) 
[152] Ibidem, p. 141. (N. E. A.) 


[153] No século XVI, seres vivos invertebrados que apresentavam certas características em comum com as plantas 
(por exemplo, modo de vida fixo) foram designados de zoófitos; eles eram considerados formas intermediárias 
entre animais e plantas. A partir de meados do século XIX, o termo “zoófito” se tornou usual como sinônimo de 
celenterados (coelenterata). Hoje, ele não é mais usado. (N. E. A.) 


[154] Thomas Henry Huxley, Lectures on the Elements of Comparative Anatomy (Londres, 1864), p. 85. Engels 
presumivelmente tomou essa classificação da obra de Henry Alleyne Nicholson, A Manual of Zoology for the Use of 
Students (Londres, 1870, v. 1; Edinburgo/Londres, 1870, v. 2), na qual este assumiu a classificação de Huxley. 
Engels faz referência à obra de Nicholson na Dialektik der Natur, cit., p. 27, 29-30. (N. E. A.) 


[155] O Amphioxus lanceolatus é um pequeno animal (cerca de 5 cm de comprimento) semelhante a um peixe, que 
pode ser visto em diferentes mares e oceanos e que foi tido como forma de transição dos invertebrados para os 
vertebrados (Ernst Hãckel, Natürliche Schôpfungsgeschichte, cit., p. 508-9). (N. E. A.) 

[156] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 525. (N. E. A.) 

[157] Ibidem, p. 305. (N. E. A.) 

[158] Ibidem, p. 141-2. (N. E. A.) 

[159] Ibidem, p. 140. (N. E. A.) 


[160] G. W. F. Hegel, Vorlesungen über die Naturphilosophie, cit., p. 552. Em Hegel, consta: “sensação”. (N. E. A.) [Cf. 
Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio, v. II: A filosofia da natureza, trad. José Nogueira Machado, São 
Paulo, Loyola, 1997, p. 451. - N. T.] 


[161] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 235. (N. E. A.) 

[162] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 110. (N. E. A.) 

[163] Ibidem, p. 141. (N. E. A.) 

[164] Henry Enfield Roscoe, Kurzes Lehrbuch der Chemie (ed. alemã: Braunschweig, 1867), p. 102. (N. E. A.) 


[165] Trata-se de uma referência aos modelos de células vivas criados pelo químico e fisiólogo Moritz Traube nos 
anos de 1860, com os quais foi introduzido na fisiologia o método do modelo. Ele usou como modelo para o 
crescimento celular a seguinte sequência experimental: cristais de sulfato de cobre CuSO, introduzidos numa 
solução coloidal aquosa de K,[Fe(Cn)6] retiram dela água, formando membranas e criando nessa solução “células 
que crescem” até os cristais se dissolverem completamente. - Engels e também Marx tinham esses experimentos em 
alta conta. Engels escreveu sobre eles em seu texto “Moritz Wagner, Naturwissensch. Streitfragen”, redigido em 
1874 para a Dialektik der Natur, cit., p. 40-1; ver também carta de Marx a Piotr Lavrovitsch Lavrov, de 18 de junho 
de 1875. 


Presumivelmente estimulado pela leitura do capítulo VIII da segunda seção deste livro, Marx pediu que o médico 
Wilhelm Alexander Freund lembrasse Traube de que este lhe havia prometido enviar-lhe os títulos de suas 
publicações. Engels precisava deles para seu trabalho na Dialética da natureza (carta de Marx a Wilhelm Alexander 
Freund, de 21 de janeiro de 1877). (N. E. A.) 


[166] Eugen Diihring, Cursus der Philosophie, cit., p. 139-40. (N. E. A.) 
[167] Ibidem, p. 128-91. (N. E. A.) 

[168] Ibidem, p. 189. (N. E. A.) 

[169] Ibidem, p. 192-262. (N. E. A.) 

[170] Ibidem, p. 192-3. (N. E. A.) 

[171] Ibidem, p. 196. (N. E. A.) 

[172] Ibidem, p. 194-5. (N. E. A.) 

[173] Ibidem, p. 2. (N. E. A.) 

[174] Ibidem, p. 128. (N. E. A.) 


[175] Galeno de Pérgamo atribuiu significado místico ao sangue. Na sua concepção, o sangue se formava no 
fígado, unia-se no ventrículo esquerdo com o espírito vital e formava, em seu percurso pelo corpo, todos os órgãos, 
tecidos e substâncias, sendo consumido nesse processo. A pequena circulação foi descoberta quase 
simultaneamente (por volta de 1550) por Realdo Colombo e Miguel Serveto, sem que com isso derrubassem as 
concepções básicas de Galeno. Isso se deu mediante as pesquisas abrangentes de William Harvey. Em 1628, ele 
publicou, em sua obra Exercitatio anatomica de motu cordis et sanguinis in animalibus, a teoria da grande circulação, 
que se apoiava em experimentos e observações exatos. Em 1660, Marcello Malpighi descobriu os vasos capilares 
como ligação factual entre artérias e veias, confirmando assim a teoria de Harvey. (N. E. A.) 


[176] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 30; idem, Kritische Geschichte, cit., p. 479-80. (N. E. A.) 


[a] Parece que já se confirmou o que escrevi. Em investigações mais recentes, feitas por Mendeleiev e Boguski com 
aparelhos mais precisos, todos os gases autênticos mostraram uma proporção variável entre pressão e volume; no 
caso do hidrogênio, o coeficiente de dilatação foi positivo em todos os níveis de pressão até agora aplicados (o 
volume diminuiu lentamente à medida que a pressão aumentou); no caso do ar atmosférico e dos demais gases 
analisados, para cada um estabeleceu-se um marco zero da pressão, de modo que, com uma pressão mais baixa, o 
referido coeficiente tornou-se positivo e, com uma pressão mais alta, foi negativo. A lei de Boyle, que continua útil 
na prática, terá de ser complementada, portanto, por toda uma série de leis específicas. (Nota de Engels à primeira 
edição.) Também sabemos agora, em 1885, que não existe nenhum gás “autêntico”. Todos eles já foram reduzidos 
ao estado líquido-gotejante. (Nota de Engels.) 


[177] “At the Warsaw meeting of Russian naturalists”, Nature, Londres/ Nova York, v. 15, n. 368, 16 nov. 1876, p. 
69-70. - Engels reproduz aqui uma nota que informa sobre a fala de Dmitri Ivanovitsch Mendeleiev, de 3 de 
setembro de 1876, no V Congresso dos Cientistas Naturais e Médicos Russos. Ali, Mendeleiev apresentou os 
resultados dos seus experimentos para verificação da lei de Boyle-Mariotti, realizados em conjunto com Józef Jerzy 
Boguski entre 1875 e 1876. Evidentemente, por ocasião da publicação dessa nota, o manuscrito do capítulo já 
estava pronto, de modo que Engels teve de complementar o texto com uma nota de rodapé. (N. E. A.) 


[178] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 13. (N. E. A.) 
[179] Ibidem, p. 196. (N. E. A.) 


[180] Johann Wolfgang von Goethe, Faust. Der Tragödie erster Teil. Studierzimmer [ed. bras.: Fausto, trad. Alberto 
Maximiliano, São Paulo, Nova Cultural, 2002, p. 59]. (N. E. A.) 


[181] Livros bíblicos do Êxodo, cap. 20,15 e Deuteronômio, cap. 5,19. (N. E. A.) 
[182] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 210-1. (N. E. A.) 
[183] Johann Wolfgang von Goethe, Faust, cit. [ed. bras.: Fausto, cit., p. 52-3]. (N. E. A.) 


[184] Na língua alemã, “für die Katze” [literalmente, “para o gato”] é expressão idiomática que significa “para 
nada”, “sem proveito algum”. (N. T.) 

[185] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 224. Em Dühring, consta: “verdades básicas simples”. (N. E. 
A.) 


[186] Ibidem, p. 200. (N. E. A.) 


[187] Ibidem, p. 201. (N. E. A.) 
[188] Ibidem, p. 228. (N. E. A.) 


[189] A obra de Jean-Jacques Rousseau Discours sur l'origine et les fondemens de l'inégalité parmi les hommes [ed. 
bras.: Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, cit.], que ele havia entregue em 1754 
como escrito premiado na Universidade de Dijon, veio a público em 1755, em Amsterdã. (N. E. A.) 


[190] Adam Smith, An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations (Londres, 1776), v. 1, p. 5-66 [ed. 
bras.: A riqueza das nações: investigação sobre sua natureza e suas causas, trad. Luiz João Baraúna, São Paulo, Nova 
Cultural, 1996, Coleção Os Economistas, Livro I, p. 65-135]; David Ricardo, On the Principles of Political Economy, 
and Taxation (3. ed., Londres, 1821), p. 1-35 [ed. bras.: Princípios de economia política e tributação, cit., p. 23-48]. (N. 
E. A.). 


[191] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 387. (N. E. A.) 


[192] Jean-Jacques Rousseau, Discours sur l'origine, cit., p. 114-6 [ed. bras.: Discurso sobre a origem, cit., p. 216-7]. 
(N. E. A.) 


[193] A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) foi uma luta pelo poder de matiz religioso entre diversas nações 
europeias. A existência, reconhecida e reafirmada pela Paz Religiosa de Augsburgo, de dois partidos principescos 
organizados em termos político-religiosos fez com que todo conflito internacional se abatesse de imediato sobre a 
Alemanha. Ele foi deflagrado pelo levante nacionalista da Boêmia contra os Habsburgos e, em sua primeira fase 
(1618-1621), limitou-se à região. A subjugação do Palatinado eleitoral levou a guerra à Alemanha. Na sequência 
(1625-1629), a intervenção da Dinamarca, da Grã-Bretanha e dos Países Baixos transformou a guerra alemã numa 
batalha europeia, na qual, a partir de 1630, a Suécia também tomou parte. A última fase da guerra (1635-1648) 
começou com a entrada da França; ela se caracterizou por incursões devastadoras de rapinagem e ações isoladas. 
Em virtude do esgotamento geral de todos os partidos em luta, a guerra foi encerrada com a Paz da Westfália, que 
se deu em 24 de outubro de 1648. (N. E. A.) 


[194] O édito de outubro (édito referente à posse facilitada e ao uso livre da propriedade fundiária, bem como às 
relações pessoais dos moradores do campo), que foi publicado no dia 9 de outubro de 1807 e entrou em vigor em 
11 de novembro de 1810, ordenou que ocorresse na Prússia, entre outras coisas, a supressão da subalternidade 
hereditária e da vinculação à gleba, da servidão forçada e da obrigação de obter permissão do dono das terras 
para se casar. Isso inaugurou a reforma agrária prussiana, levando liberdade jurídica à população do campo, mas 
mantendo em sua essência as relações de espoliação feudais. (N. E. A.) 


[195] Eugen Diihring, Cursus der Philosophie, cit., p. 229. (N. E. A.) 
[196] Ibidem, p. 268. (N. E. A.) 


[197] Max Stirner, Der Einzige und sein Eigenthum (Leipzig, 1845). - Ver Karl Marx e Friedrich Engels, Die deutsche 
Ideologie, cap. HI. Sankt Max [ed. bras.: A ideologia alemã, trad. Rubens Enderle, Nélio Schneider e Luciano 
Martorano, São Paulo, Boitempo, 2007, p. 121s]. (N. E. A.) 


[198] Eugen Diihring, Cursus der Philosophie, cit., p. 200. (N. E. A.) 

[199] Idem. (N. E. A.) 

[200] Ibidem, p. 201-2. (N. E. A.) 

[201] Bíblia, Novo Testamento, Evangelho de Mateus, cap. 25,31-46. (N. E. A.) 


[202] A expressão “Stillen im Lande”, oriunda do Salmo 35,20 (tradução de Lutero), é a autodenominação de um 
grupo de cristãos piedosos na Alemanha, formado por amigos do poeta cristão Gerhard Tersteegen (1697-1769), e 
se tornou sinônimo de cristãos que levam uma vida mais decididamente piedosa. (N. T.) 


[203] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 216-7. (N. E. A.) 


[204] Durante a campanha militar contra Chiva em 1873, sob o comando do general Konstantin Piotrovitsch 
Kaufmann, um destacamento comandado pelo general Nikolai Nikititch Golovatschev empreendeu, nos meses de 
julho e agosto, uma cruel expedição punitiva contra a tribo turcomena dos yomuds. Engels muito provavelmente 
obteve os dados sobre esses acontecimentos do livro de Eugene Schuyler, Turkistan: notes of a journey in Russian 
Turkistan, Kokhand, Bukhara, and Kuldja (Londres, 1876), v. 2, p. 356-9. A ordem do general Kaufmann teve papel 


também nas controvérsias políticas de 1876 (carta de Marx a Collet Dobson Collet, de 10 de novembro de 1876: 
“The gist of Gorloffs letter was the denial of general Kaufmann's atrocious order to general Golowatscheff as published by 
Mr. Schuyler [A essência da carta de Gorloff foi a negação da ordem atroz dada pelo general Kaufmann ao general 
Golovatschev, como publicado pelo sr. Schuyler]”). Ver também Vorwärts, Leipzig, n. 3, 6 out. 1876, p. 3, col. 3/p. 
4, col. 1. (N. E. A.) 


[205] G. W. F. Hegel, Grundlinien der Philosophie des Rechts, oder Naturrecht und Staatswissenschaft im Grundrisse 
(org. Eduard Gans, 2. ed., Berlim, 1840), p. 136 [ed. bras.: Linhas fundamentais da filosofia do direito ou direito natural 
e ciência do Estado em compêndio, trad. Paulo Meneses et al., São Leopoldo, Unisinos, 2010, p. 123 - tradução 
ligeiramente modificada]. (N. E. A.) 


[b] O primeiro a abordar essa derivação das modernas concepções de igualdade a partir das condições econômicas 
da sociedade burguesa foi Marx, em O capital. (Nota de Engels.) 


[206] Karl Marx, Das Kapital. Kritik der politischen Oekonomie, Bd. 1, Buch 1: Der Produktionsprocess des Kapitals (2. 
ed. rev., Hamburgo, 1872), p. 35-6 (MEGA-2 1/6, Berlim, Dietz, 1987, p. 91-2) [ed. bras.: O capital: crítica da 
economia política, Livro I, O proceso de produção do capital, trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2013, p. 
135s]. (N. E. A.) 


[207] A Constituição dos Estados Unidos da América, de 17 de setembro de 1787, sancionou faticamente a 
escravidão no artigo IV, alínea 2. Os artigos complementares 1-10 de 1791, nos quais foram formulados os direitos 
fundamentais, não mudaram nada quanto a isso. Só depois de guerra civil de 1861-1865, os artigos 
complementares 13 (1865), 14 (1868) e 15 (1870) aboliram a escravidão e estabeleceram a igualdade civil formal de 
todos os cidadãos. (N. E. A.) 


[208] Karl Marx, Das Kapital, cit., p. 36 (MEGA-2 II/6, cit., p. 91) [ed. bras.: O capital, Livro I, cit., p. 136]. (N. E. 
A.) 


[209] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 537. (N. E. A.) 
[210] Idem, Kritische Geschichte, cit., p. 503. (N. E. A.) 

[211] Idem, Cursus der Philosophie, cit., p. 222-3. (N. E. A.) 

[212] Ibidem, p. 223-4. (N. E. A.) 

[213] Ibidem, p. 224. (N. E. A.) 

[214] Idem, Kritische Geschichte, cit., p. 510. (N. E. A.) 


[215] Os Assisen eram tribunais que se reuniam em intervalos regulares. A sentença era pronunciada por jurados 
(júri), e a medida da pena, calculada por juízes. Esse tipo de jurisdição ocorria com base no Código Penal francês 
(Code pénal) de 1º de janeiro de 1811. A vigência dos Assien abrangia os territórios conquistados por Napoleão I no 
oeste e no sul da Alemanha, e eles permaneceram em vigor mesmo depois da reincorporação da província do Reno 
pela Prússia, em 1815. Depois da ordem de gabinete de 20 de agosto de 1819 e especialmente da de 6 de março de 
1821, os delitos políticos passaram a ser da alçada exclusiva da investigação policial e o sentenciamento passou a 
se dar pelas normas do direito territorial prussiano. Com a Revolução de Março de 1848, essas leis foram abolidas 
pelo decreto de 15 de abril de 1848. (N. E. A.) 


[216] Segundo os dados do processo contra Hatzfeldt, dois amigos de Ferdinand Lassalle furtaram, no dia 20 de 
agosto de 1846, em Colônia, uma maleta. Por esse motivo, Lassalle foi preso no dia 20 de fevereiro de 1848, 
acusado de ter propiciado o roubo e processado de 5 a 11 de agosto de 1848 em Colônia. (N. E. A.) 


[217] O Direito Territorial Geral para os Estados da Prússia, contendo o direito privado, estatal, eclesial e penal, 
vigorava desde 1º de junho de 1794. Por influência da revolução social burguesa e seus efeitos na Alemanha, era 
possível reconhecer nele rudimentos de reformas burguesas. Mas, em sua essência, ele permaneceu um código 
legal feudal, pré-revolucionário, muitas vezes contraditório em si mesmo. Esse código legal vigorava em todas as 
províncias prussianas, com exceção de Nova Pomerânia e Rügen, os principados dos Hohenzoller, da província do 
Reno e de alguns territórios incorporados à Prússia depois de 1815. (N. E. A.) 


[218] Presumivelmente, usada esta edição: “Strafgesetzbuch”, em Die fünf französischen Gesetzbiicher (Crefeld, 
1838), p. 6. (N. E. A.) 


[219] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 556. (N. E. A.) 


[220] O Code Napoléon, ou Code civil des Français, estabelecido em 1804, era um produto da Revolução Francesa 
(1789-1795) e se encontrava sobre a base da igualdade civil formal. Ao falar aqui do Code Napoléon, Engels o faz 
no sentido de uma codificação central, que se encontra estreitamente vinculada com outros códigos legais 
promulgados sob Napoleão I de 1804-1810: o Code de procédure civile, o Code de commerce, o Code d'instruction 
criminelle e o Code pénal. (N. E. A.) 


[221] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 402-3. (N. E. A.) 


[222] Engels se refere aqui à Common Law que, ao lado da Equity (Lei da Equidade) surgida mais tarde, constituiu 
em uma das principais colunas do sistema legal inglês. A Common Law teve início no período da gênese e da 
fixação do império feudal inglês centralizado dos séculos XII e XIII. Como instrumento do império inglês, ela 
surgiu e se desenvolveu sobre a base da jurisdição dos tribunais imperiais centrais e locais. (N. E. A.) 


[223] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 456. (N. E. A.) 
[224] Idem, Cursus der Philosophie, cit., p. 315. (N. E. A.) 


[225] Benedictus de Spinoza, “Ethica”, em Opera posthuma, quorum series post praefactionem exhibetur (Amsterdã, 
1677), Pars 1: De Deo. Appendix. - Spinoza se volta aqui contra teólogos e metafísicos que explicam todos os 
fenômenos, em última análise, a partir da vontade de Deus. Isso significaria buscar refúgio na ignorância. (N. E. 
A.) [Cf. Etica demonstrada à maneira dos geômetras, São Paulo, Martin Claret, 2002, p. 122. - N. T.] 
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[226] Corpus Turis civilis é a totalidade dos códigos legais compilados pelo imperador Justiniano do Império 
Romano do Oriente, na primeira metade do século VI, a partir dos escritos dos juristas romanos, e publicados 
junto com leis próprias. (N. E. A.) 

[227] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 278. (N. E. A.) 

[228] Ibidem, p. 218. (N. E. A.) 

[229] Ibidem, p. 402. (N. E. A.) 


[230] Lei referente à documentação do estado da pessoa e ao casamento, datada de 6 de fevereiro de 1875, em 
Reichs-Gesetzblatt, Berlim, n. 4, 1875, p. 23-39. (N. E. A.) 


[231] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 407. (N. E. A.) 
[232] Ibidem, p. 501. (N. E. A.) 

[233] Ibidem, p. 502-3. (N. E. A.) 

[234] Ibidem, p. 393. (N. E. A.) 

[235] Idem. (N. E. A.) 

[236] Ibidem, p. 430. (N. E. A.) 


[237] Trata-se das províncias de Brandenburgo, Prússia Oriental, Prússia Ocidental, Posen, Pomerânia e Silésia. 
(N. E. A.) 


[238] Passagem que consta na publicação no Vorwärts (n. 44, 15 abr. 1877, p. 2) e que foi excluída da primeira 
edição do livro: “Quando o sr. Dühring chama a língua inglesa de ‘miscelânea linguística infantil”, ou seja, ao não 
perceber a riqueza e a força da língua de Shakespeare e Byron, de Walter Scott, Hume e Gibbon, mas só sua 
circunstância mais marcante de ter, ao mesmo tempo, um vocabulário majoritariamente românico e uma 
gramática essencialmente germânica, ele só prova, com isso, que não tem conhecimento suficiente de inglês para 
poder avaliar a língua. O sr. Diihring, apesar da louvada configuração nativa da língua alemã, não consegue 
passar sem os numerosos termos técnicos latinos e gregos; com a mesma dose de razão, um eslavo, que pode 
substituir quase todos esses estrangeirismos por expressões eslavas, que na gramática, na ciência natural, na 
filosofia etc. tem uma terminologia quase puramente eslava, poderia, portanto, falar da miscelânea linguística 
infantil do sr. Dühring. Mas um defeito a língua inglesa de fato tem: é preciso escrevê-la com clareza e precisão, o 
que torna impossível reproduzir por meio dela as “concepções que vão à raiz”, próprias do sr. Dühring”. (N. E. A.) 


[239] Eugen Diihring, Cursus der Philosophie, cit., p. 187. (N. E. A.) 


[240] A equação pessoal (ou erro pessoal) é uma importante fonte de erros em observações astronômicas. Ela se 
baseia no fato de que observadores diferentes, em virtude de suas peculiaridades psicofisiológicas e do modo de 
registro, sob condições iguais e excluindo erros casuais de observação, determinam de maneira diferente o 
momento da passagem de um corpo celeste pelo meridiano. (N. E. A.) 


[241] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 218. (N. E. A.) 


[242] G. W. F. Hegel, Encyclopádie der philosophischen Wissenschaften im Grundrisse, cit., Teil 1, p. 294 [ed. bras.: 
Enciclopédia das ciências filosóficas, cit., v. I, p. 275]. (N. E. A.) 


[243] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 301-2. (N. E. A.) 
[244] Ibidem, p. 301. (N. E. A.) 

[245] Ibidem, p. 302. (N. E. A.) 

[246] Ibidem, p. 341-85. (N. E. A.) 

[247] Ibidem, p. 362-3. (N. E. A.) 
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Seção IL ` 
ECONOMIA POLITICA 


I. Objeto e método 


A economia política, no seu sentido mais amplo, é a ciência das leis que governam a 
produção e a troca do sustento material da vida na sociedade humana. Produção e 
troca são duas funções distintas. A produção pode acontecer sem a troca, a troca - 
justamente por ser de antemão apenas troca de produtos - não pode acontecer sem a 
produção. Cada uma dessas duas funções sociais sofre a influência de efeitos 
exteriores em grande parte específicos e, em consequência, possui também em 
grande parte suas próprias leis, suas leis específicas. Em contrapartida, porém, uma 
condiciona a outra em todos os momentos e uma incide na outra com tal intensidade 
que seria possível caracterizá-las com a abscissa e a ordenada da curva econômica. 


As condições sob as quais os seres humanos produzem e trocam mudam de país 
para país e, em cada país, de geração para geração. A economia política não pode, 
portanto, ser a mesma para todos os países nem a mesma para todas as épocas 
históricas. Há uma distância enorme entre o arco e a flecha, entre a faca de pedra e o 
comércio de troca de ocorrência excepcional do selvagem e a máquina a vapor de mil 
cavalos, o tear mecânico, as ferrovias e o Banco da Inglaterra. Os habitantes da Terra 
do Fogo não conseguem chegar à produção em massa nem ao comércio mundial, à 
especulação cambial ou à quebra da Bolsa. Quem quisesse submeter a economia 
política da Terra do Fogo às mesmas leis a que está sujeita a Inglaterra de hoje 
evidentemente nada traria à tona a não ser o mais banal dos lugares-comuns. Assim, 
a economia política, essencialmente, não é nada além de uma ciência histórica. Ela 
trata de uma matéria histórica, isto é uma matéria em constante mudança; ela 
examina primeiramente as leis específicas de cada fase do desenvolvimento da 
produção e da troca e, só no final desse exame, pode estabelecer as poucas leis bem 
universais válidas de modo geral para a produção e a troca. Nesse tocante, é óbvio 
que as leis válidas para determinados modos de produção e determinadas formas de 
troca também mantêm a validade para todos os períodos históricos que têm em 
comum ditos modos de produção e formas de troca. Assim, por exemplo, com a 


introdução do dinheiro de metal, passa a vigorar uma série de leis que permanecerão 
válidas para todos os países e períodos históricos em que o dinheiro de metal medeia 
a troca. 


Com o modo de produção e de troca de uma determinada sociedade histórica e 
com as precondições históricas dessa sociedade também está dado, simultaneamente, 
o modo de distribuição dos produtos. Na sociedade tribal e aldeã com propriedade 
fundiária comum, com a qual ou com cujos resquícios claramente identificáveis todos 
os povos civilizados ingressam na história, é óbvio que há uma distribuição bastante 
uniforme dos produtos; onde começa a surgir uma desigualdade maior da 
distribuição entre os membros, ela já constitui um indício da desagregação incipiente 
da sociedade. - A agricultura em grande escala e aquela em pequena escala, 
dependendo das precondições históricas a partir das quais se desenvolveram, 
permitem formas de distribuição muito variadas. Porém, é evidente que a agricultura 
em grande escala sempre condiciona uma distribuição bem diferente daquela da 
agricultura em pequena escala; que a agricultura em grande escala pressupõe ou gera 
um antagonismo de classes - escravistas e escravos, senhores de terra e agricultores 
sujeitos a trabalhos forçados, capitalistas e trabalhadores assalariados -, ao passo que 
a agricultura em pequena escala de modo algum tem como condicionante uma 
diferença de classes entre os indivíduos ativos na produção agrícola; ao contrário, a 
simples presença dessa diferença indica a incipiente decadência da economia 
parceleira. - A introdução e a disseminação do dinheiro de metal num país onde até 
então vigorava exclusiva ou preponderantemente a economia natural estão sempre 
associadas a uma revolução mais lenta ou mais rápida da distribuição até então 
praticada, e isso ocorre de modo tal que se intensifica cada vez mais a desigualdade 
da distribuição entre os indivíduos, ou seja, o antagonismo entre rico e pobre. - A 
atividade artesanal local e corporativa da Idade Média impossibilitava a existência de 
grandes capitalistas e trabalhadores assalariados vitalícios, do mesmo modo que a 
grande indústria moderna, a atual formação do crédito e a forma de troca que 
corresponde ao desenvolvimento de ambas (a livre concorrência) necessariamente os 
geram. 


Porém, com as diferenças na distribuição afloram as diferenças de classes. A 
sociedade as subdivide em classes privilegiadas e desfavorecidas, exploradoras e 
exploradas, dominantes e dominadas, e o Estado - para cuja formação haviam 
progredido os grupos nativos de sociedades da mesma comunidade tribal, 
primeiramente, apenas em função da consecução de interesses comuns (por exemplo, 
a irrigação no Oriente) e da defesa contra ataques de fora - passa a ter, na mesma 
medida, a finalidade de assegurar, mediante a força, as condições de vida e o 
domínio da classe dominante contra a classe dominada. 


Entretanto, a distribuição não é um simples resultado passivo da produção e da 
troca; com a mesma intensidade, ela retroage sobre ambas. Cada novo modo de 


produção ou cada nova forma de troca são freados no início não só pelas velhas 
formas e suas instituições políticas correspondentes, mas também pelo velho modo 
de distribuição. Eles precisam primeiro conquistar, mediante uma luta árdua, a 
distribuição que lhe corresponde. Porém, quanto mais ágil, quanto mais capaz de 
incrementar-se e desenvolver-se é um dado modo de produção e de troca, mais 
rapidamente também a distribuição alcança um patamar em que suplanta seu 
genitor, no qual entra em conflito com o modo de produção e de troca até ali 
praticado. As antigas sociedades naturais, das quais já se falou, podem subsistir por 
milênios, como é ainda hoje entre os hindus e os eslavos, antes que o intercâmbio 
com o mundo exterior gere no seu interior as diferenças de patrimônio, em 
consequência dos quais tem início a sua dissolução. A produção capitalista moderna, 
em contrapartida, que mal completou trezentos anos e só se tornou dominante desde 
a introdução da grande indústria, ou seja, há apenas cem anos, conseguiu instaurar, 
nesse curto período de tempo, antagonismos - concentração dos capitais em poucas 
mãos, de um lado, e concentração das massas despossuídas nas grandes cidades, de 
outro - que necessariamente a levarão à ruína. 


A conexão entre cada caso singular de distribuição e as respectivas condições 
materiais de existência de uma sociedade reside de tal modo na natureza da coisa 
que ela se reflete, regularmente, no instinto popular. Enquanto um modo de 
produção se encontrar na linha ascendente do seu desenvolvimento, ele será saudado 
até por aqueles que são menos favorecidos pelo modo de distribuição que lhe 
corresponde. Foi o caso dos trabalhadores ingleses no despontar da grande indústria. 
Até mesmo enquanto esse modo de produção permanecer o socialmente normal, 
reinará, em termos gerais, satisfação com a distribuição; e, se for levantada alguma 
objeção, esta advirá do seio da própria classe dominante (Saint-Simon, Fourier, 
Owen) e, por isso mesmo, não terá repercussão nenhuma entre a massa espoliada. 
Somente quando o modo de produção em questão já tiver percorrido um bom trecho 
na sua linha descendente, somente quando ele já tiver passado da idade, somente 
quando as condições da sua existência tiverem em grande parte desaparecido e seu 
sucessor já estiver batendo à porta - somente então a distribuição cada vez mais 
desigual parecerá ser injusta, somente então se apelará à assim chamada justiça 
eterna diante dos fatos com o prazo vencido. Do ponto de vista científico, esse apelo 
à moral e ao direito não permite avançar nem uma polegada; a ciência econômica 
não tem como encarar a indignação moral, por mais justificada que seja, como uma 
prova, podendo ver nela tão somente um sintoma. Sua tarefa é, muito antes, 
demonstrar que as anomalias sociais novas que começam a aparecer são 
consequências necessárias do modo de produção vigente e são, ao mesmo tempo, 
indicativos de sua iminente dissolução, bem como revelar, no interior da forma do 
movimento econômico em dissolução, os elementos da futura nova organização da 


produção e da troca que eliminará ditas anomalias. A ira que faz o poeta!!! tem seu 
lugar bem próprio na descrição dessas anomalias ou no ataque contra os 


harmonizadores que negam essas anomalias ou querem dourá-las a serviço da classe 
dominante; mas o pouco que ela serve de prova para cada caso já ressalta do fato de 
que, em toda e qualquer época de toda a história até aqui, encontra-se material 
suficiente para provocá-la. 


A economia política como a ciência das condições e das formas, sob as quais as 
diferentes sociedades humanas produziram e trocaram e sob as quais, em cada caso, 
distribuíram os produtos de modo correspondente - a economia política com essa 
amplitude ainda está por ser criada. O que possuímos até agora de ciência econômica 
limita-se, quase exclusivamente, à gênese e ao desenvolvimento do modo de 
produção capitalista: ela começa com a crítica aos resquícios das formas feudais de 
produção e troca, demonstra a necessidade de sua substituição por formas 
capitalistas, explicitando, em seguida, as leis do modo de produção capitalista e suas 
correspondentes formas de troca quanto ao seu aspecto positivo - isto é, quanto ao 
aspecto segundo o qual elas promovem os fins universais da sociedade -, e conclui 
com a crítica socialista do modo de produção capitalista, a saber, com a exposição de 
suas leis quanto ao seu aspecto negativo, comprovando que, por seu próprio 
desenvolvimento, esse modo de produção é impelido para o ponto em que se 
inviabiliza. Essa crítica prova que as formas de produção e troca capitalistas cada vez 
mais se tornam uma amarra insuportável para a própria produção; prova que o modo 
de distribuição condicionado necessariamente por essas formas gerou uma condição 
de classes que a cada dia se torna mais insuportável: a do antagonismo diariamente 
aguçado de capitalistas cada vez menos numerosos e cada vez mais ricos e de 
trabalhadores assalariados despossuídos cada vez mais numerosos e, em termos 
gerais, numa situação cada vez pior; e, por fim, prova que as forças produtivas 
maciças geradas no interior do modo de produção capitalista, que já não podem mais 
ser controladas pelos capitalistas, só estão aguardando o momento de tomar o poder 
por meio de uma sociedade organizada em cooperação planejada, visando assegurar 
a todos os membros da sociedade os meios para a existência e para o livre 
desenvolvimento de suas capacidades, e isso em grau sempre crescente. 


Para executar de maneira completa essa crítica da economia burguesa, não foi 
suficiente ter conhecimento da forma capitalista de produção, troca e distribuição. 
Também tiveram de ser examinadas, pelos menos em seus traços básicos, e usadas 
como recurso comparativo as formas precedentes ou que ainda existem ao lado dela, 
em países menos desenvolvidos. Esse exame e essa comparação foram empreendidos 
até agora, em termos gerais, apenas por Marx e devemos, por conseguinte, quase 
exclusivamente às suas pesquisas o que até o momento foi constatado sobre a 
economia teórica pré-burguesa. 


Embora tenha sido concebida por mentes geniais ao redor do final do século XVII, 
a economia política no sentido estrito, na formulação positiva que lhe foi dada pelos 
fisiocratas e por Adam Smith, é essencialmente filha do século XVIII e se enfileira 


entre as conquistas dos grandes iluministas franceses de então, com todas as virtudes 
e todos os defeitos daquele período. O que dissemos a respeito dos iluministas vale 
também para os economistas daquela época. A nova ciência não foi vista por eles 
como expressão das condições e das necessidades de sua época, mas como expressão 
da razão eterna; as leis da produção e da troca por eles descobertas não eram leis de 
uma forma historicamente determinada daquelas atividades, mas leis eternas da 
natureza; eles as derivaram da natureza do ser humano. Porém, esse ser humano, 
visto à luz do dia, era o semiburguês de então, que se encontrava em transição para o 
burguês, e sua natureza consistia em fabricar e comerciar sob as condições 
historicamente determinadas daquela época. 


Tendo tomado suficiente ciência do nosso “fundamentador crítico”2l, o sr. 
Diihring, e do seu método a partir da filosofia, não teremos nenhuma dificuldade em 
predizer como ele conceberá a economia política. Na filosofia, quando não estava 
simplesmente falando bobagens (como na filosofia da natureza), sua visão das coisas 
representava uma distorção da visão do século XVIII. Ele não tratou de leis evolutivas 
históricas, mas de leis naturais, de verdades eternas. Relações sociais como moral e 
direito não foram decididas de acordo com as condições históricas presentes em cada 
caso, mas pelos famosos dois homens, um dos quais ou oprime o outro ou então não 
o oprime, sendo que esta última possibilidade infelizmente jamais ocorreu. Portanto, 
dificilmente nos enganaremos se daí inferirmos que o sr. Diihring também derivará a 
economia de verdades definitivas de última instância, de leis naturais eternas, de 
axiomas tautológicos da mais enfadonha falta de conteúdo, reintroduzindo, 
paralelamente, todo o conteúdo positivo da economia, na medida em que o conheça, 
de maneira furtiva pela portinhola dos fundos; e que ele não desenvolverá a 
distribuição enquanto acontecimento social, a partir da produção e da troca, mas 
encarregará seus gloriosos dois homens de sua consecução definitiva. E, visto que se 
trata de toda linha de artifícios que já conhecemos de longa data, podemos ser mais 
sucintos nesse ponto. 


O sr. Dúhring de fato declara, já na p. 213), que sua economia toma como 
referência o “que já foi constatado” em sua “filosofia” e, “em alguns pontos essenciais, 
apoia-se em verdades de ordem superior e já estabelecidas num campo de investigação 
mais elevado”. Em toda parte, a mesma impertinência da autoexaltação. Em toda 
parte, a pose triunfante do sr. Diihring sobre o que foi constatado e estabelecido pelo 
sr. Duúhring. Estabelecido de fato, disso já tivemos uma mostra ampla - porém, 


estabelecido como se apaga!!! uma luz bruxuleante. 


Logo a seguir temos “as leis naturais mais universais de toda a economia” - ou 
seja, fizemos a suposição correta. Porém, essas leis naturais só permitem uma 
compreensão correta da história já vivida quando se as 


examina naquela determinação mais precisa que seus resultados receberam mediante as formas políticas de 
subjugação e agrupamento. Instituições como a escravidão e a servidão assalariada, às quais se associa como 


irmã gêmea a propriedade obtida pela força, devem ser encaradas como formas de constituição 
socioeconômica de natureza autenticamente política e constituem, no mundo até aqui, o único quadro dentro 


do qual puderam se manifestar os efeitos das leis naturais econômicas. I] 


Essa frase é a fanfarra que anuncia, qual o leitmotiv wagneriano, a aproximação 
dos dois famosos homens. Mas é mais que isso: é o tema básico do livro inteiro de 
Diihring. Ao tratar do direito, o sr. Diihring não soube nos oferecer nada além de 
uma tradução malfeita da teoria rousseauniana da igualdade para a linguagem 
socialista!º! - há anos já se pode ouvir traduções muito melhores em qualquer taberna 
de trabalhadores de Paris. Aqui ele oferece uma tradução socialista igualmente 
malfeita das queixas dos economistas sobre a falsificação das eternas leis naturais da 
economia e de seus efeitos causada pela intromissão do Estado, do poder. E, com essa 
tese, ele se encontra merecidamente em total isolamento entre os socialistas. Todo e 
qualquer trabalhador socialista, não importa de que nacionalidade, sabe muito bem 
que o poder apenas protege a espoliação, mas não a causa; que a relação entre capital 
e trabalho assalariado é a razão de sua espoliação e que esta surgiu por vias 
puramente econômicas, de modo algum pela força. 


Além do mais, ficamos sabendo que, no tocante a todas as questões econômicas, 
“podemos diferenciar dois processos, o da produção e o da distribuição” l”!. Fora isso, 
J. B. Say!º!, conhecido por sua superficialidade, teria acrescentado ainda um terceiro 
processo, o do consumo, mas não teria sabido dizer nada que fizesse sentido a 
respeito dele, e tampouco seus sucessores. Porém, a troca ou a circulação seria apenas 
uma subseção da produção, da qual faria parte tudo o que deve acontecer para que os 
produtos cheguem ao consumidor propriamente dito, o consumidor final!, - Ao 
confundir dois processos essencialmente distintos, ainda que reciprocamente 
condicionados (a saber, o processo da produção e o da circulação), e afirmar na 


caradura que deixar de fazer essa confusão poderia “resultar numa confusão só”! o 
sr. Dühring apenas demonstra que não conhece ou não entende o desenvolvimento 
colossal por que passou a circulação nos últimos cinquenta anos - o que é confirmado 
em seu livro na sequência. Mas isso ainda não é tudo. Depois de sintetizar produção e 
troca numa coisa só, como produção pura e simplesmente, ele coloca a distribuição ao 
lado da produção, como um segundo processo totalmente exterior, que nada tem a 
ver com o primeiro!!! Ora, vimos que, em seus traços determinantes, a distribuição 
é, em cada caso, o resultado necessário das condições de produção e troca de 
determinada sociedade, bem como das precondições históricas dessa sociedade, e isso 
ocorre de tal maneira que, conhecendo estas, podemos deduzir com convicção o 
modo de distribuição reinante nessa sociedade. Contudo, também vemos que, para o 
sr. Dúhring não trair os princípios “estabelecidos” em sua concepção de moral, 
direito e história, ele precisa renegar esses fatos econômicos elementares, e tem de 
fazê-lo principalmente quando se trata de introduzir de maneira furtiva seus dois 
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indispensáveis homens na economia. E, depois que a distribuição é exitosamente 


despida de toda conexão com a produção e a troca, esse grande evento pode 
desenrolar-se. 


Recordemos, no entanto, em primeiro lugar, como o assunto foi desenvolvido na 
moral e no direito. Neles, o sr. Diihring começou originalmente com um só homem; 
ele disse: “Um ser humano, na medida em que é pensado como único ou, o que dá no 
mesmo, como à parte de qualquer conexão com outros, não pode ter deveres. Para ele 
não existe dever, mas apenas um querer”!!2l. Mas quem é esse ser humano sem 
deveres, pensado como único, senão o fatal “judeu originário Adão” no paraíso, que 
não tem pecado justamente porque não pode cometer nenhum? - Porém, também 
esse Adão da filosofia da realidade está prestes a cair em pecado. Ao lado desse 
Adão, entra em cena, repentinamente, não uma Eva com ondulantes cabelos 
cacheados, mas um segundo Adão. E imediatamente Adão recebe deveres - e deixa 
de cumpri-los. Em vez de estreitar o irmão contra o peito, como alguém com direitos 
iguais, ele o submete ao seu domínio, escravizando-o - e até os dias de hoje toda a 
história mundial padece as consequências desse primeiro pecado, o pecado original 
da escravização, razão pela qual o sr. Diihring também pensa que essa história não 
vale um centavo. 


Portanto, se o sr. Diihring acreditou ter entregue a “negação da negação” 


suficientemente ao desprezo quando a caracterizou como um decalque da antiga 


história da queda em pecado e da redenção!!º!, que diremos dessa sua mais nova 


edição da mesma história? (Pois também da redenção, com o tempo, “chegaremos 


mais perto”, para usar uma expressão da imprensa chapa-brancal 1 Sem dúvida 
nenhuma, diremos que preferimos a velha saga tribal semítica, em que para o 
homem e a mulher valeu o esforço de deixar para trás o estado de inocência, e que ao 
sr. Dühring restará a glória duradoura e sem rival de ter composto sua queda em 
pecado com dois homens. 


Ouçamos agora a tradução da queda em pecado para a linguagem econômica: 


Para a ideia da produção, a concepção de um Robinson que, com suas forças, se defronta isoladamente com a 
natureza e não tem nada para repartir com ninguém pode, no máximo, proporcionar um esquema apropriado 
de pensamento. [...] Igualmente apropriado para visualizar os aspectos mais essenciais da ideia da distribuição 
é o esquema de pensamento de duas pessoas cujas capacidades econômicas se combinam e que, 
evidentemente, são forçadas a disputar uma com a outra, de alguma forma, as partes que lhes cabem. De fato, 
não é preciso mais do que esse dualismo simples para expor com todo rigor algumas das mais importantes 
relações da distribuição e estudar embrionariamente as suas leis quanto à sua necessidade lógica. [...] Nesse 
ponto, a cooperação em pé de igualdade é tão concebível quanto a combinação das forças mediante a total 
opressão de uma das partes, que, então, na condição de escravo ou de mera ferramenta, é obrigada à servidão 
econômica e sustentada só como ferramenta. [...] Entre o estado da igualdade e o da nulidade, de um lado, e a 
onipotência e participação exclusivamente ativa, do outro, encontra-se uma série de fases, que os fenômenos 
da história mundial se encarregaram de preencher com uma variedade multicolorida. Uma visão universal 
para as diferentes instituições de justiça e injustiça da história é aqui o pressuposto essencial. [E, para finalizar, 


toda a distribuição se converte num] direito econômico de distribuição. 7 


Agora, enfim, o sr. Dúhring volta a ter chão firme debaixo dos pés. De braços 
dados com seus dois homens, ele pode exigir que o presente século reconheça seus 


limitesl!º], Porém, atrás dessa tríade está postado ainda um anônimo. 


O capital não inventou o mais-trabalho. Onde quer que uma parte da sociedade detenha o monopólio dos 
meios de produção, o trabalhador, livre ou não, tem de adicionar ao tempo de trabalho necessário a sua 
autoconservação um tempo de trabalho excedente, a fim de produzir os meios de subsistência para o possuidor 
dos meios de produção, seja esse proprietário o kaloskagathós [belo e bom - N. T.] ateniense, o teocrata etrusco, 
o civis romanus [cidadão romano - N. T.], o barão normando, o escravocrata americano, o boiardo valáquio, o 


landlord [senhor rural - N. T.] moderno ou o capitalista. (Marx, Kapital, v. I, 2. ed., p. 22717) 


Depois que o sr. Diihring ficou sabendo, desse modo, qual é a forma básica da 
espoliação, comum a todas as formas de produção existentes até o momento - na 
medida em que se movem por antagonismos de classes -, faltava apenas aplicar a ela 
seus dois homens e estava pronto o fundamento profundamente enraizado da 
economia da realidade. Ele não protelou nem por um instante a execução dessa 


“ideia geradora de sistemas”!!8l, O ponto em questão é trabalho sem contrapartida 
para além do tempo de trabalho necessário para o sustento do próprio trabalhador. 
Assim, Adão, que aqui se chama Robinson, faz seu segundo Adão, Sexta-Feira, 
cavoucar adoidado. Mas por que Sexta-Feira cavouca mais do que seria necessário 
para seu sustento? Essa pergunta também é respondida em parte por Marx. Mas a 
resposta é demasiado extensa para os dois homens. A questão é resolvida 
sumariamente: Robinson “oprime” [19] Sexta-Feira, obriga-o, “na condição de escravo 
ou de simples ferramenta, à servidão econômica” e o sustenta “só como ferramenta”. 
Com essa sua “mais nova formulação criativa” 2º], o sr. Diihring mata duas moscas 
com um só tapa. Primeiro, ele poupa a si mesmo o trabalho de explicar as diferentes 
formas de distribuição havidas até agora, suas variações e suas causas - todas juntas 
simplesmente não prestam para nada, pois se baseiam na opressão, na violência. 
Sobre isso, teremos algo a dizer logo mais. E, segundo, desse modo, ele traslada toda 
a teoria da distribuição do campo econômico para o da moral e do direito, isto é, do 
campo dos fatos materiais estabelecidos para o das opiniões ou dos sentimentos mais 
ou menos oscilantes. Portanto, ele não precisa mais investigar nem provar, apenas 
declamar animadamente o que lhe vier à mente, e pode fazer a exigência de que a 
distribuição dos produtos do trabalho se oriente não por suas causas reais, mas por 
aquilo que parece moral e justo para ele, para o sr. Diihring. Porém, o que parece 
justo para o sr. Dúhring de modo algum é imutável, ou seja, está muito longe de ser 
uma verdade autêntica. Porque essas verdades, segundo o próprio sr. Dühring, “não 
são mutáveis de nenhum modo”!2!!. No ano de 1868, o sr. Dühring afirmou (Die 
Schicksale meiner sozialen Denkschrift etc. [As vicissitudes do meu memorando social 
etc. - N. T.]) que reside “na tendência de toda civilização superior dar contornos cada 
vez mais nítidos à propriedade, e é nisso, e não na confusão dos direitos e das esferas de 
dominação, que residem a essência e o futuro do desenvolvimento moderno”. E, 
ademais, ele simplesmente não conseguia vislumbrar “como uma metamorfose do 


trabalho assalariado em outra espécie de rendimento alguma vez poderá ser coadunada com as 


leis da natureza humana e com a hierarquização do corpo social necessária por natureza” P2l, 
Portanto, 1868: propriedade privada e trabalho assalariado são necessários por 
natureza e, em consequência, justos; 1876: ambos são decorrência da violência e da 
“rapina” e, portanto, injustos. É impossível saber o que, daqui a alguns anos, pode 
parecer moral e justo a um gênio tão intempestivo, por isso, em todo caso, achamos 
melhor nos ater, em nossa análise da distribuição das riquezas, às leis reais, objetivas, 
econômicas, e não à concepção subjetiva, mutável e momentânea do sr. Dühring 
sobre justiça e injustiça. 


Se, em vista da revolução iminente do presente modo de distribuição dos 
produtos do trabalho, junto com seus contrastes gritantes de miséria e opulência, 
fome e excesso, não tivéssemos certeza melhor do que a consciência de que esse 
modo de distribuição é injusto e a justiça necessariamente acabará triunfando, 
estaríamos enrascados e poderíamos ter de esperar bastante. Os místicos medievais 
que sonhavam com o advento do reino milenar já tinham consciência da injustiça dos 
antagonismos de classes. No limiar da nova história, há 350 anos, Thomas Miinzer 
gritou isso em alta voz para o mundo ouvir. Na Revolução Inglesa, na burguesa 
Revolução Francesa, o mesmo grito ressoa - e desvanece. E a que se deve o fato de 
agora o grito pela abolição dos antagonismos de classes e das diferenças de classes, 
que até 1830 deixou as classes trabalhadoras e sofredoras indiferentes, de agora ele 
ser ecoado milhões de vezes, tomando conta de um país após o outro, e isso na 
mesma sequência e com a mesma intensidade com que a grande indústria se 
desenvolve em cada um desses países? A que se deve o fato de, no período de uma 
geração, esse grito ter conquistado um poder capaz de resistir a todos os poderes 
unidos contra ele e, num futuro próximo, conseguir estar certo da vitória? Isso se 
deve ao fato de a grande indústria moderna, por um lado, ao criar o proletariado, ter 
gerado uma classe que, pela primeira vez na história, pode fazer a exigência da 
abolição não dessa ou daquela organização de classe específica nem desse ou daquele 
privilégio de classe específico, mas das classes em geral, e ela foi colocada na situação 
de ter de fazer essa exigência sob pena de descer ao nível do cule chinês. E, por outro 
lado, isso se deve ao fato de a mesma grande indústria, ao criar a burguesia, ter 
gerado uma classe que detém o monopólio de todas as ferramentas de produção e de 
todos os meios de vida, mas que, em cada período de trapaça e consequente 
quebradeira, demonstra que se tornou incapaz de continuar no controle das forças 
produtivas, que crescem além das suas forças; é uma classe sob cuja condução a 
sociedade corre direto para a ruína, como uma locomotiva que tem a válvula de 
escape emperrada e o maquinista não consegue abrir por falta de forças. Em outras 
palavras: isso se deve ao fato de tanto as forças produtivas geradas pelo moderno 
modo de produção capitalista como o sistema de distribuição de bens por ele criado 
terem entrado em candente contradição com esse mesmo modo de produção, e isso 
em tal grau que precisa ocorrer uma revolução do modo de produção e distribuição 


que elimine todas as diferenças de classes, caso não se queira a derrocada de toda a 
sociedade moderna. É nesse fato material palpável que a certeza da vitória do 
socialismo moderno se impõe na mente dos proletários espoliados de maneira 
irresistível e de forma mais ou menos clara - é nele que ela se fundamenta, e não nas 
concepções desse ou daquele sujeito que reflete sobre justiça e injustiça sentado no 
conforto do seu lar. 


II. Teoria do poder!” 


No meu sistema, a relação entre a política de cunho geral e as configurações do direito econômico é tão 
resoluta e, ao mesmo tempo, tão peculiarmente determinada que uma orientação específica a esse respeito não 
será supérflua, visando facilitar seu estudo. A conformação das relações políticas é o elemento historicamente 
fundamental, e as dependências econômicas são apenas um efeito ou um caso específico e, por conseguinte, 
sempre fatos de segunda ordem. Alguns dos novos sistemas socialistas adotam como princípio condutor a 
evidente aparência de uma relação diametralmente oposta, fazendo com que as subordinações políticas como 
que brotem das condições econômicas. Ora, esses efeitos de segunda ordem, todavia, existem como tais e no 
presente são os mais perceptíveis; porém, deve-se buscar o elemento primitivo no poder político imediato, e não 


num ulterior poder econômico indireto. 
O mesmo encontramos em outra passagem, em que o sr. Diihring 


parte do enunciado de que as condições políticas são as causas determinantes da situação da economia e que a 
relação inversa representa apenas um retroação de segunda ordem. [...] Quem não tomar o agrupamento 
político, em virtude dele próprio, como ponto de partida, mas o tratar exclusivamente como meio visando ao 


pasto, abrigará dentro de si uma porção escondida de reacionarismo, por mais radicalmente socialista e 


revolucionário que possa parecer.!?º 
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Essa é a teoria do sr. Dühring. Aqui e em muitas outras passagens, ela é 
simplesmente posta, decretada, por assim dizer. Em nenhuma passagem dos três 
volumosos livros se faz a menor tentativa de provar ou refutar uma opinião 
contrária. E, mesmo que os argumentos comprobatórios fossem mais abundantes que 
as amorasl?º!, o sr. Dúhring não nos ofereceria nem sequer um. É que a coisa toda já 
foi provada pela famosa queda no pecado, na qual Robinson escravizou Sexta-Feira. 
Isso foi um ato de poder, logo, um ato político. Visto que essa escravização constitui o 
ponto de partida e o fato fundamental de toda a história anterior, inoculando-lhe o 
pecado original da injustiça, mas de tal modo que, nos períodos posteriores, ele foi 
atenuado e “transformado nas formas econômicas de dependência, que são mais 
indiretas” [7], visto que também sobre essa escravização original repousa toda a 
“propriedade advinda do uso do poder”, a qual ainda está em vigor, fica claro que 
todos os fenômenos econômicos devem ser explicados a partir de causas políticas, a 
saber, a partir do poder. E quem não se der por satisfeito com isso é um reacionário 
disfarçado. 


Comentemos primeiramente que só mesmo alguém tão apaixonado por si mesmo 
quanto o sr. Diihring pode achar essa opinião assim “tão peculiar” - algo que ela de 
modo algum é. A concepção de que as ações políticas dos príncipes e Estados seriam 
o elemento decisivo na história é tão antiga como a própria historiografia, 


constituindo a causa principal de ter sido preservado, até nosso tempo, tão pouco 
sobre o desenvolvimento dos povos que se consumou, de maneira silenciosa, como 
pano de fundo dessas ruidosas encenações e realmente o impulsionou para a frente. 
Essa noção dominou toda a concepção passada da história e recebeu seu primeiro 
golpe dos historiadores burgueses franceses do período da restauração!?º!; “peculiar”, 
nesse tocante, é apenas o fato de que, mais uma vez, o sr. Diúhring nada sabe sobre 


ISSO. 


Ademais: suponhamos por um momento que o sr. Diihring tenha razão ao dizer 
que toda a história pregressa pode ser derivada da escravização do ser humano pelo 
ser humano; mesmo assim, nem de longe chegamos ao fundo da questão. No caso, a 
primeira pergunta é esta: como foi que Robinson chegou a escravizar Sexta-Feira? 

, 


Por pura diversão? De forma alguma. Vemos, ao contrário, que Sexta-Feira, “na 
condição de escravo ou de simples ferramenta, é obrigado à servidão econômica e 
justamente sustentado só como ferramenta”!2?], Robinson só escravizou Sexta-Feira 
para que Sexta-Feira trabalhasse para proveito de Robinson. E como Robinson pode 
tirar proveito do trabalho de Sexta-Feira? O único jeito consiste em Sexta-Feira 
produzir com seu trabalho mais meios de vida do que Robinson precisa lhe dar para 
que ele continue sendo capaz de trabalhar. Portanto, contrariando a norma explícita 
do sr. Diihring, Robinson não tomou o agrupamento político constituído pela 
escravização de Sexta-Feira “em virtude dele próprio, como ponto de partida”, mas o 
tratou “exclusivamente como meio visando ao pasto” - e agora deve ver por si mesmo 
como se arranja com seu senhor e mestre Dúhring. 


Portanto, o exemplo pueril que o sr. Diúhring inventou especialmente para provar 
que o poder é o “elemento historicamente fundamental” comprova que o poder é 
apenas o meio, ao passo que o fim é a vantagem econômica. Na mesma proporção 
em que o fim é “mais fundamental” do que o meio usado em função dele, o aspecto 
econômico da relação é, na história, mais fundamental do que o político. O exemplo 
prova, assim, exatamente o contrário do que deveria provar. E, como sucede com 
Robinson e Sexta-Feira, também sucede em todos os casos havidos até aqui de 
domínio e servidão. A subjugação sempre foi, para usar o modo elegante de se 
expressar do sr. Diihring, o “meio visando ao pasto” (esse “visar ao pasto” deve ser 
tomado no sentido mais amplo possível), mas jamais e em lugar nenhum um 
agrupamento político introduzido “em virtude dele próprio”. É preciso ser o sr. 
Diihring para imaginar que, no Estado, impostos seriam apenas “efeitos de segunda 
ordem” ou que o atual agrupamento político de burguesia dominante e proletariado 
dominado existe “em virtude dele próprio”, e não “visando ao pasto” dos burgueses 
dominantes, ou seja, visando à atividade lucrativa e à acumulação de capital. 


Mas retornemos aos nossos dois homens. Robinson, “com a espada na mão” [80], 


faz de Sexta-Feira seu escravo. Porém, para conseguir isso, Robinson precisa mais do 
que a espada. Não é qualquer um que tira proveito de um escravo. Para poder usá-lo, 


é preciso dispor de dois tipos de coisas: em primeiro lugar, de ferramentas e objetos 
para o trabalho do escravo e, em segundo lugar, de meios para seu sustento precário. 
Portanto, antes que a escravidão seja possível, é preciso que já se tenha alcançado 
uma certa fase da produção e instaurado um certo grau de desigualdade na 
distribuição. E, para que o trabalho escravo se torne o modo de produção dominante 
de uma sociedade inteira, é preciso que haja um incremento muito maior da 
produção, do comércio e da acumulação de riquezas. Nas antigas sociedades naturais 
com sua propriedade coletiva do solo, a escravidão não ocorre ou desempenha um 
papel bastante secundário. O mesmo aconteceu na Roma primitiva, quando era uma 
cidade de camponeses; em contrapartida, quando Roma se tornou “cosmópole” e a 
posse fundiária foi passando cada vez mais às mãos de uma classe menos numerosa 
de proprietários enormemente ricos, a população camponesa foi substituída por uma 
população de escravos. Para que, na época das guerras persas, o número de escravos 
subisse para 460 mil em Corinto e 470 mil em Égina, chegando à proporção de dez 


escravos para cada habitante livre!º!!, foi preciso algo mais que “poder”, a saber: uma 
indústria artística e artesanal altamente desenvolvida e um comércio disseminado. A 
escravidão nos Estados Unidos norte-americanos estava baseada menos no poder e 
mais na indústria algodoeira inglesa; nas regiões em que não crescia algodão ou nas 
quais não se praticava a criação de escravos para os estados algodoeiros, como 
acontecia com os estados limítrofes, a escravidão se extinguiu por si mesma, sem o 
uso da força, simplesmente por não ser rentável. 


Portanto, quando o sr. Dühring denomina a atual propriedade de propriedade 
obtida pela força, caracterizando-a como “aquela forma de dominação que não tem 
em sua base meramente a exclusão do semelhante do uso dos meios naturais para a 
existência, mas também, o que é ainda mais relevante, a subjugação do ser humano 
visando ao trabalho servil”!2], ele põe toda a relação de cabeça para baixo. A 
subjugação do ser humano visando ao trabalho servil pressupõe, em todas as suas 
formas, que o subjugador disponha dos meios de trabalho, sem os quais ele não 
poderá usar o escravizado, e ademais, no caso da escravidão, disponha dos meios de 
vida, sem os quais ele não poderá manter o escravo com vida. Em todas as situações, 
portanto, ele deve dispor de um certo patrimônio superior ao da média das pessoas. 
Mas como surgiu esse patrimônio? É claro que ele pode ter sido roubado, ou seja, 
pode ter como base o uso da força, mas também isso de modo algum é forçoso. Ele 
pode ter sido conseguido por meio de trabalho, roubo, negociação, trapaça. Ele 
precisa, inclusive, ser resultante do trabalho antes de poder ser roubado. 


A propriedade privada de maneira nenhuma assoma na história como resultado 
do roubo ou do uso da força. Pelo contrário. Ela já existe, ainda que restrita a certos 
objetos, na antiquíssima comunidade natural-espontânea de todos os povos 
civilizados. No interior dessas comunidades, primeiramente na troca com 
estrangeiros, ela já assume a forma de mercadoria. Quanto mais os produtos da 


comunidade tomam a forma de mercadorias, isto é, quanto menor é o número dos 
que são produzidos para uso próprio do produtor e quanto mais eles são produzidos 
para fins de troca, quanto mais a troca toma o lugar da divisão natural original do 
trabalho no interior da comunidade, mais desigual se torna o estado patrimonial de 
cada um dos membros da comunidade, mais profundamente é minada a antiga posse 
comum do solo, mais rapidamente o sistema comunitário é arrastado ao encontro de 
sua dissolução num povoado de agricultores parceleiros. O despotismo oriental e a 
dominação alternada dos povos nômades conquistadores durante milênios não 
conseguiram desestabilizar esse antigo sistema comunitário; a destruição gradativa 
de sua indústria caseira natural pela concorrência dos produtos da grande indústria 
leva-o, cada vez mais, à beira da dissolução. Não se pode falar de uso da força nem 
em relação a esse caso nem em relação à repartição da posse comum de terras das 
“cooperativas hereditárias [Gehoóferschaften - N. T.]” junto ao rio Mosela e na região 
do Hochwald; os agricultores acham que é do seu interesse que a propriedade 
privada da terra de cultivo substitua a propriedade comum!?!. Nem mesmo a 
formação de uma aristocracia natural, como ocorreu entre os celtas, germanos e na 
região indiana dos cinco rios [Punjab - N. T.], sobre a base da propriedade fundiária 
comum, foi, num primeiro momento, fundamentada no uso da força, mas na 
voluntariedade e no hábito. Em toda parte em que a propriedade privada toma 
forma, isso acontece em consequência de condições alteradas de produção e troca, do 
interesse no aumento da produção e da promoção do intercâmbio - portanto, em 
virtude de causas econômicas. O uso da força não tem nenhum papel nesse processo. 
Pois está claro que a instituição da propriedade privada precisa existir antes que o 
ladrão possa se apropriar de bens alheios e que, portanto, o uso da força até pode 
modificar o estado patrimonial, mas não pode originar a propriedade privada como 
tal. 


Para explicar “a subjugação do ser humano visando ao trabalho servil” em sua 
forma mais moderna, no trabalho assalariado, tampouco podemos nos valer do uso 
da força ou da propriedade obtida pela força. Já mencionamos o papel que 
desempenhou na dissolução do antigo sistema comunitário (ou seja, na generalização 
direta ou indireta da propriedade privada) a metamorfose dos produtos do trabalho 
em mercadorias, a sua confecção não para consumo próprio, mas para a troca. 
Ocorre, porém, que Marx demonstrou de modo cristalino em O capital - e o sr. 
Diihring tem o cuidado de não mencionar isso nem com uma sílaba - que, num certo 
grau de desenvolvimento, a produção de mercadorias se transforma em produção 
capitalista e que, nessa fase, 

a lei da apropriação ou lei da propriedade privada, fundada na produção e na circulação de mercadorias, 

transforma-se, obedecendo a sua dialética própria, interna e inevitável, em seu direto oposto. A troca de 

equivalentes, que aparecia como a operação original, torceu-se ao ponto de, agora, a troca se efetivar apenas 
na aparência, pois, em primeiro lugar, a própria parte do capital trocada por força de trabalho não é mais do 


que uma parte do produto do trabalho alheio, apropriado sem equivalente; em segundo lugar, seu produtor, o 
trabalhador, não só tem de repô-la, como tem de fazê-lo com um novo excedente. [...] Originalmente, o direito 


de propriedade apareceu diante de nós como fundado no próprio trabalho. [...] Agora [no final da explicitação 
marxiana] a propriedade aparece do lado do capitalista, como direito a apropriar-se de trabalho alheio não 
pago ou de seu produto; do lado do trabalhador, como impossibilidade de apropriar-se de seu próprio 


produto. A cisão entre propriedade e trabalho torna-se consequência necessária de uma lei que, 


aparentemente, tinha origem na identidade de ambos.“ 


Em outras palavras: mesmo que excluamos a possibilidade de qualquer rapina, 
ato de violência e trapaça, mesmo supondo que toda propriedade privada se baseia 
originalmente no trabalho próprio do possuidor e que, em todo o longo transcurso 
ulterior, foram trocados sempre valores equivalentes, ainda assim, no 
desenvolvimento progressivo da produção e da troca, chegamos necessariamente ao 
presente modo de produção capitalista, ao monopólio dos meios de produção e de 
vida nas mãos de uma classe pouco numerosa, à degradação da outra classe, que 
compõe a esmagadora maioria, à condição de proletários despossuídos, à alternância 
periódica de produção fraudulenta e crise comercial e à atual anarquia na produção. 
Todo esse processo se explica a partir de causas puramente econômicas, sem que uma 
única vez tenha sido necessário o roubo, o uso da força, o Estado ou a interferência 
política de qualquer natureza. A “propriedade obtida pela força” evidencia-se, 
também nesse ponto, como uma fraseologia pernóstica que visa encobrir a falta de 
compreensão do decurso real das coisas. 


Esse decurso, expresso em termos históricos, é a história do desenvolvimento da 
burguesia. Se “as condições políticas são as causas determinantes da situação da 
economia”, então a burguesia moderna não deve ter se desenvolvido em meio à luta 
contra o feudalismo, mas deve ser sua criança de colo voluntariamente gerada. 
Qualquer pessoa sabe que ocorreu o contrário. Originalmente um estamento 
oprimido, recrutado dentre escravos e servos de todo tipo, obrigado a pagar tributo à 
nobreza feudal dominante, a burguesia conquistou em luta contínua contra a 
nobreza uma posição de poder após a outra e, por fim, nos países mais 
desenvolvidos, substituiu a nobreza no poder; na França, derrubando diretamente a 
nobreza e, na Inglaterra, aburguesando-a mais e mais e incorporando-a como sua 
liderança ornamental. E como foi que ela logrou isso? Simplesmente pela mudança 
da “situação econômica”, à qual se seguiu, mais cedo ou mais tarde, voluntariamente 
ou pela conquista, uma mudança das condições políticas. A luta da burguesia contra 
a nobreza feudal é a luta da cidade contra o campo, da indústria contra a posse 
fundiária, da economia do dinheiro contra a economia natural, e as armas decisivas 
dos burgueses nessa luta foram meios econômicos de poder que cresceram 
continuamente mediante o desenvolvimento da indústria, começando do artesanato 
e mais tarde avançando até a manufatura, e mediante a expansão do comércio. 
Durante toda essa luta, o poder político sempre esteve do lado da nobreza, com 
exceção de um período em que o poder imperial utilizou a burguesia contra a 
nobreza para colocar um estamento em xeque com o auxílio do outro; porém, no 
momento em que a burguesia, que ainda era politicamente impotente, começou a se 
tornar perigosa em virtude de seu crescente poder econômico, a realeza voltou a 


` 


aliar-se à nobreza e, desse modo, provocou, primeiro na Inglaterra e depois na 
França, a revolução da burguesia. As “condições políticas” haviam permanecido 
inalteradas na França, ao passo que a “situação da economia” já as extrapolara. De 
acordo com a condição política, a nobreza era tudo, e o burguês, nada; de acordo com 
a situação social, o burguês agora era a classe mais importante no Estado, ao passo 
que a nobreza havia perdido todas as suas funções sociais e se limitava a embolsar 
seus rendimentos como pagamento dessas funções desaparecidas. Mas isso não é 
tudo: em toda a sua produção, a burguesia ficara espremida nas formas políticas 
feudais da Idade Média, as quais essa produção - não só a manufatura, mas até o 
artesanato - há muito já havia extrapolado, bem como nos milhares de privilégios 
corporativos e nas barreiras alfandegárias locais e provinciais que se converteram em 
meras chicanas e entraves à produção. A revolução da burguesia pôs fim a isso. 
Porém, não segundo o princípio do sr. Dühring, adequando a situação econômica às 
condições políticas - foi isso justamente que a nobreza e a realeza tentaram em vão 
fazer durante anos -, mas, ao contrário, descartando a velha tralha política mofada e 
criando condições políticas nas quais a nova “situação econômica” pôde subsistir e se 
desenvolver. E, nessa atmosfera política e jurídica adequada a ela, essa situação se 
desenvolveu de modo brilhante, tão brilhante que a burguesia já não se encontra 
muito distante da posição ocupada pela nobreza em 1789: ela se torna cada vez mais 
não só socialmente supérflua, como também se converte em obstáculo social; ela se 
dissocia mais e mais da atividade produtiva e se torna mais e mais, como no seu 
tempo a nobreza, uma classe que vive de embolsar rendimentos; e ela conseguiu 
realizar essa revolução de sua própria posição e gestar uma nova classe, a do 
proletariado, sem recorrer a nenhum abracadabra de uso da força, mas por vias 
puramente econômicas. E mais. Ela de modo algum desejou esse resultado de sua 
ação e atividade - pelo contrário, ele se impôs com poder irresistível contra a sua 
vontade e contra a sua intenção; suas próprias forças produtivas extrapolaram a sua 
condução e arrastam, como que por necessidade natural, toda a sociedade burguesa 
para o declínio ou a revolução. E, ao apelarem agora para o uso da força a fim de 
preservar da derrocada a “situação da economia” que está ruindo, só o que os 
burgueses demonstram é que estão enredados na mesma ilusão que o sr. Diihring - 
ou seja, a de que “as condições políticas são a causa determinante da situação da 
economia” - e que, a exemplo do sr. Diihring, imaginam que, com o auxílio do 
“elemento primitivo”, do “poder imediatamente político”, podem reverter aquele 
“fato de segunda ordem”, a situação econômica e seu desenvolvimento inexorável, e 
eliminar do mundo a tiros de canhões Krupp e rifles Mauser os efeitos econômicos 
da máquina a vapor e da maquinaria moderna propelida por ela, do comércio 
mundial e do desenvolvimento atual dos bancos e do crédito. 


II. Teoria do poder. Continuação 


Examinemos mais de perto esse “poder” onipotente do sr. Diihring. Robinson 


escraviza Sexta-Feira “com a espada na mão” l5], De onde ele tirou a espada? Nem na 
ilha da fantasia das robinsonadas as espadas crescem em árvores (pelo menos, não 
até agora), e o sr. Diihring fica devendo a resposta a essa pergunta. Podemos supor 
que, assim como Robinson adquiriu uma espada, também Sexta-Feira, numa bela 
manhã, pode aparecer empunhando um revólver carregado, e então toda a relação 
de “poder” se inverte: Sexta-Feira dará as ordens e Robinson terá de cavoucar. 
Pedimos perdão ao leitor por retornarmos de modo tão consequente à história de 
Robinson e Sexta-Feira, que na verdade se presta mais para o quarto das crianças do 
que para a ciência, mas o que podemos fazer? Somos forçados a aplicar 
conscienciosamente o método axiomático do sr. Dúhring, e não é nossa culpa se, ao 
fazer isso, temos de mover-nos o tempo todo no campo da pura infantilidade. 
Portanto, o revólver prevalece contra a espada, e isso faz com que até o mais infantil 
dos axiomáticos consiga compreender que o poder não é um simples ato de vontade, 
mas requer precondições bem reais para sua consecução, principalmente ferramentas, 
dentre as quais as mais perfeitas prevalecem sobre as mais imperfeitas; que, ademais, 
essas ferramentas precisam ser produzidas, com o que está dito simultaneamente que 
o produtor das ferramentas de poder mais perfeitas (ou, em linguagem simples, de 
armas) derrota o produtor das ferramentas mais imperfeitas; e que, em suma, a 
vitória do poder tem por base a produção de armas e esta, por sua vez, a produção 
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materiais à disposição do poder. 


O poder hoje em dia é o exército e a marinha de guerra, e ambos custam, como 
bem sabemos para nosso prejuízo, “uma barbaridade de dinheiro”. Porém, o poder 
não tem como fazer dinheiro, podendo, quando muito, tomar dinheiro já feito, e isso 
também não adianta muito, como ficamos sabendo, igualmente para nosso prejuízo, 


no caso dos bilhões tomados dos franceses!*!. No final das contas, o dinheiro precisa 
ser fornecido por meio da produção econômica; portanto, o uso da força é 
determinado, uma vez mais, pela situação econômica que lhe propicia os meios para 
o armamento e para a preservação de suas ferramentas. Isso, contudo, não basta. Não 
há nada mais dependente de precondições econômicas do que, justamente, o exército 
e a marinha de guerra. O armamento, a composição, a organização, a tática e a 
estratégia dependem, antes de tudo, da fase de produção e das comunicações em 
cada caso concreto. Nesse ponto, o efeito revolucionário não adveio das “criações 
livres do entendimento” !º?! de generais geniais, mas da invenção de armas melhores 
e da transformação do material humano, dos soldados; a influência dos generais 
geniais se limita, na melhor das hipóteses, a adequar a maneira de lutar às novas 


armas e aos novos combatentes!4º!, 


No início do século XIV, a pólvora chegou à Europa ocidental por intermédio dos 
árabes e, como qualquer criança de escola já sabe, isso revolucionou toda a condução 


da guerra!*!l, Porém, a introdução da pólvora e das armas de fogo de modo algum 
constituiu um ato de força, mas um ato industrial, ou seja, um progresso econômico. 
Indústria é indústria, quer ela esteja direcionada para a produção ou para a 
destruição de objetos. E a introdução das armas de fogo atuou revolucionariamente 
não só sobre a própria condução da guerra, mas também sobre as relações políticas 
de dominação e servidão. A aquisição de pólvora e armas de fogo requeria indústria 
e dinheiro, e os burgueses citadinos possuíam ambos. Por conseguinte, as armas de 
fogo foram, desde o começo, armas das cidades e da monarquia em ascensão, que 
tinha nas cidades seu ponto de apoio contra a nobreza feudal. Os muros de pedra dos 
castelos da nobreza anteriormente inexpugnáveis sucumbiram aos canhões dos 
burgueses, as balas dos mosquetes burgueses furaram as armaduras cavalheirescas. 
Junto com a cavalaria encouraçada da nobreza desabou também o domínio da 
nobreza; com o desenvolvimento da burguesia, a infantaria e a artilharia foram se 
tornando os tipos de armamento cada vez mais decisivos; forçado pela artilharia, o 
ofício da guerra teve de ser incrementado por uma nova subseção totalmente 
industrial: a engenharia. 


O aperfeiçoamento das armas de fogo se deu muito lentamente. A arma 
continuava difícil de manejar, os canos permaneciam toscos, apesar de muitas 
invenções isoladas. Demorou mais de trezentos anos até se obter uma espingarda 
apropriada para armar uma infantaria inteira. Foi só no início do século XVIII que o 
fuzil de pederneira com baioneta substituiu definitivamente o pique como 
armamento da infantaria. A infantaria daquele tempo era composta de soldados 
recrutados pelos príncipes dentre os elementos mais degenerados da sociedade, 
muitas vezes dentre prisioneiros de guerra inimigos forçados a lutar que, 
rigorosamente treinados, mas totalmente inconfiáveis, só se mantinham em ordem 
unida na base do porrete; a única forma de luta na qual esses soldados conseguiam 
fazer uso do novo fuzil era a formação tática linear, que atingiu seu maior 
aperfeiçoamento sob Frederico II. Toda a infantaria de um exército era disposta num 
quadrilátero oco muito largo, formado por três conjuntos, e só podia se mover em 
formação de batalha como um todo; no máximo, era permitido que uma das duas 
alas avançasse ou recuasse um pouco. Era possível mover essa massa desengonçada 
em ordem unida só num terreno totalmente plano e, também neste, só com muita 
lentidão (75 passos por minuto); mudar a formação de batalha durante o combate era 
impossível e, assim que a infantaria abria fogo, a vitória ou a derrota eram decididas 
de um só golpe em pouco tempo. 


Na Guerra de Independência norte-americana, essas linhas desengonçadas se 


defrontaram com bandos de rebeldes!!?!, que não tinham treinamento militar, mas 
atiravam melhor com seus rifles, lutavam por seus próprios interesses e, portanto, 
não deserdavam como as tropas recrutadas; eles não faziam aos ingleses o favor de se 
apresentarem em linha e em terreno plano e a descoberto, mas em enxames de 


atiradores esparsos, movimentando-se rapidamente e usando as matas como 
cobertura. Nesse caso, a linha era impotente e sucumbia diante dos oponentes 
invisíveis e fora do alcance. Havia sido reinventada a escaramuça - um novo modo 
de fazer guerra em consequência do material humano diferenciado disponível para a 
guerra. 


O que a revolução norte-americana começou a Revolução Francesa consumou 
também no campo militar. Para enfrentar os exércitos de recrutas bem treinados da 
Coalizão, os franceses igualmente só dispunham de massas mal treinadas, mas 
numerosas: o contingente da nação inteira. Com essas massas, era preciso proteger 
Paris, ou seja, cobrir um determinado território, e isso não aconteceria sem a vitória 
em batalha campal maciça. O simples combate de artilharia não era suficiente; era 
preciso encontrar uma forma para utilizar também as massas, e ela foi encontrada na 
forma da coluna. A formação em coluna permitia que tropas pouco treinadas 
também se movessem com certa ordem, inclusive em marcha mais rápida (cem 
passos ou mais por minuto); ela permitia romper as formas rígidas da antiga 
formação em linha, combater em qualquer terreno (e, portanto, também no terreno 
desfavorável à formação em linha), reagrupar as tropas de todas as maneiras que se 
mostrassem adequadas e, em conexão com o combate travado por atiradores 
esparsos, deter, manter ocupadas e desgastar as linhas inimigas, até que chegasse o 
momento de rompê-las no ponto decisivo da formação com as massas mantidas na 
retaguarda. Esse novo método de combate, baseado na conjunção de atiradores e 
colunas e na organização do exército em divisões ou corpos do exército autônomos, 
compostos de todas as armas, levado por Napoleão à perfeição tanto no aspecto 
tático como no aspecto estratégico, tornou-se necessário, por conseguinte, sobretudo 
em função do material humano diferenciado de que a Revolução Francesa dispunha 
para a guerra. Porém, esse método teve ainda duas importantes precondições 
técnicas: em primeiro lugar, os suportes mais leves e dinâmicos para a artilharia de 
campanha, construídos por Gribeauval, os únicos que possibilitavam a 
movimentação mais rápida exigida dessas armas, e, em segundo lugar, a curvatura da 
coronha do rifle, que foi introduzida na França em 1777, tendo como modelo a 
espingarda de caça; até ali, a coronha era uma extensão em linha reta do cano; a 
inovação permitiu mirar num único homem sem necessariamente errar o alvo. Sem 
esse progresso, com o velho fuzil, não seria possível promover escaramuças. 


O revolucionário sistema de armar todo o povo logo foi limitado a um 
recrutamento para o serviço militar obrigatório (com possibilidade de dispensa 
mediante pagamento para os aquinhoados), aceito nessa forma pela maioria dos 
grandes Estados do continente europeu. A Prússia foi a única que procurou, 
mediante seu sistema militar territorial [Landwehr - N. T.], aproveitar em maior grau 
a força militar do povo. Ademais, ela foi o primeiro Estado a munir toda sua 
infantaria com a mais moderna arma: o rifle com carregamento pela culatra, depois 
de ter se valido por um breve tempo do fuzil com carregamento pela boca, 


construído entre 1830 e 1860 e utilizável na guerra. A essas duas inovações se devem 
seus êxitos em 1866!*º|, 


Na Guerra Franco-Alemaã!!!!, defrontaram-se, pela primeira vez, dois exércitos 


armados com rifles de carregamento pela culatra, e ambos essencialmente com as 
mesmas formações táticas do tempo do velho fuzil de pederneira de cano liso. A 
diferença foi que os prussianos, ao introduzirem a formação da coluna de 
companhias, tentaram encontrar uma forma de luta mais adequada ao novo 


armamento. Porém, no dia 18 de agosto, nas imediações de Saint Privat?" quando a 
guarda prussiana tentou colocar seriamente em prática a formação da coluna de 
companhias, os cinco regimentos mais envolvidos perderam, em no máximo duas 
horas, mais de um terço do seu efetivo (176 oficiais e 5.114 soldados). E, a partir 
daquele momento, a coluna de companhias, assim como a coluna de batalhões e a 
formação em linha, estava condenada como forma de combate; dali em diante, 
renunciou-se a toda tentativa de expor quaisquer tropas em formação ao fogo dos 
rifles inimigos e, dali em diante, os alemães conduziram o combate só mais por meio 
daqueles agrupamentos coesos de atiradores em que se havia, automaticamente, 
dissolvido a coluna sob o efeito da saraivada de balas - os quais, no entanto, haviam 
sido desautorizados de cima para baixo como contrários à ordem; e, na esfera de 
alcance da arma inimiga, o passo ligeiro se tornou a única forma de movimento. O 
soldado, novamente, foi mais sensato que o oficial: ele havia descoberto 
instintivamente a única forma de combate que até ali havia sido eficaz diante do fogo 
da arma de carregamento pela coronha e a impôs exitosamente, apesar da resistência 
do comando. 


A Guerra Franco-Alemã gerou uma reviravolta de importância bem maior do que 
todas as anteriores. Em primeiro lugar, as armas foram tão aperfeiçoadas que já não é 
mais possível que haja um novo progresso com algum efeito revolucionário!t!, 
Quando se tem canhões que permitem acertar um batalhão assim que ele ingressa no 
raio de visão e rifles que fazem o mesmo tendo um homem individual como alvo, 
podendo ser carregado em menos tempo do que se leva para mirar, todos os demais 
progressos no que se refere à guerra de campanha são mais ou menos indiferentes. 
Nesse aspecto, portanto, a era do desenvolvimento está essencialmente encerrada. 
Em segundo lugar, essa guerra obrigou todos os grandes Estados continentais a 
introduzir em seu território o sistema militar territorial prussiano intensificado e, 
desse modo, a arcar com um ônus militar que necessariamente os levará à ruína em 


poucos anos!*/l, O exército é o fim principal do Estado, tornando-se um fim em si; a 
razão da existência dos povos é fornecer e alimentar soldados. O militarismo domina 
e engole a Europa. Porém, esse militarismo também carrega dentro de si o embrião 
do seu próprio declínio. A concorrência entre os Estados individuais obriga-os, por 
um lado, a investir mais dinheiro a cada ano no exército, na frota, na artilharia etc. 
(ou seja, a acelerar cada vez mais a bancarrota financeira) e, por outro lado, a levar 


mais e mais a sério o serviço militar universal, o que acaba familiarizando todo o 
povo com o uso das armas, capacitando-o, portanto, a impor, em certo momento, sua 
vontade aos déspotas militares no comando. E esse momento virá assim que a massa 
do povo - os trabalhadores rurais e urbanos, bem como os camponeses — tiver uma 
vontade. É nesse ponto que o exército dos príncipes se converte em exército popular; 
a máquina deixa de fazer o serviço, o militarismo naufraga na dialética de seu 
próprio desenvolvimento. O que a democracia burguesa de 1848 não conseguiu 
realizar, justamente por ter sido burguesa e não proletária, que foi dar às massas 
trabalhadoras uma vontade cujo conteúdo correspondesse à sua condição de classe, 
isso o socialismo infalivelmente efetuará. E isso significará detonar o militarismo e, 
junto com ele, todos os exércitos permanentes a partir de dentro. 


Essa é a primeira moral da nossa história da infantaria moderna. A segunda 
moral, que nos leva de volta ao sr. Dühring, é que toda organização e todo método de 
combate dos exércitos (e, desse modo, a vitória e a derrota) revelam-se dependentes 
das condições materiais, isto é, econômicas: do material humano e dos armamentos, 
ou seja, da qualidade e quantidade da população e da técnica. Só um povo de 
caçadores como os norte-americanos poderia ter reinventado a escaramuça - e eles 
eram caçadores por razões puramente econômicas, exatamente como agora, por 
razões puramente econômicas, os mesmos yankees dos antigos estados se 
converteram em fazendeiros, industriais, marinheiros e comerciantes que deixaram 
de dar tiros nas matas virgens, mas, em compensação, atiram melhor no campo da 
especulação, no qual chegaram muito longe na utilização das massas. - Só uma 
revolução como a francesa, que emancipou economicamente os cidadãos e em 
especial os agricultores, poderia ter descoberto os exércitos de massas e, ao mesmo 
tempo, as formas de movimento livre que romperam as antigas e rígidas formações 
em linha - as representações militares do absolutismo combatidas por ela. E de caso 
em caso vimos que, quando os progressos da técnica se tornaram utilizáveis e foram 
usados militarmente, impuseram de imediato, quase que à força, mudanças e até 
revoluções no método de combate, o que com frequência aconteceu até mesmo 
contra a vontade do comando do exército. Além disso, hoje em dia, qualquer 
suboficial esforçado poderá inteirar o sr. Dühring sobre quanto a condução da guerra 
depende da produtividade e dos meios de comunicação no próprio território e no 
campo de batalha. Em suma, em toda parte e em todo tempo, são as condições 
econômicas e os meios econômicos de poder que levam o “poder” à vitória, sem os 
quais ele deixa de ser poder, e quem quisesse reformar o sistema bélico a partir do 
ponto de vista contrário, seguindo os princípios dúhringuianos, nada conseguiria 


além de pancadast?1 1481. 


Passando da terra à água, temos só nos últimos vinte anos uma revolução ainda 


mais drástica. A embarcação de guerra utilizada na Guerra da Crimeia! foi o navio 
de madeira de dois e três conveses com sessenta a cem canhões, ainda movido 


preferencialmente à vela, tendo apenas como recurso auxiliar uma máquina a vapor 
pouco potente. Esses navios transportavam, em especial, canhões de 32 libras com 
cerca de 2,5 toneladas de cano, ao lado de alguns poucos canhões de 68 libras com 
4,75 toneladas [de cano - N. T.]. Por volta do final da guerra, entraram em cena 
baterias flutuantes couraçadas, monstrengos pesados e quase imóveis, mas 
invulneráveis às armas daquela época. Logo a blindagem com ferro foi aplicada 
também aos navios de guerra - no início, numa camada ainda bem fina, sendo que 
uma couraça de quatro polegadas de ferro já era considerada extremamente pesada. 
Mas o progresso da artilharia em pouco tempo superou o da blindagem; para cada 
grau de blindagem empregada em sequência foi inventada uma nova arma, ainda 
mais pesada, que a atravessava sem dificuldade. Assim atingimos agora, de um lado, 
blindagens de 10, 12, 14, 24 polegadas (a Itália quer mandar construir um couraçado 
com três pés [36 polegadas - N. T.] de espessura); do outro lado, chegamos a armas 
de 25, 35, 80 e até 100 toneladas (20 Zentner) de cano, que arremessam projéteis de 
300, 400, 1.700 e até 2 mil libras a distâncias antes inauditas. O navio de guerra de 
hoje é um enorme vapor a hélice couraçado de 8 mil a 9 mil toneladas de capacidade 
e de 6 mil a 8 mil cavalos-vapor, munido de torres giratórias e quatro, no máximo 
seis, canhões pesados, bem como de uma proa que avança abaixo da linha d'água em 
forma de aríete para abalroar navios inimigos; trata-se de uma única máquina 
colossal, na qual o vapor efetua não só o deslocamento rápido para frente, mas 
também move o leme, levanta a âncora, gira as torres, direciona e carrega os canhões, 
bombeia a água, baixa e recolhe os botes - que, por sua vez, em parte, também são 
propelidos a vapor - etc. E a competição entre blindagem e eficácia da artilharia 
ainda não chegou ao seu término, tanto que hoje em dia é quase a regra um navio já 
não atender às exigências, já estar antiquado, antes de sair do estaleiro. O navio de 
guerra moderno não é só um produto; ele é, ao mesmo tempo, um artigo de testes da 
grande indústria moderna, uma fábrica flutuante - que gera, sobretudo, desperdício 
de dinheiro. O país com a grande indústria mais desenvolvida praticamente detém o 
monopólio da construção desses navios. Todos os couraçados turcos, quase todos os 
russos, a maioria dos alemães foram construídos na Inglaterra; placas blindadas com 
alguma utilidade são fabricadas praticamente só em Sheffield; das únicas três 
empresas siderúrgicas da Europa que têm condições de fornecer os canhões mais 
pesados, duas são da Inglaterra (Woolwich e Elswick) e a terceira é da Alemanha 
(Krupp). Aqui se evidencia, da maneira mais palpável possível, quanto “o poder 


n [50] 


político imediato que, de acordo com o sr. Dühring, constitui a “causa 


determinante da situação da economia” (ll está, pelo contrário, completamente 
subjugado pela situação da economia; quanto a fabricação e a manutenção do 
instrumento de poder marítimo, do navio de guerra, tornaram-se, elas próprias, um 
ramo da grande indústria moderna. E o fato de isso ser assim não contraria a 
ninguém mais do que justamente ao poder, isto é, ao Estado, que agora tem de pagar 


por um navio o mesmo que antes pagava por uma pequena frota; que pode apenas 


assistir a esses navios caros se tornarem obsoletos, ou seja, desvalorizados, antes de 
chegarem à água; e que certamente fica tão aborrecido quanto o sr. Dúhring com o 
fato de o homem da “situação da economia”, o engenheiro, ser agora muito mais 
importante a bordo do que o homem do “poder imediato”, o capitão. Nós, em 
contrapartida, não temos razão nenhuma para nos sentir incomodados quando 
vemos que, nessa competição entre blindagem e artilharia, o navio de guerra é 
aperfeiçoado até o ápice da artificialidade, o que o torna tão proibitivo em termos de 


custo quanto imprestável para a guerra!?!, e quando vemos que, também na esfera da 
guerra naval, essa briga torna manifestas as leis do movimento dialético, segundo as 
quais o militarismo, assim como qualquer outro fenômeno histórico, é destruído 
pelas consequências de seu próprio desenvolvimento. 


Aqui também vemos, portanto, com clareza solar, que, de modo algum, é preciso 
“buscar o elemento primitivo no poder político imediato, e não num ulterior poder 


econômico indireto” 177). Pelo contrário. O que se revela como “o elemento primitivo” 
do próprio poder? O poder econômico, o acesso aos meios de poder da grande 
indústria. O poder político no mar, baseado nos modernos navios de guerra, mostra- 
se perfeitamente como não “imediato”, mas justamente como mediado pelo poder 
econômico, pelo alto desenvolvimento da metalurgia, pelo comando sobre técnicos 
habilidosos e minas de carvão rentáveis. 


No entanto, para que isso tudo? Na próxima guerra naval, confiemos o comando 
supremo ao sr. Dúhring e ele destruirá todas as frotas de couraçados escravizados 
pela situação da economia sem o uso de torpedos ou outros artifícios, simplesmente 
se valendo do seu “poder imediato”. 


IV. Teoria do poder. Conclusão 


Uma circunstância muito importante consiste em que a dominação da natureza de fato só decorreu [uma 
dominação decorreu!] mesmo [!] mediante a dominação do ser humano. [...] O cultivo agrícola de grandes 
extensões de terra jamais e em lugar nenhum foi efetuado sem a escravização prévia do ser humano, visando a 
algum tipo de trabalho escravo ou servil. A instauração de uma dominação econômica sobre as coisas teve 
como pressuposto a dominação política, social e econômica do ser humano sobre o ser humano. Como se 
poderia imaginar um grande senhor de terras sem incluir nesse pensamento, ao mesmo tempo, seu senhorio 
sobre escravos, servos ou pessoas indiretamente privadas de sua liberdade? O que poderia ter significado e o 
que poderia significar a força do indivíduo, que se veria munida, quando muito, das forças auxiliares da 
família, para um cultivo agrícola mais extensivo? A espoliação da terra ou a expansão da dominação 
econômica sobre ela numa dimensão que transcende as forças naturais do indivíduo só se tornou possível, na 
história anterior, porque antes da fundação da dominação sobre o solo, ou concomitantemente a ela, foi levada 
a cabo também a correspondente escravização do ser humano. Nos períodos posteriores do desenvolvimento, 
essa escravização foi amenizada. [...] A sua forma atual, nos Estados mais civilizados, é o trabalho assalariado 
em maior ou menor grau conduzido por uma dominação policialesca. O trabalho assalariado, portanto, 
oferece a base para a possibilidade prática do tipo de riqueza da atualidade, que se apresenta na dominação 
mais abrangente sobre o solo [!] e na posse mais extensa de terras. Obviamente todos os demais gêneros da 
riqueza destinada à distribuição devem ser explicados historicamente de modo similar, e a relação de 
dependência indireta entre ser humano e ser humano, que no presente constitui o traço fundamental das 
condições economicamente mais desenvolvidas, não pode ser entendida nem explicada a partir de si mesma, 


mas tão somente como uma herança um tanto modificada de uma submissão e apropriação anteriormente 


diretas.!3] 


Assim se expressa o sr. Dühring. 


Tese: a dominação da natureza (pelo ser humano) pressupõe a dominação do ser 
humano (pelo ser humano). 


Prova: o cultivo agrícola de grandes extensões de propriedade fundiária jamais e em 
lugar nenhum foi levada a cabo a não ser por servos. 


Prova da prova: como pode haver grandes senhores de terras sem servos, visto 
que, sem os servos, o grande senhor de terras com sua família só conseguiria cultivar 
uma pequena parcela de sua terra. 


Ou seja: para provar que o ser humano teve de escravizar o ser humano antes de 
conseguir subjugar a natureza, o sr. Dúhring transforma “a natureza”, sem mais nem 
menos, em “grandes extensões de propriedade fundiária” e essa propriedade 
fundiária - não importando de quem seja -, mais uma vez, imediatamente, na 
propriedade de um grande senhor de terras, que sem servos, claro, não consegue 
cultivar sua terra. 


Em primeiro lugar, “dominação da natureza” e “cultivo agrícola da propriedade 
fundiária” de modo algum são uma coisa só. A dominação da natureza é exercida na 
indústria numa escala muito mais colossal do que na agricultura, que até hoje precisa 
deixar-se dominar pelo clima, em vez de dominar o clima. 


Em segundo lugar, limitando-nos ao cultivo agrícola de grandes extensões de 
propriedade fundiária, é importante saber a quem pertence essa propriedade de 
terras. E, nesse caso, descobrimos, nos primórdios da história de todos os povos 
civilizados, não o “grande senhor de terras” - que o sr. Diihring nos impinge aqui 
com sua habitual mania de prestidigitador, a qual ele chama de “dialética natural” [54 
-, mas a propriedade coletiva da terra pelas comunidades tribais e aldeãs. Da Índia 
até a Irlanda, o cultivo agrícola de grandes extensões de propriedade fundiária 
“decorreu” originalmente das mãos dessas comunidades tribais e aldeãs, ora pelo 
cultivo comunitário da terra agricultável para cômputo da comunidade, ora em 
parcelas individuais de terra agricultável destinadas temporariamente pela 
comunidade às famílias, resguardada a utilização coletiva permanente de matas e 
pastagens. Mais uma vez, o fato de ele nada saber de todas essas coisas é 
característico dos “tão perspicazes estudos especializados” do sr. Diúhring “nos 
campos político e jurídico”!º]; todas as suas obras respiram uma total falta de 
conhecimento dos escritos epocais de Maurer sobre a constituição original da marca 
[Mark - N. T.]56] alemã, a base de todo o direito alemão, e da bibliografia, inspirada 
principalmente por Maurer e que continua aumentando de volume, que se dedica a 
provar a posse coletiva original da propriedade fundiária em todos os povos 


civilizados europeus e asiáticos, bem como descrever suas diferentes formas de 


existência e dissolução! Assim como no campo do direito francês e inglês o sr. 
Dühring havia “adquirido por si mesmo toda a sua ignorância”8!, por maior que 
fosse, também no campo do direito alemão ele a adquiriu, mas em medida ainda 
muito maior”?! O homem que se expressa de maneira tão enfurecida contra o 
horizonte limitado dos professores universitários encontra-se, em relação ao campo 
do direito alemão, ainda hoje, quando muito, no ponto em que os professores se 


encontravam há vinte anos. 


É pura “criação e imaginação livres”lºº] do sr. Dühring quando ele afirma que 
senhor de terras e servos foram requisitos para o cultivo agrícola de extensões 
maiores de propriedade fundiária. Em todo o Oriente, onde a comunidade ou o 
Estado são proprietários de terra, falta inclusive a palavra “dono de terra” no idioma, 
tema sobre o qual o sr. Dühring pode assessorar-se com os juristas ingleses, cujos 
esforços na Índia para responder à pergunta “quem é o proprietário das terras?” 
foram tão baldados quanto os envidados a seu tempo pelo príncipe Henrique LXXII 
de Reuss-Greiz-Schleiz-Lobenstein-Eberswalde para responder à pergunta “quem é o 
vigia noturno?”. Os turcos foram os primeiros a introduzir no Oriente uma espécie 
de feudalismo detentor de terras nos territórios por eles conquistados; a Grécia já 
ingressa na história, na era dos heróis, com uma estruturação estamental que foi, por 
sua vez, produto evidente de uma história prévia mais longa e desconhecida; porém, 
mesmo nesse caso, o solo é cultivado por agricultores autônomos; as propriedades 
maiores dos nobres e príncipes tribais constituem a exceção e, de qualquer modo, 


desaparecem logo em seguidal!l, A Itália se tornou  agricultável 
preponderantemente por obra de agricultores; quando, nos tempos derradeiros da 
República Romana, os grandes complexos de propriedades, os latifúndios, 
afugentaram os agricultores parceleiros e os substituíram por escravos, eles trocaram, 
ao mesmo tempo, a agricultura pela pecuária, arruinando a Itália, como já era do 


conhecimento de Plínio (latifundia Italiam perdiderel "2. Na Idade Média, predomina 
em toda a Europa (principalmente quando se trata de tornar a terra virgem 
cultivável) o cultivo pelo agricultor, sendo indiferente para a questão em pauta se 
esses agricultores tinham de pagar a alguns senhores feudais e quais eram os tributos. 
Os colonos da Frísia, da Baixa Saxônia, de Flandres e da Baixa Renânia, que passaram 


a cultivar as terras tomadas dos eslavos a leste do rio Elbal*!, fizeram isso na 
condição de agricultores livres, pagando taxas de juros bastante favoráveis, mas de 
modo algum submetidos a “algum tipo de trabalho forçado”. - Na América do 
Norte, de longe a maior parte da terra foi aberta ao cultivo pelo trabalho de 
agricultores livres, ao passo que os grandes senhores de terras do Sul, com seus 
escravos e sua predação, exauriram o solo até que nele só crescessem abetos, forçando 
o cultivo de algodão a migrar cada vez mais para o oeste. Na Austrália e na Nova 
Zelândia, falharam todas as tentativas do governo inglês de estabelecer 


artificialmente uma aristocracia fundiária. Em suma, se excetuarmos as colônias 
tropicais e subtropicais, nas quais o clima impede que o europeu se dedique ao 
trabalho agrícola, o grande senhor de terras que, mediante seus escravos ou servos, 
submete a natureza ao seu domínio e torna o solo agricultável revela-se como puro 
produto da fantasia. Ocorre o contrário. Onde quer que apareça na Antiguidade, 
como na Itália, ele não torna cultivável a terra virgem, mas transforma a terra aberta 
ao cultivo por agricultores em terra de pastagem para animais, despovoa e arruína 
países inteiros. Só em tempos mais recentes, só desde que a maior densidade 
populacional aumentou o valor do solo e, principalmente, desde que o 
desenvolvimento da agronomia tornou utilizável também um solo de pior qualidade, 
só então a grande propriedade de terras começou a participar, em larga escala, do 
cultivo de terra virgem e de terra de pastagem, e isso sobretudo mediante o roubo de 
terra coletiva dos agricultores, tanto na Inglaterra como na Alemanha. E nem isso 
ficou sem contrapartida. Para cada acre de terra coletiva que os grandes proprietários 
tornaram cultivável na Inglaterra, eles transformaram, na Escócia, pelo menos três 
acres de terra cultivável em pastagem de ovinos e, por fim, em simples território de 
caça de grandes animais. 


Estamos tratando aqui somente da afirmação do sr. Diúhring de que a 
transformação de extensas áreas de terra em solo cultivável (o que decerto se refere, 
portanto, a mais ou menos toda a atual área de cultivo) “jamais e em lugar nenhum” 
teria sido levada a cabo a não ser por grandes donos de terra e servos - uma 
afirmação que, como vimos, “tem como pressuposto” um real desconhecimento 
inaudito da história. Assim, não é preciso examinar aqui em que medida, nas 
diferentes épocas, extensões de terra já inteiramente ou em grande parte cultiváveis 
foram cultivadas por escravos (como nos tempos áureos da Grécia) ou por servos 
(como nas fazendas da corveia, na Idade Média), nem qual foi a função social dos 
grandes proprietários de terra nas diferentes épocas. 


E, depois de ter nos brindado com essa obra-prima da fantasia - da qual não se 
sabe o que admirar mais, se a arte da prestidigitação dedutiva ou a falsificação da 
história -, o sr. Dühring exclama triunfante: “Obviamente todos os demais gêneros 
da riqueza distributiva devem ser explicados historicamente de maneira similar!” [6 Com 
isso, ele naturalmente poupa a si mesmo o esforço de gastar uma palavrinha que seja 
sobre a gênese, por exemplo, do capital. 


Se, ao afirmar que a dominação do ser humano pelo ser humano é precondição 
para a dominação da natureza pelo ser humano, o sr. Dúhring em termos gerais só 
quer dizer que nossa atual situação econômica em seu conjunto, o estágio do 
desenvolvimento da agricultura e da indústria hoje alcançado, é o resultado de uma 
história social que se desenrolou por meio de antagonismos de classes, de relações de 
dominação e servidão, ele está dizendo algo que se tornou lugar-comum desde o 


Manifesto Comunistall, O que importa é justamente explicar a gênese das classes e 


das relações de dominação, e, se o sr. Diihring sempre tem para isso uma única 
palavra, a saber, “poder”, estamos exatamente no mesmo ponto em que estávamos 
no início. O simples fato de os dominados e espoliados de todas as épocas serem bem 
mais numerosos do que os dominadores e espoliadores, residindo o poder real, 
portanto, nos primeiros, já é suficiente para evidenciar a tolice de toda essa teoria do 
poder. Mas ainda se tem de explicar as relações de dominação e de servidão. 


Elas surgiram por duas vias. 


Na mesma condição que os seres humanos deixaram originalmente o reino 
animal - no sentido mais estrito -, eles ingressaram na história: ainda meio animais, 
rudes, ainda impotentes diante das forças da natureza, ainda inscientes das suas 
próprias forças; por conseguinte, eram pobres como os animais e pouco mais 
produtivos que eles. Reinava uma certa igualdade de condição de vida e, em relação 
aos chefes de família, também uma espécie de igualdade de posição social - pelo 
menos uma ausência de classes sociais - que ainda perduram nos sistemas 
comunitários naturais dedicados à atividade agrícola dos povos civilizados 
posteriores. Em cada um desses sistemas comunitários, havia desde o início certos 
interesses comuns, cuja salvaguarda teve de ser confiada a indivíduos, ainda que sob 
a vigilância da coletividade: resolução de contendas; repressão de desmandos de 
indivíduos que vão além do que é seu direito; vigilância sobre as águas, 
especialmente em países quentes; e, por fim, dadas as condições de primitivismo 
selvagem, funções religiosas. Encargos oficiais como esses encontram-se nos mais 
primitivos sistemas comunitários de todas as épocas, por exemplo nas mais antigas 
cooperativas da marca [Mark - N. T.] alemã e ainda hoje na Índia. É óbvio que eles 
estão, de certo modo, munidos de plenos poderes e representam os primórdios do 
poder estatal. Gradativamente, as forças produtivas se intensificam; a população 
mais densa produz ora interesses comuns, ora interesses conflitantes entre os 
sistemas comunitários individuais, cujo agrupamento em totalidades maiores leva a 
uma nova divisão do trabalho: a criação de órgãos para salvaguarda dos interesses 
comuns e rejeição dos interesses conflitantes. Esses órgãos que, como representantes 
dos interesses comuns de todo o grupo, já assumem uma posição especial 
(dependendo das circunstâncias, até antagônica) em cada comunidade, logo ganham 
ainda mais autonomia, em parte pela hereditariedade da condução do cargo, que 
surge quase ao natural num mundo em que tudo sucede conforme a natureza, em 
parte por sua indispensabilidade, que cresce com a multiplicação dos conflitos com 
outros grupos. Não é preciso abordar aqui como, com o tempo, essa autonomização 
da função social em relação à sociedade pôde atingir o grau de dominação sobre a 
sociedade; como o servidor original, favorecido pelas circunstâncias, transformou-se 
gradativamente em senhor; como, dependendo das circunstâncias, esse senhor 
assumiu a forma de déspota oriental ou sátrapa, de príncipe tribal grego, de chefe de 
clã celta etc.; quanto ele, nessa metamorfose, acabou por servir-se do poder; por fim, 
como os indivíduos dominantes se congregaram numa só classe dominante. O que 


importa aqui é constatar que, na base da dominação política, houve, em toda parte, 
uma atividade social oficial; e que a dominação política só teve existência duradoura 
quando cumpriu essa sua atividade social oficial. Qualquer que tenha sido o número 
de despotismos que se ergueu e declinou sobre a Pérsia e a Índia, cada um deles sabia 
exatamente que era, antes de tudo, a empresa responsável por toda a irrigação dos 
vales dos rios, sem a qual a agricultura era inviável naquelas regiões. Ignorar isso na 
Índia pela primeira vez foi um feito reservado aos iluminados ingleses - eles 
deixaram que os canais de irrigação e as eclusas se deteriorassem e só então, em vista 
dos recorrentes períodos de fome, finalmente descobriram que haviam negligenciado 
a única atividade que poderia tornar sua dominação na Índia pelo menos tão 
legítima quanto a de seus predecessores. 


Paralelamente a essa formação de classes, ocorreu ainda outra. A divisão natural 
do trabalho no interior da família agrícola permitiu, num certo patamar de 
prosperidade, a inclusão de uma ou mais forças de trabalho estranhas. Esse foi o caso 
especialmente em países onde a antiga posse comum da terra já se havia desfeito ou, 
pelo menos, o antigo cultivo coletivo já tinha dado lugar ao cultivo individualizado 
das parcelas de terra pelas famílias correspondentes. A produção já se havia 
desenvolvido a tal ponto que doravante a força de trabalho humana era capaz de 
produzir mais do que era necessário para seu simples sustento: estavam dados os 
meios para sustentar mais forças de trabalho e, igualmente, os meios para mantê-las 
ocupadas - a força de trabalho tornou-se um valor. Porém, a comunidade e a 
federação à qual ela pertencia não forneciam forças de trabalho disponíveis, 
excedentes. A guerra, em contrapartida, as fornecia, e a guerra era tão antiga quanto 
a existência simultânea de vários grupos comunitários lado a lado. Até aquele 
momento, não se sabia direito o que fazer com os prisioneiros de guerra, que eram, 
portanto, simplesmente abatidos e, ainda antes desse tempo, devorados. Mas, no 
estágio que se havia alcançado da “situação da economia”, eles adquiriram valor, 
assim eram mantidos vivos e seu trabalho era aproveitado. Dessa maneira, em vez de 
dominar a situação da economia, o poder foi, ao contrário, forçado a servir a ela. A 
escravidão havia sido inventada. Ela logo se tornaria a forma dominante da produção 
em todos os povos que se desenvolveram para além do antigo sistema comunitário, 
tornando-se, por fim, também uma das principais causas da sua ruína. Foi a 
escravidão que tornou possível a divisão do trabalho entre agricultura e indústria 
numa escala maior e, desse modo, o florescimento do mundo antigo, o helenismo. 
Sem escravidão, nada de Estado grego, nada de arte e ciência gregas; sem escravidão, 
não teria havido Império Romano. Porém, sem o fundamento do helenismo e do 
Império Romano tampouco teria havido a Europa moderna. Jamais devemos 
esquecer que todo o nosso desenvolvimento econômico, político e intelectual tem 
como pressuposto um estado em que a escravidão era tão necessária quanto 
universalmente reconhecida. Nesse sentido, podemos dizer com razão: sem a antiga 
escravidão, não haveria socialismo moderno. 


É muito fácil sair a campo contra a escravidão e coisas similares com fraseados 
genéricos, descarregando uma nobre indignação moral contra tais infâmias. Porém, 
ao fazer isso, infelizmente, nada se diz além do que cada um já sabe, ou seja, que 
essas instituições antigas não correspondem mais às nossas condições atuais nem aos 
nossos sentimentos determinados por essas condições. Isso, contudo, não nos diz 
uma palavra sequer sobre como essas instituições surgiram, por que elas existiram e 
qual o papel que desempenharam na história. E, ao abordar esse tema, temos de 
dizer, por mais contraditório e herético que isso possa soar, que, nas circunstâncias 
daquele tempo, a introdução da escravidão representou um grande progresso. Não 
deixa de ser um fato que o ponto de partida da humanidade foi o animal e ela, em 
consequência, precisou apelar para meios bárbaros, quase animais, para conseguir 
sair da barbárie. Da Índia até a Rússia, onde perduraram os antigos sistemas 
comunitários, eles constituem há milênios o fundamento da forma mais cruel de 
Estado, a do despotismo oriental. Somente onde eles se dissolveram, os povos 
avançaram a partir de onde estavam, e seu progresso econômico ulterior consistiu na 
intensificação e no incremento da produção mediante o trabalho escravo. É claro que, 
enquanto o trabalho humano era tão pouco produtivo que fornecia parco excedente 
além dos meios necessários à vida, o aumento das forças produtivas, a expansão do 
intercâmbio, o desenvolvimento do Estado e do direito, a fundação da arte e da 
ciência só eram possíveis mediante a divisão do trabalho intensificada, que 
necessariamente tinha como fundamento a grande divisão do trabalho entre as 
massas que proviam o simples trabalho manual e os poucos privilegiados que se 
ocupavam da condução do trabalho, do comércio, dos negócios do Estado e, mais 
tarde, da arte e da ciência. A forma mais simples, mais natural dessa divisão do 
trabalho era exatamente a escravidão. Em vista dos pressupostos históricos do 
mundo antigo, especialmente do mundo grego, o progresso para uma sociedade 
fundada sobre antagonismos de classes só podia se efetuar na forma da escravidão. 
Até mesmo para os escravos isso representou um progresso; agora os prisioneiros de 
guerra, dentre os quais era recrutada a massa dos escravos, pelo menos ficavam com 
vida, em vez de, como era antes, serem assassinados ou, como era ainda antes, serem 
assados no fogo. 


Aproveitemos o ensejo para acrescentar que todos os antagonismos históricos de 
classes espoliadoras e espoliadas, dominantes e oprimidas existentes até agora têm 
sua explicação na mesma produtividade proporcionalmente subdesenvolvida do 
trabalho humano. Enquanto o trabalho necessário exigiu da população realmente 
trabalhadora tanto esforço que não lhe sobrava tempo para correr atrás das 
atividades comuns da sociedade - condução do trabalho, negócios de Estado, 
questões judiciais, arte, ciência etc. -, teve de existir uma classe especial que, liberada 
do trabalho real, providenciava esses assuntos, e ela nunca deixou de agir em seu 
próprio benefício, colocando uma carga cada vez maior de trabalho sobre os ombros 
das massas trabalhadoras. Só o enorme incremento das forças produtivas 


proporcionado pela grande indústria permitiu repartir o trabalho entre todos os 
membros da sociedade sem exceção e, por essa via, limitar o tempo de trabalho de 
cada um de tal maneira que lhe sobrasse tempo livre suficiente para se envolver nos 
assuntos gerais - tanto teóricos como práticos - da sociedade. Somente nesse ponto, 
portanto, toda classe dominante e espoliadora é supérflua, tornando-se até mesmo 
um obstáculo ao desenvolvimento social, e agora ela também será implacavelmente 
eliminada, por mais que esteja de posse do “poder imediato”. 


Portanto, quando o sr. Diihring torce o nariz para o helenismo por estar fundado 
na escravidão, ele também fica no direito de censurar os gregos por não terem tido 
máquinas a vapor nem telégrafos elétricos. E, quando ele afirma que nossa moderna 
servidão assalariada é apenas um legado um tanto modificado e atenuado da 
escravidão e que ela não deve ser explicada a partir de si mesma (isto é, a partir das 


leis econômicas da sociedade moderna)!º*!, isso significa apenas que tanto trabalho 
assalariado como escravidão são formas de servidão e dominação de classes, o que 
toda criança já sabe, ou então significa que essa afirmação é falsa - pois teríamos o 
mesmo direito de dizer que o trabalho assalariado somente poderia ser explicado 
como uma forma atenuada da antropofagia, a forma original, agora constatada em 
toda parte, de utilização dos inimigos vencidos. 


De acordo com isso, está claro qual é o papel histórico que o poder desempenha 
no desenvolvimento econômico. Em primeiro lugar, todo poder político está baseado 
originalmente numa função social, econômica e se intensifica à medida que, pela 
dissolução dos sistemas comunitários originais, os membros da sociedade são 
convertidos em produtores privados, ou seja, tornam-se ainda mais estranhos aos 
administradores das funções sociais comuns. Em segundo lugar, depois que o poder 
político ganha autonomia em relação à sociedade, convertendo-se de servidor em 
senhor, ele pode atuar em duas direções. Ou ele atua no sentido e na direção do 
desenvolvimento econômico regular (nesse caso, não há conflito entre ambos e o 
desenvolvimento econômico é acelerado), ou ele atua na contramão desse 
desenvolvimento (nesse caso, com poucas exceções, ele sucumbe regularmente ao 
desenvolvimento econômico). Essas poucas exceções são casos isolados de conquista, 
nos quais os conquistadores mais rudimentares exterminaram ou desterraram a 
população de um país e devastaram ou deixaram deteriorar-se as forças produtivas 
com as quais não sabiam o que fazer. Foi o que fizeram os cristãos na Espanha moura 
com a maior parte das instalações de irrigação, nas quais estava baseada a agricultura 
e a jardinagem altamente desenvolvidas dos mouros. Toda conquista por um povo 
mais rudimentar obviamente perturba o desenvolvimento econômico e destrói 


numerosas forças produtivas. Porém, na esmagadora maioria dos casos de conquista 
n” [67] 


H 


duradoura, o conquistador mais rudimentar se adapta à “situação da economia 
mais avançada que resulta da conquista; ele é assimilado pelos conquistados e, na 
maior parte das vezes, precisa adotar inclusive a língua deles. Porém, excetuando os 


casos de conquista, onde o poder estatal interno de um país se tornou antagônico ao 
seu desenvolvimento econômico, como até agora aconteceu em certo patamar com 
quase todo poder político, a luta terminou, todas as vezes, com a derrubada do poder 
político. Sem exceção e implacavelmente, o desenvolvimento econômico seguiu seu 


caminho - já mencionamos!%! o último e mais contundente exemplo disso: a Grande 
Revolução Francesa. Se, conforme a teoria do sr. Diihring, a situação econômica e, 
com ela, a constituição econômica de determinado país dependem simplesmente do 
poder político, não há como vislumbrar por que, depois de 1848, Frederico 


Guilherme IV não conseguiu, apesar do seu “magnífico exército” [6°], 


guildas medievais e outras esquisitices românticasl0! nas ferrovias, nas máquinas a 


vapor e na grande indústria em franco desenvolvimento no seu país; ou por que o 
[71] 


enxertar as 


czar da Rússia", que evidentemente é muito mais poderoso, não só não consegue 
pagar suas dívidas, como nem mesmo tem como sustentar seu “poder” sem 
continuamente pedir empréstimos à “situação da economia” da Europa ocidental. 


Para o sr. Dühring, o poder é o mal absoluto, e o primeiro ato de poder foi, para 
ele, a queda em pecado, sendo que toda sua exposição é uma pregação lamurienta 
sobre a contaminação de toda a história pregressa com o pecado original, sobre a 
falsificação infame de todas as leis naturais e sociais gerada pelo poder, essa força 
diabólica. Porém, o sr. Dühring não diz uma palavra sequer sobre o outro papel 
desempenhado pelo poder na história (um papel revolucionário), sobre o fato de ele 
ser, nas palavras de Marx, a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de uma 
sociedade noval??, a ferramenta com que o movimento social se impõe e despedaça 
formas políticas enrijecidas e mortas. Só muito a contragosto ele admite a 
possibilidade de que, para derrubar a economia de espoliação, talvez o uso da força 
seja necessário - infelizmente! Porque todo uso da força desmoraliza aquele que faz 


uso delal], E isso é dito apesar do forte impulso moral e espiritual resultante de 
cada revolução vitoriosa! E isso é dito na Alemanha, onde um confronto violento, 
que pode inclusive ser impingido ao povo, pelo menos teria a vantagem de eliminar 
a subserviência que penetrou na consciência nacional em decorrência da humilhação 
da Guerra dos Trinta Anos! E esse modo de pensar apagado, anêmico e sem vigor, 
próprio de um pregador, tem a pretensão de impingir-se ao partido mais 
revolucionário que a história conhece? 


V. Teoria do valor 


Faz agora mais ou menos cem anos que foi publicado em Leipzig um livro que, até o 
início deste século, experimentou trinta e poucas reedições, foi distribuído na cidade 
e no campo por autoridades, pregadores, filantropos de todo tipo e foi indicado, de 
modo geral, como livro de leitura nas escolas públicas. Esse livro foi chamado de 


Rochows Kinderfreund [O amigo das crianças, de Rochow - N. T.]!*!. Sua finalidade 


era instruir os jovens rebentos dos agricultores e artífices sobre a vocação de sua vida 
e seus deveres para com seus superiores sociais e estatais, bem como incutir-lhes um 
contentamento benfazejo com seu destino terreno, com o pão preto e as batatas 
inglesas, os trabalhos forçados, o baixo salário pelo trabalho, as surras de porrete 
aplicadas pela autoridade paterna e outras coisas tão ou mais agradáveis - e tudo isso 
com o auxílio do Iluminismo corrente naquela época. Com essa finalidade, expunha- 
se à juventude na cidade e no campo quanto era sábia a instituição da natureza, que 
obrigava o ser humano a obter o sustento e os prazeres da vida mediante o trabalho, 
e quanto, por conseguinte, o agricultor e o artesão podiam se considerar felizes por 
lhes ser permitido temperar sua refeição com trabalho árduo, em vez de lhes suceder 
o mesmo que ocorre com o comilão rico, que padece de indigestão, obstrução biliar 
ou prisão de ventre e que só com repugnância consegue enfiar goela abaixo as mais 
seletas iguarias. Os mesmos lugares-comuns que o velho Rochow considerou 
apropriados para os jovens camponeses, os quais, no seu tempo, viviam no eleitorado 
da Saxônia, são oferecidos pelo sr. Diihring da página 14 em diante do seu Curso 


como o “absolutamente fundamental” [>] da economia política mais recente. 


As necessidades humanas possuem enquanto tais a sua regularidade natural e, relativamente à sua 
intensificação, estão encerradas em limites que só podem ser transpostos temporariamente pela desnaturação 
até que desta resultem o asco, o tédio, a inanição, a deformidade social e, por fim, a destruição salutar. [...] Um 
jogo que consiste em pura diversão, sem outro propósito mais sério, logo leva à soberba ou, o que dá no 
mesmo, ao esgotamento de toda a capacidade de sentir. Alguma forma de trabalho real, portanto, constitui a 
lei natural social dos vultos saudáveis. [...] Se os instintos e as necessidades não tivessem um contrapeso, deles 
dificilmente decorreria uma existência infantil, sem falar de um desenvolvimento historicamente intensificado 
da vida. Se experimentassem uma satisfação plena e sem esforço, eles logo se esgotariam, deixando restar uma 
existência vazia, na forma de intervalos aborrecidos que se estenderiam até o seu retorno. [...] A operação dos 
instintos e das paixões depende, portanto, da superação de um obstáculo econômico, o que, sob todos os 
aspectos, constitui uma lei básica salutar tanto da organização exterior da natureza como da disposição 


interior do ser humano [etc. etc.].!76] 


Pelo visto, as platitudes mais banais do ilustre Rochow celebram seu centenário 
com o sr. Dühring, e ainda por cima como “fundação mais profunda” do único 


“sistema socialitário” 77] verdadeiramente crítico e científico. 


Portanto, lançado o fundamento, o sr. Dühring pode prosseguir com a construção. 
Aplicando o método matemático, ele nos oferece primeiramente, seguindo o 
procedimento do velho Euclides, uma série de definições. Isso é tanto mais cômodo 
porque ele pode de saída dispor suas definições de tal maneira que aquilo que se 
pretende provar com sua ajuda já está parcialmente contido nelas. Assim, somos 
informados, para começar, que o conceito norteador da economia até aqui se chama 
riqueza, e riqueza, como ela de fato foi entendida até agora na história mundial e 
como desenvolveu o seu reinado, é “o poder econômico sobre seres humanos e 
coisas”178], Isso é duplamente errôneo. Em primeiro lugar, a riqueza das antigas 
comunidades tribais e aldeãs de modo algum constituiu uma dominação sobre seres 
humanos. E, em segundo, também nas sociedades que se movem por força de 
antagonismos de classes, a riqueza, na medida em que engloba dominação sobre 


seres humanos, é preponderantemente, quase exclusivamente, dominação sobre 
seres humanos em virtude e por intermédio da dominação sobre coisas. Nos tempos 
passados, quando o aprisionamento e a exploração de escravos se tornaram ramos de 
negócio separados, o explorador do trabalho escravo teve de comprar os escravos, ou 
seja, teve primeiro de adquirir a dominação sobre seres humanos mediante a 
dominação sobre as coisas, o preço de compra e os meios de sustento e de trabalho do 
escravo. Em toda a Idade Média, a grande propriedade de terras é precondição para a 
nobreza feudal obter agricultores tributários e trabalhadores forçados. E, hoje em dia, 
até uma criança de seis anos de idade vê que a riqueza exerce dominação sobre seres 
humanos exclusivamente por meio das coisas das quais dispõe. 


Mas por que o sr. Dühring tem de confeccionar essa definição falsa de riqueza? 
Por que tem de romper o nexo factual que vigorou em todas as sociedades existentes 
até aqui? Para arrastar a riqueza do campo econômico para o campo moral. A 
dominação sobre as coisas é do bem, mas a dominação sobre os seres humanos é do 
mal; e, visto que o próprio sr. Diihring se proibiu de explicar a dominação sobre os 
seres humanos a partir da dominação sobre as coisas, mais uma vez ele pode valer-se 
de um artifício ousado e explicá-la sumariamente a partir do seu tão dileto poder. A 


2 


riqueza enquanto meio de dominação sobre seres humanos é “o roubo” l”?], o que nos 
leva a uma edição piorada do antiquíssimo dito de Proudhon: "A propriedade é um 


roubo” [80], 


E, desse modo, acabamos por subsumir exitosamente a riqueza sob os dois pontos 
de vista essenciais da produção e da distribuição: riqueza enquanto dominação sobre 
coisas = riqueza da produção, lado bom; riqueza enquanto dominação sobre seres 
humanos = riqueza da distribuição anterior, lado ruim, fora com ela! Aplicado às 
condições atuais, isso quer dizer o seguinte: o modo de produção capitalista é bem 
bom e pode ser mantido, mas o modo de distribuição capitalista não presta e deve ser 
suprimido. A tais absurdos se chega quando se escreve sobre economia sem nem 
mesmo ter compreendido a conexão entre produção e distribuição. 


Depois da riqueza, define-se o valor, como segue: “O valor é a validade que as 
coisas e as realizações econômicas têm no intercâmbio”8!]. Essa validade 
corresponde “ao preço ou qualquer outra designação equivalente, por exemplo o 
salário”. Em outras palavras: o valor é o preço. Ou, muito antes, para não fazer 
injustiça ao sr. Dühring e reproduzir o contrassenso de sua definição, na medida do 
possível, em suas próprias palavras: o valor são os preços. Porque na página 19 ele 
diz: “o valor e os preços que o expressam em dinheiro”, constatando, portanto, 
pessoalmente, que o mesmo valor possui preços diferentes e, desse modo, a mesma 
quantidade de valores diferentes. Se Hegel já não estivesse morto há tempos, agora 
ele se enforcaria. Nem com toda sua teo-lógica ele teria conseguido chegar a esse 
valor, que é tantos valores quantos preços ele tem. Mais uma vez, é preciso possuir a 
segurança do sr. Diúhring para inaugurar uma fundação nova e mais profunda da 


economia, declarando que não se conhece nenhuma outra diferença entre preço e 
valor senão o fato de que um é expresso em dinheiro e o outro não. 


Desse modo, porém, ainda não sabemos o que é valor e muito menos pelo que ele 

é determinado. Por isso, o sr. Diihring precisa comparecer com aclarações adicionais. 
Em termos bem gerais, a lei básica da comparação e da estimação, que serve de base para o valor e para os 
preços que o expressam em dinheiro, reside, primeiramente, na esfera da simples produção, abstraindo da 
distribuição, que introduz um elemento apenas secundário no conceito de valor. Os obstáculos maiores ou 
menores, que a diversidade das condições naturais contrapõe aos esforços visando à obtenção das coisas e, 
mediante os quais, obriga a um dispêndio maior ou menor de energia econômica, determina também [...] o 
valor maior ou menor, [e este é estimado segundo al resistência à obtenção oferecida pela natureza e pelas 
condições. 82 


“A proporção com que colocamos a nossa própria energia nelas [nas coisas] é a 
causa diretamente determinante da existência do valor de modo geral e de uma 


quantidade específica deste.” [89] 


Na medida em que faz sentido, isso quer dizer o seguinte: o valor de um produto 
do trabalho é determinado pelo tempo de trabalho necessário para sua confecção, e já 
sabíamos disso há muito tempo, mesmo sem o sr. Diihring. Em vez de simplesmente 
comunicar o fato, ele precisa distorcê-lo com seus oráculos. É simplesmente falso 
dizer que a proporção com que alguém coloca sua energia em alguma coisa (para 
manter o fraseado pomposo) é a causa diretamente determinante do valor e da 
grandeza do valor. Em primeiro lugar, depende de em que coisa se coloca a energia 
e, em segundo, como essa energia é colocada nela. Se nosso alguém confecciona uma 
coisa que não possui valor de uso para outros, toda sua energia não produz nenhum 
átomo de valor; e, se teima em confeccionar manualmente um objeto que uma 
máquina fabrica a um preço vinte vezes mais barato, 19[20 da energia que ele colocou 
no objeto não geram nenhum valor, nem uma quantidade específica dele. 


Além disso, representa uma total distorção dos fatos transformar o trabalho 
produtivo, que cria produtos positivos, em mera superação negativa de uma 
resistência. Sendo assim, teríamos de proceder da seguinte maneira para obter uma 
camisa: primeiramente precisaríamos superar a resistência da semente de algodão a 
ser semeada e a crescer, depois a resistência do algodão maduro a ser colhido, 
empacotado e transportado, depois sua resistência a ser desempacotado, cardado e 
fiado; além disso, tem a resistência do fio a ser tecido, a do tecido a ser alvejado e 
costurado e, por fim, a da camisa pronta a ser vestida. 


Para que toda essa deturpação e erronia pueris? Para, por intermédio da 
“resistência”, chegar do “valor da produção”, do valor verdadeiro, mas até agora 
apenas ideal, ao “valor de distribuição”, o único válido até agora na história, 
falsificado pelo poder: 

Além da resistência que a natureza exerce [...) há ainda outro obstáculo, puramente social [...]. Entre ser 


humano e natureza interpõe-se uma força inibidora, e esta é, por sua vez, o ser humano. Pensado como único 
e isolado, ele se defronta livremente com a natureza. [...] A situação muda de figura assim que imaginamos um 


segundo ser humano que, com a espada na mão, mantém interditados os acessos à natureza e às suas fontes 
de recursos e, de alguma forma, exige um preço pelo ingresso. Esse segundo [...] como que impõe tributo ao 
outro e torna-se, assim, a razão pela qual o valor do que foi almejado resulta maior do que poderia ter sido sem 
esse obstáculo político e social posto à aquisição ou à produção. [...] Sumamente variadas são as configurações 
específicas dessa validade artificialmente intensificada das coisas, que naturalmente tem uma contrapartida 
associada a ela em forma de rebaixamento correspondente da validade do trabalho. [...] Por conseguinte, é 
ilusão querer encarar o valor de antemão como um equivalente no sentido próprio da palavra, isto é, um valer 
o mesmo ou uma relação de troca que se constituiu segundo o princípio da igualdade de prestação e 
contraprestação. [...] Pelo contrário, a característica de uma teoria correta do valor será que a causa mais 
universal de estimação concebida nela não coincide com a configuração específica da validade embasada na 
distribuição obrigatória. Essa validade muda com a constituição social, ao passo que o valor econômico 
propriamente dito só pode ser um valor de produção aferido com relação à natureza e, por conseguinte, só se 


modificará com os puros obstáculos de ordem natural e técnica à producäo [®* 


Segundo o sr. Diihring, o valor de uma coisa válido na prática consiste, portanto, 
em duas partes: a primeira é o trabalho nela contido e a segunda é o aumento em 
forma de tributo extorquido “com a espada na mão”. Em outras palavras, o valor hoje 
válido é um preço monopolizado. Ora, se, de acordo com essa teoria do valor, todas 
as mercadorias têm tal preço monopolizado, são possíveis somente dois casos. Ou 
cada um volta a perder como comprador aquilo que ganhou como vendedor - os 
preços se alteraram nominalmente, mas na realidade, na sua relação recíproca, 
permaneceram iguais; tudo permanece como está e o tão renomado valor de 
distribuição é pura aparência. Ou, então, os supostos aumentos tributários 
representam uma soma de valor real, a saber, aquela que é produzida pela classe 
trabalhadora, geradora de valor, mas apropriada pela classe monopolista, e, sendo 
assim, essa soma de valor consiste simplesmente de trabalho não pago; nesse caso, 
apesar do homem com a espada na mão, apesar dos supostos aumentos tributários e 
apesar do dito valor de distribuição, aportamos novamente na teoria marxiana do 
mais-valor. 


Mas busquemos alguns exemplos do tão renomado “valor de distribuição”. Eis 
que, na página 135 e seguinte, consta isto: “A formação de preços em virtude da 
concorrência individual também deve ser encarada como uma forma de distribuição 
econômica e de tributação recíproca”!8ºl, “Imaginemos que o estoque de alguma 


mercadoria necessária de repente diminui significativamente; isso faz surgir, da 
parte dos vendedores, um poder desproporcional de exploração.”!8º! “Quanto esse 


2 D 


aumento pode atingir níveis colossais é evidenciado especialmente por aquelas 
situações anormais em que o fornecimento de artigos necessários é interrompido por 


um período mais longo” [87] etc. Além disso, quando as coisas estão dentro da 
normalidade, há monopólios fáticos que permitem um aumento dos preços, por 
exemplo as ferrovias, as companhias para o suprimento das cidades com água e gás 
de iluminação etc.!88! - De longa data já se sabe que ocorrem tais oportunidades de 
exploração monopolista. A novidade, no entanto, é que os preços monopolizados 
gerados por elas devem ser tidos não como exceções e casos especiais, mas 


justamente como exemplos clássicos da estipulação de valores hoje válida. Como se 


estipulam os preços dos mantimentos? “Vão até uma cidade sitiada, na qual o 
fornecimento foi interrompido, e informem-se!”, responde o sr. Diihring. Qual é o 
efeito da concorrência sobre a estipulação dos preços de mercado? Perguntem ao 
monopólio que ele lhes dirá! 


Aliás, nem no caso desses monopólios consegue-se identificar o homem com a 
espada na mão que pretensamente está por trás deles. Pelo contrário: em cidades 
sitiadas, o homem com a espada, o comandante, quando cumpre seu dever, costuma 
acabar rapidamente com o monopólio e requisitar seus estoques para fins de 
distribuição igualitária. E, de resto, sempre que os homens com a espada tentaram 
fabricar um “valor de distribuição” nada colheram além de maus negócios e prejuízo 
monetário. Ao monopolizarem o comércio com as Índias orientais, os holandeses 
destruíram seu monopólio e seu comércio. Os dois governos mais fortes que já 
existiram, o governo revolucionário norte-americano e a Convenção Nacional 
francesa, tiveram a audácia de querer estipular preços máximos e falharam 
miseravelmente. Há anos o governo russo está operando para elevar, em Londres, o 
curso de seu papel-moeda, que ele mantém baixo na Rússia pela emissão contínua de 
títulos bancários inconversíveis, mediante a compra igualmente contínua de letras de 
câmbio emitidas contra a Rússia. Ele já pagou em torno de 60 milhões de rublos por 
essa diversão, e o rublo está valendo agora menos de dois marcos, em vez de mais de 
três. Se a espada tem mesmo o poder econômico milagroso que o sr. Diúhring lhe 
atribui, por que nenhum governo, até hoje, conseguiu forçar o dinheiro ruim a ter o 


“valor de distribuição” do dinheiro bom ou aos assignates!8?! o “valor de distribuição” 
do ouro? E onde está a espada que comanda o mercado mundial? 


Além disso, existe uma forma principal pela qual o valor de distribuição 
intermedeia a apropriação de prestações sem contraprestações: a renda da posse, isto 
é, a renda fundiária e o lucro do capital. Apenas registramos isso por enquanto para 
poder dizer que é tudo o que ficamos sabendo sobre o famoso “valor de 
distribuição”. - Tudo? Não exatamente. Ouçamos: 


A despeito do ponto de vista duplo que decorre do conhecimento de um valor de produção e de um valor de 
distribuição, ainda assim, sempre permanece em sua base algo comum enquanto aquele objeto do qual todos os 
valores são feitos e com o qual eles, por conseguinte, também são mensurados. A medida imediata, natural, é o 
dispêndio de energia, e a unidade mais simples é a força humana no sentido mais tosco da palavra. Esta última 
remonta ao tempo da existência, cujo autossustento, por sua vez, representa a superação de um certo número 
de dificuldades de alimentação e de vida. O valor de distribuição ou de apropriação existe pura e 
exclusivamente onde o poder de dispor sobre coisas não produzidas ou, em termos corriqueiros, onde essas 
próprias coisas são trocadas por prestações ou coisas que têm valor real de produção. Aquilo que é da mesma 
natureza, como se apresenta e é representado por toda e qualquer expressão de valor e, por conseguinte, 
também pelos componentes de valor apropriados mediante a distribuição sem contraprestação, consiste no 


dispêndio de força humana, que se encontra corporificado [...] em toda mercadoria [PM 


O que devemos dizer disso? Se todos os valores de mercadorias são medidos pela 
força humana corporificada nessas mercadorias, onde fica, nesse caso, o valor de 
distribuição, o sobrepreço, a taxação? O sr. Diúhring chega a nos dizer que também 


coisas não produzidas (portanto, incapazes de ter um valor propriamente dito) 
adquirem um valor de distribuição e podem ser trocadas por coisas produzidas, 
coisas que possuem valor. Porém, ao mesmo tempo, ele diz que todos os valores, 
portanto também os valores pura e exclusivamente de distribuição, consistem no 
dispêndio de energia neles corporificado. Infelizmente, não conseguimos saber como 
um dispêndio de energia poderia vir a se corporificar numa coisa não produzida. Em 
todo caso, um ponto acaba ficando claro, a despeito de toda essa confusão de valores: 
novamente o valor de distribuição, o sobrepreço das mercadorias por força da 
posição social, a taxação com a ajuda da espada não dão em nada; os valores das 
mercadorias são estipulados unicamente pelo dispêndio de força humana, 
popularmente chamado de trabalho, que se encontra corporificado nelas? Abstraindo 
da renda fundiária e de alguns preços monopolizados, o sr. Diúhring diz, só que em 
termos mais desleixados e confusos, o mesmo que há muito já disse, de modo muito 
mais preciso e claro, a tão difamada teoria do valor de Ricardo e Marx? 


Ele diz isso e, no mesmo fôlego, diz o contrário. Marx, partindo das investigações 
de Ricardo, diz: o valor da mercadoria é estipulado pelo trabalho universalmente 
humano, socialmente necessário, corporificado nas mercadorias, trabalho que, por 
sua vez, é medido por sua duração temporal!!!. O trabalho é a medida de todos os 
valores, mas ele próprio não possui valor!?!, Depois de igualmente colocar, com seu 
jeito canhestro, o trabalho como medida do valor, o sr. Dühring prossegue assim: ele 
“remonta ao tempo da existência, cujo autossustento, por sua vez, representa a 
superação de um certo número de dificuldades de alimentação e de vida”. Deixemos 
passar a confusão, baseada na pura mania de originalidade, entre tempo de trabalho, 
que é o único que importa aqui, e tempo de existência, que até hoje nunca criou ou 
mediu valores. Deixemos passar igualmente a falsa impressão “socialitária” que se 
pretende introduzir com o “autossustento” desse tempo de existência; enquanto o 
mundo existiu e existir, cada qual teve e terá de autossustentar-se, no sentido de ter 
de consumir pessoalmente seus meios de sustento. Supondo que o sr. Dühring tenha se 
expressado em termos econômicos e de modo preciso, a frase mencionada ou não 
quer dizer nada, ou quer dizer isto: o valor de uma mercadoria é determinado pelo 
tempo de trabalho nela corporificado, e o valor desse tempo de trabalho, pelos meios 
de vida requeridos para o sustento do trabalhador por esse tempo. E para a atual 
sociedade isso significa: o valor de uma mercadoria é determinado pelo salário nela 
contido. 


Desse modo, finalmente chegamos àquilo que o sr. Diihring de fato quer dizer. O 
valor de uma mercadoria é determinado, em termos econômicos vulgares, por seus 
custos de produção; contra isso, Carey “destacou a verdade de que não são os custos 
de produção, mas os custos de reprodução que determinam o valor”?! (>Kritische 
Geschichte, p. 401°“). Mais adiante veremos o que significam esses custos de 
produção ou custos de reprodução; aqui, basta dizer que sabidamente eles consistem 


de salário e lucro do capital. O salário representa o “dispêndio de energia” 
corporificado na mercadoria, o valor de produção. O lucro representa a taxação ou 
sobrepreço imposto pelo capitalista em virtude do seu monopólio, da sua espada na 
mão, o valor de distribuição. E, assim, toda confusão contraditória da teoria 
diúhringuiana do valor acaba se resolvendo na mais bela clareza harmônica. 


A determinação do valor da mercadoria pelo salário, que em Adam Smith ainda 
concorre amiúde com a determinação do valor pelo tempo de trabalho, foi banida da 
economia científica desde Ricardo e, hoje em dia, só apronta das suas na economia 
vulgar. São justamente os sicofantas mais baixos da ordem social capitalista existente 
que pregam a determinação do valor pelo salário e, ao fazê-lo, alegam, ao mesmo 
tempo, que o lucro do capitalista é também uma espécie mais elevada de salário, um 
salário pela abstinência (pelo fato de o capitalista não ter esbanjado seu capital), um 
prêmio pelo risco que corre, um salário por chefiar o negócio etc. O sr. Diihring só se 
diferencia deles porque declara o lucro como roubo. Em outras palavras, o sr. 
Diihring funda seu socialismo diretamente sobre as teorias do pior tipo de economia 
vulgar. Seu socialismo vale exatamente o mesmo que essa economia vulgar. Ambos 
ficam em pé e caem juntos. 


Pois isso está claro: o que um trabalhador produz e o que ele custa são coisas 
diferentes, tanto quanto o que uma máquina produz e o que ela custa. O valor que 
um trabalhador cria numa jornada de trabalho de doze horas não tem nada a ver com 
o valor dos meios de vida que ele consome nessa jornada de trabalho e nas pausas 
para descanso que dela fazem parte. Nesses meios de vida, pode estar corporificado 
um tempo de trabalho de três, quatro ou sete horas, dependendo do grau de 
desenvolvimento da produtividade do trabalho. Suponhamos que foram necessárias 
sete horas de trabalho para produzir esses meios; sendo assim, a teoria do valor da 
economia vulgar adotada pelo sr. Diúhring significa que o produto de doze horas de 
trabalho possui o mesmo valor do produto de sete horas de trabalho, que doze horas 
de trabalho são iguais a sete horas de trabalho ou que 12 = 7. Para dizê-lo ainda mais 
claramente: um trabalhador do campo, não importando quais sejam suas condições 
sociais, produz uma quantidade de cereal, digamos, vinte hectolitros [2 mil quilos - 
N. T.] de trigo por ano. Durante esse período, ele consome uma quantidade de 
valores que se expressa na soma de quinze hectolitros [1,5 mil quilos - N. T.] de trigo. 
Nesse caso, vinte hectolitros de trigo têm o mesmo valor que os quinze consumidos, 
e isso no mesmo mercado e sob circunstâncias que de resto se mantêm rigorosamente 
iguais; em outras palavras, vinte é igual a quinze. E isso se chama economia! 


Todo o desenvolvimento da sociedade humana para além do estágio da selvageria 
animal começou no dia em que o trabalho da família gerou mais produtos do que 
eram necessários para seu sustento, no dia em que uma parte do trabalho pôde ser 
empregada na produção não mais de simples meios de vida, mas de meios de 
produção. Um excedente do produto do trabalho além dos custos de manutenção 


desse trabalho, bem como a composição e a multiplicação de um fundo social de 
produção e de reserva a partir desse excedente, foi e é o fundamento de todo 
progresso social, político e intelectual. Na história até agora, esse fundo era possessão 
de uma classe privilegiada, à qual cabia, junto com essa possessão, o domínio político 
e a condução intelectual. A revolução social iminente só transformará esse fundo 
social de produção e reserva - isto é, a massa total das matérias-primas, dos 
instrumentos de produção e dos meios de vida - num fundo realmente social quando 
o subtrair da disposição da dita classe privilegiada e o transferir para toda a 
sociedade como bem comum. 


De duas, uma. Ou o valor das mercadorias é determinado pelos custos de 
manutenção do trabalho necessário para sua produção, isto é, pelo salário, na 
sociedade atual. Nessa situação, cada trabalhador recebe, em seu salário, o valor do 
produto do seu trabalho, o que impossibilita a espoliação da classe dos trabalhadores 
assalariados pela classe dos capitalistas. Suponhamos que os custos de manutenção 
de um trabalhador, numa dada sociedade, sejam expressos pela soma de três marcos 
diários. Nesse caso, o produto diário do trabalhador possui, segundo a teoria 
econômica vulgar anteriormente mencionada, o valor de três marcos. Suponhamos 
agora que o capitalista, que ocupa esse trabalhador, adicione a esse produto um 
lucro, a taxação de um marco, e o venda por quatro marcos. Os demais capitalistas 
fazem o mesmo. De imediato, o trabalhador não consegue mais fazer frente a seu 
sustento diário com três marcos, pois precisa de quatro marcos para isso. 
Pressupondo-se que todas as demais circunstâncias se mantiveram iguais, o salário 
expresso em meios de vida deve permanecer o mesmo e, portanto, o salário expresso 
em dinheiro deve aumentar, mais precisamente, de três para quatro marcos diários. 
O que os capitalistas subtraem da classe trabalhadora em forma de lucro eles 
precisam lhe devolver em forma de salário. Estamos rigorosamente no mesmo ponto 
em que estávamos no início: se o salário determina o valor, a espoliação do 
trabalhador pelo capitalista não é possível. Mas também é impossível a composição 
de um excedente de produtos, pois os trabalhadores consomem, de acordo com nosso 
pressuposto, exatamente o mesmo valor que produzem. E, visto que os capitalistas 
não produzem valor nenhum, não se consegue vislumbrar do que viverão. Ora, se tal 
excedente da produção sobre o consumo, tal fundo de produção e de reserva ainda 
assim existir, e estiver nas mãos dos capitalistas, não resta outra explicação senão a de 
que os trabalhadores consumiram apenas o valor das mercadorias destinadas a seu 
autossustento, entregando as mercadorias mesmo aos capitalistas para que delas 
fizessem uso dali por diante. 


Ou, então, caso de fato exista esse fundo de produção e de reserva nas mãos da 
classe dos capitalistas, caso esse fundo realmente tenha surgido mediante a 
acumulação de lucro (deixaremos de lado, por enquanto, a renda fundiária), então 
ele consiste, necessariamente, no excedente acumulado do produto do trabalho 
fornecido pela classe dos trabalhadores à classe dos capitalistas por intermédio da 


soma de salário pago pela classe dos capitalistas à classe dos trabalhadores. Nesse 
caso, porém, o valor não é determinado pelo salário, mas pela quantidade de 
trabalho; nesse caso, a classe dos trabalhadores fornece à classe dos capitalistas no 
produto do trabalho uma quantidade de valor maior do que recebe dela como 
remuneração no salário. A partir daí, explica-se o lucro do capital, bem como todas as 
demais formas de apropriação do produto do trabalho alheio, não remunerado, como 
mero componente desse mais-valor descoberto por Marx. 


A propósito, da grande descoberta com que Ricardo inicia sua obra principal, a de 
que “o valor de uma mercadoria depende da quantidade de trabalho necessário para 
sua produção, e não da maior ou menor remuneração que é paga por esse 


trabalho”!?>!, dessa descoberta que marcou época não se lê uma palavra sequer em 
todo o Curso de economia. Na História crítica, ela é liquidada com o seguinte fraseado 
oracular: “Não se pondera [da parte de Ricardo] que uma proporção maior ou 
menor, na qual o salário pode ser um indicativo para as necessidades da vida [!], 
também traz consigo, forçosamente, uma configuração diferenciada das relações de 


valor [...]!” P6] Um fraseado sobre o qual o leitor pode pensar o que quiser e em 
relação ao qual o mais seguro é não pensar nada. 


E agora o leitor pode escolher dentre os cinco tipos de valor com que o sr. 
Diihring nos brinda aquele que mais lhe agrada: o valor de produção que vem 
naturalmente; ou o valor de distribuição que foi criado pela maldade dos seres 
humanos e que se caracteriza por ser medido pelo dispêndio de energia que não está 
embutido nele; ou, em terceiro lugar, o valor que é medido pelo tempo de trabalho; 
ou, em quarto lugar, aquele cuja medida são os custos de reprodução; ou, por último, 
aquele cuja medida é o salário. As opções são abundantes e a confusão é completa, 
restando-nos apenas exclamar com o sr. Diihring: “A teoria do valor é a pedra de 


toque da solidez dos sistemas econômicos!” [97] 


VI. Trabalho simples e trabalho composto 


O sr. Dühring descobriu em Marx uma gafe econômica crassa, típica de um aluno 
quartanista, a qual simultaneamente implica uma heresia socialista muito perigosa 
para a sociedade. A teoria marxiana do valor 


nada mais é que a teoria corriqueira de que o trabalho é a causa de todos os valores, e o tempo de trabalho, a 
medida deles. O que permanece em completa obscuridade nela é a concepção do modo como se deve conceber 
o valor diferenciado do assim chamado trabalho qualificado. [...] De fato, também de acordo com nossa teoria, 
só o tempo de trabalho utilizado é capaz de medir os autocustos naturais e, em consequência, o valor absoluto 
das coisas econômicas; mas, nesse tocante, o tempo de trabalho de cada um terá de antemão exatamente o 
mesmo valor, e só o que se precisa fazer é verificar onde, no caso das prestações qualificadas, ao tempo de 
trabalho individual, ainda concorre o tempo de trabalho de outras pessoas [...], por exemplo na ferramenta 
usada. Portanto, não é como o sr. Marx concebe nebulosamente, ou seja, que o tempo de trabalho de alguém 
valha em si mesmo mais do que o de outra pessoa, porque nele estaria como que condensado mais tempo de 
trabalho médio, mas todo tempo de trabalho é, sem exceção e por princípio, ou seja, sem que primeiro seja 
preciso tirar uma média, totalmente equivalente, e só o que se precisa fazer, no caso das prestações de uma 


pessoa, assim como no caso de cada produto acabado, é verificar quanto tempo de trabalho de outras pessoas 
poderia estar oculto no uso de um tempo de trabalho que parece ser exclusivamente próprio. Não tem a 
mínima importância para a validade rigorosa da teoria que se trate de uma ferramenta de produção feita pela 
mão ou se trate da mão ou mesmo da cabeça, as quais não poderiam ter obtido a qualidade e a capacidade de 
desempenho específicas sem o tempo de trabalho de outras pessoas. Porém, em suas digressões sobre o valor, o 
sr. Marx não consegue se ver livre do fantasma do tempo de trabalho qualificado que o assombra em segundo 
plano. O que o impediu de avançar nessa direção foi o modo de pensar tradicional das classes cultas, para as 


quais deve parecer uma monstruosidade reconhecer como totalmente equivalentes do ponto de vista 


econômico o tempo de trabalho do carreteiro e o do arquiteto.!º8] 


A passagem em Marx que causa esse “acesso mais violento de fra" no sr. 
Diihring é bem breve. Marx investiga o que determina o valor das mercadorias e 
responde: o trabalho humano nelas contido. Ele prossegue falando sobre esse 

dispêndio da força de trabalho simples que, em média, toda pessoa comum, sem qualquer desenvolvimento 


especial, possui em seu organismo corpóreo. [...] O trabalho mais complexo vale apenas como trabalho simples 
potenciado ou, antes, multiplicado, de modo que uma quantidade menor de trabalho complexo é igual a uma 


— 


quantidade maior de trabalho simples. Que essa redução ocorre constantemente é algo mostrado pela 
experiência. Mesmo que uma mercadoria seja o produto do trabalho mais complexo, seu valor a equipara ao 
produto do trabalho mais simples e, desse modo, representa ele próprio uma quantidade determinada de 
trabalho simples. As diferentes proporções em que os diferentes tipos de trabalho são reduzidos ao trabalho 


simples como sua unidade de medida são determinadas por meio de um processo social que ocorre pelas costas 


dos produtores e lhes parecem, assim, ter sido legadas pela tradição. [100] 


Para começar, trata-se nessa passagem de Marx da determinação do valor de 
mercadorias, portanto de objetos que, no interior de uma sociedade formada por 
produtores privados, são produzidos e trocados por esses produtores privados, por 
conta própria. Assim, não se trata aqui, de modo algum, do “valor absoluto”, onde 
quer que este esteja em vigor, mas do valor que vigora numa determinada forma de 
sociedade. Esse valor, nessa versão histórica bem determinada, revela-se como criado 
e medido pelo trabalho humano corporificado nas mercadorias individuais, e esse 
trabalho humano revela-se, ademais, como dispêndio de força de trabalho simples. 
Porém, nem todo trabalho é mero dispêndio de força de trabalho humana simples; 
muitos gêneros de trabalho implicam o uso de aptidões ou conhecimentos adquiridos 
com maior ou menor esforço, gasto de tempo e dinheiro. Essas espécies de trabalho 
composto geram, nos mesmos períodos de tempo, o mesmo valor de mercadoria que 
o trabalho simples, que o dispêndio de mera força de trabalho simples? É evidente 
que não. O produto da hora de trabalho composto é uma mercadoria de valor mais 
elevado, duplo ou triplo, se comparado com o produto da hora de trabalho simples. 
O valor dos produtos do trabalho composto, mediante essa comparação, é expresso 
em quantidades determinadas de trabalho simples; mas essa redução do trabalho 
composto em trabalho simples se efetua mediante um processo social, pelas costas do 
produtor, mediante um processo que aqui, na explicitação da teoria do valor, deve 
ser apenas constatado, mas ainda não explicado. 


O que Marx averigua aqui é esse fato simples, que sucede diariamente diante dos 
nossos olhos na atual sociedade capitalista. Esse fato é tão inquestionável que nem 
mesmo o sr. Dúhring ousa questioná-lo em seu Curso ou em sua história da 


economia, e a exposição de Marx é tão simples e transparente que certamente 
ninguém “permanece em completa obscuridade nela”, a não ser o sr. Diihring. Por 
força dessa sua obscuridade completa, ele confunde o valor da mercadoria (o único 
que Marx investiga num primeiro momento) com “os autocustos naturais”, que 
tornam a obscuridade ainda mais completa, e até com o “valor absoluto”, que até 
agora, ao que saibamos, nunca esteve em curso na economia. Porém, 
independentemente do que o sr. Diúhring possa estar entendendo por autocustos 
naturais e de qual dos cinco tipos de valor teria a honra de figurar como absoluto, é 
certo que, de todas essas coisas, nada consta em Marx, que ele fala tão somente do 
valor da mercadoria; e é certo que, em toda a seção de O capital sobre o valor, não há 
o menor indício de que Marx considere essa teoria do valor da mercadoria aplicável 
também a outras formas de sociedade. 


Portanto, prossegue o sr. Diúhring, 


não é como o sr. Marx concebe nebulosamente, ou seja, que o tempo de trabalho de alguém valha em si mesmo 

mais do que o de outra pessoa, porque nele estaria como que condensado mais tempo de trabalho médio, mas 

todo tempo de trabalho é, sem exceção e por princípio, ou seja, sem que primeiro seja preciso tirar uma média, 
totalmente equivalente. 

A sorte do sr. Dühring é que o destino não fez dele um fabricante, poupando-o, 
assim, de estipular o valor de suas mercadorias conforme essa nova regra e, desse 
modo, correr infalivelmente para os braços da bancarrota. E como! Encontramo-nos 
aqui ainda na sociedade dos fabricantes? De modo algum. Com os autocustos 
naturais e o valor absoluto, o sr. Dühring fez com que déssemos um salto, um 
verdadeiro salto mortal, do presente mundo perverso dos espoliadores para sua 
própria comuna econômica do futuro, para o puro ar celestial da igualdade e da 
justiça; portanto, ainda que um tanto prematuramente, temos de examinar, já nesse 
ponto, um pouco melhor esse novo mundo. 


Segundo a teoria do sr. Diúhring, também na comuna econômica só o tempo de 
trabalho usado é capaz de medir o valor das coisas econômicas, mas, ao fazê-lo, o 
tempo de trabalho de cada um será de antemão considerado totalmente equivalente, 
todo o tempo de trabalho é, sem exceção e por princípio, totalmente equivalente, 
sem que seja preciso primeiro tirar uma média. E, agora, contraponha-se a esse 
socialismo igualitário radical a concepção nebulosa de Marx de que o tempo de 
trabalho de alguém vale, em si, mais do que o de outra pessoa, porque nele estaria 
condensado mais tempo médio de trabalho - uma concepção à qual ele está preso em 
virtude do modo de pensar tradicional das classes cultas, para as quais deve parecer 
uma monstruosidade reconhecer como totalmente equivalentes em termos 
econômicos o tempo de trabalho do carreteiro e o do arquiteto! 


Infelizmente, Marx faz uma breve observação sobre a passagem anteriormente 
citada de O capital: “O leitor deve notar que não se trata aqui da remuneração ou do 
valor que o trabalhador recebe por, digamos, uma jornada de trabalho, e sim do valor 


das mercadorias na qual sua jornada se objetiva” 01], Marx, que parece ter pressentido 
aqui o seu Diihring, precaveu-se, portanto, pessoalmente, contra a aplicação dos seus 
enunciados mencionados ao salário a ser pago, por exemplo, pelo trabalho composto 
na sociedade atual. E o sr. Diihring, não satisfeito em fazer isso apesar de tudo, ainda 
alega que aqueles enunciados são os princípios segundo os quais Marx quer que seja 
regulada a distribuição dos meios de vida na sociedade organizada em termos 
socialistas; trata-se aqui de uma impostura desavergonhada que só tem igual na 
literatura de bangue-bangue. 


Mas examinemos mais de perto a teoria da equivalência. Todo tempo de trabalho 
é totalmente equivalente, o do carreteiro até o do arquiteto. Portanto, o tempo de 
trabalho e, desse modo, o próprio trabalho têm um valor. Porém, o trabalho é o 
gerador de todos os valores. É ele, exclusivamente, que confere um valor no sentido 
econômico aos produtos da natureza que se encontram à disposição. O próprio valor 
nada mais é que a expressão do trabalho humano socialmente necessário, objetivado 
numa coisa. Portanto, o trabalho não pode possuir valor. Falar de valor do trabalho e 
querer determiná-lo é o mesmo que querer falar do valor do valor ou querer definir o 
peso não de um corpo pesado, mas do próprio peso. O sr. Diihring despacha gente 
como Owen, Saint-Simon e Fourier, cnamando-os de alquimistas sociais!02] Ao 
lucubrar sobre o valor do tempo de trabalho, isto é, do trabalho, ele só demonstrou 
que se situa muito abaixo do nível dos verdadeiros alquimistas. E, agora, aquilate-se a 
audácia com que o sr. Dühring imputa a Marx a afirmação de que o tempo de 
trabalho de alguém teria, em si, mais valor do que o de outra pessoa, de que o tempo 
de trabalho (e, portanto, o trabalho) teria um valor - Marx, que foi o primeiro a 
explicitar que o trabalho não pode ter valor e a esclarecer por quê! 


Para o socialismo, que quer emancipar a força de trabalho humana de sua 
condição de mercadoria, reveste-se de grande importância a noção de que o trabalho 
não tem valor nem pode tê-lo. Essa noção lança por terra todas as tentativas, que 
recaem sobre o sr. Dühring como legado do socialismo natural dos trabalhadores, de 
regular a futura distribuição dos meios de existência como uma espécie de salário 
mais elevado. Dela decorre a noção ulterior de que a distribuição, na medida em que 
for regida por considerações puramente econômicas, será regulada pelo interesse da 
produção, sendo que o que promoverá ao máximo a produção será um modo de 
distribuição que permita a todos os membros da sociedade desenvolver, manter e 
exercer suas capacidades da maneira mais plena possível. Para o modo de pensar das 
classes cultas, transmitido ao sr. Diúhring, deve parecer uma monstruosidade pensar 
que um dia não haverá mais carreteiro nem arquiteto de profissão e que o homem 
que durante meia hora deu instruções como arquiteto também passe um tempo 
empurrando o carro até que sua atividade como arquiteto seja novamente 
requisitada. Belo socialismo, esse que pereniza os carreteiros de profissão! 


Se a equivalência do tempo de trabalho for afirmada no sentido de que cada 
trabalhador nos mesmos períodos de tempo produz valores iguais, sem que primeiro 
seja preciso tirar uma média, então ela será manifestamente falsa. No caso de dois 
trabalhadores do mesmo ramo de negócio, o produto-valor de uma hora de trabalho 
sempre resultará diferente, dependendo da intensidade do trabalho e da habilidade 
com que é feito; e esse mal, que de fato só é um mal para gente à la Dühring, não 
poderá ser remediado por nenhuma comuna econômica, pelo menos não em nosso 
corpo celeste. O que sobra, então, dessa equivalência de todo e qualquer trabalho? 
Nada além da pura fraseologia pernóstica que não tem outra base econômica além da 
incapacidade do sr. Diihring de diferenciar determinação do valor com base no 
trabalho de determinação do valor com base no salário - nada além do ucasse, da lei 
fundamental da nova comuna econômica: o salário pelo mesmo tempo de trabalho 
deve ser igual! Os velhos trabalhadores comunistas franceses e Weitling tinham 


razões bem melhores para defender a igualdade salarial!!03!. 


Mas, então, como se resolve toda a importante questão da remuneração mais 
elevada do trabalho composto? Na sociedade de produtores privados, as pessoas 
privadas ou suas famílias arcam com os custos de formação do trabalhador 
qualificado; por conseguinte, são as pessoas privadas que, num primeiro momento, 
pagam o preço mais alto da força de trabalho instruída: o escravo habilidoso custa 
mais caro, o trabalhador assalariado habilidoso recebe um salário maior. Na 
sociedade organizada em termos socialistas, é a sociedade que arca com esses custos, 
cabendo-lhe, por conseguinte, os frutos, os valores maiores gerados pelo trabalho 
composto. Pessoalmente, o trabalhador não tem a pretensão de receber mais. Disso 
resulta, diga-se de passagem, a lição prática de que, às vezes, a popular pretensão do 
trabalhador de receber “o resultado pleno do trabalho” também tem seu senão. 


VII. Capital e mais-valor 


O sr. Marx primeiramente não adere ao conceito econômico de capital universalmente em vigor, segundo o 
qual capital é meio de produção produzido, mas tenta desentocar uma ideia mais específica, histórico- 
dialética, que se envolve no jogo da metamorfose dos conceitos e da história. Segundo ele, o capital se geraria a 
partir do dinheiro; ele supostamente constitui uma fase histórica que tem início no século XVI, isto é, com os 
primórdios de um mercado mundial pressupostos para essa época. Ora, é evidente que, em tal formulação do 
conceito, perde-se a precisão analítica da economia nacional. Em tais concepções caóticas, que pretendem ser 
meio históricas e meio lógicas, mas que de fato não passam de bastardas da fantastiquice histórica e lógica, 
naufraga a faculdade de diferenciação do entendimento junto com todo o uso honesto dos conceitos. 


E nessa toada ele continua a matraquear por uma página inteira: “Com a 
caracterização marxiana do conceito de capital só se conseguiria promover confusão 
na rigorosa teoria da economia nacional. [...] Leviandades vendidas como verdades 


lógicas profundas [...], fragilidade dos fundamentos” 194] etc. 


Portanto, de acordo com Marx, o capital teria sido gerado no início do século XVI 
a partir do dinheiro. Isso equivale a dizer que o dinheiro de metal foi gerado há mais 


de 3 mil anos a partir do gado, porque antigamente, entre outras coisas, o gado 
também cumpria funções de dinheiro. Só mesmo o sr. Diúhring é capaz de expressar- 
se de maneira tão grosseira e distorcida. Na análise que Marx faz das formas 
econômicas, no interior das quais se move o processo de circulação das mercadorias, 
a última forma resultante é o dinheiro. 
Esse produto final da circulação das mercadorias é a primeira forma de manifestação do capital. Historicamente, 
o capital, em seu confronto com a propriedade fundiária, assume invariavelmente a forma do dinheiro, da 


riqueza monetária, dos capitais comercial e usurário. [...] A mesma história se desenrola diariamente diante de 


nossos olhos. Todo novo capital entra em cena - isto é, no mercado, seja ele de mercadorias, de trabalho ou de 


dinheiro - como dinheiro, que deve ser transformado em capital mediante um processo determinado.!!05] 


Trata-se, portanto, uma vez mais, de um fato que Marx constata. Incapaz de 
refutá-lo, o sr. Dúhring o distorce: o capital seria gerado a partir do dinheiro! 


Marx passa a investigar, em seguida, os processos pelos quais o dinheiro se 
transforma em capital e descobre, primeiramente, que a forma em que o dinheiro 
circula como capital é a inversão da forma em que circula como equivalente 
universal da mercadoria. O simples possuidor de mercadorias vende para comprar; 
ele vende o que não precisa e, com o dinheiro negociado, compra o que precisa. O 
potencial capitalista compra de antemão aquilo de que não precisa; ele compra para 
vender, mais exatamente, para vender mais caro, para recuperar o valor em dinheiro 
originalmente investido no negócio da compra, acompanhado de um acréscimo em 
dinheiro, e a esse acréscimo Marx chama de mais-valor. 


De onde provém esse mais-valor? Ele não pode provir nem de o comprador ter 
comprado as mercadorias abaixo do seu valor nem de o vendedor tê-las vendido 
acima do seu valor. Porque, nos dois casos, os ganhos e os prejuízos de cada um se 
equilibram reciprocamente, visto que cada um deles é alternadamente comprador e 
vendedor. Ele tampouco pode provir da trapaça, pois esta até pode enriquecer um à 
custa de outro, mas não pode aumentar a soma total que ambos possuem e, portanto, 
a soma dos valores em circulação. “A totalidade da classe capitalista de um país não 


pode se aproveitar de si mesma.”[196] 


E, no entanto, constatamos que a totalidade da classe dos capitalistas de cada país 
enriquece continuamente diante dos nossos olhos, vendendo mais caro do que havia 
comprado, apropriando-se de mais-valor. Estamos, portanto, no mesmo ponto em 
que começamos: de onde provém esse mais-valor? Essa é a questão que precisa ser 
resolvida, e isso tem de ser feito pela via puramente econômica, excluindo toda e 
qualquer trapaça, toda interferência de qualquer poder. A pergunta é esta: como é 
possível vender continuamente mais caro do que se comprou, mesmo pressupondo- 
se que continuamente são trocados valores iguais por valores iguais? 


A solução dessa questão constitui o feito mais meritório e memorável da obra de 
Marx. Ela lança a luz do dia sobre áreas econômicas em que, anteriormente, tanto os 
socialistas como os economistas burgueses tateavam na mais profunda escuridão. 


Constitui a data de nascimento do socialismo científico e em torno dela este se 
agrupa. 


A solução é a seguinte. O aumento de valor do dinheiro que se pretende 
transformar em capital não pode provir desse dinheiro nem originar-se da compra, 
visto que, nesses casos, esse dinheiro apenas concretiza o preço da mercadoria, e esse 
preço, pressupondo que valores iguais estão sendo trocados, não é diferente do seu 
valor. Porém, pela mesma razão, o aumento do valor não pode proceder da venda da 
mercadoria. A mudança tem de ocorrer, portanto, com a mercadoria que é comprada, 
mas não com seu valor, já que ela é comprada e vendida pelo seu valor; ela tem de 
ocorrer com seu valor de uso como tal, isto é, a mudança de valor deve decorrer do 
consumo da mercadoria. 

Para poder extrair valor do consumo de uma mercadoria, nosso possuidor de dinheiro teria de ter a sorte de 

descobrir no mercado [...] uma mercadoria cujo próprio valor de uso possuísse a característica peculiar de ser 


fonte de valor, cujo próprio consumo fosse, portanto, objetivação de trabalho e, por conseguinte, criação de 
valor. E o possuidor de dinheiro encontra no mercado uma tal mercadoria específica: a capacidade de trabalho 


ou força de trabalho.H07] 


Como vimos, o trabalho como tal não pode possuir valor, mas esse de modo 
algum é o caso da força de trabalho. Essa força adquire um valor no momento em que 
se torna uma mercadoria, sendo que hoje em dia ela é de fato uma mercadoria, e esse 
valor, “como o de todas as outras mercadorias, é determinado pelo tempo de 
trabalho necessário para a produção - e, consequentemente, também para a 
reprodução - desse artigo específico” 1108], isto é, pelo tempo de trabalho exigido para 
a produção dos meios de vida de que o trabalhador necessita para a manutenção da 
condição em que é capaz de trabalhar e para a procriação da sua espécie. 
Suponhamos que esses meios de vida representam, dia a dia, um tempo de trabalho 
de seis horas. Nosso potencial capitalista, que para tocar seu negócio compra força de 
trabalho, isto é, aluga um trabalhador, pagará a esse trabalhador, portanto, o valor 
integral diário de sua força de trabalho se lhe pagar uma soma de dinheiro que 
igualmente representa seis horas de trabalho. Então, depois de ter trabalhado seis 
horas a serviço do potencial capitalista, o trabalhador fez a prestação completa pelo 
seu gasto, pelo valor diário pago pela sua força de trabalho. Desse modo, porém, o 
dinheiro não teria se transformado em capital, não teria gerado nenhum mais-valor. 
O comprador da força de trabalho, contudo, tem uma ideia bem diferente da 
natureza do negócio fechado por ele - o fato de serem necessárias apenas 6 horas de 
trabalho para manter a vida do trabalhador por 24 horas de modo algum o impede 
de trabalhar 12 horas das 24. O valor da força de trabalho e sua valorização no 
processo do trabalho são duas grandezas diferentes. O possuidor do dinheiro pagou o 
valor diário da força de trabalho, pertencendo-lhe, por conseguinte, também o seu 
uso durante o dia todo, o trabalho com duração de um dia. O fato de o valor que seu 
uso cria durante um dia ser o dobro do seu próprio valor diário é um golpe de sorte 
para o comprador, mas, segundo as leis da troca de mercadorias, de modo algum 


constitui uma injustiça para com o vendedor. Portanto, pela nossa suposição, o 
trabalhador custa ao possuidor de dinheiro diariamente o valor produzido por seis 
horas de trabalho, mas ele lhe fornece diariamente o valor produzido por doze horas 
de trabalho. Diferença a favor do possuidor do dinheiro: seis horas de mais-trabalho 
não remunerado, um mais-produto não pago, no qual está corporificado o trabalho 
de seis horas. A mágica foi feita. O mais-valor foi gerado, o dinheiro foi transformado 
em capital. 


Ao demonstrar dessa maneira como surge o mais-valor e qual é a única forma 
como o mais-valor pode surgir sob o domínio das leis que regem a troca de 
mercadorias, Marx desvelou o mecanismo do atual modo de produção capitalista e 
do modo de apropriação baseado nele, revelando o núcleo cristalino em torno do 
qual se sedimentou toda a atual ordem social. 


Contudo, essa geração de capital tem um pressuposto essencial: 


Para transformar dinheiro em capital, o possuidor de dinheiro tem, portanto, de encontrar no mercado de 
mercadorias o trabalhador livre, e livre em dois sentidos: de ser uma pessoa livre, que dispõe de sua força de 


trabalho como sua mercadoria, e de, por outro lado, ser alguém que não tem outra mercadoria para vender, 


livre e solto, carecendo absolutamente de todas as coisas necessárias à realização de sua força de trabalho.!109] 


Porém, essa relação entre possuidores de dinheiro ou mercadorias, de um lado, e 
possuidores de nada além da sua própria força de trabalho, do outro, não é uma 
relação histórico-natural nem é uma relação comum a todos os períodos históricos, 
“mas é claramente o resultado de um desenvolvimento histórico anterior, o produto 
de muitas revoluções econômicas, da destruição de toda uma série de formas 
anteriores de produção social”l!t0l Mais precisamente, deparamos com esse 
trabalhador livre na história, pela primeira vez de modo maciço, entre o final do 
século XV e o início do século XVI, em consequência da dissolução do modo de 
produção feudal. Com isso, e com a criação do comércio mundial e do mercado 
mundial que data da mesma época, estava posto o fundamento sobre o qual a massa 
das riquezas móveis existentes se transformou progressivamente em capital e o modo 
de produção capitalista, direcionado para a geração de mais-valor, necessariamente 
passou a ser, cada vez mais, o modo de produção exclusivamente dominante. 


Até aqui, acompanhamos as “concepções caóticas” de Marx, essas “bastardas da 
fantastiquice histórica e lógica”, nas quais “naufraga a capacidade de diferenciação 
do entendimento, junto com todo o uso honesto dos conceitos”. Confrontemos, pois, 
essas “leviandades” com as “verdades lógicas profundas” e a “definitiva e mais 


rigorosa cientificidade nos termos das disciplinas exatas”!!!! que nos são oferecidas 
pelo sr. Diihring. 


Marx, portanto, não adere ao “conceito econômico de capital universalmente em 
vigor, segundo o qual capital é meio de produção produzido” l1?]; ele diz, muito 


antes, que uma soma de valores só se transforma em capital quando ela se valoriza, 


compondo mais-valor. E o que diz o sr. Diúhring? “O capital é um estoque de meios 
econômicos de poder visando à continuidade da produção e à composição de cotas nos 


frutos da força de trabalho universal.” 19] Por mais oracular e desleixada que seja a 
maneira como isso foi expresso, uma coisa é certa: o estoque de meios econômicos de 
poder pode até dar continuidade à produção por toda a eternidade, mas, segundo as 
próprias palavras do sr. Dühring, não se transformará em capital enquanto não 
compuser “cotas nos frutos da força de trabalho universal”, isto é, enquanto não 
gerar mais-valor ou, pelo menos, mais-produto. Portanto, o sr. Dúhring não só 
comete o pecado de que acusa Marx - de não ter aderido ao conceito econômico 


universalmente válido de capital -, como também comete um plágio desajeitado de 
Marx, “mal dissimulado” 114] por fraseados grandiloquentes. 


Na página 262, isso é ainda mais explicitado: 


Pois o capital no sentido social [um capital num sentido não social ainda está por ser descoberto pelo sr. 
Diihring] se diferencia especificamente do puro meio de produção; pois enquanto este último possui apenas 
um caráter técnico e é requerido sob todas as circunstâncias, o primeiro se caracteriza por sua força social de 


apropriação e composição de cotas. O capital social, todavia, em grande parte nada mais é que o meio técnico 


de produção em sua função social; porém, é justamente essa função que terá de desaparecer [...]. 1] 


Se ponderarmos que Marx foi justamente o primeiro a ressaltar a “função social” 
como único meio pelo qual uma soma de valor se converte em capital, de fato “cada 
observador mais atento do objeto logo deve dar por assentado que, com a 
caracterização marxiana do conceito de capital, só se conseguiria promover 


confusão” l!16] — só que ele não fez isso, como pensa o sr. Dúhring, na rigorosa teoria 
da economia nacional, mas, como mostra o exemplo, única e exclusivamente na 
cabeça do próprio sr. Dühring, o qual, na História crítica, já havia esquecido quanto se 
nutrira do dito conceito de capital no seu Curso. 


Entretanto, o sr. Dühring não se satisfaz em tomar emprestada de Marx sua 
definição de capital, ainda que o faça numa forma “depurada” l1], Ele também tem 
de acompanhá-lo no “jogo de metamorfoses dos conceitos e da história”, e o faz 
sabendo melhor do que ninguém que disso não resultará nada além de “concepções 
caóticas”, “leviandades”, “fragilidade dos fundamentos” etc. De onde procede essa 
“função social” do capital que o torna capaz de apropriar-se dos frutos do trabalho 
alheio e que constitui o único aspecto em que ele se diferencia do simples meio de 
produção? Ela não se baseia, diz o sr. Dühring, “nem na natureza dos meios de 


produção nem na sua indispensabilidade técnica”!!! Ou seja, ela surgiu 
historicamente, e, na página 252, o sr. Dühring apenas repete o que já ouvimos dez 
vezes, ao explicar sua gênese mediante a bem conhecida peripécia dos dois homens, 
um dos quais, no início da história, transforma seu meio de produção em capital 
violentando o outro!!!?], Porém, não satisfeito em atribuir um início histórico à 
função social, pois unicamente por meio desta uma soma de valor se torna capital, o 


sr. Dúhring profetiza que ela terá um fim histórico. Ela “é justamente a que terá de 


desaparecer”. Um fenômeno que surgiu historicamente e volta a desaparecer 
historicamente costuma-se denominar, na linguagem comum, de “fase histórica”. 
Portanto, não é só para Marx que o capital é uma fase histórica, mas igualmente para 
o sr. Diihring, o que nos força a concluir que aqui nos encontramos entre os jesuítas. 


Quando duas pessoas fazem a mesma coisa, não é o mesmo!!20, Quando Marx diz 
que o capital é uma fase histórica, trata-se de uma concepção caótica, bastarda da 
fantastiquice histórica e lógica, na qual naufraga a capacidade de diferenciação junto 
com todo o uso honesto dos conceitos. Quando o sr. Diihring descreve da mesma 
maneira o capital como uma fase histórica, isso é demonstração de perspicácia da 
análise da economia nacional e prova da definitiva e mais rigorosa cientificidade nos 
termos das disciplinas exatas. 


Ora, em que se diferencia a concepção de capital de Dúhring da de Marx? 


Marx diz: 


O capital não inventou o mais-trabalho. Onde quer que uma parte da sociedade detenha o monopólio dos 
meios de produção, o trabalhador, livre ou não, tem de adicionar ao tempo de trabalho necessário a sua 
autoconservação um tempo de trabalho excedente, a fim de produzir os meios de subsistência para o possuidor 


dos meios de produção.!2!] 


Mais-trabalho, trabalho além do tempo necessário para o autossustento do 
trabalhador e apropriação do produto desse mais-trabalho por outros (ou seja, a 
exploração do trabalho) é comum a todas as formas de sociedade até agora existentes, 
na medida em que se moveram em antagonismos de classes. Porém, segundo Marx, o 
meio de produção assume o caráter específico de capital só quando o produto desse 
mais-trabalho assume a forma de mais-valor, quando o possuidor dos meios de 
produção se defronta com o trabalhador livre - livre de amarras sociais e livre de 
posse própria - enquanto objeto de espoliação e o explora visando à produção de 
mercadorias. E isso passou a acontecer em grande escala só a partir do final do século 
XV e do início do século XVI. 


O sr. Dúhring, em contrapartida, declara toda e qualquer soma de meios de 
produção como capital que compõe “cotas nos frutos da força de trabalho universal”, 
ou seja, que logra obter mais-trabalho em qualquer forma. Em outras palavras, o sr. 
Diihring anexa para si o mais-trabalho descoberto por Marx para, desse modo, acabar 
com o mais-valor, igualmente descoberto por Marx, que momentaneamente não lhe 
agrada. Portanto, de acordo com o sr. Dühring, capital seria, sem distinção, não só a 
riqueza móvel e imóvel dos cidadãos coríntios e atenienses que operavam com 
escravos, mas também a dos latifundiários romanos da época imperial, bem como a 
dos barões feudais da Idade Média, na medida em que, de algum modo, estavam a 
serviço da produção. O próprio sr. Diihring, portanto, não adere “ao conceito de 
capital universalmente em vigor, segundo o qual ele é meio de produção produzido”, 
mas, muito antes, a um conceito totalmente oposto, que chega a incluir até mesmo o 
meio de produção não produzido, a terra e suas fontes naturais de recursos. A 


concepção de que capital é pura e simplesmente “meio de produção produzido”, 
uma vez mais, tem validade geral só na economia política vulgar. Fora dessa 
economia política vulgar, tão cara ao sr. Dühring, o “meio de produção produzido” 
ou qualquer soma de valor só se torna capital quando logra obter lucro ou juro, isto é, 
quando apropria o mais-produto do trabalho não remunerado na forma de mais- 
valor, mais precisamente nessas duas subformas bem determinadas do mais-valor. 
Durante esse processo, é absolutamente irrelevante que a totalidade da economia 
burguesa esteja presa à concepção de que a propriedade de obter lucro ou juro seja 
automaticamente inerente a qualquer soma de valor empregada, sob condições 
normais, na produção ou na troca. Em toda a economia clássica, capital e lucro ou 
capital e juro são tão inseparáveis quanto causa e efeito, pai e filho, ontem e hoje ou, 
necessariamente, se inter-relacionam com eles. Porém, a palavra “capital”, no seu 
significado econômico moderno, só passa a ocorrer no momento em que entra em 
cena a coisa que ela designa, em que a riqueza móvel passa a adquirir cada vez mais 
função de capital, ao explorar o mais-trabalho de trabalhadores livres visando 
produzir mercadorias, sendo introduzida, mais exatamente, pela primeira nação de 
capitalistas da história: pelos italianos dos séculos XV e XVI. E Marx foi o primeiro a 
analisar até seus fundamentos o modo de apropriação peculiar do capital moderno, a 
harmonizar o conceito do capital com os fatos históricos dos quais ele havia sido, em 
última instância, abstraído e aos quais deve sua existência; desse modo, Marx libertou 
esse conceito econômico das concepções obscuras e claudicantes que aderiam a ele, 
inclusive na economia burguesa clássica e nos socialistas anteriores; sendo assim, foi 
exatamente Marx que procedeu com aquela “definitiva e mais rigorosa 
cientificidade” que o sr. Dühring constantemente proclama em alto e bom som e da 
qual dolorosamente sentimos falta no seu procedimento. 


O sr. Diúhring de fato procede de modo totalmente diferente. Ele não se dá por 
satisfeito em xingar a exposição do capital como fase histórica de “bastarda da 
fantastiquice histórica e lógica” e, em seguida, expô-la, ele próprio, como fase 
histórica. Vai além, declarando peremptoriamente como capital todo meio econômico 
de poder, todos os meios de produção que apropriam “cotas nos frutos da força de 
trabalho universal” e, portanto, também a propriedade fundiária em todas as 
sociedades de classes - o que não o embaraça nem um pouco na hora de separar, bem 
ao modo tradicional, propriedade fundiária e renda fundiária de capital e lucro, 
caracterizando como capital somente aqueles meios de produção que logram obter 
lucro ou juro, como se pode verificar amplamente na página 156 e nas seguintes do 
Curso. Da mesma forma, o sr. Diihring poderia, em princípio, incluir sob a designação 
“locomotiva” também cavalos, bois, jumentos e cães, porque também é possível 
mover carroças ou carretas com eles, e censurar os atuais engenheiros que restringem 
a designação “locomotiva” aos modernos veículos movidos a vapor por transformá-la 
numa fase histórica, por perpetrar concepções caóticas, bastardas da fantastiquice 
histórica e lógica etc.; e, então, ele poderia por fim declarar que cavalos, jumentos, 


bois e cães de fato estão excluídos da designação “locomotiva” e que esta valeria 
somente para o veículo movido a vapor. - Assim, somos forçados a dizer, uma vez 
mais, que é justamente na formulação diihringuiana do conceito de capital que se 
perde toda a precisão da análise da economia nacional e naufraga a capacidade de 
diferenciação junto com todo uso honesto dos conceitos, que as concepções caóticas, 
a confusão, as leviandades que são vendidas como verdades lógicas profundas, bem 
como a fragilidade dos fundamentos, chegam a seu pleno florescimento exatamente 
com o sr. Dühring. 


Porém, nada disso constitui um demérito. Ao sr. Dühring ainda resta a glória de 
ter descoberto o eixo em torno do qual se move toda a economia, toda a política e 
todo o direito até aqui existentes - em suma, toda a história passada até agora. Aqui 
está ele: 


“Poder e trabalho são os dois principais fatores que entram em cogitação na 


formação dos vínculos sociais” 122), 


Essa única sentença contém toda a constituição do mundo econômico existente 
até agora. Ela é sumamente breve e diz o seguinte: 


Artigo um: o trabalho produz. 


Artigo dois: o poder distribui. 


E essa é, “falando humanamente e em alemão” !!23] toda a sabedoria econômica 
do sr. Diihring. 


VIII. Capital e mais-valor. Conclusão 


Segundo o parecer do sr. Marx, o salário representa apenas o pagamento daquele tempo de trabalho em que o 
trabalhador está ativo realmente para possibilitar sua própria existência. Para isso basta uma quantidade 
menor de horas; toda a parte restante da muitas vezes longa jornada de trabalho fornece um excedente, no 
qual está contido o que nosso autor chama de “mais-valor” ou, dito em linguagem comum, o ganho do capital. 
Abstraindo do tempo de trabalho já contido, em algum estágio da produção, nos meios de trabalho e nas 
matérias-primas relativas, aquele excedente da jornada de trabalho é a parcela que cabe ao empreendedor 
capitalista. De acordo com isso, a ampliação da jornada de trabalho é puro lucro da espoliação a favor do 


capitalista. [2a] 


Segundo o sr. Dühring, portanto, o mais-valor marxiano nada seria além do que, 
na linguagem comum, é chamado de ganho do capital ou lucro. Ouçamos o que diz o 


2 


próprio Marx. Na página 195 de O capital, o mais-valor é explicado pelos termos 
postos entre parênteses logo depois dele: “Juro, lucro, renda”!!2º!, Na página 210, 
Marx dá um exemplo em que uma quantia de mais-valor de 71 xelins aparece em 
suas diferentes formas de distribuição: dízimos, impostos locais e estatais = 21 xelins, 
renda fundiária = 28 xelins, lucro e juro do fazendeiro = 22 xelins, totalizando 71 
xelins de mais-valor!!Z6, - Na página 542, Marx considera que um dos principais 
problemas de Ricardo foi que ele “não investigou o mais-valor como tal, isto é, 


independentemente de suas formas particulares, como lucro, renda fundiária etc.” e, 
por conseguinte, jogou na mesma panela as leis referentes à taxa de mais-valor e as 
leis da taxa de lucro; diante disso, Marx anuncia: “Mais tarde, no Livro III desta obra, 
demonstrarei que a mesma taxa de mais-valor pode se expressar nas mais diversas 
taxas de lucro, assim como as mais diversas taxas de mais-valor, sob determinadas 


circunstâncias, na mesma taxa de lucro” 127], Na página 587, consta o seguinte: 


O capitalista que produz o mais-valor, isto é, que suga trabalho não pago diretamente dos trabalhadores e o 
fixa em mercadorias, é, decerto, o primeiro apropriador, porém de modo algum o último proprietário desse 
mais-valor. Ele tem ainda de dividi-lo com capitalistas que desempenham outras funções na totalidade da 
produção social, com o proprietário fundiário etc. O mais-valor se divide, assim, em diversas partes. Seus 
fragmentos cabem a diferentes categorias de pessoas e recebem formas distintas, independentes entre si, como 
o lucro, o juro, o ganho comercial, a renda fundiária etc. Tais formas modificadas do mais-valor só poderão ser 


tratadas no Livro I1.!!28] 


E do mesmo modo em muitas outras passagens. 


Não há como expressar-se com mais clareza. Em toda oportunidade, Marx chama 
a atenção para o fato de que seu mais-valor de modo algum deve ser confundido com 
lucro ou ganho de capital, que este último é, muito antes, uma subforma e, com 
bastante frequência, até apenas uma fração do mais-valor. Portanto, se, ainda assim, 
o sr. Dúhring afirma que o mais-valor marxiano seria, “dito em linguagem comum, o 
ganho do capital”, e sendo líquido e certo que todo o livro de Marx gira em torno do 
mais-valor, só há duas possibilidades: ou ele não está ciente do assunto (e, nesse caso, 
é preciso ter um descaramento sem tamanho para descompor um livro cujo conteúdo 
principal não se conhece), ou então ele sabe mais do que aparenta saber (e, nesse 
caso, comete uma falsificação intencional). 


Adiante: 


O ódio venenoso com que o sr. Marx cultiva esse modo de conceber a atividade de extorsão é mais que 
compreensível. Porém, uma ira ainda mais poderosa e um reconhecimento ainda mais pleno do caráter 
espoliador da forma econômica fundada no trabalho assalariado são possíveis, sem que se aceite aquela 


formulação teórica que se expressa na teoria marxiana de um mais-valor. 112] 


A formulação bem-intencionada, mas errônea, de Marx causa neste um ódio 
venenoso contra a atividade de extorsão; a paixão em si moral adquire uma expressão 
imoral em consequência da falsa “formulação teórica”, pois aflora na forma de ódio 
ignóbil e peçonha rasteira, ao passo que a definitiva e mais rigorosa cientificidade do 
sr. Dúhring se externa numa paixão moral de natureza nobre, na ira, que, quanto à 
forma, também é moral e ainda por cima quantitativamente superior ao ódio 
venenoso, pois é uma ira mais poderosa. Enquanto o sr. Diihring experimenta essa 
alegria a respeito de si mesmo, verifiquemos de onde procede essa ira mais poderosa. 


O texto prossegue: 


Pois surge a questão referente ao modo como os empresários concorrentes são capazes de permanentemente 
vender o produto pleno do trabalho e, desse modo, o mais-produto tão acima dos custos naturais de produção 
quanto é indicado pela referida proporção do excedente das horas de trabalho. Uma resposta para isso não se 


encontra na doutrina marxiana, e isso pela simples razão de que, na mesma, nem mesmo pôde ter lugar o 
levantamento da questão. O caráter luxuoso da produção fundada no trabalho remunerado nem foi 
seriamente tratado e a constituição social com suas posições extorsivas de modo algum foi reconhecida como a 
razão última da escravidão branca. Pelo contrário, sempre se pretendeu explicar o sociopolítico a partir do 


econômico.!130] 


Ora, pelas passagens anteriormente citadas, vimos que Marx de modo algum 
afirma que o primeiro apropriador do mais-produto, o capitalista industrial, venderia 
esse mais-produto em média, sob quaisquer circunstâncias, pelo seu valor cheio, 
como pressupõe aqui o sr. Diihring. Marx diz expressamente que também o ganho 
comercial compõe uma parte do mais-valor, e isso, sob os pressupostos dados, só 
pode ser possível se o fabricante vender seu produto ao comerciante abaixo do valor, 
cedendo-lhe, desse modo, uma parcela do butim. Portanto, do jeito que a questão é 
formulada aqui, de fato, nem mesmo seu “levantamento” poderia ter achado lugar 
em Marx. Posta em termos racionais, ela tem o seguinte teor: como o mais-valor se 
transforma em suas subformas: lucro, juro, ganho comercial, renda fundiária etc.? 
Essa questão Marx realmente promete solucionar no Livro III. Porém, se o sr. 
Diihring não consegue esperar até que seja publicado o segundo volume de O capital, 
ele teria de fazer, nesse meio-tempo, uma busca mais exata no primeiro volume. Ele 
poderia ler, além das passagens já citadas, por exemplo, na página 323, que, de 
acordo com Marx, as leis imanentes da produção capitalista se efetivam como leis 
coercitivas da concorrência no movimento exterior dos capitais e, nessa forma, 
afloram à consciência do capitalista individual como motivos impulsionadores; que, 
portanto, uma análise científica da concorrência só é possível depois que a natureza 
interior do capital tiver sido compreendida, exatamente como o movimento aparente 
dos corpos celestes só pode ser compreendido por quem conhece seu movimento 
real, mas é imperceptível aos sentidos; em seguida, Marx mostra com o auxílio de um 
exemplo como uma lei bem determinada, a lei do valor, aparece num caso bem 
determinado no âmbito da concorrência e exerce sobre ela sua força 


impulsionadora!º!!. O sr. Dühring já poderia ter deduzido daí que, na distribuição 
do mais-valor, a concorrência desempenha um papel principal, e, com um pouco de 
reflexão própria, essas indicações dadas no primeiro volume de fato são suficientes 
para permitir que se vislumbre, pelo menos em seus traços gerais, a metamorfose do 
mais-valor em suas subformas. 


Para o sr. Dúhring, entretanto, a concorrência é justamente o obstáculo absoluto à 
compreensão. Ele não consegue compreender como os empresários concorrentes 
conseguem converter o produto cheio do trabalho e, desse modo, o mais-produto 
permanentemente num valor tão acima dos custos naturais de produção. Ele se 


expressa aqui novamente com o costumeiro “rigor” !!52l, que de fato é desleixo. Em 
Marx, o mais-produto como tal nem tem custos de produção, pois constitui a parte do 
produto que nada custa ao capitalista. Portanto, se os empresários concorrentes 
quisessem converter o mais-produto no valor correspondente aos seus custos 


naturais de produção, eles teriam de dá-lo de presente. Mas não nos detenhamos em 


tais “minúcias micrológicas”!!º3! Pois não é fato que os empresários concorrentes 
vendem diariamente o produto do trabalho por um valor acima dos custos naturais 
de produção? Segundo o sr. Diihring, os custos naturais de produção consistem “no 
dispêndio de trabalho ou de força, e esse pode, por sua vez, ser medido, em seus 
fundamentos últimos, pelo consumo de alimentos” [34]. ou seja, na sociedade atual, 
consistem nos gastos realmente feitos em matéria-prima, meios de trabalho e salário, 
em distinção à “taxação”, ao lucro, que é o sobrepreço extorquido com a espada na 
mão. Ora, é de conhecimento geral que, na sociedade em que vivemos, os 
empresários concorrentes não vendem suas mercadorias por esse valor dos custos 
naturais de produção, mas adicionam a ele o suposto sobrepreço, o lucro, e, via de 
regra, também o obtêm. Portanto, a pergunta que o sr. Diihring acredita apenas 
precisar formular para derrubar com um sopro todo o edifício de Marx, como fez a 
seu tempo Josué com as muralhas de Jericó!!º!, essa pergunta também existe para a 
teoria econômica do sr. Diihring. Vejamos como ele a responde. 


Ele diz: 


A propriedade do capital não possui sentido prático e não pode ser convertida em valor enquanto não estiver 
embutido nela, ao mesmo tempo, o poder indireto sobre o material humano. O produto desse poder é o ganho 


de capital, e o tamanho deste dependerá, por conseguinte, da extensão e da intensidade desse exercício de 
dominação. !!36] 


O ganho de capital é uma instituição política e social, cujo efeito é mais poderoso que o da concorrência. Os 


empresários agem nesse tocante como um estamento e cada um deles assegura a sua posição. Uma certa 


porção de ganho de capital é uma necessidade nesse tipo de economia que, afinal, é o vigente. ES 


Infelizmente, ainda não conseguimos saber como os empresários concorrentes são 
capazes de converter o produto do trabalho permanentemente num valor acima dos 
custos naturais de produção. É impossível que o sr. Dühring faça tão pouco caso do 
seu público a ponto de tapeá-lo com o fraseado de que o ganho de capital estaria 
acima da concorrência!!! como, a seu tempo, o rei da Prússia estava acima da lei. 
Conhecemos as manobras pelas quais o rei da Prússia se colocou acima da lei; são 
exatamente as manobras pelas quais o ganho de capital se tornou mais poderoso que 
a concorrência que o sr. Dúhring deve nos explicar, mas obstinadamente se recusa a 
fazê-lo. Ademais, pouco importa se, como ele diz, os empresários nesse tocante agem 
como um estamento e, ao fazê-lo, cada um deles assegura sua posição. Porventura ele 
quer que acreditemos piamente que um certo número de pessoas só precisa agir 
como estamento para que cada uma delas consiga assegurar sua posição? Como se 
sabe, os membros das corporações da Idade Média, os nobres franceses em 1789 
agiram muito resolutamente como estamento e, ainda assim, desapareceram. O 
Exército prussiano também agiu como estamento nas imediações de Jena, mas, em 
vez de assegurar sua posição, ele teve de empreender a fuga e, mais tarde, até 
capitular parcialmente. Tampouco podemos nos contentar com a asseveração de que, 
no tipo de economia que, afinal, é o vigente, uma certa porção de ganho de capital é 


uma necessidade; pois se trata justamente de demonstrar por que isso é assim. Não 
avançamos nem um passo na direção do objetivo quando o sr. Diihring nos informa o 
seguinte: “A dominação do capital cresceu em conexão com a dominação fundiária. 
Uma parte dos camponeses em regime de servidão foi remodelada nas cidades em 
trabalhadores artesanais e, por fim, em material de fábrica. Depois da renda 
fundiária, o ganho de capital se constituiu numa segunda forma de renda da 
posse”!!32] Mesmo que ignoremos a equivocidade histórica dessa afirmação, ela 
ainda permanece apenas uma afirmação e se limita a asseverar, mais uma vez, aquilo 
que deve ser explicado e provado. Portanto, não temos como tirar disso outra 
conclusão senão a de que o sr. Diúhring é incapaz de responder à sua própria 
pergunta referente ao modo como os empresários concorrentes são capazes de 
converter o produto do trabalho permanentemente num valor acima dos custos 
naturais de produção, isto é, de que ele é incapaz de explicar a gênese do lucro. Não 
lhe resta outra coisa a fazer senão declarar sumariamente: o ganho de capital é o 
produto do poder, o que de fato está totalmente em consonância com o artigo 2 da 
constituição da sociedade diihringuiana: o poder distribui!!4]. Isso de fato foi muito 
bem dito; mas agora “surge a questão”: o poder distribui o quê? Deve ter aí alguma 
coisa a distribuir, caso contrário nem mesmo o poder mais onipotente, por mais que 
queira, poderá distribuir algo. O ganho que os empresários concorrentes embolsam é 
algo bem palpável e consistente. O poder pode tomar, mas não gerar esse algo. E, se o 
sr. Dúhring obstinadamente se recusa a nos explicar como o poder toma o ganho para 
os empresários, seu silêncio é tumular quando se trata de responder à pergunta de 
onde ele o toma. Onde não há nada, o imperador, como todo e qualquer poder, 
perdeu seu direito. De nada não advém nadals!l, especialmente o lucro. Se a 
propriedade do capital não possui sentido prático e não pode ser convertida em valor 
enquanto não estiver embutido nela, ao mesmo tempo, o poder indireto sobre o 
material humano, surge novamente a questão: primeiro, como a riqueza de capital 
obteve esse poder, questão que de modo algum está liquidada com as poucas 
afirmações históricas anteriormente citadas; segundo, como esse poder se transforma 
em valorização do capital, em lucro; terceiro, de onde ele tira esse lucro. 


Podemos tomar a economia diihringuiana por onde quisermos que não 
avançamos um passo sequer. A explicação para toda e qualquer circunstância 
adversa, para o lucro, a renda fundiária, o salário de fome, a servidão dos 
trabalhadores está numa única palavra: o poder, sempre e de novo o poder, e a “ira 
mais poderosa” do sr. Diihring se dissolve justamente na ira contra o poder. Vimos, 
em primeiro lugar, que esse recurso ao poder é uma evasiva fácil que remete do 
campo econômico ao campo político e que não é capaz de explicar um único fato 
econômico sequer, e, em segundo lugar, que ele deixa sem explicação a própria 
gênese do poder e faz isso cientemente, pois, do contrário, deveria chegar ao 


resultado de que todo poder social e todo poder político têm sua origem nas 


precondições econômicas, no modo historicamente dado de produção e troca de cada 
sociedade. 


Vejamos, contudo, se não conseguimos extrair do implacável “fundamentador 


mais profundo” [!42] da economia algumas revelações adicionais sobre o lucro. Talvez 

logremos isso se começarmos pelo tratamento que ele dá ao salário. Na página 158, 

consta o seguinte: 
O salário é o soldo destinado ao sustento da força de trabalho e, num primeiro momento, entra em cogitação 
apenas como fundamento da renda fundiária e do ganho de capital. Para obter clareza cabal sobre as relações 
aqui reinantes, é preciso conceber a renda fundiária e ademais o ganho de capital primeiramente em termos 
históricos, sem o salário, ou seja, tendo como fundamento a escravidão ou a servidão. [...] O fato de que o 
escravo e o servo, ou então o trabalhador assalariado, devem ser sustentados fundamenta apenas uma 
diferença no modo de oneração dos custos de produção. Em todo e qualquer caso, o ganho líquido obtido pela 
exploração da força de trabalho compõe a receita do senhor do trabalho. [...] Pode-se ver, portanto, que [...] 


especialmente o antagonismo principal, em virtude do qual, de um lado, se posta algum tipo de renda da posse 


e, do outro lado, o trabalho a soldo destituído de posses, não é encontrado exclusivamente num dos seus 


membros, mas sempre só em ambos simultaneamente.!] 


Porém, a renda da posse é, como ficamos sabendo na página 188, um termo 
comum para renda fundiária e ganho de capital. Ademais, consta na página 174: “O 
caráter do ganho de capital é uma apropriação da parte mais substancial do resultado da 
força de trabalho. Não é possível concebê-lo sem o correlato do trabalho subjugado 


direta ou indiretamente de alguma forma” !!4:!. E na página 183: o salário, “sob todas 
as circunstâncias, nada mais é que um soldo, mediante o qual, de modo geral, devem 
estar assegurados o sustento e a possibilidade de procriação do trabalhador” !!*!. Por 
fim, na página 195: “O que passa a pertencer à renda da posse necessariamente foi 
perdido pelo salário e, inversamente, o que chega da capacidade produtiva universal 


[!] até o trabalho deve ser descontado das receitas da posse” [146] 


O sr. Dühring nos prepara uma surpresa após a outra. Na teoria do valor e nos 
capítulos seguintes, até inclusive a teoria da concorrência (ou seja, da página 1 à 155), 
os preços das mercadorias ou valores se subdividiram, primeiro, nos custos naturais 
de produção ou no valor de produção, isto é, nos gastos em matéria-prima, meios de 
trabalho e salário, e, depois, no sobrepreço ou valor de distribuição, a taxação 
extorquida com a espada na mão em prol da classe monopolista; trata-se de um 
sobrepreço que, como vimos, não conseguiu mudar efetivamente nada na 
distribuição da riqueza, porque teve de entregar com uma mão algo que havia 
tomado com a outra e que ademais, na medida em que o sr. Dühring nos dá alguma 
informação sobre sua origem e seu conteúdo, surgiu do nada e, em consequência, 
consistiu em nada. Nos dois capítulos seguintes, que tratam das espécies de receitas 
(ou seja, da página 156 à 217) não se fala mais de sobrepreço. Em vez disso, o valor de 
cada produto do trabalho, isto é, de cada mercadoria, passa a dividir-se nas duas 
partes seguintes: primeiro, em custos de produção, que inclui também salário pago, 
e, segundo, no “lucro líquido obtido pela exploração da força de trabalho”, que 


compõe a receita do dono do trabalho. E esse lucro líquido possui uma fisionomia 
bem conhecida que não pode ser dissimulada por nenhuma tatuagem ou arte 
pictórica. “Para obter clareza cabal sobre as relações aqui reinantes”, o leitor deverá 
imaginar as passagens recém-citadas do texto do sr. Diihring impressas, lado a lado, 
com as passagens anteriormente citadas de Marx sobre o mais-trabalho, o mais- 
produto e o mais-valor e, então, descobrirá que, aqui, o sr. Dühring as transcreve, a 
seu modo, diretamente de O capital. 


O mais-trabalho em alguma de suas formas, seja a da escravidão, a da servidão ou 
a do trabalho assalariado, é reconhecido pelo sr. Dühring como fonte das receitas de 
todas as classes dominantes que existiram até hoje: extraído da passagem várias vezes 


citada de O capital, página 227: o capital não inventou o mais-trabalho etc.141, - E o 
que é o “lucro líquido”, que compõe “a receita do dono do trabalho”, senão o 
excedente do produto do trabalho em relação ao salário? Também para o sr. Dúhring, 
apesar de travestilo de modo totalmente supérfluo de soldo, o salário deve 
assegurar, de modo geral, o sustento e a possibilidade de procriação do trabalhador. 
Como pode efetivar-se a “apropriação da parte mais importante do lucro da força de 
trabalho” senão assim como dito em Marx, ou seja, que o capitalista extorque do 
trabalhador mais trabalho do que o necessário à reprodução dos meios de vida 
consumidos por este último, isto é, que o capitalista faz o trabalhador trabalhar mais 
tempo do que o exigido para repor o valor do salário pago ao trabalhador? Portanto, 
prolongamento da jornada de trabalho para além do tempo necessário à reprodução 
dos meios de vida do trabalhador, o mais-trabalho marxiano - é isso, e nada além 
disso, que se oculta atrás da “exploração da força de trabalho” do sr. Diihring; e como 
pode se apresentar o “lucro líquido” do dono do trabalho a não ser no mais-produto 
e mais-valor marxianos? E em que se diferencia a renda da posse diihringuiana do 
mais-valor marxiano a não ser pela formulação inexata? Aliás, o termo “renda da 
posse” foi tomado pelo sr. Diihring de Rodbertus, que já sintetizou a renda fundiária 
e a renda do capital ou o ganho de capital na expressão coletiva “renda”, de modo 
que o sr. Diúhring só precisou acrescentar a palavra “posse”!481, lc], E, para que não 
restasse nenhuma dúvida de que houve plágio, o sr. Diihring resume a seu modo as 
leis sobre a variação de grandeza do preço da força de trabalho e do mais-valor, 
desenvolvidas por Marx no capítulo 15 (página 539 e seguintes de O capital!42), ao 
dizer que aquilo que passa a pertencer à renda da posse necessariamente foi perdido 
pelo salário e vice-versa, reduzindo, desse modo, a leis individuais ricas em conteúdo 
de Marx a uma tautologia sem conteúdo - pois é uma obviedade que, numa dada 
grandeza subdividida em duas partes, uma das partes não pode crescer sem que a 
outra diminua. E, assim, o sr. Diúhring conseguiu se apropriar das ideias marxianas 
de tal maneira que se perde inteiramente a “definitiva e mais rigorosa cientificidade 
nos termos das disciplinas exatas”1!50] 
presente. 


, que na explicitação marxiana de fato está 


Em vista disso, não podemos senão assumir que o curioso escarcéu que o sr. 
Diihring provoca a respeito de O capital na História crítica e, principalmente, a poeira 
que levanta com a famosa pergunta a propósito do mais-valor - que teria sido melhor 
não ter feito, já ele próprio não é capaz de responder a ela - não passam de 
estratagemas, manobras espertas que visam encobrir o plágio grosseiro cometido 
contra Marx no Curso. O sr. Dühring realmente tinha todos os motivos para advertir 
seus leitores de não se ocuparem com “o emaranhado denominado capital pelo sr. 


Mars", com os bastardos da fantastiquice histórica e lógica, com as confusas 
concepções nebulosas e tolices hegelianas etc. A Vênus, contra a qual esse valoroso 
Eckart!!º2] adverte a juventude alemã, já havia sido por ele furtivamente tirada do 
aprisco de Marx e guardada em lugar seguro para uso próprio. Felicitemo-lo por esse 
lucro líquido obtido mediante a exploração da força de trabalho de Marx e pela luz 
peculiar que sua anexação do mais-valor marxiano sob o nome de renda da posse, 
lança sobre os motivos de sua afirmação falsa persistente - afinal, foi repetida em 
duas edições - de que Marx entende por mais-valor apenas o lucro ou o ganho de 
capital. 


E assim temos de descrever as realizações do sr. Diihring com as palavras do sr. 
Diihring, como segue: 

Segundo o parecer do sr. [Dühring], o salário representa apenas o pagamento daquele tempo de trabalho em 

que o trabalhador está ativo realmente para possibilitar sua própria existência. Para isso basta uma quantidade 

menor de horas; toda a parte restante da muitas vezes longa jornada de trabalho fornece um excedente, no 

qual está contido o que nosso autor chama de [renda da posse]. [...) Abstraindo do tempo de trabalho já 

contido, em algum estágio da produção, nos meios de trabalho e nas matérias-primas relativas, aquele 


excedente da jornada de trabalho é a parcela que cabe ao empreendedor capitalista. De acordo com isso, a 
ampliação da jornada de trabalho é puro lucro da espoliação a favor do capitalista. O ódio venenoso com que 


o sr. [Dühring] cultiva esse modo de conceber a atividade de extorsão é mais que compreensível. Hal 


Menos compreensível, em contrapartida, é como ele vai querer recobrar sua “ira 
mais poderosa”? 


IX. Leis naturais da economia. Renda fundiária 


Até agora não conseguimos descobrir, nem com a maior boa vontade, como ocorre ao 
sr. Dúhring comparecer no campo da economia “com a pretensão de apresentar um 
sistema novo, que não apenas satisfaça à época atual, mas também se torne 


determinante para essa época” !!54], Porém, o que não conseguimos vislumbrar nas 
teorias do poder, do valor e do capital talvez salte a nossos olhos, claro como a luz do 
Sol, na análise das “leis naturais da economia nacional” [155] estatuídas pelo sr. 
Diihring. Pois, expressando-se com a costumeira originalidade e precisão, ele diz que 


o triunfo da cientificidade superior consiste em ir além das meras descrições e classificações do material como 


que estático e chegar até as noções vivas que iluminam a geração do mesmo. O conhecimento das leis, por 


conseguinte, é o mais perfeito; porque ele nos mostra como um processo é condicionado por outro. [156] 


Para começar, a primeira lei natural de toda a economia foi descoberta 
especialmente pelo sr. Diihring. Adam Smith 
curiosamente não só não colocou no ápice o fator mais importante de todos os desenvolvimentos econômicos, 


mas também deixou totalmente de fazer a sua formulação específica e, desse modo, involuntariamente 
degradou a um papel secundário o poder que imprimira a sua marca no moderno desenvolvimento europeu. 


[157] 

Essa “lei fundamental que deve ser posta no ápice é a do equipamento técnico, 
podendo-se dizer até o armamento da força econômica naturalmente dada do ser 
humano” 118]. Essa “lei fundamental” !!9?! descoberta pelo sr. Dühring tem o seguinte 
teor: 


Lei n° 1.º A produtividade dos meios econômicos, das fontes de recursos naturais 
e da força humana é incrementada mediante invenções e descobertas” [160], 


Ficamos perplexos. O sr. Diúhring nos trata como aquele piadista em Molière trata 
o nobre novato ao contar-lhe a novidade de que, sem o saber, passou a vida toda 
falando em prosa. Que as invenções e descobertas, em alguns casos, incrementam a 
força produtiva do trabalho (porém, em muitos outros, não a incrementam, como 
prova a quantidade de papel de rascunho nos arquivos de todos os registros de 
marcas e patentes do mundo) é algo que há muito já sabíamos; mas que essa 
trivialidade antiquíssima é a lei fundamental de toda a economia - esse 
esclarecimento devemos ao sr. Dühring. Se “o triunfo da cientificidade superior” 
tanto na economia como na filosofia consistisse meramente em dar ao primeiro 
lugar-comum que aparecesse um nome sonoro e trombeteá-lo como lei natural ou 


até como lei fundamental, então os atos de “assentar fundamentos mais 


profundos”!!! e de revolucionar a ciência de fato estariam dentro das possibilidades 


de cada pessoa, mesmo da redação da Volkszeitung [Gazeta do Povo - N. T.] de 


162] 


Berlim!!º2], Nesse caso, seríamos forçados a aplicar o juízo do sr. Dihring sobre 


Platão “com todo rigor”!!! ao próprio sr. Dühring, como segue: “Entretanto, se algo 
assim se considera sabedoria em economia nacional, então o autor” das 
fundamentações críticas “a tem em comum com toda pessoa que teve o ensejo de ter 
uma ideia” - e até um mero boato - “sobre algo óbvio” (lr. Por exemplo, quando 
dizemos que os animais comem, pronunciamos serenamente, em toda nossa 
inocência, um grande enunciado; pois só precisamos dizer que comer é a lei 
fundamental de toda vida animal e já revolucionamos completamente a zoologia. 


Lei nº 2. Divisão do trabalho: “A subdivisão dos ramos profissionais e a 
fragmentação das atividades aumenta a produtividade do trabalho” 191, Na medida 


em que isso está correto, é igualmente um lugar-comum desde Adam Smith!) Em 
que medida é correto, será evidenciado na seção III. 


Lei nº 3. “Distância e transporte são as causas principais de inibição e promoção da 


sinergia das forças produtivas.” 1197) 


Lei nº 4. “O Estado industrial possui capacidade populacional incomparavelmente 


maior que o Estado agrícola.” [168] 


Lei nº 5. “Na economia, nada acontece sem que haja algum interesse 


material.” [169] 


Essas são as “leis naturais” sobre as quais o sr. Dühring funda sua nova economia. 
Ele permanece fiel a seu método já exposto na filosofia. Algumas obviedades da mais 
desconsolável vulgaridade, às vezes inclusive expressas de modo canhestro, 
constituem os axiomas que não carecem de prova, os teoremas fundamentais, as leis 
naturais também da economia. A pretexto de desenvolver o conteúdo dessas leis sem 
conteúdo, aproveita-se a ocasião para difundir um extenso papo-furado econômico 
sobre os diferentes temas cujas designações aparecem nessas pretensas leis, ou seja, 
sobre invenções, divisão do trabalho, meios de transporte, população, interesse, 
concorrência etc., um papo-furado cuja corriqueirice rasa é temperada apenas com 
oráculos grandiloquentes e, aqui e ali, por alguma concepção distorcida ou 
lucubração pernóstica sobre sutilezas casuísticas de todo tipo. Depois disso tudo, 
chegamos finalmente à renda fundiária, ao ganho de capital e ao salário. E, visto que 
nas seções precedentes tratamos só das duas últimas formas de apropriação, 
examinaremos brevemente aqui, para terminar, a concepção dühringuiana de renda 
fundiária. 


Ao fazer isso, desconsideraremos todos os pontos em que o sr. Dühring 


simplesmente transcreve o texto de Carey, seu predeceseorl ("1 nosso assunto aqui 
não é com Carey, nem temos de defender a concepção ricardiana de renda fundiária 


das distorções e maluquices de Carey!!7!!, Nosso único interesse aqui é o sr. Dühring, 


e ele define a renda fundiária como “aquela receita que o proprietário como tal obtém 


da terra”1721, O conceito econômico de renda fundiária, a ser explicado pelo sr. 


Diihring, é sumariamente traduzido por ele para a linguagem jurídica, de modo que 


sabemos agora tanto quanto sabíamos no início. Por conseguinte, nosso 


fundamentador mais profundo!!?1, por bem ou por mal, deve dignar-se a dar 


esclarecimentos adicionais. Então, ele compara o arrendamento de uma gleba a um 
arrendatário com o empréstimo de um capital a um empresário, mas logo descobre 
que essa comparação, como tantas outras, é capenga. Porque, diz ele, 


se quiséssemos estender ainda mais a analogia, o ganho que sobra ao arrendatário depois de descontada a 
renda fundiária deveria corresponder ao restante do ganho de capital que passa a pertencer ao empresário que 
opera com o capital” depois de descontados os juros. Mas não é costume encarar os ganhos do arrendatário 
como as receitas principais e a renda fundiária apenas como um resto. TT Uma prova dessa discrepância na 
concepção é o fato de que, na teoria da renda fundiária, o caso do autocultivo não é especificamente 
caracterizado e não se confere um peso especial à diferença de grandeza entre uma renda obtida em forma de 
arrendamento e uma renda gerada pelo proprietário. Pelo menos não se tomou isso como ensejo para conceber a 


renda decorrente do autocultivo como decomposta de tal modo que um dos componentes representa como que 
o juro da gleba, e o outro, o ganho excedente da empresa. Abstraindo do capital próprio investido pelo 
arrendatário, parece que, na maioria das vezes, seu ganho específico é considerado uma espécie de salário. No 
entanto, é arriscado querer afirmar algo sobre isso, visto que ainda nem se chegou a pôr na mesa essa questão 
com tal determinidade. Sempre que se tratar de fazendas maiores, será possível perceber com facilidade que 
não há como encarar o ganho específico do arrendatário como salário. Pois esse mesmo ganho se baseia no 
antagonismo contra a força de trabalho rural, cuja exploração é que viabiliza esse tipo de receita. Pelo visto, 
trata-se uma parcela da renda que permanece em poder do arrendatário e pela qual é reduzida a renda cheia, que 


teria sido obtida se a atividade produtiva da fazenda fosse levada a cabo pelo proprietário! 


A teoria da renda fundiária é uma parte especificamente inglesa da economia e 
tinha de sê-lo, porque só na Inglaterra existiu um modo de produção em que a renda, 
de fato, se apartou do lucro e do juro. Como se sabe, na Inglaterra predomina a 
grande propriedade de terra e a agricultura em grande escala. Os proprietários de 
terra arrendam seus latifúndios em grandes parcelas, muitas vezes em parcelas 
enormes, de terra cultivável a arrendatários que estão providos de capital suficiente 
para cultivá-las e não trabalham pessoalmente, como nossos agricultores, mas como 
verdadeiros empresários capitalistas, usando o trabalho da criadagem e de diaristas. 
Temos aqui, portanto, as três classes da sociedade burguesa e a receita peculiar a cada 
uma delas: o proprietário de terras que obtém a renda fundiária, o capitalista que 
obtém o lucro e o trabalhador que obtém o salário. Jamais ocorreu a um economista 
inglês considerar o ganho do arrendatário como uma espécie de salário, como parece 
fazer o sr. Dühring; muito menos poderia lhe parecer arriscado afirmar que o lucro do 
arrendatário é aquilo que ele inquestionável, evidente e palpavelmente é: o lucro do 
capital. Chega a ser ridículo quando se diz aqui que a questão referente ao que é 
propriamente o ganho do arrendatário ainda nem foi posta na mesa com tal 
determinidade. Na Inglaterra, não há qualquer necessidade de pôr essa questão na 
mesa, pois tanto a pergunta como a resposta há muito já foram postas na mesa pelos 
próprios fatos, e desde Adam Smith jamais houve nenhuma dúvida a respeito disso. 


O caso do autocultivo, como diz o sr. Dühring, ou antes do cultivo por um 
administrador por conta do dono da terra, como realmente ocorre na Alemanha 
como regra geral, não muda nada na questão. Quando o dono da terra fornece 
também o capital e opera o cultivo por sua própria conta, ele embolsa, além da renda 
fundiária, o lucro do capital - algo óbvio em vista da atual organização da produção e 
que nem pode ser de outra maneira. E, quando o sr. Dühring afirma que, até agora, 
ninguém se viu motivado a conceber a renda (deveria ser revenue) decorrente do 
autocultivo como decomposta, isso simplesmente não é verdade e só demonstra, na 
melhor das hipóteses, uma vez mais, a falta de conhecimento dele. Por exemplo: 

A renda auferida do trabalho denomina-se salário. A renda que alguém aufere [...] do capital [...] denomina- 

se lucro. [...] A renda auferida integralmente do arrendamento da terra é denominada renda fundiária e 

pertence ao dono da terra. [...] Quando esses três tipos de renda pertencem a pessoas diferentes, são 

distinguidos prontamente; mas, quando pertencem os três à mesma pessoa, por vezes são confundidos entre si, 
ao menos no linguajar comum. Uma pessoa que cultiva uma parte de sua própria terra, depois de pagar as 


despesas do cultivo, deve receber tanto a renda que cabe ao dono da terra como o lucro do arrendatário. Tal pessoa 
propende, porém, a considerar como lucro os ganhos todos, confundindo assim a renda da terra com o lucro, 


ao menos no linguajar comum. Estão nessa situação a maioria dos nossos plantadores norte-americanos e da 
Índia Ocidental. A maior parte deles cultiva suas próprias possessões, razão pela qual raramente ouvimos falar 
da renda dessas plantações, mas com frequência ouvimos falar do lucro que elas produzem. [...] Um 
horticultor que cultiva pessoalmente sua horta desempenha, ao mesmo tempo, três funções: dono da terra, 
arrendatário e trabalhador. Consequentemente, seu produto deve pagar-lhe a renda que cabe ao primeiro, o 
lucro que cabe ao segundo e os salários que cabem ao terceiro. No entanto, comumente tudo é considerado 
como proventos de seu trabalho. Nesse caso, tanto a renda da terra como o lucro são confundidos com 
salários. 


Essa passagem consta no sexto capítulo do Livro I de Adam Smithl!76]. Portanto, o 
caso do autocultivo foi investigado já há cem anos, e os riscos e inseguranças que 
tanto preocupam o sr. Diihring nesse ponto têm origem meramente na sua falta de 
conhecimento. 


Mas ele acaba se safando do embaraço mediante um artifício ousado: o ganho do 
arrendatário se baseia na espoliação da “força de trabalho rural” e, por isso, é 
“evidentemente uma parcela da renda” pela qual “é reduzida” a “renda cheia”, que 
mais propriamente deveria parar no bolso do dono da terra. Com isso, ficamos 
sabendo de duas coisas. A primeira é que o arrendatário “reduz” a renda do dono da 
terra, de modo que, para o sr. Diihring, não é o arrendatário que paga renda ao dono 
da terra, como imaginávamos até agora, mas é o dono da terra que paga renda ao 
arrendatário - de fato, uma “noção peculiar desde a base”. E, em segundo lugar, 
finalmente ficamos sabendo como o sr. Dühring concebe a renda fundiária; a saber, 
todo o mais-produto obtido pela espoliação do trabalho rural na agricultura. Porém, 
visto que na economia formulada até aqui - excetuando talvez alguns representantes 
da economia vulgar - esse mais-produto se decompõe em renda fundiária e lucro do 
capital, temos de constatar que, também a respeito da renda fundiária, o sr. Dühring 


“não adere ao conceito universalmente em vigor” 1771, 


Portanto, de acordo com o sr. Diúhring, renda fundiária e ganho de capital se 
diferenciam somente pelo fato de aquela ter sido realizada na agricultura, e este, na 
indústria ou no comércio. O sr. Dúhring chega a esse modo acrítico e emaranhado de 
conceber as coisas por necessidade. Vimos que seu ponto de partida foi a “concepção 
histórica verdadeira”, segundo a qual a dominação sobre a terra só pode ter sido 
inaugurada mediante a dominação sobre o ser humano!!?8!. Portanto, assim que a 
terra é cultivada por meio de alguma forma de trabalho servil, surge um excedente 
para o dono da terra, e esse excedente é exatamente a renda, assim como o excedente 
do produto do trabalho sobre o salário na indústria é o ganho de capital. “Desse 
modo fica claro que, a renda fundiária existe em medida considerável sempre que e 
em toda parte em que o cultivo agrícola é operado mediante alguma das formas de 


subjugação do trabalho.”!!7] Ao descrever a renda dessa forma, ou seja, como a 
totalidade do mais-produto obtido na agricultura, atravessam-se no seu caminho, de 
um lado, o lucro do arrendatário inglês e, do outro, a divisão derivada deste, válida 
em toda a economia clássica, daquele mais-produto em renda fundiária e lucro do 
arrendatário e, desse modo, chegando-se à formulação pura e precisa da renda. O que 


faz o sr. Dühring? Ele faz de conta que não conhece uma vírgula sequer da 
subdivisão do mais-produto da agricultura em lucro do arrendatário e renda 
fundiária e, portanto, de toda a teoria da renda da economia clássica; ele age como se, 
em toda a economia, a questão referente ao que é o lucro do arrendatário ainda nem 
tivesse sido levantada “com essa determinidade”; como se se tratasse de um objeto 
totalmente inexplorado, sobre o qual nada se conhece além de aparências e pontos 
questionáveis. E ele foge da fatal Inglaterra, onde o mais-produto da agricultura, sem 
a colaboração de nenhuma escola teórica, está impiedosamente dividido em seus 
componentes “renda fundiária” e “lucro do capital”, refugiando-se na sua dileta 
esfera de validade do direito territorial prussiano, no qual o autocultivo se encontra 
em seu pleno florescimento patriarcal, “o fazendeiro compreende por renda as 
receitas de suas parcelas de terra” e a visão dos senhores boiardos sobre a renda 
ainda se apresenta com a pretensão de ser normativa para a ciência, no qual, 
portanto, o sr. Dúhring pode manter a esperança de dar-se bem com sua confusão 
conceitual sobre renda e lucro e até encontrar quem dê crédito à sua mais recente 
descoberta, a saber, que a renda fundiária é paga não pelo arrendatário ao dono da 
terra, mas pelo dono da terra ao arrendatário. 


X. Da História crítica!!80] 


Lancemos, por fim, um olhar para a História crítica da economia nacional, para “esse 
empreendimento” do sr. Diúhring que, como ele diz, “é totalmente sem 
precedente” H81, Talvez encontremos aqui, enfim, a tão prometida cientificidade 


definitiva e mais rigorosa. 


{O sr. Dühring faz um grande alarde quando descobre que a “teoria econômica” é 
“um fenômeno tremendamente moderno” (página 12). 


De fato, Marx diz em O capital que “a economia política [...] só surge como ciência 
própria no período da manufatura [...]"!82 e, em Contribuição à crítica da economia 
política, página 29, que a “economia política clássica [...] começa na Inglaterra com 
William Petty, na França com Boisguillebert e termina com Ricardo na Inglaterra e 
Sismondi na França” l8], O sr. Dúhring segue esse trajeto que lhe foi preceituado, só 
que, para ele, a economia superior só começa com os abortos deploráveis que a 
ciência burguesa deu à luz depois de encerrado seu período clássico. Em 
contrapartida, ele proclama triunfante e com toda razão no final de sua introdução: 
“Mas se este empreendimento já é totalmente sem precedente em suas 
peculiaridades exteriormente perceptíveis e na metade mais nova de seu conteúdo, 
ele me é ainda mais peculiarmente próprio por seus pontos de vista críticos interiores 
e pela posição geral” (p. 9). Ele poderia, de fato, em vista dos aspectos tanto 
exteriores como interiores, ter anunciado seu “empreendimento” (essa expressão 


industrial não foi uma má escolha) como O único e sua propriedadel!84.) 


Dado que a economia política, na forma como entrou para a história, de fato nada 
mais é que a noção científica da economia no período da produção capitalista, 
enunciados e teoremas referentes a ela, por exemplo, nos autores da sociedade grega 
antiga só podem ocorrer na medida em que certos fenômenos, como produção de 
mercadorias, comércio, dinheiro, capital que produz juros etc., são comuns a ambas 
as sociedades. Nas incursões ocasionais que os gregos fazem nesse campo, eles o 
fazem com a mesma genialidade e originalidade que mostram em todos os demais 
campos. Em consequência, suas concepções compõem historicamente os pontos de 
partida teóricos da ciência moderna. O sr. Diúhring, em contrapartida, não tem 
“propriamente [!] nada de positivo a relatar sobre a Antiguidade no que se refere à 
teoria científica da economia”, e só a “mania de ficar ostentando vaidosamente uma 
aparência de erudição”, própria dos concorrentes do seu “empreendimento”, o força 


a “tomar conhecimento”!!! de pelo menos alguns exemplos. 
Tomemos o de Aristóteles. 


([Na edição de 1894, o trecho a seguir substitui “O sr. Diihring, em contrapartida 
[...]” até “Aristóteles” - N. T.:] Ouçamos, pois, o que diz o sr. Diihring como 
historiador universal. 


“De acordo com isso, não teríamos de fato absolutamente nada de positivo a 
relatar sobre a Antiguidade no que se refere à teoria científica da economia, e muito 
menos a Idade Média inteiramente não científica oferece ensejo para isso” (para isso 
- para relatar nada!). “Contudo, como a mania de ficar ostentando vaidosamente 
uma aparência de erudição [...] desvirtuou o caráter puro da ciência moderna, é 
preciso aportar pelo menos alguns exemplos para tomada de conhecimento.” O sr. 
Dühring, então, aporta alguns exemplos de uma crítica que realmente se mantém 
livre, também, da “aparência de erudição”. 


A tese de Aristóteles diz que 


o uso de todo bem é duplo. - Um é o uso próprio à coisa como tal, o outro não, como uma sandália pode ser 
usada para ser calçada ou para ser trocada. Ambos são valores de uso da sandália, pois também aquele que 
troca a sandália por aquilo que lhe falta - por exemplo, por alimentos - utiliza a sandália como sandália. Mas 


não em seu modo natural de uso, pois ela não existe em razão da troca. [186] 

Essa tese, segundo o sr. Diihring, “não só foi expressa de modo bastante trivial e 
escolástico”!!87l, como também aqueles que descobrem nela uma “diferenciação 
entre valor de uso e valor de troca” incorrem no “humor” de esquecer que “nos 
tempos mais recentes” e “no quadro do mais avançado dos sistemas”, que 
naturalmente é o sistema do próprio sr. Dúhring, nada restou do valor de uso nem do 
valor de troca. 


“Nos escritos de Platão sobre o Estado, quiseram [...] achar também o capítulo 


moderno da economia nacional referente à divisão do trabalho.” [89] Isso decerto foi 
dito em vista da passagem de O capital, capítulo XIL 5, página 369 da terceira edição, 


onde é demonstrado, muito antes, o inverso, ou seja, o mais rigoroso antagonismo 
entre a visão da Antiguidade clássica sobre a divisão do trabalho e a visão 
moderna!!º0. - A única reação do sr. Dühring é torcer o nariz para a exposição, 


genial para seu tempo, que Platão faz da divisão do trabalho como fundamento 
natural da cidade (que, para o grego, era idêntica ao Estado)!!?!!, mais precisamente 
pelo fato de Platão não mencionar a “limitação” (que o grego Xenofonte 
mencional!?2] sr. Dúhring!) 

que a respectiva amplitude do mercado impõe à maior ramificação dos tipos de ofício e à subdivisão técnica 


das operações específicas - somente a concepção dessa limitação proporciona o conhecimento que faz com que 


a ideia, que de resto dificilmente pode ser chamada de científica, se torne uma verdade economicamente 


relevante.!!?3] 


O “professor” Roscher, tão desdenhado pelo sr. Dühring, definiu essa “limitação”, 
a única que, segundo ele, torna “científica” a ideia da divisão do trabalho!!94], 
fazendo assim de Adam Smith expressamente o descobridor da lei da divisão do 
trabalho. Numa sociedade em que a produção de mercadorias é o modo dominante 
da produção, “o mercado” - para falar dessa vez à maneira do sr. Dühring - constitui 
uma “limitação” bem conhecida dos “negociantes” l1], Porém, é preciso mais que “o 
saber e o instinto rotineiro” para enxergar que não foi o mercado que criou a divisão 
capitalista do trabalho, mas que, ao contrário, a desagregação de vínculos sociais 
anteriores e a divisão do trabalho decorrente dela criaram o mercado. (Ver O capital, 


Livro I, capítulo 24, item 5: “Criação do mercado interno para o capital industrial.”) 
Doch 


O papel do dinheiro foi, em todos os tempos, o primeiro estímulo principal para ideias econômicas [!]. Mas o 


que um Aristóteles sabia desse papel? Evidentemente nada além do que é inerente à concepção de que o 


intercâmbio pela mediação do dinheiro seguiu-se ao intercâmbio de produtos naturais.!197] 


Mas, quando “um” Aristóteles se atreve a descobrir as duas diferentes formas de 
circulação do dinheiro, uma em que este opera como simples meio de circulação e 
outra em que opera como capital monetário!!?81, ele expressa, segundo o sr. Dühring, 
“apenas uma antipatia moral" TT) E, quando “um” Aristóteles tem a audácia de 
querer analisar o dinheiro em seu “papel” de medida de valor, e de fato formula 
corretamente esse problema tão decisivo para a teoria do dinheiro!209], o sr. Dúhring 
não faz a respeito nem mesmo uma “tomada de conhecimento”, para que porventura 
não recaia sobre ele a “aparência de erudição”. - 


([O trecho a seguir substitui “o sr. Dúhring não faz [...]” até “erudição” - N. T.:] 
“um” Dühring prefere calar-se totalmente a respeito de tal temeridade inadmissível, 
tendo para isso boas razões secretas. 


Resultado: quando refletida com base na “tomada de conhecimento” 
diúhringuiana, a Antiguidade grega de fato possui apenas “ideias bem corriqueiras” 


ZE 


(p. 25), caso tal “niaiserie [bobagem - N. T.] 
ideias, sejam elas corriqueiras ou não.) 


(p. 19) ainda tenha algo em comum com 


É melhor ler o capítulo do sr. Dühring sobre os mercantilistas!2"!! no original, ou 


seja, em F. List, capítulo 291202] É dessa fonte que também essa nossa “história das 
ideias” oriunda “do estudo direto dos escritos dos representantes dos círculos das 
ideias socialistas e da economia nacional” 203! retira o equívoco de que o Breve tratado, 
de Antonio Serral?04l seria a primeira obra escrita sobre economia polítical?05!, 


figurando “como uma espécie de letreiro na entrada da mais recente pré-história da 


economia” [206] — uma “patacoada beletrística”/207] que já contém tudo o que o sr. 


Diihring tem a dizer sobre o Breve tratado. Infelizmente, essa obra veio a público só 
em 1613; porém, já em 1609, foi intitulada A Discourse of Trade etc. [Um discurso do 


comércio - N. T.], de Thomas Munt208], 


([O trecho a seguir substitui “os mercantilistas [...]” até “Thomas Mun” - N. T.:] o 
mercantilismo no “original”, ou seja, em F. List, Sistema nacional, capítulo 29: “O 
sistema industrial, falsamente chamado de sistema mercantil pela escola”. O cuidado 
com que também aqui o sr. Dúhring evita qualquer “aparência de erudição” fica 
evidente, dentre outros pontos, pelo seguinte: no capítulo 28, “O economistas 
políticos italianos”, List diz: “A Itália saiu na frente de todas as nações modernas 
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tanto na práxis como na teoria da economia política” 1209], mencionando, então, “a 
primeira obra escrita sobre economia política, especialmente na Itália, o escrito de 
Antonio Serra, de Nápoles, sobre os meios para conseguir abundância de ouro e 
prata para os reinos (1613)"2!91. O sr. Dühring aceita isso confiadamente, o que o 
deixa em condições de encarar o Breve tratado, de Serra, “como uma espécie de 
letreiro na entrada da mais recente pré-história da economia”. E, de fato, a essa 
“patacoada beletrística” se resume sua análise do Breve tratado. Infelizmente, na 
realidade, as coisas foram diferentes, tendo sido publicado, em 1609, ou seja, quatro 
anos antes do Breve tratado, a obra de Thomas Mun intitulada A Discourse of Trade 
etc.) 


A primeira edição desse escrito já tem o significado específico de direcionar-se 
contra O sistema monetário original, naquela época ainda defendido como práxis do 
Estado na Inglaterra, representando, portanto, o momento em que o sistema 
mercantilista se separa conscientemente do sistema que o gerou. Já em sua primeira 
forma, esse escrito foi reeditado várias vezes e exerceu influência direta sobre a 
legislação!2!!!, A edição de 1664, intitulada England's Treasure etc. [Tesouro da 
Inglaterra - N. T.]?2!2!, totalmente reformulada pelo autor e publicada após sua 
morte, continuou pelos cem anos seguintes como o evangelho mercantilista. 
Portanto, se o mercantilismo possui uma obra que marcou época, “como uma espécie 
de letreiro na entrada”, a obra é essa, e é justamente por isso que ela nem mesmo 


existe para “a história que observa com bastante cuidado as relações 
hierárquicas” 19], escrita pelo sr. Dühring. 


Sobre Petty, o fundador da economia política moderna, o sr. Diúhring nos informa 
que ele possuía “uma dose considerável de um modo de pensar leviano” [14], além de 


“falta de senso para as diferenciações internas e mais sutis dos conceitos”! uma 
“versatilidade que sabe muitas coisas, mas passa rapidamente de uma coisa para 
outra sem lançar algum tipo de raiz mais profunda em nenhuma ideia TI: ele 
“procede de maneira ainda muito rudimentar em termos de economia nacional” e 
“chega a simploriedades que, pelo contraste [...), vez ou outra também podem servir 
de entretenimento a um pensador mais sério” (217). Que condescendência inestimável, 
portanto, quando o “pensador mais sério”, o sr. Dühring, digna-se inclusive a tomar 


conhecimento de “um Petty”! E como ele toma conhecimento de Petty? 


Os enunciados de Petty sobre “o trabalho e até sobre o tempo de trabalho como 
medida de valor, dos quais se encontram nele [...] traços imperfeitos” P17], não são 
mencionados em nenhum outro lugar, apenas nessa frase. Traços imperfeitos! No seu 
Treatise on Taxes and Contributions [Tratado sobre impostos e contribuições - N. T.] 
(primeira edição de 1662), Petty fornece uma análise totalmente clara e correta da 
grandeza de valor das mercadorias!2!8!. Ilustrando-a primeiramente com o auxílio do 
valor igual de metais preciosos e cereais, que custam a mesma quantidade de 
trabalho, ele diz a primeira e a última palavra “teórica” sobre o valor dos metais 
preciosos!2!?l, Porém, ele também diz de forma determinada e genérica que os 
valores das mercadorias são medidos por trabalho igual (equal labour)!22º], Ele emprega 
sua descoberta na solução de diversos problemas, em parte bastante intrincados, e, 
em diversas oportunidades e diversos escritos, tira dessa descoberta consequências 
em parte importantes, mesmo quando o enunciado principal não é repetido!??!], 
Porém, ele também diz logo no seu primeiro escrito: 


“Afirmo que isso [a estimativa pelo trabalho igual] constitui o fundamento da 
compensação e da ponderação dos valores; contudo, admito que, na superestrutura e na 
aplicação prática disso, há muita coisa multifacetada e intrincada.”222] Portanto, 
Petty está consciente tanto da importância do seu achado como da dificuldade de 
explorá-lo em seus detalhes. Em consequência, ele tenta trilhar outro caminho para 
chegar a certos fins detalhados: ele pretende encontrar uma relação natural de 
igualdade (a natural par) entre terra e trabalho, de modo a poder expressar o valor 
indiferentemente “em cada um dos dois ou, melhor ainda, em ambos”!223]. Até 
quando toma um rumo equivocado ele é genial. 


O sr. Diihring faz a seguinte observação perspicaz sobre a teoria do valor de Petty: 


“Se ele tivesse sido mais perspicaz ao pensar, nem teria sido possível que se 


[224] | 


encontrassem, em outras passagens, traços de uma concepção contrária “do que 


anteriormente já se fez memória”; isto é, do que “anteriormente” nada se mencionou 
a não ser que os “traços” são “imperfeitos”. Esse é um jeito muito característico do sr. 
Diihring: aludir “anteriormente” a algo com um fraseado sem conteúdo para 
“posteriormente” fazer o leitor crer que “anteriormente” ele já foi posto a par do 
assunto principal, com o que o dito autor de fato se escapole antes e depois). 


Ora, em Adam Smith correm tranquilamente, lado a lado e entremeadas, não só 
duas, mas até três e, para ser bem exato, quatro opiniões frontalmente contrárias 


entre si sobre o valor!2?'], 


A MM 


([O trecho a seguir substitui “correm tranquilamente [...]” até “sobre o valor” - N. 
T.:] não se encontram só “traços” de “concepções contrárias” sobre o conceito de 
valor, e não são só duas, mas quatro opiniões frontalmente contrárias sobre o valor, 
que ocorrem tranquilamente, uma ao lado das outras e uma entremeada com as 
outras. E, passando das coisas graúdas para as miudezas:) 


Como vimos, o próprio sr. Dúhring nos oferece cinco diferentes tipos de valor à 
livre escolha, e junto com eles a mesma quantidade de concepções contrárias. No 
entanto, “se ele tivesse sido mais perspicaz ao pensar”, não teria precisado se esforçar 
tanto para jogar seus leitores da concepção de valor inteiramente clara de Petty de 
volta para a confusão extrema. 


Um trabalho bem-acabado de Petty, fundido numa só peça, é seu 
Quantulumcunque Concerning Money? [Quantulumcungue sobre o dinheiro - N. T.], 


publicado em 1682, dez anos após seu Anatomy of Ireland!??'! [Anatomia da Irlanda - 
N. T.] (este foi publicado “pela primeira vez” em 1672, e não em 1691, como o sr. 
Dühring transcreve com base nas “mais acessíveis compilações de manuais” [228 ]), 
Nele, sumiram completamente os últimos vestígios das noções mercantilistas que 
ainda podem ser encontrados em seus outros escritos. Trata-se de uma pequena obra- 
prima em termos de conteúdo e forma, e essa é precisamente a razão pela qual ela 


não figura, nem de nome, na obra do sr. Dúhring. 


A respeito dos ataques de Locke à limitação dos juros por força de lei, consta o 
seguinte: 


Numa época em que um Dudley North pôde escrever seus Discourses upon Trade [Discursos sobre o comércio - 


N. T.] (1691)22] no sentido do livre-comércio, já devia estar como que pairando no ar muita coisa que não 


permitiu que a oposição teórica contra as restrições aos juros parecesse algo inaudito 230] 


([Na edição de 1894, o trecho a seguir substitui “A respeito dos ataques [...]” até 
“inaudito” - N. T.:] É totalmente normal que, diante dos mais geniais e originais 
pesquisadores econômicos, uma mediocridade pedante emproada só consiga grunhir 
sua desaprovação, só consiga se sentir incomodada pelo fato de as centelhas teóricas 
não se perfilarem em ordem unida como “axiomas” prontos e acabados, mas 


saltarem de modo esparso dos terrenos baixos do material prático “cru”, como dos 
impostos. 


Assim como procede com os trabalhos propriamente econômicos de Petty, o sr. 
Diihring procede com a fundação por parte dele da aritmética política, popularmente 


231] 


conhecida como estatística! Um dar de ombros maldoso para a bizarrice dos 


métodos empregados por Petty!!252l Em vista dos métodos grotescos utilizados nesse 


campo por Lavoisier! 277! cem anos depois, em vista da grande distância que ainda 
perdura entre a ciência estatística atual e o objetivo que Petty lhe havia prefigurado 
com traços vigorosos, esse sabe-tudo autocomplacente apresenta-se, dois séculos post 
festum, em toda a sua simploriedade sem floreios. 


As ideias mais significativas de Petty, das quais muito pouco se nota no 
“empreendimento” do sr. Dühring, são, de acordo com este, apenas noções soltas, 
ideias surgidas por acaso, pronunciamentos ocasionais, aos quais somente em nosso 
tempo se empresta, mediante citações arrancadas do contexto, um significado que 
em si e por si só nem lhes é inerente!24] não desempenhando, portanto, nenhum 
papel na história real da economia política, mas só em livros modernos situados 
abaixo do nível da crítica que vai às raízes e da “historiografia em grande estilo” do 
sr. Dühring. Ele parece ter destinado seu “empreendimento” a um círculo de leitores 
incondicionalmente crédulos que de jeito nenhum se animariam a pedir provas da 
afirmação feita. Voltaremos a isso logo mais (ao tratar de Locke e North), pois 
primeiro precisamos examinar, de passagem, Boisguillebert e Law. 


Com relação ao primeiro, destacamos o único achado que pertence ao sr. 
Diihring. Ele descobriu uma conexão anteriormente perdida entre Boisguillebert e 


Law!25!, Com efeito, Boisguillebert afirma que os metais preciosos poderiam ser 
substituídos nas funções normais de dinheiro que executam no interior da circulação 
de mercadorias por dinheiro de crédito (un morceau de papier [um pedaço de papel - 
N. T.])!2º1. Law, em contrapartida, imagina que a “multiplicação” a bel-prazer desses 


“pedacinhos de papel” multiplicaria a riqueza de uma pnacäol 2771 Disso resulta para o 
sr. Dúhring que a formulação de Boisguillebert “já abrigava dentro de si uma nova 
reviravolta do mercantilismo” - em outras palavras, já continha Law. Isso é 
demonstrado com clareza solar da seguinte maneira: “Era preciso tão somente 
atribuir aos “simples pedacinhos de papel” a mesma função que deveriam 
desempenhar os metais preciosos para efetuar, desse modo, uma metamorfose do 
mercantilismo” [238], Do mesmo modo, pode-se efetuar de imediato a metamorfose de 
tio em tia. O sr. Dühring até acrescenta em termos conciliatórios: “No entanto, 
Boisguillebert não tinha tal intenção” [239] Mas, em nome do diabo, como poderia ele 
substituir sua visão racionalista da função monetária dos metais preciosos pela visão 
supersticiosa dos mercantilistas só porque, em sua opinião, os metais preciosos 
podem ser substituídos nessa função por notas de papel? Todavia, o sr. Diúhring 


prossegue sério com sua comédia: “No entanto, de todas as maneiras, pode-se 
admitir que nosso autor aqui e ali logrou fazer uma observação realmente acertada” 


(p. 83). 


Com relação a Law, o sr. Dühring logrou fazer só esta “observação realmente 
acertada”: “Compreensivelmente nem Law jamais conseguiu extirpar de todo este 
último fundamento [a saber, “a base dos metais preciosos'], mas exercitou a emissão 
de notas até o extremo, isto é, até que desabasse o sistema” (p. 94). Na realidade, 
porém, as borboletas de papel, simples símbolos do dinheiro, deveriam esvoaçar 
entre o público não para “extirpar” a base composta de metais preciosos, mas para 
puxá-la para fora dos bolsos do público e atraí-la para dentro dos cofres vazios do 
Estado. 


Retornando a Petty e ao papel irrelevante que o sr. Dühring permite que ele 
desempenhe na história da economia, queremos ouvir primeiro o que nos é 
comunicado a respeito dos sucessores diretos de Petty: Locke e North. As 
Considerações sobre as consequências da redução do jurol240], de Locke, e os Discourses 
upon Tradel 277. de North, vieram a público no mesmo ano: 1691. 


“O que ele [Locke] escreveu sobre juro e moeda não extrapola o quadro das 
reflexões costumeiras sob o domínio do mercantilismo, que se apoiam nas 
ocorrências da vida estatal” (p. 64). - Depois desse “relatório”, deve ter ficado claro 
como a luz do Sol para o leitor por que As consequências da redução do juro de Locke 
obteve uma influência tão grande, na segunda metade do século XVIII, sobre a 
economia política na França e na Itália, e isso em diversos sentidos. 

Havia homens de negócio que pensavam de modo similar [a Locke] sobre o livre curso da taxa de juros, e o 

desenvolvimento das relações também trouxe consigo a tendência de considerar ineficazes os entraves aos 

juros. Numa época em que um Dudley North pôde escrever seus Discourses upon Trade no sentido do livre- 


comércio, já devia estar como que pairando no ar muita coisa que não permitiu que a oposição teórica contra 
as restrições aos juros parecesse algo inaudito. (p. 64)) 


O escrito de Locke também foi publicado em 1691!2:21. O que “estava pairando no 
ar”, então? Já em 1662, “um Petty” contrapôs, em seu primeiro escrito, o juro como 
“renda do dinheiro, que nós chamamos de usura”, à “renda da terra e dos 
prédios”[243] e censurou os proprietários de terras que queriam prescrever pela via 
legal a redução não da renda da terra, mas da renda do dinheiro, pelo “esforço vão e 


infrutífero de fazer uma lei civil positiva contra a lei da natureza” PI, 


([O trecho a seguir substitui “O escrito de Locke [...]” até “lei da natureza” - N. T.:] 
Portanto, tudo o que Locke teve de fazer foi repensar as ideias deste ou daquele 
“homem de negócios” contemporâneo ou então apanhar muita coisa que, em sua 
época, estava “como que pairando no ar” para poder teorizar sobre o livre curso dos 
juros sem dizer nada de “inaudito”! De fato, Petty contrapôs já em 1662, em seu 
Treatise on Taxes and Contributions, o juro como renda do dinheiro, que denominamos 


usura (rent of money which we call usury), à renda fundiária (rent of land and houses) e 
ensinou aos donos de terra que queriam forçar para baixo naturalmente não a renda 
fundiária, mas certamente a renda do dinheiro, que era vão e infrutífero fazer leis 
positivas, civis contra a lei da natureza (the vanity and fruitlessness of making civil 
positive law against the law of nature).) 


Em consequência, no Quantulumcunque, o mesmo Petty declara a regulação legal 
do juro tão simplória quanto uma regulação da exportação de metais preciosos ou 


uma regulação do câmbio de moeda 771 No mesmo escrito, ele diz de uma vez por 
todas aquilo que é determinante sobre raising of money [aumento monetário - N. TL 
dando, por exemplo, à unidade de meio xelim o nome de um xelim e cunhando com 
uma onça de prata o dobro de xelins necessários anteriormente. 


sr ZA M 


[O trecho a seguir substitui “raising of LU até “anteriormente” - N. T.:] (a 
tentativa, por exemplo, de dar a meio xelim o nome de um xelim, cunhando o dobro 
de xelins com uma onça de prata).) 


Com relação ao último ponto, ele é quase inteiramente copiado por Locke e 
North. Com relação ao juro, ambos partem, cada um à sua maneira, diretamente de 
Petty, que “está pairando no ar” 12461, 
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{[O trecho a seguir substitui “Com relação ao juro [...]” até “pairando no ar” - N. 
T.:] Porém, com relação ao juro, Locke parte do paralelo que Petty traça entre juro do 
dinheiro e renda fundiária, ao passo que North vai além e contrapõe o juro como 
renda de capital (rent of stock) à renda fundiária e os donos de capital aos donos de 
terra.} 


Contudo, enquanto Locke só aceita com restrições o livre curso do juro ensinado 
por Petty, North o aceita em termos absolutos. O sr. Dühring se supera quando 
despacha {os Discourses upon Trade de} Dudley North com a fraseologia de que ele os 
teria escrito “no sentido do livre-comércio” {, sendo ele próprio ainda um ferrenho 
mercantilista num sentido “mais sutil”}. É como se alguém dissesse que Harvey teria 
escrito “no sentido” da circulação do sangue. O escrito de North, abstraindo seus 
méritos restantes, é uma exposição clássica, escrita com coerência inescrupulosa, da 
teoria do livre-comércio tanto para o comércio exterior quanto para o comércio 
interior - o que, no ano de 1691, de fato foi “algo inaudito”! 


(De resto, o sr. Diihring conta que North foi um “negociante”, ademais um sujeito 
mau, e que seu escrito “não logrou colher aplauso”24. Só faltava esta: que um 
escrito como esse fosse recebido com “aplauso” pela malta que dava o tom na época 
da vitória definitiva do sistema de proteção alfandegária na Inglaterra! Contudo, isso 
não tolheu sua influência teórica imediata, que pode ser comprovada em toda uma 
série de escritos econômicos publicados na Inglaterra logo depois do dele, em parte 


ainda no século XVII!248] ) 


Locke e North são a prova de que as primeiras intervenções ousadas que Petty 
operou em quase todas as esferas da economia política foram retomadas fuma por 
uma! e aprofundadas pelos seus sucessores. Os rastros desse processo durante o 
período de 1691 até 1752 se impõem ao observador mais superficial já pelo fato de 
que todos os escritos econômicos mais significativos que dele fazem parte tomam 
Petty como ponto de partida, seja positiva ou negativamente. Esse período, portanto, 
repleto de mentes originais é o mais significativo para a investigação sobre a gênese 
(gradativa) da economia política. O “desenho da história em grande estilo”!2*º! (que 
atribui a Marx o pecado imperdoável de ter feito, em O capital, tanto estardalhaço em 
torno de Petty e dos autores daquele período!!!) simplesmente os risca da história, 
para fazer aparecer de imediato, na entrada do verdadeiro templo da economia 


política, ninguém menos que - David Hume. 


{[O trecho a seguir substitui “para fazer [...]” até “Hume” - N. T.:] Ele pula direto 
de Locke, North, Boisguillebert e Law para os fisiocratas, e quem aparece, então, na 
entrada do verdadeiro templo da economia política? David Hume. Com a licença do 
sr. Dúhring, restauraremos a ordem cronológica e, assim, posicionaremos Hume 
antes dos fisiocratas.) 


Em História crítica, Hume desempenha um papel muito importante, a saber, esse 
“pensador sério e sutil” [1 tem a honra de representar o Dühring do século XVIII. 
Da mesma forma que um Hume serve para provar que “a criação de todo um ramo 
da ciência [da economia] foi um feito da filosofia mais iluminada”!252] reside em 
quem precedeu Hume a melhor garantia de que todo esse ramo da ciência chegará à 
sua conclusão mais previsível naquele homem fenomenal que recriou a filosofia 
apenas “mais iluminada”, fazendo dela a filosofia da realidade absolutamente 
luminosa, e no qual, exatamente como em Hume, o que é “sem precedente em solo 
alemão, [...] o cultivo da filosofia em seu sentido mais estrito anda a par com esforços 
científicos em torno da economia nacional” 53], Em correspondência, descobrimos 
um Hume, que é um economista sem dúvida respeitável, elevado à estrela 
econômica de primeira grandeza, cuja importância até agora só pôde ser ignorada 
pela mesma inveja que guarda um renitente silêncio sepulcral com relação às 
realizações “determinantes para a época” >+] de autoria do sr. Dühring. 


([Na edição de 1894, o trecho de “Em História crítica” até “de autoria do sr. 
Diihring” foi transferido deste ponto para o final da exposição sobre Hume. Ver 
adiante p. 27-8 deste arquivo. - N. TI 


Na realidade, no conjunto de ensaios sobre dinheiro, balanço comercial e 


comércio publicados em 1752/2951, Hume acompanha, passo a passo, o texto de Jacob 
Vanderlint intitulado Money Answers All Things [O dinheiro oferece respostas a tudo 


- N. T.] (Londres, 1734) [>61], 


[O trecho a seguir substitui “Na realidade TI até “1734” - N. T.:] Os essays 
[ensaios - N. T.] econômicos de Hume vieram a público em 1752. No conjunto de 
essays Of Money, Of the Balance of Trade, of Commerce, Hume acompanha passo a passo, 
com frequência até em simples excentricidades, o texto de Jacob Vanderlint 
intitulado Money Answers All Things (Londres, 1734). Por mais desconhecido que esse 
Vanderlint seja para o sr. Diihring, ele ainda é levado em consideração em escritos 
econômicos ingleses do final do século XVIII, isto é, na época posterior a Smith.) 


A exemplo de Vanderlint, Hume trata o dinheiro como simples símbolo de valor; 
ele copia quase literalmente (e isso é importante, pois ele poderia ter tirado a teoria 
do símbolo de valor de muitos outros escritos) de Vanderlint a razão pela qual o 
balanço comercial não pode ser permanentemente favorável ou desfavorável a um 
país; a exemplo de Vanderlint, ele ensina o equilíbrio dos balanços, que se produziria 
naturalmente em conformidade com as diferentes posições econômicas dos países 
individuais; a exemplo de Vanderlint, ele prega o livre-comércio, só que com menos 
ousadia e coerência; junto com Vanderlint, só que mais superficialmente, ele ressalta 
as necessidades como impulsionadoras da produção; ele acompanha Vanderlint que, 
equivocadamente, atribui ao dinheiro bancário e a todos os títulos públicos 
influência sobre os preços das mercadorias; com Vanderlint, ele rejeita o dinheiro 
creditício; a exemplo de Vanderlint, ele torna os preços das mercadorias dependentes 
do preço do trabalho, ou seja, do salário; Hume copia dele até mesmo a 
excentricidade de que o entesouramento manteria baixos os preços das mercadorias 
etc. etc. 


Para Hume, portanto, o dinheiro é simples símbolo de valor e, de acordo com 
isso, os preços das mercadorias - em circunstâncias de resto constantes - devem subir 
na mesma proporção em que aumenta a quantidade de dinheiro circulante e 
diminuir na proporção em que essa quantidade diminui. No entanto, a investigação 
de Hume dos efeitos que exerceu sobre a indústria o aumento da quantidade de ouro 
e prata desde a descoberta das minas americanas mostrou que ele embaralha toda 
multiplicação dos metais preciosos com a que é acompanhada de sua desvalorização 
e, em consequência, não chega a levantar a questão propriamente científica se há e 
como é o efeito de uma multiplicação dos metais preciosos sobre o preço das 
mercadorias, permanecendo igual o valor desses metais. A respeito dessa falha da 
teoria humiana do dinheiro, bastante essencial até para seu próprio ponto de vista, 
obviamente não se encontra um pio no “traçado da história em grande estilo”. 


{[O trecho a seguir substitui “Para Hume LI até “grande estilo” - N. T.:] O sr. 
Diihring há muito já havia murmurado seus oráculos acerca do mal-entendido de 
outros sobre a teoria humiana do dinheiro e aludido de maneira particularmente 
ferina a Marxl2>7, que ademais, em O capital, havia apontado, como se estivesse 
infringindo normas policiais, os vínculos secretos de Hume com Vanderlint e J. 


Massie, o qual ainda será mencionado!2>8!, 


A questão em torno desse mal-entendido é a seguinte. No que se refere à real 
teoria do dinheiro de Hume, segundo a qual o dinheiro é simples símbolo de valor e, 
por essa razão, em circunstâncias de resto constantes, os preços das mercadorias 
sobem na mesma proporção em que aumenta a quantidade de dinheiro circulante e 
caem na proporção em que essa quantidade diminui, o sr. Duúhring, por mais boa 
vontade que tenha - mesmo com o brilhantismo que lhe é próprio -, só consegue 
repetir o que disseram seus equivocados predecessores. Hume, porém, depois de 
expor dita teoria, objeta contra si mesmo (o mesmo já havia feito Montesquieu, 
partindo dos mesmos pressupostos!?”?!) que “certamente”, desde a descoberta das 
minas americanas, “a indústria de todas as nações da Europa, com exceção das 
possuidoras dessas minas, cresceu” e que isso, “entre outras razões, também se deve 
ao aumento da quantidade de ouro e prata”. Ele explica esse fenômeno a partir do 
fato de que, “embora o preço elevado das mercadorias seja uma consequência 
necessária do aumento da quantidade de ouro e prata, ele, todavia, não decorre 
diretamente desse aumento, mas exige-se algum tempo até que o dinheiro circule 
por todo o Estado e seus efeitos se façam sentir em todos os círculos da 
população” P60], Nesse meio-tempo, ele teria um efeito benéfico sobre indústria e 
comércio. No final dessa explanação, Hume também nos diz por que, ainda que de 
modo bem mais unilateral do que alguns dos seus predecessores e contemporâneos: 
“É fácil acompanhar a marcha do dinheiro por toda a sociedade e então descobrir 
que ele precisa estimular a laboriosidade de cada pessoa antes de elevar o preço do 


trabalho” Poll, 


Em outras palavras: Hume descreve aqui o efeito de uma revolução no valor dos 
metais preciosos (mais precisamente, uma depreciação) ou, o que é a mesma coisa, 
uma revolução na medida de valor dos metais preciosos. Ele descobre corretamente 
que, por causa do nivelamento apenas gradativo dos preços das mercadorias, essa 
depreciação só em última instância “eleva o preço do trabalho”, popularmente 
conhecido como salário; ou seja, multiplica-se à custa dos trabalhadores (o que ele 
considera totalmente em ordem) o lucro dos comerciantes e fabricantes para assim 
“estimular a laboriosidade”. Porém, a pergunta científica propriamente dita: se há e 
como é o efeito de um aporte intensificado de metais preciosos sobre os preços das 
mercadorias, permanecendo igual o valor desses metais - essa pergunta ele não faz e 
embaralha todo “aumento da quantidade de metais preciosos” com sua depreciação. 
Portanto, Hume faz exatamente aquilo que Marx diz que ele faz (Contribuição à crítica 


2621) 


etc., página 141 . Ainda retornaremos de passagem a esse ponto, mas antes disso 


nos voltaremos para o essay de Hume sobre interest [juro - N. T.]2º, 


A comprovação feita por Hume, expressamente dirigida contra Locke, de que o 
juro não é regulado pela massa do dinheiro disponível, mas pela taxa de lucro, e seus 
demais esclarecimentos sobre as causas que determinam o nível elevado ou o nível 
baixo da taxa de juros - tudo isso se encontra em termos muito mais exatos e menos 


espirituosos num escrito que veio a público em 1750, dois anos antes do essay de 
Hume: An Essay on the Governing Causes of the Natural Rate of Interest, wherein the 
Sentiments of Sir W. Petty and Mr. Locke, on that Head, are Considered [Ensaio sobre as 
causas que governam a taxa natural de juros, no qual são consideradas as opiniões de 
sir W. Petty e do sr. Locke sobre esse tópico - N. TL Seu autor é J. Massie, um autor 
muito ativo em diversos campos e também muito lido, como se pode depreender da 
literatura inglesa contemporânea. A abordagem que Adam Smith fez da taxa de 
juros tem mais afinidade com a de Massie do que com a de Hume. Ambos, Massie e 
Hume, nada sabem nem dizem sobre a natureza do “lucro”, que em ambos 
desempenha certo papel. 


O sr. Diihring passa o sermão: “Em geral, na apreciação de Hume, procedeu-se, 
na maioria das vezes, de modo muito parcial, imputando-lhe ideias que ele nem 
nutria” 64t], E o próprio sr. Dúhring nos dá mais de um exemplo impactante desse 
“procedimento”. 


Por exemplo, o essay de Hume sobre o juro se inicia com estas palavras: “Não há 
sinal mais seguro da condição próspera de um povo do que o baixo índice da taxa de 
juros, e com razão; embora eu creia que a causa disso é um pouco diferente daquela 
que se costuma aceitar”26!, Portanto, logo na primeira frase, Hume menciona o 
ponto de vista de que o baixo índice da taxa de juros é o sinal mais seguro da 
condição próspera de um povo como um lugar-comum que já se havia tornado trivial 


no seu tempo. E, de fato, desde Child essa “ideia” teve cem anos inteiros para tornar- 
se corriqueira! Em contrapartida, lemos: “Dentre os pontos de vista de Hume 
sobre a taxa de juros, deve-se ressaltar principalmente a ideia de que ela seria o 
verdadeiro barômetro das condições [de quais?] e que seu baixo índice seria um sinal 
quase iniludível da prosperidade de um povo” (p. 130). Quem é o “se” “parcial” e 
enrolado que fala assim? Ninguém menos que o sr. Diúhring. 


Aliás, o que provoca uma certa admiração ingênua no nosso historiador crítico é o 
fato de Hume, diante do ensejo dado por uma determinada ideia feliz, “nem mesmo 


afirmar ser seu autor” 1207, Isso certamente jamais teria acontecido com o sr. Diihring. 


Vimos como Hume embaralha toda multiplicação do metal precioso com a 
multiplicação dele acompanhada de uma depreciação, o que constitui uma revolução 
no seu próprio valor, ou seja, na medida de valor das mercadorias.) 


Essa confusão foi inevitável no caso de Hume porque ele não tinha a menor noção 
da função dos metais preciosos como medida de valor. Ele não podia ter essa noção 
porque não sabia absolutamente nada sobre valor. O próprio termo talvez apareça 


uma única vez nos seus artigos, mais precisamente na passagem em que ele piora o 


[268] 


erro de Locke", quando este diz que os metais preciosos teriam “um valor apenas 


imaginário”, expressando que eles teriam “principalmente um valor fictício” 12671, 


Nesse ponto, ele fica não só aquém de Petty, mas também de alguns de seus 
contemporâneos ingleses. Ele mostra esse mesmo “caráter atrasado” quando 
continua a celebrar, de modo antiquado, o comerciante como a mola propulsora da 
produção - ideia que Petty há muito havia deixado para trás. E, no que se refere à 
afirmação do sr. Dühring de que Hume teria se ocupado, em seus ensaios, com as 
“principais relações econômicas” 12701, basta compará-los com o escrito de Cantillon 
(também publicado, como os ensaios de Hume, em 1752!27!1, só que bem depois da 
morte do autor), citado por Adam Smith!?72], para admirar-se do âmbito restrito dos 


trabalhos econômicos de Hume. Como foi dito, Hume é respeitável também no 
campo da economia política - apesar da patente que o sr. Dühring expede no seu 
nome -, mas nesse campo ele é tudo menos um pesquisador original, e muito menos 
epocal. O efeito de seus ensaios econômicos sobre os círculos cultos do seu tempo 
adveio não só do seu primoroso modo de exposição, mas muito mais do fato de eles 
serem uma glorificação progressista otimista (da indústria e do comércio que naquela 
época começavam a florescer, em outras palavras) da sociedade capitalista que 
começava a ascender rapidamente na Inglaterra daquela época. Assim, ele apoiou, no 


ensaio sobre impostos, o sistema de taxação indireta, planificadamente explorado 


desde o famigerado Robert Walpole!??*! para desonerar os proprietários de terras e os 
ricos em geral e combatido com veemência pela massa popular, dizendo, entre outras 
coisas, que os impostos sobre o consumo deveriam ser muito pesados e recolhidos de 
modo bastante canhestro para que o trabalhador não fosse capaz de custeá-los 
mediante aumento da operosidade e da frugalidade, sem aumentar o preço do seu 


trabalho!2” 4], 


([O trecho a seguir substitui “Assim, ele apoiou [...]” até “trabalho” - N. T.:], da 
qual, em consequência, eles necessariamente colheram “aplauso”. Uma indicação 
disso é suficiente aqui. É de conhecimento geral a veemência com que, justamente na 
época de Hume, a massa da população inglesa combateu o sistema dos impostos 
indiretos, explorado programaticamente pelo famigerado Robert Walpole para 
desonerar os proprietários de terras e os ricos em geral. No seu essay sobre os 
impostos (Of Taxes), no qual Hume, sem mencioná-lo nominalmente, polemiza 
contra Vanderlint (autoridade sempre presente para ele nesses assuntos), o 
adversário mais aguerrido dos impostos indiretos e o pioneiro mais determinado na 
luta pela taxação da terra, consta o seguinte: “Eles [os impostos sobre o consumo] 
devem de fato ser impostos muito pesados e instituídos de modo bastante irracional, 
para que o trabalhador não seja capaz de pagá-los mediante maior laboriosidade e 
parcimônia, sem elevar o preço do seu trabalho”. Tem-se a impressão de estar ouvindo 
Robert Walpole em pessoa, principalmente se acrescentarmos ainda a passagem que 
consta no essay sobre o “crédito público”, na qual se diz o seguinte em relação à 
dificuldade de taxar os credores do Estado: “A diminuição de sua receita não seria 


camuflada pela aparência de serem um simples posto de recolhimento de impostos e 


taxas” 2751) 


Como não poderia ser diferente no caso de um escocês, a admiração de Hume 
pelo poder aquisitivo burguês de modo algum foi puramente platônico. De origem 
pobre, ele progrediu a ponto de acumular uma receita considerável de mais de mil 
libras anuais, o que o sr. Diihring (, dado não tratar-se de nenhum Petty,) expressa 
jeitosamente assim: “Começando com meios muito parcos, ele chegou, mediante 
uma boa economia privada, à condição de não ter de escrever para agradar quem quer 
que fosse”. O sr. Dúhring prossegue: “Ele jamais fez a menor concessão à influência 


dos partidos, dos príncipes ou das universidades” 127]. De fato, não se tem notícia de 


que Hume alguma vez tenha feito parceria literária com um “Wagener”!27/], mas se 
sabe muito bem que ele foi um laborioso partidário da oligarquia whig, cujas 
bandeiras eram a “Igreja e o Estado”, e como recompensa por esse mérito conseguiu o 
posto de secretário da embaixada em Paris e, mais tarde, o posto incomparavelmente 
mais importante e rentável de subsecretário de Estado!2%!, “Em termos políticos, 
Hume foi e sempre permaneceu conservador com tendência estritamente 
monarquista. Por conseguinte, ele não foi tão duramente marcado como herege 
quanto Gibbon pelos adeptos da eclesialidade vigente”, como diz o velho 
Schlosser! 7721 “Esse egocêntrico Hume, esse historiador mentiroso”, censura os 
monges ingleses por serem gordos, não viverem em matrimônio nem em família e 
viverem de esmolas, “mas nunca teve família ou mulher, e ele próprio era um grande 
gorducho, cevado em considerável medida com dinheiro público, sem jamais tê-lo 
merecido com algum serviço público real”: é o que diz o “rude” plebeu Cobbett!2801, 


Hume está “em grande vantagem em relação a um Kant em aspectos essenciais da 
forma prática de lidar com a vida” P81]; é o que diz o senhor Diihring. - 


(Mas por que se atribui a Hume, na História crítica, uma posição tão exagerada? 
Simplesmente porque esse “pensador sério e sutil” tem a honra de representar o 
Diihring do século XVIII. Da mesma forma que um Hume serve para provar que “a 
criação de todo um ramo da ciência” (da economia) “foi um feito da filosofia mais 
iluminada”, reside em quem precedeu Hume a melhor garantia de que todo esse 
ramo da ciência chegará à sua conclusão mais previsível naquele homem fenomenal 
que recriou a filosofia apenas “mais iluminada”, fazendo dela a filosofia da realidade 
absolutamente luminosa, e no qual, exatamente como em Hume, o que é “sem 
precedente em solo alemão, [...] o cultivo da filosofia em seu sentido mais estrito 
anda a par com esforços científicos em torno da economia nacional”. Em 
correspondência, descobrimos um Hume, que é um economista sem dúvida 
respeitável, elevado à estrela econômica de primeira grandeza, cuja importância até 
agora só pôde ser ignorada pela mesma inveja que guarda um renitente silêncio 
sepulcral com relação às realizações “determinantes para a época” de autoria do sr. 
Dühring.} 


Como se sabe, a escola fisiocrática nos legou um enigma, na forma do “tableau 


économique [quadro econômico - N. T.]” de Quesnay!2º2!, sobre o qual os críticos e 
historiógrafos da economia quebraram e ainda estão quebrando a cabeça em vão. 
Esse tableau, que visava mostrar com clareza a concepção fisiocrática da produção e 
circulação da riqueza total de um país, manteve-se bastante obscuro para a 
posteridade econômica. O sr. Dühring acenderá para nós, também sobre esse ponto, a 
luz definitiva. Só seria possível expor, diz ele, o que “vem a significar para o próprio 
Quesnay esse retrato econômico das relações de produção e distribuição” “depois de se 
ter examinado com precisão os conceitos norteadores que lhe são peculiares”. E até 
agora esses conceitos só teriam sido descritos com “indefinição oscilante”, nem 


mesmo em Adam Smith!2ºº! seria possível “reconhecer seus traços essenciais” [284]. O 
sr. Dühring porá um fim para todo o sempre a esse habitual “modo leviano de 
relatar”. E, então, ele leva o leitor na conversa durante cinco páginas inteiras, cinco 
páginas em que todo tipo de formulações afetadas, constantes repetições e desordem 
calculada visam dissimular o fato letal de que aquilo que o sr. Diihring tem a 
comunicar sobre os “conceitos norteadores” de Quesnay praticamente não chega ao 


que dizem as “mais acessíveis compilações dos manuais escolares” [35] em relação aos 


quais ele não se cansa de advertir. “Um dos aspectos mais problemáticos” [25º] dessa 
introdução é que, já nesse ponto, o tableau, que até aquele momento só se conhece de 
nome, é ocasionalmente farejado, o que o leva a perder-se em todo o tipo de 


[287] 
TÁ 


“reflexões por exemplo aquela sobre “a diferença entre investimento e 


retorno” 1288], Embora essa diferença “não se encontre em sua forma acabada na ideia 
de Quesnay” 128º, o sr. Dühring brinda-nos com um exemplo fulminante dela, no 
momento em que passa do seu “investimento” introdutório de fôlego para seu 
“retorno” de fôlego singularmente curto, a resolução do próprio tableau. 
Reproduzamos aqui tudo, literalmente tudo, o que ele acha conveniente comunicar 
sobre o tableau de Quesnay. 


No “investimento”, o sr. Dúhring diz: 


Pareceu-lhe [a Quesnay] óbvio que se deve conceber e tratar o retorno [o sr. Dühring havia acabado de falar de 
produto líquido] como um valor em dinheiro. [...] Ele vinculou as suas ponderações [!] imediatamente aos valores 
em dinheiro que pressupôs como resultados da venda de todos os produtos agrícolas ao mudarem de dono pela 
primeira vez. Desse modo [!], ele opera, nas colunas do seu tableau, com alguns bilhões [isto é, com valores em 


dinheiro].!270] 


Desse modo, ficamos sabendo três vezes que, no tableau, Quesnay opera com os 
“valores em dinheiro” dos “produtos agrícolas”, incluindo o do “produto líquido” ou 
“resultado líquido”[2º!]. Adiante no texto: 


Se Quesnay tivesse tomado a via de uma análise realmente natural e tivesse se libertado não só dos escrúpulos 
em relação aos metais preciosos e à quantidade de dinheiro, mas também em relação aos valores em dinheiro 
[...]. Assim, porém, ele calcula exclusivamente com somas de valores e concebe para si mesmo [!] o produto 


líquido de antemão como um valor em dinheiro.!2?2] 


Portanto, pela quarta e pela quinta vezes: só o que há no tableau são valores em 
dinheiro! 


“Ele [Quesnay] obteve o mesmo [o produto líquido] descontando os custos e 
pensando [!| principalmente” (um modo de relatar não habitual, mas um tanto mais 
leviano!) “naquele valor que recairia para o proprietário de terras na forma de 
renda”!2%], - Ainda não se moveu do lugar, mas agora virá o que interessa: “Por 
outro lado, porém, agora também” — esse “porém, agora também” é uma pérola! - “o 
produto líquido ingressa como objeto natural na circulação, tornando-se, desse 
modo, um elemento que servirá para sustentar a classe antes caracterizada como 
estéril [...]. Nesse ponto, pode-se perceber de imediato [!] a confusão que decorre do 
fato de, num dos casos, o valor em dinheiro e, no outro, o objeto mesmo determinar o 
raciocínio”!2º4, - De modo geral, parece que toda circulação de mercadorias padece 
da “confusão” de as mercadorias ingressarem nela, ao mesmo tempo, como “objeto 
natural” e como “valor em dinheiro”. Porém, ainda estamos andando em círculos em 
torno dos “valores em dinheiro”, pois “Quesnay quer evitar a contabilização dupla 


do resultado da economia nacional” 29º], 


Com a permissão do sr. Diúhring: na parte de baixo, na “análise” que Quesnay faz 


do tableau!?*6!, figuram os diversos tipos de produtos como “objetos naturais”; na 
parte de cima, no próprio tableau, constam seus valores em dinheiro. Mais tarde, 


Quesnay até determinou que seu fâmulo, o abade Baudeau!??”?], inserisse os objetos 
naturais direto no tableau, ao lado dos seus valores em dinheiro. 


Depois de tanto “investimento”, finalmente o “retorno”. Ouçamos e 
maravilhemo-nos: “Todavia, a incoerência” (com relação ao papel atribuído por 
Quesnay aos proprietários de terra) 

fica imediatamente clara assim que se pergunta que fim levou o produto líquido apropriado como renda na circulação 

q pergunta q H q prop 


da economia nacional. Nesse ponto, as únicas coisas possíveis para o modo como os fisiocratas e o tableau 
econômico concebem as coisas foram uma enrolação e uma arbitrariedade que chegam às raias do misticismo. 


[298] 
Tudo fica bem quando termina bem. Portanto, o sr. Dühring não sabe “que fim 
levou o produto líquido apropriado como renda na circulação da economia nacional” 


(representada pelo tableau). O tableau é, para ele, “a quadratura do círculo”!2º?]. Ele 
admite que não entende o á-bê-cê da fisiocracia. Depois de todos esses rodeios, do 
papo-furado, das divagações, arlequinadas, anedotas, distrações, repetições e dos 
embaralhamentos estuporantes, que apenas visavam nos preparar para a estrondosa 
elucidação do que “vem a significar para o próprio Quesnay” o tableau - depois de 
tudo isso, para terminar, a confissão envergonhada do sr. Diihring: ele próprio não 
sabe! 


Tendo se livrado desse segredo doloroso, dessa lúgubre preocupação 
horacianal!0] que estava encarapitada nas suas costas durante a cavalgada pela terra 


dos fisiocratas, nosso “pensador sério e sutil” volta a soprar sua trombeta 
alegremente, como segue: “As linhas que Quesnay traça de um lado para o outro no 
seu tableau, bastante simples [!] aliás,” (trata-se, ao todo, de não mais que seis linhas!) 
“e que visam representar a circulação do produto líquido” fazem pensar se, “nessa 


interligação esquisita de colunas” 801, 


não se incorreu em nenhuma fantastiquice 
matemática e lembram a ocupação de Quesnay com a quadratura do círculo!32! etc. 
Visto que essas linhas, apesar de sua simplicidade, permanecem admitidamente 
incompreensíveis para o sr. Diihring, ele tem de colocá-las sob suspeita do seu jeito 
predileto. Feito isso, ele pode tranquilamente dar o golpe de misericórdia no fatal 
tableau: “Tendo analisado o produto líquido a partir do mais problemático dos seus 
aspectos, nós...” 903] etc. Essa é a confissão forçosa de que ele não entende nem a 
primeira palavra do tableau économique nem o “papel” desempenhado pelo produto 
líquido que nele figura - isso o sr. Diúhring denomina “o mais problemático dos 
aspectos do produto líquido”! Que humor mórbido! 


Porém, para que nossos leitores não permaneçam na mesma cruel insciência sobre 
o tableau de Quesnay, como necessariamente ficam aqueles que adquirem sua 
sabedoria econômica em “primeira mão” [04 do sr. Dühring, seja dito sucintamente o 
seguinte: 


É sabido que os fisiocratas subdividem a sociedade em três classes: 1) A classe 
produtiva, isto é, aquela que realmente é ativa na agricultura, os arrendatários e os 
trabalhadores rurais; eles são chamados de produtivos porque seu trabalho deixa um 
excedente - a renda. 2) A classe que se apropria desse excedente, de modo 
abrangente os donos da terra e o séquito dependente deles: o príncipe, os 
funcionários em geral pagos pelo Estado e, por fim, também a Igreja em sua 
qualidade específica de apropriadora do dízimo. (Em nome da brevidade, 
denominamos a seguir a primeira classe simplesmente de “arrendatários” e a 
segunda de “proprietários de terra”. 3) A classe manufatureira ou estéril, estéril, 
porque ela, na opinião fisiocrática, adiciona às matérias-primas fornecidas pela classe 
produtiva somente a mesma quantidade de valor que consome dos meios de vida 
fornecidos a ela pela mesma classe. Pois o tableau de Quesnay visa ilustrar como o 
produto total anual de um país (no caso, da França) circula entre essas três classes e 
serve à reprodução anual. 


O primeiro pressuposto do tableau é que o sistema de arrendamento, e com ele a 
agricultura intensiva, nos termos da época de Quesnay, foi introduzido de modo 
geral, sendo que toma como modelos a Normandia, a Picardia, a Île-de-France e 
algumas outras províncias francesas. Em consequência, o arrendatário aparece como 
o real condutor da agricultura, representa no tableau toda a classe produtiva 
(agrícola) e paga ao proprietário de terras uma renda em dinheiro. À totalidade dos 
arrendatários é atribuído um capital investido (ou um inventarium} de 10 bilhões de 
livres [libras - N. TL dos quais um quinto ou 2 bilhões são capital de giro a ser 


reposto anualmente - uma estimativa para a qual, mais uma vez, foram 
determinantes os arrendamentos mais bem cultivados das províncias mencionadas. 


Outros pressupostos são: 1) em função da simplicidade, os preços devem ser 
constantes e a reprodução deve ser simples; 2) toda circulação que tem lugar apenas 
dentro de cada uma das classes fica excluída, sendo considerada só a circulação entre 
uma classe e outra; 3) todas as compras - e, respectivamente, vendas - que têm lugar 
entre uma classe e outra no decurso de um ano comercial são reunidas numa única 
soma geral. Por fim, é preciso lembrar que, na época de Quesnay, na França, bem 
como em maior ou menor grau em toda a Europa, a indústria doméstica das famílias 
rurais fornecia a parte mais substancial dos artigos necessários que não se 
enquadravam na classe dos gêneros alimentícios e, por conseguinte, é pressuposta 
aqui como acessório óbvio da agricultura. 


O ponto de partida do tableau é a colheita total, que por isso mesmo figura nele 
logo de início, na parte superior, como o produto bruto dos produtos anuais da terra 
ou a “reprodução total” do país (no caso, da França). A grandeza de valor desse 
produto bruto é estimada com base nos preços médios dos produtos da terra entre as 
nações mercantis. Ele chega a 5 bilhões de livres, uma soma que, pelas estimativas 
estatísticas possíveis naquela época, expressa aproximadamente o valor em dinheiro 
do produto agrícola bruto da França. Essa é a única razão pela qual Quesnay opera 
no tableau “com alguns bilhões”, a saber, com cinco, e não com cinco livres {tournois 
[libras de Tour - N. TU Esse produto bruto total serve à reprodução tanto da renda 
financeira dos proprietários de terras (designação sob a qual subsumimos a segunda 
classe de Quesnay) como do capital de giro, de um lado da classe produtiva e de 
outro da classe estéril, e isso de tal modo que, segundo a estimativa de Quesnay, 2 
bilhões (como anteriormente) compõem o capital de giro da classe produtiva, 2 
bilhões a renda dos proprietários de terras e 1 bilhão o capital de giro da classe 
estéril, num total de 5 bilhões. Essas somas da distribuição figuram na parte de cima 
do tableau. 


Portanto, no início do ano econômico, por exemplo, de 1759, a classe produtiva 
tem em seu poder a colheita total do ano de 1758, no valor de 5 bilhões. Porém, 
durante o ano de 1758, refluiu para a classe dos arrendatários - ainda veremos como 
- dinheiro vivo equivalente a uma parte dos produtos agrícolas de 1757, que ela 
havia pago no início de 1758 aos proprietários de terras na forma de renda - 
portanto, 2 bilhões em dinheiro vivo que, de acordo com Quesnay, representam a 
totalidade da soma de dinheiro circulante na nação. Assim, ela tem condições de 
pagar com esse dinheiro a renda fundiária referente a 1758: 2 bilhões. 


Dos artigos agrícolas produzidos durante o ano de 1758 no valor de 5 bilhões, 2 
bilhões servem para repor o capital de giro adiantado à classe produtiva e consumido 
por ela. Permanece um excedente no valor de 3 bilhões, dos quais, como veremos, 
apenas 2 bilhões compõem o produto líquido propriamente dito. Esse excedente é 


composto de dois terços de meios de vida no valor de 2 bilhões e um terço de 
matérias-primas no valor de 1 bilhão. 


A classe dos proprietários de terra figura no início do novo ano econômico apenas 
com sua demanda de 2 bilhões de renda fundiária. 


A classe estéril despendeu, durante o ano econômico, um capital de giro de 1 
bilhão, composto unicamente de matérias-primas, visto que ferramentas etc. figuram 
como produtos dessa classe. 


([O trecho a seguir substitui “Esse produto bruto total IT até “dessa classe” - N. 
T.:] Todo o produto bruto, no valor de 5 bilhões, encontra-se, portanto, na mão da 
classe produtiva, isto é, em primeira linha, dos arrendatários que o produziram 
mediante o dispêndio de um capital de giro anual de 2 bilhões, que correspondem a 
um capital investido de 10 bilhões. Os produtos agrícolas, os meios de vida, as 
matérias-primas etc., requeridos para repor o capital de giro e, com isso, também 
para o sustento de todas as pessoas diretamente ativas na agricultura, são retirados in 
natura da colheita total e despendidos em função de uma nova produção agrícola. 
Visto que, como foi dito, são supostos preços constantes e reprodução simples num 
parâmetro estabelecido como válido, o valor em dinheiro dessa parte retirada 
antecipadamente do produto bruto é igual a 2 bilhões de libras. Portanto, essa parte 
não ingressa na circulação geral, porque, como já dito, está excluída do tableau a 
circulação que tem lugar somente dentro do âmbito de cada classe específica, não 
ocorrendo entre as diferentes classes. 


Após a reposição do capital de giro a partir do produto bruto, resta um excedente 
de 3 bilhões, dois dos quais em meios de vida e um em matérias-primas. Porém, a 
renda a ser paga pelos arrendatários aos proprietários de terra soma apenas dois 
terços disso, ou seja, 2 bilhões. (A razão pela qual só esses 2 bilhões figuram na 
rubrica “produto líquido” ou “receita líquida” logo ficará clara.) 


Além da “reprodução total” agrícola no valor de 5 bilhões, dos quais 3 bilhões 
ingressam na circulação geral, há, antes do início do movimento descrito no tableau, 
toda a “pécule [poupança - N. T.]” nacional - 2 bilhões de dinheiro vivo nas mãos dos 
arrendatários. Chega-se a isso da seguinte maneira. 


Visto que o ponto de partida do tableau é a colheita total, ele também constitui 
simultaneamente o ponto-final de um ano econômico, por exemplo do ano de 1758, 
depois do qual tem início um novo ano econômico. Durante esse novo ano de 1759, a 
parte do produto bruto destinada à circulação se distribui, mediante uma certa 
quantidade de pagamentos individuais, compras e vendas, entre as duas outras 
classes. Porém, esses movimentos sucessivos, fragmentados e que ocorrem ao longo 
de um ano inteiro são sintetizados - como necessariamente tinha de ocorrer com o 
tableau - em poucos atos característicos, cada um deles abrangendo o ano inteiro de 
uma só vez. Assim, no final do ano de 1758, refluiu para a classe dos arrendatários o 


dinheiro que ela havia pago a título de renda aos donos da terra pelo ano de 1757 (o 
próprio tableau mostrará como isso acontece), a saber, a soma de 2 bilhões, de modo 
que essa soma pode ser lançada novamente na circulação no ano de 1759. Ora, visto 
que, como observa Quesnay, essa soma é muito maior do que na realidade, na qual os 
pagamentos se repetem constante e paulatinamente, é requerida para a circulação 
total do país (no caso, da França), os 2 bilhões de libras que se encontram na mão dos 
arrendatários representam a soma total do dinheiro em circulação na nação. 


A classe dos proprietários de terra que embolsam a renda assume, num primeiro 
momento, o papel de receptora de pagamentos, como casualmente ainda acontece 
hoje. De acordo com o pressuposto de Quesnay, os proprietários de terras 
propriamente ditos recebem apenas quatro sétimos da renda de 2 bilhões, sendo que 
dois sétimos vão para o governo e um sétimo vai para os receptores de dízimos. Na 
época de Quesnay, a Igreja era a maior proprietária de terras da França e, além disso, 
recebia o dízimo de todas as demais propriedades fundiárias. 


O capital de giro despendido pela classe “estéril” durante todo um ano (avances 
annuelles [adiantamentos anuais - N. T.]) consiste de matéria-prima no valor de 1 
bilhão - só matéria-prima, porque ferramentas, máquinas etc. figuram entre os 
artigos produzidos por essa classe. Porém, os múltiplos papéis que esses produtos 
desempenham na operação das indústrias dessa classe não dizem respeito ao tableau, 
a exemplo do que ocorre com a circulação de mercadorias e dinheiro que se dá 
exclusivamente dentro do seu âmbito.) 


O salário pelo trabalho, mediante o qual a classe estéril transforma a matéria- 
prima em mercadorias manufaturadas, é igual ao valor dos meios de vida que ela 
recebe, em última análise, da classe produtiva {em parte da classe produtiva, em 
parte indiretamente, por meio dos proprietários de terra}. Embora a classe estéril se 
subdivida em capitalistas e trabalhadores assalariados, ela se encontra, segundo a 
concepção fundamental de Quesnay, enquanto classe inteira, a soldo da classe 
produtiva e dos proprietários de terra. Dado que, como foi pressuposto, todas as 
compras e vendas de uma classe para a outra durante todo o ano são resumidas num 
único ato de cada vez, assim a classe estéril aparece aqui, no final do ano econômico, 
a exemplo do que ocorrera anteriormente com a classe produtiva, como possuidora 
de todo o seu produto anual, isto é, de mercadorias no valor de 2 bilhões, dos quais 1 
bilhão representa o valor das matérias-primas, e o outro, o valor dos meios de vida 
consumidos durante o processamento dessas matérias-primas. 


[O trecho a seguir substitui “Dado que LU até “matérias-primas” - N. T.:] A 
produção industrial total, e em consequência a sua circulação total, que se distribui 
pelo ano seguinte ao da colheita, igualmente é sintetizada numa só totalidade. Por 
conseguinte, está pressuposto que, no início do movimento descrito no tableau, a 
produção anual de mercadorias da classe estéril se encontra inteira em seu poder e, 
portanto, que todo seu capital de giro, ou então a matéria-prima no valor de 1 bilhão, 


foi transformado em mercadorias no valor de 2 bilhões, a metade dos quais 
representa o preço dos meios de vida consumidos durante essa transformação. 
Poderíamos objetar aqui: mas a classe estéril também consome produtos 
industrializados para suprir sua própria demanda doméstica; então onde figuram 
esses produtos, se seu próprio produto total passa para as demais classes por meio da 
circulação? Recebemos a seguinte resposta para isso: a classe estéril não só consome 
pessoalmente uma parte das suas próprias mercadorias, como também procura reter 
para si tanto quanto possível. Portanto, ela vende as mercadorias que lançou na 
circulação acima do seu valor real, e é obrigada a fazer isso, já que fixamos essas 
mercadorias como o valor total de sua produção. Contudo, isso nada altera as 
estipulações do tableau, pois as duas outras classes acabam recebendo as mercadorias 
manufaturadas unicamente pelo valor de sua produção total. 


Agora, portanto, conhecemos a posição econômica das três diferentes classes no 
início do movimento descrito pelo tableau. 


A classe produtiva, após a reposição natural do seu capital de giro, ainda dispõe 
de 3 bilhões do produto bruto agrícola e de 2 bilhões em dinheiro. A classe dos 
proprietários de terra aparece, num primeiro momento, apenas com seu direito à 
renda de 2 bilhões a ser recebida da classe produtiva. A classe estéril dispõe de 2 
bilhões em mercadorias manufaturadas. Uma circulação que percorre apenas duas 
dessas três classes é chamada de incompleta pelos fisiocratas, ao passo que uma que 
percorre todas as três classes é chamada de circulação completa. 


Passemos agora para o próprio tableau econômico.) 


Vejamos o movimento que é apresentado pelo tableau através das misteriosas 
linhas, que tanto “dão o que pensar” ao sr. Dúhring, lamentavelmente sem qualquer 
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retorno . 


Primeira circulação ((incompleta)). Os arrendatários pagam aos proprietários de 
terra, “sem contrapartida”, a renda que lhes cabe no valor de 2 bilhões em dinheiro. 
Com um desses 2 bilhões, os proprietários de terra compram meios de vida dos 
arrendatários, para os quais reflui dessa maneira a metade do dinheiro gasto por eles 
no pagamento da renda. 


(Em seu Quadro econômico, Quesnay não fala mais do Estado, que recebe dois 
sétimos da renda fundiária, nem da Igreja, que recebe um sétimo dela, visto que os 
papéis sociais de ambos são de conhecimento geral. Com relação aos proprietários de 
terra propriamente ditos, ele diz que seus gastos, entre os quais figuram também os 
de todos os seus serviçais, constituem, em sua maior parte, dispêndios estéreis, com 
exceção daquela ínfima parte que é usada “para conservação e melhoria de suas 
benfeitorias e para elevação do seu padrão cultural” 80º], Porém, de acordo com o 


“direito natural” 806, sua função propriamente dita consistiria exatamente em “zelar 


pela boa administração e pelos gastos para a conservação de seu quinhão” 807 ou, 
como é explicitado mais tarde, nos avances fonciêres, isto é, nos gastos para preparar o 
solo e suprir os arrendamentos de todos os acessórios que permitem ao arrendatário 
dedicar seu capital exclusivamente à atividade do cultivo efetivo.) 


Segunda circulação ((completa)). Com o segundo bilhão em dinheiro (ainda em seu 
poder), os proprietários de terra compram mercadorias manufaturadas da classe 
estéril, que, por sua vez, com o dinheiro recebido, compra dos arrendatários meios de 
vida no valor de 1 bilhão. 


{[O trecho a seguir substitui “com o dinheiro [...]” até “1 bilhão” - N. T.:] com o 
dinheiro auferido dessa forma compra meios de vida dos arrendatários pelo mesmo 
montante.) 


Terceira circulação ((incompleta)|. Os arrendatários compram da classe estéril, com 
1 bilhão em dinheiro, mercadorias manufaturadas pelo mesmo valor (na maior parte, 
ferramentas e outros produtos necessários à atividade agrícola). 


A M 


[O trecho a seguir substitui “mesmo valor [...]” até “agrícola)” - N. T.:] mesmo 
montante; grande parte dessas mercadorias consiste de ferramentas agrícolas e 
outros meios de produção requeridos para o cultivo da terra.) 


A classe estéril retorna-lhes o mesmo dinheiro, ao comprar com ele 1 bilhão em 
matéria-prima para repor seu próprio capital de giro. Desse modo, os 2 bilhões em 
dinheiro vivo que os arrendatários despenderam com o pagamento da renda fluem 
de volta para eles e o movimento se completa. Também desse modo se solucionou o 
grande enigma referente a “que fim levou o produto líquido apropriado como renda 
na circulação da economia”. 


Tínhamos anteriormente, no ponto inicial do processo, um excedente de 3 bilhões 
em poder da classe produtiva. Destes, somente dois foram pagos como produto 
líquido na forma de renda aos proprietários de terra. O terceiro bilhão do excedente 
constitui o juro pela soma total do capital investido pelos arrendatários, ou seja, 10% 
sobre 10 bilhões. Eles recebem esse juro - note-se bem - não da circulação; ele se 
encontra in natura em seu poder, e eles o tornam efetivo somente mediante a 
circulação, convertendo-o por meio dela em mercadorias manufaturadas no mesmo 
valor. Segundo Quesnay, sem esse juro, o arrendatário, o agente principal da 
agricultura, não adiantaria esse capital para investimento nela; de acordo com isso, a 
apropriação desse bilhão do mais-produto [Mehrertrag - N. T.] agrícola é, portanto, 
segundo os fisiocratas, um elemento tão necessário da reprodução quanto a própria 
classe dos arrendatários. Esse terceiro bilhão do excedente não conta, porém, como 
“produto líquido”, porque este se caracteriza justamente por ser consumível sem 
levar em consideração as necessidades imediatas da reprodução total anual. Segundo 
Quesnay, esse bilhão de juro serve, muito antes, primeiramente para os consertos 
correntes e as renovações do capital de investimento, além de fundo de reserva para 


acidentes e, dependendo das circunstâncias, para novos investimentos e aumento do 
capital de giro. 
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{[O trecho a seguir substitui “de acordo com isso [...]” até “capital de giro” - N. 
T.:] A partir disso, segundo os fisiocratas, a apropriação pelos arrendatários da parte 
do mais-produto [Mehrertrag - N. T.] agrícola que representa o juro é uma condição 
tão necessária da reprodução quanto a própria classe dos arrendatários e, em 
consequência, não se pode incluir esse elemento na categoria de “produto líquido” 
ou “receita líquida” nacional, porque esta se caracteriza justamente por ser 
consumível sem levar em consideração as necessidades imediatas da reprodução 
nacional. Esse fundo de 1 bilhão serve, segundo Quesnay, em sua maior parte, para 
os consertos que se fazem necessários durante o ano e as renovações parciais do 
capital investido. Eles servem também como fundos de reserva para casos de 
acidentes e, por fim, onde possível, para reforçar o capital de investimento e de giro, 
bem como para a melhoria do solo e a expansão do cultivo.} 


Todo o processo de fato é “bastante simples”. Foram lançados na circulação: pelos 
arrendatários, 2 bilhões em dinheiro para pagamento da renda e 3 bilhões para 
produtos, dois terços dos quais para meios de vida e um terço para matérias-primas; 
pela classe estéril, 2 bilhões em mercadorias manufaturadas. Dos meios de vida no 
montante de 2 bilhões, a primeira metade é consumida pelos proprietários de terra e 
companhia, ao passo que a outra o é pela classe estéril, como pagamento pelo seu 
trabalho. As matérias-primas por 1 bilhão repõem o capital de giro da classe estéril. 
Das mercadorias manufaturadas circulantes no montante de 2 bilhões, a primeira 
metade pertence aos proprietários de terra, e a outra, aos arrendatários, para os quais 
ela é apenas uma forma transformada dos juros obtidos em primeira mão da 
reprodução agrícola por seu capital investido. Porém, o dinheiro que o arrendatário 
lança na circulação com o pagamento da renda reflui para ele mediante a venda dos 
seus produtos, e assim a mesma circulação pode ser reiterada no próximo ano 
econômico. 


E agora admiremos a descrição “realmente crítica” do sr. Dühring, tão 
infinitamente superior ao “habitual modo leviano de relatar”! Depois de ter-nos 
mostrado ostensivamente cinco vezes seguidas, de forma misteriosa, a maneira 
problemática como Quesnay opera no tableau com simples valores em dinheiro (o 
que ademais se evidenciou como falso), ele chega, enfim, à conclusão de que, no 
momento em que se pergunta “que fim levou o produto líquido apropriado como 
renda na circulação da economia nacional”, só restaria para o tableau econômico a 
possibilidade de “uma enrolação e uma arbitrariedade que chegam às raias do 
misticismo”. Vimos que o tableau - essa descrição simples e, para o seu tempo, genial 
do processo anual de reprodução intermediado pela circulação - responde com 
muita precisão que fim leva esse produto líquido na circulação da economia nacional 
e, assim, o “misticismo”, a “enrolação e arbitrariedade” restam, por sua vez, única e 


exclusivamente ao sr. Dühring, como o “aspecto mais problemático” e único 
“produto líquido” de seus estudos fisiocráticos. — 


O sr. Diihring se familiarizou com a influência histórica dos fisiocratas 
exatamente do mesmo modo como se familiarizou com a teoria deles. Ele nos ensina 
que: “Com Turgot!208!, a fisiocracia chegou ao fim na França em termos tanto práticos 
como teóricos” [307], Porém, o fato de Mirabeau!10] ter sido essencialmente fisiocrata 
em suas concepções; o fato de ele ter sido uma autoridade econômica de primeira 
grandeza na Assembleia Constituinte de 17/89; o fato de essa Assembleia ter 
transposto, em suas reformas econômicas, grande parte das teses fisiocráticas da 
teoria para a práxis e, principalmente, ter instituído um imposto pesado sobre o 
produto líquido apropriado “sem contrapartida” pelos proprietários de terra, sobre a 


[311] 


renda fundiária! — todos esses fatos não existem para “um” Diihring. 


Assim como um longo traço pelo período que vai de 1691 a 1752 riscou do mapa 
todos os predecessores de Hume, outro traço riscou do mapa sir James Steuart, que se 
situa entre Hume e Adam Smith. No “empreendimento” do sr. Diihring, não consta 
uma sílaba sequer sobre sua grande obralº!2! que, abstraindo sua importância 
histórica, enriqueceu duradouramente o campo da economia política. Em 
compensação, ele dirige a Steuart o maior insulto que consta no seu dicionário e diz 


que ele teria sido “um professor na época de A. Smith” 313], Infelizmente, essa suspeita 
nada é além de pura invenção. Steuart foi, na verdade, um latifundiário escocês que, 
por suposta participação na conspiração de Stuart, foi banido da Grã-Bretanha e 
familiarizou-se com as condições econômicas de diversos países, em virtude de 
estadias mais prolongadas e de viagens pelo continente europeu. 


Em suma: segundo a História crítica, todos os economistas anteriores só serviram 


como “pontos de partida” para a fundamentação “determinante” mais profunda!!! 


do sr. Dúhring ou então, por seu caráter condenável, como contraste para ela. Não 
obstante, há também na economia alguns heróis que não constituem só “pontos de 
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partida” para a “fundamentação mais profunda”, mas que também formulam “teses 
a partir das quais ela foi, como prescrito na filosofia da natureza, não “desenvolvida”, 
mas muito antes “composta”, a saber: “a grandiosidade incomparavelmente 


sublime” (717) de List, que, para benefício e piedade dos fabricantes alemães, inflou 
com palavras “mais altissonantes” as teorias mercantilistas “mais sutis” de um 
Ferrier e de outros; além disso, Carey, que, na seguinte sentença, desnuda o núcleo 
sincero de sua sabedoria: “O sistema de Ricardo é um sistema da discórdia [...]; ele 
desemboca na geração da inimizade de classes [...]; seu escrito é o manual do 
demagogo que almeja o poder por meio da repartição da terra, da guerra e do 
saque” [516], e, por fim, para terminar bem, Mac Leod, o Confúcio da city de 
Londres!!71, 


Sendo assim, as pessoas que, no presente e num futuro próximo previsível, 
quiserem estudar a história da economia política farão melhor se buscarem inteirar- 


se das “produções aguadas”, “platitudes” 18] e “sopas de caridade” l1] próprias das 
“compilações mais acessíveis dos manuais” do que se depositarem sua confiança no 
“desenho da história em grande estilo” do sr. Diihring. 


O que extraímos, enfim, como resultado de nossa análise do “sistema gerado 
pessoalmente”!520] pelo sr. Dühring no campo da economia política? Nada além do 
fato de que, com todas as palavras grandiloquentes e promessas ainda mais 
altissonantes, fomos ludibriados da mesma forma que na “filosofia”. A teoria do 


valor, essa “pedra de toque da solidez dos sistemas econômicos” 871], resultou em que 
o sr. Diihring entende por valor cinco tipos de coisas totalmente diferentes umas das 
outras e frontalmente contraditórias - na melhor das hipóteses, ele não sabe o que 
quer. As “leis naturais de toda economia”, anunciadas com tanta pompa, revelaram- 
se puras platitudes da pior espécie, conhecidas de todo mundo - e muitas vezes nem 
mesmo eram formuladas corretamente. A única explicação de fatos econômicos que 
o “sistema gerado pessoalmente” nos tem a dar é que eles seriam resultado do 
“poder”, um modo de falar no qual o filisteu de todas as nações há milênios busca 
consolo diante de tudo o que de ruim lhe sucede - e que não nos permite saber mais 
do que sabíamos antes. Em vez de investigar esse poder quanto à sua origem e seus 
efeitos, o sr. Dühring espera que, profundamente agradecidos, fiquemos sossegados 
com a simples palavra “poder” como causa última e explicação definitiva de todos os 
fenômenos econômicos. Forçado a dar esclarecimentos adicionais sobre a espoliação 
capitalista do trabalho, ele a expõe primeiramente no plano geral como baseada na 
taxação e no sobrepreço, apropriando-se, nesse ponto, da teoria proudhoniana inteira 
do “adiantamento” (prélevement) [322] para, em seguida, explicá-la no plano específico 
por meio da teoria marxiana do mais-trabalho, mais-produto e mais-valor. Ele logra, 
portanto, patrocinar a feliz reconciliação de duas concepções totalmente 
contraditórias, copiando ambas de um só fôlego. E, assim como na filosofia ele 
esgotou seu estoque de grosserias contra o mesmo Hegel que incessantemente 
espolia de modo rasteiro, assim também em História crítica a mais abismal detração 
de Marx serve apenas para encobrir o fato de que tudo o que há de mais ou menos 
racional sobre capital e trabalho no Curso é, da mesma forma, um plágio rasteiro de 
Marx. A insciência com que, no Curso, ele coloca no começo da história dos povos 
civilizados os “grandes donos de terra” e não sabe dizer uma palavra sequer sobre a 
posse comum da propriedade fundiária das comunidades tribais e dos povoados, na 
qual toda a história, na realidade, tem seu ponto de partida - essa insciência, quase 
inconcebível nos dias de hoje, por pouco não é superada por aquela que, em História 
crítica, tem a si mesma em alta conta como “amplitude universal da circunspecção 
histórica” e da qual demos apenas alguns poucos exemplos dissuasivos. Em suma: 
primeiro, o “investimento” colossal na louvação de si mesmo, no trombetear 


exibicionista, em promessas sucessivas que se suplantavam e, então, o “retorno” - 
igual a zero. 
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evidenciaram como absolutamente racionais. O Estado racional ruiu completamente. 
O contrato social rousseauniano concretizou-se no período do Terror!ê!, diante do 
qual a burguesia, desenganada de sua própria capacitação para a política, buscou 
refúgio primeiro na corrupção do Diretório!!! e, por fim, sob a égide do despotismo 
napoleônico. A paz perpétua prometida havia se revertido numa interminável 
guerra de conquista. A sociedade racional não se saiu melhor. O antagonismo entre 
rico e pobre, em vez de dissolver-se no bem-estar universal, aguçou-se com a 
eliminação da função intermediadora dos privilégios corporativos e afins e da função 
mitigadora das instituições de caridade da Igreja; o crescimento da indústria sobre 
bases capitalistas elevou a pobreza e a miséria das massas trabalhadoras ao nível de 
condição de vida da sociedade. O número de crimes aumentou de ano para ano. 
Embora não tenham sido aniquilados os vícios feudais que antes corriam soltos, sem 
pudor, em plena luz do dia, eles foram provisoriamente relegados ao segundo plano. 
Em compensação, floresceram em profusão ainda maior os vícios burgueses, que até 
ali haviam sido nutridos sem alarde. O comércio foi se tornando cada vez mais 
fraudulento. A divisa revolucionária da “fraternidade” concretizou-se nas chicanas e 
na inveja da competição. A opressão violenta foi substituída pela corrupção, ao passo 
que a espada o foi pelo dinheiro, que se tornou o principal meio de alavancar o poder 


social. O direito da primeira noite passou dos senhores feudais para os fabricantes 
burgueses. A prostituição se disseminou em proporções até ali inauditas. O 
casamento continuou sendo, como era até então, a forma legalmente reconhecida e o 
manto oficial para encobrir a prostituição, e ademais ganhou seu complemento nos 
abundantes casos de adultério. Em suma, comparadas com as esplendorosas 
promessas dos iluministas, as instituições sociais e políticas erigidas pelo “triunfo da 
razão” se revelaram caricaturas amargamente decepcionantes. Faltavam apenas as 
pessoas que constatassem essa decepção, e elas vieram com a virada de século. Em 
1802, vieram a público as Lettres de Genève [Cartas de Genebra - N. TL de Saint- 
Simon”; em 1808, foi publicada a primeira obra de Fourier!º!, embora as bases de sua 
teoria já tivessem sido lançadas em 179971; em 1º de janeiro de 1800, Robert Owen 
assumiu a direção de New Lanarkfº|, 


Nessa época, porém, o modo de produção capitalista e, com ele, o antagonismo 
entre burguesia e proletariado ainda estavam pouco desenvolvidos. A grande 
indústria, recém-surgida na Inglaterra, era desconhecida na França. Só a grande 
indústria desenvolve, por um lado, os conflitos que elevam à condição de 
necessidade forçosa uma revolução do modo de produção - conflitos não só entre as 
classes por ele geradas, mas também entre as forças produtivas e as formas de troca 
por ele criadas; e, por outro lado, ela desenvolve, exatamente no interior dessas 
gigantescas forças produtivas, também os meios para resolver esses conflitos. 
Portanto, se por volta de 1800 os conflitos oriundos dessa nova ordem social estavam 
apenas se formando, isso vale em grau muito maior para os meios de resolvê-los. 
Embora as massas despossuídas de Paris tenham podido conquistar o domínio por 
um momento durante o período do Terror, elas só conseguiram provar com isso 
quanto esse domínio era impossível sob as condições de então. O proletariado que 
apenas começava a se distinguir dessas massas despossuídas como tronco de uma 
nova classe, ainda totalmente incapaz de alguma ação política autônoma, 
apresentava-se como estamento oprimido e padecente que, em sua incapacidade de 
ajudar a si próprio, poderia, quando muito, obter ajuda de fora, vinda de cima. 


Essa situação histórica dominava também os fundadores do socialismo. Ao 
estamento imaturo da produção capitalista, à condição imatura de classe 
correspondiam teorias imaturas. A solução para as tarefas sociais ainda oculta nas 
relações econômicas pouco desenvolvidas deveria ser gestada por cérebros 
pensantes. A sociedade nada proporcionava além de precariedades; eliminá-las era 
tarefa da razão pensante. Tratava-se de inventar um novo sistema mais perfeito de 
ordem social e outorgá-lo à sociedade a partir de fora, mediante a propaganda e, 
quando possível, pelo exemplo de experimentos-padrão. Esses novos sistemas sociais 
estavam de antemão fadados a permanecer utopias; quanto mais elaborados eram em 


seus pormenores, mais se esvaíam necessariamente na pura fantastiquice. 


Uma vez constatado isso, não nos deteremos por mais tempo nesse aspecto que 
agora pertence totalmente ao passado. Podemos deixar que mascates literários à la 
Dühring fiquem tergiversando solenemente sobre essas fantastiquices que hoje só 
nos divertem e façam valer a superioridade de seu modo de pensar sóbrio diante de 


tal “desvario”!l, Nós preferimos nos regozijar com os embriões de ideias e os 
pensamentos geniais que irrompem por todo lado do invólucro fantasioso e para os 
quais esses filisteus são cegos. 


Em suas Lettres de Genève, Saint-Simon já profere o enunciado de que “todos os 


homens trabalharão” [0], No referido escrito, ele sabe que o domínio do Terror foi o 
domínio das massas despossuídas. Ele brada na direção delas: “Vede o que aconteceu 
na França no tempo em que os vossos camaradas exerceram o domínio nela; eles 


deram origem à fome” Ill Porém, ter concebido a Revolução Francesa como luta de 
classes entre nobreza, burguesia e despossuídos foi uma descoberta sumamente 
genial para o ano de 1802. Em 1816, ele declara que a política é a ciência da produção 
e prognostica a dissolução total da política na economial "7. Embora o conhecimento 
de que a condição econômica é a base das instituições políticas aflore aqui apenas 
embrionariamente, está expressa com todas as letras a conversão do governo político 
sobre pessoas em administração de coisas e em condução de processos de produção, 


ou seja, a recentemente tão badalada abolição do Estado!!º!, Demonstrando a mesma 
superioridade em relação a seus contemporâneos, ele proclamou, em 1814, 
imediatamente após a entrada dos aliados em Paris, e ainda em 1815, durante a 
Guerra dos Cem Dias, a aliança da França com a Inglaterra e, em seguida, dos dois 
países com a Alemanha como única garantia para o desenvolvimento profícuo e a 


paz da Europal!!4l. Para pregar aos franceses de 1815 uma aliança com os vencedores 


de Waterloo"), era preciso ter um pouco mais de coragem do que para declarar uma 


guerra de mexericos aos professores alemães!!ºl. 


Enquanto em Saint-Simon descobrimos a amplidão genial do olhar, razão pela 
qual quase todas as ideias não estritamente econômicas dos socialistas posteriores 
estão contidas nele embrionariamente, encontramos em Fourier uma crítica 
espirituosa autenticamente francesa, mas nem por isso menos penetrante e profunda, 
das condições sociais vigentes. Fourier toma pela palavra a burguesia, seus 
entusiásticos profetas de antes da Revolução e seus aduladores interesseiros pós- 
Revolução. Ele põe a descoberto, sem dó nem piedade, a miséria material e moral do 
mundo burguês, cotejando-a não só com as promessas reluzentes dos iluministas 
referentes à sociedade em que a razão governaria absoluta, à civilização que traria a 
felicidade total, à ilimitada capacidade humana de aperfeiçoamento, mas também 
com os fraseados com que os ideólogos burgueses contemporâneos procuravam 
dourar a pílula; ele demonstra que, em toda parte, a fraseologia altissonante 
corresponde à realidade mais miserável e cumula com ácida ironia esse fiasco 
irremediável da fraseologia. Fourier não é só crítico: sua natureza sempre jovial 


torna-o um satírico, e sem dúvida um dos maiores satíricos de todos os tempos. Ele 
retrata de modo tanto magistral como divertido a especulação fraudulenta que 
começou a florescer com o declínio da Revolução, assim como a mercantilice 
generalizada do comércio francês daquela época. Mais magistral ainda é sua crítica 
da configuração burguesa das relações sexuais e da posição da mulher na sociedade 
burguesa. Ele foi o primeiro a dizer que, numa dada sociedade, o grau da 


emancipação feminina é o parâmetro natural para a emancipação gerall!”l, Porém, 
onde a grandiosidade de Fourier desponta mesmo é na sua concepção da história da 
sociedade. Ele subdivide todo o seu percurso até o presente momento em quatro 
fases de desenvolvimento: selvageria, patriarcado, barbárie e civilização, sendo que 
esta última coincide com a agora assim chamada sociedade burguesa!!!, e demonstra 
“que a ordem civilizada eleva todo e qualquer vício, que a barbárie pratica de modo 
singelo, à condição de modo de existência composto, de duplo sentido, ambíguo e 
hipócrita”? que a civilização se move numa “circulação defeituosa”, em 
contradições que ela constantemente volta a gerar sem conseguir superá-las, de 
forma que continuamente obtém o contrário daquilo que quer ou alega querer 
alcançar, de forma que, por exemplo, “na civilização, a pobreza tem origem na própria 
abundância”. Como se vê, Fourier maneja a dialética com a mesma maestria que seu 
contemporâneo Hegel. Valendo-se dessa dialética, ele ressalta, diante da falação da 
ilimitada capacidade humana de aperfeiçoamento, que cada fase histórica possui seu 
ramo ascendente e seu ramo descendente, e aplica esse modo de conceber as coisas 
também ao futuro da humanidade como um todo. Assim como Kant introduziu na 
ciência da natureza o futuro desaparecimento da Terra, Fourier introduziu na análise 
da história o futuro desaparecimento da humanidade. - 


Enquanto na França o furacão da Revolução varria o país, na Inglaterra ocorria 
uma revolução silenciosa, mas nem por isso menos portentosa. O vapor e a nova 
maquinaria instrumental transformaram a manufatura na grande indústria moderna 
e, desse modo, revolucionaram todo o fundamento da sociedade burguesa. O ritmo 
sonolento do desenvolvimento da época da manufatura converteu-se num 


verdadeiro Sturm und Drang [intempestivo e impetuoso - N. T.]2º! da produção. 
Com rapidez cada vez maior, tornava-se efetiva a divisão da sociedade em grandes 
capitalistas e proletários sem posses, entre os quais, no lugar do antigo estamento 
médio estável, uma massa inconstante de artífices e pequenos comerciantes (a parte 
mais flutuante da população) era levada a uma existência instável. O novo modo de 
produção se encontrava apenas no começo de seu ramo ascendente; ele era, todavia, 
o modo de produção normal, dependendo das circunstâncias o único. Porém, já 
naquela época, ele gerou mazelas sociais gritantes: aglomeração de uma população 
sem lar nos piores locais de residência das grandes cidades; dissolução de todos os 
vínculos tradicionais de origem, de submissão patriarcal, de família; excesso de 
trabalho, especialmente no caso de mulheres e crianças, em escala assustadora; 


desmoralização maciça da classe trabalhadora repentinamente lançada em relações 
inteiramente novas!!! Em meio a isso, entrou em cena como reformador um 
fabricante de 29 anos, um homem dotado de um caráter de singeleza tão infantil que 


chegava às raias do sublime e, ao mesmo tempo, um líder nato de pessoas como 


poucos. Robert Owen!2l se apropriara da teoria dos iluministas materialistas 
segundo a qual o caráter do ser humano seria o produto, por um lado, de sua 
organização inata e, por outro, das circunstâncias que o envolvem durante todo seu 
tempo de vida, mas especialmente durante o período do seu desenvolvimento. Na 
Revolução Industrial, a maioria dos seus colegas de estamento nada mais via além de 
confusão e caos - a situação propícia para aproveitar-se da falta de clareza e 
enriquecer rapidamente. Owen viu nela a oportunidade para aplicar sua tese favorita 
e, desse modo, pôr ordem no caos. Ele já havia tentado isso exitosamente em 


Manchester como dirigente de uma fábrica de quinhentos trabalhadores!?*!. De 1800 
a 1829, dirigiu a grande tecelagem de algodão de New Lanark, na Escócia, na 
qualidade de associé dirigente [sócio-gerente - N. TL Caminhando no mesmo sentido 
que havia seguido antes, só que com maior liberdade de ação, ele obteve um êxito 
que lhe rendeu notoriedade em nível europeu. Owen transformou uma população 
que aos poucos atingiu a cifra de 2,5 mil pessoas - população esta originalmente 
composta dos elementos mais variados e, em sua grande maioria, fortemente 
desmoralizados - na colônia-modelo perfeita, na qual embriaguez, polícia, juiz, 
processos, assistência aos pobres, necessidade de ação caritativa eram coisas 
desconhecidas. E ele fez isso apenas proporcionando às pessoas circunstâncias 
humanamente dignas e, sobretudo, mandando educar com cuidado a geração em 
crescimento“, Ele foi o inventor dos jardins de infância e foi ali que os introduziu 
pela primeira vez!?!, A partir do segundo ano de vida, as crianças entravam na 
escola, onde se entretinham de tal maneira que ficava difícil levá-las novamente para 
casa. Enquanto seus concorrentes tinham jornadas de trabalho de 13 a 14 horas 


diárias, em New Lanark se trabalhava apenas 10,5 horas!2º!, Quando certa vez uma 
crise do algodão obrigou a parar a fábrica por quatro meses, os trabalhadores 
continuaram a receber seu salário integral], Nesse processo, o estabelecimento 
mais que duplicou seu valor e, até o último momento, gerou lucros abundantes para 


os proprietários. 


Owen não se contentou com tudo o que havia conseguido. A seu ver, a existência 
que ele tinha proporcionado a seus trabalhadores não era nem de longe 
humanamente digna: “As pessoas eram minhas escravas”! As circunstâncias 
relativamente favoráveis em que ele as havia colocado ainda estavam muito longe de 
permitir-lhes um desenvolvimento integral e racional do caráter e do entendimento, 
para não falar de uma atividade vital livre. 


Ainda assim, a parcela trabalhadora dessas 2,5 mil pessoas produziu tanta riqueza real para a sociedade 
quanto, meio século antes, nem uma população de 600 mil pessoas teria conseguido gerar. Perguntei a mim 


mesmo: o que é feito da diferença entre a riqueza consumida por 2,5 mil pessoas e aquela que 600 mil teriam 


de consumir?!2?! 


Estava claro qual era a resposta. Essa riqueza foi usada para gerar para os donos 
do estabelecimento 5% de juros sobre o capital investido e, além disso, mais de 300 


mil libras esterlinas (6 milhões de marcos) de lucro!*l. E o que valia para New 
Lanark valia em escala ainda maior para todas as fábricas da Inglaterra. “Sem essa 
nova riqueza criada pelas máquinas não teria sido possível fazer as guerras para 
derrubar Napoleão e sustentar os princípios sociais aristocráticos. E esse novo poder 
foi criado pela classe trabalhadora.” !! Em consequência, pertenciam-lhe também 
seus frutos. As novas e poderosas forças produtivas, que até ali só serviram para o 
enriquecimento de alguns indivíduos e a escravização das massas, ofereceram a 
Owen o fundamento para uma nova formação social e estavam destinadas, como 
propriedade comum de todos, a operar somente para o bem-estar comum de todos. 


Dessa maneira, o comunismo de Owen surgiu como puro negócio, como fruto, 
por assim dizer, do cálculo comercial. E ele sempre manteve o mesmo caráter voltado 
para a dimensão prática. Em 1823, por exemplo, Owen propôs a eliminação da 
miséria irlandesa mediante colônias comunistas e anexou cálculos completos 


referentes a custos de instalação, gastos anuais e rendimentos estimados!2!, Desse 
modo, no seu plano definitivo para o futuro, a elaboração técnica dos detalhes foi 
efetuada com um conhecimento de causa tal que, uma vez admitido o método 
proposto por Owen para a reforma da sociedade, pouca coisa haveria a dizer do 
ponto de vista especializado contra a instalação em seus detalhes. 


O passo à frente na direção do comunismo foi o ponto de mudança na vida de 
Owen. Enquanto apareceu como simples filantropo, ele só colheu riqueza, aplauso, 
honra e fama. Era o homem mais popular da Europa. Era ouvido com simpatia não só 
pelos seus colegas de estamento, mas também por estadistas e príncipes. Porém, 
quando começou a destacar-se com suas teorias comunistas, a coisa mudou de figura. 
A seu ver, havia três grandes obstáculos que, em especial, obstruíam o caminho para 
a reforma social: a propriedade privada, a religião e a forma atual do casamento!*|, 
Ele sabia o que o aguardava quando os atacou: a proscrição geral pela sociedade 
oficial, a perda de toda a sua posição social. Owen, porém, não pôde ser dissuadido 
de atacá-los incondicionalmente, e aconteceu o que ele havia previsto. Banido da 
sociedade oficial, silenciado pela imprensa, empobrecido pelos seus ensaios 
comunistas malsucedidos na América do Norte, pelos quais sacrificara todo o seu 


patrimônio!*!l, ele se voltou diretamente para a classe dos trabalhadores e 
permaneceu ativo no meio dela por mais trinta anos. Todos os movimentos sociais, 
todos os progressos reais que foram feitos na Inglaterra visando ao interesse dos 
trabalhadores estão vinculados ao nome de Owen. Foi ele que conseguiu aprovar, em 
1819, após cinco anos de esforços, a primeira lei restritiva ao trabalho de mulheres e 


crianças nas fábricas!ºº, Foi ele que presidiu o primeiro congresso no qual as trade 


unions [sindicatos de trabalhadores - N. T.] de toda a Inglaterra se uniram numa 
única grande cooperativa sindicallºl. Foi ele que introduziu, como regras de 
transição para a organização inteiramente comunista da sociedade, as sociedades 
cooperativas (cooperativas de consumo e de produção) - que, desde então, pelo 
menos fornecem a prova de que tanto o comerciante como o fabricante são pessoas 
bastante dispensáveis!?”! - e os bazares do trabalho, instituições para a permuta de 
produtos do trabalho por meio de um papel-moeda cuja unidade era a hora 
trabalhada; trata-se de instituições que necessariamente fracassariam, mas que 
anteciparam o banco de troca proudhoniano, o qual surgiu muito tempo depois, e 
que se diferenciaram dele por não representarem a panaceia para todos os males da 
sociedade, sendo apenas um primeiro passo para uma transformação bem mais 


radical dela! 


Esses são os homens para os quais o soberano sr. Dúhring olha das alturas da sua 


“verdade definitiva de última instância”!ºl com o desprezo do qual citamos alguns 
exemplos na Introdução. E, num dos seus aspectos, esse desprezo não deixa de ter 
uma razão suficiente: ele está baseado essencialmente numa ignorância de fato 
assustadora dos escritos dos três utopistas. É assim quando ele diz de Saint-Simon 
que “sua ideia fundamental foi em essência acertada e, abstraindo poucas 
unilateralidades, ainda hoje fornece o impulso norteador de configurações 
efetivas” 140], Porém, apesar de o sr. Diihring, pelo visto, ter mesmo compulsado 
algumas das obras de Saint-Simon, nossa busca pela “ideia fundamental” de Saint- 


Simon, nas respectivas 27 páginas impressas!*!!, é tão vã quanto anteriormente foi a 
busca pelo que o tableau econômico de Quesnay “vem a significar para o próprio 
Quesnay” l*?], e acabamos tendo que nos dar por satisfeitos com a fraseologia “de que 


a imaginação e o sentimento filantrópico TL associados à correspondente 
exacerbação da fantasia, dominaram todo o conjunto das ideias de Saint-Simon” 18! 
De Fourier ele conhece e toma em consideração apenas as fantasias futuristas 
pintadas com detalhes romanescos, o que, todavia, é “bem mais importante” para a 
constatação da infinita superioridade do sr. Dühring em relação a Fourier do que 
examinar como este “ocasionalmente tenta criticar as condições reais", 
Ocasionalmente! Em quase toda página de suas obras saltam as faíscas da sátira e da 
crítica às misérias da tão decantada civilização. É como se disséssemos que o sr. 


Diihring apenas “ocasionalmente” declara o sr. Diihring como o maior pensador de 


todos os tempos. No que se refere às doze páginas!*! dedicadas a Robert Owen, o sr. 


Diihring não dispõe em absoluto de nenhuma outra fonte além da miserável 


biografia do filisteu Sargant!?º!, que tampouco conhecia os escritos mais importantes 


de Owen - os que ele publicou sobre o matrimônio e sobre a instituição 


comunista!!! Só assim o sr. Dühring pode ter a audácia de afirmar que, no caso de 


n[48], 


Owen, “não se deve pressupor um comunismo resoluto E claro que, se o sr. 


Diihring tivesse pelo menos segurado na mão o Book of the New Moral World [O livro 


do novo mundo moral - N. T.J, de Owen, ele teria encontrado ali não só o mais 
resoluto dos comunismos, com igual dever de trabalho e igual direito ao produto - 
igual conforme a idade da pessoa, como Owen sempre complementa -, mas também 
o projeto completo do edifício da sociedade comunista do futuro, acompanhado de 
planta baixa, projeção vertical e vista da perspectiva dos pássaros!!. Porém, quando 
alguém restringe o “estudo imediato dos escritos próprios dos representantes dos 


círculos das ideias socialistas”!!! ao conhecimento do título e, quando muito, do mote 


de alguns poucos desses escritos!2l, como faz aqui o sr. Dühring, não resta outra 
coisa a fazer senão essa afirmação pueril e diretamente inventada. Owen não só 
pregou o “comunismo resoluto”, como também o praticou durante cinco anos (no 
final dos anos 1830 e início dos anos 1840) na colônia de Harmony Hall em 


Hampshire!?!, e esse comunismo não deixava nada a desejar quanto a seu caráter 
resoluto. Eu mesmo conheci vários ex-membros desse experimento comunista 
modelar. Porém, Sargant não sabe absolutamente nada de tudo isso, nem de 
qualquer outra atividade de Owen entre 1836 e 1850, e, em consequência, a 


“historiografia mais profunda”! do sr. Dühring também fica retida na mais 
tenebrosa ignorância. O sr. Diúhring caracteriza Owen como “em todos os aspectos 
um verdadeiro monstro da importunação filantrópica” °l, Porém, quando o mesmo 
sr. Dúhring nos instrui sobre o conteúdo de livros, dos quais mal se inteirou do título 
e do mote, não podemos nem cogitar em dizer que ele é “em todos os aspectos um 
verdadeiro monstro da importunação ignorante”, pois, na nossa boca, isso seria 
“xingamento”. - 


Vimos que os utopistas foram utopistas porque não podiam ser outra coisa numa 
época em que a produção capitalista ainda estava tão pouco evoluída. Eles foram 
forçados a compor os elementos de uma nova sociedade a partir do seu pensamento, 
porque esses elementos ainda não haviam se tornado visíveis de modo geral na velha 
sociedade; para obter os traços básicos da sua nova construção, só lhes restou o apelo 
à razão, justamente porque ainda não podiam apelar à história concomitante. Porém, 
quando agora, quase oitenta anos depois da atuação deles, o sr. Dühring entra em 


cena com a pretensão de desenvolver o sistema “determinante”! de uma nova 
ordem social - não a partir do material já à disposição, historicamente desenvolvido 
como resultado necessário dele, mas a partir de sua própria cabeça soberana, de sua 
razão prenhe de verdades definitivas -, então ele próprio, que vê epígonos por toda 
parte, não passa de epígono dos utopistas, o mais novo utopista. Ele chama os 
grandes utopistas de “alquimistas sociale"). Pode até ser. A alquimia foi necessária 
a seu tempo. Porém, desde aquela época, a grande indústria fez com que as 
contradições que dormitavam no modo de produção capitalista evoluíssem de tal 
modo para antagonismos gritantes que a derrocada iminente desse modo de 
produção tornou-se, por assim dizer, concretamente palpável; que essas mesmas 


forças produtivas novas só poderão ser preservadas e aprimoradas mediante a 
introdução de um novo modo de produção correspondente ao seu grau de 
desenvolvimento; que a luta entre as duas classes geradas pelo modo de produção 
anterior e constantemente reproduzidas num antagonismo exacerbado tomou conta 
de todos os países civilizados e se torna cada dia mais intensa; que já se adquiriu a 
noção apropriada dessa conexão histórica, das condições da reconfiguração social 
necessariamente feita por ela e dos traços básicos dessa reconfiguração igualmente 
condicionados por ela. E quando, então, o sr. Dúhring fabrica uma nova ordem social 
utópica não a partir do material econômico disponível, mas a partir do seu cérebro 
sobranceiro, ele não pratica a simples “alquimia social”. Ele se comporta, muito 
antes, como alguém que, após a descoberta e a fixação das leis da química moderna, 
quer restaurar a velha alquimia e usar os pesos atômicos, as fórmulas moleculares, a 
“quantivalência” atômica, a cristalografia e a análise espectral única e 
exclusivamente para descobrir a pedra filosofal. 


II. Aspectos teóricos 


Já apontamos várias vezes para o fato [[edição de 1894 - N. T.:] A concepção 
materialista da história parte da tese) de que a produção, e junto com ela também a 
troca dos seus produtos, é o fundamento de toda ordem social; de que, na sociedade 
historicamente atuante, a distribuição dos produtos, e junto com ela a subdivisão em 
classes ou estamentos, orienta-se por aquilo que é produzido, pelo modo como é 
produzido e pela maneira como o produto é trocado. De acordo com isso, as causas 
últimas de todas as mudanças sociais e revoluções {políticas} não devem ser buscadas 
na mente dos seres humanos, em sua noção crescente da verdade e da justiça eternas, 
mas nas mudanças que ocorrem no modo de produção e de troca; elas não devem ser 
buscadas na filosofia, mas na economia do respectivo período. O despertar da noção 
de que as instituições sociais existentes são irracionais e injustas, de que “razão é 
contrassenso, o bem se torna injúria”! é apenas um indício de que, nos métodos de 
produção e nas formas de troca, ocorreram mudanças totalmente silentes, com as 
quais a ordem social moldada para as condições econômicas anteriores não combina 
mais. Desse modo, foi dito simultaneamente que os meios para a eliminação das 
mazelas descobertas também devem estar disponíveis nas condições modificadas de 
produção - mais ou menos desenvolvidas. Portanto, não se pode, por exemplo, 
inventar esses meios a partir da própria cabeça, mas, usando a cabeça, descobri-los nos 
fatos materiais já existentes da produção. 


Qual é, pois, a situação do socialismo moderno nesse tocante? 


A ordem social vigente - isso se admite agora de modo quase universal fora da 
esfera de vigência do idealismo alemão - foi criada pela classe ora dominante, pela 
burguesia. O modo de produção peculiar à burguesia, desde Marx caracterizado 
como modo de produção capitalista, era incompatível não só com os privilégios 


locais e estamentais, mas também com os vínculos pessoais recíprocos da ordem 
feudal; a burguesia desmantelou a ordem feudal e, sobre suas ruínas, erigiu a 
constituição burguesa da sociedade, o império da livre concorrência, da liberalidade, 
da igualdade de direitos dos possuidores de mercadorias e todas as demais 
maravilhas burguesas. O modo de produção capitalista pôde, então, desdobrar-se 
livremente. As forças produtivas elaboradas sob a liderança da burguesia 
desenvolveram-se com rapidez e em escala até ali inauditas, a partir do momento em 
que o vapor e a nova maquinaria instrumental transformaram a velha manufatura na 
grande indústria. Porém, assim como {, a seu tempo,| a manufatura e o trabalho 
manual que continuou a desenvolver-se sob sua influência entraram em conflito com 
as amarras feudais das guildas, a grande indústria em sua formação mais plena 
também entrou em conflito com (as barreiras com que} o modo de produção 
capitalista (a mantém espremida). As novas forças produtivas já se sobrepuseram à 
forma burguesa de sua espoliação; e esse conflito entre forças produtivas e modo de 
produção não é um conflito que surgiu da cabeça das pessoas, como por exemplo o 
conflito do pecado original humano com a justiça divina, mas ele existe nos fatos, 
objetivamente, {fora de nós,} independentemente da vontade e da atividade 
inclusive das pessoas que o acarretaram. O socialismo moderno nada mais é que o 
reflexo ideal desse conflito factual, seu espelhamento ideal, em primeiro lugar, na 
cabeça da classe que sofre diretamente por causa dele, da classe dos trabalhadores. 


Ora, em que consiste esse conflito? 


Antes da produção capitalista, (ou seja, na Idade Média,) existia, de modo geral, a 
pequena empresa, em que os trabalhadores detinham a propriedade privada dos 
meios de produção: o cultivo agrícola dos pequenos agricultores, livres ou em 
servidão, o trabalho manual das cidades. Os meios de trabalho - terra, ferramentas 
agrícolas, oficina, ferramentas manuais - eram do indivíduo, projetados apenas para 
uso individual e, portanto, necessariamente reduzidos, nanicos, limitados. Mas, 
justamente por isso, eles pertenciam, via de regra, ao próprio produtor. Concentrar e 
expandir esses meios de produção estreitos e dispersos, transformá-los na alavanca 
produtiva de efeitos poderosos da atualidade foi exatamente o papel histórico do 
modo de produção capitalista e de sua portadora, a burguesia. O modo como ela 
efetuou isso na história (, desde o século XV,| em três fases - a da cooperação simples, 
a da manufatura e a da grande indústria - foi descrito extensamente por Marx na 
quarta seção de O capital], A burguesia, como foi demonstrado ali, não teria como 
transformar os meios de produção limitados em forças produtivas poderosas sem 
arrancá-los de sua fragmentação e dispersão, sem concentrá-los, sem convertê-los de 
meio de produção do indivíduo em meios de produção sociais, que podem ser 
aplicados somente por uma totalidade de pessoas. A roda de fiar, o tear antigo e o 
martelo do ferreiro foram substituídos pela máquina de fiar, pelo tear mecânico e 
pelo martelo a vapor; o lugar da oficina individual foi ocupado pela fábrica que 


demanda a ação simultânea de centenas e milhares de pessoas. E, como ocorreu com 
os meios de produção, a própria produção também se converteu de uma série de 
ações individuais numa série de ações coletivas, enquanto os produtos se 
converteram de produtos de indivíduos em produtos sociais. 


Essa revolução do modo de produção efetuou-se num meio social baseado na 
divisão do trabalho no interior da sociedade. A divisão do trabalho na sociedade 
transforma os produtos dos produtores individuais em mercadorias, cuja compra e 
venda cria o vínculo social entre esses produtores. 


{[O trecho a seguir substitui “Essa revolução [...]” até “esses produtores” - N. T.:] 
O fio, o tecido, os objetos metálicos que começaram a sair da fábrica eram o produto 
comum de muitos trabalhadores, por cujas mãos tiveram de passar sucessivamente 
até ficarem prontos. Nenhum indivíduo podia dizer deles: fui eu que fiz isto, este é o 
meu produto. 


Porém, onde a divisão natural do trabalho no interior da sociedade é a forma 
básica da produção, ela imprime nos produtos a forma de mercadorias, cuja troca 
recíproca (compra e venda) deixa os produtores individuais em condições de 
satisfazer suas múltiplas necessidades. E esse foi o caso na Idade Média. O agricultor, 
por exemplo, vendia produtos agrícolas para o artífice e comprava dele, em troca, 
produtos manufaturados.) 


Nessa sociedade de produtores individuais, de produtores de mercadorias, 
imiscuiu-se o novo modo de produção. 


(Em meio à divisão natural do trabalho feita sem planejamento, que predominava 
em toda a sociedade, ele posicionou a divisão do trabalho feita com planejamento, ao 
modo como foi organizada na fábrica individual; ao lado da produção individual 
passou a existir a produção social. Os produtos de ambas foram vendidos no mesmo 
mercado, ou seja, por preços pelo menos aproximadamente iguais. Porém, a 
organização planejada foi mais poderosa que a divisão natural do trabalho; as 
fábricas que trabalhavam socialmente confeccionavam seus produtos a custos 
menores que os pequenos produtores isolados. A produção individual foi derrotada 
em um campo após o outro, e a produção social revolucionou todo o antigo modo de 
produção. Porém,) Esse seu caráter revolucionário não foi reconhecido como tal, 
tanto é que ele, ao contrário, foi introduzido como meio para alavancar e promover a 
produção de mercadorias. Ele surgiu em conexão direta com certas alavancas já 
existentes da produção de mercadorias e da troca de mercadorias: o capital mercantil, 
o trabalho manual, o trabalho assalariado. Enquanto ele entrava em cena como uma 
nova forma de produção de mercadorias, as formas de apropriação da produção de 
mercadorias continuavam em pleno vigor. 


(Na produção de mercadorias desenvolvida na Idade Média, nem havia como 
surgir a pergunta: a quem deve pertencer o produto do trabalho? O produtor 


individual o havia confeccionado, via de regra, a partir de matéria-prima que lhe 
pertencia e que, com frequência, era produzida por ele mesmo, com seus próprios 
meios de trabalho e com o trabalho de suas próprias mãos ou o de sua família. O 
produto nem precisava primeiro ser apropriado por ele, pois lhe pertencia 
automaticamente. A propriedade dos produtos baseava-se, portanto, no trabalho 
próprio. Até mesmo quando se empregava o trabalho alheio, este permanecia 
secundário e, geralmente, além do salário, recebia outra remuneração: o aprendiz e o 
artífice trabalhavam não tanto por comida e salário, mas mais para conquistar sua 
formação como mestres. Veio, então, a concentração dos meios de produção em 
grandes oficinas e manufaturas, sua metamorfose em meios de produção realmente 
sociais. Porém,| Os meios de produção e os produtos sociais foram tratados como se 
continuassem sendo meios de produção e produtos de indivíduos. Eles foram 
apropriados não por aqueles que realmente haviam posto os meios de produção em 
movimento e de fato haviam confeccionado os produtos, mas por capitalistas. 


A M 


{[O trecho a seguir substitui “Eles foram apropriados [...]” até “capitalistas” - N. 
T.:] Enquanto até ali o possuidor dos meios de trabalho havia se apropriado do 
produto porque, via de regra, era seu próprio produto e o trabalho alheio era 
exceção, agora o possuidor dos meios de trabalho continuava a se apropriar do 
produto, mesmo ele não sendo mais o seu produto, mas exclusivamente produto do 
trabalho alheio. Dali por diante, portanto, os produtos socialmente gerados passaram a 
ser apropriados não por aqueles que realmente haviam posto os meios de produção 
em movimento e de fato haviam confeccionado os produtos, mas por capitalistas.) 


Meios de produção e produção se tornaram essencialmente sociais. Mas eles são 
submetidos a um modo de apropriação que tem como pressuposto a produção 
privada de indivíduos, em que cada qual possui seu próprio produto e o leva ao 
mercado. O modo de produção é submetido a esse modo de apropriação, mesmo 
revogando o pressuposto desta[!º!. Nessa contradição, que empresta ao novo modo 
de produção seu caráter capitalista, reside embrionariamente todo o embate da 
atualidade. Quanto mais o novo modo de produção dominava todos os campos 
decisivos da produção e todos os países economicamente determinantes - e, desse 
modo, relegava a produção individual a resquícios insignificantes -, maior se tornava 
a nitidez com que necessariamente veio à tona a incompatibilidade entre produção 
social e apropriação capitalista. 


Como dito anteriormente, os primeiros capitalistas já depararam com a forma do 
trabalho assalariado. Só que era o trabalho assalariado como exceção, como ocupação 
secundária, como recurso extra, como ponto de passagem. O agricultor que ia 
trabalhar temporariamente como diarista tinha seus poucos acres de terra própria, 
dos quais ele poderia viver se necessário. Os estatutos das guildas cuidavam para que 
o artífice de hoje se convertesse no mestre de amanhã. Porém, isso mudou assim que 


os meios de produção foram transformados em meios sociais e concentrados nas 
mãos de capitalistas. 


[Tanto o meio de produção como o produto do pequeno produtor individual 
foram se desvalorizando cada vez mais, não lhe restando alternativa a não ser 
recorrer ao capitalista em troca de salário.) 


O trabalho assalariado, que antes era exceção e recurso extra, tornou-se a regra e a 
forma básica de toda a produção; o que antes era ocupação secundária tornou-se 
agora atividade exclusiva do trabalhador. O trabalhador assalariado passou de 
temporário a vitalício. 


(Ademais, a quantidade de trabalhadores assalariados vitalícios se multiplicou de 
forma colossal, em virtude do desmoronamento concomitante da ordem feudal, da 
dissolução dos séquitos dos senhores feudais, da expulsão dos agricultores de suas 
propriedades rurais etc.) 


Efetuou-se a divisão entre os meios de produção concentrados nas mãos dos 
capitalistas, de um lado, e o produtor reduzido à posse de nada além de sua própria 
força de trabalho, de outro. A contradição entre produção social e apropriação 
capitalista aflorou como antagonismo entre proletariado e burguesia. 


Vimos que o modo de produção capitalista se imiscuiu numa sociedade de 
produtores de mercadorias, produtores individuais, cujo vínculo social era mediado 
pela troca dos seus produtos. Porém, toda sociedade baseada na produção de 
mercadorias possui a peculiaridade de que, nela, os produtores perdem o domínio 
sobre suas relações sociais. Cada qual produz para si com seus meios de produção 
contingentes e em prol de sua necessidade individual de troca. 


(Nenhum deles sabe quanto do seu artigo chega ao mercado, quanto dele de fato 
será utilizado; nenhum deles sabe se seu produto individual vai ao encontro de uma 
demanda real, se ele conseguirá cobrir seus custos ou até mesmo se o produto 
conseguirá ser vendido.) 


Reina a anarquia da produção social. Mas a produção de mercadorias, como todas 
as demais formas de produção, possui suas leis peculiares, inerentes, inseparáveis 
dela, e essas leis se impõem apesar da anarquia, na anarquia e por meio dela. Elas se 
manifestam na única forma de vínculo social que perdura, na troca, e passam a se 
impor aos produtores individuais como leis obrigatórias da concorrência. 
Inicialmente, elas são desconhecidas desses produtores e precisam primeiro ser 
descobertas por eles pouco a pouco, por meio de demorada experiência. Elas se 
impõem, portanto, à parte dos produtores e contra eles, como leis naturais de sua 
forma de produção que agem cegamente. O produto domina os produtores. Na 
sociedade medieval, (sobretudo nos primeiros séculos,| a produção era direcionada 
essencialmente para uso próprio. 


(Ela satisfazia, preponderantemente, só as necessidades do produtor e de sua 
família. Onde havia relações pessoais de dependência, como no campo, ela também 
contribuía para a satisfação das necessidades do senhor feudal. Nesse caso, portanto, 
não ocorria nenhuma troca e, em consequência, os produtos não assumiam o caráter 
de mercadorias. A família do agricultor produzia quase tudo de que necessitava: 
instrumentos e roupas, tanto quanto meios de vida. Ela passou a produzir também 
mercadorias só quando se tornou capaz de produzir um excedente além de sua 
própria demanda e dos tributos em produtos naturais devidos ao senhor feudal; esse 
excedente, lançado na troca social, posto à venda, converteu-se em mercadoria. Os 
artífices citadinos, no entanto, tiveram que produzir logo de início para a troca. Mas 
eles próprios produziam igualmente a maior parcela de sua própria demanda; eles 
dispunham de hortas e pequenos campos; eles soltavam seu gado na floresta 
comunitária, que também lhes fornecia madeira para construção e lenha como 
combustível; as mulheres fiavam linho, algodão etc. A produção para fins de troca,) 
A produção de mercadorias, apenas estava surgindo. Em consequência, troca 
limitada, mercado limitado, modo de produção estável, fechamento local para fora, 
união local para dentro: a marca [Mark - N. T.] no campo, a guilda na cidade. Porém, 
com a expansão da produção de mercadorias e principalmente com o aparecimento 
do modo de produção capitalista, as leis da produção de mercadorias, latentes até 
então, passaram a atuar de maneira mais aberta e com mais força. As antigas 
corporações foram flexibilizadas, as velhas barreiras de isolamento foram rompidas, 
os produtores foram transformados mais e mais em produtores de mercadorias 
independentes e isolados. A anarquia da produção social veio à tona e foi cada vez 
mais levada ao extremo. Mas o principal instrumento com o qual o modo de 
produção capitalista incrementou essa anarquia na produção social foi justamente o 
oposto da anarquia: a crescente organização da produção como produção social em 
cada um dos estabelecimentos produtivos. Com essa alavanca, ele pôs fim à velha 
estabilidade pacífica. No ramo da indústria em que foi introduzida, ela não tolerou a 
presença de nenhum outro método operacional mais antigo. Onde se apoderou do 
trabalho manual, ela aniquilou o trabalho manual antigo. O campo de trabalho se 
converteu em campo de batalha. As grandes descobertas geográficas e as 
colonizações delas decorrentes multiplicaram as áreas de vendas e transformaram 
(aceleraram a transformação do trabalho manual em manufatura. A batalha não 
irrompeu só entre os produtores locais individuais; as batalhas locais avolumaram-se 


em batalhas nacionais, nas guerras comerciais dos séculos XVII e XVII! Por fim, a 
grande indústria e a instituição do mercado mundial universalizaram a batalha e, ao 
mesmo tempo, conferiram-lhe uma veemência inaudita. O que decidia sobre a 
existência tanto de capitalistas individuais como de indústrias e países inteiros eram 
as condições de produção naturais ou criadas. O derrotado é eliminado sem dó nem 
piedade. É a luta darwiniana pela existência individual transposta da natureza para a 
sociedade com fúria potenciada. A posição natural do animal aparece, assim, como 


ponto culminante do desenvolvimento humano. A contradição entre produção social 
e apropriação capitalista se reproduz como antagonismo entre a organização da 
produção na fábrica individual e a anarquia da produção na sociedade toda. 


É nessas duas formas de manifestação da contradição imanente a ele por sua 
origem que se move o modo de produção capitalista, descrevendo inevitavelmente 
aquela “circulação defeituosa” que Fourier já descobrira. Todavia, o que Fourier 
ainda não podia ver no seu tempo é que essa circulação se estreita gradativamente, 
que o movimento representa, antes, uma espiral e que forçosamente terminará, como 
o dos planetas, colidindo com o centro. É a força propulsora da anarquia social da 
produção que cada vez mais transforma a grande maioria das pessoas em proletários, 
e serão as massas de proletários que, por sua vez, acabarão pondo um fim na 
anarquia da produção. É a força propulsora da anarquia social da produção que 
transformou a infinita capacidade de aperfeiçoamento das máquinas da grande 
indústria num mandamento para todos os capitalistas industriais, que são obrigados 
a aperfeiçoar cada vez mais sua maquinaria sob pena de falir. Porém, 
aperfeiçoamento da maquinaria significa tornar supérfluo o trabalho humano. Se a 
introdução e a multiplicação da maquinaria significam a marginalização de milhões 
de trabalhadores braçais por poucos operadores de máquinas, o melhoramento da 
maquinaria significa a marginalização de um número cada vez maior dos próprios 
operadores de máquinas e, em última instância, a geração de um contingente de 
trabalhadores assalariados disponíveis que ultrapassa a necessidade média de 
ocupação do capital, a geração de um exército de reserva completo para a indústria, 


como já o designei no ano de 1845!!, disponível para períodos em que ela trabalha 
sob muita pressão da demanda, jogado na rua pelas falências que necessariamente 
decorrem daí, constituindo, em todas as épocas, uma bola de chumbo amarrada às 
pernas da classe dos trabalhadores em sua luta pela existência contra o capital, um 
regulador para manter o salário no baixo nível adequado à necessidade capitalista. 
Advém daí que a maquinaria, valendo-me de palavras de Marx, converte-se na arma 


mais poderosa do capital na guerra contra a classe dos trabalhadores!!! 


de trabalho continuamente tira da mão do trabalhador os meios de vidal“?!, que o 
próprio produto do trabalhador se transforma numa ferramenta para escravizar o 
trabalhador. Advém daí que, de saída, a economia dos meios de trabalho “consiste, 


ao mesmo tempo, no desperdício mais inescrupuloso da força de trabalho e no roubo 
n [63] 


, que o meio 


dos pressupostos normais da função do trabalho”!™?l, que a maquinaria, o meio mais 
poderoso de redução do tempo de trabalho, converte-se no meio mais infalível de 
transformar o tempo de vida do trabalhador e da sua família em tempo de trabalho 
disponível para a valorização do capital!º!!. Advém daí que o sobretrabalho de uns se 
torna o pressuposto para a falta de ocupação dos outros!*! e que a grande indústria, 
que percorre todo o globo terrestre à caça de novos consumidores, reduz em sua 


própria casa o consumo das massas a um mínimo para matar a fome, solapando desse 
modo seu próprio mercado interno. 

A lei que mantém a superpopulação relativa ou o exército industrial de reserva em constante equilíbrio com o 

volume e o vigor da acumulação de capital prende o trabalhador ao capital mais firmemente do que as 

correntes de Hefesto prendiam Prometeu ao rochedo. Ela ocasiona uma acumulação de miséria 

correspondente à acumulação de capital. Portanto, a acumulação de riqueza num polo é, ao mesmo tempo, a 

acumulação de miséria, o suplício do trabalho, a escravidão, a ignorância, a brutalização e a degradação moral 

no polo oposto, isto é, no lado da classe que produz seu próprio produto como capital. (Marx, Kapital, p. 671) 

[66] 

E esperar do modo de produção capitalista outra distribuição dos produtos seria o 
mesmo que querer que os elétrodos de uma bateria deixassem de decompor a água 
enquanto estão em contato com essa bateria, não desenvolvendo oxigênio no polo 
positivo nem hidrogênio no polo negativo. 


Vimos como a capacidade de aperfeiçoamento da maquinaria moderna levada ao 
extremo se transforma, mediante a anarquia da produção na sociedade, no 
mandamento, obrigatório para cada um dos capitalistas industriais, de melhorar a 
maquinaria e aumentar constantemente a força produtiva. Também se transforma 
em mandamento obrigatório para eles a mera possibilidade fática de ampliar a esfera 
da produção. A enorme capacidade de expansão da grande indústria, que em 
comparação com a dos gases é brincadeira de criança, surge agora diante dos nossos 
olhos como necessidade qualitativa e quantitativa de expansão que tripudia sobre 
qualquer resistência. A resistência é formada pelo consumo, pela venda, pelos 
mercados para os produtos da grande indústria. Porém, a capacidade de expansão 
dos mercados, tanto extensiva como intensiva, é dominada por leis bem diferentes, 
muito menos vigorosas em sua atuação. A expansão dos mercados não consegue 
acompanhar a expansão da produção. O choque se torna inevitável e, visto que não 
se pode gerar uma solução enquanto não explodir o próprio modo de produção 
capitalista, ele se torna periódico. A produção capitalista gera uma nova “circulação 
defeituosa”. (De fato, Desde 1825, quando irrompeu a primeira crise generalizada, 
todo o mundo industrial e comercial, a produção e a troca de todos os povos 
civilizados e seus penduricalhos mais ou menos bárbaros, sai dos trilhos pelo menos 
uma vez a cada dez anos. O intercâmbio fica paralisado, os mercados ficam 
abarrotados, massas de produtos invendíveis ficam à disposição, o dinheiro vivo se 
torna invisível, o crédito desaparece, as fábricas param, as massas trabalhadoras 
carecem de meios de vida por terem produzido meios de vida em demasia, ocorre 
uma bancarrota atrás da outra, uma liquidação após a outra. A paralisação dura anos, 
tanto forças produtivas como produtos são maciçamente desperdiçados e destruídos 
até que as massas de mercadorias acumuladas finalmente escoam mediante uma 
desvalorização maior ou menor, até que aos poucos produção e troca retomam sua 
marcha. Gradativamente, a marcha se acelera e passa para o trote, o trote industrial 
se converte em galope e este se transforma na carreira desenfreada de uma 
verdadeira steeplechase [corrida de obstáculos - N. T.] industrial, comercial, creditícia 


e especulativa, para, depois de alguns saltos suicidas, acabar novamente na vala da 
falência. E assim sucessivamente. Já vivenciamos isso cinco vezes desde 1825, e o 


estamos vivenciando neste momento {(1877)} pela sexta vezl®”l. O caráter dessas 
crises possui traços tão nítidos que Fourier caracterizou todas elas com acerto ao 


dizer a respeito da primeira: crise pléthorique, crise causada por abundâncial*s!. 


Nas crises, a contradição entre produção social e apropriação capitalista sofre uma 
erupção violenta. A circulação de mercadorias fica momentaneamente aniquilada; o 
meio da circulação, o dinheiro, torna-se impedimento da circulação; todas as leis da 
produção de mercadorias e da circulação de mercadorias são viradas de cabeça para 
baixo. O choque econômico atingiu seu ponto alto: o modo de produção se rebela 
contra o modo de troca {, as forças produtivas se rebelam contra o modo de produção do 
qual se originaram). 


O fato de a organização social da produção no interior da fábrica ter evoluído a 
ponto de tornar-se incompatível com a anarquia da produção na sociedade, existente 
ao lado e acima dela, torna-se palpável para os próprios capitalistas mediante a 
concentração violenta dos capitais que se efetiva durante as crises, por meio da ruína 
de muitos grandes capitalistas e de um número ainda maior de pequenos capitalistas. 
Todo o mecanismo do modo de produção capitalista falha sob a pressão das forças 
produtivas por ele mesmo produzidas. Ele não consegue mais transformar em capital 
todas essas massas de meios de produção - elas se tornam ociosas e, justamente por 
isso, o exército industrial de reserva também fica ocioso. Meios de produção, meios 
de vida, trabalhadores disponíveis, todos os elementos da produção e da riqueza 
geral estão presentes em excesso. Mas (io excesso se torna fonte de penúria e 
carência(” (Fourier)]!9?], porque é exatamente ele que impede a metamorfose dos 
meios de produção e dos meios de vida em capital. 


(Porque na sociedade capitalista os meios de produção não conseguem se tornar 
operantes sem antes se transformarem em capital, em meios de espoliação da força 
de trabalho humana.! 


A necessidade de que os meios de produção e os meios de vida assumam a 
qualidade de capital paira como um fantasma entre eles e os trabalhadores. É 
unicamente ela que impede a junção da alavanca fática com a alavanca pessoal da 
produção; é unicamente ela que proíbe os meios de produção de funcionar, os 
trabalhadores de trabalhar e de viver. Por um lado, portanto, o modo de produção 
capitalista é persuadido de sua incapacidade para continuar a administrar essas 
forças produtivas. Por outro lado, essas mesmas forças produtivas exercem pressão 
crescente para a supressão da contradição, a libertação de sua qualidade de capital, o 
reconhecimento fático de seu caráter como forças produtivas de cunho social. 


E essa resistência das forças produtivas que crescem poderosamente contra sua 
qualidade de capital, é essa coerção cada vez mais intensa por reconhecimento de sua 


natureza social que força a classe dos capitalistas a tratá-las mais e mais, na medida 
em que isso de alguma forma é possível dentro da relação do capital, como forças 
produtivas de cunho social. Tanto o período de alta demanda industrial com sua 
irrestrita inflação de crédito como a própria crise gerada pela ruína de grandes 
estabelecimentos capitalistas impelem para a forma da socialização de consideráveis 
massas de meios de produção com que deparamos nas diversas espécies de 
sociedades por ações. Alguns desses meios de produção e intercâmbio são, de 
antemão, tão colossais que, a exemplo das ferrovias, excluem qualquer outra forma 
de espoliação capitalista. Em certa fase do desenvolvimento, essa forma também já 
não é suficiente: o representante oficial da sociedade capitalista, o Estado, é obrigado 


a assumir sua condução([!!). Essa necessidade de transformação em propriedade do 
Estado aflora primeiramente no caso das grandes instituições de intercâmbio: 
correios, telégrafos, ferrovias. 


Enquanto as crises revelaram a incapacidade da burguesia de continuar 
administrando as modernas forças produtivas, a metamorfose das grandes 
instituições de produção e intercâmbio em sociedades por ações e propriedades do 
Estado mostraram a dispensabilidade da burguesia para esse fim. Todas as funções 
sociais do capitalista passam a ser exercidas por funcionários remunerados. O 
capitalista não possui outra atividade social a não ser embolsar rendimentos, destacar 
cupons e apostar na Bolsa, onde os diversos capitalistas tiram capital uns dos outros. 
Tendo o modo de produção capitalista alijado primeiramente os trabalhadores, ele 
passa agora a alijar os capitalistas e os remete, a exemplo do que ocorreu com os 
trabalhadores, à população supérflua, embora num primeiro momento não os atire 
ao exército industrial de reserva. 


Porém, nem a metamorfose em sociedades por ações nem a metamorfose em 
propriedades do Estado retiram das forças produtivas sua qualidade de capital. No 
caso das sociedades por ações, isso é evidente. E o Estado moderno, por sua vez, é 
apenas a organização que a sociedade burguesa monta para sustentar as condições 
exteriores gerais do modo de produção capitalista contra ataques tanto dos 
trabalhadores como de capitalistas individuais. O Estado moderno, qualquer que seja 
sua forma, é, portanto, uma máquina essencialmente capitalista, é o Estado dos 
capitalistas, é o capitalista global ideal. Quanto maior é o número de forças 
produtivas que ele assume como sua propriedade, mais ele se torna um capitalista 
global real, maior é o número de cidadãos do Estado que ele espolia. Os 
trabalhadores permanecem trabalhadores assalariados, proletários. A relação com o 
capital não é revogada; ao contrário, é levada ao extremo. Só que, chegando ao 
extremo, ela sofre uma reversão. A propriedade estatal das forças produtivas não é a 
solução do conflito, mas abriga em si o meio formal, o manejo da solução. 


Essa solução só pode residir no reconhecimento efetivo da natureza social das 
forças produtivas modernas, ou seja, na colocação do modo de produção, de 


apropriação e de troca em consonância com o caráter social dos meios de produção. E 
a única maneira de isso acontecer é a sociedade tomar posse abertamente e sem 
rodeios das forças produtivas que escapam para outro controle além do seu. Desse 
modo, o caráter social dos meios de produção e dos produtos, que hoje se volta 
contra os próprios produtores, que quebra periodicamente o modo de produção e de 
troca e só consegue se impor violenta e destrutivamente como lei natural que atua de 
maneira cega, será validado de forma plenamente consciente pelos produtores, 
convertendo-se de causa de perturbação e ruína periódica na mais poderosa alavanca 
da própria produção. Desse modo, a anarquia social da produção é substituída por 
uma regulação socialmente planejada da produção, de acordo com as carências tanto 
do conjunto como de cada indivíduo; 


{[O trecho a seguir substitui “Desse modo [...]” até “indivíduo;” - N. T.:] As forças 
socialmente atuantes se portarão exatamente como forças da natureza: de modo 
cego, violento, destrutivo, enquanto não as identificarmos e contarmos com elas. 
Porém, uma vez que as tenhamos identificado, uma vez que tenhamos 
compreendido seu modo de agir, suas tendências, seus efeitos, só depende de nós 
submetê-las cada vez mais à nossa vontade e, com o auxílio delas, atingir nossos fins. 
E isso vale de modo bem especial para as poderosas forças produtivas da atualidade. 
Enquanto nos negarmos obstinadamente a compreender sua natureza e seu caráter - 
e contra essa compreensão se voltam o modo de produção capitalista e seus 
defensores -, essas forças permanecerão atuantes apesar de nós, contra nós, e 
continuarão a nos dominar, como descrito extensamente. Porém, uma vez 
compreendidas na sua natureza, elas podem, nas mãos dos produtores associados, ser 
transformadas de dominadoras demoníacas em serviçais obedientes. É a diferença 
entre o poder destruidor da eletricidade no raio em meio ao temporal e o da 
eletricidade controlada do telégrafo e do arco elétrico; é a diferença entre o fogo de 
um incêndio e o fogo a serviço do ser humano. Tratar as atuais forças produtivas 
segundo sua natureza enfim identificada significa substituir a anarquia social da 
produção por uma regulação socialmente planejada da produção, de acordo com as 
carências tanto do conjunto como de cada indivíduo;) assim, o modo de apropriação 
capitalista, no qual o produto escraviza primeiro o produtor e depois também quem 
se apropria dele, é substituído pelo modo de apropriação dos produtos fundado na 
natureza dos próprios meios de produção: de um lado, apropriação diretamente 
social enquanto meios de sustentação e ampliação da produção e, de outro, 
apropriação diretamente individual enquanto meios de vidas (e fruição). 


À medida que o modo de produção capitalista vai transformando a grande 
maioria da população em proletária, ele cria o poder que é forçado a realizar essa 
revolução, sob pena de perecer. E, ao urgir cada vez mais na metamorfose dos 
grandes meios de produção socializados em propriedade do Estado, ele aponta o 
caminho para a consumação dessa revolução. O proletariado assume o poder do 
Estado e transforma os meios de produção primeiramente em propriedade do 


Estado. Desse modo, ele próprio se extingue como proletariado, desse modo ele 
extingue todas as diferenças e antagonismos de classes e, desse modo, ele também 
extingue o Estado enquanto Estado. A sociedade que tivemos até agora, que se move 
por meio de antagonismos de classes, necessitou do Estado - isto é, de uma 
organização da respectiva classe espoliadora - para sustentar suas condições 
exteriores de produção, ou seja, principalmente para reprimir pela força a classe 
espoliada nas condições de opressão dadas pelo modo de produção vigente 
(escravidão, servidão ou vassalagem, trabalho assalariado)j. O Estado foi o 
representante oficial de toda a sociedade, sua síntese numa corporação visível, mas 
ele só foi isso na medida em que constituiu o Estado da classe que, para sua época, 
representou toda a sociedade {: na Antiguidade, o Estado dos cidadãos escravistas; na 
Idade Média, o Estado da nobreza feudal; em nosso tempo, o Estado da burguesia). 
Tornando-se, por fim, de fato, o representante de toda a sociedade, ele próprio se 
torna supérfluo. No momento em que não houver mais classe social para manter em 
opressão, no momento em que forem eliminadas, junto com a dominação classista e a 
luta pela existência (individual) fundada na anarquia da produção antes vigente, 
também as colisões e os excessos delas decorrentes, nada mais haverá para reprimir, 
nada mais haverá que torne necessário um poder repressor específico, um Estado. O 
primeiro ato no qual o Estado realmente atua como representante de toda a 
sociedade - a tomada de posse dos meios de produção em nome da sociedade - é, ao 
mesmo tempo, seu último ato {autônomo} enquanto Estado. (De esfera em esfera, a 
intervenção do poder estatal nas relações sociais vai se tornando supérflua e acaba 
por desativar-se. O governo sobre pessoas é substituído pela administração de coisas 
e pela condução de processos de produção. A sociedade livre não pode utilizar ou 
tolerar nenhum “Estado” entre ela e seus membros. {O Estado não é “abolido”, mas 
definha e morre.) É por esse critério que deve ser medida a fraseologia que fala de um 
“Estado nacional livre”, considerando tanto a sua momentânea justificação na boca 
dos agitadores como a sua definitiva insuficiência científicall[; também é por ele 
que se deve medir a exigência dos assim chamados anarquistas de que o Estado deve 
ser abolido de um dia para o outro). 


Desde o aparecimento histórico do modo de produção capitalista, tanto 
indivíduos como seitas inteiras nutriam uma ideia mais ou menos clara da tomada de 
posse de todos os meios de produção pela sociedade como ideal para o futuro. 
Porém, essa ideia só pôde se tornar possível, só pôde se converter em necessidade 
histórica quando as condições materiais de sua execução se fizeram presentes. 


(Ela, como qualquer outro progresso social, não se torna factível pela noção obtida 
de que a existência das classes contradiz a justiça, a igualdade etc., não se torna 
factível pela simples vontade de abolir essas classes, mas por meio de certas 
condições econômicas novas. A cisão da sociedade numa classe espoliadora e numa 
classe espoliada, numa classe dominante e numa classe oprimida foi a consequência 


necessária do anterior subdesenvolvimento da produção. Enquanto o trabalho social 
total fornecer um produto que é apenas um pouco maior do que o exigido para 
manter parcamente a existência de todos, ou seja, enquanto o trabalho demandar 
todo ou quase todo o tempo da grande maioria dos membros da sociedade, a 
sociedade necessariamente se dividirá em classes. Ao lado dessa grande maioria que 
se dedica apenas ao trabalho, forma-se uma classe liberta do trabalho diretamente 
produtivo, que cuida das questões comuns da sociedade: a supervisão do trabalho, 
assuntos de Estado, justiça, ciência, artes etc. É a lei da divisão do trabalho, portanto, 
que está na base da divisão de classes. Mas isso não implica que essa divisão em 
classes não tenha sido imposta por meio de violência e rapina, artimanhas e fraudes e 
que a classe dominante, uma vez no poder, jamais tenha descurado de consolidar sua 
dominação à custa da classe trabalhadora e de converter o governo da sociedade em 
espoliação das massas. 


Porém, se, de acordo com o que foi dito, a subdivisão em classes possui uma certa 
justificação histórica, esta é válida somente para um período de tempo bem 
determinado, para dadas condições sociais. Essa subdivisão está fundada na 
insuficiência da produção e será varrida do mapa pelo desenvolvimento pleno das 
forças produtivas modernas. De fato,) a abolição das classes sociais tem como 
pressuposto um grau de desenvolvimento social no qual a existência não só desta ou 
daquela classe dominante bem determinada, mas de qualquer classe dominante - ou 
seja, da própria diferenciação de classes - terá se tornado anacrônica {, antiquada). 
Portanto, ela tem como pressuposto um patamar de desenvolvimento da produção 
no qual a apropriação dos meios de produção e dos produtos e, desse modo, do 
domínio político, do monopólio da formação e da liderança intelectual por parte de 
uma classe social específica não só terá se tornado supérflua, mas também terá se 
convertido num entrave para o desenvolvimento em termos econômicos, políticos e 
intelectuais. Esse ponto foi atingido agora. A bancarrota política e intelectual da 
burguesia dificilmente será um segredo para ela mesma, e sua bancarrota econômica 
se repete com regularidade a cada dez anos. A cada crise a sociedade sufoca sob o 
ímpeto de suas próprias forças produtivas e dos seus próprios produtos sem serventia 
para ela, deparando, impotente, com a absurda contradição de que os produtores não 
têm nada para consumir porque faltam consumidores. A força de expansão dos 
meios de produção rompe as amarras que o modo de produção capitalista lhe impôs. 
Sua libertação dessas amarras é a única precondição de um desenvolvimento 
ininterrupto das forças produtivas (que avança com rapidez cada vez maior) e, desse 
modo, de um aumento praticamente irrestrito da própria produção. Mas isso não é 
tudo. A apropriação social dos meios de produção elimina não só a barreira artificial 
posta à produção hoje, mas também o desperdício e a devastação concreta de forças 
produtivas e produtos que no presente, inevitavelmente, acompanham a produção, 
alcançando seu ponto alto nas crises. Além disso, ela libera meios de produção e 
produtos em massa para a coletividade mediante a eliminação do absurdo 


esbanjamento no luxo das classes ora dominantes e de seus representantes políticos. 
A possibilidade de assegurar a todos os membros da sociedade, por meio da 
produção social, uma existência que não só seja plenamente suficiente do ponto de 
vista material e que dia após dia vá se tornando mais rica, mas que também lhes 
garanta a plenitude da livre formação e do livre emprego de suas faculdades físicas e 


intelectuais, está aí pela primeira vez - e, de fato, está old HI) 


Quando a sociedade tomar posse dos meios de produção, será eliminada a 
produção de mercadorias e, desse modo, o produto deixará de dominar os 
produtores. A anarquia na produção social será substituída pela organização 
consciente e planejada. Cessará a luta pela existência (individual). Só depois que isso 
acontecer, o ser humano se despedirá, em certo sentido, definitivamente do reino 
animal, abandonará as condições animais de existência e ingressará em condições 
realmente humanas. O âmbito das condições de vida que envolvem os seres 
humanos, que até agora os dominaram, passarão para o domínio e o controle deles, 
que pela primeira vez se tornarão senhores reais e conscientes da natureza, porque (e 
à medida que) passam a ser senhores de sua própria socialização. As leis do seu fazer 
social, com que até agora se defrontavam como leis naturais estranhas, que os 
dominavam, passarão a ser empregadas e, assim, dominadas pelos seres humanos 
com pleno conhecimento de causa. A própria socialização dos seres humanos, até 
agora vista como outorgada pela natureza e pela história, passará a ser ato livre deles. 
As potências objetivas (e estranhas) que até agora governaram a história passarão a 
ser controladas pelos próprios seres humanos. Só a partir desse momento os seres 
humanos farão sua história com plena consciência; só a partir desse momento as 
causas sociais postas em movimento por eles terão, de modo preponderante e em 
medida crescente, os efeitos que desejam. É o salto da humanidade do reino da 
necessidade para o reino da liberdade. 


Efetuar esse ato de libertação do mundo é a vocação histórica do proletariado 
moderno. Investigar suas condições históricas e, desse modo, sua própria natureza, 
levando à consciência da classe hoje oprimida, mas chamada à ação, as condições e a 
natureza de sua ação é a tarefa da expressão teórica do movimento proletário, a 
saber, do socialismo científico. 


HI. Produção 


Depois de tudo o que foi exposto, o leitor não se admirará ao ficar sabendo que a 
explicitação dos traços básicos do socialismo apresentada no último capítulo de modo 
algum se coaduna com o que pensa o sr. Dühring. Pelo contrário. Ele é obrigado a 
lançá-la no mais profundo abismo da condenação, onde estão os demais “bastardos 
da fantastiquice histórica e lógica”, as “concepções caóticas”, as “confusas concepções 


nebulosas” [2] etc. Pois, para ele, o socialismo de modo algum é o produto necessário 


do desenvolvimento histórico e muito menos das condições econômicas 
grosseiramente materiais da atualidade, que unicamente “visam ao pasto”! Ele se 
encontra em melhor situação. Seu socialismo é uma verdade definitiva de última 
instância: ele é “o sistema natural da sociedade”!/4] e encontra sua raiz em um 


“princípio universal da justiça”!º]; e, embora esse socialismo não consiga evitar a 
percepção do estado de coisas existente, implantado pela história pecaminosa 
decorrida até o momento, visando melhorá-lo, isso deve ser visto, antes como uma 
infelicidade para o princípio puro da justiça. O sr. Diihring cria seu socialismo, como 
tudo o mais, com o auxílio dos seus famosos dois homens. Mas, em vez de encarnar 
os papéis de senhor e servo, como aconteceu até agora, essas duas marionetes 
encenam, para variar, a peça da igualdade de direitos - e, com isso, está posto o 
fundamento do socialismo diihringuiano. 


Por conseguinte, é óbvio que, para o sr. Dühring, as crises industriais periódicas 
de modo algum têm o significado histórico que tivemos de lhes atribuir. As crises 
são, para ele, apenas desvios ocasionais da “normalidade” [76l e, no máximo, dão 
ensejo ao “desdobramento de uma ordem mais regulada” [77], O “modo habitual” [78] 
de explicar as crises a partir da superprodução de maneira alguma satisfaz sua 
“concepção mais exata”l”?], No entanto, esse modo de explicar com certeza seria 
admissível “para crises específicas em campos específicos” - por exemplo, “uma 
saturação do mercado de livros com edições de obras repentinamente liberadas para 
reimpressão e apropriadas para a venda maciça”l80], O sr. Dühring, entretanto, pode 
recolher-se ao seu leito com a boa consciência de que suas obras imortais jamais 
ocasionarão tal catástrofe mundial. Porém, no que se refere às grandes crises, não 
seria a superprodução, mas muito antes “o retardamento do consumo popular [...] o 
subconsumo artificialmente produzido” [81], “a obstaculização do crescimento natural 
da demanda popular [!], que acaba escancarando de maneira tão crítica o abismo entre 
suprimento e demanda” [82], E, para essa sua teoria da crise, ele teve a felicidade de 


encontrar um discípulo!sº|, 


Ora, infelizmente o subconsumo das massas, a limitação do consumo das massas 
ao indispensável para o sustento e a reprodução, não é um fenômeno novo. Ele existe 
desde que há classes espoliadoras e espoliadas. Até mesmo nos períodos históricos 
em que a situação das massas era especialmente favorável - por exemplo, na 
Inglaterra do século XV - elas subconsumiam, estando muito distantes de poderem 
dispor para consumo do seu produto total anual. Sendo, portanto, o subconsumo um 
fenômeno histórico que perdura há milênios, e a paralisação geral das vendas que 
irrompe durante as crises em consequência do excesso de produção um fenômeno 
que só se tornou visível há cinquenta anos, é preciso toda a superficialidade 
econômico-vulgar do sr. Diúhring para explicar esse novo choque não a partir do 
fenômeno novo da superprodução, mas a partir do fenômeno milenar do 


subconsumo. É como se, na matemática, quiséssemos explicar a variação da relação 
entre duas grandezas, uma constante e outra variável, não do fato de a variável se 
modificar, mas do fato de a constante permanecer a mesma. O subconsumo das 
massas é uma condição necessária de todas as formas de sociedade fundadas na 
espoliação, ou seja, também da capitalista; mas a forma capitalista da produção é a 
primeira a provocar crises. O subconsumo das massas também é, assim, uma 
precondição das crises e desempenha nelas um papel há muito identificado; porém, 
ela nada nos diz sobre as causas da existência atual de crises, bem como nada dizia 
sobre sua anterior ausência. 


O sr. Dühring, de modo geral, possui concepções curiosas sobre o mercado 
mundial. Vimos como ele, sendo um genuíno literato alemão, procura obter clareza 
sobre reais crises industriais específicas com base em crises imaginárias no mercado 
de livros de Leipzig, como ele procura entender a tempestade no mar com base na 
tempestade no copo d'água. Além disso, ele imagina que a atual produção 
empresarial deva “girar com suas vendas principalmente no círculo das próprias classes 


possuidoras” ID, o que não o impede de, meras dezesseis páginas adiante, apresentar, 
do modo que já nos é familiar, as indústrias siderúrgica e algodoeira como as 
modernas indústrias-chavel! - justamente os dois ramos da produção cujos 
produtos são consumidos em número extremamente reduzido pelo círculo das 
classes possuidoras e que dependem, mais que todos os outros, do consumo de 
massa. Para onde quer que nos voltemos, nada encontramos além de conversa-fiada 
sem conteúdo e eivada de contradições. Mas tomemos um exemplo da indústria 
algodoeira. Considerando que, numa única cidade relativamente pequena, a de 
Oldham - uma das dúzias de cidades com população entre 50 mil e 100 mil 
habitantes em torno de Manchester que se dedicam à indústria algodoeira; 
considerando que, nessa única cidade, em quatro anos, a saber, de 1872 a 1875, a 
quantidade de fusos que fiam um único tamanho, o 32, aumentou de 2,5 milhões 
para 5 milhões, de modo que a quantidade de fusos que fiam um só tamanho numa 
única cidade de porte médio da Inglaterra é a mesma que a indústria algodoeira de 
toda a Alemanha, incluindo a Alsácia, possui em sua totalidade; e considerando que 
a expansão nos demais ramos e nas demais localidades da indústria algodoeira da 
Inglaterra e da Escócia ocorreu aproximadamente na mesma proporção, então é 
preciso uma boa dose de descaramento que vai à raiz para explicar a atual 
paralisação total das vendas de fios e tecidos de algodão a partir do subconsumo das 


massas inglesas, e não da superprodução dos fabricantes de algodão inglesesl®], [86], 


Basta. Não se discute com pessoas tão ignorantes em matéria de economia a 
ponto de considerar o mercado livreiro de Leipzig um mercado nos termos da 
indústria moderna. Por conseguinte, façamos constar apenas que a única coisa que o 
sr. Dühring sabe nos dizer sobre as crises é que se trata apenas de “um jogo bem 


corriqueiro entre tensionamento excessivo e relaxamento”!$7], que a especulação 


excessiva “não procede unicamente do acúmulo sem planejamento dos 
empreendimentos privados”, mas que “também a precipitação dos empresários 
individuais e a falta de prudência privada figuram entre as causas do surgimento da 
superoferta”[8S!, E qual seria, em contrapartida, a “causa do surgimento” da 
precipitação e da falta de prudência privada? Precisamente a mesma falta de 
planejamento da produção capitalista, que se manifesta no acúmulo sem 
planejamento dos empreendimentos privados. Confundir a tradução de um fato 
econômico com censura moral, com a descoberta de uma nova causa, também é uma 


forte “precipitação”. 


Dito isso, deixamos de lado as crises. Tendo demonstrado, no capítulo anterior, 
sua necessária geração a partir do modo de produção capitalista e sua importância 
como crises desse mesmo modo de produção, como meios que forçam a revolução 
social, não há necessidade de dizer mais nada contra as exposições rasas do sr. 
Diihring sobre esse objeto. Passemos para suas criações positivas, para o “sistema 
natural da sociedade”. 


Esse sistema construído sobre um “princípio universal da justiça” - ou seja, isento 
de todas as considerações relativas a fatos materiais incômodos - consiste numa 
federação de comunas econômicas, entre as quais há “liberdade de movimento e a 
necessidade de admissão de novos membros de acordo com determinadas leis e 


“ 


normas administrativas” [8°], A comuna econômica em si é, antes de tudo, “um 


esquematismo abrangente de grande alcance para a história da humanidade” [°], 


indo muito além das “parcialidades erráticas” [91], por exemplo, de um certo Marx. 
Ela significa “uma comunidade de pessoas que estão ligadas umas às outras pelo 
direito público de dispor sobre uma comarca de terras e sobre um grupo de 


estabelecimentos de produção visando à atividade conjunta e à participação conjunta 
no resultado”!º2]. O direito público é um “direito à coisa [...] no sentido de uma relação 
puramente publicística com a natureza e com as instituições de produção”!?3!. Nem 
tentaremos descobrir o que isso quer dizer, deixando que os juristas da futura 
comuna econômica quebrem a cabeça com esse tema. Só o que descobrimos é que ele 
de modo algum é idêntico ao da “propriedade corporativa de associações de 


KEN 


trabalhadores que não excluiria a concorrência recíproca nem a espoliação 


salarial!?ºl, Nesse tocante, o sr. Diúhring deixa escapar que a concepção de uma 
“propriedade total”, que se encontra também em Marx, seria, “no mínimo, obscura e 
duvidosa, já que essa concepção futurista sempre dá a impressão de não significar 
nada além de uma propriedade corporativa de grupos de trabalhadores” l6], Aqui, o 
sr. Dúhring se vale, mais uma vez, do seu costumeiro “jeitinho reles” de atribuir 
falsamente informações “cuja qualidade vulgar [como ele mesmo diz] só seria bem 
caracterizada pela palavra vil”!27; trata-se de uma inverdade inventada a partir do 


nada, assim como aquela outra invenção do sr. Diúhring, segundo a qual, para Marx, a 


propriedade total seria uma “propriedade simultaneamente individual e social”!281, 


Em todo caso, uma coisa parece estar clara: o direito publicístico de uma comuna 
econômica aos seus meios de trabalho é um direito exclusivo de propriedade, ao 
menos em relação a qualquer outra comuna econômica e também em relação à 
sociedade e ao Estado. Porém, ela não deve ter o poder 

de proceder a um fechamento [...] para fora, pois entre as diferentes comunas econômicas existe liberdade de 


movimento e a necessidade de admissão de novos membros de acordo com determinadas leis e normas 


administrativas [...] de modo similar [...] ao que é hoje o pertencimento a uma agremiação política e a 


participação nas atribuições econômicas da comunidade. P”! 


Haverá, portanto, comunas econômicas ricas e pobres, e o equilíbrio se dará 
quando a população acorrer às comunas ricas e retirar-se das comunas pobres. Assim, 
ao mesmo tempo que o sr. Diihring quer eliminar a concorrência de produtos entre 
as comunas individuais mediante a organização nacional do comércio, ele permite 
que persista a concorrência entre os produtores. As coisas são despojadas da 
concorrência, enquanto as pessoas continuam sujeitas a ela. 


No entanto, depois disso tudo, ainda falta muito para conseguirmos obter clareza 
sobre o “direito publicístico”. Duas páginas adiante, o sr. Dúhring nos explica que a 
comuna comercial “tem de início a mesma amplitude da região sociopolítica, cujos 
integrantes estão reunidos num sujeito jurídico unitário e, nessa qualidade, dispõem 
sobre a totalidade do solo, das residências e dos estabelecimentos de produção” [100], 
Portanto, na verdade, não é a comuna individual que dispõe, mas a nação inteira. O 
“direito público”, o “direito à coisa”, a “relação publicística com a natureza” etc. não 
são, dessa forma, apenas “no mínimo, obscuros e duvidosos”, mas também se 
encontram em contradição direta consigo mesmos. E de fato é assim, ao menos na 
medida em que cada comuna econômica individual é igualmente um sujeito jurídico, 
uma “propriedade simultaneamente social e individual” - sendo que esta última 


“nebulosa figura híbrida” [101] só pode ser encontrada no próprio sr. Dúhring. 


Em todo caso, a comuna econômica dispõe sobre os seus meios de trabalho 
visando à produção. Como se dá essa produção? Por tudo o que ficamos sabendo pelo 
sr. Dühring, ela se dá exatamente no estilo antigo, com a diferença de que o 
capitalista é substituído pela comuna. Ficamos sabendo, no máximo, que a escolha da 
profissão é finalmente liberada para cada indivíduo e que o dever de trabalhar é 
igual para todos. 


A forma básica de toda a produção até agora foi a divisão do trabalho no interior 
da sociedade, por um lado, e no interior de cada estabelecimento de produção, por 
outro lado. Como a “socialidade” diúhringuiana se relaciona com ela? 


A primeira grande divisão social do trabalho foi a separação entre cidade e 
campo. Segundo o sr. Diihring, esse antagonismo é “inevitável pela natureza da 


coisa” 021, Porém, “de modo geral é duvidoso conceber o abismo entre agricultura e 
indústria [...] como intransponível. De fato, já existe uma certa medida de 
estabilidade na transposição, que ainda promete aumentar consideravelmente no 
futuro” !!03], Duas indústrias teriam penetrado, já agora, na agricultura e na atividade 
rural: “Em primeiro lugar, a destilaria e, em segundo lugar, a preparação do açúcar 
de beterraba [...); a produção de aguardente tem uma importância tal que é mais fácil 
subestimá-la do que superestimá-la” 104]. E, “se fosse possível que, em decorrência de 
certas descobertas, um círculo maior de indústrias se formasse de maneira tal que 
predominasse uma propensão a localizar a empresa na área rural e encostá-la 
diretamente na produção das matérias-primas"!01 isso enfraqueceria o 
antagonismo entre cidade e campo e “propiciaria a base mais abrangente possível 
ane eE? 

para o desdobramento da civilização”. Entretanto, 

algo parecido poderia ser cogitado também por outra via. Além das exigências técnicas, entram em questão 

cada vez mais as necessidades sociais, e, quando estas últimas se tornarem determinantes para os 


agrupamentos de atividades humanas, não será mais possível negligenciar as vantagens que advêm da 


conexão sistematicamente próxima entre as ocupações rudes do campo e as operações do trabalho técnico de 


transformação. [106] 


Ora, na comuna econômica entram em questão justamente as necessidades sociais 
e, sendo assim, ela decerto se apressará em aproveitar ao máximo as vantagens 
supramencionadas da união de agricultura e indústria. O sr. Diihring certamente não 
deixará de nos comunicar, com a habitual loquacidade, suas “concepções mais 
precisas”!!07] sobre o posicionamento que a comuna econômica assume em relação a 
essa questão. O leitor que acreditasse nisso seria logrado. Os lugares-comuns 
supracitados, escassos, tímidos, mais uma vez circulando no âmbito de validade do 
direito territorial prussiano, dado a destilar aguardente e preparar açúcar de 
beterraba, são tudo o que o sr. Diihring tem a nos dizer sobre o antagonismo entre 
cidade e campo no presente e no futuro. 


Passemos para a divisão do trabalho em seus pormenores. Nesse ponto, o sr. 
Diihring já consegue ser um pouco “mais exato”. Ele fala de “uma pessoa que deve 
dedicar-se com exclusividade a um só gênero de atividade"!!98! No tocante à 
introdução de um novo ramo de produção, “a questão que se coloca consiste 
simplesmente em se é possível, de certo modo, criar, junto com o consumo [!] 
requerido para elas, uma certa quantidade de existências que deverão se dedicar à 
geração de um só artigo” 1%], Na socialidade, nenhum ramo específico da produção 
“demandará muita população"! E na socialidade também haverá “espécies 
econômicas” de seres humanos “que se diferenciarão pelo seu modo de vida” HH], De 
acordo com isso, na esfera da produção, tudo permanecerá praticamente como está. 
Todavia, na sociedade até agora predomina uma “falsa divisão do trabalho” [112]; 
porém, em que ela consiste e pelo que deverá ser substituída na comuna econômica? 
Sobre isso ficamos sabendo apenas o seguinte: “Quanto às considerações referentes à 


divisão do trabalho, já dissemos anteriormente que elas podem ser tidas como 
resolvidas no momento em que se fizer jus aos fatos postos pelas diferentes questões 


naturais e às capacidades pessoais”!!! Ao lado das capacidades, destaca-se ainda a 
propensão pessoal: “O estímulo para ascender a atividades que põem em jogo mais 
capacidades e formação prévia se basearia exclusivamente na propensão para a 
ocupação em questão e na alegria sentida no exercício precisamente dessa e de nenhuma 
outra coisa” 1114] (exercício de uma coisa!). Desse modo, é estimulada a competição na 
socialidade e “mantido o interesse pela própria produção, e a atividade maçante que 
apenas a valoriza como meio para um fim comum não será mais a marca dominante 


dos estados de coisas” [1151]. 


Em todas as sociedades que passam por um desenvolvimento natural da 
produção - e a atual figura entre elas -, não são os produtores que dominam os meios 
de produção, mas os meios de produção que dominam os produtores. Nesse tipo de 
sociedade, cada nova alavanca da produção necessariamente se converte num novo 
meio de subjugação do produtor pelo meio de produção. Isso vale sobretudo para a 
alavanca da produção que, até a introdução da grande indústria, foi de longe a mais 
poderosa: a divisão do trabalho. A primeira grande divisão do trabalho, a divisão 
entre cidade e campo, já condenou a população do campo a uma estupidificação 
milenar e os citadinos à servidão, cada um deles com seu trabalho manual individual. 
Ela aniquilou o fundamento do desenvolvimento espiritual de uns e do 
desenvolvimento físico de outros. Quando o agricultor se apropria do solo e o 
citadino se apropria de seu trabalho manual, o solo se apropria do agricultor na 
mesma medida e o trabalho manual se apropria do trabalhador manual na mesma 
medida. À medida que o trabalho é dividido, o ser humano também o é. A formação 
plena de uma única atividade exige o sacrifício de todas as demais capacidades físicas 
e intelectuais. Esse atrofiamento do ser humano cresce na mesma proporção em que 
aumenta a divisão do trabalho, que atinge seu desenvolvimento máximo na 
manufatura. A manufatura decompõe o trabalho artesanal em suas operações 
parciais individuais, atribuindo cada uma delas a um único trabalhador como 
profissão vitalícia e acorrentando-o, assim, por toda vida, a uma função parcial e a 
uma determinada ferramenta. “Ela aleija o trabalhador, converte-o numa aberração, 
promovendo artificialmente sua habilidade detalhista por meio da repressão de um 


mundo de impulsos e capacidades produtivas TL o próprio indivíduo é dividido e 


transformado no motor automático de um trabalho parcial” (Marx)!!!º! - um motor 


que, em muitos casos, só atinge a perfeição mediante o aleijamento literal, tanto 
físico como intelectual, do trabalhador. A maquinaria da grande indústria degrada o 
trabalhador colocando-o abaixo da máquina, convertendo-o em um mero acessório 
dela. “Da especialidade vitalícia em manusear uma ferramenta parcial surge a 
especialidade vitalícia em servir a uma máquina parcial. Abusa-se da maquinaria 
para transformar o trabalhador, desde a tenra infância, em peça de uma máquina 


parcial” (Mars!) E não são só os trabalhadores: as classes que direta ou 
indiretamente espoliam os trabalhadores também são escravizadas pela ferramenta 
de sua atividade: o burguês cabeça-oca, por seu próprio capital e por sua sanha de 
EE SE Se 
lucro; o jurista, por suas concepções jurídicas fossilizadas que o dominam como 
poder autônomo; os “estamentos cultos” em geral, pelas mais variadas estreitezas e 
unilateralidades provincianas, por sua miopia física e intelectual, por seu aleijamento 
decorrente de uma educação moldada para uma só especialidade e pelo 
acorrentamento vitalício a essa mesma especialidade - inclusive quando essa 
especialidade é a mais absoluta inatividade. 


Os utopistas já tinham obtido total clareza sobre os efeitos da divisão do trabalho, 
sobre, por um lado, o atrofiamento do trabalhador e, por outro, a própria atividade 
laboral, que é restrita à repetição vitalícia, uniforme, mecânica de um mesmo ato. A 
supressão do antagonismo entre cidade e campo é exigida, tanto por Fourier como 
por Owen, como primeira condição básica da supressão da antiga divisão do 
trabalho. Para ambos, a população deve se distribuir pelo território em grupos de 1,6 
mil a 3 mil pessoas; cada grupo habita no centro do seu distrito um palácio 
gigantesco com orçamento comum. Fourier até fala aqui e ali de cidades, mas estas 
são constituídas por apenas quatro a cinco daqueles palácios localizados nas cercanias 
uns dos outros. Para ambos, cada membro da sociedade participa ativamente tanto 
da agricultura como da indústria - para Fourier, o papel principal nesta última é 
desempenhado pelo trabalho artesanal e pela manufatura, ao passo que, para Owen, 
o é pela grande indústria, que ademais já exige a introdução da energia a vapor e da 
maquinaria nos trabalhos domésticos. Mas tanto para a agricultura como para a 
indústria ambos exigem a maior alternância possível de ocupações para cada 
indivíduo e, de modo correspondente, a formação da juventude para uma atividade 
técnica o mais polivalente possível. Para os dois, o ser humano deve se desenvolver 
universalmente mediante atuação prática e o trabalho deve recuperar o estímulo 
atrativo que perdeu com a divisão - para isso, contribuirão de imediato a variação e a 
correspondente brevidade da “sessão” (para usar uma expressão de Fourier) 
dedicada a cada trabalho individual. Ambos estão muito à frente do modo de pensar 
das classes espoliadoras herdado pelo sr. Diihring, que considera o antagonismo 
entre cidade e campo inevitável pela própria natureza da coisa, que está tomado pela 
tacanhice, como se uma quantidade de “existências” estivesse, sob todas as 
circunstâncias, condenada à produção de um só artigo, e que quer perpetuar as 
“espécies econômicas” de seres humanos que se diferenciam por seu modo de vida, 
as pessoas que sentem alegria no exercício dessa coisa e de nenhuma outra e que, 
portanto, desceram a um nível tão baixo que se alegram com a própria servidão e 


parcialização. Diante das ideias básicas do “idiota”118] Fourier, mesmo de suas 


fantasias mais temerárias, diante das ideias do “rude, ignaro e medíocre” [119] Owen, 
mesmo da mais medíocre delas, o sr. Diúhring, ele próprio ainda totalmente 
escravizado pela divisão do trabalho, parece um nanico insolente. 


Ao adonar-se de todos os meios de produção visando utilizá-los socialmente de 
modo planejado, a sociedade aniquila a anterior escravização dos seres humanos 
pelos seus próprios meios de produção. A totalidade (da sociedade) obviamente não 
consegue se libertar sem que cada indivíduo se liberte. O antigo modo de produção 
precisa, portanto, ser revolucionado desde a base e, principalmente, a antiga divisão 
do trabalho tem de desaparecer. Ela deve ser substituída por uma organização da 
produção em que, por um lado, nenhum indivíduo possa transferir para outros a 
parcela que lhe corresponde no trabalho produtivo, nessa condição natural da 
existência humana, e, por outro lado, o trabalho produtivo, em vez de ser um meio 
de escravização, torne-se um meio de libertação dos seres humanos, proporcionando 
a cada indivíduo a oportunidade de formar plenamente e utilizar em todos os 
sentidos todas as suas capacidades, tanto físicas como intelectuais, de modo que o 
trabalho, no lugar de ser uma carga, se torne um prazer. 


Hoje isso não é mais uma fantasia, não é mais um desejo piedoso. Tendo em vista 
o atual desenvolvimento das forças produtivas, o aumento da produção resultante de 
fatores como a socialização das forças produtivas, a eliminação dos entraves e das 
perturbações gerados pelo modo de produção capitalista e o desperdício de produtos 
e meios de produção já é suficiente para reduzir o tempo de trabalho a um parâmetro 
baixo pelas concepções atuais, presumindo a participação de todos no trabalho. 


A abolição da velha divisão do trabalho tampouco é uma exigência que só se 
conseguiria cumprir às custas da produtividade do trabalho. Pelo contrário: ela se 
tornou uma condição da própria produção pela grande indústria. 


Mas a produção mecanizada suprime a necessidade de fixar essa distribuição à maneira como isso se realizava 
na manufatura, isto é, por meio da designação permanente do mesmo trabalhador ao exercício da mesma 
função. Como o movimento total da fábrica não parte do trabalhador, e sim da máquina, é possível que ocorra 
uma contínua mudança de pessoal sem a interrupção do processo de trabalho. [...] Por fim, a velocidade com 
que o trabalho na máquina é aprendido na juventude descarta também a necessidade de formar uma classe 


especial de trabalhadores exclusivamente para o trabalho mecânico.!!20] 


Porém, como o modo capitalista de empregar a maquinaria é forçado a prosseguir 
com a velha divisão do trabalho e suas particularidades ossificadas, apesar de esta ter 
se tornado supérflua, a própria maquinaria se rebela contra esse anacronismo. A base 
técnica da grande indústria é revolucionária. 


Por meio da maquinaria, de processos químicos e outros métodos, ela revoluciona continuamente, com a base 
técnica da produção, as funções dos trabalhadores e as combinações sociais do processo de trabalho. Desse 
modo, ela revoluciona de modo igualmente constante a divisão do trabalho no interior da sociedade e não 
cessa de lançar massas de capital e massas de trabalhadores de um ramo de produção a outro. A natureza da 
grande indústria condiciona, assim, a variação do trabalho, a fluidez da função, a mobilidade 
pluridimensional do trabalhador. [...] Vimos como essa contradição absoluta [...] desencadeia um rito 
sacrificial ininterrupto da classe trabalhadora, o desperdício mais exorbitante de forças de trabalho e as 
devastações da anarquia social. Esse é o aspecto negativo. Mas se agora a variação do trabalho impõe-se 
apenas como lei natural avassaladora e com o efeito cegamente destrutivo de uma lei natural, que se choca 
com obstáculos por toda parte, a grande indústria, precisamente por suas mesmas catástrofes, converte em 
questão de vida ou morte a necessidade de reconhecer como lei social geral da produção a mudança dos 


trabalhos e, consequentemente, a maior polivalência possível dos trabalhadores, fazendo, ao mesmo tempo, 
com que as condições se adaptem à aplicação normal dessa lei. Ela transforma numa questão de vida ou morte 
a substituição dessa realidade monstruosa, na qual uma miserável população trabalhadora é mantida como 
reserva, pronta para satisfazer as necessidades mutáveis de exploração que experimenta o capital, pela 
disponibilidade absoluta do homem para cumprir as exigências variáveis do trabalho; a substituição do 


indivíduo parcial, mero portador de uma função social de detalhe, pelo indivíduo plenamente desenvolvido, 


para o qual as diversas funções sociais são modos alternantes de atividade. (Marx, Kapital)21] 


Ao ensinar-nos a transformar, com finalidades técnicas, em movimento de massa 
o movimento molecular que pode ser produzido mais ou menos em toda parte, a 
grande indústria livrou a produção industrial, em medida considerável, das barreiras 
locais. A energia da água era local, a energia do vapor é livre. Enquanto a energia da 
água é necessariamente rural, a energia do vapor de modo algum é necessariamente 
urbana. É seu uso capitalista que a concentra preponderantemente nas cidades e 
converte povoados fabris em cidades fabris. Ao fazer isso, porém, ela 
simultaneamente solapa as condições de sua própria atividade. O primeiro requisito 
da máquina a vapor e a principal exigência de quase todos os ramos de atividade da 
grande indústria é a água relativamente pura. Porém, a cidade fabril transforma toda 
a água numa pocilga fedorenta. Portanto, na mesma medida em que a concentração 
urbana é condição básica da produção capitalista, todo capitalista industrial está 
sempre procurando afastar-se das grandes cidades por ela necessariamente geradas, 
seguindo em direção à empresa rural. Esse processo pode ser estudado em detalhes 
nos distritos da indústria têxtil de Lancashire e Yorkshire - a grande indústria 
capitalista gera ali constantemente novas cidades grandes, ao desviar-se de maneira 
contínua da cidade para o campo. Algo similar acontece nos distritos da indústria 
metalúrgica, onde causas parcialmente distintas produzem os mesmos efeitos. 


Somente a supressão do caráter capitalista da indústria moderna é capaz de 
suprimir essa nova circulação defeituosa, essa sua contradição que constantemente 
gera a si mesma. Somente uma sociedade que conseguir engrenar suas forças 
produtivas harmonicamente, segundo um único grande plano, permitirá que a 
indústria se estabeleça por todo o território na densidade mais adequada possível ao 
seu próprio desenvolvimento e à conservação (ou, então, ao desenvolvimento) dos 
demais elementos da produção. 


Sendo assim, a supressão do antagonismo entre cidade e campo não só é possível: 
ela se tornou uma necessidade direta da própria produção industrial, assim como 
também se tornou uma necessidade da produção agrícola e, ademais, do cuidado 
com a saúde pública. Somente com a fusão de cidade e campo poderá ser eliminado o 
atual envenenamento do ar, da água e do solo, somente com ela as massas que 
atualmente definham nas cidades poderão ter seu excremento utilizado para a 
geração de plantas, em vez de para a geração de doenças. 


A indústria capitalista já se tornou relativamente independente das limitações 
locais das bases de produção das suas matérias-primas. A indústria têxtil processa 


maciçamente matérias-primas importadas. Minérios de ferro espanhóis são 
processados na Inglaterra e na Alemanha, minérios de cobre espanhóis e sul- 
americanos são processados na Inglaterra. Toda mina de carvão abastece de 
combustível, para além de seus próprios limites geográficos, um perímetro industrial 
que a cada ano se amplia mais. Na costa europeia inteira, as máquinas a vapor são 
movidas com carvão inglês e, às vezes, alemão e belga. A sociedade liberta das 
barreiras da produção capitalista pode avançar ainda mais. Ao gerar uma linhagem 
de produtores de formação polivalente, que compreendem os fundamentos 
científicos da produção industrial em seu conjunto e praticaram, do começo ao fim, 
toda uma série de ramos da produção, essa sociedade cria uma nova força produtiva 
que compensa com folga o trabalho de transporte das matérias-primas e dos 
combustíveis trazidos de grandes distâncias. 


A supressão da divisão entre cidade e campo não é, portanto, nenhuma utopia, 
nem mesmo no aspecto em que ela tem como condição a distribuição mais 
homogênea possível da grande indústria por todo o território. No entanto, a 
civilização nos deixou as grandes cidades como um legado que levará muito tempo e 
custará muito esforço para ser eliminado. Mas elas deverão ser eliminadas e o serão, 
mesmo que seja um processo demorado. Quaisquer que sejam os destinos reservados 
ao Império Alemão da Nação Prussiana, Bismarck pode recolher-se à tumba com a 
consciência orgulhosa de que seu desejo mais acalentado certamente será cumprido: 


o desaparecimento das grandes cidades!!22. 


E agora atentemos para a concepção pueril do sr. Diihring, como se a sociedade 
pudesse apossar-se da totalidade dos meios de produção sem revolucionar desde a 
base a velha maneira de produzir e, sobretudo, sem abolir a velha divisão do 
trabalho; como se tudo estivesse resolvido assim que “se fizer jus aos fatos postos 
pelas diferentes questões naturais e às capacidades pessoais” - sendo que, nesse caso, 
massas inteiras de existências continuariam escravizadas à produção de um só artigo, 
“populações” inteiras continuariam a ser exigidas por um só ramo da produção e a 
humanidade continuaria a se subdividir em uma certa quantidade de “espécies 
econômicas” aleijadas, como são os “carreteiros” e “arquitetos” 1125], A sociedade 
deve adonar-se dos meios de produção em sua totalidade para que cada indivíduo 
permaneça escravo do seu meio de produção e só possa escolher qual será seu meio 
de produção. E igualmente atentemos para o fato de o sr. Dühring considerar a 
divisão entre cidade e campo “inevitável pela natureza da coisa”, só conseguindo 
descobrir um pequeno paliativo nos ramos, nessa interconexão especificamente 
prussiana, da destilaria de cachaça e da preparação do açúcar de beterraba, tornando 
a dispersão da indústria pelo território dependente de certas descobertas futuras e da 
necessidade de encostar a atividade industrial diretamente na obtenção das matérias- 
primas - das matérias-primas que, no presente momento, já são consumidas numa 
distância cada vez maior do seu lugar de origem! - e procurando, por fim, proteger- 


se com a asseveração de que as necessidades sociais acabariam impondo a união de 
agricultura e indústria decerto também contra as considerações econômicas, como se 
isso representasse um sacrifício econômico! 


Todavia, para enxergar que os elementos revolucionários que eliminarão a velha 
divisão do trabalho junto com a divisão entre cidade e campo e que subverterão toda 
a produção, que esses elementos já estão contidos embrionariamente nas condições 
de produção da grande indústria moderna e que seu desabrochar é impedido pelo 
atual modo de produção capitalista, para enxergar isso é preciso ter um horizonte um 
pouco mais amplo do que o do âmbito de vigência do direito territorial da Prússia, o 
país em que a cachaça e o açúcar de beterraba são os produtos industriais decisivos e 
em que se pode estudar as crises comerciais no mercado de livros. Para enxergar isso, 
é preciso conhecer a grande indústria real em sua história e em sua realidade 
presente, especialmente em seu país de origem e no único país em que ela atingiu 
sua configuração clássica. E, então, nem sequer se pensará em banalizar o moderno 
socialismo e degradá-lo ao socialismo especificamente prussiano do sr. Dúhring. 


IV. Distribuição 


Anteriormente, vimos que a economia diúhringuiana desemboca na seguinte tese: o 
modo de produção capitalista é bem bom e pode continuar existindo, mas o modo de 
distribuição capitalista é do mal e precisa desaparecer. Descobrimos agora que a 
“socialidade” do sr. Dúhring nada mais é que a implementação dessa tese na fantasia. 
De fato, ficou evidente que o sr. Dúhring não desaprova quase nada no modo de 
produção - como tal - da sociedade capitalista, que ele pretende manter a velha 
divisão do trabalho em todas as relações essenciais e que, em consequência, 
praticamente não sabe dizer nada sobre a produção dentro de sua comuna 
econômica. No entanto, a produção é uma área em que se lida com fatos concretos, 
na qual, por conseguinte, a “fantasia racional”!!24 não dispõe de muito espaço para 
dar asas à sua alma livre!!?!, porque o risco do vexame é iminente. A distribuição, 
em contrapartida - que, na visão do sr. Diihring, nem está vinculada à produção, a 
qual, segundo ele, não é determinada pela produção, mas pelo puro ato da vontade — 


é o campo predestinado para sua “alquimia social” [126], 


Ao igual dever de produção se equipara o igual direito ao consumo, organizado 
na comuna econômica e na comuna comercial, que abrange uma quantidade maior 
de comunas econômicas. Na comuna comercial, “trabalho é trocado [...], segundo o 
princípio da igual valorização, por outro trabalho. [...] Prestação e contraprestação 


representam aqui igualdade real de grandezas do trabalho” !!27, Mais precisamente, 
representam uma “equiparação das energias humanas, podendo também os 
indivíduos ter rendido mais ou menos ou eventualmente nada” !!281, pois “se pode 
encarar todas as atividades práticas, na medida em que demandam tempo e energia, 


como prestações de trabalho”!!?! — ou seja, também jogar boliche e passear. Porém, 


essa troca não acontece entre os indivíduos, visto que a totalidade tem a posse de 
todos os meios de produção e, portanto, de todos os produtos. Ela se dá, por um lado, 
entre as comunas econômicas e seus membros individuais e, por outro lado, entre as 
próprias comunas econômicas e as comunas comerciais. “Principalmente as comunas 
econômicas individuais substituirão, no interior de seu próprio âmbito, o pequeno 
comércio por um esquema de vendas totalmente planejado.”!!º0! Do mesmo modo é 
organizado o comércio em grande escala: 

O sistema da sociedade econômica livre [...] continuará sendo, por conseguinte, uma grande instituição de 

troca, cujas operações se realizam mediante a base monetária proporcionada pelos metais preciosos. A noção 


clara da necessidade incontornável dessa qualidade fundamental diferencia nosso esquema de todas aquelas 


nebulosidades a que aderem até mesmo às formas mais racionais das concepções socialistas atualmente em 


voga. P9H 


A comuna econômica, como primeira apropriadora dos produtos sociais, deve 
fixar, em função dessa troca, “um preço unitário para cada ramo de artigos” segundo 


os custos médios de produção!!º2], 


O que atualmente os assim chamados custos próprios da produção [...] significam para o valor e o preço será 
suprido [na socialidade] pelas estimativas da quantidade de trabalho a ser empregada. Essas estimativas - que, 
pelo princípio do direito igual de cada personalidade também no plano econômico, podem ser deduzidas, no 
final das contas, da apuração do número de pessoas participantes - resultarão na proporção dos preços que 
corresponde simultaneamente às relações naturais da produção e ao direito social de utilização. A produção 
dos metais preciosos permanecerá, a exemplo do que acontece hoje, normativa para a determinação do valor 
do dinheiro. [...] A partir disso se depreende que, na constituição mudada da sociedade, não só não se perde, 


mas ainda se acaba ganhando muito em termos de base determinante e parâmetro dos valores e, 


consequentemente, das relações em que os produtos são intercambiados uns pelos outros.!!33| 


O famoso “valor absoluto” [14] finalmente foi realizado. 


Em contrapartida, porém, a comuna também terá de dar condições aos indivíduos 
para comprarem dela os artigos produzidos, pagando a cada um certa soma diária, 
semanal ou mensal de dinheiro, que deverá ser igual para todos como 
contraprestação pelo seu trabalho. “Por isso, do ponto de vista da socialidade, é 
indiferente dizer que o salário deverá desaparecer ou deverá tornar-se a forma 


exclusiva das receitas econômicas.”!!3] Salários iguais e preços iguais produzem a 
“igualdade quantitativa do consumo, embora não produzam a sua igualdade 
qualitativa”!!36], e, desse modo, é concretizado economicamente o “princípio 
universal da justiça”. Sobre a estipulação do valor desse salário do futuro, o sr. 
Diihring nos diz apenas que, também nesse caso, como em todos os demais, troca-se 
“trabalho igual por trabalho igual”!!37], Por seis horas de trabalho se pagará, 
portanto, uma quantia em dinheiro que corporifica em si mesma igualmente seis 


horas de trabalho. 


Entretanto, o “princípio universal da justiça” de modo algum deve ser 
confundido com a uniformização nua e crua que faz o burguês ficar tão furioso 


contra todo e qualquer comunismo, principalmente o comunismo natural dos 
trabalhadores. Ele nem de longe é tão implacável como gostaria de parecer. A 
“igualdade fundamental dos direitos econômicos não exclui a possibilidade de 
adicionar voluntariamente ao que a justiça exige uma expressão de reconhecimento e 
honra especiais. [|...] A sociedade honra a si mesma ao distinguir as espécies que têm 


desempenho mais elevado mediante uma modesta mais-dotação para o consumo” 11881, 
E o sr. Diihring também honra a si mesmo, ao preocupar-se, num amálgama de 


el139] 


inocência de pomba e prudência de serpent de maneira tão tocante, com o 


mais-consumo moderado dos Diihrings do futuro. 


Com isso, o modo de distribuição capitalista estaria definitivamente eliminado, 
pois, 
posto que alguém realmente dispusesse, sob o pressuposto de tal estado de coisas, de um excedente de meios 


privados, ele não conseguiria encontrar nenhum modo de empregá-lo a título de capital. Nenhum indivíduo 


ou grupo o aceitaria para a produção, a não ser pela via da troca ou da compra; jamais, porém, ocorreria de 


lhe pagarem juros ou ganhos. 40] 


Com isso, torna-se admissível “uma hereditariedade correspondente ao princípio 
da igualdade” !4!]. Ela é inevitável, pois “uma certa hereditariedade sempre será a 
companhia necessária do princípio da família”. O direito hereditário tampouco 
“poderá levar a um acúmulo de patrimônio substancial, visto que, nesse caso, o 
acúmulo de propriedade [...) não poderá ter principalmente a finalidade de criar 


meios de produção e existências puramente rentistas” 142, 


Desse modo, a comuna econômica estaria exitosamente concluída. Vejamos como 
é seu modo de operar. 


Vamos supor que todas as postulações do sr. Diihring tenham sido plenamente 
realizadas; pressupomos, portanto, que a comuna econômica paga a cada um dos 
seus membros uma soma em dinheiro por seis horas diárias de trabalho, na qual 
estão corporificadas igualmente seis horas de trabalho, digamos, doze marcos. Vamos 
supor também que os preços correspondam exatamente aos valores, ou seja, 
abranjam, pelos nossos pressupostos, apenas o custo das matérias-primas, o desgaste 
da maquinaria, o dispêndio dos meios de trabalho e o salário pago pelo trabalho. 
Uma comuna econômica composta por 100 membros trabalhadores produz, 
portanto, diariamente, mercadorias no valor de 1.200 marcos e, em um ano de 300 
dias de trabalho, produz mercadorias no valor de 360 mil marcos, pagando a mesma 
quantia aos seus membros, cada um dos quais faz o que quiser com sua parcela de 12 
marcos diários ou 3.600 marcos anuais. No final do ano e passados cem anos, a 
comuna não estará mais rica do que no começo. Durante esse tempo, ela nem mesmo 
terá condições de proporcionar a mais-dotação moderada para o consumo do sr. 
Diihring, caso não queira lançar mão do principal [Stamm - N. T.] composto dos 
meios de produção. A acumulação foi totalmente esquecida. Pior ainda: visto que a 
acumulação é uma necessidade social e guardar dinheiro representa uma forma 


cômoda de acumulação, a organização da comuna econômica conclama seus 
membros diretamente à acumulação privada e, desse modo, à sua própria destruição. 


Como escapar desse dilema da natureza!!! da comuna econômica? Ela poderia 
se refugiar na tão apreciada “taxação” 144] no sobrepreço, e vender sua produção 
anual por 480 mil marcos, em vez de por 360 mil marcos. Como, porém, todas as 
demais comunas econômicas se encontram na mesma situação, ou seja, devem poder 
fazer a mesma coisa, cada uma delas teria de pagar, na troca com as outras, o mesmo 


valor em “taxação” que ela embolsa e, portanto, o “tributo”!!! recairia apenas sobre 
seus próprios membros. 


Ou então ela resolve a questão de modo sumário, pagando a cada membro por 
seis horas de trabalho o produto de menos de seis horas de trabalho, digamos, de 
quatro horas de trabalho - ou seja, em vez de doze marcos diários, paga apenas oito 
marcos -, mas deixa os preços das mercadorias no mesmo patamar de antes. Nesse 
caso, ela faz de modo direto e aberto o que antes fazia de modo dissimulado e por 
um desvio: ela acumula um mais-valor marxiano no montante anual de 120 mil 
marcos, pagando aos seus membros, de maneira perfeitamente capitalista, um valor 
menor que o de seu desempenho e, ainda por cima, vendendo as mercadorias, que 
eles só podem comprar dela, pelo valor cheio. Assim, a comuna econômica só 


consegue acumular um fundo de reserva revelando-se um truck system!fl 
“enobrecido” sobre a mais ampla base comunista. 


Portanto, de duas uma: ou a comuna econômica troca “trabalho igual por 
trabalho igual” e, nesse caso, não poderá acumular um fundo para manutenção e 
expansão da produção (só as pessoas privadas poderão fazer isso), ou então ela 
acumula tal fundo e, nesse caso, não troca “trabalho igual por trabalho igual”. 


Essa é a situação do conteúdo da troca na comuna econômica. Qual é a situação 
da forma? A troca é mediada por dinheiro metálico, e o sr. Dúhring não se 
congratula pouco pelo “alcance” desse melhoramento “para a história da 
humanidade” 146], Porém, no intercâmbio entre a comuna e seus membros, o 
dinheiro nem é dinheiro, pois não funciona como dinheiro. Ele serve como pura 
certificação do trabalho, ele constata, nas palavras de Marx, “apenas a parte 
individual do produtor no trabalho comum e seu direito individual ao consumo de 
uma parte determinada do produto comum” e, nessa função, “ele é tão pouco 
“dinheiro” quanto, digamos, um bilhete de teatro” [147], Assim, ele pode ser 
substituído por qualquer outro símbolo, como faz Weitling, que o substitui por um 


“livro diário”, no qual são carimbadas, de um lado, as horas de trabalho e, do outro, 


os itens comprados com elasl!48], Em suma, no intercâmbio da comuna econômica 
com seus membros, ele funciona simplesmente como o “dinheiro de horas de 
trabalho” de Owen, essa “alucinação” [149], para a qual o sr. Diihring olha tão 


altivamente de cima para baixo e a qual ele próprio, não obstante, é obrigado a 


introduzir na sua economia do futuro. Tanto faz se o sinal indicativo de que a 
medida do “dever de produção” foi alcançada e, desse modo, o “direito ao 


consumo” 150] foi adquirido por um pedaço de papel, uma moeda de cálculo ou uma 
peça de ouro - isso é totalmente indiferente para esse fim. Porém, isso de forma 
alguma é indiferente para outros fins, como ainda se evidenciará. 


Portanto, se no intercâmbio da comuna econômica com seus membros o dinheiro 
metálico já não funciona como dinheiro, mas como sinal camuflado do trabalho, isso 
ocorre ainda menos na troca entre as diversas comunas econômicas. Nessa troca, 
pelos pressupostos do sr. Diúhring, o dinheiro de metal é totalmente supérfluo. De 
fato, bastaria a mera contabilidade, que efetua a troca de produtos de trabalho igual 
por produtos de trabalho igual de modo muito mais simples quando tem como 
parâmetro natural o trabalho - o tempo, a hora de trabalho como unidade - do que 
quando primeiro converte as horas de trabalho em dinheiro. A troca é, na realidade, 
pura troca natural; todas as cobranças a mais podem ser compensadas de maneira 
fácil e simples mediante ordens de pagamento endereçadas a outras comunas. 
Porém, se uma comuna tiver um déficit em relação a outras comunas, nem todo “o 
ouro existente no universo”!!5!!, por mais que seja “dinheiro por natureza” !52, 
poderá livrar a comuna do fado de compensar esse déficit por meio do aumento da 
carga de trabalho, caso não queira incorrer numa relação de dependência por dívida 
com outras comunas. Aliás, o leitor queira se lembrar sempre que de modo algum 
estamos fazendo projeção futura aqui. Estamos simplesmente tomando os 
pressupostos do sr. Dühring e tirando deles as conclusões inevitáveis. 


Portanto, nem na troca entre a comuna econômica e seus membros, nem na troca 
entre as diferentes comunas, o ouro, que “é dinheiro por natureza”, tem como 
realizar essa sua natureza. Ainda assim, o sr. Diihring lhe prescreve a função de 
dinheiro também na “socialidade”. Temos de procurar, então, um outro espaço de 
manobra para essa função de dinheiro. E esse espaço existe. O sr. Diihring chega a 
capacitar cada qual para o “consumo quantitativamente igual”, mas não pode obrigar 
ninguém a ele. Pelo contrário, ele se orgulha de que, no seu mundo, cada qual pode 
fazer o que quiser com seu dinheiro. Ele não pode impedir, portanto, que uns juntem 
para si um pequeno tesouro em dinheiro, enquanto outros não conseguem se manter 
com o salário que lhes é pago. Ele até torna isso inevitável ao reconhecer 
expressamente, no direito hereditário, a propriedade comum da família, resultando 
daí a obrigação dos pais para com o sustento das suas crianças. Desse modo, porém, 
abre-se uma grande brecha no consumo quantitativamente igual. O solteiro vive 
alegre e esplendidamente com seus oito ou doze marcos diários, ao passo que o viúvo 
com oito crianças pequenas só com dificuldade consegue se manter com eles. Além 
disso, ao aceitar, sem mais nem menos, dinheiro como forma de pagamento, a 
comuna deixa aberta a possibilidade de que esse dinheiro tenha sido obtido de outra 


maneira que não pelo trabalho própriol!® l, Non olet!!94l. Ela não sabe de onde ele 


vem. Só que, desse modo, estão dadas todas as condições para que o dinheiro 
metálico, que até aquele momento apenas havia tido a função de selo certificador do 
trabalho, seja investido da função real de dinheiro. Estão dados a ocasião e o motivo 
para o entesouramento, de um lado, e o endividamento, de outro. O necessitado 
empresta do entesourador. Assim, o dinheiro tomado como empréstimo e aceito pela 
comuna como pagamento por meios de vida se torna novamente o que é na atual 
sociedade: encarnação social do trabalho humano, medida real do trabalho, meio de 


circulação universal. Todas as “leis e normas administrativas” [19] do mundo são tão 
impotentes contra isso como contra a tabuada ou contra a composição química da 
água. E, visto que o entesourador está em condições de forçar o necessitado a pagar 
juros, junto com o dinheiro metálico em sua função de dinheiro restaura-se também 
a usura. 


Até aqui, apenas analisamos os efeitos da manutenção do dinheiro metálico no 
âmbito de validade da comuna econômica diúhringuiana. Porém, para além desse 
âmbito, o restante do mundo condenado segue tranquilamente seu velho curso. No 
mercado mundial, ouro e prata continuam sendo dinheiro mundial, meio universal de 
compra e pagamento, corporificação absolutamente social da riqueza. E, junto com 
essa qualidade do metal precioso, os comunistas econômicos individuais deparam 
com um novo motivo para o entesouramento, para o enriquecimento, para a usura, 
que é movimentar-se independentemente da comuna e para além de suas fronteiras, 
aplicando no mercado mundial a riqueza individual acumulada. Os usurários se 
transformam em negociantes de meios de circulação, em banqueiros, em 
controladores do meio de circulação e do dinheiro mundial, logo, em controladores 
da produção e, desse modo, em controladores dos meios de produção, mesmo que 
estes ainda continuem por muitos anos figurando nominalmente como propriedade 
da comuna econômica e da comuna comercial. Dessa forma, os entesouradores e 
usurários que passaram a ser banqueiros também são os donos da própria comuna 
econômica e da própria comuna comercial. A “socialidade” do sr. Diihring de fato se 
diferencia essencialmente das “nebulosidades” dos demais socialistas. Ela não tem 
outra finalidade além da recuperação das altas finanças e, sob o controle destas, 
trabalhará até a exaustão para encher-lhes os bolsos - caso venha mesmo a formar-se 
e a consolidar-se. A comuna só se salvaria se os entesouradores preferissem evadir-se 
dela a toda pressa, valendo-se do seu dinheiro mundial. 


Diante do vasto desconhecimento reinante na Alemanha sobre o socialismo mais 
antigo, um jovem inocente poderia levantar a questão se, por exemplo, os 
certificados de trabalho de Owen não ensejariam um abuso semelhante. Embora não 
seja preciso explicitar aqui o significado desses certificados de trabalho, abra-se 


espaço ao seguinte, visando à comparação entre o “esquematismo abrangente” 1156] 


de Diihring e as “ideias rudes, ignaras e medíocres” !!7l de Owen: em primeiro lugar, 
para que ocorresse tal abuso, seria preciso que os certificados de trabalho de Owen se 


metamorfoseassem em dinheiro real - o sr. Diihring pressupõe dinheiro real, mas 
quer proibi-lo de funcionar de outro modo que não o de certificado de trabalho. 
Enquanto em Owen aconteceria um abuso real, em Diúhring impõe-se a natureza 
imanente do dinheiro; independentemente da vontade humana, o dinheiro impõe o 
uso correto que lhe é peculiar contra o abuso que o sr. Diihring quer lhe impingir em 
virtude da sua insciência sobre a natureza do dinheiro. Em segundo lugar, em Owen, 
os certificados de trabalho são apenas uma forma de transição para a plena posse 
comum e a livre utilização dos recursos sociais, e de quebra no máximo um meio 
para tornar o comunismo plausível para o público britânico. Se, portanto, algum tipo 
de abuso forçasse a sociedade oweniana a abolir os certificados de trabalho, essa 
sociedade daria um passo adiante rumo ao seu objetivo, alcançando um grau mais 
pleno de desenvolvimento. Em contrapartida, se a comuna econômica de Diihring 
abolir o dinheiro, ela aniquilará de um só golpe seu “alcance para a história da 
humanidade”, eliminará sua beleza mais peculiar, deixará de ser a comuna 
econômica diúhringuiana e descerá ao nível das nebulosidades, de onde o sr. Dúhring 


a alçou com tanto trabalho suado da fantasia racionallsl, 


Ora, de onde provêm todas as curiosas equivocações e confusões pelas quais 
vagueia a comuna econômica de Dühring? Simplesmente da nebulosidade em que 
estão envoltos, na cabeça do sr. Diúhring, os conceitos de valor e dinheiro, a qual 
acaba levando-o a querer descobrir o valor do trabalho. Porém, visto que o sr. 
Diihring de modo algum detém o monopólio dessa nebulosidade na Alemanha - 
pelo contrário, enfrenta numerosa concorrência -, queremos “nos forçar por um 


momento a destrinçar o novelo” !!º8! que ele aprontou nesse ponto. 


O único valor que a economia conhece é o das mercadorias. O que são 
mercadorias? São produtos gerados numa sociedade constituída em maior ou menor 
grau de produtores privados isolados, ou seja, são primeiramente produtos privados. 
Esses produtos privados se convertem em mercadorias só a partir do momento em 
que não são mais produzidos para consumo próprio, mas para o consumo de outros, 
ou seja, para o consumo social, e eles ingressam no consumo social pela troca. Os 
produtores privados encontram-se, portanto, numa interconexão social, constituem 
uma sociedade. Seus produtos, embora sejam produtos privados de cada indivíduo, 
são, ao mesmo tempo, involuntariamente e como que contra sua vontade, também 
produtos sociais. Ora, em que consiste o caráter social desses produtos privados? 
Evidentemente, em duas propriedades: em primeiro lugar, no fato de todos eles 
satisfazerem alguma necessidade humana, tendo valor de uso não só para o 
produtor, mas também para outros; em segundo lugar, no fato de, embora sendo 
produtos dos mais diferentes trabalhadores privados, serem produtos do trabalho 
humano puro e simples, do trabalho universalmente humano. De modo geral, eles 
podem ingressar na troca na medida em que têm valor de uso também para outros; 
na medida em que o trabalho humano está contido, no geral, em todos eles, na 


medida em que contêm o simples dispêndio de força de trabalho humana, eles 
podem ser comparados, igualados ou distinguidos na troca de acordo com a 
quantidade desse trabalho que está contido em cada um deles. Em dois produtos 
privados iguais pode estar contida, sob condições sociais constantes, uma quantidade 
desigual de trabalho privado, mas sempre só a mesma quantidade de trabalho 
universalmente humano. Um ferreiro inábil consegue fazer só cinco ferraduras no 
mesmo intervalo de tempo em que um ferreiro hábil faz dez. Porém, a sociedade não 
atribui valor à inabilidade casual de um deles; ela reconhece como trabalho 
universalmente humano somente aquele que resulta, em cada caso, da habilidade 
média normal. Portanto, cada unidade das cinco ferraduras do primeiro ferreiro não 
recebe na troca mais valor do que cada unidade das dez do outro fabricadas no 
mesmo tempo de trabalho. O trabalho privado contém trabalho universalmente 
humano somente na medida em que é socialmente necessário. 


Ao dizer, portanto, que uma mercadoria possui tal valor bem determinado, estou 
dizendo: 1) que ela é um produto socialmente útil; 2) que ela foi produzida por uma 
pessoa privada para cômputo privado; 3) que ela, embora sendo produto de trabalho 
privado, é, como que sem o saber ou querer, também produto de trabalho social, 
mais precisamente de uma quantidade determinada dele, estipulada pela via social, 
ou seja, pela troca; 4) que não expresso essa quantidade em trabalho, em tantas horas 
de trabalho, mas numa outra mercadoria. Ou seja, quando digo que este relógio vale 
tanto quanto este retalho de tecido e que cada um deles vale cinquenta marcos, estou 
dizendo o seguinte: no relógio, no tecido e no dinheiro está contida a mesma 
quantidade de trabalho social. Constato, assim, que o tempo de trabalho social 
representado por eles foi medido socialmente e considerado igual. E isso não se deu 
de modo direto, absoluto, como se costuma medir o tempo de trabalho (em horas ou 
dias de trabalho etc.) mas por um desvio, mediante a troca, de modo relativo. 
Consequentemente, não posso expressar essa quantidade estipulada de tempo de 
trabalho em horas de trabalho, cujo número continuo desconhecendo, mas 
igualmente só mediante um desvio, de modo relativo, em outra mercadoria que 
representa a mesma quantidade de tempo de trabalho social. O relógio vale tanto 
quanto o retalho de tecido. 


Porém, na mesma medida em que a produção de mercadorias e a troca de 
mercadorias forçam a sociedade nelas baseada a tomar esse desvio, elas também a 
forçam a encurtá-lo tanto quanto possível. Dentre a turba ordinária das mercadorias, 
elas elegem uma mercadoria principesca, na qual o valor de todas as demais pode ser 
expresso de uma vez por todas. Trata-se de uma mercadoria que é tida como a 
encarnação imediata do trabalho social e, em consequência, torna-se permutável de 
modo imediato e incondicional por todas as mercadorias: o dinheiro. O dinheiro já 
está contido embrionariamente no conceito de valor, sendo apenas o valor 
desdobrado. Porém, na medida em que o valor das mercadorias se autonomiza no 
dinheiro em relação às próprias mercadorias, um novo fator é introduzido na 


sociedade que produz e troca as mercadorias, um fator com novas funções e efeitos 
sociais. Num primeiro momento, apenas temos de constatar isso, sem entrar em 
maiores detalhes. 


A economia política da produção de mercadorias de modo algum é a única 
ciência que precisa contar com fatores apenas relativamente conhecidos. Na física 
tampouco sabemos quantas moléculas individuais de gás estão contidas num dado 
volume de gás, em condições iguais de pressão e temperatura. Mas sabemos que, 
enquanto a lei de Boyle estiver correta, um dado volume de qualquer gás contém a 
mesma quantidade de moléculas que um volume igual de qualquer dos demais gases 
sob a mesma pressão e a mesma temperatura. Por conseguinte, somos capazes de 
comparar os mais diferentes volumes dos mais diferentes gases, sob as mais 
diferentes condições de pressão e temperatura, quanto a seu teor molecular; e, se 
tomarmos como unidade um litro de gás a 0ºC e 760 mm de pressão, podemos medir 
cada teor molecular por essa unidade. - Na química, igualmente desconhecemos os 
pesos atômicos absolutos dos elementos individuais. Mas os conhecemos 
relativamente, por conhecermos suas relações recíprocas. Portanto, assim como a 
produção de mercadorias e sua economia política obtêm uma expressão relativa para 
as quantidades de trabalho por elas desconhecidas que estão contidas nas 
mercadorias individuais, comparando essas mercadorias pelo seu teor relativo de 
trabalho, assim também a química logra obter uma expressão relativa para a 
grandeza dos pesos atômicos por ela desconhecidos, comparando os elementos 
individuais pelo seu peso atômico e expressando o peso atômico de um em múltiplos 
ou em frações de outro (enxofre, oxigênio, hidrogênio). E, assim como a produção de 
mercadorias alça o ouro à condição de mercadoria absoluta, de equivalente universal 
das demais mercadorias, de medida de todos os valores, assim também a química 
alça o hidrogênio à condição de mercadoria-dinheiro química, estipulando seu peso 
atômico = 1, reduzindo os pesos atômicos de todos os demais elementos ao 
hidrogênio e expressando-os em múltiplos do seu peso atômico. 


Entretanto, a produção de mercadorias de modo algum é a forma exclusiva da 
produção social. No sistema comunitário da Índia antiga e nas comunidades de 
famílias eslavas meridionais, os produtos não se transformam em mercadorias. Os 
membros da comunidade são socializados diretamente em função da produção; o 
trabalho é distribuído de acordo com a proveniência e a necessidade, e o mesmo 
ocorre com os produtos à medida que são consumidos. A produção imediatamente 
social, assim como a distribuição direta, exclui toda a troca de mercadorias e, 
portanto, a metamorfose dos produtos em mercadorias (pelo menos dentro da 
comunidade), excluindo, desse modo, também sua metamorfose em valores. 


No momento em que a sociedade se apossa dos meios de produção e os utiliza 
para a produção mediante socialização imediata, o trabalho de cada qual, não 
importando quão distinto seja seu caráter especificamente útil, é de antemão e 


diretamente trabalho social. Nesse caso, a quantidade de trabalho social contido num 
produto não precisa primeiro ser aferida por alguma via indireta: a experiência 
cotidiana indica diretamente a quantidade que, em média, se faz necessária. A 
sociedade pode simplesmente calcular quantas horas de trabalho estão contidas 
numa máquina a vapor, num hectolitro de trigo da última colheita, em cem metros 
quadrados de tecido de determinada qualidade. Nesse caso, portanto, nem pode lhe 
ocorrer a ideia de expressar as quantidades de trabalho depositadas nos produtos 
numa medida apenas relativa, oscilante, insuficiente, que antes era incontornável 
como quebra-galho - num terceiro produto, enfim -, e não em sua medida natural, 
adequada, absoluta, que ela já conhece de modo direto: o tempo. Da mesma forma, 
não ocorreria à química expressar os pesos atômicos de modo relativo, pela via 
indireta do átomo de hidrogênio, no momento em que tivesse condições de expressá- 
los de modo absoluto, em sua medida adequada, a saber, em peso real, em 
bilionésimos ou quadrilionésimos de grama. Portanto, sob os pressupostos colocados, 
a sociedade não atribui valores aos produtos. Ela não expressa de modo enviesado e 
sem sentido o fato simples de cem metros quadrados de tecido exigirem, digamos, 
mil horas de trabalho para ser produzidos dizendo que eles valeriam mil horas de 
trabalho. Todavia, também nesse caso a sociedade deverá saber quanto trabalho cada 
objeto de uso necessitará para sua confecção. Ela terá de organizar o plano de 
produção segundo os meios de produção, entre os quais figuram especialmente as 
forças de trabalho. A utilidade dos diversos objetos de uso, ponderados entre si e em 
relação às quantidades de trabalho necessárias para sua confecção, determinará em 
última análise o plano. As pessoas resolvem tudo de maneira bem simples, sem a 


interveniência do tão aclamado “valor” P]. 


O conceito de valor é a expressão mais universal e, em consequência, mais 
abrangente das condições econômicas da produção de mercadorias. No conceito de 
valor, está contido o embrião não só do dinheiro, mas também de todas as formas 
mais desenvolvidas da produção e da troca de mercadorias. No fato de o valor ser a 
expressão do trabalho social contido nos produtos privados já reside a possibilidade 
da diferenciação entre o trabalho social e o trabalho privado contido no mesmo 
produto. Assim, se um produtor privado continuar a produzir à maneira antiga 
enquanto o modo social de produção progride, ele terá uma sensação bem palpável 
dessa diferença. O mesmo acontece quando o conjunto dos confeccionadores 
privados de determinado gênero de mercadorias produz uma quantidade delas que 
excede a demanda social. No fato de o valor de uma mercadoria só poder ser 
expresso em outra mercadoria e só poder ser realizada na troca por ela reside a 
possibilidade de a troca nem mesmo acontecer ou não tornar efetivo o valor correto. 
Por fim, ingressa no mercado a mercadoria específica chamada força de trabalho, 
determinando-se seu valor, como o de qualquer outra mercadoria, segundo o tempo 
de trabalho socialmente necessário para sua produção. Portanto, na forma-valor dos 
produtos está contida embrionariamente toda a forma de produção capitalista, o 


antagonismo entre capitalistas e trabalhadores assalariados, o exército industrial de 
reserva, as crises. Querer abolir a forma de produção capitalista mediante a 
instituição do “valor verdadeiro” [159] significa, por conseguinte, querer abolir o 
catolicismo mediante a instituição do “verdadeiro” papa!!º! ou querer instituir uma 
sociedade em que os produtores finalmente dominariam seu produto mediante a 
execução consequente de uma categoria econômica, que é a expressão mais 
abrangente da escravização do produtor por seu próprio produto. 


Tendo a sociedade produtora de mercadorias desenvolvido a forma do valor 
inerente às mercadorias como tais até a forma de dinheiro, logo aparecem à luz do 
dia diversos embriões ainda ocultos no valor. O efeito seguinte e mais essencial é a 
generalização da forma da mercadoria. O dinheiro impinge a forma de mercadoria 
também aos objetos até ali produzidos para o consumo próprio direto, arrastando-os 
para dentro da troca. Desse modo, a forma de mercadoria e o dinheiro penetram na 
economia doméstica do sistema comunitário socializado diretamente para a 
produção, rompe um vínculo comunitário após o outro e dissolve o sistema 
comunitário num aglomerado de produtores privados. O dinheiro substitui 
primeiramente, como se pode observar na Índia, o cultivo comum do solo pelo 
cultivo individualizado; mais tarde, pela repartição definitiva, ele dissolve a 
propriedade comum da terra de cultivo em sua forma de redistribuição 
periodicamente reiterada (por exemplo, nas propriedades rurais às margens do rio 
Mosela, de modo incipiente também na comunidade russa); por fim, ele pressiona 
pela distribuição da posse comum ainda restante da floresta e da pastagem. 
Independentemente de outras causas fundadas no desenvolvimento da produção 
que também colaboraram nesse ponto, o dinheiro permanece o meio mais poderoso 
em termos de incidência sobre o sistema comunitário. E com a mesma necessidade 
natural o dinheiro forçosamente dissolveria, apesar de todas “as leis e normas 
administrativas”, a comuna econômica diúhringuiana, caso algum dia ela viesse a 
existir. 


Anteriormente (no item VI da seção “Economia política” !!6!l), vimos que é uma 


contradição em si falar em valor do trabalho. Visto que, sob certas condições sociais, o 
trabalho não gera só produtos, mas também valor, e esse valor é medido pelo 
trabalho, este não pode ter um valor específico, assim como o peso em si não pode ter 
um peso específico nem o calor uma temperatura específica. Porém, a característica 
de toda a confusão social que matuta sobre o “verdadeiro valor” é imaginar que, na 
atual sociedade, o trabalhador não estaria recebendo o “valor” cheio do seu trabalho 
e que o socialismo teria sido vocacionado para resolver isso. Disso faria parte, então, 
em primeiro lugar, descobrir qual é o valor do trabalho, e este se descobre quando se 
tenta medir o trabalho não pela sua medida adequada (ou seja, pelo tempo), mas 
pelo seu produto. O trabalhador deve receber o “resultado cheio do trabalho” [192], 
Não só o produto do trabalho, mas também o próprio trabalho deve ser diretamente 


permutável pelo produto, isto é, uma hora de trabalho pelo produto de outra hora de 
trabalho. Isso, porém, de imediato apresenta um senão bastante “duvidoso”. O 
produto inteiro é distribuído. A função progressiva mais importante da sociedade, a 
acumulação, é subtraída da sociedade e confiada às mãos e à arbitrariedade dos 
indivíduos. Os indivíduos podem fazer com seus “resultados” o que quiserem; na 
melhor das hipóteses, a sociedade permanecerá tão rica ou tão pobre como sempre 
foi. Portanto, os meios de produção acumulados no passado só foram centralizados 
nas mãos da sociedade para que todos os meios de produção que vierem a ser 
acumulados no futuro sejam de novo fragmentados nas mãos dos indivíduos. 
Afrontamos nossos próprios pressupostos; chegamos a uma pura absurdidade. 


O que se quer é trocar o trabalho líquido, a força de trabalho ativa, pelo produto 
do trabalho. Nesse caso, ele é mercadoria, tal e qual o produto pelo qual se pretende 
trocá-lo. Nesse caso, o valor dessa força de trabalho de modo algum é determinado 
pelo seu produto, mas pelo trabalho social nele corporificado, ou seja, conforme a 
atual lei do salário. 


Mas é justamente isso que não deve acontecer. O que se quer é que o trabalho 
líquido, a força de trabalho, seja permutável pelo seu produto cheio - o que quer 
dizer que ele seja permutável não pelo seu valor, mas pelo seu valor de uso; o que se 
quer é que a lei do valor vigore para todas as demais mercadorias, mas seja revogada 
para a força de trabalho. Essa confusão que anula a si mesma é que se oculta atrás do 
“valor do trabalho”. 


Portanto, a “troca de trabalho por trabalho segundo o princípio da estimativa 
igual” é, na medida em que ela faz sentido, a trocabilidade de produtos de trabalho 
social igual uns pelos outros, ou seja, a lei do valor é a lei fundamental exatamente da 
produção de mercadorias e, portanto, também da forma suprema dela, da produção 
capitalista. Ela se impõe na atual sociedade do mesmo modo singular como 
conseguem se impor as leis econômicas numa sociedade de produtores privados: 
como lei natural inerente às coisas e relações, que atua cega e independentemente da 
vontade e da iniciativa do produtor. Ao alçar essa lei à condição de lei fundamental 
de sua comuna econômica e exigir que esta a execute com plena consciência, o sr. 
Diihring faz da lei fundamental da sociedade vigente a lei fundamental de sua 
sociedade fantasiosa. Ele quer a sociedade vigente, só que sem suas mazelas. Ao fazer 
isso, ele se move exatamente no mesmo terreno que Proudhon. A exemplo deste, ele 
quer eliminar as mazelas que resultaram da evolução da produção de mercadorias 
para a produção capitalista fazendo valer para elas a lei fundamental da produção de 
mercadorias, cuja ação justamente ocasionou essas mazelas. A exemplo de Proudhon, 
ele quer abolir as consequências reais da lei do valor mediante consequências 
fantasiosas. 


Mas, por mais altivo que seja o porte com que nosso moderno Dom Quixote 
monta seu majestoso Rocinante, o “princípio universal da justiça”!!91 seguido do seu 


valoroso Sancho Pança, Abraham Enssl!º4], em sua expedição de cavaleiro andante 
na conquista do elmo de Mambrino, o “valor do trabalho”, receamos, receamos 


mesmo, que ele nada trará para casa além da já tão familiar bacia de barbeiroal 7) 


V. Estado, família, educação 


Com os dois itens precedentes, teríamos praticamente esgotado o conteúdo 
econômico da “nova formação socialitária” 119 do sr. Dúhring. No máximo, teríamos 


ainda a observar que “a amplitude universal da circunspecção histórica” [167] de modo 
algum o impediu de assegurar seus interesses específicos, inclusive abstraindo-os do 
seu já conhecido mais-consumo moderado. Visto que a velha divisão do trabalho 
continua a existir na socialidade, a comuna econômica terá de contar não só com 
arquitetos e carreteiros, mas também com literatos de profissão, o que suscita a 
pergunta referente a como lidar com o direito autoral. Essa questão ocupa a mente 
do sr. Diihring mais do que qualquer outra. Em toda parte (por exemplo, quando o 
assunto é Louis Blanc e Proudhon), o leitor esbarra no direito autoral, o qual, por fim, 
é ruminado demoradamente em nove páginas do Curso e exitosamente posto a salvo 
no porto da socialidade na forma de uma misteriosa “recompensa pelo trabalho” - 


não é dito se com mais-consumo moderado ou sem ele!!º!, Um capítulo sobre o 
lugar ocupado pelas pulgas no sistema natural da sociedade teria sido tão apropriado 
quanto esse e, em todo caso, bem menos entediante. 


Sobre a ordem estatal do futuro, o Curso de filosofia faz prescrições 
pormenorizadas. Nesse tocante, Rousseau, embora seja “o único predecessor 
significativo” do sr. Diuúhring, “não assentou o fundamento suficientemente 


fundo” !!6!, seu sucessor mais profundo vai fundo na questão, diluindo Rousseau ao 
extremo e adicionando-lhe restos da filosofia do direito de Hegel igualmente cozidos 
além do ponto numa “sopa de caridade”!!70], “A soberania do indivíduo”! 
constitui o fundamento do Estado do futuro de Diúhring; ela não deverá ser 
reprimida pelo domínio da maioria, mas culminar nela. Como se dá isso? Muito 
simples. 

Quando se pressupuserem acordos em todas as direções entre cada indivíduo com cada um dos demais e 


quando esses contratos tiverem como objeto a ajuda recíproca contra violações injustas, então o poder 
necessário à asseguração do direito sairá fortalecido e não se derivará nenhum direito da mera supremacia da 


multidão sobre o indivíduo nem da maioria sobre a minoria.!!72] 


Essa é a leveza com que a força viva do abracadabra da filosofia da realidade salta 
por cima dos obstáculos mais intransponíveis. E, quando o leitor considera que, 
depois disso, não sabe mais do que sabia antes, o sr. Diihring lhe responde que não 
deve achar que as coisas são assim tão fáceis, pois “o menor equívoco na apreensão do 
papel da vontade global aniquilaria a soberania do indivíduo, e essa soberania é a 


única coisa [!] que leva à derivação dos direitos reais” 173], O sr. Dühring trata seu 


público como ele merece quando o faz de bobo. Ele poderia até ter carregado bem 
mais nas tintas e, não obstante, os estudiosos da filosofia da realidade não teriam 
notado. 


Ora, a soberania do indivíduo consiste essencialmente em que “o indivíduo é 


coagido de modo absoluto diante do Estado”, mas essa coação só se justifica na medida 
171174], 


D D 


em que ela “realmente serve à justiça natura Com essa finalidade, haverá 


“legislação e juizado”, mas estes “têm de permanecer nas mãos da totalidade” [175]. 
além disso, haverá uma liga de defesa que se expressa pela “ordem unida no exército 
ou por um departamento executivo pertencente ao serviço de segurança interno” ES 
- ou seja, haverá também exército, polícia, gendarmaria. O sr. Dühring muitas vezes 
já comprovou ser um bravo prussiano; aqui ele prova estar à altura daquele prussiano 
exemplar que, segundo o então ministro Von Rochow, “carrega seu gendarme dentro 
do peito”. Essa gendarmaria do futuro, todavia, não será tão perigosa quanto os 
atuais “beleguins”!!7/, Para o que quer que venham a cometer contra o indivíduo 
soberano haverá sempre um consolo: “a justiça ou a injustiça que, dependendo das 
circunstâncias, lhe sobrevier, vinda da sociedade livre, jamais poderá ser algo pior do 
que aquilo que de igual modo resultaria do estado de natureza” |178]! E então, depois de 


nos fazer tropeçar mais uma vez no seu indefectível direito autoral!!?l, o sr. Dühring 
nos assegura que, no seu mundo futuro, haverá uma “advocacia que por óbvio será 
totalmente livre e universal”!!80], “A sociedade livre hoje imaginada” !!8!] torna-se 
cada vez mais variada. Arquitetos, carreteiros, literatos, gendarmes e, agora, 
advogados! Esse “reino de ideias sólido e crítico” [182] é exatamente igual aos diversos 
reinos celestiais das diversas religiões, nos quais o crente sempre encontra 
transfiguradas as delícias que sua vida terrena lhe proporcionou. E de fato o sr. 


Diihring pertence àquele Estado em que “cada um pode ser bem-aventurado à sua 
maneira” 11851. O que mais podemos querer? 


O que podemos querer é indiferente aqui. O que interessa é o que o sr. Diihring 
quer. E o sr. Dühring se diferencia de Frederico II porque, no seu Estado do futuro, 
de modo algum cada qual poderá se tornar bem-aventurado à sua maneira. Na 
constituição desse Estado do futuro, consta o seguinte: “Na sociedade livre, não pode 
haver culto; pois cada um dos seus membros já terá superado a primitiva imaginação 
pueril de que, por detrás ou acima da natureza, haveria seres sobre os quais se possa 
exercer influência mediante sacrifícios ou preces”!!84. Um “sistema de socialidade 
corretamente concebido deverá, por conseguinte, [...] desfazer-se de todos os 
apetrechos destinados à feitiçaria espiritual e, em consequência, de todos os 


componentes essenciais dos cultos” ID"). Proíbe-se a religião. 
Ora, toda religião nada mais é que o reflexo fantástico, na mente dos seres 


humanos, daquelas potências exteriores que dominam sua existência cotidiana, um 
reflexo no qual as potências terrenas assumem a forma de potências sobrenaturais. 


Nos primórdios da história, quem primeiro experimenta esse reflexo são as potências 
da natureza e, no desenvolvimento ulterior, elas passam, entre os diferentes povos, 
pelas mais multifacetadas e variegadas personificações. Esse primeiro processo foi 
retraçado, ao menos no tocante aos povos indo-europeus, pela mitologia 
comparativa, até sua origem nos Vedas indianos, sendo que sua evolução foi 
comprovada detalhadamente entre os hindus, persas, gregos, romanos, germanos e, 
na medida em que há material suficiente, também entre os celtas, lituanos e eslavos. 
Porém, logo passam a atuar, ao lado das potências naturais, potências sociais - 
potências tão estranhas e de começo tão inexplicáveis para os seres humanos que os 
dominavam com a mesma aparente necessidade natural das próprias potências da 
natureza. Os vultos fantásticos, nos quais se refletiam de começo apenas as forças 
misteriosas da natureza, adquirem desse modo atributos sociais, tornando-se 


representantes de potências históricasll. Num estágio ainda posterior do 
desenvolvimento, todos os atributos naturais e sociais dos muitos deuses são 
transferidos para um só Deus onipotente, que, por sua vez, é apenas o reflexo do ser 
humano abstrato. Desse modo, surgiu o monoteísmo, que historicamente foi o último 
produto da posterior filosofia grega vulgar e já encontrou sua corporificação pronta e 
acabada no Deus nacional judeu exclusivo, Javé. Nesse formato cômodo, prático e 
adaptável a tudo, a religião pode seguir existindo como forma imediata, isto é, 
afetiva, de relação entre os seres humanos e as potências naturais e sociais estranhas 
que os dominam enquanto estiverem sob o domínio de tais potências. Porém, vimos 
várias vezes que, na sociedade burguesa atual, as pessoas são dominadas pelas 
relações econômicas criadas por elas mesmas, pelos meios de produção produzidos 
por elas mesmas, como se fossem uma potência estranha. Portanto, o fundamento 
factual do ato religioso de reflexão perdura e, junto com ele, o próprio reflexo 
religioso. E, mesmo que a economia burguesa inaugure uma certa noção dos nexos 
causais dessa dominação estranha, isso não muda nada no fato em si. A economia 
burguesa não tem como impedir as crises em termos gerais nem proteger o 
capitalista individual de perdas, dívidas perdidas e bancarrota ou o trabalhador 
individual do desemprego e da miséria. Ainda vale o adágio: o homem põe, Deus 
(isto é, a dominação estranha exercida pelo modo de produção capitalista) dispõe. O 
simples conhecimento, mesmo que ele fosse mais amplo e mais profundo do que o da 
economia burguesa, não basta para submeter as potências sociais à dominação da 
sociedade. Para isso, faz-se necessário, antes de tudo, uma ação sociall!86], E, quando 
essa ação tiver sido efetuada, quando, mediante a tomada de posse e o manejo 
planejado da totalidade dos meios de produção, a sociedade tiver libertado a si e a 
todos os seus membros da servidão em que são mantidos no presente por esse meio 
de produção produzido por eles mesmos, mas com que se defrontam como potência 
estranha superpoderosa, ou seja, quando o homem não apenas puser, mas também 
dispuser, só então desaparecerá a última potência estranha que agora ainda tem 


como reflexo a religião, e desse modo desaparecerá também o próprio reflexo 
religioso, pela simples razão de não haver mais o que refletir. 


O sr. Diihring, em contrapartida, não consegue esperar até que a religião morra 
dessa morte natural. Ele avança até a raiz do problema. Ele é mais bismarckiano que 
o próprio Bismarck; ele decreta leis de maio!!87! ainda mais rigorosas, não só contra o 
catolicismo, mas contra toda e qualquer religião; ele atiça seus gendarmes do futuro 
contra a religião e, desse modo, empurra-a para o martírio, proporcionando-lhe uma 
sobrevida. Para onde quer que olhemos, vemos um socialismo especificamente 
prussiano. 


Depois de o sr. Diihring ter sido bem-sucedido em aniquilar a religião dessa 
maneira, “o ser humano que já caminha com os próprios pés, dependente da 
natureza e que chegou à maturidade do conhecimento de suas forças coletivas pode 
encetar com ousadia todos os caminhos franqueados para ele pelo curso dos 
acontecimentos e por sua própria essência” 1188], Analisemos agora, para variar, qual é 
o “curso dos acontecimentos” que o ser humano que já caminha com os próprios pés 
pode encetar com ousadia levado pela mão do sr. Dühring. 


O primeiro curso dos acontecimentos pelo qual o ser humano passa a caminhar 
com os próprios pés é o nascer. Em seguida, ele é confiado, pelo tempo da 
menoridade natural, à “educadora natural das crianças”, à mãe. “Esse período pode 
se estender, como no direito romano antigo, até a puberdade, ou seja, até por volta 
do 14º ano de idade.”!!8?! Somente quando meninos mais velhos mal-educados não 
respeitarem devidamente a autoridade da mãe, o respaldo paterno e principalmente 
as medidas educativas públicas serão chamadas para consertar essa falha. Na 
puberdade, a criança é submetida à “tutela natural do pai”, a saber, se houver 
alguém dotado “de paternidade real e inquestionável"!!! do contrário, a 


comunidade designará um tutor!!?!], 


Assim como anteriormente o sr. Diihring imaginou que seria possível substituir o 
modo de produção capitalista pelo modo de produção social sem mudar a forma da 
própria produção, agora ele também imagina que se possa desarraigar a família 
burguesa moderna de toda sua base econômica sem modificar, com isso, toda sua 
forma. Essa forma lhe é tão imutável que ele até torna normativo para a família, por 
toda a eternidade, o “direito romano antigo” [192] ainda que num formato um tanto 
“enobrecido”, só podendo conceber uma família como unidade “hereditária”, isto é, 
como unidade detentora de posses!!! Os utopistas estão muito acima do sr. 
Diihring nesse ponto. Para eles, junto com a livre socialização dos seres humanos e a 
metamorfose do trabalho privado doméstico em indústria pública, estavam dadas, de 
imediato, a socialização da educação dos jovens e, desse modo, a relação recíproca 
realmente livre entre os membros da família. Ademais, Marx (Das Kapital, página 515 


e seguintel!?*) já demonstrou que “a grande indústria, ao conferir às mulheres, aos 


adolescentes e às crianças de ambos os sexos um papel decisivo nos processos 

socialmente organizados da produção situados fora da esfera doméstica, cria o novo 

fundamento econômico para uma forma superior da família e da relação entre os 
ZA 

sexos”. 


“Qualquer fantasista dado a reformas sociais”, diz o sr. Dúhring, “naturalmente 
195] 


` 


tem ao alcance da mão a pedagogia correspondente à sua nova vida social”! 
Medido por esse enunciado, o sr. Diihring aparece como “um verdadeiro 


ZE 


monstro”!!26 entre os fantasistas dados a reformas sociais. A escola do futuro ocupa 
sua mente no mínimo tanto quanto o direito autoral, e isso de fato quer dizer muita 
coisa. Ele já tem prontos e acabados o plano escolar e o plano universitário não só 
para todo o “futuro previsível”!!27], mas também para o período de transição. 
Limitemo-nos, entretanto, ao que se pretende transmitir à juventude de ambos os 


sexos na socialidade definitiva de última instância. 


A escola pública universal oferece “tudo o que por si só e em princípio possa ter 
algum atrativo para o ser humano”, portanto principalmente “os fundamentos e 
principais resultados de todas as ciências que tangem as visões de mundo e de 
vida”1198] Ela ensina, assim, sobretudo a matemática, e de tal maneira que “a esfera 
de todos os conceitos e meios fundamentais”, que vai da simples conta e soma até o 
cálculo integral, seja “totalmente abrangida”!!2], Mas isso não significa que a 
intenção dessa escola seja realmente diferenciar e integrar. Pelo contrário. Ela 
pretende, muito antes, ensinar elementos totalmente novos da matemática geral, que 
contêm embrionariamente tanto a matemática elementar costumeira como a 
matemática superior. Embora o sr. Dühring afirme que já tem “em seus traços 
principais esquematicamente diante dos olhos” o “conteúdo dos manuais” dessa 
escola do futuro!20] infelizmente, até o momento, ele não conseguiu descobrir esses 


“elementos da matemática geral”20!!, e aquilo que ele não é capaz de realizar “de 
fato só pode ser esperado das forças livres e intensificadas da nova condição da 


sociedade” 1202], Mas, se as uvas da matemática do futuro por enquanto ainda estão 


bastante verdes!203] a astronomia, a mecânica e a física do futuro trarão muito menos 
dificuldades e “perfarão o núcleo de toda escolarização”!204] ao passo que “a 


botânica e a zoologia, com seu modo ainda preponderantemente descritivo, apesar 


de todas as teorias”, servirão “mais ao entretenimento leve” 205], É assim mesmo que 
está impresso no Curso de filosofia, página 417. Até o dia de hoje, o sr. Diihring nada 
conhece além de uma botânica e uma zoologia preponderantemente descritivas. 
Toda a morfologia orgânica, que abrange a anatomia comparativa, a embriologia e a 
paleontologia do mundo orgânico, é desconhecida dele até de nome. Enquanto às 
suas costas surgem novas ciências quase às dúzias no campo da biologia, sua 
mentalidade infantil ainda continua a buscar os “elementos de formação 


eminentemente modernos do modo de pensar das ciências da natureza”20] em 


Naturgeschichte für Kinder [A história da natureza para crianças - N. T.], de Raff!207, 
impingindo essa constituição do mundo orgânico igualmente a todo o “futuro 
previsível”. A química, como de hábito, foi totalmente esquecida por ele nesse ponto. 


No que se refere ao aspecto estético do ensino, o sr. Dühring terá de criar tudo 
novo. A poesia feita até o momento não serve para o propósito. Onde toda religião é 


proibida, obviamente a “bagagem mitológica ou religiosa de outro tipo”!208], usual 
dos poetas antigos, não poderá ser tolerada na escola. O “misticismo poético, como 


foi intensamente cultivado, por exemplo, por Goethe". também deve ser 
rejeitado. O sr. Dühring terá, portanto, de nos oferecer pessoalmente aquelas obras- 
primas poéticas que “satisfazem as exigências mais elevadas de uma fantasia 
conciliada com a razão” e que representam o ideal autêntico, o qual “significa a 
realização plena do mundo”!2!0]. Tomara que ele não titubeie quanto a isso. A 
comuna econômica só se animará a conquistar o mundo quando puder avançar no 


passo dobrado do verso alexandrino conciliado com a razão. 


A filologia não atormentará (muito) o cidadão adolescente do futuro. “As línguas 
mortas serão totalmente excluídas [...], ao passo que as línguas estrangeiras vivas [...] 


terão importância secundária.”!2!!] Somente onde o intercâmbio entre os povos 
assumir as dimensões de movimento de massas populares, o acesso a elas deverá ser 
facilitado a todas as pessoas, de acordo com a necessidade de cada uma. “A 
escolarização linguística realmente formativa” é encontrada numa espécie de 
gramática geral e, principalmente, “na matéria e forma da nossa própria língua” 12, 
- A tacanhice nacionalista das pessoas de hoje é demasiadamente cosmopolita para o 
sr. Dúhring. Ele ainda quer abolir as duas alavancas que, no mundo de hoje, oferecem 
pelo menos a oportunidade de elevar-se acima do estreito ponto de vista 
nacionalista: o conhecimento das línguas antigas, que descortina um horizonte 
ampliado comum ao menos para as pessoas com formação clássica entre todos os 
povos, e o conhecimento das línguas mais recentes, a única maneira pela qual as 
pessoas das diversas nações podem se comunicar entre si e tomar conhecimento do 
que acontece fora de suas fronteiras. Em contrapartida, pretende-se incutir a fundo a 
gramática da língua pátria. Porém, “matéria e forma da nossa própria língua” só são 
compreensíveis quando se acompanha sua gênese e seu desenvolvimento gradativo, 
e isso não é possível sem levar em consideração, primeiramente, suas próprias formas 
extintas e, em segundo lugar, as línguas afins vivas e mortas. Com isso, entretanto, já 
estamos de novo pisando um terreno expressamente proibido. Mas, ao riscar desse 
modo toda a moderna gramática histórica do seu plano de aulas, nada resta ao sr. 
Diihring para o ensino da língua a não ser a gramática técnica francônia antiga, 
modelada bem ao estilo da filologia clássica antiga, com seus casuísmos e 
arbitrariedades que se devem à falta de um fundamento histórico. O ódio à filologia 
antiga o leva a alçar o pior de todos os produtos da filologia antiga à condição de 


WEEN 


“ponto central da escolarização linguística realmente formativa Vê-se 


claramente que estamos lidando com um linguista que nunca ouviu falar de toda a 
pesquisa linguística de cunho histórico, que há sessenta anos vem sendo 
desenvolvida de modo tão intenso e bem-sucedido, e que, em consequência, não 
procura “os elementos de formação eminentemente modernos” da escolarização 
linguística em Bopp, Grimm e Diez, mas em Heyse e Becker, de abençoada memória. 


Apesar de tudo, no entanto, ainda falta muito para que o candidato a cidadão do 
futuro “caminhe com os próprios pés”. Para isso, faz-se necessária, uma vez mais, 
uma fundamentação mais profunda, mediante a “apropriação dos fundamentos 
filosóficos últimos”. Tal “aprofundamento, porém, [...] sempre será nada menos que 
uma tarefa colossal”, a partir do momento em que o sr. Diihring tiver franqueado o 
acesso a ele. De fato, “se o pouco saber rigoroso de que se pode gabar a esquemática 
geral do ser for depurada dos arabescos escolásticos falsos e se for tomada a decisão 


de fazer valer em toda parte a realidade autorizada” [4] pelo sr. Dühring, então a 
filosofia elementar estará totalmente acessível também à juventude do futuro. 
“Sejam lembradas as formulações extremamente simples com que ajudamos os conceitos 
da infinitude e sua crítica a terem um alcance sem precedentes até o momento” - 
diante disso, “não se vislumbra por que os elementos da concepção universal de 
espaço e tempo, postos numa forma tão simples pelo presente aprofundamento e 
formulação mais precisa, não devessem acabar passando para a fileira dos 
conhecimentos prévios. [...) As ideias que vão até a raiz”, expostas pelo sr. Diihring, 
“não devem desempenhar um papel secundário na sistemática universal de 
formação da nova sociedade” [15], O estado sempre igual da matéria e o sem-número 
enumerado, pelo contrário, são chamados a fazer com que o ser humano “não só se 
ponha sobre os próprios pés, mas a partir de si mesmo faça saber que ele tem o assim 


chamado absoluto sob os pés” 161. 


A escola pública do futuro, como se vê, nada mais é que a pennalia [ensino 
fundamental - N. T.] prussiana um tanto “enobrecida”, na qual o grego e o latim são 
substituídos por uma matemática mais pura e aplicada e, principalmente, pelos 
elementos da filosofia da realidade e o ensino alemão é rebaixado novamente ao 
nível de Becker, de abençoada memória, ou seja, ao nível do quarto ou quinto ano 
ginasial. Agora que comprovamos que os “conhecimentos” do sr. Diihring em todas 
as áreas tratadas por ele não vão além do nível escolar básico, de fato “não se 
vislumbra” porque eles - ou, muito antes, o que resta deles após a minuciosa 
“depuração” prévia - “não devessem acabar passando”, em sua totalidade, “para a 
fileira dos conhecimentos prévios”, principalmente porque, na realidade, nunca a 
deixaram. Todavia, o sr. Dühring deve ter ouvido algum rumor a respeito de que, na 
sociedade socialista, trabalho e educação serão vinculados entre si e, por essa via, 
serão asseguradas uma formação técnica multifacetada e uma base prática para a 
educação científica, por conseguinte, esse ponto também é posto a serviço da 
socialidade da maneira habitual. Porém, dado que, como vimos, a velha divisão do 


trabalho continua existindo tranquilamente em sua essência na produção 
diúhringuiana do futuro, essa formação escolar técnica é impedida de ter qualquer 
aplicação prática posterior, qualquer importância para a produção; ela só tem mesmo 
uma finalidade escolar: visa substituir a ginástica, da qual o nosso revolucionário que 


vai à raiz nada quer saber. Em consequência, ele só consegue nos proporcionar 
algumas fraseologias sobre isso, por exemplo: “a juventude e a velhice trabalharão no 


sentido sério da palavra”2!7], Esse papo-furado sem pé nem cabeça faz uma figura 
realmente deplorável quando comparado com a passagem de Das Kapital, página 
508-15, em que Marx desenvolve a tese de que 


do sistema fabril, como podemos ver em detalhe na obra de Robert Owen, brota o germe da educação do 
futuro, que há de conjugar, para todas as crianças a partir de certa idade, o trabalho produtivo com o ensino e 
a ginástica, não só como forma de incrementar a produção social, mas como único método para a produção de 
seres humanos desenvolvidos em suas múltiplas dimensões.!2!º] 


Passemos por alto a universidade do futuro, na qual a filosofia da realidade 
perfará o núcleo de todo o saber e na qual, ao lado da Faculdade de Medicina, 
continuará existindo, em toda sua pujança, a Faculdade de Direito; passemos por alto 
também os “institutos especializados”, dos quais apenas ficamos sabendo que devem 


valer somente “para alguns temas”!2!], Suponhamos que o jovem cidadão do futuro, 
após concluir todos os cursos escolares, enfim esteja “dependente de si mesmo” num 
grau que o torne capaz de sair em busca de uma esposa. Qual curso dos 
acontecimentos o sr. Diúhring lhe franqueia nesse caso? 


Tendo em vista a significância da reprodução para a fixação, erradicação e mescla, bem como inclusive para o 
desenvolvimento de propriedades que proporcionem uma figuração nova, é preciso buscar as raízes últimas do 
humano ou do inumano, em grande parte, no consórcio e na seleção sexuais e, além do mais, no cuidado em 
prol ou contra uma determinada resultante dos nascimentos. O juízo acerca da bagunça e da estupidez que 
reinam nessa área precisa ser deixado, na prática, para uma época posterior. Contudo, pelo menos uma coisa 
se pode tornar compreensível de antemão, apesar da pressão dos preconceitos: que com certeza se deve pôr na 
balança, bem mais do que o número dos nascimentos, a questão se, por ação da natureza ou do cuidado 
humano, os nascimentos foram bem-sucedidos ou malsucedidos em termos de qualidade. É verdade que, em 
todas as épocas e sob todas as condições jurídicas, as monstruosidades foram entregues à aniquilação; porém, 
muitos são os degraus da escala que leva do ser humano regular até à deformidade que não tem mais 
semelhança com o humano. [...] A prevenção da gênese de um ser humano que acabaria se tornando apenas 


uma criação deficiente evidentemente constitui uma vantagem. 1220] 


Na mesma linha, consta em outra passagem: 


Não pode ser difícil para a análise filosófica compreender o direito do mundo não nascido à melhor 
constituição possível. [...] A concepção e, quando muito, o nascimento oferecem a oportunidade de instituir, 
nesse tocante, um cuidado preventivo ou excepcionalmente também seletivo. P? 


E mais: 


A arte grega de idealizar o ser humano em mármore não continuará tendo o mesmo peso histórico no 
momento em que for encetada a tarefa, de cunho bem menos artístico - e, em consequência, mais sério para o 
destino da vida de milhões de pessoas - de aperfeiçoar a figuração humana em carne e osso. Esse tipo de arte 
não é meramente pétreo, e sua estética não se refere à contemplação de formas mortas [etc.].1222] 


Nosso candidato a cidadão do futuro cai das nuvens. É claro que ele já sabia, 
mesmo sem o sr. Diihring, que o casamento não se trata de uma arte meramente 
pétrea, nem da contemplação de formas mortas; é que o sr. Diihring lhe prometera 
que seria possível encetar todos os caminhos que lhe fossem franqueados pelo curso 
dos acontecimentos e por sua própria essência para encontrar um coração feminino 
cheio de empatia e o corpo que lhe correspondesse. De jeito nenhum, troveja-lhe 


agora a “moralidade mais profunda e rigorosa” 777). Trata-se primeiramente de pôr 
de lado a bagunça e a estupidez que reinam na esfera do consórcio e da seleção 
sexuais e levar em conta o direito do mundo não nascido à melhor constituição 
possível. Esse momento solene tem a ver, para o jovem, com o aperfeiçoamento da 
figuração humana em carne e osso, com tornar-se, por assim dizer, um Fídias em 
carne e osso. Como se faz isso? Os enunciados misteriosos do sr. Dühring citados 
anteriormente não lhe dão a menor pista sobre isso, embora ele mesmo tenha dito 
que se trata de uma “arte”. Será que o sr. Diihring já tem também para essa arte um 
manual “esquematicamente diante dos olhos”, parecido com aqueles que circulam 
hoje em dia, em bom número, selados no comércio livreiro alemão? Aqui, de fato, já 
não nos encontramos na socialidade, mas, muito antes, na Flauta mágical?24], com a 
diferença de que Sarastro, o fleumático padreco maçom, dificilmente pode ser 
considerado um “sacerdote de segunda classe”221 se comparado com nosso 
moralista mais profundo e mais severo. As provas a que aquele submete seu 
parzinho apaixonado de adeptos não passam de uma verdadeira brincadeira de 
criança se comparadas com o exame de arrepiar que o sr. Diihring impõe a seus dois 
indivíduos soberanos antes de permitir que ingressem no estado do “matrimônio 


livre e moral” 1221, Pois pode muito bem acontecer de nosso Tamino do futuro, “que 
já caminha com os próprios pés”, até ter o assim chamado absoluto debaixo dos seus 
pés, mas um desses pés destoa alguns degraus da escala do ser humano normal, de 
modo que as más línguas o chamam de pé torto. Também se situa na esfera do 
possível que a dileta do seu coração, a Pamina do futuro, não consiga ficar numa 
postura totalmente ereta sobre o dito absoluto em decorrência de um leve desvio na 
direção do ombro direito, que os invejosos chegam ao cúmulo de apelidar de 
corcundinha. E daí? Nosso Sarastro mais profundo e mais severo os proibirá de 
praticar a arte do aperfeiçoamento humano em carne e osso? Ele fará valer seu 
“cuidado preventivo” na “concepção” ou seu “cuidado seletivo” no “nascimento”? 
Aposto dez contra um que as coisas correrão de outro modo: o parzinho apaixonado 
deixará o Sarastro-Diúhring falando sozinho e se dirigirá ao cartório. 


Parem! - exclama o sr. Diúhring. Não foi isso que se quis dizer. Vamos conversar. 
No caso 


das motivações mais elevadas, genuinamente humanas, para as uniões sexuais saudáveis TL La figura 
humanamente enobrecida da estimulação sexual, cuja intensificação se manifesta como amor apaixonado, 
constitui, em sua duplicidade, a melhor garantia para a união compatível também no que se refere ao seu 
resultado. [...] É mero efeito de segunda ordem que, de uma relação em si harmônica, também se origine um 


produto de cunho harmonioso. Segue-se, em contrapartida, que toda coerção necessariamente tem um efeito 


nocivo [etc.].1227] 


E, desse modo, tudo se resolve da melhor maneira na mais bela das socialidades. 
Pé Torto e Corcundinha se amam com paixão e, em consequência, oferecem, também 
em sua duplicidade, a melhor garantia de um harmônico “efeito de segunda ordem”. 
Acontece como no romance: eles se amam, conseguem ter um ao outro e toda a 
moralidade mais profunda e mais severa esvai-se, como de hábito, numa tagarelice 
harmoniosa. 


O tipo de nobres concepções que o sr. Diúhring tem, de modo geral, do sexo 
feminino resulta da seguinte acusação contra a atual sociedade: “A prostituição é 
tida, na sociedade opressora fundada sobre a venda do ser humano ao ser humano, 
como complemento óbvio do matrimônio obrigatório, favorecendo os homens, e um 
dos fatos mais compreensíveis, mas também mais significativos, é que não pode haver 
algo similar para as mulheres” (777. Por nada neste mundo eu gostaria de colher a 
gratidão que o sr. Dühring merece receber das mulheres por esse cumprimento. Pode 
o sr. Dúhring desconhecer totalmente o gênero de rendimentos, que já não é de todo 
incomum, das “bolsas-avental” [Schirzenstipendien - N. TJ??? O próprio sr. 
Dühring foi estagiário (referendarius) e mora em Berlim, onde já no meu tempo, há 36 
anos - para não falar dos tenentes -, referendarius era rima frequente para 
Schiirzenstipendarius 
[o estudante que se valia da “bolsa-avental” - N. TU 


Pedimos licença para nos despedir do nosso objeto de análise, que certamente muitas 
vezes foi bastante árido e tristonho, num tom conciliador e risonho. Enquanto 
estávamos tratando dos questionamentos individuais, nossa apreciação tinha de ater- 
se aos fatos objetivos e irrefutáveis, diante desses fatos, nossa apreciação várias vezes 
teve de assumir um tom ríspido e até duro. Agora que a filosofia, a economia e a 
socialidade ficaram para trás, agora que está diante de nós a figura inteira do autor 
que antes tivemos de apreciar em seus pontos individuais, podemos trazer para 
primeiro plano as considerações humanas; agora podemos derivar de causas pessoais 
algumas aberrações e exagerações científicas que de outra maneira seriam 
incompreensíveis e sumarizar nosso parecer geral sobre o sr. Diihring nas seguintes 
palavras: inimputabilidade em virtude de megalomania. 


[1] Ver “Filosofia” I. (Nota introduzida por Herrmann Ramm: “Mandei imprimir a nota de rodapé da rubrica 14 
da separata [...] porque o escrito está sendo vendido em duas seções separadas” - carta de Herrmann Ramm a 
Engels, de 8 de maio de 1878.) (N. E. A) 


[2] Referência ao período de 1789 a 1795 da Revolução Francesa. (N. E. A.) 


[3] Período da ditadura democrático-revolucionária dos jacobinos (junho de 1793 a julho de 1794), no qual, em 
resposta ao terror contrarrevolucionário dos girondistas e monarquistas, eles se valeram do terror revolucionário. 
(N. E. A.) 


[4] Governo de transição entre a ditadura dos jacobinos e o consulado, o Diretório (1795-1799) serviu para 


assegurar os resultados da Revolução. Defendeu os interesses da grande burguesia, sendo contrário tanto à 
contrarrevolução monarquista como aos anseios democráticos do povo. (N. E. A.) 


[5] Claude-Henri de Saint-Simon, Lettres d'un habitant de Genève à ses contemporains (Paris, 1803). Engels extraiu a 
datação das cartas escritas em 1802 de Nicolas-Gustave Hubbard, Saint-Simon. Sa vie et ses travaux (Paris, 1857), p. 
117, que ele usou para trabalhar neste capítulo (carta de Marx a Engels, agosto de 1877). (N. E. A.) 


[6] Charles Fourier, Théorie des quatre mouvements et des destinées générales. Prospectus et annonce de la découverte 
(Leipzig, 1808). (N. E. A.) 


[7] Idem, Publication des manuscrits. Année 1851 (Paris, 1851), p. 23: “Entre temps il est bon de rappeler que depuis Ton 
1799, où je trouvai le germe du calcul de l'attraction, j'ai toujours été absorbe par mes occupations mercantiles, et pouvant 
à peine donner quelques instants aux problèmes passionnels dont souvent un seul exige des recherches soutenues pendent 
plusieurs années [De tempos em tempos, é bom lembrar que, depois do ano de 1799, quando encontrei o embrião do 
cálculo da atração, fui totalmente absorvido pelas minhas ocupações mercantis e só a duras penas pude dispor de 
alguns instantes para os problemas apaixonantes, cada um dos quais exige pesquisas continuadas que podem 
durar muitos anos)”. (N. E. A.) 


[8] Supostamente, valeu-se de Robert Owen, The Life of Robert Owen. Written by Himself (Londres, 1857), v. 1, p. 56. 
(N. E. A.) 


[9] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 276, 278, 283. (N. E. A.) 


[10] Claude-Henri de Saint-Simon, Lettres, cit., p. 92. Cf. Nicolas-Gustave Hubbard, Saint-Simon, cit., p. 143: “Tous 
les hommes travailleront”. (N. E. A.) 


[11] Claude-Henri de Saint-Simon, Lettres, cit., p. 59: “Regardez ce qui est arrivé en France pendant le temps que vos 
camarades y ont dominé: ils y ont fait naître la famine”. Cf. Nicolas-Gustave Hubbard, Saint-Simon, cit., p. 135. (N. E. 
A.) 


[12] Claude-Henri de Saint-Simon, L'industrie, ou discussions politiques, morales et philosophiques, dans l'intérêt de tous 
les hommes livres à des travaux utiles et independans (Paris, 1817), t. 2, oitava carta, p. 82-7. Cf. Nicolas-Gustave 
Hubbard, Saint-Simon, cit., p. 155-7. (N. E. A.) 


[13] A exigência da abolição do Estado foi levantada pelos anarquistas no Congresso Mundial Socialista em Gent, 
que havia sido convocado por iniciativa dos socialistas belgas e aconteceu de 9 e 15 de setembro de 1877. Dos 45 
delegados da Bélgica, Dinamarca, Alemanha, Inglaterra, França, Itália, Suíça, Espanha e outros países, cerca de 
um quarto eram bakuninistas. No centro das deliberações, estava a controvérsia com os anarquistas. Nesse 
congresso, eles sofreram uma derrota, na qual teve participação significativa a atuação de Wilhelm Liebknecht, 
que defendia a ação política da classe trabalhadora. O jornal Vorwärts fez um relato detalhado do decurso do 
congresso (Vorwärts, Leipzig, n. 110, 19 set. 1877; n. 111, 21 set. 1877; n. 114, 28 set. 1877). (N. E. A.) 


[14] Saint-Simon desenvolveu essas ideias no escrito redigido em parceria com Augustin Thierry, intitulado De la 
réorganisation de la société Européenne (Paris, 1814), bem como na obra Opinion sur les mesures à prendre contre la 
coalition de 1815 (Paris, 1815). Em Nicolas-Gustave Hubbard, Saint-Simon, cit., as ideias reproduzidas por Engels se 
encontram nas p. 149-52, num excerto do primeiro escrito recém-mencionado, assim como nas p. 75-6, onde ele 
resume o conteúdo dos dois escritos. (N. E. A.) 


[15] No dia 31 de março de 1814, o exército da coalizão antinapoleônica (Rússia, Áustria, Grã-Bretenha, Prússia e 
outros países) entrou em Paris, liderado pelo czar russo e pelo rei prussiano. O Império de Napoleão I ruiu. Ele 
teve de abdicar e foi banido para a ilha de Elba. No dia 20 de março de 1815, Napoleão retornou a Paris à frente 
de um exército. Seu domínio durou só cem dias, até o dia 28 de junho de 1815, quando teve de abdicar 
definitivamente após a derrota na batalha de Waterloo, na qual foi derrotado por tropas inglesas e prussianas no 
dia 18 de junho de 1815. (N. E. A.) 


[16] Dühring, que se tornou docente na Universidade de Berlim em 1873, passou anos em conflito com as 
autoridades por causa das condições reinantes na universidade. No final de 1874, na segunda edição de sua obra 


História crítica da economia nacional e do socialismo, ele lançou fortes ataques contra o socialismo de cátedra e contra 
alguns de seus representantes, entre os quais o economista e professor Adolph Wagner. Com Wagner, desenrolou- 
se uma controvérsia que terminou com uma repreensão e a ameaça de remoção de Dühring. (N. E. A.) 


[17] Supostamente, valeu-se de Charles Fourier, Théorie des quatre mouvements et des destinées generales. Prospectus 
et annonce de la découverte (3. ed., Paris, 1846), p. 132-3. Sobre o papel das mulheres na sociedade, cf. também, em 
Dialektik der Natur, cit., p. 103, o excerto que Engels fez de Charles Fourier, Le nouveau monde industriel et sociétaire, 
ou invention du procédé d'industrie attrayante et naturelle distribuée en séries passionnées (3. ed., Paris, 1848), p. 141. 


[18] A concepção da história como quatro estágios sucessivos de desenvolvimento com ramificação ascendente e 
descendente também se encontra na obra de Charles Fourier, Le nouveau monde industriel et societaire, cit., p. 486-7. 
Já em 1845, Engels havia ressaltado a concepção das épocas sucessivas de desenvolvimento de Fourier e a 
comparado com a concepção hegeliana de desenvolvimento da ideia absoluta, polemizando, com o auxílio de 
Fourier, contra os “fabricantes do desenvolvimento pós-hegelianos” - idealistas abstratos formados nos moldes do 
“verdadeiro” socialismo pequeno-burguês (Friedrich Engels, “Ein Fragment Fouriers über den Handel”, em 
Deutsches Biirgerbuch fiir 1846, org. Hermann Piittmann, Mannheim, ano 2, 1846, p. 53, em MEGA-2 I/4, Berlim, 
Dietz, 1976). (N. E. A.) 


[19] Charles Fourier, Théorie de l'unité universelle (2. ed., Paris, 1841), v. 3, p. 62: “Mais l'ordre civilisé, je Vai fait 
remarquer plus d'une fois, a la propriété d'élever au mode composé tout vice que la barbarie exerce au mode simple”. A 
passagem citada aqui se encontra, com o mesmo teor, num capítulo de A sagrada família redigido por Marx 
(Friedrich Engels e Karl Marx, Die heilige Familie, oder Kritik der kritischen Kritik. Gegen Bruno Bauer & Consorten, 
Frankfurt a. M., 1845, p. 313; MEGA-2 1/4, cit.) [ed. bras.: A sagrada família, ou a crítica da Crítica Crítica: contra 
Bruno Bauer e seus consortes, trad. Marcelo Backes, São Paulo, Boitempo, 2003, p. 219s]. Possivelmente, Marx 
chamou a atenção de Engels para essa passagem. (N. E. A.) 


[20] Referência ao movimento pré-romântico que dominou a literatura alemã entre as décadas de 1760 e 1780 e ao 
qual pertenceram Herder, Goethe e Schiller, entre outros. (N. E. B.) 


[21] Engels descreveu esse desdobramento em seu escrito Die Lage der arbeitenden Klasse in England (Leipzig, 1845), 
p. 3-229 (MEGA -2 I/4, cit.) [ed. bras.: A situação da classe trabalhadora na Inglaterra segundo as observações do autor e 
fontes autênticas, trad. B. A. Schumann, São Paulo, Boitempo, 2008]. (N. E. A.) 


[22] Nas exposições seguintes sobre Owen, Engels se baseou no escrito de Robert Owen, The Revolution in the Mind 
and Practice of the Human Race; or, the Coming Change from Irrationality to Rationality (Londres, 1849). 


Na apreciação de Owen, Engels enfatizou, em especial, os aspectos que o evidenciavam teoricamente como 
representante dos interesses da classe trabalhadora e atestavam sua estreita ligação com o movimento trabalhador 
e o traço prático de suas aspirações. Para Diihring, a característica fundamental da atitude de Owen era contar 
com o apoio de príncipes e governos, reputando suas concepções pedagógicas como insignificantes. Dúhring 
chamou a teoria do dinheiro por horas trabalhadas de “quimera” (Eugen Diihring, Kritische Geschichte, cit., p. 
302), negando também os méritos de Owen na questão da cooperativa e das associações de consumo. 


Marx já havia apontado para a conexão entre o materialismo e o socialismo (ou comunismo) franceses em 1845, 
em A sagrada família, nominando Owen como um daqueles que desenvolvem a teoria do materialismo “como a 
base lógica do comunismo” (Friedrich Engels e Karl Marx, Die heilige Familie, cit., p. 208 [ed. bras. A sagrada família, 
cit., p. 150]). 


Owen partiu do pressuposto de que as faculdades inatas do ser humano e as circunstâncias que o cercam se 
influenciam reciprocamente e que o ser humano deve modificar, antes de tudo, as circunstâncias sociais, criando 
uma nova sociedade sobre a base da propriedade comum. Dado que Owen considerava o ser humano um ser 
natural e social, mas não historicamente concreto, determinado por sua condição de classe, sua visão 
antropológica permaneceu abstrata, apelando a todas as classes e camadas. Indo além do pensamento iluminista 
burguês, ele considerou de saída a grande produção baseada em máquinas como base de transformações sociais e, 
desse modo, chegou perto de conhecer um dos principais pressupostos da nova configuração socialista. (N. E. A.) 


[23] Robert Owen, The Revolution in the Mind, cit., p. 9-10. (N. E. A.) 
[24] Ibidem, p. 10-11, 13. (N. E. A.) 
[25] Ibidem, p. 15-8. (N. E. A.) 


[26] Ibidem, p. 19. (N. E. A.) 
[27] Ibidem, p. 30. (N. E. A.) 
[28] Ibidem, p. 21: “The people were slaves at my mercy”. (N. E. A.) 


[29] Idem: “And yet the working part of this population of 2,500 persons was daily producing as much real wealth for 
society, as, less than half a Century before, it would have required the working part of a population of 600,000 to create. I 
asked myself what became of the difference between the wealth consumed by 2,500 persons and that which would have been 
consumed by 600,000”. (N. E. A.) 


[30] Ibidem, p. 30. (N. E. A.) 


[31] Ibidem, p. 22: “If this new wealth had not been created by machinery, imperfectly as it has been applied, the wars of 
Europe, in Opposition to Napoleon, and to support the aristocratic principles of society, could not have been maintained. 
And yet this new power was the creation of the working classes”. (N. E. A.) 


[32] Robert Owen, Report of the Proceedings at the Several Public Meetings, Held in Dublin. On the 18th March, 12th 
April, 19th April, and 3rd May (Dublim, 1823), p. 109-25. (N. E. A.) 


[33] Esse enunciado era um dos conhecimentos fundamentais de Owen, que ele repetiu a partir de 1820 em quase 
todas as suas publicações. (N. E. A.) 


[34] Em abril de 1825, Owen adquiriu a colônia New Harmony no estado norte-americano de Indiana. Essa 
colônia havia sido fundada em 1815 pelo pregador Johann Georg Rapp, natural de Wiirttemberg, Alemanha. 
Owen estabeleceu primeiro uma sociedade preliminar (preliminary society), visando aprimorar o caráter e as 
condições de vida dos seus membros e prepará-los para a criação da comunidade comunista. No início de 1826, 
ela decidiu transformar-se em comunidade comunista. No dia 5 de fevereiro de 1826, foi fundada a New Harmony 
Community of Equality [Comunidade da Igualdade Nova Harmonia]. Seus princípios supremos eram, consoantes 
à Constituição, igualdade plena de direitos para todos os adultos e igualdade de deveres em conformidade com a 
capacitação física e intelectual, propriedade comum e união cooperativa nas questões sociais e no entretenimento. 
Entre as diversas pessoas que afluíram para New Harmony, encontravam-se famosos cientistas, mas também 
elementos variados e apenas poucos trabalhadores, faltando de saída, portanto, o fundamento econômico 
correspondente ao sistema fabril. Ademais, a transformação precoce numa comunidade comunista e a 
impossibilidade de gerir econômica e politicamente o gigantesco empreendimento, bem como discórdias internas, 
levaram ao fracasso do experimento em 1827. Falharam também os esforços de Owen para criar grupos 
comunistas menores nas terras em torno de Harmony. (N. E. A.) 


[35] Seus primeiros esforços pela melhoria das condições de trabalho das crianças e dos demais empregados nos 
diversos ramos da indústria têxtil - que ele havia formulado pela primeira vez num meeting de fabricantes 
escoceses em janeiro de 1815, em Glasgow - foram descritos por Owen em sua autobiografia, The Life of Robert 
Owen, cit., v. 1, p. 113-4. [...] A despeito da rejeição pelos fabricantes, Owen empreendeu, no período subsequente, 
múltiplos esforços para tornar pública a sua proposta - uma lei que limitava o trabalho infantil - e apresentá-la ao 
Parlamento. [...] O projeto de lei apresentado em junho de 1815 por iniciativa de Owen só foi transformado em lei 
em julho de 1819, em forma atenuada. A esfera de validade dessa lei (“An Act to Make Further Provisions for the 
Regulation of Cotton Mills and Factories, and for the Better Preservation of the Health of Young Persons Employed 
Therein”, em The Statutes of the United Kingdom of Great Britain and Ireland (Londres, 1819), p. 418-9) ficou restrita 
à indústria algodoeira. Ela proibiu o trabalho infantil abaixo de nove anos de idade (a proposta original de Owen 
previa um limite de idade de doze anos, ao passo que o projeto de lei previa dez anos) e fixou para pessoas com 
menos de dezesseis anos uma jornada de doze horas (em Glasgow, Owen havia exigido a jornada de 10,5 horas 
para todos os trabalhadores, bem como a aquisição prévia de certos conhecimentos escolares e domésticos por 
parte das crianças como pressuposto para a admissão ao trabalho na fábrica). O projeto e a lei foram publicadas 
no anexo à autobiografia de Owen. É possível que essa publicação tenha servido de fonte para Engels (A 
Supplementary Appendix to the First Volume of The Life of Robert Owen. Written by Himself (Londres, 1858), v. 1., p. 
23-6, 31). (N. E. A.) 


[36] No início de outubro de 1833, teve lugar em Londres uma conferência de delegados dos sindicatos e 
sociedades cooperativas (National Conference of Trade Unions, “Union Shops” and Co-operative Societies), em 
cuja preparação e execução Owen teve participação decisiva. Ele deu início ali à fundação de uma união nacional 
de sindicatos e cooperativas (Grand National Moral Union of the Productive Classes of the United Kingdom), que 


deveria colocar sob seu controle a produção e encaminhar uma reconfiguração social fundamental com meios 
pacíficos. A união dos sindicatos aconteceu em fevereiro de 1834, numa conferência em Londres, com a fundação 
da Grand National Consolidated Trades Unions, na qual foram aprovados também seu programa e seu estatuto. O 
acirramento das represálias da burguesia e a falta de clareza sobre os métodos e os objetivos, bem como 
dificuldades organizacionais, levaram à dissolução do grande sindicato em agosto de 1834. (N. E. A.) 


[37] Como resultado da agitação promovida pelos adeptos de Owen, formou-se, no final da década de 1820, um 
movimento de consumo que se disseminou rapidamente. Os meios para construir as lojas foram obtidos a partir de 
pequenas contribuições semanais. Primeiro, foram comprados e vendidos os meios de vida que os trabalhadores 
mais precisavam. Com o êxito crescente, uma parte do lucro foi utilizada para produzir vestuário e mercadorias 
industrializadas em pequena escala, sendo que a produção era levada a efeito pelos membros mediante 
pagamento de salário de aprendiz. A maior parte das cooperativas organizou escolas diurnas para as crianças e 
noturnas para os adultos. No verão de 1829, após retornar da América do Norte, onde seus planos haviam 
malogrado, Owen viu nas associações de consumo a possibilidade de organizar uma produção associada à 
reconfiguração abrangente da sociedade. Seu objetivo era organizar os produtores em associações de consumo e 
formar um mercado no qual se pudesse trocar diretamente trabalho por trabalho, devendo servir como parâmetro 
de valoração o tempo que um trabalhador com habilidade mediana levava para produzir um produto. (N. E. A.) 


[38] Os bazares do trabalho (equitable labour-exchange-bazaars [bazares de troca equitativa de trabalho - N. T.]) 
foram criados em várias cidades da Inglaterra pelos adeptos de Owen e pelos socialistas ricardianos (John Gray, 
Willam Thompson, John Francis Bray). Em 1820, já existiam tais instituições que remontavam a uma tradição 
ligada por muito tempo ao movimento sindical. Os bazares forneciam mercadorias em troca de bônus de trabalho 
ou dinheiro-trabalho. Esses recibos que designavam o valor dos produtos prontos fornecidos pelos produtores 
eram calculados com base no trabalho despendido para sua confecção. Com isso, os promotores desses bazares 
procuraram propagar as vantagens de uma troca não vinculada com a forma-dinheiro, encarando-na como um 
meio de transição pacífica para o socialismo. O primeiro bazar do trabalho fundado por Owen (Institution of the 
Industrious Classes) funcionou de setembro de 1832 até meados de 1834. 


Pierre-Joseph Proudhon, no contexto de sua concepção pequeno-burguesa de socialismo, desenvolveu um 
programa de reforma social voltado para mudanças na esfera da circulação e para a generalização da produção 
simples de mercadorias, cujo teor era um sistema de troca e crédito baseado na reciprocidade. Em fevereiro de 
1849, ele fundou um banco de troca (Banque du Peuple [Banco do Povo - N. TI. que deveria conceder crédito 
sem juros a cooperativas de trabalho produtivo e organizar uma troca “justa” e “equitativa”. A instituição 
malogrou depois de cerca de dois meses sem ter feito nenhum negócio. 


Já em 1846, Engels caracterizou os planos de Proudhon para uma troca sem dinheiro como “os labour bazaars ou 
labour markets, [que] há muito já existiram na Inglaterra e foram dez vezes à bancarrota” (carta de Friedrich 
Engels ao Comitê Comunista de Correspondência em Bruxelas (Paris, 16 set. 1846), em MEGA-2 III/2, Berlim, 
Dietz, 1979, p. 36). Em seu escrito Zur Wohnungsfrage, Engels indicou, em 1872, que o banco de troca 
proudhoniano, “antes de Proudhon inventá-lo, [...] já faliu - e não foi só uma vez - na Inglaterra com o nome de 
Labour Exchange Bazaar” (MEGA-2 I/24, Berlim, Dietz, 1984, p. 19-20) [ed. bras.: Sobre a questão da moradia, trad. 
Nélio Schneider, São Paulo, Boitempo, 2015, p. 53]. (N. E. A.) 


[39] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 2. (N. E. A.) 
[40] Idem, Kritische Geschichte, cit., p. 246. (N. E. A.) 

[41] Ibidem, p. 246-73. (N. E. A.) 

[42] Ibidem, p. 105. (N. E. A.) 

[43] Ibidem, p. 252. (N. E. A.) 

[44] Ibidem, p. 282. (N. E. A.) 

[45] Ibidem, p. 294-305. (N. E. A.) 


[46] Wiliam Lucas Sargant, Robert Owen, and his Social Philosophy (Londres, 1860). Dühring menciona a biografia 
de Sargant na Kritische Geschichte, cit., p. 296, 302-3. (N. E. A.) 


[47] Em carta a Engels de 8 de agosto de 1877, Marx chama a atenção para “a pequena brochura on private 
marriage [sobre o casamento privado - N. T.]” (Robert Owen, The Marriage System of the New Moral World; with a 


Faint Outline of the Present Very Irrational System; As Developed in an Course of Ten Lectures, Leeds, 1838). Em 1845, 
Marx já havia feito um excerto de uma série de escritos de Owen sobre o casamento e a organização comunista da 
sociedade, ou seja, das Lectures on the Marriages of the Priesthood of the Old Immoral World (4. ed., Leeds, 1840) e do 
Book of the New Moral World, parte 1 (Glasgow / Edimburgo/Manchester, 1840), parte 2, 3 (Londres, 1842), parte 4 
(Londres, 1844) (MEGA-2 IV/5, Berlim, Dietz, 2015). (N. E. A.) 


[48] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 301. (N. E. A.) 


[49] Robert Owen, The Book of the New Moral World: Containing the Rational System of Society, Founded on 
Demonstrable Facts, Developing the Constitution and Laws of Human Nature and of Society (Londres, 1836) [ed. bras.: 
“O livro do novo mundo moral”, em org. Aloísio Teixeira, Utópicos, heréticos e malditos: os precursores do 
pensamento social de nossa época, Rio de Janeiro, Record, 2002, p. 101-46]. (N. E. A.) 


[50] Supostamente, valeu-se de Description of an Architectural Model from a Design by Stedman Whitwell, Esq. for a 
Community upon a Principle of United Interests, as Advocated by Robert Owen, Esq. (Londres, 1830), p. V: “Design for 
a Community of 2000 Persons founded upon a principle Commended by Plato, Lord Byron and Sir Thomas More and 
combined with all the advantages of scientific discoveries down to the present time [Projeto para uma comunidade de 2 
mil pessoas fundada num princípio recomendado por Platão, Lord Byron e sir Thomas More e combinado com 
todas as vantagens das descobertas científicas até o tempo presente]”. [...] Esboços de colônias comunistas 
encontram-se ainda nos seguintes escritos: “A View & Plan of the Villages of Unity & Mutual Co-operation. 
Described in Mr. Owen's Report on the Poor 1817”, em A Supplementary Appendix to the First Volume of The Life of 
Robert Owen. Written by Himself, cit., p. 65-6. “A View of the Plan of Mr. Owens Proposed Villages”, em Robert 
Owen, Report of the Proceedings at the Several Public Meetings, Held in Dublin, cit., p. XXXVI-1. (N. E. A.) 


[51] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. XIII. (N. E. A.) 
[52] Ibidem, p. 294-5. (N. E. A.) 


[53] No final de 1839, alguns socialistas ingleses adquiriram em Hampshire as fazendas Queenwood e Buckholt e 
começaram a organizar uma comuna owenista. Owen, que de início havia rejeitado o projeto, começou a 
reorganizar a colônia no verão de 1840 e, para financiá-la, fundou a Home Colonization Society; em maio de 1841 
foi eleito governador no congresso da Universal Community Society of Rational Religionists. Em agosto, foi 
lançada a pedra fundamental para o Harmony Hall, um generoso complexo de edifícios. Em maio de 1842, no 
congresso da Rational Society [Sociedade Racional], a comuna recebeu o nome de Harmony. A comuna deveria 
comprovar a exequibilidade prática do Rational System of Society [sistema racional de sociedade] de Owen e, ao 
mesmo tempo, constituir o começo de uma reconfiguração pacífica da sociedade. Os fundadores da colônia deram 
grande atenção à educação das crianças, especialmente ao ensino politécnico. No verão de 1843, a comuna era 
formada por 45 membros; nas escolas, foram ensinadas 61 crianças. Desde a sua fundação, mas especialmente a 
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p. 336-40; MEGA-2 I/4, cit.). (N. E. A.) 
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[a] Não é preciso detalhar aqui que, mesmo que a forma de apropriação permaneça a mesma, o caráter da 
apropriação não é menos revolucionado pelo processo descrito do que o da produção. Apropriar-me do meu 
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[70] Por ocasião da crítica ao projeto de Programa de Gotha, de 1875, Marx e Engels se ocuparam criticamente 
com a expressão “Estado nacional livre” (ver carta de Engels a August Bebel, de 18 e 28 de março de 1875; ver 
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1875: 8,5 bilhões de libras esterlinas = 170 bilhões de marcos 
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Rodbertus a tomou de Sismondi e o sr. Dühring, por sua vez, a copiou de Rodbertus, do jeito superficial que lhe é 
habitual. (Nota de Engels.) 


) 
) 


[86] Jean-Charles-Leonard Simonde de Sismondi caracteriza, na sua obra Nouveaux principes d'économie politique, 
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Marx e Friedrich Engels, Werke, v. 1, p. 4991). Porém, a fundamentação científica dessa tese, como se vê, só se 
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Estado prussiano. Essa tolerância era requerida num Estado em que os súditos pertenciam a diferentes confissões 
(os calvinistas perseguidos por sua religião e imigrados no país, o Exército composto de soldados de várias 
proveniências). A ocasião para o dito foi uma consulta do ministro de Estado Von Brand e do presidente do 
Consistório Von Reichenbach, que questionaram se as escolas instituídas por causa das crianças dos soldados 
católico-romanos deveriam ser mantidas ou abolidas no interesse da unidade e pureza da Igreja territorial 
evangélica. Frederico II escreveu sua resposta no dia 22 de junho de 1740, na margem do escrito recebido: “Todas 
as religiões devem ser toleradas, e o fiscal só deve cuidar para que uma não prejudique a outra, porque aqui cada 
qual deve ser bem-aventurado à sua maneira”. (N. E. A.) 


[184] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 285. (N. E. A.) 
[185] Idem, Cursus der Nationalund Socialôkonomie, cit., p. 345. (N. E. A.) 
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[i] Esse posterior caráter duplo das figuras divinas é uma das razões da confusão acerca das mitologias que 
irrompeu mais tarde - e que passou despercebida da mitologia comparativa por esta se ater unilateralmente ao 
caráter de reflexos de potências da natureza dessas figuras. Assim, entre algumas tribos germânicas, o deus da 
guerra é denominado Tyr na língua nórdica antiga ou Zio no antigo alto-alemão, correspondendo a Zeus em grego 
e a Júpiter em latim para Diespiter; entre outras tribos, Er ou Eor correspondem a Ares em grego ou a Marte em 
latim. (Nota de Engels.) 


[186] Karl Marx, Das Kapital, cit., p. 57 (MEGA-2 II/6, cit., p. 109-10) [ed. bras.: O capital, Livro I, cit., p. 161]. (N. 
E. A.) 


[187] Em maio de 1873, o Parlamento alemão aprovou quatro leis: uma referente à pré-formação e à contratação 
de religiosos, de 11 de maio; outra referente ao poder disciplinar eclesiástico e à instituição do tribunal real para 
questões eclesiais, de 12 de maio; uma terceira referente aos limites do direito ao uso de meios punitivos e 
disciplinares eclesiais, de 13 de maio; uma última referente ao desligamento do membro da igreja, de 14 de maio. 


Essas leis faziam parte de uma série de medidas que Bismarck tomou, entre os anos de 1872 e 1875, contra o clero 
católico, principal esteio do Partido do Centro, que defendia posições particularistas. (N. E. A.) 


[188] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 407. (N. E. A.) 
[189] Ibidem, p. 293. (N. E. A.) 

[190] Ibidem, p. 294. (N. E. A.) 

[191] Ibidem, p. 295. (N. E. A.) 

[192] Ibidem, p. 293. (N. E. A.) 

[193] Idem, Cursus der Nationalund Socialôkonomie, cit., p. 291. (N. E. A.) 


[194] Karl Marx, Das Kapital, cit., p. 515-6 (MEGA-2 II/6, cit., p. 467-8) [ed. bras.: O capital, Livro 1I, cit., p. 560]. 
(N. E. A.) 


[195] Eugen Dühring, Kritische Geschichte, cit., p. 295. (N. E. A.) 
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[197] Idem, Cursus der Philosophie, cit., p. 1. (N. E. A.) 
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[203] Alusão à fábula A raposa e as uvas, de Esopo. (N. E. A.) [Cf. As fábulas de Esopo, texto bilíngue grego- 
português, trad. Manuel Aveleza de Souza, Rio de Janeiro, Thex, 1999, p. 309. NI 


[204] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 416. (N. E. A.) 
[205] Ibidem, p. 417. (N. E. A.) 
[206] Idem, Kritische Geschichte, cit., p. 504. (N. E. A.) 


[207] Georg Christian Raff, Naturgeschichte für Kinder, zum Gebrauch in Stadtund Landschulen (Göttingen, 1778). (N. 
E. A.) 


[208] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 423. (N. E. A.) 
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[211] Ibidem, p. 426-7. (N. E. A.) 

[212] Ibidem, p. 427. (N. E. A.) 
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[214] Idem. (N. E. A.) 

[215] Ibidem, Cursus der Philosophie, cit., p. 427-8. (N. E. A.) 

[216] Ibidem, p. 428. (N. E. A.) 

[217] Idem, Cursus der Nationalund Socialôkonomie, cit., p. 328. (N. E. A.) 


[218] Karl Marx, Das Kapital, cit., p. 509 (MEGA-2 II/6, cit., p. 462-3) [ed. bras.: O capital, Livro I, cit., p. 554]. (N. 
E. A.) 


[219] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 510. (N. E. A.) 
[220] Ibidem, p. 246. (N. E. A.) 
[221] Ibidem, p. 395-6. (N. E. A.) 


[222] Ibidem, p. 256. (N. E. A.) 

[223] Ibidem, p. 396. (N. E. A.) 

[224] Wolfgang Amadeus Mozart, Die Zauberflöte. (N. E. A.) 

[225] Eugen Dühring, Cursus der Philosophie, cit., p. 460. (N. E. A.) 
[226] Ibidem, p. 296. (N. E. A.) 

[227] Ibidem, p. 247. (N. E. A.) 

[228] Ibidem, p. 291-2. (N. E. A.) 


[229] Schürzenstipendium [literalmente, “ajuda (recebida) do avental” ]. Joachim Heinrich Campe (org.), Wörterbuch 
der deutschen Sprache: S und T (Braunschweig, In der Schulbuchhandlung, 1810), p. 300, define assim esse termo: 
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CRONOLOGIA RESUMIDA DE MARX E ENGELS 


Karl Marx Friedrich Engels 


Em Trier (capital da província alemã do Reno), nasce 
Karl Marx (5 de maio), o segundo de oito filhos de 
Heinrich Marx e Enriqueta Pressburg. Trier na época 
era influenciada pelo liberalismo revolucionário 
francês e pela reação ao Antigo Regime, vinda da 


1818 


Prússia. 
Nasce Friedrich Engels (28 de novembro), 
primeiro dos oito filhos de Friedrich Engels 
1820 e Elizabeth Franziska Mauritia van Haar, em 
Barmen, Alemanha. Cresce no seio de uma 
conservadora família de industriais. 
O pai de Marx, nascido MHirschel, advogado e 


conselheiro de Justiça, é obrigado a abandonar o 
1824 judaísmo por motivos profissionais e políticos (os 
judeus estavam proibidos de ocupar cargos públicos na 
Renânia). Marx entra para o Ginásio de Trier (outubro). 


Inicia seus estudos no Liceu Friedrich Wilhelm, em 


1830 Trier. 


1831 


Engels ingressa, em outubro, no Ginásio de 


1634 Elberfeld. 


Escreve Reflexões de um jovem perante a escolha de sua 
1835 profissão. Presta exame final de bacharelado em Trier 
(24 de setembro). Inscreve-se na Universidade de Bonn. 


Estuda Direito na Universidade de Bonn. Participa do 
Clube de Poetas e de associações estudantis. No verão, Na juventude, fica impressionado com a 
1836 fica noivo em segredo de Jenny von Westphalen, sua miséria em que vivem os trabalhadores das 
fábricas de sua família. Escreve Poema. 


Fatos históricos 


Simón Bolívar 


declara a Venezuela 
independente da Espanha. 


George IV se torna 


rei da Inglaterra, pondo fim à 
Regência. Insurreição 
constitucionalista em Portugal. 


Simón Bolívar se torna chefe do 
Executivo do Peru. 


A população de Paris insurge-se 
contra a promulgação de leis 
que dissolvem a Câmara e 
suprimem a liberdade de 
imprensa. Luís Filipe assume o 
poder. 


Em 14 de novembro, 
Hegel. 


morre 


A escravidão é abolida no 
Império Britânico. Insurreição 
operária em Lyon. 


Revolução Farroupilha, no 
Brasil. O Congresso alemão faz 
moção contra o movimento 

de escritores Jovem Alemanha. 


Fracassa o golpe 


de Luís Napoleão em 


vizinha em Trier. Em razão da oposição entre as 


famílias, dos Justos 


Karl Marx Friedrich Engels 


casar-se-iam apenas sete Matricula-se 


Universidade de Berlim. 


anos depois. na 


Transfere-se para a Universidade de Berlim e estuda com mestres Por insistência do pai, Engels deixa o ginásio e 
como Gans e Savigny. Escreve Canções selvagens 
Transformações. Em carta ao pai, descreve sua 
contraditória com o hegelianismo. 


€ começa a trabalhar nos negócios da família. 
relação Ke à 
Escreve História de um pirata. 


1837 


Estuda comércio em Bremen. Começa a escrever 
ensaios literários e sociopolíticos, poemas e 
panfletos filosóficos em periódicos como o 
Hamburg Journal e o Telegraph für Deutschland. 


Entra para o Clube dos Doutores, encabeçado por Bruno Bauer. 
1838 Perde o interesse pelo Direito e entrega-se com paixão ao estudo 
da Filosofia, o que lhe compromete a saúde. Morre seu pai. 


Escreve o primeiro trabalho de envergadura, 
Briefe aus dem Wupperthal [Cartas de 
Wupperthal], sobre a vida operária em Barmen e 
na vizinha Elberfeld (Telegraph für Deutschland, 
primavera). Outros viriam, como Literatura 
popular alemã, Karl Beck e Memorabilia de 
Immermann. Estuda a filosofia de Hegel. 


1839 


Engels publica Réquiem para o Aldeszeitung 
K. F. Koeppen dedica a Marx seu estudo Friedrich der Grosse und alemão (abril) Vida literária moderna, no 
seine Widersacher [Frederico, o Grande, e seus adversários]. Mitternachtzeitung (março-maio) e Cidade natal 
de Siegfried (dezembro). 


1840 


Publica Ernst Moritz Arndt. Seu pai o obriga a 
deixar a escola de comércio para dirigir os 
negócios da família. Engels prosseguiria sozinho 
seus estudos de filosofia, religião, literatura e 
política. Presta o serviço militar em Berlim por 
um ano. Frequenta a Universidade de Berlim 
como ouvinte e conhece os jovens hegelianos. 
Critica intensamente o conservadorismo na figura 
de Schelling, com os escritos Schelling em Hegel, 
Schelling e a revelação e Schelling, filósofo em 
Cristo. 


Com uma tese sobre as diferenças entre as filosofias de 
Demócrito e Epicuro, Marx recebe em Jena o título de doutor em 
Filosofia (15 de abril). Volta a Trier. Bruno Bauer, acusado de 
ateísmo, é expulso da cátedra de Teologia da Universidade de 
Bonn e, com isso, Marx perde a oportunidade de atuar como 
docente nessa universidade. 


1841 


Estrasburgo. Criação da Liga 


Fatos 
históricos 


A rainha Vitória 
assume o trono 
na Inglaterra. 


Richard Cobden 
funda a Anti- 
Corn-Law- 
League, 

Inglaterra. 
Proclamação da 
Carta do Povo, 
que originou o 


na 


cartismo. 
Feuerbach 
publica Zur 
Kritik der 
Hegelschen 
Philosophie 
[Crítica da 
filosofia 
hegeliana]. 
Primeira 
proibição do 
trabalho de 
menores na 


Prússia. Auguste 
Blanqui lidera o 
frustrado 
levante 


de maio, 
França. 


na 


Proudhon 
publica 


O que é 
propriedade? 
[Qu'est-ce que 


a 


la propriété ?]. 


Feuerbach traz a 
público A 
essência do 
cristianismo 
[Das Wesen des 
Christentums]. 
Primeira lei 
trabalhista 


na França. 


Eugène Sue 
publica 
Os mistérios de 


Paris. Feuerbach 


Elabora seus primeiros trabalhos como publicista. Começa a 
colaborar com o jornal Rheinische Zeitung [Gazeta Renana], 
publicação da burguesia em Colônia, do qual mais tarde seria 
redator. Conhece Engels, que na ocasião visitava o jornal. 


1842 


Sob o regime prussiano, é fechado o Rheinische Zeitung. Marx 
casa-se com Jenny von Westphalen. Recusa convite do governo 


publica 


Em Manchester, assume a fiação do pai, a Ermen & Vorläufige 
Engels. Conhece Mary Burns, jovem trabalhadora Thesen zur 


irlandesa, que viveria com ele até a morte dela. 


Mary e a irmã Lizzie mostram a Engels as 
dificuldades da vida operária, e ele inicia estudos 


sobre os efeitos do capitalismo no operariado 


inglês. Publica artigos no Rheinische Zeitung, 


n 


entre eles “Crítica às leis de imprensa prussianas 
e “Centralização e liberdade”. 


Engels escreve, com Edgar Bauer, o poema satírico 


Reform der 
Philosophie 
[Teses 
provisórias para 
uma reforma da 
filosofia]. O 
Ashley's Act 


proíbe o 
trabalho de 
menores e 
mulheres em 
minas na 
Inglaterra. 


“Como a Bíblia escapa milagrosamente a um Feuerbach 


AM 


atentado impudente, ou o triunfo da fé”, contra o 


publica 


prussiano para ser redator no diário oficial. Redige os obscurantismo religioso. O jornal Schweuzerisher Grundsätze der 


1843 


manuscritos que viriam a ser conhecidos como Crítica da filosofia Republicaner publica suas “Cartas de Londres”. Philosophie der 


do direito de Hegel [Zur Kritik der Hegelschen Em Bradford, conhece o poeta G. Weerth. Começa Zukunft 
Rechtsphilosophie]. Em outubro vai a Paris, onde Moses Hess e a escrever para a imprensa cartista. Mantém [Princípios da 
George Herwegh o apresentam às sociedades secretas socialistas contato com a Liga dos Justos. Ao longo desse filosofia do 
período, suas cartas à irmã favorita, Marie, futuro]. 


e comunistas e às 


associações operárias alemãs. Conclui Sobre a questão judaica 
[Zur Judenfrage]. Substitui Arnold Ruge na direção dos Deutsch- 


Französische Jahrbücher [Anais Franco-Alemães]. Em dezembro pela natureza e por música, livros, pintura, 


inicia grande amizade com Heinrich Heine e conclui sua “Crítica 
da filosofia do direito de Hegel - Introdução” (Zur Kritik der 
Hegelschen Rechtsphilosophie - Einleitung”]. 


Em colaboração com Arnold Ruge, elabora e publica o primeiro e 
único volume dos Deutsch-Franzósische Jahrbücher, no qual 


revelam seu amor 


viagens, esporte, vinho, cerveja e tabaco. 


O Graham's 
Factory Act 


participa com dois artigos: “A questão judaica” e “Introdução a Em fevereiro, Engels publica Esboço para uma regula o horário 
uma crítica da filosofia do direito de Hegel”. Escreve os crítica da economia política [Umrisse zu einer de trabalho para 


Manuscritos econômico-filosóficos [Ókonomisch-philosophische 


Kritik der Nationalôkonomie], texto que 


menores e 


Manuskripte]. Colabora com o Vorwärts! [Avante!], órgão de influenciou profundamente Marx. Segue à frente mulheres na 
imprensa dos operários alemães na emigração. Conhece a Liga dos negócios do pai, escreve para os Deutsch- Inglaterra. 


1844 


dos Justos, fundada por Weitling. Amigo de Heine, Leroux, Französische Jahrbücher e colabora com o jornal Fundado o 
Blanqui, Proudhon e Bakunin, inicia em Paris estreita amizade Vorwáãrts!. Deixa Manchester. Em Paris, torna-se primeiro 


com Engels. Nasce Jenny, primeira filha de Marx. Rompe com amigo de Marx, com quem desenvolve atividades sindicato 
Ruge e desliga-se dos Deutsch-Franzósische Jahrbücher. O militantes, o que os leva a criar laços cada vez operário na 


governo decreta a prisão de Marx, Ruge, Heine e Bernays pela 


mais profundos com as organizações de 


Alemanha. 


colaboração nos Deutsch-Franzôsische Jahrbücher. Encontra trabalhadores de Paris e Bruxelas. Vai para Insurreição de 


Engels em Paris e iniciam seu primeiro trabalho juntos, A 
sagrada família [Die heilige Familie]. Marx publica no Vorwärts! 
artigo sobre a greve na Silésia. 


Por causa do artigo sobre a greve na Silésia, a pedido do governo 
prussiano Marx é expulso da França, juntamente com Bakunin, 


Barmen. 


As observações de Engels sobre a classe 


trabalhadora de Manchester, feitas anos antes, 
formam a base de uma de suas obras principais, A Criada 


situação da classe trabalhadora na Inglaterra [Die 
Lage der arbeitenden Klasse in England 
(traduzida para o inglês 40 anos mais tarde). 


operários têxteis 
na Silésia e na 
Boêmia. 


a 
organização 
internacionalista 


Em Democratas 


Bürgers e Bornstedt. Muda-se para Bruxelas e, em colaboração Barmen, organiza debates sobre as ideias Fraternais, 


com Engels, escreve e publica em Frankfurt A sagrada família. 
1845 Ambos começam a escrever A ideologia alemã [Die deutsche 
Ideologie], e Marx elabora “As teses sobre Feuerbach” [Thesen 
über Feuerbach]. Em setembro, nasce Laura, segunda filha de 


prussiana. 


comunistas com Hess e profere os Discursos de 


Elberfeld. Em abril sai de Barmen e encontra Marx €M Londres. 
em Bruxelas. Juntos, estudam economia e fazem Richard M. Hoe 
uma breve visita a Manchester, onde percorrem Tegistra 


Marx e Jenny. Em dezembro, ele renuncia à nacionalidade alguns jornais locais, como o Manchester a patente da 
Guardian e o Volunteer Journal for Lancashire and primeira prensa 


Cheshire. É lançada A situação da classe 


rotativa 


trabalhadora na Inglaterra, em Leipzig. Começa moderna. 


sua vida em comum com Mary Burns. 


1846 


1847 


1848 


Os Estados 


Unidos 
Seguindo instruções do Comitê de Bruxelas, declaram guerra 
Marx e Engels organizam em Bruxelas o primeiro Comitê de Engels estabelece estreitos contatos com ao México. 


Correspondência da Liga dos Justos uma rede de socialistas e comunistas franceses. No outono, ele Rebelião 

correspondentes comunistas em diversos países, a qual Proudhon se desloca para Paris com a incumbência de polonesa em 
se nega a integrar. Em carta a Annenkov, Marx critica o recém- estabelecer novos comitês de correspondência. Cracóvia. Crise 
publicado Sistema das contradições econômicas ou Filosofia da Participa de um encontro de trabalhadores alimentar na 


miséria [Systême des contradictions économiques ou alemães em Paris, propagando ideias comunistas e Europa. 
discorrendo sobre a Abolidas, na 
Inglaterra, as 
“leis dos 
cereais”. 
Fatos 


Karl Marx Friedrich Engels a 
históricos 


Philosophie de la misère], de Proudhon. Redige com Engels a 

Zirkular gegen Kriege [Circular contra Kriege], crítica a um 

alemão emigrado dono de um periódico socialista em Nova York. utopia de Proudhon e o socialismo real de 
Por falta de editor, Marx e Engels desistem de publicar A ideologia Karl Grün. 

alemã (a obra só seria publicada em 1932, na União Soviética). Em 

dezembro, nasce Edgar, o terceiro filho de Marx. 


Engels viaja a Londres e participa com Marx 
do I Congresso da Liga dos Justos. Publica 
Princípios do comunismo [Grundsätze des 
Kommunismus], uma “versão preliminar” do 
Manifesto Comunista [Manifest der 
Kommunistischen Partei]. Em Bruxelas, com 
Marx, participa da reunião da Associação 
Democrática, voltando em seguida a Paris 
para mais uma série de encontros. Depois de 


A Polônia torna-se 
província russa. 
Guerra civil na 
Suíça. Realiza-se 
em Londres o HI 
Congresso da Liga 
dos Comunistas 


Filia-se à Liga dos Justos, em seguida nomeada Liga dos 
Comunistas. Realiza-se o primeiro congresso da associação em 
Londres (junho), ocasião em que se encomenda a Marx e Engels um 
manifesto dos comunistas. Eles participam do congresso de 
trabalhadores alemães em Bruxelas e, juntos, fundam a Associação 
Operária Alemã de Bruxelas. Marx é eleito vice-presidente da 
Associação Democrática. Conclui e publica a edição francesa de 


Miséria da filosofia [Misêre de la philosophie] (Bruxelas, julho). atividades em. Londres. volta a. Bruxelas e (novembro). 
escreve, com Marx, o Manifesto Comunista. 
Definida, na 
Inglaterra, a 
jornada de dez 
horas para 
menores e 
mulheres na 
indústria têxtil. 
Criada a 
Associação 
Operária, em 
Berlim. Fim da 
escravidão na 
Expulso da França por suas atividades Áustria. 
Marx discursa sobre o livre-cambismo numa das reuniões da políticas, chega a Bruxelas no fim de janeiro. Abolição E 
Associação Democrática. Com Engels publica em Londres Juntamente com Marx, toma parte na EE Su 
(fevereiro), o Manifesto Comunista. O governo revolucionário insurreição alemã, de cuja derrota falaria Aos francesas 
francês, por meio de Ferdinand Flocon, convida Marx a morar em quatro anos depois em Revolução e barricadas ei 
Paris após o governo belga expulsá-lo de Bruxelas. Redige com contrarrevolução na Alemanha [Revolution piris: eclode a 
Engels “Reivindicações do Partido Comunista da Alemanha” und Konterevolution in Deutschland]. Engels Evolução; 


[Forderungen der Kommunistischen Partei in Deutschland] e exerce o cargo de editor do Neue Rheinische EE 
organiza o regresso dos membros alemães da Liga dos Comunistas Zeitung, recém-criado por ele e Marx.o rei Luís Filipe 


à pátria. Com sua família e com Engels, muda-se em fins de maio Participa, em setembro, do Comitê deabdica e a 
para Colônia, onde ambos fundam o jornal Neue Rheinische Segurança Pública criado para rechaçar a República é 
Zeitung [Nova Gazeta Renana], cuja primeira edição é publicada contrarrevolução, durante grande ato popular proclamada. A 
em 1o de junho, com o subtítulo Organ der Demokratie. Marx promovido pelo Neue Rheinische Zeitung. O revolução se 
começa a dirigir a Associação Operária de Colônia e acusa a periódico sofre suspensões, mas prossegue alastra _ pela 
burguesia alemã de traição. Proclama o terrorismo revolucionário ativo. Procurado pela polícia, tenta se exilar Europa. Em junho, 
como único meio de amenizar “as dores de parto” da nova na Bélgica, onde é preso e depois expulso. Blanqui lidera 
sociedade. Conclama ao boicote fiscal e à resistência armada. Muda-se para a Suíça. novas insurreições 
operárias em Paris, 
brutalmente 


reprimidas pelo 


general Cavaignac. 
Decretado estado 
de sítio em Colônia 
em reação a 
protestos 
populares. 


O movimento 
revolucionário 
reflui. 


Proudhon publica 
Les confessions 
d'un 

Em janeiro, Engels retorna a Colônia. Em révolutionnaire 


s e EE maio, toma parte militarmente na resistência [As confissões de 
Marx e Engels são absolvidos em processo por participação nos , 


distúrbios de Colônia (ataques a autoridades publicados no Neue Ren Ro E e GE batal hao E yan uid A 
Rheinische Zeitung). Ambos defendem a liberdade de imprensa na BEE Ee le Pa EE GE o ee e 
Alemanha. Marx é convidado a deixar o país, mas ainda publicaria aech dades EE SE Se Kei, Se CS de 2 dência 
1849 Trabalho assalariado e capital [Lohnarbeit und Kapital]. O convidado -a EE e f SE RE EE E Após 
periódico, em difícil situação, é extinto (maio). Marx, em condição lino húters:do EE EE SE EC 
financeira precária, tenta voltar a Paris, mas, impedido de ficar, é E 5 P S 4 
Marx e Engels vão para o sudoeste da reorganiza- -se no 


obrigado a deixar a cidade em 24 horas. Graças a uma campanha de Alemanha, onde Engels envolve-se no levante fim do ano, em 


arrecadação dë fundos de Baden-Palatinado, antes de seguir para Londres, o Comitê 
Londres. Central da Liga dos 
Comunistas, com a 
participação de 
Marx e Engels. 


promovida por Ferdinand Lassalle na Alemanha, Marx se 
estabelece com a família em Londres, onde nasce Guido, seu quarto 
filho (novembro). 


Ainda em dificuldades financeiras, organiza a ajuda aos emigrados Publica A guerra dos camponeses na 
alemães. A Liga dos Comunistas reorganiza as sessões locais e é 8 
S p À : 4.4. Alemanha [ D er deutsche Bauernkrieg]. Em 
fundada a Sociedade Universal dos Comunistas Revolucionários, SE 
SE 3 : novembro, retorna a Manche ster, onde viverá 
1850 cuja liderança logo se fraciona. Edita em Londres a Neue ; E SE? 
SA . p ._ por vinte anos, e às suas atividades na Ermen 
Rheinische Zeitung [Nova Gazeta Renana], revista de economia ; SR SC Eer 
E : É & Engels; o êxito nos negócios possibilita 
política, bem como Lutas de classe na França [Die Klassenkâmpfe ` 8 S 
ajudas financeiras a Marx. 


in Frankreich]. Morre o filho Guido. 


Abolição do 
sufrágio universal 
na França. 


Continua em dificuldades, mas, graças 
ao êxito dos negócios de Engels em Manchester, conta com ajuda Na França, golpe 
financeira. Dedica-se intensamente aos estudos de economia na de Estado de Luís 
Ke Greg : À Engels, ao lado de Marx, começa a colaborar 
biblioteca do Museu Britânico. Aceita o convite de trabalho do . i .__ Bonaparte. 
. É S ; Si o Movimento Cartista [Chartist Ge 
1851 New York Daily Tribune, mas é Engels quem envia os primeiros ; Eege Realização da 
SEN i o S Movement]. Estuda língua, história e TT Bes 
textos, intitulados “Contrarrevolução na Alemanha”, publicados |. primeira Exposição 
3 ; =. literatura eslava e russa. : 
sob a assinatura de Marx. Hermann Becker publica em Colônia o Universal, em 
primeiro e único tomo dos Ensaios escolhidos de Marx. Nasce Londres. 


Francisca (28 de março), a quinta de seus filhos. 


Publica Revolução e contrarrevolução na 
Alemanha [Revolution und Konterevolution 
in Deutschland]. Com Marx, elabora o 
Envia ao periódico Die Revolution, de Nova York, uma série de panfleto O grande homem do exílio [Die Luís Bonaparte é 
artigos sobre O 18 de brumário de Luís Bonaparte [Der achtzehnte rossen Männer des Exils] e uma obra, hoje proclamado 
Brumaire des Louis Bonaparte]. Sua proposta de dissolução da Liga desaparecida, chamada Os grandes homens imperador da 
1852 dos Comunistas é acolhida. A difícil situação financeira é oficiais da Emigração; nela, i atacam OS França, com o 
amenizada com o trabalho para o New York Daily Tribune. Morre dirigentes burgueses da emigração em título de Napoleão 


a filha Francisca, nascida um ano antes. Londres e defendem os revolucionários de Bonaparte IN. 
1848-1849. Expõem, em cartas e artigos 


conjuntos, os planos do governo, da polícia e 
do judiciário prussianos, textos que teriam 
grande repercussão. 


Marx escreve, tanto para o New York Daily Tribune quanto para o 
People's Paper, inúmeros artigos sobre temas da época. Sua 
1853 precária saúde o impede de voltar aos estudos eco nômicos 


Escreve artigos para o New York Daily A Prússia proíbe o 
Tribune. Estuda persa e a história dos países trabalho para 
orientais. Publica, com Marx, artigos sobre a menores de 12 
Guerra da Crimeia. anos. 


1854 


1855 


1856 


1857 


1858 


1859 


1860 


interrompidos no ano anterior, o que faria somente em 1857. 
Retoma a correspondência com Lassalle. 


Continua colaborando com o New York Daily Tribune, dessa vez 
com artigos sobre a revolução espanhola. 


Começa a escrever para o Neue Oder Zeitung, de Breslau, e segue Morte de Nicolau I, 
como colaborador do New York Daily Tribune. Em 16 de janeiro, Escreve uma série de artigos para o periódico pną 


. d Rússia, e 
nasce Eleanor, sua sexta filha, e em 6 de abril morre Edgar, o Putman. 


ascensão do czar 


terceiro. Alexandre II. 
f Ge E ; i Morrem Max 
Ganha a vida redigindo artigos para jornais. Discursa sobre o Acompanhado da mulher, Mary Burns, Engels Stirner 
progresso técnico e a revolução proletária em uma visita a terra natal dela, a Irlanda. 
e Heinrich Heine. 
EE Fatos 
Karl Marx Friedrich Engels EA 
históricos 
festa do People's Paper. Estuda a história e a civilização dos povos eslavos. A Guerra franco- 
esposa Jenny recebe uma herança da mãe, o que permite que a família se inglesa contra a 
mude para um apartamento mais confortável. China. 


Retoma os estudos sobre economia política. Fica no Museu Britânico das Adoece gravemente em maio. Analisa a 
nove da manhã às sete da noite e trabalha madrugada adentro. Só descansa situação no Oriente Médio, estuda a 
quando adoece e aos domingos, nos passeios com a família em Hampstead. questão eslava e aprofunda suas 
O médico o proíbe de trabalhar à noite. Começa a redigir os manuscritos reflexões sobre temas militares. Sua 
que viriam a ser conhecidos como Grundrisse der Kritik der Politischen contribuição para a New American 
Ökonomie [Esboços de uma crítica da economia política], e que servirão de Encyclopaedia [Nova Enciclopédia 
base à obra Para a crítica da economia política [Zur Kritik der Politischen Americana], versando sobre as guerras, 
Ökonomie]. Escreve a célebre Introdução de 1857. Continua a colaborar no faz de Engels um continuador de Von se torna legal 
New York Daily Tribune. Escreve artigos sobre Jean-Baptiste Bernadotte, Clausewitz e um precursor de Lenin e 
Simón Bolívar, Gebhard Blücher e outros na New American Encyclopaedia Mao Tsé-Tung. Continua trocando 
[Nova Enciclopédia Americana]. Atravessa novo período de dificuldades cartas com Marx, discorrendo sobre a 
financeiras e tem um filho natimorto. crise na Europa e nos Estados Unidos. 


O divórcio, sem 
necessidade de 
aprovação 
parlamentar, 


na Inglaterra. 


O New York Daily Tribune deixa de publicar alguns de seus artigos. Marx 

dedica-se à leitura de Ciência da lógica [Wissenschaft der Logik] de Hegel. Engels dedica-se ao estudo das ciências Morre Robert 
Agravam-se os problemas de saúde naturais. Owen. 

e a penúria. 


Faz uma análise, com Marx, da teoria 
revolucionária e suas táticas, publicada 
em coluna do Das Volk. Escreve o 
artigo “Po und Rhein” [Pó e Reno], em 


Publica em Berlim Para a crítica da economia política. A obra só não fora 
publicada antes porque não havia dinheiro para postar o original. Marx 
comentaria: “Seguramente é a primeira vez que alguém escreve sobre o 
dinheiro com tanta falta dele”. O livro, muito esperado, foi um fracasso. . : A França declara 

: . ; que analisa o bonapartismo e as lutas S 
Nem seus companheiros mais entusiastas, como Liebknecht e Lassalle, o/ i un. guerra à 

: : S Ê liberais na Alemanha e na Itália. 2 i 
compreenderam. Escreve mais artigos no New York Daily Tribune. Começa E d ta. Austria. 
bon à Enquanto isso, estuda gótico e inglês 

a colaborar com o periódico londrino Das Volk, contra o grupo de Edgar 


Bauer. Marx polemiza com Karl Vogt (a quem acusa de ser subsidiado pelo no Em dezenbre; lẹ Kee 
S Ge publicado A origem das espécies [The 
bonapartismo), Blind e Freiligrath. SES ; ; 
Origin of Species], de Darwin. 


Engels vai a Barmen para o 
sepultamento de seu pai (20 de março). 
Publica a brochura Savoia, Nice e o 
Vogt começa uma série de calúnias contra Marx, e as querelas chegam aos Reno [Savoyen, Nizza und der Rhein], 


tribunais de Berlim e Londres. polemizando com Lassalle. Continua Giuseppe 


Sex Gen Garibaldi toma 
escrevendo para vários periódicos, 
Palermo 


entre eles o Allgemeine Militar 
[Senhor Vogt]. Zeitung. Contribui com artigos sobre o 
conflito de secessão nos Estados Unidos 
no New York Daily Tribune e no jornal 
liberal Die Presse. 


Marx escreve Herr Vogt 
Nápoles. 


Enfermo e depauperado, Marx vai à Holanda, onde o tio Lion Philiph 
concorda em adiantar-lhe uma quantia, por conta da herança de sua mãe. 
Volta a Berlim e projeta com Lassalle um novo periódico. Reencontra velhos 
amigos e visita a mãe em Trier. Não consegue recuperar a nacionalidade 


Guerra Civil 
Norte- 
“Americana. 


1861 prussiana. Regressa a Londres e participa de uma ação em favor da Abolição da 
libertação de Blanqui. Retoma seus trabalhos científicos e a colaboração com servidão na 
o New York Daily Tribune e o Die Presse de Viena. Rússia. 


Nos Estados 


Trabalha o ano inteiro em sua obra científica e encontra-se várias vezes com Unidos, Lincoln 
Lassalle. Em suas cartas a Engels, desenvolve uma crítica à teoria ricardiana decreta a 
sobre a renda da terra. O New York Daily Tribune, justificando-se com a abolição da 
1862 situação econômica interna norte-americana, dispensa os serviços de Marx, o escravatura. O 
que reduz ainda mais seus rendimentos. Viaja à Holanda e a Trier, e novas escritor Victor 
solicitações ao tio e à mãe são negadas. De volta a Londres, tenta um cargo Hugo publica 
de escrevente da ferrovia, mas é reprovado por causa da caligrafia. Les misérables 


[Os miseráveis]. 


Morre, em Manchester, Mary Burns, 
Marx continua seus estudos no Museu Britânico e se dedica também à companheira de Engels (6 de janeiro). 
matemática. Começa a redação definitiva de O capital [Das Kapital] e Ele permaneceria morando com a 


1863 participa de ações pela independência da Polônia. Morre sua mãe cunhada Lizzie. Esboça, mas não 
(novembro), deixando-lhe algum dinheiro como herança. conclui um texto sobre rebeliões 
camponesas. 


Dihring traz a 
público seu 
Kapital und 
Arbeit [Capital 
e trabalho]. 


Fundação, 
Engels participa da fundação da Ingl éra 


Associação Internacional dos Associação 
Trabalhadores, depois conhecida como Fiternacional 

a Primeira Internacional. Torna-se 

coproprietário da Ermen & Engels. No r} E EEN 
segundo semestre, contribui, com Marx, E reconhecido ò 
para o Sozial-Demokrat, periódico da direito a EEN 


Malgrado a saúde, continua a trabalhar em sua obra científica. É convidado a 
substituir Lassalle (morto em duelo) na Associação Geral dos Operários 
Alemães. O cargo, entretanto, é ocupado por Becker. Apresenta o projeto e o 

1864 estatuto de uma Associação Internacional dos Trabalhadores, durante 
encontro internacional no Saint Martin's Hall de Londres. 


Marx elabora o “Manifesto de Inauguração da Associação Internacional dos social-democracia alemã que 
Trabalhad SG à Ea e na França. 
pç OER populariza as ideias da Internacional na 
Alemanha. Morre Wilhelm 


Wolff, amigo 
íntimo 
de Marx, a quem 
é dedicado O 
capital. 


Assassinato de 


Lincoln. 
Proudhon 
Recebe Marx em Manchester. Ambos na Demla 
Conclui a primeira redação de O capital e participa do Conselho Central da rompem com Schweitzer, diretor do E S d 
Internacional (setembro), em Londres. Marx escreve Salário, preço e lucro Sozial-Demokrat, por sua orientação Geer ae 
1865 [Lohn, Preis und Profit]. Publica no Sozial-Demokrat uma biografia de lassalliana. Engels publica A questão ouvrières [A 
Proudhon, morto recentemente. Conhece o socialista francês Paul Lafargue, militar na Prússia e o Partido Operário capacidade 
seu futuro genro. Alemão [Die preussische Militärfrage a d 
und die deutsche Arbeiterpartei]. pO TISA AS 
classes 
operárias]. 
Morre 
Proudhon. 


Na Bélgica, é 
Apesar dos intermináveis problemas financeiros e de saúde, Marx conclui a Escreve a Marx sobre os trabalhadores reconhecido o 


1866 redação do Livro I de O capital. Prepara a pauta do primeiro Congresso da emigrados da Alemanha e pede a direito de 
Internacional e as teses do Conselho Central. Pronuncia discurso sobre a intervenção do Conselho Geral da associação e a 
situação na Polônia. Internacional. férias. Fome na 

Rússia. 
Fatos 


Karl Marx Friedrich Engels BEE 
históricos 


O editor Otto Meissner publica em Hamburgo, o Engels estreita relações com os revolucionários alemães, 
primeiro volume de O capital. Os problemas de Marx o especialmente Liebknecht e Bebel. Envia carta de 


1867 impedem de prosseguir no projeto. Redige instruções congratulações a Marx pela publicação do Livro I de O 


1868 


1869 


1870 


1871 


1872 


1873 


para Wilhelm Liebknecht, recém-ingressado na Dieta capital. Estuda as novas descobertas da química e escreve 
prussiana como representante social-democrata. artigos e matérias sobre O capital, com fins de divulgação. 


Em Bruxelas, 
acontece o I 
Congresso da 


Piora o estado de saúde de Marx, e Engels continua 
ajudando -o financeiramente. Marx elabora estudos sobre 
as formas primitivas de propriedade comunal, em 


especial sobre o mir russo. Corresponde -se com o russo Engels elabora uma sinopse do Livro I de O capital. Associacao 
. aias na Internacional 
Danielson e lê Dühring. Bakunin se declara discípulo de 
S k S dos 
Marx e funda a Aliança Internacional da Social - 
e . Trabalhadores 
Democracia. Casamento da filha Laura com Lafargue. 
(setembro). 


Em Manchester, dissolve a empresa Ermen & Engels, que 

havia assumido após a morte do pai. Com um soldo anual Fundação do 
de 350 libras, auxilia Marx e sua família. Mantém intensa Partido Social- 
correspondência com Marx. Começa a contribuir com o Democrata 
Volksstaat, o órgão de imprensa do Partido Social- alemão. 
Democrata alemão. Escreve uma pequena biografia de Congresso da 
Marx, publicada no Die Zukunft (julho). É lançada a Primeira 
primeira edição russa do Manifesto Comunista. Em Internacional na 
setembro, acompanhado de Lizzie, Marx e Eleanor, visita Basileia, Suíça. 

a Irlanda. 


Liebknecht e Bebel fundam o Partido Operário Social- 
Democrata alemão, de linha marxista. Marx, fugindo das 
polícias da Europa continental, passa a viver em Londres 
com a família, na mais absoluta miséria. Continua os 
trabalhos para o segundo livro de O capital. Vai a Paris 
sob nome falso, onde permanece algum tempo na casa de 
Laura e Lafargue. Mais tarde, acompanhado da filha 
Jenny, visita Kugelmann em Hannover. Estuda russo e a 
história da Irlanda. Corresponde-se com De Paepe. 


Continua interessado na situação russa e em seu Engels escreve História da Irlanda [Die Geschichte 

movimento revolucionário. Em Genebra, instala-se uma Irlands]. Começa a colaborar com o periódico inglês Pall 

seção russa da Internacional, na qual se acentua a oposição Mall Gazette, discorrendo sobre a guerra franco- Na França, são 
entre Bakunin e Marx, que redige e distribui uma circular prussiana. Deixa Manchester em setembro, acompanhado presos membros 
confidencial sobre as atividades dos bakunistas e sua de Lizzie, e instala-se em Londres para promover a causa da Associação 
aliança. Redige o primeiro comunicado da Internacional comunista. Lá, continua escrevendo para o Pall Mall Internacional 
sobre a guerra franco-prussiana e exerce, a partir do Gazette, dessa vez sobre o desenvolvimento das dos 

Conselho Central, uma grande atividade em favor da oposições. É eleito por unanimidade para o Conselho Trabalhadores. 
República francesa. Por meio de Serrailler, envia Geral da Primeira Internacional. O contato com o mundo Em 22 de abril, 
instruções para os membros da Internacional presos em do trabalho permitiu a Engels analisar, em profundidade, nasce Vladimir 
Paris. A filha Jenny colabora com Marx em artigos para A as formas de desenvolvimento do modo de produção Lenin. 
Marselhesa sobre a repressão dos irlandeses por policiais capitalista. Suas conclusões seriam utilizadas por Marx em 

britânicos. O capital. 


A Comuna de 
Paris, instaurada 
após a 
revolução 
Prossegue suas atividades no Conselho Geral e atua junto Vitoriosa 
à Comuna de Paris, que instaura um governo operário na do proletariado, 
capital francesa entre 26 de março e 28 de maio. Participa é brutalmente 
com Marx da Conferência de Londres da Internacional. reprimida pelo 


Atua na Internacional em prol da Comuna de Paris. 
Instrui Frankel e Varlin e redige o folheto Der 
Bürgerkrieg in Frankreich [A guerra civil na França]. E 
violentamente atacado pela imprensa conservadora. Em 
setembro, durante a Internacional em Londres, é reeleito 
secretário da seção russa. Revisa o Livro I de O capital 
para a segunda edição alemã. governo francês. 

Legalização das 

trade unions na 


Inglaterra. 
Morrem Ludwig 
Acerta a primeira edição francesa de O capital e recebe Redige com Marx uma circular confidencial sobre Feuerbach e 
exemplares da primeira edição russa, lançada em 27 de supostos conflitos internos da Internacional, envolvendo Bruno Bauer. 
março. Participa dos preparativos do V bakunistas na Suíça, intitulado As Bakunin é 
expulso 


pretensas cisões na Internacional [Die angeblichen 
Spaltungen in der Internationale]. Ambos intervêm contra 
o lassalianismo na social-democracia alemã e escrevem 
um prefácio para a nova edição alemã do Manifesto 
Comunista. 


I 
Internacional no 
Congresso de 
Haia. 


Congresso da Internacional em Haia, quando se decide a 
transferência do Conselho Geral da organização para 
Nova York. Jenny, a filha mais velha, casa-se com o 
socialista Charles Longuet. 


M leã 
Impressa a segunda edição de O capital em Hamburgo. e EE 


Marx envia exemplares a Darwin e Spencer. Por ordens de Com Marx, escreve para periódicos italianos uma série de 
artigos sobre as teorias anarquistas e o movimento das 


seu médico, é proibido de realizar qualquer tipo de classes trabalhadoras. As tropas 


trabalho. alemãs se 
retiram da 
França. 


Na França, são 


nomeados 
inspetores de 
É negada a Marx a cidadania inglesa, “por não ter sido fiel Dessa qua edo de A sierra dos camponeses fábricas e é 
1874 ao rei”. Com a filha Eleanor, viaja a Karlsbad para tratar Pal : & P proibido o 
; 3 8 alemães. 
da saúde numa estação de águas. trabalho em 
minas para 
mulheres e 
menores. 


Continua seus estudos sobre a Rússia. Redige observações Por iniciativa de Engels, é publicada Crítica do Programa Morre Moses 


1875 ao Programa de Gotha, da social-democracia alemã. de Gotha [Kritik des Gothaer Programms], de Marx. Hess. 


É fundado o 


Partido 
; EE ; ; ; Socialista do 
Continua o estudo sobre as formas primitivas de Elabora escritos contra Dühring, discorrendo sobre a Poyo 
1876 propriedade na Rússia. Volta com Eleanor a Karlsbad para teoria marxista, publicados inicialmente no Vorwärts! e i . 
tratamento. transformados em livro posteriormente. na Rússia. Crise 
na 


I Internacional. 
Morre Bakunin. 


Marx participa de campanha na imprensa contra a política Conta com a colaboração de Marx na redação final do 
de Gladstone em relação à Rússia e trabalha no Livro II de Anti-Diúhring [Herrn Eugen Diúhring's Umwalzung der A Rússia declara 


1877 O capital. Acometido novamente de insônias e transtornos Wissenschaft]. O amigo colabora com o capítulo 10 da guerra à 
nervosos, viaja com a esposa e a filha Eleanor para parte 2 (“Da história crítica”), discorrendo sobre a Turquia. 
descansar em Neuenahr e na Floresta Negra. economia política. 

Otto von 
Bismarck proíbe 
o 
funcionamento 


Paralelamente ao Livro II de O capital, Marx pesquisa a 


Publica o Anti-Dúhring e, atendendo ao pedido de do Partido 
comuna rural russa, complementada com estudos de d . E 
1878 colopias Dedicade a Questão do Oriente espaniciia de Wolhelm Bracke feito um ano antes, publica pequena Socialista na 
8 gia. P P biografia de Marx, intitulada Karl Marx. Morre Lizzie. Prússia. 


campanha contra Bismarck e Lothar Bücher. Primeira grande 


onda de greves 
operárias na 
Rússia. 


1879 Marx trabalha nos Livros I e II de O capital. 


Elabora um projeto de pesquisa a ser executado pelo 
Partido Operário francês. Torna-se amigo de Hyndman. 
Ataca o oportunismo do periódico Sozial-Demokrat 
alemão, dirigido por Liebknecht. Escreve as 


Engels lança uma edição especial de três capítulos do 

ti-Diihring, sob o título Socialismo utópico e científico 
[Die Entwicklung des Socialismus Von der Utopie zur 
Randglossen zu Adolph Wagners Lehrbuch der Wissenschaft]. Marx escreve o prefácio do livro. Engels 


politischen Ökonomie [Glosas marginais ao tratado de estabelece relações com Kautsky e conhece Bernstein. 
economia política de Adolph Wagner]. Bebel, Bernstein e 


Singer visitam Marx em Londres. 


Morre Arnold 


1880 Ruge. 


Fundação da 
Federation of 
Prossegue os contatos com os grupos revolucionários Enquanto prossegue em suas atividades políticas, estuda a Labor Unions 


188] Disse € mantém correspondência com Zasulitch, história da Alemanha e prepara Labor Standard, um nos Estados 
Danielson e Nieuwenhuis. Recebe a visita de Kautsky. diário dos sindicatos ingleses. Escreve um obituário pela Unidos. 
Jenny, sua esposa, adoece, morrendo em 2 de dezembro. morte de Jenny Marx. Assassinato do 
czar Alexandre 
I. 
Continua as leituras sobre os problemas agrários da ingleses 
ombardeiam 


Rússia. Acometido de pleurisia, visita a filha Jenny em 
1882 Argenteuil. Por prescrição médica, viaja pelo 
Mediterrâneo e pela Suíça. Lê sobre física e matemática. 


Redige com Marx um novo prefácio para a edição russa Alexandria e 
do Manifesto Comunista. 


ocupam o Egito 
eo Sudão. 


Karl Marx Friedrich Engels Fatos históricos 


A filha Jenny morre em 
Paris (janeiro). Deprimido 
e muito enfermo, com 
1883 problemas respiratórios, 
Marx morre em Londres, 
em 14 de março. É 
sepultado no Cemitério de 


Começa a esboçar A dialética da natureza [Dialektik der Natur], q EE SS 


publicada postumamente em 1927. Escreve outro obituário, dessa vez d i a 
É partido marxista na Rússia e da 

para a filha de Marx, Jenny. No sepultamento de Marx, profere o que Sociedade Fabiana que mais tarde 
ficaria conhecido como Discurso diante da sepultura de Marx [Das |... : q ; 

Seen R : k : =. daria origem ao Partido 
Begräbnis von Karl Marx]. Após a morte do amigo, publica uma edição i ; 
. ; ê : i ; 7" _ Trabalhista na Inglaterra. Crise 
inglesa do Livro I de O capital; imediatamente depois, prefacia a Y 

; Ges A Së $ econômica na França; forte queda 
terceira edição alemã da obra e já começa a preparar o Livro II. 


Highgate. na Bolsa. 
1884 Publica A origem da família, da propriedade privada e do Estado [Der Fundação da Sociedade Fabiana 
Ursprung der Familie, des Privateigentum und des Staates]. de Londres. 
1885 Editado por Engels, é publicado o Livro II de O capital. 


Karl Kautsky conclui o artigo “O socialismo jurídico”, resposta de 
1887 Engels a um livro do jurista Anton Menger, e o publica sem assinatura 
na Neue Zeit. 


É fundada em Paris 
1889 


a II Internacional. 


Também editado por Engels, é publicado o Livro III de O capital. O 

mundo acadêmico ignorou a obra por muito tempo, embora os O oficial francês de origem judaica 

principais grupos políticos logo tenham começado a estudá-la. Engels Alfred Dreyfus, acusado de traição, 
1894 publica os textos Contribuição à história do cristianismo primitivo é preso. Protestos antissemitas 

[Zur Geschischte des Urchristentums] e A questão camponesa na multiplicam-se nas principais 

França e na Alemanha [Die Bauernfrage in Frankreich und cidades francesas. 

Deutschland]. 


Os sindicatos 
; ; - franceses fundam 
Redige uma nova introdução para As lutas de classes na França. Após 
longo tratamento médico, Engels morre em Londres (5 de agosto). a Confederação 
1895 Suas cinzas são lançadas ao mar em Eastbourne. Dedicou-se até o fim Geral do Trabalho. 
da vida a completar e traduzir a obra de Marx, ofuscando a si próprio e 


a sua obra em favor do que ele considerava a causa mais importante. Os irmãos Lumière fazem a 


primeira projeção pública 


do cinematógrafo. 








TOUTA 
CCCP 


Selo soviético em homenagem a Friedrich Engels, nos 150 anos de seu nascimento, em 1970. 





Este livro foi publicado em setembro de 2015, nos 120 anos da morte de seu 
autor, Friedrich Engels - bem mais que um “segundo violino”. 
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